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Exmo. dr dr Drsidento. do Eltado 


Em obediencia à disposição do $ 2º do Art. 61 da Con= 
stituição do Estado, e do 93º do art. 24 da leia. 6 de 1891, 
cabe-me, pela terceira vez, o dever de apresentar-vos o rela« 
torio da Secretaria do Interior. 


Não ha como contestar, por ser evidente, a sensivel re- 
(ucção operada nos serviços desta Secretaria em consequencia 
das ultimas leis de córtes e economias votados pelo congresso 
legislativo do Estado, que patrioticamente reforça, com seu 
apoio, os intuitos e as vistas da administração e satisfaz as 
mais ineluctaveis exigencias da actualidade economica-finan= 
ceira, 

A organisação do Estado, mais ampla e auspiciosa no 
começo do actual regimen politico — vai soffrendo, a pouco e 
Pouco, as naturaes consequencias de meditado trabalho de 
reorganisação conservadora, dictada pela sabia experiencia 
das cousas, determinada, principalmente, pela agudissim acrise, 
que, na sua phase mais temerosa, perturbou convulsivamente 
O organismo nacional, e, não obstante progressivamente attex 
uuada, continúa a servir de entrave aos poderes publicos do 
Estado, à administração em particular nos seus bons desejos 
e planos de bem servir é causa publica, de desenvolver a 

- sua actividade nos diversos departamentos em que se desdo- 
bra. Com vagar, o phenomeno será afastado de vez, eo 
Estado poderá entrar em Plena phase de prosperidade ecén, 


Era 


grandecimento, desde que se prosiga na mesma orientação 
conservadora e logo que appareçam os efeitos das reformas 
tributarias planejadas. 

Um facto é digno de nota, e é que, na agudeza de to- 
das as crises, cujas causas são diversas e às vezes imprevis- 
tas, ha e sempre houve da parte das successivas c honestas 
administrações minciras a preoceupação constante e patriota 
de salvar o interesse publico, de manter intaúgivel e comple- 
tamente resguardado o credito do Estado, que tanto mais se di- 
lata é se distende, produzindo salutares effeitos moraes e ma- 
teriacs, quanto maior fôr a impeccavel pontualidade na satis- 
facção dos compromissos assumidos. 

Esta tem sido, felizmente, a norma, a patriotica directriz 
de vossa administração, como já foi a de vossos antecessores, 
auxiliados, sem duvida, pelos sabios e indispensaveis conse- 


lhos do poier legislativo. 

Para isso, não ha negar, foi mister entrar desde logo 
no regimen de severas economias cv de penosos sacrifícios de 
toda a ordem, o qual, além de occasionar grandes esforços de 
resistencia e vigilias moraes, veiu importar em serio prejuizo 
para muitos dos serviços custeados atê então, com maior 
clasterio, por esta Secretaria, Em jogo o equilibrio orça- 
mentario « o credito publico, uão causou e nem podia cau- 
sar Torte impressão e extranheza nos espiritos reflectidos que 
os poderes publicos, de perto responsaveis pela felicidade e 
prosperidade do povo mineiro, se resolvessem, ao envez de 
faxel-os expandir convenientemente, a dar profundos golpes 
em serviços do muior alcance social, — como sejam os da in- 
strueção primaria e segurança publica. 

O Estado, como o proprio individuo, tem despesas or- 
dinarias de caracter permanente e despesas extraordinarias. 
Para oceorrer ás primeiras applica o producto dos impostos, 
para fazer face às necessidades anormaes, imprevistas, recor- 
re geralmente ao credito ou emprestimo. Na organisação, 


porém, dos orçamentos devem entrar em linha de conta a. 


maior prudencia e circumspecção, de modo que só façam 
parte dos mesmos o calculo da receita publica e o computo 


| 
| 


ms ns 


das despesas correntes, ordinarias e pre 


tas, calcados sobre 
os moldes do mais approximado equilibrio, 


Não é aconselhavel o appello ao credito para fazer face 
a despesas ordinarias do Estado, para cobrir deficits succos- 
sivos, accumulados em diversos exercicios e provenientes do 
desiquilibrio entre à receita ordinaria e a despesa tambem 
ordinaria. 


Esse appello ao credito deve ficar reservado --- ou pata 
as dificeis emergencias do Estudo ou para o caso dá execu 
são de obras publicas importantes, que possam trazer um 
augmento seguro de receita, oriundo «dos melhoramentos ju- 


trodusidos, Mesmo assim, 


é preciso que os governos não ul. 
trapassem os limites da prudencia e não recorram continuamen- 
te ao credito para a execução de todos os projectos que conçe- 


bem, avolumando, por esse modo, a massa geral das dividas 
publicas, 


Só em determinados casos, dignos de toda a ponderação , 
Os emprestimos destinados a obras públicas podem sor propul- 
sores do augmento da riqueza collectiva ; em minitos casos 
sÃo empregados na execução de planos e obras prematuras e 
insulficientemente justificadas, 


Nestas conlições, diante da redicção consideravel das 
lontes de receita desde as passadas administrações, o cami- 
ubo a seguir devia ser mesmo a veducção apreciavel das 


despesas, ainda com risco de se prepulicarem servicos de 
maior importancia, como os que Torant acima referidos, 


Outras Tossem as condições da fortuna publica e matu- 
ralmente não ficariam prejudicados os 


des e legitimos 
interesses ligados à diltusão do ensino primario e á ma. 
nutensão da ordem Segurança publicas, 


A iniciativa de medidas convenicutes, de realisação de 
qualquer plano de reforma conducente a melhorar as con- 
dições actuaes desses serviços importantes, não pudes- 
tes ter ainda, porque toda e qualquer reforma importaria 
em augmento consideravel de despesa que vo vigente orça- 
mento ordinario não comporta, 


NET ae 


A vossa pritcipal, grande e espinhosissima tarefa, como 
a de vossos antecessores, tem sido a manutenção do credito 
publico c o restabelecimento do cquilibrio das finanças. 

Não podem ser tão obscuras e malsinadas as adminis- 
trações que se occupam destes graves problemas que em si 
resumem todos os outros e preparam uma melhor situação 
futura. 


Passo a relatar-vos, nos capitulos que se seguem, os di- 
versos serviços, que constituem o objecto desta Secreta- 
ria; e a respeito de alguns delles faço, no capitulo respe- 
ctivo, ligeiras e perfunctorias considerações. 


T 


SERVIÇO JUDICIARIO 


pres. 


SERVIÇO JUDICIARIO 


O poder judiciario, Organisado segundo os moldes da lei 


addicional n. 5, de 13 de agosto de 1903, da lei mn. 375, de 19 


3 
de setembro de 1903, e regulamentos que as desenvolveram, 


continúa a funccionar regularmente no Estado. 
O Tribunal da Relação, centro e cu 
dividido em camaras— Civil e Criminal, 
sua elevada missão de presidir, com cirermspecção c impar- 
cialidade, os destinos judiciarios do povo mineiro, parecendo- 
me que a divisão em camaras, lembrada anteriormente por illus- 
tres magistrados e' sanccionada pelo legislador, foi uma medi- 
da de manifesta utilidade, graças à organisação que foi feita, 4 
Tegular divisão de trabalhos e 4 concatenação das materias, 


Consigno aqui os importantissimos serviços prest 
Camara Criminal no Julgamento de milhares do recursos inter. 
postos da qualificação eleitoral, mandada proceder no Estado 
pela lei n, 371, de 17 de setembro de 1903, 
tida de isenção inparcialid 
quasi todos 
de massa d 


pula dessa organisação, 
dá cabal desempenho é 


ados pela 


À solução, revis. 
ade, dada aos recursos vindos de 
as comarcas do Estado — permittiu que uma gran- 
e eleitores pudesse exercer o seu legitimo direito 
de voto no memoravel comicio eleitoral de 1º de novembro do 
anno passado, Foram tambem inestimaveis os serviços pre. 
stados pelos juixes de direito das comarcas no preparo c orga- 
nisação de um alistamento novo, expurgado dos vicios e de- 
feitos de que, com Taxão, era accusado o antigo, A cooperação 
prestada pela magistratura mineira na elaboração pratica do 
Systhema eleitoral — base da organisação politica — veiu afer- 
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vorar no animo da administração e do povo mineiro a convi- 
csão de que ella não se nega a sacrifícios, uma vez em causa 
altos e legitimos interesses publicos e politicos, ainda que 
para isso seja necessario distrahil-a das suas funcções propria- 
mente judiciarias. 

Continho a registrar o benefico influxo do Tribunal da 
Relação — ( Camara Criminal ) na decisão dos recursos de re- 
conhecimento de poderes das camaras municipaes. 

Às dualidades de camaras municipaes — grave symptoma 
de anarchia politica c administrativa nos municipios — encon- 
tram solução decisiva e prompta, sem lastimaveis consequen- 
cias, na extremada e escrupulosa isenção, com que são de- 
cididos os recursos eleitoraes municipaes, 


Em meu modo de pensar ha um grave senão na nossa or- 
ganisação judiciaria — o juiz supplente leigo nas comarcas de pri- 
meira entrancia, e uma irregularidade tambem grave na orga- 
nisação pratica do tribunal do jury. 

O juiz supplente leigo, sem incentivo e remuncração, 
em regra sem cabedal de conhecimentos jurídicos nesse gran- 
de amalgama de leis parcelladas, além de outros inconve- 
nientes, não póde se acclimar no mechanismo judiciario do 
Fstado. 

À prova encont 
demissões e substituições dadas num curto intervallo de tem- 


reis no grande numero de nomeações, 


po, como se poderá verificar nas notas deste relatorio, haven- 
do sempre umas 8 ou 1) comarcas ou termos vagos, por não 
haver quem queira exercer esse cargo. No entanto, é uma peça 
essencial da organisação judiciaria, com attribuições e fun- 
eções proprias, craadas em lei, sendo as substituições e interi- 
nidades sempre prejudiciaes. 

A substituição do juiz leigo pelo juiz formado nas comar= 
cas de primeira entrancia é medida que se impõe, como condi- 
são e garantia para o andamento prompto e rapido dos pro- 
cessos criminaes, não se falando nas ontras attribuições que 
competem a esses juizes, além da formação da culpa, e que 


-—WU- 


exigem um certo Preparo da parte de quem os executa. O juiz 
formador da culpa, commerciante ou industrial, não aban- 
dona com facilidade o seu uegocio ou industria para, sem re« 
muneração ou estimulos de outra especie. se entregar ao pesa- 
do encargo dos inqueritos, revisão de autos e termos dos pro. 
cessos criminaes. 

À consequencia será-.. a instabilidade, as continuas e 
Pprejudiciaes substituições --. ou a paralysação, a morosidade 
ea lentidão no andamento dos processos, -« o que é mais gra- 
veainda, porque estimula e acoroçõa o crime e decreta o re. 
gimen da impunidade pelo tardio preparo das provas, 

Como medida de occasião, imposta pela necessidade pre- 
mente de fazer economias -.. a creação do juiz leigo se justifi. 
Ca ; passada, porém, a intensidade da crise, será o caso de soli- 
citar-se do poder competente essa reforma, 


O jury --- preconisado como o grande tribunal popular e 
uma das melhores conquistas da democracia, precisa passar, 
em Minas, por uma conveniente reorganisação pratica --- no 
sentido de elevar-se mais o nível intellectual e moral do Jurado. 

Si isto não se dér, o grande Jury está ameaçado de acom- 
panhar a sorte do pequeno jury ( tribunal correccional ), aboli- 
do já por ter o legislador se convencido da inutilidade da in- 
stituição que não correspondeu aos intuitos de sua creação, 
notável a propaganda que sc levanta contra o jury por toda a 
parte e, siesta ainda não sortiu cffeito, não passou do tribu- 
nal da critica para os parlamentos, é porque trata-se de uma 
creação constitucional da Republica, que manteve o Jury — 
$31 doart. 72 da Constituição Federal, De parte a lucta dou- 
trinaria, que se trava no campo neutro do Direito entre os que 
condemnam o jury ec os que o sustentam, por não ser logar 
proprio este Relatorio, força é confessar, sem rebuço, que, 
dada a organisação Pratica actual, o Jury, em Minas, como 
em todo o paiz, muito ha concorrido para augmentar-se a es- 
tatistica criminal, que se avoluma Sempre, enchendo as cadeias 
de criminosos, trazendo, como conseguercia, um despendio co- 
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lossal de dinheiro, por parte do Estado, com o sustento de 
condenados — muitos delles reincidentes. Está grassando o 
grande 7xorbus da impunidade e delle se vê affectado tambem o 
jury — que, em regra, mais se dirige pelas suggestões senti- 
mentalistas e extranhas aos processos criminaes do que pela 
prova provada e pela documentação dos antos crimes. O reme- 
dio é a elevação do jury, e esta não sc fará a golpes de de- 
cretos, sim pela mais escrupulosa revisão das listas de jura- 
dos, feita pelos juizes de direito e promotores de comarcas. 


A condição de saber &y & escrever não basta para a qualifi- 
cação do jurado ; são necessarios outros requisitos moraes e in- 
tellectuaes, — que só a assidua observação dos responsaveis 
pela organisação do tribunal poderá conhecer e distinguir. 

Cabe aos juizes de direito e promotores de justiça das co- 
marcas uma grave responsabilidade na organisação e regular 
funccionamento do “Pribunal » certo se esforçarão esses altos 
funceionarios judiciarios para corrigir os defeitos apontados, 


4 


Não escapará certamente reflectida sabedoria do legisla- 
dor mineiro a utilidade de fazer a divisão judiciaria em comar- 
cas coincidir, nos termos da Constituição e das leis, — com a 
divisão administrativa em municipios, 


ador, certo, corrigirá as faltas 


Jam tempo opportuno o Ie 
notadas na actual divi » judiciaria no sentido de attender a 
algumas justas reclkunações que appareceram depois de feita 


agtella divisão, 


Relativamente às comarcas e termos --- seria muito util 
collocar-se entre as condições de sua creação e restabelecimen- 


toa da existencia de predios adequados aos trabalhos forenses. 


és Ã3 70 


Não é razoavel que o Estado seja sobrecarregado com as des- 
pesas da construcção de edificios imprescindiveis para o pro- 
prio funccionamento regular da magistratura local na comarca 
ou termo a crear-se ; convindo mesmo se exerça, por interme- 
dio da Inspectoria de Obras, fiscalisação sobre a construcção 
dos predios e se forneçam modelos é plantas, 


À codificação ou Mesmo à consolidação das leis do pro- 
cesso, principalmente na sua parte criminal, é medida de grande 
relevancia e virá libertar-nos do insano trabalho de manusear 
à erorme copia de leis exparsas existentes em diversas 
collecções e que geram no espirito mesmo dos que nestes as. 
Sumptos são versados a confusão e a duvida, 

Felizmente q Congresso legislativo está empenhado em 
dotar o Estado de um torpo systematizado de leis Processuaes 
it Começar pelas criminaes. Por sua vez a administração, com- 
petentemente auctorisada, já incumbiu a um abalisado jurista 
de organisar o plano de consolidação do processo criminal. 

A idéa aventada pelo illustre sr. dr, Nilo Peçanha, Presi- 
dente do Estado do Rio de Janeiro, de reunir-se um Congresso 
de representantes dos Estados para o fim de discutir-se a possi- 
bilidade da adopção de um Codigo do processo para toda a Re- 
Pública, mereceu os applausos da opinião esclarecida e natural. 
mente muito virá concorrer Para a ambicionada unidade da 
legislação processual, 


x 
Está a reclamar solicita attenção dos poderes publicos fe. 


deraes o desenvolvimento que vai tendo nos Estados a rendosa 
industria da moeda Salsa, 


E um crime que joga com elevados interesses da com 
munhão, perturba a circulação da moeda adoptada e causa 
Braves prejuisos ao commercio e tos particulares, 

À exiguidade da pena decretada para o delicto e, pelo que 
Tespeita ao nosso Estado, a dificuldade da formação da culpa 


fd Es 


devida ás grandes distancias, sem vias de communicação, ag= 
gravada ainda pela má organisação dada á justiça federal, que 
lucta com os mais serios embaraços para desenvolver a sua 
acção, são causas determinantes de um tal estado de cousas. 

Caso seja impossivel, o que não creio, melhorar-se a orga- 
nisação da secção judiciaria federal neste Estado, preferivel 
seria deslocar-se o processo da moeda falsa da magistratura 
federal para entregal-o à competencia da magistratura es 
tadual, 


A tabella B, que acompanha a lei n.375, de 1903 e esta- 
belece os vencimentos dos funccionarios de justiça, consigna 
a gratificação eventual de 6003000 aos juizes de direito das co- 
marcas de mais de um termo, a titulo de indemnisação de despe- 
sas de viagem para a presidencia do jury nos termos annexos,á ra- 
são de 1508000 por trimestre. Entretanto, no $ 16 do art, 212 
dispõe : « ( Compete ao juiz de direito ) convocar e presidir as 
sessões do jury em todos os termos da comarca, podendo, po- 
rém, delegar ao juiz municipal do termo annexo a presidencia 
do jury no mesmo, quando houver grande accumulo de serviço 
de sua competencia, perdendo, entretanto, nesse caso, metade 
da gratificação eventual! relativa a um trimestre ». 

Esta disposição está manifestamente em contradicção com 
a tabella B pois converte em gratificação permanente, embora 
reduzida, a que devia, só eventualmente e a titulo de indemni- 
sação por despesas de viagem, ser percebida pelo juiz de direito, 

Parece merecerem reparo esse facto e a circumstancia de 
nenhuma gratilicação ter sido marcada para o juiz municipal 
que presida o jury por delegação do juiz de direito, apesar de 
ção. 


perder este uma parte de sua gratifi 
* 
Nos relatorios annexos dos srs. Presidente da Relação, 


Procurador Geral e sub-Procurador serão encontrados dados 
preciosos sobre o movimento do serviço judiciario do Estado, 


Tribunal da Relação 


Em sessão de 7 de janciro «do corronto ano, de conformidade 
com o art. 9," do Regulamento n, Lot, de 7 do outubro de 1908, fo. 
ram reeleitos Presidente o vico-Prosidente desto Tribunal os srs, 
desembargadores João Braulio Moinhos de Vilhena 8 Antonio Luiz 
Ferroira Tindco. 

Continta o Tribunal a funceionar com toda regularidado o prom- 
Ptidão, como so vorifica do relatorio apresentado pelo seu venerun- 
do Presidente, annexo a esto, 

Tomando na devida consideração a ropresentação do sr. Prosi. 
dente deste Tribunal, de 31 de janciro ultimo, sobro à entrega da 
metade da verba de 1:4005000 à que so refore a lei n, 374, do 19 de 
setembro do 1103 destinada à compra de obras Para a respectiva 
bibliotheca, resolvi, determinar, em data de 4 do fevorciro, a entrega 
da quantia de 7008000, para aquelio fim, correndo a despesa pela 
verba geral «magistratura q justiça » do orcamento vigonte. 


Procurador Geral 


Continita no oxorcicio do cargo, de quo tomou posso em 28 do 
setembro de 1003, o gr. dr. Arthur Ribeiro de Oliveira, 


Sub-Procurador 


Está no exercicio desso cargo o sr, dr. Aureliano Moroira Magis 
Jhães, reconduzido Por decreto de 5 de junho de 1903, 


ESTO vei 


Juizes de Direito 


Com excepção da comarca do Rio Pardo, quo'so acha vaga por não 
ter no prazo logal assunido o exercicio do cargo o bacharel Nelson 
Tobias do Mello, estão providas do juizes do direito todas as co- 
marcas do Estado. 

Já foram cffoctivamente supprimidas, em virtudo da lei n. 375, 
do 19 do setembro do 1903, que reformou a organisação judiciaria no 
Lstado, passando a termos annoxos, as seguintos comarcas :— do 
Abactó, Alvinopolis, Araguary, oa Vista do Tremodal, Bambuhy, 
Rom Successo, Bocayuva, Cabo Verde, Cabo do Parnahyba, Christina, 
Dores da Boa Esperança, Munte Carmollo, Monte Alegre, Piranga, Po- 
canta, S. Gonçalo do Sapucahy, S. João Baptista, Sacramento, Santa 
Rita do Cassia c Tiradentes, . 

De conformidade com o Regulamento n. 1.638, de 17 de outubro 
de 1903, e depois de satisfeitas as exigoncias legacs, foram expedidos 
titulos de habilitação para o cargo de juiz de diroito aos bacharois; 
Guydo Cardoso de Menezes o Souza, Pedro Alvaro Rodrigues de Albu- 
querque, Josó Gomes Pinheiro, Manool Lacerda, Balduino Rodrigues 
do Nascimento, José Corrca do Amorim, Domosthenes da Silveira 
Lobo, Manoel Adriano de Araujo Jorge, Enéas Carrilho de Vasconcel- 
los, Maximiano Lopes Chaves, Lauro Gentil Gomes Candido, Nelson 
Coelho de Senna, Henrique Cesar Pessoa Lins, Josó Coelho de Maga- 
lhãos Gomes, Francisco Martiniano de Uliveira, Americo Ferreira 
Lopes, Antonio Carlos Soares de Albergaria e Vicente Ferreira Pau- 
lino. 

Durante o periodo a que se refere este relatorio, foram expedi- 
dos os seguintes actos a respeito dos cargos de juizes de direito 
das comarcas respectivamente indicadas. 

Abaeté — Está supprimida c annexada coma terma à de Dores do 
Indayá, desde 8 do junho de 1904, data em que foi o respectivo juiz 
«o direito, hacharel Lvdio Alerano Bandeira de Mello, designado para 
a comarca do Muzambinho, 

Bacpendy— Em virtudo de pedido do permuta, passou o juiz 
desta comarca, bacharel Antonio Sorapiio de Carvalho, a ter exorcicio 
na comarca de Caldas, c o hacharcl Gentil Nélaton de Moura Rangel 
à tor exorcicio nesta, por acto de 28 do fovoreiro do corrente anno, 

Bitinbuhy— Nos termos do acto do 2 de janoiro do corronto 
anno, foi concedida ao juiz de direito desta comarca, bacharel João 
Lima Rodrigues, licença para permutar o cargo com o bacharel Fran- 
cisco de Assis Barcellos Corréa, que havia obtido remoção do Cacthê 
para Bomtim. 

Tondo sido esto magistrado, nos tormos do art, 9.º dus disposições 
transitorias da lei n, 375, declarado em disponibilidade, a seu pedido 


E 


Por acto de 13 do junciro citado, foi supprimida a comarca, de acvor- 
do como art. 6.º da referida lei, sendo annoxada à da Formiga, 
como terno. 

Bucayrva.— Está supprimida esta comarca, por ter sido, a 25 du 
maio de 1904, declarado em disponibilidade. o respectivo juiz, bacha” 
rel Antonio Gomes do Almeida, contorno requereu, 

Na fórma da lei passou a ser termo annexo à comarca do Montes 
Claros, 

Bomjim.— Em vivtudo de pedido de permuta com o bacharel 
Prancisco de Assis Barcellos Corrêa, juiz de dircito de Cacthé, foi o 
juiz desta comarca, bacharel Angusto Ribeiro Mendes, removido para 
aquella, em 5 de novembro do anno passado, 

Por acto de 2 de janeiro do corrente anno, foi concedida licen- 
«a ao bacharel Barcellos Corréa para permutar q cargo com o ba- 
charel João Lima Rodrigues, juiz de Bambuhy, o qual. dest'urto, pas. 
sou a tor exorcicio nosta comarca, 

Cactht— Desde 11 de dezembro do anno Passado, assumiu o cx- 
ereicio do cargo do juiz de direito desta comarca, o bacharel Au- 
gusto Ribeiro Mendes, removido da do Bomiim, cm virtude da per- 
muta com o bacharel Francisco do Assis Barcellus Corrta, 

Cutdas— Para esta comarca, como se vê da nota anterior, foi 
removido, por acto de 28 de fevereiro, o bacharel Antonio Sorapião 
de Carvalho, 

Carangola — Vagando esta comarca, pela remoção do respectivo 
juiz para a de Cataguazes, foi, por acto de 8 de junho do 1904, pro- 
enchida com a remoção do bacharel Wladimir do Nascimento Matta, 
juiz do direito do Muzambinho. 

Cataguases. — Esta comarca, que sc conservou vaga desdo 11 de 
Junho de 1903, não obstante varios decretos de designação do ma- 
gistrados para o seu Provimento, foi ultimamente preenchida, por 
àcto de 1.º de junho de 1904, pelo hacharel João Olavo Eloy de An- 
drade, juiz de direito do Carangola. 

Marianna — Passou a ter exercicio nosta comarea o juiz de 
dirvito da da Viçosa, hachurel Horacio Andrade, cm virtudo do per- 
muta com v bacharel Francisco de Paula Fernandes Rabéllo, tendo 
sido removido om 17 de janeiro do corrente anno. 

Muzambinho. — Achando-so vaga ossi comarca, por ter sido po. 
movido » respectivo juiz, bacharel Wladimiro do Nascimonto Matta, 
Para a do Carangola, foi expodido o acto de 8 do junho do 1904, pelo 
qual, resolveu o governo designal-a para exercicio do juiz do direito 
do Abaeté, bacharel Lydio Alerano Bandeira do Mello. 

Piranga — Por acto do 7 de novembro do IM foi concedido ao 
bacharel Horacio Andrade, juiz desta comarca, licença para pormu- 
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tar o cargo com o bacharel Francisco de Castro Rodrigues Campos- 
da comarca da Viçosa. 

Por acto de 21 do mesmo mez, foi esto magistrado declarado em 
disponibilidado, conforme requorcu, ficando por isso supprimida a co- 
marca o annoxada, como tormo, à do Marianna. 

Rio Pardi— Continúa vaga, visto não ter no prazo legal assu- 
mido o exercicio do cargo de juiz do direito o bacharel Nelson 
Tobias de Mello, removido do Araguary, em virtude do decreto do de- 
signação do £8 do março do anno passado. 


Tiradentes. — Vagou esta comarea a 31 do janeiro ultimo, data, 
do acto que declarou em disponibilidade o respectivo juiz. bacha- 
rel José Affonso Lamonior Junior, conforme regueren. 

Nos termos da loi foi a comarca eilectivamente supprimida e 
tinnexada, como termo, à de Prados. 


Viçosa. — Foi removido para esta comarea o bacharol Francisco 
de Paula Fernandos Rabello, juiz da do Marianna, em virtude de 
permuta com o bacharel Horacio Andrade. 


Juizes Municipaes 


Estão presentemente providos todos os logares de juizes munici- 
paes, sendo dez em comarca de 2,º entrancia, dous em comarcas do 
3* entrancia, tres nos novos termos creados — Campos Geracs, Gua- 
ranczia o Itaúna, o 20 nos seguintes termos annexos ás comarcas que 
Os mesmos passaram a pertencur, na forma da legislação citada; 
Abacté, Alvinopolis, Araguary, Boa Vista do Tremedal, Bambuhy, Bom 
Successo, Bocayuva, Cabo Vorde, Carmo do Parnalyba, Christina, Dores 
da Boa Esporança, Monto Carmoello, Monto Alegro, Piranga, Peçanha, 
S. Gonçalo do Sapucahy, S. João Baptista, Santa kita de Cassia, Sa- 
cramento c Tiradentos, 

A partir de julho de 1904 e com referencia nos logares do juizes 
municipaes houvo a seguinte altoração ; 


Abacte-— Pura esse tormo, foi numeado por acto de 2dojulho o 


hacharvel Josó Vianna Romanclli, que entrou cm exercicio a 23 do 
mesmo moz, 

Rambuhy— Por acto do 25 de janoiro do corrente anno, foi no« 
meudo o bacharel Miguel Pinto Ribeiro, entrando um exercicio a 4 de 
fovereiro, 

Burbacena— Vagando o cargo por ter sido exonorado, & pedido, 
9 bacharcl Leopoldo Augusto de Lima, foi o mesmo preenchido pelo 
bacharel Antonio Francisco de Almeida, nomeado a 20 de março dos- 
te anno. 

Bovayura— Para preencher o logar, foi nomeado a 30 do dezem- 
bro do 1404, o bacharel Luiz Gonçalves da Rocha, quo entrou em 
exercicio a 21 do janeiro ultimo. 
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Cabo Verde — Para proenchor O logar vago polã 6xondráção, à 
pedido, do respectivo juiz, hacharol Julio Antonio Gurgel do Amaral, 
em 26 de novembro de 104, foi nomeado o bacharel Mario do Oli. 
voira Paes, que entrou em exercicio a 19 de janciro do corrento 
anno, 


Crista — Vagando o cargo por ter sido exonorado, a pedido, 
0 hacharol Amorico Lobo Leita Pereira, foi nomeado, a 4 de no. 
vembro de 1904, para Preenchel-o o bacharel Gustavo Affonso Far. 
neze, entrando em excrcicio a 28 do mesmo mez, 


Juiz de Fira — Tendo sido exonerado, a pedido, om 81 de agosto 
de 1904. 0 hacharel Luiz Barbosa Gonçalves Penna, foi nomeado para 
substituil-o. por acto da mosma data, o bacharel Francisco Candido 
da Gama Junior, que entrou em exercicio a 19 de setembro da. 
quelto anno, 


Muwriahê— Vagando o Sargo em conseguoncia do fallocimonto do 
respectivo juiz, bacharel Nominato Josó de Souza Lima, foi nomeado 
Para preenchel-o, o bacharel Francisco Soares Peixoto de Moura, por 
acto de 20 do agosto de 1904, tendo entrado em exercicio a 29 de 
setembro, 


Peçanha — Vagando o logar por ter sido oxoncrado, a pedido, o 
bacharel João da Matta Machado Filho, em y de setembro do 1904, foi 
nomeado para excrecl-o, por acto do 10) de dezembro, o bacharel José 
Ferreira de Andrade, que entrou cm exercicio a 93 do janeiro ul. 
timo, 


Piranga — Para exercor o logar, foi nomeado o bacharel Salathiel 
Albino d'Almeida Cyrino, por acto de 23 do novembro de 1904, entran« 
do em esorcicio a 12 do dezembro, 


S. João Baptista — Não tendo o bacharel Alfredo Sê, nomeado a 
ido fevereiro do anno Passado solicitado o respoctivo titulo no 
prazo legal, foi uomeado Para exercor o logar o bacharel João Ma- 
ria de Lacerda, por acto do 11 de novembro do referido anno. 


Tiradentes — Para Preencher o logar, foi nomeado, a 13 do fova, 
reiro do corrento anno, o bacharel Vicente Soares do Albergaria, 


Juizes supplentes 


Em virtude do Paragrapho unico, art, 0.º, da lein. 375, de 19 do 
setembro de 1903, foram creados esses cargos nas sódes de comarcas 
do 1.º ontrancia, 

Com excepção das comarcas de Entro Rios, Itabira, Monto Santo, 
Pari, Rio Branco, Rio Novo, 8. Miguol de Guanhães e Santa Rita do 
Sapucahs, estão todas as outras providas do juizos supplentos, 

Com roforoncia a csses logares o depois dos actos mencionados 
no meu ultimo relatorio, verificaram-se as soguintos modificações: 

Alto Rio Doce — Para essa comarca foi nomeado, » 13 do outubro 
de 1£04, 0 cidadão Joaquim Teixeira Malta, em substituição ao cida- 


dão José Marinho da Cunha, que à pedido, foi exonerado, a 1.º do 
mesmo mez, 


- Campanha— Vagando o logar pela exoneração concedida por acto 
de 14 de dezembro, ao tenente-coronel Francisco Sizenando da Silva, 
foi nomeado para preenchol-o o capitão Paulino José de Mello, na 
mesma data, 


Camus. -— Para essa comarea, foi nomeado, à 24 de setembro, 
o cidadão Prancisco José Pereira dos Reis. 

Não tendo o mesmo cidadão entrado om exercicio, no prazo le- 
gal, foi sulstituido pelo major José Luiz Tavares da Silveira, nomoa- 
do a 23 de novembro do. mesmo anno, 


Carmo du hio Caru. — Vazando o logar por ter sido exunorado, à 
pedilo, o capitão Silney Delcídio do Amaral, por acto do 10 do agosto, 
loi nomoado, para preenchel-o, o cidadão Miguel de Noronha Peres, 
cm 28 de dezembro, 


Caratinga. — A pedido, lvi exonorado do cargo, a 6 de abril do 
corrente anno « cidadão Josó Carlos Percira Junior, € para substitnil 0, 
loi nomeuto a do mesmo mez, o cidadão Elias Cyriaco Ribeiro. 


Dies da Bou Esperança, — Para essa comarca Foi nomeado, it 
Indo março ultimo, o cidadão Martiniano Augusto de Brito, em sub- 
stituição ao alferes Julio Pimenta de Oliveira, que, a pedido, lui exo- 
nerado na mesma data. 


Dores do Iudwici. - Vagando o logar pela exonoração concedida, 
por acto do 6; foverciro deste anno, ao capitão Evaristo José Fer- 
"eira, lui nomeado para preenchel-o o cidadão Paulino de Paula Sou- 
:a,a 3de abril. 

Entre Nivs— À pedido, foi exonerado, a 14 de ubril, o cidadão 
Acrisio de Moura Costa. 


Estrella do Sel, — Em substituição ao cidadão Alexandro de Mello 
Cabral, que [oi exonerado a peido, a 4 de novembro, foi nomcado, 
por acto de 6 de feverciro do corrente anno, o capitão Thcophilo de 
Barros, 


Ferros. — Não tendo entrado em exercicio no prazo legal o cida- 
dão Francisco Anuusto Pessoa. foi nomeado para preencher o lugar 
o cidadão João Baptista Drumond, a £ de junho de 1904. tendo entra- 
do em exercicio à 20 do mesmo mez. 


Formiga, — Foi nomeado, a 2 ah janciro ultimo, o tenente Jusi- 
no Mendes Ribeiro. 


tirdo Mogul. — Para cessa comarca foi nomeado, a 144 de dezembro 
de 19u4,o major João Avelino de Souza e Silva, em substituição ao 
coronel João Alcantara de Oliveira, que deixou de entrar em excrei- 
viu do logar, no prazo lepal, 

Iabira, — Está vago o cargo pela exunoração concedia ao cida- 
dão Jose Cesario do Faria Alvim, por acto de 23 de fevoroiro do cor 
ronte uno. 


Meuthuesso, — Vagando o logar pola exoncração concedida, por 
acto de 5 do janeiro doste anno, ao dr, Joãu Cesar de Oliveira Leite, 
foi nonicado para preonchel.o o cidadão Jouquim Antonio da Fonsc- 
ca, a 24 do mesmo mez, entrando em exercicio a 21 do feverciro, 


. Monte Santo, — Istá vago v cargo pela exoneração concedida ao 
cidadão Josó Villela Freitas, conformo o acto expedido a 13 dc outu- 
bro do IUUL, 
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Palma. — Vagando q logar pola mitdança do major José da Costa 
Mattos, para outra comarca, conforme declarou cm oficio de 22 de 
dezembro do 1903, foi nomeado para proenchel-o, o dr, Victor Custos 
dio Ferreira, a 20 de julho do 1904, ontrundo em exercicio a 5 do 
outubro. 


Paliyra. — Para Preencher q logar, foi nomeado, a Ile duzem- 
bro, o cidadão Manve] Marciann Lou 


Pararutir. — Doclarado sem elteito à Primeira nomeação do ci- 
iladão Prisco Ienrique da Silvoira, por não ter o mesmo entrado em 
exercicio no prazo legal, fvi nomeado para preencher o cargo o ci- 
dadão Francisco Antonio Roquetto, a 13 de julho de 1904. 


Passos, — Para essa vomarea foi homeado o major Alfredo Ruges 
nio da Veiga, a IS de março do corrente anno, 


leio Branco, — Está vago 0 cargo em virtude do acto do 5 dt do. 
zembro de 191, exonerando a peilido, o cidadão” José lazilio da Silva 
e Castro, 


Rio Naro, — A pedido, foi exoncrado, por acto do 11 de abril do 
1905, 0 major Christiano Ambrosio de Cerqueira, sendo, para substi- 
tuil.o, nomeado, na mesma data, o cidadão Christiano Ambrosio da 
Cerqueira Filho. 


Rio Pardo, — A 26 de agosto do 1904, entrou em exercicio o ci- 
dudão João Pereira da Fonseca, nomeado a 26 de julho daquell: 
anno. 


Saburei. -- Para preencher o logar vago, desde 12 de fevereiro du 
1904, data do acto 4uc exonerou, a podido, o cidadão Dimas Gomes ba- 
ptista, foi nomeando, a 12 de abril ultimo, o major Manoel Antonio 
Pacheco Ferreira Lessa, 


Serro. — Vagando esse logar, pala exoneração concedida, em 4 do 
maio de 1904, ao cirladão José Nunes do Avila é Silva, foi, a 11 do 
mesmo mez, nomeado para preenchel-o, o capitão Modestino Augusto 
de Salles, 


S Pedro E Pberabiuha— Para Preencher v logar, que se achava 
vago pela exoneração conculida, por acto de 21 de novembro, ao cu- 
pitko Josá [Luiz da Silva, foi nomeado, « 25 de janeiro do comente 
anno, o cidadão Francisco Firmino Montoiro. 


8. José do Paraiso, — Nito tondo entrado em excrcicio no prazo 
legal n cidadão João Ferreira Carneiro, foi nomeado para Preencher q 
logar o major José Joaquim Moreira Juniar. a 24 de agosto de INQ. 


S. Domingos do Prata. - Vagando o logar pela exoneração con* 
cedida ao cidadão Manoel Martins Vieira, foi nomeado om substitui 
são o cidadão Joaquim Augusto Gomes, por acto de 27 do fevergiro 
ste ano, 


Salinas. -- Para esse Jogar foi nomeado, a 2do dezembro de 104 
“ cidadão Blviro Forreira da Camara. om substituição ao cidadão João 
Rodrigues Cursino, que, a pedido, foi exonerado. à 1.º do mesmn moz. 


S. Miguel de (Giuanhões, — Está vago esso logar, por ter sido exo” 
nerado, a podido, o cidadão Oscar Leão, nos termos do acto do |) do 
dezembro. 


Tres Corações do Rio Verde. — Não tendo entrado cm exercicio no 
prazo legal, o cidadão Antonio Carlos de Moura Rangel, foi nomeado 


— 22 — 


para preencher o logar o capitão Antonio Augusto Pinto Ribeiro, a 10 
de janoiro do corrente anno, 


Turvo. — Para esse logar, foi nomoado, a 5 «e setembro de 1904, o 
cidadão Antonio Pereira de Andrade Junior, que entrou em exercicio a 
13 de outubro. 

Ubri, — Vagando esso logar, pela exoneração concedida, em 27 de 
outubro, ao cidadão João Tortuliano Arocira, foi, a 26 de dezembro, no- 
meado para preenchel-o, o capitão Carlos Brandão de Souza, quo entrou 
em exercicio a 3 do janoiro ultimo. 


Promotores de justiça 


Estão presentemento providos todos os logares de promotores de 
Justiça do Iistado, 

Vão em seguida mencionados os actos expedidos para as comar- 
cus respectivamente indicadas, dopois dos constantes do meu vela- 
torio, anterior. 

Alfenas-—Vagando o logar, por haver terminado o quatriennio 
do bacharol Andró Martins de Andrado Junior, a 26 de dezembro de 
1904, foi nomeado para preonchol.o, a 19 do janeiro do corrento anno, 
o mesmo bacharel, quo entrou cm exercicio a 6 da ahril ultimo. 


Allo Rio Doce, —Para preencher o logar, vago pela nomeação do 
bacharel Vicente Soares de Albergaria para juíz municipal do termo 
do Tiradentes, foi nomeado, a 13 de fevereiro, o bacharel Francisco 
Diogo Pereira de Vasconcellos. 


Conceiçio do Serro —Vagando o logar, por haver terminado o 
quatriennio do bacharel Josó Forreira de Audrade, a 3 de setombro 
de 1904, foi nomeado para proenchelo o bacharel Affonso Henriques 
do Guimarães, a 16 «do mesmo mez, tendo entrado em exercicio a 16 de 
dezembro, 

Diamantina.— Estando vago o logar desde 15 de outabro, data em 
que foi exonerado, à pedido, o bacharel Herculano Cesar Poroira da 
Silva, foi nomeado, para preencholo, a 4 de novembro, o bacharel 
João da Matta Machado Filho, entrando em exercicio a 12 do mesmo 
mcz. : 

Fruetel,—Estando vago o logar, visto não ter o bacharol Bor- 
nardo de Souza Vianna solicitado o respectivo titulo no prazo legal, 
loi nomeado para preonchel.o 0 buchatol João Baptista Furtado de 
Mendonça, a 21 do maio, entrando em oxercicio a 20 de agosto. 


Jarulyy. — Para esse logar, quo se achava vago pela remoção, a 
pedido, do respectivo promotor, bacharel Amorico Martins Cardoso, 
para o Rio Pardo, foi transforido, para preenchol-o, a 10 de fovereiro 
deste anno. o bacharol Francisco Herculano Dueto, promotor de Pas. 
sos, conter ao requereu, 

Juiz de Fóra—Por acto de 16 de abril citado, foi reconduzido no 
logar de promotor da 2º vara dossa comarca o bacharel Antonio 
José Moreira, 

Munkuassit, — Para esse logar, até ontão 9eeupado pelo cidadão 
Alonso Honriquo do Albuquerque, foi nomeado o bacharel Manoel 
Lagooiro, a 17 do outubro de :904, 
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Mar de Hespanha. — Estando vago o logar, visto tor sido oxona- 
rado, a pedido, o bacharol Salvador Pinto Junior, foi nomeado para 
Pproenchel-o o bacharel Josó Eduardo da Fonscea, a 15 do dezembro 
de 190), tendo entrado em exercicio a 15 de janeiro ultimo. 


Muzambinho — Vagando o logar, por tor sido Cxonorado, a pos 
dido, o bacharel Casemiro do Sena Madureira, foi nomeando para pros 
enchelo o bacharel Oscar do Castro Cunha, a 16 de março desto 
anno, 


Pasxsos. — Para preonchor o logar, que so achava vago pela remo- 
ção do respectivo funceionario, Para Jacuhy, foi nomeado a 10 do 
foverciro, o bacharel Nelson Baptista, 

Tendo sido declarado sem eftoito aquolla nomeação, conforme q 
acto de 20 de março. foi removido, a pedido, para a mosma comarca 
o Naotarol Floriano Leite do Assis, Promotor de justiça da do Sacra- 
mento, 


Pilenguy. — Vagando esse logar, por tor sido removido, a pedido, 
para S. José do I'araiso o bacharel Henrique Barbosa da Silva Cabral, 
foi nomeado, para Ppreenchet-o, a 17 do setembro de 1904, o bacharei 
Luiz Gonzaga Peroira da Fonseca, tendo entrado om exercicio a 11 
de outubro. 


Ponte Nora, — Por aeto de 13 de julho foi reconduzido o hacharel 
Eugenio Lamartine de Andrado. 


Queluz — Em virtudo do acto de 9 de fovereiro ultimo foi recon- 
(duzido o bacharel Benjamin Amaral do Paula Lima, conforme re. 
ijucreu. 

Rio Pardo. — Para exereor o logar vago por ter sido exonorado, 
em 25 de janciro deste unno, a Pedido, o dr, Josó Joaquim Pereira, 
foi removido o hacharel Amorico Martins Cardoso, promotor do jus- 
tica de Jacuhy, poracto do 10 do fevereiro, 


Rio Preto. — Vagando o logar, por havor terminado o quatricn- 
njo do bacharel Leonidas Furtado do Mendonça, a 22 de agosto de 
1904. foi nomeado para preonchel-o o bacharal Josá Damasceno Pinto 
do Mendonça, & 12 de sotombro, entrando 'em oxercicio a 12 do uo- 
ubro. 

Serro, — Para exercer csso logar, vago por ter sido exonerado, 
a pedido, o bacharel Manocl Lindorf do Mattos Dias, em 23 de novem- 
bro de 1904, foi nomeado, na mesma data, o bacharel Felix Gonoroso, 
que entrou em exercicio a 17 de dezembro. 


Santa Burvara, — Vagando o logar, por haver terminado o qua- 
trionnio em 9 de agosto de 1904, do bacharol Seraphim Francisco Gon- 
salvos do Mello, foi nomeado, para preenchel-o, o bacharo! Ernesto 
Reis da cama Cerquoira, a 10 daquello mez, entrando em oxorcicio a 
22 doe sotombro. 


S, Sebastião do Paraiso, — O bacharel Antonio Villela do Castro, 
foi reconduzido a 7 de outubro. 


8. José do Paruiso, — Declarado vago o logar, visto não ter o ba- 
charel Aftonso Coelho de Souza Peassumido o respectivo exercicio, após 
a terminação da licença om cujo gozo so achava, foi removido para 
“ mesma comarca o hacharol Henrique Barbosa da Silva Cabral, pro. 
motor do Pitanguy, em 17 do setembro, conforme requorou, 


Sacramento, — Vago esso logar, pola remoção concedida ao rospo- 
etivo promotor, bacharel Floriano Loite do Assis, para u comarca do 
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Para preencher o logar o capitão Antonio Augusto Pinto Ribeiro, a 10 
de janoiro do corrente anno. 


Turvo, — Para cesso logar, foi nomeado, a 5 de setembro de 1904, o 
cidadão Antonio Pereira de Andrade Junior, que entrou em excreicio a 
13 do outubro, 

Ubri. — Vagando esse logar, pela exoneração concedida, em 27 de 
outubro, ao cidadão João Tortuliano Arocira, foi, à 26 de dezembro, no- 
meado para precnchel-o, o capitão Carlos Brandão de Suuza, que entrou 
em exercicio a 3 de janciro ultimo, 


Promotores de justiça 


Estão presentemonto providos todos os logares de promotores de 


justiça do Estado. 

Vão em seguida mencionados os actos expedidos para as comar- 
cas respectivamento indicadas, depois dos constantes do meu rela- 
torio, anterior, 

Alfenas.—Vagando o logar, por haver terminado o quatrienoio 
do bacharel Andró Martins de Andrado Junior, a 26 do dezembro de 
1904, foi nomeado para proonchel-o, a 19 do janciro do corrente anno, 
o mesmo bacharel, quo entrou em exervicio a 6 do abril ultimo. 


Allo Rio Docr—Para preoncher o logar, vago pela nomeação do 
bacharel Vicente Soares ido Albergaria para juiz municipal do termo 
do Tiradentes, foi nomoado, a 13 do fevereiro, o bacharel Francisco 
Diogo Pereira do Vasconcellos, 

Conceição du Serro. —Vagando o logar, por haver terminado o 
quatriennio do bacharel Josó Ferreira de Andrado, a 3 de sotembro 
do 1904, foi nomeado para preencheto o bacharel Affonso Ienriques 
de Guimarães, a 16 lo mesmo moz, tendo entrado em cxercicio à 16 de 
dezembro, 

Dininantina.—Estando vago o logar desde 15 de outubro, data em 
que foi exonerado, a pedido, o bacharel Ilerculaao Cesar Poroira da 
Silva, foi nomeado, para preencholo, a 4 de novembro, o bacharel 
João da Matta Machado Filho, entrando em exercicio a 12 do mesmo 
mez, ! 

Firwetol. —Estando vago o logar, visto não ter o bacharel Ber- 
nardo «do Souza Vianna solivitado o respectivo titulo no prazo legal, 
foi nomeado para preenchol.o o bacharel João Baptista Furtado du 
Mendonça, a 21 do maio, entrando em exercicio à 20 do agosto. 

Jacuhy. — Para osse logar, que se achava vago pela remoção, a 
pedido, do respectivo promotor, bacharel Americo Martins Cardoso, 
para o Rio Pardo, foi transtorido, para preenchel-o, a 10 de foverciro 
deste anno. o bachavol Francisco Herculano Duarto, promotor de Pas. 
sos, confes ac requereu, 

Juiz de Kóra—Por acto de IG do abril citado, foi reconduzido no 
Jogar de promotor da 2 vara dos comarca O bacharel Aníonio 
José Moreira. 

Manhuassit, — Para osse logar, até então oceupado pelo cidadão 
Alonso Henriquo do Albuquerque. foi nomeado o bacharel Manoel 
Lagoeiro, a 17 do outubro do 1901. 
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Mar de Hespanha. — Estando vago o logar, visto tor sido oxona- 
rado, a pedido, o bacharel Salvador Pinto Junior, foi nomeado para 
Pproenchel-o o bacharel José Eduardo da Fonseca, a 15 de dozombro 
do 1901, tendo entrado em exercicio a 15 de janeiro ultimo. 


o Muzambinho, — Vagando o logar, por tor sido exonorado, u po- 
dido, o bacharel Casemiro do Sena Madureira, foi nomeado para pro: 
enchel-o o bacharel Oscar do Castro Cunha, a 16 de março desta 
anno. 


Passos, — Para preonchor o logar, quo se achava vago pola remo- 
ção do respectivo funccionario. para Jacuhy, foi nomendo a 10 do 
fovereiro, o bacharel Nelson Baptista, 

Tendo sido declarado sem efeito aquella nomeação, conforme o 
acto do 20 de março, foi removido, a pedido, para a mesma comarca, 
o bacharel Floriano Leite do Assis. Promotor de justiça da do Sacra- 
mento, 


Pitanguy. — Vagando osso logar, por ter sido removido, a pedido, 
para S. José do Paraiso o bacharel Henriquo Barbosa da Silva Cabral, 
foi nomeado, para preenchel-o, a 17 de setembro do 1904, o bacharel 
Luiz Gonzaga Pereira da Fonseca, tendo entrado om exercicio ad 
de outubro, 


Ponte Nova, — Por acto de 13 de julho foi reconduzido o bacharol 
Bugenio Lamartine do ândrado, 


Queluz, — Em virtudo do acto do 9 de foverciro ultimo foi recon. 
duzido o bacharel Benjamin Amaral do Paula Lima, conforme ro. 
quercu. 

Rio Pardo, — Para exercor q logar vago por ter sido exonerado, 
em 25 de janciro desto unno, a pedido, o dr. Josó Joaquim Poreira, 
foi removido o bacharel Amorico Martins Cardoso, promotor de jus- 
tiça do Jacuhy, poracto de 1) do fovorciro. 


frio Preto, — Vagando 0 logar, por havor terminado o quatrien- 
hio do bacharol Leonidas Furtado do Mendonça, a 22 do agosto de 
1904. foi nomoado para preonchel-o o bachaval José Damasceno Pinto 
do Mendonça, à 12 de sotombro, cutrando 'em exercicio a 12 do uo- 
tubro. 

Serro, — Para exorcor esso logar, vago por ter sido exonerado, 
a pedido, o bacharel Manoel Lindorf do Mattos Dias, em 23 do novem- 
bro de 1904, foi nomeado, na mesma data, o bacharel Felix Genoroso, 
que entrou em exercicio a 17 de dozombro, 


Santa Barbara, — Vagando o logar, por havor terminado o «qua. 
trionnio em 9 de agosto do 1904, do bacharel Seraphim Francisco Gon- 
galves do Mello, foi nomeado, para Preonchel-o, o bacharel Ernesto 
Reis da tiama Cerqueira, a 10 daquello mez, entrando em exoreicio a 
22 de sctombro. 


S. Sebastião do Paraiso, — O bacharel Antonio Villela de Castro, 
foi reconduzido a 7 do outubro. 


8. José do Pareiso. — Declarado vago 0 logar, visto não ter o ba- 
charel Afjonso Coelho de Souza reassumido o respectivo exorcicio, após 
a terminação da licença om cujo gozo so achava, foi removido pura 
à mesma comarca o bacharol [fonriquo Barbosa da Silva Cabral, pro- 
motor da Pitanguy, em 17 do setembro, conforme roquorou, 


. Sacramento, — Vago osso togar, pola remoção concadida ao rospo- 
elivo promotor, bacharel Floriano Leito do Assis, para | comarca do 
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Passos, foi nomeado, para preenchel.o, a 20 de março do corronte 
anno, o bacharel Nelson Baptista. 

Sunto Antonio do Monte. — Estando vago esso logar, pela exonera- 
cão concedida ao bacharel José Damascono Pinto de Mendonça, foi 
nomeado para preunchelo o bacharel Walfrido Silvino dos Mares Guia, 
2 13 de agosto do 1904. 

Uberaba, — Vagando o logar, por tor sido exonerado, it pedido, om 
31 de outubro, o bacharel José Felicio Ruarquo do Macedo, foi no- 
moado para excrecl-o, a 28 de novembro, o bacharel Acrísio da Cama 
o Silva, que entrou em esxcreicio a 16 de janoiro deste anno. 


Adjunctos dos promotores de justiça 


De conformidade com a lei n. 375. avts, 7.º, Joitra C)e 98, creando 
nos districtos de paz um adjuncto do promotor, como auxiliar da ad- 
ministração da justica, foram oxperlidos (ivorsos actos de nomeações 
Para esses logaros nos disteictos seguintes, além dos mencionados no 
ultimo relatorio, 


Bello Horizonte 


Districto da cidade, Josó Gonçalves das Novos. a 2 de dezembro 
de 1904, 


Caldas 


Dislricto da cidade, Oscar Gomes do Oliveira, à 4 de abril deste 
auno, em substituição ao cidadão Luiz Andrado, que, « pedido, fui exo- 
nerado a 27 do fovereiro ultimo. 


Caratinga 


Districto da cidade, Modesto Josó do Soaza o Sã, a i5 do ontubro 
de 194, 


Diamantina 


Districto da cidato, bacharel Joio Eilmunda Calleira Brant, a 5 do 
setembro do 1804, 


Dores do Indaiá 


Districto da cidade de Abaeté, Nicomedes Nuncs de Avellar, a 11 
de abril deste anno, cm substituição ao cidadão João Cancio Pires 
Ribeiro, que não solicitou o respectivo titulo no prazo legal. 
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Districto de Morada Nova, Municipio de Abaoté, Podro Nunes Ve. 
to, na mesma data, 


Districto de 8. José do Canastrão, municipio de Abactó, Constan- 
tino José Dutra, na retorida data. 


uary 


Districto da villa do Sunta Riti 
ves de Olivoi 


a da Extrema, capitão Jusá Gonçul- 
im, a M do abril citado, 


Marianna 


Districio da cidade do Pitanga, cupitão Marciano Antão da Silva, 
a2 de dezembro de 1904, 


Mar de Hespanha 


. Districto de Bicas, Municipio do Guarari, tonento Vicente da Costa 
Milagres, a 9 do janciro do corrento anno, 
Districto da villa de Guarará, tenonio Monozes da Silva Tollos, na 
mesma data, 


Districto dy Maripá, 


Municipio de inarará, 
Trezza, a 20 ido março. 


capitão Giacomo 


Montes Claros 


Disteicto da, Villa Brazilia, João Bispo dos Santos, 2: do dozem- 
bro do 1904, em substituição ao cidadão 


Pompilio Antonio do Andrade, 
que não solicitou o respectivo tituly no Prazy logal, 


Pará 


Listrieo da villa do Hacina, 
substituição ao |. nomeado, Ené 
egal tieixou do so] 


duatdo Campos, a | de Junho, em 
as Gonçalves Chaves, que, no prazo 
ieitar q respreiivo titnla, 


Passos 


Districto da cidade de Santa Rila de Cassia, Henr 


iquo Julio Vian- 
na, a 5 de setembro. 


Prata 


Districto da Villa Platina, Jo 


aquim Antonio da Silva, a 9 de julho. 
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Rio Pardo 


Districto de S, João do Paraizo. Joaquim Pedro de Almeida, a 12 
de julho, 


Ea 


Ne Francisco 
Districto da cidade, Elpídio José Cesar, a 25 de julho, 


el de Guanhães 


Districto da séde do termo do Pocanha, coronel José de Queiroz 
Braga, à 1º de julho, em substituição ao cidadão Euripedes Xavier 
Brandão, que, no prazo legal, deixou de solicitar o respectivo titulo, 
pelo que foi considerada sem cífeito a respectiva nomeação. 


» Pedro de Eberabinha 


Distrício da cidado de Araguary, Augusto Carneiro, a 15 de de- $ 
sembro, em substituição ao cidadio Clodomiro Goulart, que, a pedido, 
foi exonerado, a 21 de novembro. 

Districto da cidade de Monte Alegre, Arthur Ayrosa Machado, à 
28 de dezembro. 


anta Rita do Sapucahy 


Districto da cidade de S, Gonçalo do Sapucahy, Onofre de Azeredo 
Lomos, a 22 de dezembro, em substituição ao capitão Seraphim do 
Nascimento, que, no prozo legal, não entrou em exercicio do logar. 


Tres Pontas 


Districto da villa de Campos Geraos, Fridiano losó dos Reis, a 9 
do maio do 1901, 

Districto do Espirito Santo dos Coqueiros, municipio de Campos 
Geracs, João Borges de Figueiredo, na mesma data, 

Districto do Corrego do Ouro, municipio do Campos (icraes, Sil- ' 
vestro Martins Coelho, É 


Officios de justiça 


Eserivães do judicial e notas 


Em seguida vão mencionados os diversos actos expedidos sohro 


taes cargos, no periodo comprehendido por este relatorio, 
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Abactê. — Por edital de 23 de Julho do 1904, foi posto em conenrso 
9 oficio de partidor, contador O distribuidor, vago Polo fallocimento 
do servontuário Manoel Antonio Alvos de Souza. 

Para Proenchel-o, foi nomeado, a 23 do novombro do roforido anno, 
* cidadão Josué Antonio Rodrigues, candidato habilitado no alludido 
concurso. 

Tendo o juiz do direito interino da comarca, em officio de 28 de 
março de 1904, consultado como deveria dospachar a Potição que lhe 
dirigiu 0 | ºcscrivão do civel, relativamonto 4 ontrega do archivo do 
oxtincto cartorio do orphãos, não obstanto Já oxistir sobro o caso um 
despacho do respectivo juiz do ttiroilo, actualmonto em gozo de li. 
conça, indetorindo torminantemecto aquelto podido, deu-so.lho a so: 
guinto resposta, om officio de 9 do maio: 

« Declaro-vos, quo a solução da quostão 6 da competencia do po- 
der Judiciario, mórmente depois de ter Osso juizo proforido despacho + 

Ústa Secretaria, om hypothesos idonticas, tem decidido quo a 
transferencia do cartorio do orphãos extincto dove ser feita roparti- 
damento aos dois eserivãos do civel ». 

Aiuruoca, — Por acto do 12 do novembro do 1904, foi accoita a 
desistoncia quo foz o cidadão Antonio Alipio do Paiva da sorventia 
vitalicia do officio do escrivão Privativo dos Processos o execuções 
eriminaes dessa comarca, ficando ex-vi do art. àº das disposições trans. 
itorias da lei n. 375, do 1903, supprimido o mesmo officio. 


Além Parahyba. — Por acto de 1.º de Junho de 1904, foi concedi: 
da aos Ls escrivães dossa comarca, Juvenal Coelho de Oliveira Pon- 
nº,e da da Campanha, antonio Augusto de Azeredo Coutinho, a licença 
Tequerida para a permuta dos mesmos o fcios dejustica, serveniuario 
dano Continho entrou em exercicio nesta comarca, a H de junho 
citado. 

Para 0 logar do oficial do registro geral do hypothecas da mesma 
comarca, que ficor Yago, em razão do reforido acto de permuta, foi 
designado o escrivão, Antonio Augusto de Azeredo Coutinho, a 16 do 
dito mez, 

Em resposta ao ofício do dr. juiz de direito da comarca, do 27 do 
Janeiro do corrento 2nno, tratando do facto do tor o depositario pur 
bilico, Sebastião Dumto Castro, accoitado o emprego do secretario do 
Finanças da respectiva camara Municipal, scientiflcon se-lhe, por ofd- 
cio do IH do fevereiro, quo, nos termos do art. 108, da loi n. 375, do 
19 do sotembro de 1903, é da competencia do mesmo juizo averiguar 
em procosso regular, a, incompatibilidado consiguada nos arts, 189 o! 
190 da cit. lei, 

Araguary— Vagando o 1.º oficio do oscrivão do judicial o no 
tas, pelo falecimento do Sorvontuario silvestro Barbosa do Mollo, 
foi posto em concurso, por cdital do 6 do março desto anno, 

Arassuahy.— Vondo o cidadão Manool Honorio do Souza, 1º os. 
crivão do judicial e notas dessa Comarea consultado si o oscrivão 
intarino de sen cartorio 6 rosponsavol ou não polo pagamonto da tor- 
sa parte do rendimento do Mosmo ofácio, conforme à lotação, pelo 
Tacto do ter sido aquello servontuaria considerado impossibilitado 0 


— 98 — 


com direito à nomeação de successor do que trata a loi, ex-ri do acto 
de 22 de dezembra de 1903, foi declarado ao dr. juiz de direito, por 
oficio de 6 de junho do 1904 «quo, não ' tendo havido ainda no- 
meação pira 0 lugar de successor, nos termos do art. LO do Dec. gor 
ral n. 9,420, de 28 de abrit do 1885, o dependendo o oius do pagamen- 
to da terça parto do rendimento do ofíleio de sua estipulação no acto 
da nomeação do 1.º successor, não se pode ropuiar que exista tal 
onus, no easo (de nomeação interina, anterior à do successor do fun- 
ccionario impossibilitado e. porjconseguinte, antes de tor havido aquol- 
la estipulação onerosa. 

Uma vez nomeado n suecessor, com similhanto obrigação, os sons 
substitutos intevinos serão à mesm? obrigados nos termos do art. 121 
do citado decreto; não havendo, porém,'tal successor mas, aponas, fun- 
vsionario interino, para quem a loi não estipulou a obrização «ques- 
tionada, não é esse escrivão responsavel pelo pagamento da terça 
parte do rendimento do oflicio ao funceionaria proprictarie, 

Depois da recommendação desta Scerstaria constanto do officio 
de 26 de julho, volativamento à habilitação do cidadão Benedicto Men- 
des da Costa Reis jura o referido logar de successor, foi este nomeado, 
a 19 de setembro, entrando em exercicio a 15 do outubro, 

Arari— Por edital de 17 de março do corrente anno, foi posto 
em concurso o 2.º officio de justiça, vago pela «desistencia do ros- 
pectivo serventuario, Virgilio Alvos de Lima, conforme o acto de 6; 
do fevereiro, 

Em resposta ao olício do dr. juiz de direito daquella comarca, 
de 19 de janoiro ultimo, corsultando si ha incompatibilidade em qo- 
ter exereor as funcções do 2.º eserivão interino o cidadão José Frank- 
lin do Oliveira, por ser este negocianto alli estabelecido. declarou-se 
em oficio de “8 do citado mez, quo, om face do disposto no art, 3:35 
do Reg. n. 9.420, de 28 de abril de 1885. o serventuario do justiça não 
estã inhibido do commerciar, contanto que não falte ao exacto cum- 
primento de seus deveres, 

Isso mesmo foi declarado ao juiz de diveito da comarca de Piumby, 
em 25 do fovoreiro do anno passado, conlorme consta do meo relato: 
rio do dito anno, pag. GU. 

Boa Vista da Fremedal— Estando vago o 1.º ofício de escrivão do 
juiticial o notas dosdo 14 de seiembro do 1903, por não tor o cidadão 
João Polycarpo Moroira solicitado o respectivo titulo no prazo legal, 
foi o mesmo officio (do justiça posto em concurso, conforme o edital 
de 18 de abril de 1904, sendo nomendo para probenchel-o"o cidadão 
Odilon oliva, em 10 de agosto do mesmo anno. 

Carmo do Parnahyba— Por cdital de 26 de março do 1904, foi 
posto em concurso o 2.º oficio do escrivão do judicial e notas, vago, 
nos termos do acto de 7, acveilando à ilesistoncia que fez o cidadão 
Romualdo 'feixcira da Fonscea da serventia vitalicia do mesmo offi- 
cio de justiça, ' 

Para proenchor aquclle emprego, foi nomeado, a 10 de agosto do 
reforido anno, o cidadão Edmundo Dantós dos Rois, canditato hahili- 
tado no dito concurso, 
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Carangola — Não tendo o cidadão Francisco Josó da Silva, no- 
meado depositario Publico, a 19 de abril do 1901, solicitado o rospo- 
ctivo titulo para entrar em oxercicio do cargo, foi este provido, a 25 
do janoiro desto anno, pela nomeação do cidadão Arlindo Soares, nos 
termos do S 2º art. 1º das disposiçõos fransitorias da loi n. 375, de 
19 do soiembro do 1908, 


Caratinga. — tendo Vagado o 1º oficio do Oscrivão o notas 
pelo fallecimento do respectivo sorventuario, Honorio José Ribeiro 
foi posto em Concitrso, conformg o edital do 22 do março do 1904, 
sendo nomeado Para preoncheto, a > de agosto, o cidadão Carlos 
Toixeira da Silva, candidato habilitado no Poferido concurso. 

Em virtudo do acto expedido cm 2% de agosto citado, foi an- 
nexailo ao officio de porlidor-contador, Provido vitaliciamento pelo 
finccionrrio Rodrigo Pinto Leopardo, o de distribuidor. vago, por ter 
dloixado de entrar cm exercicio no prazo legal o cidadão Mango! Nlym. 
pio de Vasconcellos, nomeado à 2 de setembro do 1901, 


Campanha — Está vago 0 | ofíicio de escrivão de judicial & no- 
tas desso termo, desde 21 do julho do 1904, om virtudo' do ucto que 
iteccitou a desistencia feita pelo rospoctivo serventuirio, cidadão Ju- 
venal Coelho de Oliveira Penna, conforme requereu. 

Por acto do 27 do mesmo mez, foi acecita a desistoncia quo foz, 
O cidadão Cicero Ozurio Venerano do Azevedo da serventia vitalicia 
do ofício de escrivão privativo dos Processos e oxocuções criminacs 
dossi comarca. Na forma do art, 3.º das disposições transilorias da 
lei n. 855, de 1903, foi supprimido aquello ofício do justiça. 


Dores do Indaii— Por edital do 3 do setembro de 1904, foi pos- 
to em concurso q 2.º officio de escrivão do judicial e notas, vago, 
nos termos do acto de 28 de Julho do mesmo anno, acecitando a do- 
sistencia «ug fez q cidadão Pedro Vicente Valentim da serventia vi- 
talícia daquello officio de justiça, 

Para preenchor o dito emprogo, foi nomeado, a 2 do outubro, 
O cidadão Francisco Soares Machado, candidato habilitado no ros- 
pectivo concsrso. 


Jucuhy— Ustando vago o ofício do Partidor, contador o distri- 
tribuidor, provido ati então interinamonte, foi, por acto do 25 de 
agosto do Ii)f, nomeado Para proenchel-o definitivamonto o cida- 
dão Protasio Thomaz de Carvalho, candidato habilitado no concurso 
anvunciado por edital de 7 do junho daquolic anno, 


Por acto do 24 de janeiro do corrente anno, foi concedida aos 


cidadãos Joaquim Raymundo Montans e Aristidos do Araujo, osto 1.º 
escrivão do judicial o Notus dessa comarca. O aquello da do S. So. 


hustião do Parajzo. licença para Permutarem entre si og referidos 
olficios do j ustiça, conforme requercram, 

Estando vago q logar do oficial do registro geral de hypothecas 
da referida comarca do Jacuhy dosdo 10 desetembro de 194, om vir 
tudo da desistencia do respectivo Tunccionario, bacharel Josuá da 
Costa Lagos, foi, a 23 de fovoreiro ultimo, designado o escrivão Joa- 
quim Raymundo Mont:ns para excrecl-o, na fórma da lei. 


Junvaria— Vagundo o 2.º Oficio de escrivão do judicial e notas 
Pelo fallccimento do respectivo funccionario, Antonio Pedro Cesar, 
Íoi nomeado. a 4 de julho de 1904, Para preenchel-o, o cidadão Julio 
da Silva Mattos, unico candidato habilitado no Concurso annunciado 
Para aquelle tim, em editul do 22 de abril do referido anno, 


Lima Duarte— à 6 de [fevereiro do corrênto anno acceitou-so a 
desistoncia feita polt depositário publico dessa comarca, cidadão Can- 
dido Alvos Gyrino. 


Manhuassk.— Por acto de 7 de abril doste anno, fui aeceita a 
desistencia quo foz o cidadão Lucindo Coura da serventia vitalicia do 


officio do escrivão privativo dos processos o exocuções criminaes, 


ficando supprimido o roferido officio, nos termos do art. 3º das dis. 
posições transitorias da lei n. 375, do 1903. 


Monte Carmelio— Vagando 0 1º co 2.º oficios de escrivães do 
judicial e notas, em consequencia do Iallocimonto dos respoctivos fun- 
ccionarios Joaquim Alves da Silva e José Roinaldo Rosa, foram aquel- 
les oficios postos em concurso, na fórma da loi, conformo os cditaes 
de 20 de novembro do 1903 o 20 do agosto de 1904, sendo nomeados, 
para preencher o 1.º ofíicio o cidadão Elias Augusto de Moraes, e O 
2.º dito o cidadão Arthur Mundim, candidatos habilitados nos alludidos 
concursos, nos termos dos actos expedidos a G de junho e 24 de ous 
tubro de 1904, 


Monte Santo — Por acto de 13 do outubro citado, foi acceita a dos 
sistoncia que foz o cidadão Alberto do Mello da servontia vitalicia 
do ofilcio de partidor, contador o distribuidor, conforme requereu, 

De accordo com a recommendação desta Secretaria, constante do 
oficio do 14 de dezombro, foi expedido a 25 do janeiro de 1905, 0 2.º 
odital sobre o respectivo concurso para provimento definitivo do ro- 
forido logar de partidor, visto não ter apparecido duranto o prazo 
do 1.º concurso nenhum pretendente ao mesmo, conforme informa- 
são do dr, juiz do direito daquella comarca. 


Murtane— Firma virtudo do acto expedido a 12 do setembro de 1904, 
foi concedida aos cidadãos José Pacheco de Medeiros o Francisco 
Luiy Vicira Maldonado, este 2.º escrivão do judicia! o notas desta co- 
marca, 0 aquelle tambem 2.º escrivão da do Pomba, liconça para per- 
mutarem entre si os mosmos oficios de justiça, conforme roquore- 
ram, 

Ficando vago o logar do ofticial do rogistro geral do hypothecas 
da mesma comarca do Murialé, em razão da referida permuta, foi, a 
E) Outubro, designado, para exercel-o, o escrivão José Pacheco de 

edeiros. 


Em rosposta à consulta do dr. juiz de direito da comarca, de 2 do 
dezembro, si, estando em goso do licença o 1.º escrivão, mas tendo es- 
crevonto juramontado, é necessario a nomeação do pessoa idonea 
para substituil-o, foi doclarado, em ofício de It do roferido mez, que 
ao escrovonte juramentado do cartorio do 1.º ofício competo substi- 
tuir o respectivo escrivão quo so acha cm goso do licença, conforme 
detormina o art, 159, lotra a da loi n.375, de 1903. 


Ouro Fino— Vagando o 1.º officio do escrivão do judicial o notas 
pela desistencia do respectivo servontuario, Antonio Branco dos Sans 
tos, acceita por acto do 1.º de outubro de 1904, foi nomeado, a 30 de 
novembro, para, preenchel-o, o cidadão Theophilo Tavares Paes, can- 
didato habilitado no concurso annunciado, em edital de 7 do mez do 
outubro, 

Depois do submeitido a exame medico peranto a, respoetiva june 
ta, nomeada pelo govorno por despacho de 3 do fevereiro do corren- 
to anno, de conformidade com o disposto nos arts. 104 e 105 do regue 
Jamento n. 9.420, do 28 de abril de 1885,e à vista do que requereu 9 


per 


E O 


iro do Meirollos 
vsica, desde 4 de 
agosio de 1897, foi expedido a 25 do cit: 


, ado mez q acto, man. 
dando que o mesmo voliasso ao exercicio de seu emprego. 


Em virtude do requerimento firmado pelo roforido servontuario, 
João Monteiro de Meirclles Leit A i 
vão do 1.º officio do termo de Guaranesia, foi Soncedida aus mesmos 
Por acto de 27 de fevereiro, licença Para permutarom entro si os 
ditos logares. 


Ouro Preto — Yagando o 1.º ofiteio do cscrivão do judicial o no- 
tas, pelo fallccimonto do respectivo serventuario Bento Antonio Ro- 
meiro Veredas, em 27 do janeiro do 1902, toi nomeado, a 5 de setom. 
“ro do anno Passado, o cidadão Carlos Abe] Monteiro do Castro, can- 
didato habilitado no concurso annunciado a 24 do maio do referido 
anno. 


Por acto do 3 do março do corrente anno, foi acceita a desisten- 
cia que foz o cidadão Ignacio de So 


Usa da serventia Yitalicia do ofti. 
cio de escrivão Privativo dos Processos e execuções Criminaos, ti. 
cando, cx vi do art. 3º das di 


isposições transitorias da lei n. 375, de 
1903, supprimido aquelle officio de justiça. 


Paracati.— Não tendo sido até então provido dolinitivamento q 
ofticio do Partidor, contador e tistribuidor, foi nomeado, a 25 do 


agosto do 194, para, exorcel-o, o cidadão Francisco Honorio do Almei- 
da Tori, 


Peçanha. — Para o logar do Successor do Serventuario do 1.º om. 
cio de escrivão do Judicial o notas, Nominato José da Silva Freitas, 
declarado impossibilitado Por acto de 20 de junho do 1888, foi nomea- 
do, a 1.º de julho do 1904, o escrivão Francisco do Assis França, à 
vista dos documentos do sua habilitação para o dito logar, na fórma 
da lei, 


Piranga— A 3 do outubro, foi annexado ao officio do Pariidor- 
distribuidor, provido vitaliciamonte Pelo cidadão Antonio Bazilio Ce- 
lostino, desdo 26 do agosto de 1902, 0 do distribuidor, na fórma da 
ei. 


Tendo os escrivães do mesmo termo, 
Francisco Matheus Vidigal, em oficio de 18 de novembro do anno 
Pussado consultado si está ou não em vigor a lei n. 349 de setembro 
do 1902, quo determina quo Pelo cartorio do Oscrivão do judicial e 
notas, não tendo este a istro geral, corram as exo 
Cuções civeis, » foi respondido, a 26 daquelte Mez, que à vista da ox 
Pressa disposição do art, 231,8 1.º da lei n. 375, do 19 de setombro do 


1903, os escrivãos do judicial o notas sorvirão por distribuição, em 
todas as causas civeis o eriminaos dos juizes de direito e munici- 
paos. 


Francisco Assis Castro o 


Pronto anno, foi accoita a desis. 

tencias que foz o cidadão José Romualdo du Silva da servontia vita- 
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! officio, ex-vi do art, 3.0 dispo. 
sições transitorias da lei n, 375, de 1908. 


Piunguy.—Estando vago 0 officio do distribuidor, Pelo falloci 
mento do respectivo funcionario, om 18 de janeiro deste anno, foi 


o mesmo na fórma da lei n. 375, é Por acto do 27 de fovereiro, anne. 


CO RIALIOTEGA 
ARQUIVO PUBLICO MINEINO 


ÃO 


xado ao do purtidor contador daquollo termo, provido vitaliciamente 
polo serventuario Nelson Caetano da Fonseca, desdo 12 do fevereiro 
1898, 


Pomba —Vagando o ofticio do 2.º escrivão do judicial c notas 
pola desistencia que fez o serventuario Francisco Luiz Vieira Muldo- 
nado, acceita por acto do 23 de setembro de 1904, foi nomeado para 
preonchel-o, a 17 do novembro, o cidadão Mario Cysnoiro, candidato 
dublado no concurso annunciado à 26 do roforido mez de sotem- 

ro. 

Ponte Nmwa—Por acto do 28 dezombro do 19U1, Ivi aceita à de- 
sisttencia que fez u cidadão José Jovaquim du Fonseca Filho da ser- 
ventia vitalícia do ofílcio de partidor-distribuidor. 


Rio Branco— A 9 de julho do 1904, ncceituu-se à desislencia feita- 
pelo cidudão Aristides Correia Alvim da serventia vitalicia do olfl- 
cio de partidor-distribuidor. 

Por acio do 14 de novembro e à vista dos documentos offerccidos 
pelo cidadão Belmiro Augustv, resolveu o governo, nos tormos do art. 
131 do Reg. n. 9,420, de 28 de abril de 1895, doterminar que o mesmo 
cidadão reassumisse o exercicio do vflicio do 1.º escrivão do judicial 
e notas do referido termo por ter sido julgado apto pela «ommissão 
medica «uco «saminou para exercer aquelle ofício, do qual estava 
arredado em virtude do acto de 30 de março de 1891. 


Rio Pardo. —Nãe Lendo sido até então dofinitivamente provido o 1.º 
ofilcio de escrivão do judicial c notas, foi nomeado, a 15 de março 
ultimo, para cxercclo,0 cidadão Antonio Benicio, candidato habili- 
tado no concurso annunciado em 18 de abril de 1904. 


Serro. —Estando vago o 1.º officio de escrivão do judicial e notas 
desde 6 de março de 1904, data do fallocimento do respectivo ser- 
ventuario, foi nomeado a 31 de maio, para exercol-o, o cidadão Alei- 
des Nunos (le Avila e Silva, que se habilitou no concurso procedido a 
24 do referido mex de março. 

Estando egualmente vago o logar de official do registro geral de 
hypothecas, foi por acto do 10 de junho designado o mesmo escrivão 
Aleibiades Nunes de Avila o Silya para exercel-o, na fórma da lei. 


Sento Antonio do Monte. —Vagando o oficio de partidor contador o 
distribuidor desse termo, pela desistencia acveita, por acto do 28 do 
janciro de 1905, do respectivo serventuario João Gonçalves Mascaro. 
nhas, foi nomeado, a 3 de abril, para exerecl-o,o cidadão José Ricardo de 
Oliveira, candidato babilitado no concurso annunciado a 20 daquelle 
mez. 

Sitio Domingos do Protu—Para osercer o logar do oficial de hy- 
pothocas, que se achava vago desdo 6 do junho do 1903, pela desis- 
tencia do respectivo funcrionario, João Antonio da Silva Pessoa, foi 
designado à 27 de julho de 1104, o 2 escrivão da comarca, Francis- 
Forreira Mendos. 

Posteriormente e por acto do 16 do janoiro do corrento anno, foi 
declarada sem cfícito à alludida designação para o logar de oficial do 
hypothecas, visto não ter aquello escrivão Folicitado o respectivo ti- 
tulo no prazo legal, 


São Gonçalo do Sapucahy —Para o logar do 2.º escrivão, vago 
desde 1.º de fovereiro do 1904, data om que o serventuario Pedro To- * 
ledo tomou posso do emprego do almosarifo da Assistencia do Bar: 
bacena, foi nomeado a 7 de novembro o cidadão Pompilio Toledo, can- 
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didato habilitado no Concurso verificado a 8 do setombro, conforme o 
respectivo edital expedido pelo juiz do direito da comarca dc Santa 
Rita do Sapucahy. 


São João Baptista. — Para o logar do 2,º escrivão do judicial o notas, 
Yago, desdo 16 do dezembro do 1903, pola"dosistencia do funecionario 
qne então o exercia, foi nomeado, a Id de novembro de 1904, 0 cidadão 
Clarindo Ferroira Gandra, candidato habilitado no concurso annun- 
ciado em 7 do julho do mesmo anno, 


São João PELRep—A 25 do fevereiro do corrento anno, foi aceoj- 
ta a desistoncia foita pelo cidadão Bernardino Duquo Maximo da. 
a da serventia vitalicia do 2.º officio de escrivão do judicial q 
notas, 


O mesmo ofício já foi posto em Concurso de accordo com o edi: 
tal do 28 do fevereir + Publicado no jornal Officialnos termos do dos- 
Pacho desta Secretaria de 15 do março ultimo. 


S. Juito Nepomuceno, — Por acto do 29 do julho de 19040 de ac. 
cordo com o disposto no art, 134 do Regulamento n. 1.638, do 17 do 
9utubro de 1903, foi declarado supprimido o officio do Csorivão pri- 
vativo dos Procossos o execuções Criminacs, visto o rospcetivo sor- 
ventuario, Amaro Furtado de Mendonça, ter sido provido vitalicia- 
monto no officio do escrivão de paz do districto daquela cidado. 


S. José do Paraiso — AU de Março do corronto annn, foi aceoi- 
ta à desistencia foita Pelo cidadão Joaquim de Paiva, da serventia vi- 
talicia do officio de escrivão privativo Os processos e execuções cri- 
minacs desta comarca, ficando oxtincto o Foforido officio, ca-vi do art, 
3.º das disposições transitorias da lei n. 375, de 1908. 


Santa Rita de Cassia. — Suscitando-se duvidas sobre o logar de 
Official do registro geral de hypothecas, provido vitaliciamento pelo 
lºoscrivão Stockler de Mello, em virtude de acto de 30 de dezom- 
bro de 1808, Pelo facto do tor sido supprimida a mesma comarca a 
28 do dezembro do 1903, duta do acto Pelo qual foi, a pedido, decla- 
rado em disponibilidade o respectivo juiz de direito, tornando-se a 
Mosma termo anexo a de Passos, seientificou-so ao juiz municipal 
do referido termo, om officio de 9 de novembrodo 1904, que, em face 
dos artigos 108 e 3º das disposições transitorias da lei n, 375, não ostá 
extincto aquello logar de oficial do registro geral do hypothecas. 

Dessa solução deu-se conhecimento ao juiz do direito da comarca, 
de Passos, para os fins do diroito, 


Tres Pontas, — Aº vista das provas oflorecidas polo cidadão Fran» 
cisco do Paula Cordovil, 2.º Oscrivão do judicial o notas o ofilcial do 
registro goral do hypothocas dessa comarca, e na conformidade do 
decreto geral n. 9.420, de 28 do abril de 1885, foi o Mesmo servon- 
tuario declarado impossibilitado de Sorvir nos reforidos Ofícios, a 2 
do julho de 1904, com diroito à nomeação do succossor, 

Para esse logar do succossor, foi nomeado, à 15 do outubro, o ci- 
dadão José Luiz do Brito, na fôrma da loj. 

Tendo falecido aquelio sorventuario, Francisco do Paula Cordovil, 
em dezembro do Mosmo «nno, o a vista do disposto no artigo 135 do 
citado decreto, foi Oxpodido, a 19 do dito moz, 0 respectivo cdital de 
concurso. . 

Dentro do prazo dosto concurso apresentou-se como unico Candio 
dato habilitado o cidadão José Luiz de Brito, que até ontão exorcia q 
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xado ao do partidor contador daquello termo, provido vitaliciamente 
pelo serventuario Nelson Caotano da Fonseca, desdo 12 do fevereiro 
“oa. 

Pomba-—-Vagando o ofício do 2.º € o do judicial c notas 
pola dosistoncia quo fez o sorventuario Francisco Luiz Vioira Maldo- 
nado, acceita por acto do 23 do setombro do 1904, foi nomeado para 
preenchel-o, a 17 do novembro, » cidadão Mario Cysneiro, candidato 
ditado no concurso annunciado à 26 do roforido mez de setom- 

vO, 


“Ponte Nova —Dor acto de 28 dezembro de 1W4, foi aceeita à de- 
sisttencia que fez o cidadão José Joaquim da Fonsoca Filho da ser. 
ventia vitulicia do ofílcio do purtidor-distribnidor, 


Rio Brestco- À 9 de julho do 1904, accoituu-se à dosistencia teita- 
polo cidadão Aristides Correia Alvim da sorventia vitulicia do off. 
“io de partidor-distribuidor. 

Por acto de 14 «de novembro o à vista dos documentos oferecidos 
pelo cidadão Belmiro Augustu, resolveu o governo, nos termos do art. 
131 do Reg. n. 9,420, de 28 de abril de 1885, determinar quo o mesmo 
cidadão roassumisse v exorcicio do ullicio do 1.º escrivão do judicial 
e notas do referido termo por ter sido julgado apto pela commissão 
medica queo examinou para exercer aquelle ofício, do qual estava 
arredado em virtude do acto de 30 de março do 1894. á 


Rio Pardo. —Não Lendo sido até então definitivamento provido o 1.º 
officio do eserivão do judicial e notas, foi nomeado, a 15 de março 
ultimo, para cxercelo,0 cidadão Antonio Benício, candidato habili- 
tado no concurso annunciado em 18 de abril de 1904. 


Serro—Estando vago o Lº ofício de escrivão do judicial c notas 
ilesde 6 de março de 1904, duta do fallocimento do respectivo ser- 
ventuario, foi nomeado a 3! de maio, para exercel-o, o cidadão Alci- 
des Nunes de Avila e Silva, que se habilitou no concurso procedido a 
24 do referido mez de março. 

Estando egualmonto vaso o logar do oficial do registro geral de 
hypothocas, foi por acto de 10 de junho designado o mesmo escrivão 
Alcibiados Nunes de Avila o Silva para exerccl-o, na fórma da lei. 


Santo Antonio do Monte —Vagando o vfílcio de partidor contador o 
distribuidor desse termo, pola desistencia acveita, por acto do 28 do 
janeiro de 1905, do respectivo serventuario João Gonçalves Mascare- 
nhas, foi nomeado,a 3 de abril, para exorcol-o,0 cidadão José Ricardo do 
Oliveira, candidato babilitado no concurso annunciado a 20 daquelle 
mer, 

São Domingos do Pratu—Para exercer o logar de official de hy- 
polhecas, que se achava vago desde 6 do junho do 1903, pela desis- 

envia do respectivo funcrionario, João Antonio da Silva Pessoa, foi 
designado a 27 do julho de 104, 0 2: escrivão da comarca, Francis- 
Ferreira Mondos. 

Posteriormente o por acto de 16 de janeiro do corrento anno, foi 
declarada sem cfcito à alludida designação para o logar de oficial de 
hypothecas, visto não ter aquello escrivão solicitado o respectivo ti- 
tulo no prazo legal. 

São Gonçalo do Sapucahy—Para o logar do 2.º escrivão, vago 
desdo 1.º de fevereiro do 1904, data em que o serventuario Pedro To. 
ledo tomou posso do emprogo do almosarifo da Assistencia do Bar- 
bacena, toi nomeado a 7 de novembro o cidadão Pompilio Toledo, can- 
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didato habilitado no Concurso verificado a 8 do setembro, conformo (o) 
respectivo cdital expedido Pelo juiz do direito da comarca de Santa 
Rita do Sapucahy. 


São Joio Baptista. —Para o logar do 2.º escrivão do judicial 6 notas, 
vago, desdo 16 de dezembro do 1903, Pola"dosistoncia do funccionavio 
“no então o cxcrcia, foi nomeado, a 14 do novembro do 1904, 0 cidadão 
Clarindo Forreira Gandra, candidato habilitado no concurso annun- 
ciado em 7 de julho do mesmo anno, 


Sião João VELRey—A 25 do fevoreiro do corrento anno, foi ace. 
ta a dosistoncia foita pelo cidadão Bernardino Duque Maximo da. 
Rca; da serventia vitalicia do 2.º officio de escrivão do judicial q 
notas, 


O mesmo ofício já toi posto em concurso do aceordo com o edi. 
tal do 28 do fevereiro, publicado no jornal official nos termos do des. 
Pacho desta Secrotaria do 15 do março ultimo. 

S. João Nepomuceno, — Por acto de 29 do julho do 1904 q do ac- 
cordo com o disposto no art. 434 do Rogulamento n. 1.638, de 17 do 
outubro do 1903, foi declarado Supprimido o ofício do escrivão pri- 
vativo dos Processos o execuções criminacs, visto o rospectivo sor. 
ventuario, Amaro Furtado do Mendonça, ter sido provido vitalicia- 
monto no oficio do escrivão de paz do districto daquella cidado, 


8. José do Paraiso — A 11 de março do corrente anno, foi accei- 
ta a desistencia foita pelo cidadão Joaquim de Paiva, da serventia vi- 
talicia do oficio de escrivão privativo dos Processos 6 execuções cri 
minaes desta comarca, ficando extincto o reforido Oficio, ea-vi do art. 
3.º das disposições transitorias da lci n. 375, de 1908, 


Santa Rita de Cassia. — Suscitando-so duvidas sobre o logar do 
official do rogisiro goral do hypothecas, provido vitaliciamento pelo 
1.º escrivão Stockler de Mello, em virtude de acto do 30 de dozem- 
bro do 1898, pelo facto do ter sido supprimida a mesma, comarca a 
28 do dezembro de 1903, data do acto pelo qua foi, a Pedido, decla- 
ralo em disponibilidado o respoctivo juiz de direito, tornando-se a 
mesma tormo annexo a do Passos, seiontificou-so ao juiz municipal 
do referido termo, om oficio de 9 de novembrodo 1904, que, em faco 
dos artigos 108 q 3.º das disposições transitorias da lei n. 375, não esti 
oxtincto aquello logar de oficial do registro geral do hypothecas, 

Dessa solução deu-se conhecimento ao juiz de diroito da comarca 
de Passos, para os fins de divoito. 


Tres Pontas. — Aº vista das provas offerocidas polo cidadão Fran- 
cisco de Paula Cordovil, 2.º escrivão do judicial o notas C oficial do 
registro goral do hypothocas dessa comarca, e na conformidade do 
decreto goral n. 9.420, do 28 do abril do 1885, foi o Mesmo servon- 
tuario declarado impossibilitado do sorvir nos roforidos Ofícios, a 2 
de jnlho de 1904, com direito à nomeação do succossor. 

Para esso logar do Successor, foi nomeado, a 15 de outubro, o ci- 
dadão José Luiz do Brito, na forma da lei. 

Tondo fallecido aquelio sorventuario, Francisco do Paula Cordovil, 
em dozembro do mesmo “ano, 0 a vista do disposto no artigo 135 do 
citado decreto, foi expedido, a 19 do dito Moz, 0 rospectivo cditul de 
concurso. Ê 

Dentro do prazo dosto concurso apresentou-se como unico candi. 
dato habilitado o cidadão José Luiz do Brito, que até então exorcia o 
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mencionado logar de succossor, sendo, por acto de 15 de fevereiro 
desto anno, nomeado para exercor definitivumente o cargo. 


Uberaba. — Estando vago, desde 17 de junciro do corrente anno, 
o officio de 1.º escrivão do judicial e notas, por ter desistido do mes- 
mo o respectivo serventuario, bacharel Galricl Orlando Teixeira Jun- 
queira, foi nomendo para proenchelo, a 22 do niurço ultimo, o cida 
dão Alberto do Morucs o Castro, candidato bavilitulo no concurso 
annunciado por edital de 26 do relerido mez de janciro. , 


Viçosa, — Yagando o 1.º ofício do escrivão do judicial e notas, 
pelo falecimento do respectivo servontuario, Francisco do Paula Gal- 
vão, foi nomeiwdlo, « 22 de sotembro de 1904, para preenchelo, o ci- 
dadão Agostinho Vaz de Mello, pretendente habilitilo no concurso 
annunciado, nos termos do edital expedido a 29 do junho daquelle 
anno. 

Pura o logar de oficial do registro gorul de hypothecas, vago 
pelo fallecimento do funccionario Francisco do P. Galvão, foi designa- 
do, a 24 do outubro, o respectivo escrivão Agostinho Vaz de Mello, 
na fórma da loi, 


Registro especial 


Na conformidade do regulimento n. 1.662, de 30 de dezembro do 
unho passado, o além dos actos já mencionados no relatorio anterior, 
teve esta secretaria oecasião de expedir muis cs seguintes: 

Arasswethy, —Para exercer o logar do oficial do registro especial 
toi designado, à 25 de novembro do 1904, o escrivão successor do 1.º 
ofício, Benedicto Mendes da Costa Reis. 

Araxvii, — Está presentemente vago 0 logar do official do registro 
especial, por ter o 2.º escrivão do civel designado para exercel-o, por 
aeto do 3 de junho do anno passado, desistido do scu cargo, o qual já 
foi posto em concurso por cditul do 17 de março ultimo. 

Ayuruoca, — Por acto do 1.º do julho de 1904, foi designalo o 1.º 
oscrivão, José Villela Nunes para exorecr o logar de official do regis- 
tro especial, 

.  Baependy. — Acerca do cscrivão designado para o registro espe- 
cial dessa comarca, me representou o respectivo de. juiz do direito 
nos seguintos termos : 

«No dia 23 do abril de 1904, pelas cinco horas dia tarde, o escri- 
vão Joaquim Olyntho do Vigucirodo Torres mo apresentou a portaria 
sem direitos pagos, cm quo s. exc. o st. dr. Presidento do Estado re< 
solvou annexar ao officio dello o do registro especial, de accordo, diz 
a portaria, com o paragrapho unico do art. 234, da lei n. 375, do 1903. 
Esta portaria tom à data do 28 de dezombro do 1903, o o escrivão 
não mo apresontou o diario ofricial, o Minas Geraes, quo nublicou sua 
nomeação, «fim do verificar-se si está dentro do prazo. 

Por estos dous motivos — presumpção do estar a portaria allu- 
dida fóra do prazo em vista da data do titulo, pois os actos officiaos 
não so demoram em sor sor publicados — e falta de pagumento dos 
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direitos estadues - não pude dar-lhe posse, mas daloi si v. exe, 
assim o detorminar ». 

km soltção a esta, Cousulta, declarou se ao consullanto, por ofício 
de 11 do maio daquelle anno, quo ao cidadão Joaquim Olyntho de 
Figueiredo Torres, 1.º escrivão do judicial o notas, dosignado para 
exercer as funcções de oficial do registro especial, cx-ri do art, 8.º 
do Regulamento n. 1.662, de 30 do dezembro Proximo passado, desde 
que fizesse, na collectoria loer!, o pagamento do novos o velhos di. 
reitos, 69º, sobre 0 valor da lotação (100000), nos tormos do art, 13, 
n. 4. tabolla n. 2, do decreto n. 1.378, de 7 de abril do 1900, e muis 
da quantia do 83900 de registro (sello ), conforme o n, 24 da ta. 
belta-b, do decreto n. 1.381, do 25 do mesmo Mez e anno, o o addicio- 
nul de 10 % sobre o valor da lotação, segundo o art. 7.º da lei mn» 
301, de 4 do setembro do reforido anno, podoria ser dada posso do 
Ofício do registro especial, 

Carangola —Tendo 9 2ºeserivão do judicial o notas « oficial do 
registro especial dessa comarca, Raymundo Alves de Souza, pedido 
remessu dos respectivos livros pura aquelle registro, se declarou em 
ofticio de 16 de julho, que, emquanto o Congresso Estadual não vo: 
tar verba para a acquisição de tues livros O governo não poderá 
fornecel os, devendo o registro continuar a sor foito em cadernos 
Provisorios e rubricados pelo juiz de direito da comurea, 


Estrella do SuL—A 8 do agosto foi designado o 1.º oscrivão Josias 
Baptista Leite para exercer o ofiicio. 

Muriavé— Pedindo o dr. Juiz de direito dessa comarca, em officio 
de 27 de novembro, a remessa do Modelos para escripturação dos li. 
vros de registro especial, foi-lhe declarado por oficio do 1.º de do- 
zembro que, como se vê do art. 19 do decreto estadual n. 1.662, do 
30 de dezembro de 1903, os modelos solicitados acompanham o decreto 
federal n, 4.775, de 16 de fevorciro do citado anno. 


Patrocnio.— Em resposta ao oficio do dr. juiz de divoito dessa 
comarca, de 2 de julho, sobro à designação do funccionario que devo 
servir no logar de oficial do registro especial, seientificou-so-lhe, por 
officio de 12 do mesmo Mez, que 0 1.º escrivão do judicial e notas, 
em exercicio provisorio do oficial do roforido registro especial não 
pódo ser nomeado definitivamente, à vista da 2º parte da circular 
dosta Secretaria, de 1.º de março: «Outrosim, vos declaro que, do- 
Pendendo a supprossão efectiva due taus comarcas do um aconteci- 
mento futuro, que se Pódo verificar de um momento para outro, 
deve ser designado provisoriamente, por csso juizo, o escrivão que 
tiver do exorcer o mencionado ofício do accordo com o artigo 4º, 
Paragraphos 1.º c 2.º do Regulamento que baixou com o deereto n, 
1.602.» 

Pitanguy — Para exercer o logar nesta comarea foi designado 
23 de junho, o 2º oserivão Antonio do Abreu c Silva. 

Rio Branco- A £7 do junciro do corrente uno, foi designado 
Para exercer o logar o 1.º escrivão Belmiro Augusto, 
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Serro— Em virtude do aoto de 10 de junho de 1901, foi designado 
o 2º oscrivão Simeão Ferreira Rabello, para exorcer o logar de 
official do registro especial, 

S. Pedro de Uberabinha.— Por acto do 15 de julho, foi designado 
o 1.º escrivão Francisco Emilio de Araujo para exercer o logar. 


Além destes actus c um resposta à diversos pedidos de remessa 
de livros, foitos polos funccionarios enciregados do registro ospe- 
cial nascomareas de Alóm Parahyba, Fructul c Passos, esta Secrota- 
ria deelarou aos mesmos que até que o governo disponha da verlit 
necessaria para nndar preparar os vespeetivos livros, de modo a 
poder fornecel-os aos respectivos ofíciaos, deve-se proceder do au- 
cordo com o disposto no art. 4.º, 8 2.º do Regulamonto n, 1.662, do 
1903, e circular de 4 de fevereiro daquello annv, dirigida aos juizos 
de direito do Estado. 


Casas para funccionamento do fóro 


Dores da Boa Esperança 


Estando em veconstrucção o predio que serve de foram nessa 
comarca, e não podendo nclle continuar os trabalhos judiciarios, se- 
gundo me ponderou o dr. juiz de direito, em oficio do 26 de setem- 
bro de 1904, foi auctorisado o nesmo juiz a procurar uma casa, até 
o preço maximo de 348000 mensucs, para servir durante aquello im- 
pedimento, 

Até março deste anno, de accordo com os uttestados offerecidos 
pelo referido juiz de direito sobre a accupação do predio provisorio, 
vrdonou csta Secretaria o respectivo pagamento de 2108000, 
importancia velativa « sete mozes vencidos. 


Muriahé 


Esta Serrotaria tendo cm vista o officio da das Finauças, do It 
de novembro do unno proximo passado, tratando da desoceupação 
do predio que naquella cidade servo do cadeia e forum, visto osta- 
rem contractadas as obras do concertos do mesmo predio, que con- 
sistom na quasi transformação radicai do alludido predio, auctori- 
sou o sr. prosidente da Camara Municipal à arranjar outro predio 
para aquelo tim, emquanto ostiver em concertos o proprio estadual. 

Em virtudo desta auctorisação fui contractado com o sr. cupitão 
João Etionno Arreguy,o aluguel de uma sua casa por 808000 mensacs. 
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Extradicções 


Na conformidade do Decreto Fodorul, n, 39 de 30 de janciro de 
Isy2, foram solicitadas as seguintes oxtradicções : 

Ao Ministorio da Justiça o Negocios do Intorior, do Nicolto VYenuto 
homisiado na Capital Fedural,o pronunciado na comarca do Leopoldina. 

Ao Prosidento do Estado do Espirito Santo, de Estevam do Car- 
valho, homisiado om Santa Joanna, do mesmo Estado, 

Ao mesmo, do José Francisco Lage, vulgo José Sapateiro, pro 
nunciado no termo do Piranga, Gesto listado, 

4o Prosidento do listado de (oyaz, do Angelo José da Silva, pro: 
uunciado cm liheraba, € preso na cadeia do Kio Bonito daquelle Estado. 

Ao Presidente do Estado do Kio do Junoiro, de Syunei da Silva 
Fonseca, pronunciado na comarca do Leopoldina, e homisiado na de 
Itaperuna, daquello Estado. 

Ao mesmo, de Zeferino Ferreira Duque, seus filhos Ernesto Amo- 
ricano do Norte, 4eferino, c sou camarada Francisco, pronunciados na 
comarea do Juiz do Fóra, o presos na cadeia da Capital daquelleEstado. 

Ao Presidento do Estado de S, Paulo, de João Villas Boas, pronun- 
ciado na comarca «de Monte Santo, e homisiado na fazenda de Santa 
Anna, comarca de Botucatir, daquele Estado. 

Ao mesmo, de Samucl Vicira Guimarães, pronunciado na comarca, 
de Sacramento, e preso n: cadeia de =anta tita do Paraiso, daquele 
Fstado, onde dá o nome de Cornclio do Matos. 


Presos pobres 


Pela lei n, 374, de 19 do setembro de 1903, foi consignado o cre. 
dito de 410:0005009 para oecorrer às despesas com o sustento. vestus 
ario e curativo dos presos pobros duranto o oxerciciu passado, 

Vorificada a insulciencia daquelle credito para pagamento do to= 
tal das desposas do referido exercicio. foi preciso a abertura do um 
erodito supplementar de 23:9258070. 

vonfrontando-so as despesas dessa natureza, feitas no exercicio 
passado, com as do anno anterior verifica-se à diminuição dos mesmas, 

Em 1903 gastou-se, alóm du credito votado de 410:0008000 mais a im- 
portancia de 57:575$050 constante do credito supplementar aberto om 
virtude do decreto n, 1.703, do 14 de maio de 1904. 

Publicamos em soguida o quadro demonstrativo das despesas 
feitas com sustonto, vestuario e curativo de presos pobres, nus ex- 
ercicios de 1900 a 1904, por ondo so vê que não têm sido infructifo- 
Fos os esforços da administração no empenho do reduzir a avultada 
dospesa feita com esto ramo do serviço publico; a dosposa feita em 
1904 foi inforior à do anno antorior na importancia do 33:849S980, 
€ do que a realizada em 1900, 56:0718030, 
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Expediente do jury 


A vista do n. XXIS, 8 1.º, art, 3.º da loin. 305, do 23 de dozem- 
bro de 1904, consignando a verba de 10:000$040 para o expediente do 
jury no corrente exercicio, e feita a respectiva distribuição em H9 
termos do Estado, coubo a cada um destos a quota do 84800, que 
tom sido regularmente distribuida a proporção quo os juizes do di- 
reito a têm requisitado. 


Custas judiciarias 


E" do necessidade a promulgação de uma lei regularizando 
o pagamento das custas judiciarias dus processos em que deenhe a 
justiça publica, porque o pagamento mediante ratoio da verba ó do 
uma diMeil execução c contrario aos interessos dos funceionarios não 
remunerados. 

Já em officio de 25 do agosto do anno passado, dirigido ao sr. 1.º 
secretario da camara dos Doputados, a proposito do reclamação dos 
fanccionarios da comarca de Juiz de Fóra, tivo oceasião de manifos- 
tar-mo contrario ao rateio, nos soguintes tormos: 


«Dando-vos a informação quo requisitastes no officio n, 160, de 
18 do corrente mez, aproveito-me da opportunidado para lembrar que 
é urgente que o Congresso regularizo do modo quo melhor entondor 
o processo de pagamonto do custas judiciarias, visto como a lei n, 374, 
de 19 de setembro do anno passado, fixando no art. 2º n. NNVII à 
importancia de 116:0008000 que deverá ser distribuida trimestral- 
monto no corrento exercicio, mediante rateio proporcional, aos sor. 
viços constantes dos respectivos mappas, puroco-mo, não garantir 
bem os direitos dos interessados, porquanto, si so fizer o ratoio com 
a falta de um ou mais mappas não sc poderá resorvar a quantia pre- 
cisa para os faltosos, pois quo as bases para a justa distribuição da 
vorbu devem sera totalidade gus mappas, sua importancia e a vorba 
orçamentaria, 

Devo acerescentar que a medida reformadora impõe-se ainda por- 
quo tondo a lei n. 24, do 20 do setombro de 18980 o Doe, n. 1,342 
de 28 de dezembro de 1899, estabelecido que nos procossos om quo 
decahir o promotor de justiça as custas sejam pagas pelos cofres do 
Estado, pela quarta parto, 6 obvio quo taes disposições não poderão 
tor completo vigor si prevalecer a da lei orçamentaria n. 374 do 
1903, que manda fazor rateio proporcional aos sorvigos constantes dos 
mappas apresentados «1 esta Secretaria ». 


Do di 


Para o pagamento das custas relativas ao corrente anno, foi ado- 
ptado o mesmo systema «do rateio pelo art. 36, n. 1, da loi n. 392 de 
19 de setembro do 1903, c para ser estoctuado foi expedida aos juizes 
do direitoa seguinte circular: 


« Secretaria do Interior do Estado do Minas Goraos, Bello Hori- 
zonte, 28 de janeiro de 195. Circular — pola 3.º secção. Sr. dr, Juiz 
de Direito, Tendo on. do art. 36 da lei n. 393, de 19 de setembro do 
anno passado, determinado que as custas judiciarias a que tiverem dirci- 
to no corrente anno, os funccionarios de justiça não remunerados, c pro- 
venientes do processos crimes cm que decahir a justiça publica, so- 
jam pagas, à medida que os mappas forem apresentados a esta 
Secretaria, dentro dos limitos de 7008000 para cada termo, sendo 
iuinal rateado o restante da verba orçamentaria, cumpre que 
os escrivãos das execuções criminacs (privativas ou não) dessa 
comarca c respectivo termo, romettam a esta Seerctaria, no co- 
moço do cada um dos trimestros seguintos ao primeiro, os mappas 
das custas, dovidamonte sellados ec acompanhados de requerimento 
tambem sellado, solicitando o pagamento das custas do trimestre a 
quo se referir, 

E*' necessurio para o rateio o conhecimento da totalidade dos 
mippas de custas, c por esse motivo deverão achar-se clles nesta 
Secretaria, quando mais tardarem, até o fim de fevereiro do 1906, 
cumprindo aos oscrivãos communicar a lulta de processos em quo de- 
cahir a justiça, quando nenhum houver no trimestre. 


A falta de ramossa dos mappas no prazo indicado, importará q 
sua exclusão do rateio, 


Somento aos oscrivãos de paz da sóde da comarca competem as 
enstas por inteiro, devendo por isso constar dos mappas, si portencem 
ou não à sóde da comarca os escrivãos de paz que nelles forem in- 
cluidos, 


Nos mappas serão mencionadas sómente as custas dos processos 
que tenham passado em julgado, devendo esta declaração constar 
do attestudo do juiz de direito. 


A costa auctoridade competo atlostar a exactidão dos mappas, de- 
pois de examinados convenientemente, fazendo observar as formalida- 
des contidas na presente circular o nas disposições das leis n. 17, de 
20 de novembro du 1801, art. 18; n. 105, de 24 de julho de 1894; n. 246, 
do 20 de setembro de 1898, art. 21; n. 251, de 10 de junho de 1899, 
e decretos n. 582, de8 de março de 1892; n.1,342, de 28 de dezembro 
do 1899, art. 104; n. 1.638, do 17 de outubro de 1903, art. 420; e n, 
1.641, de 3 de novembro do mesmo anno, art. 82, 


Saude » fratornidade. O secretario do Interior, Delfim Moreira, 


meti 


Recursos de graça 


O dr. Prosidonte do Estado, usando da attribuição que lhe é 
conforida polo art. 57, n, IV, da Consliluição do Estado, expediu os so- 
guintes decretos : ; 

Perdoando os réos: 

— Maria Raymunda da Conceição, do rosto ;da pena que lhe foi 
imposta pelo tribunal do jury da comarca de Juiz do Fóra, em sossão 
de 3ºdo junho de 1894 — Dec. n. 1.716, do 15 de junho de 1904; 

— Francisco Ribeiro Cardoso, do rosto da pona em cujo cumpri- 
monto so achava, em virtudo da decisão do jury da comarea de Entre 
Rios, de 22 do março do 1904. — Dec. n. 1.729, de 3 de agosto; 

—lIsaac Drumond, do resto da pena que lhe foi imposta pelo tribu- 
nal do jury da comarca de Itabira — Dee, n. 1.759, de 15 de novembro; 

—João Baptista da Silva, do resto da pena em cujo cumprimento 
so achava em virtudo do decisão do Jury da comarca de Palmyra, 
do 9 domarço do 1903, — Dec. n. 1.806, de 21 de abril de 1905; 

— Manool Joaquim de Souza, do resto da pona em cujo cumpri- 
mento so achava em virtudo de decisão do jury da comarca de Pa- 
tos, de 28 de fevereiro do 1895, — Dec, n. 1.806, de 21 de abril, 

— Commutando: 


Em 6 mozes e 3 dias do prisão a pona de 8 mezos, 22 dias o 8 hos 
ras do prisão simples, imposta ao réo Virgilio Luiz Forroira, em vir. 
tudo da decisão do jury da comarca do Pará, cm sessão do 21 de 
novombro de 1903, — Dec, n. 1.716, do 15 de junho do 1904; 

Em 17 annos de prisão simples a pona do 30 imposta do réo Josó 
Lopes Pacheco, em virtude da decisão do jury da comarca de Gua- 
nhães, em sessão do 18 do julho do 1899. — Doc, n. 1,723, do 14 do julho; 

Em 8 annos o 2 mezos de prisão simplos a pona do I2 annos e 
10 mezes, imposta ao réo João Candido Nepomuceno, sogundo recti- 
ficação feita pelo Tribunal da Rolação o de accordo com a decisão do 
Jjury dacomarca do Soto Lagôas—Dee. n. 1.759, de 15de novembro de 1904; 

Em $ annos o 2mozes do prisão simplos a pena de 10 annos, 
l0 mezos e 20 dias do prisão simples imposta no ro. Benodicto 
Ignacio de Faria, om virtudo da docisão dojury da comarca do Ayu- 
Tuoca— Dec, n. 1759, de 15 novembro; 

Em 24 annose 6 mozes de Prisão simplos a pena do 29 annos de 
Prisão simplos imposta ao réo Molchiados Candido do Espirito Santo, 
em virtudo da decisão do jury da comarca do Viçosa — Doe, n, 1759, 
de 15 de novembro. 
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Consultas e decisões 


Ao juiz supplente no exercicio da vara de 
direito, cahe somente a metade dos emolumen- 
tos, além da gratificação que perde o juiz It- 
cenciudo 

A* consulta do juiz supplente da comarca de Tres Pontas, Anto- 
nio Ferreira de Brito, si deve perceber por inteiro, ou pela metade, 
as custas quando em exercicio do juiz de direito, deu-so a soguinto 
resposta, a 7 de maio de IM: 

«Declaro-vos que ao juiz supplento om exercicio da vara de di- 
reito cabo, além da gratificação que perde o juiz licenciado, sómento 
a metado dos omolumentos, devondo à outra ser arrecadada como 
ronda do Estado (art. 184 da lei n. 375, de 1903)» 


A substituição do juiz municipal compete 
ao 1º juiz de paz da séde do termo 


Ao cidadão Octaviano Evyangolista de Paula, ex-juiz supplente do 
tormo de Santa Rita de Cassia, declarou-se o seguinte, em officio do 
10 de maio de 1904: 

«Em resposta a vossa consulta constante do vosso officio de 4 do 
abril ultimo, declaro-vos, para os devidos cffeitos, que tendo 
sido o bacharel Alexandro Josó da Costa Valente, juiz do diroito da 
ex-comarea do Santa Rita do Cassia, declarado, a pedido, om disponi- 
bilidado, por deerato do 28 de dezembro do anno passado, não só fi- 
cou supprimida essa comarca, de conformidade com os artigos 6.º o 
9.º das— disposições transitorias—da loi n. 375, de 19 do setembro do 
1903, como tambem ficou extincto o logar de juiz supplonto, ex-vi do 
art. 8.º das citadas disposições transitorias. 

Outrosim, vos declaro que, à vista do disposto no art. 218 da ro- 
forida lei n, 375, ao 1.º juiz do paz da séde desso termo, o não à vós, 
compete substituir o juiz municipal, que, por decreto do 30 do moz do 
dezembro ultimo, foi nomeado. Pelas razões acima expondidas, não 
tendes direito aos vencimentos do substituido como dispõe o art. 
123 da mesma loi, o nem voncestos custas.» 


Em resposta ao telegrama do juiz do paz do districto da cidado 
de Bocayuva, de 1.º do junho daquelte anno, foi-lho dirigido o seguinto 
ofício, em 3 do mesmo mez: 

«Declaro-vos, para os dovidos fins, que tondo sido o bacharel An- 
tonio Gomes de Almeida, juiz de diveito da comarca do Bocayuva, 
declarado, a pedido, em disponibilidade, por decreto de 25 de maio 


proximo findo, deveis, à vista do disposto no artigo 218 da loi n. 375, 
do 19 do setombro ultimo, assumir o exercicio do juiz municipal 
desso tormo, visto achar-so supprimida aquolla comarca, nos termos 
dos artigos 6.º 0 9.º das disposições transitorias da citada loi, e por 
conseguinte, extineto o logar de juiz supplente, ex-vi do art. 8º das 
mesmas disposições.» 


Substituição do juiz de direito da comarca 
do Serro na presidência do jury o em outros 
casos 

Ao juiz supplente da comarca do Serro, Modostino Augusto do 
Salles, foi endereçado o soguinte officio, em 8 de junho: 

«Em vosposta à consulta constante do officio do 25 do maio ulti- 
mo, declaro-vos, para os fins convenientes, quo no caso previsto na 
letra C do art. 154, da lein. 375, de 19 de sotembro do 1903 o na falta 
o impedimento do dr. juiz do direito, dossa comarca, compote sub- 
stituil-o na presidencia do jury o om julgamentos de natureza conton- 
ciosa, definitivos ou com força de dofinitivos, em 1.º logar ao juiz de 
diveito da comarca da Conceição do Serro, o em 2.º logar ao da Dia- 
mantina, visto serem ossas comarcas as do mais facil communicação 
com a do Serro, conformo so verifica do mappa organisado c impres- 
so por conta do Estado, em virtudo da lei n. 57, do 18 de julho de 1893, 

Outrosim, vos declaro, que si so não verificar o caso previsto na 
citada lotra C do artigo 154 da referida lei, isto 6, não sendo o jul. 
gamonto da causa do natureza contonciosa, definitivo ou com força 
de definitivo, é da vossa competencia, como juiz supplonto desse tor- 
mo pronuncial.o, à vista das attribuiçõos que vos são conferidas pelo 
artigo 215, da já mencionada lci n, 375» 


Para a convocação do jury em tormo no- 
vamente creado não é indispensavel a existen- 
cia de 250 jurados 

Ao dr. juiz de direito da comarca do Pará, foi dirigido, a 9 do 
junho, o seguinte ofício: 


«Em resposta à consulta constanto do ofício, do 9 do maio ulti. 
mo, declaro-vos, para os devidos cfteitos : 


Que, para ser convocado o jury nosso termo não me paroco in- 
dispensavel que sc apuro o numero do 250 jurados ; 

Quo devem ser convocadas as sessões do jury nos termos dos ar. 
tigos 51 o seguintes da lei n. 375, de 19 de setembro do 1903; 

Que, para o sortoio dos jurados dovo ser tomada por base a lista 
dos jurados qualificados, nessa comarca, o organizadas as respectivas 
listas (goral o especial), nos termos dos artigos 77 e 79 da citada lei, 
com os jurados residentes em Itaúna; 


ERA + que 


Finalmente que, não tendo à qualificação de jurados se etioctuado, 
nessa comarca, no tempo proprio, já estão xtinctos os prazos para 
os respectivos recursos, como se vê dos artigos 88 e 90 da mferida 
lei, tornando-se delinitiva até anova revisão annual a qualificação loita.» 


Não ha incompalibilidade em ser 0 irmão 
do colleetor procurador nos inventarios judi- 
cincs 

ho dr. juiz municipal do termo do Haiúna dirigiu-se, em 29 de 
julho, o seguinte officio : 

«Em resposta à vossa consulta constante do ofíicio, de 18 do cor 
rente, doclaro-vos, que não ha incompatibilidade em o irmão do col+ 
lector, desse termo, ser procurador nos inventarios judiciaos» 


* municipal cabe conceder licença a 


advogar 

A uma consulta do dr. juiz do direito da comarca do Pará, ros 
pondeu-se o seguinte, a 10) de agosto : 

«Em resposta ao vosso officio do 23 de junho ultimo, relativamente 
à intelligencia do art. 113 da lei n. 375, de 19 do setembro de 1903,— 
no qual me consultaes si, nos termos amnexos, 0 juiz municipal púde 
conceder liconça à leigos para advogarem, nas causas da competen- 
cia dos juizes de direito, vos declaro que sim, à vista do incluso pa- 
recer, por copia, prestado pelo sr. dr. Procurador Geral acerca da 
mesma consulta.» 


Ao juiz de paz em exercicio de juiz muni- 
cipal cabe sómente 0 ordenado simples, 

A* consulta do 1.º juiz de paz do districto da cidade do Muriahó, 
Vicento Nunes de Oliveira, perguntando si tem direito aos venci- 
mentos integraes do cargo de juiz municipal, visto achir-se o mesmo 
presentemente vago, foi declarado, para os devidos efeitos, que, cm 
faco do disposto no artigo 183 da lei n. 375, de 19 de setembro de 
1903, lho compete o ordenado simples durante sen exercicio no allu- 
dido cargo, —Officio do 5 do setombro. 


Do neto do juiz de direito nomeando os es- 
crivães de paz ha recurso para o Presidente 
da Relação 

Ao juiz dc paz do districto do Capim Branco, foi dirigido a 14 de 
outubro, o seguinte officio : 
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«Em resposta ao vosso officio de 30 de setembro ultimo, consul- 
tando sobre a legalidadu do acto do dr. juiz do direito da comarea 
de Santa Luzia do Rio das Velhas, que nomcou para esse districto 
um escrivão de paz, sem as formalidades do concurso, destituindo as- 
sim o escrivão intorino por vós nomeado, doclaro-vos quo sendo essa 
materia da competencia do poder judiciario, cabe ao prejudicado o 
recurso previsto pelo artigo 102, da Ici n. 375, de 19 do sotombro de 
1903» 


O Iuvor consignado no art. 105 paragrapho 
unico da tei n, 379, de 1909, só deve aprovei- 
tar aos escrivães de paz interinos, que estivos- 
sem em exercicio na data da mesma lei 


Ao dr. juiz de direito da comarca do Bomiim, toi endereçado o 
seguinte officio, a 8 de novembro: 

«Em additamento ao officio desta Secretaria, de 17 de outubro ul. 
tinto, rolativo à dispensa de exames da lingua nacional, arithmetica 
e calligraphia paru a inseripção om concurso, concedida aos excrivãos 
interinos de paz, no qual se fez reforencia ao parcecr do sr, dr. sub. 
Procurador constante de seu relatorio apresentado ao governo, em o 
corrento anno, devo scientificar-vos que, na minha opinião, o favor 
consignado no art. 105 paragrapho unico da lei n.375, do 19 de se- 
tombro de 1903, só deve aproveitar aos escrivães interinos que esti. 
vessem em exercicio na data da citada lei.» 


A substituição do juiz de direito nas co 
marcas de mais de um lermo cabe ao juiz 
municipal do termo annexo 


A' Secretaria das Finanças declarou-se o seguinto, a 28 de no- 
vembro : 

«Tendo om vista o oficio quo vos dirigiu o colloctor do muniei 
pio de Campos Guraes, em 19 do corrente mez, solicitando esclarcei- 
mentos sobre o facto do se acharem em oxorcicio do cargo do juiz 
do direito da comarea de Tres Pontas, o juiz supplente da respectiva 
séde. co dr. juiz municipal do tormo annexo, tenho a dizor-vos que, 
om face do artigo 154, letra » da lei n. 375, do 19 de sotembro de 1903, 
cabo ao juiz municipal do rolorido termo annexo a substituição no 
cargo de juiz de direito da referida comarca, attonto o motivo de aus 
soncia do respectivo proprictario, do qual so refero a consulta con- 
«tanto do citado ofício, que vos devolvo» 


o, dicas 


O pagamento dos direitos do titulo é con- 
dição essencial para 0 funccionario de justiça 
entrar cm exercicio 

Ao dr. juiz de direito da comarca de Jacuhy, cm resposta a uma 
sta consulta, foz-se remessa, a 14 de dezembro, da copia do seguinte 
parecor prestado por esta Secretaria sobro exercicio de escrivão de 
paz: 

«O dr. juiz de direito da comarca do Jacuhy dando conhecimen- 
to dequeem 13 de março de 1900 houve nomeação do cidadão Franc 
cisco Stockler Carvalhaes, para escrivão de paz do districto daquella 
cidado, entrando este em exercicio, sem pagamento dos respectivos 
direitos, c quo só agora cm 23 de maio do correnie anno, cumpriu 
o funccionario cm quostão tal dever, consulta si o escrivão de paz 
perdeu o officio, c, no caso afirmativo, si deve annunciar o concurso 
respectivo. 

O mesmo juiz de direito faz referencia a identica questão já re- 
solvida por esta Secretaria º constante do Relatorio desto anno, pags. 
07 c 68, 

Sobre o assumpto, o Dec. Geral n, 6.120, de 28 do abril do 1885, 
art.280, dispõe: «O pagamento dos dircitos é condição essencial, cuja 
falta equivale a do não ter sido solicitado o titulo dentro do prazo lo- 
gal, c importa a perda do ofílcio. 

A questão foi ventilada notincluso parecor do sr. dr. Director, que 
concluo : — « assim, pela indicada omissão por parto do serventuario, 
fica som effeito sua nomeação». 

Entendo, pois, que se pódo rosponder ao consulente quo deve ser 
considerada sem cffeito a nomeação do funccionario em questão rea- 
lizada om I3 de março de 1900, por isso que na oceasião não foram ob- 
sorvadas as formalidades logaes dopondontes para o exercicio da- 
quello escrivão, cabendo ao prejudicado o recurso provisto pelo art. 
102 da lei n. 375, de 19 de setembro do 1903. S. exe. resolvorá — A. 
Queiroga — 9 — dezembro — 904», Do. accordo 9— 12º — yOL— 
E, Veiga ». 


Competencia do juiz supplente para o pro- 
paro das causas civeis de valor superior a um 
conto do réis e para outras funcções judicia- 
rias 


A" consulta do juiz supplente da comarca de Marianna, Barão de 
Camargos, constante do seu olticio do 30 de dezembro, respondeu-se 
o seguinto, a 5 de janoiro do 1905: 

«Em ofício de 30 de dezembro findo, consultastes— si nas comars 
cas de 1.º entrancia, onde haja termo annexo, estando o juiz munici-, 
pal do termo, em virtude do art. 102, lotra b) do regulamento n. 1.638 
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de 103, com a jurisdicção de juiz de diroito, compete ao juiz suppton- 
te da séde da comarca o Proparo das causas civis de valor exco- 
dente a um conto de réis, — 0 oxercer na sódo da comarca, todas as 
attribuições do art. 149 do citado regulamento. 

Em resposta, declaro-vos que sim, quanto ao 1.º ponto da mosma, 
à vista do disposto no art. 151 taquello regulamento, uma voz que so 
verifique a condição estabelecida no D. XVI do art, 148, — e quanto à 
2.º parte do referido ofício, não, porque as attribuições do art. 149, do 
mencionado regulamento são da exclusiva competencia dos juizes 
municipaes dos termos que não forem sédo de comarca ». 


ste incomprutibilidade contro os cargos 
to de paz co de secretario da cama- 
Ta municipal 


Ao sr. agento executivo municipal da Varginha, foi dirigido, a 1 
do janciro do corrente anno, o soguinto ofticio: 

«Em tolegramma de 7 do corronto moz consultastos si ha incom- 
Patibilidado om oxercor o escrivão do paz na séde o cargo do socre- 
tario da camara municipal, om resposta declaro-vos que sim, ca-vi do 
disposto nos arts. 189 o 191, lettras a o b) da lei n. 375, de 19 do so- 
tembro do 1903». 


Não é incompativel o cargo de promotor 
coma regenciw de wma cadeira em estubeleci- 
mento particular «do ensino secundario 

Ao sr, dr. Maximiano Lopes Chaves, promotor de justiça da co- 
marca do Araxá, foi endereçado o soguinto ofíicio, om 1t do fovo- 
reiro: 

«Em resposta ao vosso ofticio do 31 de janeiro tindo, consultando 
si é incompativel o exercicio do cargo de promotor com a regencia 
do uma cadeira no extornato particular de ensino sccundario dessa 
cidade, tonho a dizer-vos quo não ha incompatibilitado alguma, uma 
vez que tal estabelocimento soja apenas subvencionado e não mantido 
pela camara municipal », 


Es AB o 


Ç 
pressi do comarca ç 
Ao 1.º juiz de paz do districto da séde 
compete substituir 0 juiz municipal do termo 


10 cargo de juiz suppleute com a sup 


Ao sr. Thcophilo Joviano de Mello, residente na cidade de Tira- 
dentes, foi dirigido, a 14 de fevereiro, o seguinte olticio : 

«Em oficio de 3 do corrente mez, consultacs sc vos compete, 
como juiz supplente, substituir ao juiz municipal do termo, ou si ao 
1.º juiz de paz do districto. 

Dcclaro-vos, cm resposta, que 0 cargo de juiz supplente mantido 
até então em virtude da disposição contida no paragrapho unico, lct- 
tra c), art. 6.º da lei n, 375, do 19 do setembro do 1903, cessou, em 
consoquencia do acto de 31 do janciro do corrente anno, consideran- 
do em disponibilidade o respectivo juiz de direito. 

Tornando-se aquelle municipio termo annexo à comarca de Pra- 
dos, o enquanto não tomar posso o juiz municipal, competo ao 1.º 
juiz de paz da sóde do districto da cidade de Tiradontos à jurisdicção 
do cargo do juiz municipal, do acordo com o disposto no art, 155 
da citada lci », 


Tuterpretação do arts 5.º da lein, 359, de 
22 deagosto de 1904 

Ao juiz supplente da comarca do Rio Proto, a 24 de março, diri 
giu-se o seguinte officio : 

« Em resposta à consulta constante do vosso ofticio, som data, des 
claro-vos que nos inventarios judiciaos o collcctor tom diroito do ao- 
ceitar on recusar os louvados apresentados pelas partes, continuan- 
do a antiga praxo de ser, por parto da Fazenda, nomeado um, é ou- 
tro pelos interessados, sendo quo o fm da lei foi estabelecer a inge- 
rencia dirocta aos collectoros nos inventarios judiciacs de. 


1) serviço eleitoral prefere a qualquer ou- 
tro 


Ao sr, dr. juiz de direito da comarca de Ouro Proto, foi endore- 
cado o seguinte ofício, om 29 de março: 

«Em resposta à consulta constante do vosso officio, do 24 do cor- 
ronto moz, declaro-vos que, conforme decidiu o sr. Ministro da Justi- 
ça, em aviso dirigido ao sr. Presidente do Estado de S. Paulo o publi- 
cado no Minas Geraes, de 24 do andante, sob n. 69, preferindo o tra- 
balho eloitoral a qualquer outro serviço publico, conforme o art. 146, 


= HÓUESs 


da lei n. 1.269, de 15 de novembro do anno passado, deve esse juizo 
deixar à presidencia do jury, passando-a ao substituto legal, visto quo 
sómonto em caso do molestia ou impedimento no vosso cargo dv juiz, 
Poderi o mesmo substituto assumir as funeções clcitoracs ». 


Não da incompatibilidado permanente 
entro o 1º juiz de paz do districto da ede do 
termo e q 'ivão do judicial e notas, sendo 
auquelio cunhado deste 

Ao se. José de Cerqueira Lima, residonto cm Itaúna, foi divigido, a 
1H de abril, o seguinte officio : 

«Em oficio de 25 de dezembro do anno passado, consultacs si, 
como 1.º juiz de paz do districto dussa villa, podeis tomar posse do 
Cargo, para v qual fostes vleito em 1,º de novembro ultimo, sendo cu- 
Nhado de um dos escrivães do dulicial c notas do termo de Itatina, 

Em resposta, declavo-vos que nenhuma incompatibilidade «xisto 
entre vós v o serventiario de justiça, não incidindo, portanto, na pro- 
hibição do art. 192 da lei n. 379, de 19 de setembro de 1903, 

Outrosim, declaro, que sómente como 1.º juiz do paz do districto 
dessa villa não podeis exerecr as funeções de substituto do juiz mu- 
nicipal com o escrivão vosso cunhado », 


Não lr incompatibilidade permanente en. 
tre o 1º juiz do paz da séde do lemno € o 2º os 
crivo do judicial e notas, sendo esto sogro da- 
quello 

Jo commendador Joaquim (iomes da Silva, residente no Fructal, 
foi dirigido o segundo oltício, a 14 do abril: 

« Em víticio. de 28 de janeiro ultimo, consultaos : 

1º Tendo sido eleito 1.º juiz do paz do districto dessa cidade, Ma- 
noel Rodrigues de Olivoira, genro do 2.º vserivão do judicial « notas, 
Póde funceionar com o mesmo ? 

2º No cuso aftirmativo podera funecionar conjunctamente com o 
Mesmo vserivão, quando estiver em exercicio do cargo do juiz sup 
Plente, como substituto 

Em resposta, docluro-vos que nenhuma incompatibilidade existo 
entro os dous funccionarios, pois num caso se trata de serventuario 
de justiça do termo e em outro do autoridade de districto, não inci- 
dindo, portanto, os mesmos na Prohibição do art. 192, da li n. 375. 


Ro Jul, 
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Cessão cargo de juiz supplente com a sup 
pressão da comarca E 

Ao 1.º juiz do paz do districio da sede 
compete substituir o jniz municipal do termo 

Ao sr, Theophilo Joviano do Mello, residente na cidade de Tira 
dentes, foi dirigido, à 14 de fevereiro, o seguinte officio : 

«Em officio de 3 do corrente mez, consultacs se vos compete, 
como juiz supplente, substituir ao juiz municipal do termo, ou si ao 
Lºjuizdo paz do districto. 

Declaro-vos, em resposta, que o cargo de juiz supplente mantido 
ató então cm virtude da disposição contida no paragrapho unico, let. 
tra c), art. 6.º da lei n. 375, de 19 de setembro de 1903, cessou, em 
consequencia do acto de 31 do janciro do corrente anno, consideran- 
do em disponibilidade o respectivo juiz de direito. 

Tornando-se aquelle municipio termo annexo á comarea do Pra- 
dos, o emquanto não tomar posse o juiz municipal, compote ao 1.º 
juiz de paz da séde do districto da cidade de Tiradentos n jurisdicção 
do cargo do juiz municipal, do acvordo com o disposto no art, 155 
da citada loi ». 


Interpretação do art. 1.º da leia, 85%, de 
22 deagosto de 1904 

Ao juiz supplente da comarca do Rio Proto, a 24 de março, diri 
giu-se o seguinte officio ; 

« Em resposta à consulta constante do vosso ofício, som data, de- 
claro-vos que nos inventarios judiciaes o colector tem dircito do ac- 
coitar ou recusar os louvados aprosentados polas partes, continuan- 
doa antiga praxe de sor, por parte da Fazonda, nomeado um, ec ou- 
tro pelos interessados, sendo quo o fim da lei foi estabelecer a inge- 
rencia dirocta aos collectores nos inventarios judiciaos » 


O serviço eleitoral prefere a qualquer ou- 
tro 


Ao sr. dr, juiz de direito da comarca de Ouro Proto, foi endere- 
gado o soguinto ofício, om 29 de março: 

«Em rosposta à consulta constante do vosso officio, do 24 do cor. 
rento mez, declaro-vos quo, conforme decidiu o sr. Ministro da Justi- 
ga, em aviso dirigido ao sr. Presidente do Estado do S. Paulo e publi- 
cado no Minas Geraes, de 24 do andanto, sob n. 69, preferindo o tra- 
balho eleitoral a qualquer outro serviço publico, conforme o art. 146, 
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da loi n. 1,269, de 15 de novembro do ano passado, devo esse juizo 
deixar à presidencia do Jutry, passando-u ao substituto legal, visto quo 
sómente em caso do molestia ou impedimento no vosso cargo de juiz, 


as funeções cloitoraos », 


Poder o mesmo substituto assumir 


Não io incom patihitid 
entro o 1º j vicio du sedo do 
termo e 0 escrivão do judicial « notas, sendo 
iturello cunhado (deste 


de permanente 


Ao se. José du Cerqueira Lima, r 
UH de abril, o seguinte oflicio : 

«Em oflicio dv 25 de dezembro do anno passado, consultaos si, 
como 1.º juiz de paz do districto dessa villa, podois tomar posse do 
Cargo, para v qual fostes eleito em 1.º de no vembro ultimo, sendo cu- 
nho de um dos esc àos do judicial e notas do termo de Itaima. 

Em resposta, declaro-vos tuto Denhuma incompatibilidade vxisto 
entre vos e o serventuario do justiça, não incidindo, portanto, na pro- 
hibição do art. 192 da lei D. 375, de 19 de setembro de 1903. 

Outrosim, declaro, que sómente como 1.º juiz de paz do districto 
dessa villa não podeis exercer as funeções de substituto do juiz mu- 
nicipal com 0 escrivão vosso cunhado ». 


esidento cm Itaúna, foi dirigido, a 


Nito luv incompatibilidade permanente cn 
tre o Lee quiz de paz da séde do termo coZte 
erivão do judicial e notas, sendo este sogro da- 
quelo 


o commendador Joaquim (Gomes da Sily 
foi dirigido o segundo ofticio, a 14 de abril: 

« Em ollicio. de 28 de janciro ultimo, consultaos : 

1º Tendo sido cleito 1,º juiz do paz do districto dessa cidade, Ma- 
nocl Rodrigues de Olivoira, genro do 2.º escrivão do judicial « notas, 
póde funecionar com o mesmo ? 

2.º No cuso altirmativo pode 
mesmo escrivão, quando estiver 
Plente, como substituto ? 

Em resposta, declaro- 


à, residente no Froctal, 


vê funccionar conjunctamunte com o 
em exercicio do cargo do juiz sup- 


vos que nenhuma incompatibilidado existe 
entro os dous funccionarios, pois num caso sc trata de surventuario 
de justiça do tormo « em outro de autoridade de districto, não inci- 
dindo, portanto, os mesmos na Prohibição do art. 192, da lui n. 375. 
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Outrosim, declaro que sendo o 1.º juiz de paz genro do 2º escri- 
vão do judicial o notas, desse tormo, a substituição de juiz supplente 
pertence ao substituto daquela autoridade, es-ri do S 2.º, lettra — 
do citado art, 112». 


Destabelvcido para 

entrar em exercicio, no caso 
de remoção. só deve começar e contado nt 
data Cm que terminara licença em cujo goso 
eltese úche 

Em data de 15 de abril, foi dirigido ao «dr. Antonio serapião de 
Carvalho, juiz de direito de Caldas, removido do Bacpendy, o seguinte 
ofticio : 

« Em ofício do R de março ultimo, consultacs — si o prazo du tros 
mezes concedido para o magistrado assumir o exercicio alo cargo, no 
casu de rentoção, deverá correr da publicação do respectivo decreto, 
na tórma ordinaria, ou depois ate Jinda a licença em cujo goso estiver, 
visto terdes obtido uma licença como juiz de direito da comarca de 
Bavpendy. 

Em vesposta, declaro-vos que o prazo rurcado por lei ao juiz, 
quando removido, para untrar om exercicio na nova comarca, não 
póde prejudicar a licença cm cujo goso estiver, quer esta seja para 
tratar de negocios, quer seja para tratar do saude, pois a iniquidado 
de decisão contraria é patente, uma vez que o prazo concedido ao 
juiz removido para entrar em exercicio é «destinado à viagem c aus 
aprostos da mesma e a esse serviço não se póde entregar aquele 
que, por doença ou por negocio, se achar afastado do exercicio de seu 
cargo». 


Ha incompatibilidade entre dous irmãos 
para unecionavemo um cono juiz supplente 6 
autro como quiz ele dlireito 

Ao sr. dr. juiz do direito da comarca do Prata, foi dirigido o se< 
guinto oflicio, a 29 de abril: 

« Em officio de 6 do corronto consultaos : 

Havendo sido eleitos nas ultimas eleições municipaos, dessa cor 
marca, para juizes do paz, dous irmãos, podem funccionar no munici- 
pio, um como juiz supplente, o outro como juiz do direito. 

Em resposta, declaro-vos que a vossa consulta está clara o tor 
minantemonte resolvida pelo urt.192 da lei n. 375, quo dispõe: «os 
ascondentos, descondentes o parentes consanguincos até ao 3.º grau 
ou aítins no 2.º gran, contado por direito civil, não poderão servir cons 


junctamignto no mesmo tribunal, comarca ou ilistricto » 


II 


SERVIÇO POLICIAL 


POLICIA E PORGA PUBLICA 


A respeito destes importantissimos ramos da administra- 
ção publica, reporto-me ao que deixei exarado nos relatorios 
anteriores, nos quaes salientei a necessidade da divisão do 
Estado em circumscrifções policiaes, a conveniencia do estabe- 
lecimento da policia de carreira, — da creação da guarda cívica 
na Capital e nos municipios —, da construcção da penitenciaria, 
fundação das colonias correccionces e asylos disciplinares. São 
reformas e serviços importantes que sendo adiados para 
tempos melhores de normalidade financeira : não obstante 
devem ficar consignados nos relatorios, onde serão mais tarde 
respigadas as idéas e os planos da administração presente. 

Lastimo sinceramente que não tenham podido ser reali- 
sadas essas reformas salutares que muito viriam concorrer 
para a manutenção da segurança publica, garantia da ordem 
e melhor policiamento do Estado. Uma só que fosse realisada 
constituiria um grande serviço á causa publica. 


à realisação parcelada Iacilitaria enormemente à excct- 
são do plano e teria sido dado um passo á frente. 

Depois da apresentação do meu ultimo relatorio, sofreu 
maior reducção a força publica, constituindo isto um estado 
provisorio que não póde continuar, sob pena de se verem se- 
riamente ameaçadas a segurança e a ordem publicas, São 
insuperaveis as difficuldades creadas pela deficiencia da força 
publica; — naturalmente o Congresso procurará removel-as 
na actual sessão legislativa, 

E” digno de ponderada leitura o relatorio apresentado 
pel» ilustrado sr. dr, Chefe de Policia. 
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Secretaria da Policia 


Continita no oxercicio do: cargo de Cbefe de Policia o bacharel 
Christiano Pereira Brasil, nomeado a 4 de dezembro de 193 e na 
mosma data empossado, depois de prestar o juramento do estylo. 

Tendo aquelle funccionario so ausentardo da Capital a 2 de janci- 
ro do corronte anno foi designado o bacharel Elpidio Cannabrava, 
delogado auxiliar em commissão, para encarrogar-se do expediente 
da Policia. 

No quadro do pessoal da Secretaria da Polícia não houve altora- 
ção alguma com relação aos funecionarios de nomcação da Seerota- 
ria do Interior, 


Brigada Policial 


A Brigada Policial, que continta sob a superintendencia do dr. 
Chefe do Policia, foi fixada para o corrente exercicio ent 1.593 homens, 
inclusivó 1 paisano director da banda de musica do 1.º batalhão e 
93 oficiaes, mas antes de ser executada a lei n. 389 de 15 de setem- 
bro que a fixou. foi promulgada a lei n. 395, de 23 de dezembro, re- 
luzindo as despesas anteriormente fixadas o auctorisando o Governo a 
roorganisar aquelle ranto de serviço. O art. 4.º da citada lei reduziu 
a 1.600 0 numero de praças e dispoz que ficariam em disponibilidade, 
percebendo a metadados vencimentos e contando pela metade o tempo 
do serviço, os ofíiciaes que não fossem aprovoitados na reorganisação. 

De accordo com a auvetorisação, foi expedido o dee. n. 1.792 do 10 
do fevereiro do «orronte anno, que reduziu à 82 o numero de offciavs, 
o a 1.600 0 numero de praças, sendo postos um disponibilidade 9 of- 
ficinos, por acto da mesma data. 

Em consequencia da redneção das despesas fixadas na primitiva 
lei de fixação da força publica não foi organisada a guarda civica 
«reada pela lei n, 380, de 27 de agosto do anno passado, visto ter o 
art. 36, n. IH da lei n. 393 do 19 do setembro disposto que aquella mi- 
licia deveria ser custoada dontro dus forças das verbas do mn. NVI, 
art. 20, 8 1.º desta ultima lei, todas reduzidas pela citada lei n. 395, quo 
não designou outra verba, nem concedeu credito cspecial para osso fim. 

No entanto — é de conveniencia aciual e palpitante a organisação 
da guarda cirica -- para q policiamento da Capital. Dividida em ex- 
tonsos bairros e quartoirões. que oceupam uma grande area do ter- 
reno — a Capital só poderá ser bem policiada à nouto por meio dos 
vigilantes collocados de espaço em ospaço e que se correspondam por 
mcio do signaes convencionados. — A lei está dependente de verba 
para ser posta cm execução. 
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Reformas de officiaen e praças 

No poriodo comprehendido de 1.º do abril do 1904 a 31 do março 
do corrente anno. foram concedidas as soguintes reformas do serviço 
militar: 

Por acto do 23 de abril do 1904, ao capitão João Canuto de Pair 
Ii Theodoro, por contar mais de trinta annos de serviço c estar im- 
possibilitado de contintar : prostal.o: 

Por acto de 21 do janciro do corrente anno, ao cabo Belarmino 
Pereira «a Silva, por contar mais de 25 annos deserviço o achar-so 
invalidado para o mesmo serviço; 

Por acto de 6 de Ievereiro do mesmo anno, ao capitão Florenti- 
no Imuarto dos Santos, por contar mais de trinta annos de serviço € 
estar impossibilitado de continuar a prestal.o, 


Melhoria de reforma 


O governo do Estado attendendo ao que lhe requereu o tonento 
Militão Gomes do Macedo, reformado por acto de 19 de fevereito de 
1903, «teterminon que ao tempo que liquidou para essa reforma fos- 
sem adicionados mais 2 mezes « 23 dias, para o ofioito de lhe ser 
Pago o acerescim» de vencimentos a que tem direito, visto tratar-se 
de reforma concedida de acrordo com o art. 2.º do regulamento n. 
52, de 1892. 


Promoções 


Foram promovidos na Brigada Policial : 
A capitães, por actos de 23 do abril de 1904, os tenentes—Ame- 
rico Ferreira Lima e José Atrniond de Barros Borbosa ; 
A tenentes, os alferes Antonio José Barbosa, Maurilio Arthar Gui- 
maries ce Pedro do Livramento, sendo por actos de 23 de abril os 
dous primeiros e de 27 de junho de 190to0 ultimo, 


Nomeações 


Foram nomeados : 
Alferes os sargentos Osvar Paschoal e Agostinho José Pedra, por 
acto de 23 de abril de 1904, c Pedro Martins"Porcira, por acto do 27 
de junho do mesmo anno. 


ESB 


Transferencias 


Foram transferidos : 
1.º naTaLHÃO 


Do quadro de aggregados para o de cffectivos, o copitão João 
Cardoso de Moura, por acto de 9 de dezembro de 190: 

Do quadro do aggrogados para o de efivetivos, por acto da mes- 
ma data, o capitão Paulo Ferreira da Cunha. 


2º BATALIÃO 


Do conmando do 3º para o deste Datalhão o tenente-coronel 
João Pinto de Sousa, por acto de 6 do julho de 10+: 

Do quadro de aggregados para e de esectivos deste batalhão, o 
alfores Pedro do Livramento, por acto de 9 de dezembro de 1904; 

Da lileira deste batalhão para o logar do quartel-mestro do mes- 
mo batalhão, o alferes Pio Philadelpho de Miranda, por acto de 20 de 
abril de 1904; 

Do 1.º batalhão para esto o capitão João Soares Lima, por acto 
de 20 de maio de 1904; 

Do quadro de aggregados para o do eltectivos deste batalhão, o 
alferes Joviano Wanderley de Mello, por acto de 4 de dezembro 
de I9ud: 

Do quadro do aggregados para o de effectivos deste batalhão, o 
capitão Manocl soares do Couto, por acto de 4 de dezembro de 1904: 

Do quudeo do aggregados pura o du elbetivos deste Dutalhão o 
tunento José Armondes de Bar 05 Barhosa, po ato de 4 de dezembro 
do 1904: 

Do quadro de aggregados para o de cfivetivos desto baialhão, o 
tenente Irancolino Amoroso de Jesus. por acto do 4 «do dezembro 
de 1904: 

Do quadro de aggregados para o de efectivos, o tenente Antonio 
Pereira Guedes, por acto de 9 de dezembro de INb4: 

Do 1.º batalhão para este o alferes Manocl Vicira dos Santos, por 
acto de 20 de abril de 1904: 

Do quadro de aggregados para o de cffectivos deste batalhão, 
no logar do secretario, o tenente Pedro do Livramento, por acto de 
9 de dezembro de IN, 


3.º BATALHÃO 


Do commando do 2.º para o deste batalhão, tonente-coroncl loão 
Ignacio da Costa Santos, por acto de 6 de julho de 1904. 
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Oflliciaes aggr 


Foram [vitas as soguintes alterações no quadro de oficinos aggre- 
gados: 

Por acto de 9 de dezembro de 1904, foi considerado aggregado o 
capitão do 1.º hatalhão, Francisco Bernardino de Alvarenga : 

Por acto da mesma data, loram classificados no referido quadro 
os seguintes ofliciaes do 2.º hatalhão — capitão Adolpho Francisco 
Machado, tenentes Jesó Francisco da Silva, Maneel José Coelho, 
Octuviano José Affonso Fernandes o alferes Juvenal António da Cruz. 


Ofliciaes em disponibilidade 

Em virtude do art. 4º 8 2.º da lei n. 305, de 1904, foram decla- 
rudos cm disponibilidade, com metade dos vencinientos os seguintes 
oficiaes da Brigada Policial, conforme 1 acto do 19 de fevereiro de 
1905 : 

Majores — Adão Pedro Soures e Olympio José Pimenta. 

Capities — Emilio Apolonio da Silva c Francisco do Salles Ra- 
malho Pinto. 

Tenentos — Antonio Fernundos Barbusa o João Ribas. 

Alferes — Pedro Affonso de Abreu, Manoel Ferreira da Concei- 
ção e João Januario de Almeida. 


Fallecimentos 


Falloceram os seguintes oficias : 
Capitio Simcão Adolpho dos Reis, a Il de junho de I9u40 te. 
vente José Francisco da Silva, a 1 de dezembro do mesmo anno, 


ixoner 


Por acto de 23 de abril de 1904. foi exonerado, a podido, o capi- 
tão Arthur Andrado. 


eros ulimenticios às praças 
ih de forragem e ferragem 
»de cavallaria e 
ra os quarteis, 


Fornecimento de 
gada Polie 
os animaes 
gon de i 


No 2.º semestre do anno passado o fornceimento de goncros ali- 
menticios para o rancho das praças do 1.º. 0 2.º batalhões da Briga- 
da Policial, de artigos do forragem e ferragem para os animacs do 


Gs o SR 


em BR uma 


esquadrão de cavalaria e iluminação para os quarteis foi feito pelo 
commerciante Casimiro Ferreira Martins, mediante contracto celo- 
brado a 2 de julho, tendo sido tixada em &760 rs. a etapa das praças 
e em IS480 a forragem dos animacs. 

O fornocimento de goncros alimenticios para o rancho das pra- 
cas do 3.º batalhão o do artigos de illuminação para o respectivo 
quartel foi feito por administração durante o mesmo semestro, sen- 
do valorizada om 14000 à otapa das praças. 

Durante o 1.º somestro do corrente anno os fornecimentos ao 1.º 
o 2.º batalhões tem sido feitos: o de generos alimonticios para as 
praças, mediante contracto celebrado com o sr. Antonio da Cruz Mi- 
randa, code artigos de forragem e forragem para os animaes e de 
artigos de illuminação para os quarteis, mediante compras por ad- 
ministração, Foi fixada em 8900 a ctapa das praças que so ausenta- 
rem da Capital ou que estiverem ausentes o das que permanecerem 
na Capital desarranchadas e com familia. A forragem dos animaes do 
esquadrio de cavallaria foi valorizada em 18400. 

No mesmo semestre o fornecimento dos generos alimentícios 
para as praças do 3.º batalhão c do artigos de illuminação para o 
respectivo quartel foi contractado com os srs. Augusto Cesar Perei- 
ra da Silva e Antonio Cassimiro de Almeida, que concorreram à 
hasta publica annunciada, ficando a ctapa das praças valorizada em 
1RUno, 


Trenatamento das praças 


U tratamento das praças enfermas do 1.º e 2.º batalhõos da Bri- 
gada Policial e o enterramento das que lallecerem nesta Capital fo- 
ram contractados com a Santa Casa de Mixericordia da Capital, sen- 
do o contracto approvado por despacho de 25 do janciro do corren- 
tc anno, no qual foi fixada a diaria de 43500 para o tratamento ca 
quantia de 305000 para as despesas com o enterramento. 

Com a Santa «asa de Misericordia da Diamantina foi contractado 
em '0 de janoiro do corrente anno, o tratamento das praças do 3.º 
batalhão, mediante a diaria do 38000 e pela quantia do 308000 o on- 
terramento das que alli fallecerem, 


Fornecinento de fardamento 


Para o fornecimento do fardamento às praças da Brigada Poli- 
cial no corrente anno, foram celebrados os seguintes contractos: 

Em 28 de setembro o 8 do outubro do anno passado, o em 2% de 
março do corrente, com a firma commorcial Ourivio & Comp., para 
o fornecimento de 


cm A) rem 


120 tunicas de brim pardo, para. cavalaria, a 78800, 


3.200 tunicas do brim pardo, p: infantoria, a 78800, . 
600 calças de brim branco, a 58000. 
3,200 calças do brim pardo, à 50, 


1,000 bornaes de brim branco, à 28500, 


Em 5 do novembro. com o sr. Manoel Rodriguos da Trindado, que 
por termo de 1! de fevereiro do corrento anno o mediante assonti- 
mento do governo transferiu o contracto ao sr. Viconte da Cunha 
finimarãos, para o fornecimonto de 1.400 calças de panno mescla com 
lista, à 135500, 


Em 4 de novembro, com o sr, Vicento da Cunha Guimarães. para 
o fornecimento de 


600 apitos do metal branco, com correntes, a 8840. 

1410 capas de oleado para kepis, a 8624. 

400 capotes de panno alvadio. para infanteria, a 178433. 

1 capotes de panno azul ferrete. para cavallaria, a 399515. 

548 capotes do panno azul ferrete, para inferiores do estado menor, 

a SiSI03. 
$ 30 kopis de panno mescla, com barbicachos, para cavallaria, a 
48570. . 

1.309 kopis de panno mescla, para infanteria. a 48570, 

300 cobertoros do lã encarnada. a 58187. 

2 dolmans de panno azul ferreto, para inferiores do estado menor, 
a 52848. 

6 kopis para inforioros do estado menor. a 7880. 

30 kcpis para musicos. a 93529. 

00 pares de luvas de algodão, para cavallaria, a $512. 

20 ditos do fio do escossia, a ISS5e. 
Ra pares de platinas, de annois entrelaçados, para cavalaria, a 
“330, 

31) tunicas de panno azul ferrote, para cavallaria, a 148155. 

1.200 tunicas de panno azul forrete, para infanteria. a 148155. 

6 tunicas de panno azul ferreto. para inferiores, a 208925. 

30 tunicas de panno azul fevrnte, para musicos. à 208188, 


Em 25 do outubro, com o sr. Raul Mendes, para o fornecimento 
de 2.600 calças de brim branco, a 58000. 
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Em 11 de outubro, com a firma commorcial Santos & Irmão. para 
o fornecimento de 2.000 pares de cothurnos, a 128000. e com o sr. Joa- 
quim Sovoriano do Carvalho. para o fornecimento tambem do 2,001 
pares desso artigo c por egual preço. 


Decisões e respostas a consultas 


Foram dbigidos os seguintes vfficios ao dr. Chote do Policia: 


«Devlaro-vos, em resposta ao vosso oflcio n, 878, de 29 de abril 
proximo findo, que as funeçnes de cirurgião do 1.º batalhão dovem 
ser exercidas pelo cirurgião do 2 batalhão emquanto durar o impe- 
dimento do dr. Benjamin Targiny Muss. Saude e fraternidade. 0Se- 
crotario do Interior, Delfim Moreira» 6 do maio de 1901). 


«Em solução ao vosso ofticio n. 168, de 14 de abril ultimo, em que 
pedis auctorisação para que as despesas excedentes da importancia 
(que os olíciaes da Brigada Policial têm do receber à titulo de ajuda 
de custo, sojam pagas pelas economias dos batalhões, declaro-vos que 
não posso concordar com esse vosso alvitra, porque, como sabeis, 
para o pagamento de ajuda de custo ha verba propria no orçamento, 
tendo as economias de batalhões applicação especial. 

Accresce ainda, que os ofilcines da Brigada, quando em viagem, 
não têm outras vantagens peenniarias sinão as que so acham consi- 
gnadas em leis e regulamentos, havendo por esse motivo inconve- 
niencia em ser posta em pratica a medida que indicacs em o vosso 
allidido officio. Saude o fratornidade. O Secretario do Interior, 
Delfim Morewa. » «Em 27 de maio de 1901). 


«Rm vosposta ao vaso ofício n. 1.159, de 12 do corrente, cm que 
me communicaes a vossa resolução no sentido de continuar o tenen- 
te-coroncl João Ignacio da Costa Santos como presidento de tros con- 
selhos de julgamento que se acham em andamento, declaro-vos, que 
não pódo ser approvado o vosso acto, não só porque av commandante 
do 2.º batalhão compete a presidoncia dessos conselhos, como tambem 
porque em vista do art. 1ês, do decreto n. 1.573, de 1903, paragrapho 
unico, só officiaos do mesmo batalhão podem nelles servir. Saudo o 
fraternidade. O Secretario do Interior, Delfim Moreira» (Em 2! do 
julho de 1904), 


Ma 
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«Em solução ao vosso officio n. 1.526, de 22 do corrente, om que 
consultacs si os suldados substitutos de que tratuo art. 38 de Rey. 
n. 1,573, de 1903, no casu de rovngujarem-se têm diveito às vantagens 
do art, 32 do mesmo Reg. declaro-vos que o soldado só poderá gusar 
de taes vantagens depois de ter prestado serviços durante 3 annos, 
contados do dia em que começou a substituir outra praça. Saude e 
fraternidade. O secretario do Interior, Delfim Moreira, (Em 26 de 
julho de 1904). 


« Em solução ao vosso officio n. 1.860, de 15 do corrente mez, con- 
suliando se o indulto concedido ao alferes Izidoro Corréa Lima, que 
havia sido condemnado a 5 mezes de prisão, expulsão da Brigada e 
indemnisação de 1508000 aos cofres do Estado, por etimo previsto no 
art, 176 do regulamento da mesma Brigada, abrange tambem a re- 
ferida indemnisação, declaro-vos que o indultado não está isento des- 
sa obrigação porque o perdão das penas em que incorreu não ison- 
ta aquele official da obrigação de indemnisar o Estado da quantia 
qne desviou dos respectivos colres. 

O regulamento da Brigada é omisso a respeito, mas subsidiaria- 
mente, se encontra no art. 31 do vd. Penal da Republica funda- 
mento pura esta decisão, além do que cusinam os criminalistas. 

Junto vos remctto, pot copia, os pareceres sobre o assumplo 
prestados nesta Sceretaria. Saude c fraternidade. O Secretario do 
Interior, Detfim Moreira.» (Em 27 de setembro de 1904). 


«Em solução à consulta constante de vosso officio n. 1.846, de 14 
de setembro ultimo, declaro-vos que as praças da Brigada Policial, 
quando licenciadas para tratamento de saude perdom' metade do sol-. 
do c metade da ctapa, perdendo esta e aquella integralmente quan- 
do estiverem com licença para tratar do negocios. Saude o fra- 
ternidade. O Scerctario do Interior, Detfim Moreira,» (Em 8 de ou- 
tubro de 1904). 


«Em officio de 4 do corronto consultais si estando enfermo o te» 
nento José Francisco da Silva, preso pata responder a conselho de 
julgamento. póde o mesmo official constituir advogado quo o repre- 
sonte ou si devem ser interrompidos os trabalhos emquanto houver 
a impossibilidade da sua presença no dito Conselho. 
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Em 11 de outubro, com a tirma commercial Santos & Irmão. para 
o fornecimento de 2.000 pares de cothurnos, a 125000, com O st. Joa- 
quim Severiano de Carvalho. para O fornecimento tambem de 2,00) 
pares desso artigo c por egual preço. 


Decisões e respostas a consultas 


Foram dirigidos os seguintes affcios ao dr. Chete de Policia: 

«Declaro-vos, em resposta ao vosso oficio n. 878, de 29 de abril 
proximo findo, quo as fineçoes de cirurgião do 1º batalhão dovem 
sor exoreidas pelo cirurgião do 2. batalhão emquanto darar o impe- 
dimento do dr. Benjamin Targiny Mess. Suudo é fraternidade. OSe- 
erctario do Interior, Delfim Moreiras (6 de maio do 1904). 


«Em solução ao vosso ofício nm. 168, de 14 de abril ultimo, em que 
pedis auctorisação para que as despesas excedentes da importancia 
(quo os otficiaes da Brigada Policial têm de receber a titulo de ajuda 
do custo, sejam pagas pelas ceonomias dos bataihõos, declaro-vos que 
não posso concordar com esse vosso alvitro, porque, como sabeis, 
para o pagamento de ajuda de custo ha verba propria no orçamento, 
tendo as cconomias de batalhões applicação especial, 

Aceresce ainda, que os oficises da Brigada, quando em viagem, 
não têm outras vantagens pocuniarias sinão as que so acham consi- 
gnsdas em leis e regulamentos, havendo por esse motivo inconvo- 
niencia em ser posta om pratica a medida que indicacs em o vosso 
alludido ofticio. Suudo o fraternidade. O Secretario do Interior 
Delfim Moreira. » (Bm 27 de maio de 1901). 


«Em vesposta ao vusso ofício n. 1.150, de I2 do enrrente, om que 
me comnumicacs a vossa resolução no sentido de continuar o tonen- 
te-coroncl João Ignacio da Costa Santos como presidente do tres con- 
selhos de julgamento que sc acham em andamento, declaro-vos, quo 
não púdo ser approvado o vosso acto, não só porque ao commandante 
do 2.º batalhão compete a presidencia desses conselhos, como tambem 
porque cm vista do art. 188, do decreto n. 1.573, de 1903, paragrapho 
unico, só officines do mesmo batalhão podem nelles servir. Saudo e 
fraternidade. O Secretario do Interior, Detfim Moreira» (Em 21 de 
julho de 1104). 


as Bl cr 


«Em solução av vosso officio n. 1.526, lc 22do corrente, em que 
consultacs si os soldados substitutos de quo trata o art. 38 de Roy. 
n. 1.573, de 1903, no casu de rocngajarem-se têm diroito às vantagens 
do art. 32 do mesmo Reg.. declaro-vos que o soltado só poderá gusar 
de taes vantagens depois de ter prestado serviços durante 3 annos, 
contuutos do dia em que começou a substituir outra praça. Saude o 
Iraternidade. O secretario «do lutorior, Delfim Moreira. (Em 26 do 
julho de 1904). 


« Em solução uo vosso ofticio n. 1.860, de 15 do corrente mez, con- 
sultando se o indulto concedido ao alferes Izidoro Corrêa Lima, que 
havia sido condennado à 5 mezes de prisão, expulsão du Brigada v 
indemnisação de 1508000 aos cofres do Estado, por crime provisto no 
art. 176 do regulamento da mesma Brigada. ubrange tambem a ro- 
ferida indemnisação, declaro-vos que 0 indultado não está isento des- 
sa obrigação porque o perdão das penas em que incorreu não isen- 
ta aquello official da obrigação de indemnisar o Estado da quantia 
que desviou dos respectivos corres, 

O regulimento du Brigada é omisso a respeito, mas subsidiaria- 
mente, se encontra no art. 31 do ud. Ponal da Ropublica funda- 
mento para csta decisão, além do que ensinam vs criminalistas, 

Junto vos remetto, por copia, os pareceres sobre o assumplo 
prestados nesta Secretaria. =aude c fraternidade. O Secretario do 
Interior, Delfim Moreira.» (Em 27 de setembro de 1904). 


«Em solução à consulta constante de vosso officio n. 1.846, de 14 
«le setembro ultimo, declaro-vos que as praças da Brigada Policial, 
euando licenciadas para tratamento do suudo perdem metade do sol-, 
do c metade da ctapa, perdendo esta c aquela integralmente quans 
do estiverem com licença para tratar de nogocios. Saudo o fra 
ternidade. OQ Secretario do Interior, Delfim Moreira.» (Em 8 de ou- 
tubro de 1904), 


«Em officio de 4 do corrente consultais si estando enfermo o te- 
nente José Francisco da Silva, preso pata responder à conselho de 
julgamento, póde o mesmo ofticiul constituir advogado que o repre- 
sonte ou si devem ser interrompidos os trabalhos emquanto houver 
a impossibilidade da sua prosonça no dito Conselho. 
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Em solução à consulta declaro-vos que deveis providenciar pela 
fórma recommendada pelo art. 214 do rogulamento da Brigada, visto 
não tratar o citado regulamento do caso do poder o aceusado consti- 
tuir advogado que o represente porante o Consolho. O Secretario 
do Intorior, Deifim Moreira.» (lim 7 de outubro de 1904). 


« Em solução aox vossos olficios n. =, de IS de janeiro e n. 303 
de 20 do fevereiro do corrente anno, em que lombraes a necessidas 
de da roforma do soldado Raphacl Martins Clemente, o qual so acha 
inutilisado para o sorviço da Brigada, doclaro-vos não ser possivel à 
concessão de tal fuvor ao alludido soldado, em vista do regulamento 
n. 592, de 31 de agosto de 1892, cujas disposições não auctorisam a 
reforma nas condições do alludido soldado. q Secretario do Interior, 
Deifim Moreira.» (Em 8 de março do 1905). E 
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SERVIÇO SANITARIO 


L 


SOCCORROS PUBLICOS 


SERVICO SANITARIO 


Como tenho salientado nos relatorios anteriores, continúa 
desorganisado o serviço sanitario no Estado. 


A lei n. 2, de 14 de setembro de 1891] — organica das 
municipalidades —, deixou a cargo dessas corporações o sanca- 
mento do meio local, a policia das habitações, a fiscalisação da 
alimentação publica, etc. — (art. 38, 8810, 11 e 12 da citada 
lei); não obstante é passado mais de um decennio e us muni- 
cipalidades mineiras, com pequeno numero de excepções, pou- 
co hão realisado no tocante ao desempenho dessas importantes 
attribuições. 


Uma visita às cidades e localidades do interior, a não ser 
qus se trate de nossas cidades mais importantes, onde se obser- 
va o serviço feito com muitas imperfeições, evidenciará a falta 
de toda a hygienc preventiva e de melhoramentos a respeito 
emprchendidos pelas camaras municipaes. 


São muitas as cidades mineiras — nas zonas da Matta, 
Sul, Norte e 'Triangulo—, que, pela collocação em que se acham 
— nas margens de grandes rios e de terrenos alagadiços—po- 
dem-se tornar fócos de epidemias por offerecerem condições 
favoraveis para o desenvolvimento de todo e qualquer microbio, 

E" urgente, portanto, que leis sabias sejam decretadas no 
sentido de regularisar-se o serviço sanitario e nas quaes sejam 
perfeitamente discriminadas as attribuições e intervenção dos 
poderes estadual e local, O municipio, em geral, não se acha 


R.l.— 5: 
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preparado para o desempenho de tão importante tarefa, con- 
vindo a acção conjuncta do Estado c das municipalidades e 
que se observem a uniformidade dos planos, a unidade na di- 
recção e o accordo absoluto. 


Ao Estado não póde ser indifferente o andamento dos ne- 
gocios municipaes — a paz, a ordem, a hygiene, o progresso 
material e moral de cada povoado ou cidade. 

O bem estar das circumscripções administrativas do in- 
terior, a sua grandeza e prosperidade reflectem o bem estar, 
a grandeza e prosperidade do proprio Estado. Justifica-se, 
portanto, a intervenção do Estado na hygiene das localida- 
des do interior, 

Minas já tevc o seu serviço sanitario organisado de ac- 
cordo com as condições do tempo pela lei n, 144, de 23 de ju- 
lho de 1895, regulamentada e desenvolvida pelo Dec. n. 876. 
de 30 de outubro do mesmo arno. 


Essa lei creou um consclho de saúde publica, uma dire- 
ctoria de hygiene na capital e delegacias de hygiene c vaccina- 
nação nos municipios. e 

Pouco se fez, no regimen desses dispositivos legaes, no 
sentido de melhorar-se o nosso estado sanitario; apenas fun- 
ccionou por algum tempo a'directoria de hygiene, sendo depois 
supprimida em consequencia da oppressiva situação financei- 
ra. Desse regimen restam-nos as delegacias municipaes gra- 
tuitas, que pouco podem fazer. 

Quando for possivel uma reforma ou organisação do ser- 
viço, lembraria a idéa de ser dividido o Estado em circumscri- 
pções ou districtos sanitarios, abrangendo seis ou mais muni- 
cipios, sob a direcção de inspectores de bygiene, subordina- 
dos a uma repartição central, uniúcado todo o serviço na Se- 
cretaria do Interior. Dada a vastidão do territorio do Esta- 
do, impossivel é concentrar completamente o serviço de hygie- 
ne publica na Capital; é indispensavel uma certa descentrali- 
sação—, que possa attender convenientemente e com a preste- 
sa possivel às necessidades das diversas zonas. 


Esta organisação deve ser completada com a decretação de 
um Codigo Sanitario. ; 
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Estado sanitario 


Não foi nau o estido sunitario de Minas no periodo à que se 
trelore este relatorio. 


to contrario, pode-se consideral-y como bastante lisongeiro, a(- 
tendendo-se à que apenas em alguns pontos de seu vasto territorio, 
ato que consta ua Socretaria, appareceram. com caracter cpidemico, 
a variola, febres palustres e ontras do man caracier.que.porêm, não to- 
matam grande desenvolvimento. graças às providencias sanitarias 
Postas em pratica pelos delegados do hygiene o pelas auctoridades 
tocaos. 


Na cidulo de Alem Lavahyba. no districto de Pirapetinga, em 
Patrocinio do Muriahé, e na villa de Caxambi verificaram-so muitos 
casos de variola, em Vista Alegre. municipio «de Vataguazes, appare- 
coram eusos de febres de mau caracter, e no municipio do Rio Novo 
Etussou com corta intonsidade a fobre palustro. 

Em todas as localidades, onde so manifestaram casos de moles- 
tia cpidemica, as auetoritados sanitarias estadoaes, de commum ac- 
cordo com as municipacs e vatriolicamento auzxiliadas pelos gover- 
tos locars. foram »olicitas em empregar com maxima aetividade. 
rigorosas medidas Prophylaticas que evitassem a propagação da 
molestia. 

fico de onde irradiou para o Estado a variola, pela facilidado 
€ frequencia das communicações, foi a Capital Federal, onde o ter- 
tivel mal tomou assustador incremento nos primeiros mezes do anno 
passado, 

O Estado adquirir durante o anno passado 20.800 tubos de lIym- 
Pha vaccinica, que foram largamente distribuidos pelos itclogados de 
hygiene, pelas municipalidades. Pelas auctoridades policiacs, ditevto- 
res de collexios, professores c outras pessoas que de boa vontade se 
Prestaram a fazer e promover a vaccinação. 

O Instituto Vaccinico Municipal do Rio, com o qual o governo 
tem contracto para o fornecimento de vaccina ao Estado, alôm de 
16200 tubos que lhe foram Pagos ao preço estipulado no contrarto, 
fornecer mais, gratuitamente, milhares (e tubos a diversas pessoas 
que os solicitaram, 


Ao todo, a vaccina fornecida por esse estabelecimento para Mi- 
has foi, o anno passudo até 31 de outubro. de 35.579 tubos. 

Depois dossa data o Instituto forneceu ainda por força de von- 
lracto 1.600 tubos, correspondentes as remessas do novembro o dezom- 
bro, e o governo mandou vir 3.000 do Instituto Vaceinico de 8. Paulo, 
Desbarte, attingiu ao total de 40.199 a quuntidado de vuccina distri. 
buida em Minas o anno passado, não vomputada a distribuição que 
Provavelmente foi feita, gratuitamente, por aquele estabclecimento, 
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nos citados mezes de novombro e ilezembro, como aconteceu nos an- 
toriores. 

Os municipios para onde foi feita maior remessa de vaccina foram 
os seguintes: Juiz de Fóra, Além Parahyba, Lima Duarte, Catagua- 
es, Minas Novas, Ataguary. Pomba, 5. João Nepomuceno, Lavras, 
Prados, Barbena, Pitanguy, Pouso Alegre. 

Para os outros municipios foram foitas remessas de ecrea de 
300 tubos. 

E' grato observar que a febre amarolla, durante longo periodo 
de tempo, não tem apparecido na zona da Matta, que costumava 
sor por ella flagellada. 

Xo capitulo referente aos «soecorrus publicos» vão mencimmadas 
as despesas [vitas pelo Estado para auxiliar as municipalidades das 
localidades que mais soflrerum com as referidas epidemias. “Tal dis- 
pendiv correu por aquela rubrica orçamentaria, 


Do exercicio da medicina, pharmacia, 
odontologia e obstetricia 


Pouco à pouco vue desapparecendo o descaso «dos protissionaes 
formados para os dispositivos legaes relativos ao exurcicio de suas 
profissões no Estado, no sentido de obrigatos a registrarem seus 
diplomas nesta Secretaria, 

Ton esta, com toda solicitude, zelado pela observancia do regu- 
lamento sanitario cm vigor, já providenciando para que pelo Minas 
Geracs sejam publicadas, em vditaes, as principaes disposições rela- 
tivas ao oxcreicio da medicina, da pharmacia, da odontologia e da 
obstetricia, já chamando a attenção das autoridades sanitarias nos 
municipios para a conveniente fiscalização de laes serviços. 

Depois de meu ultimo, relatorio, registraram seus diplomas os 
seguintos senhores : 

Pharmaceuticos — Amador do Barros, Alvaro Caldeira, Angelo 
sebastião da Costa, Antonio Augusto da Silva Netto, Antonio Augusto 
Teixeira, Armando Gregorio do Jesus, Arthur José Tavares Sobrinho, 
Augusto Julio dos Passos, Claudomiro Alves Ferreira, Clovis do Abreu, 
Eduardo Alvares de Abreu c Silva, Eduardo Lopes Domingue (dr, 
Eurico Ferreira Passos, Francisco Evangelista de Araujo, Francisco 
Henrique do Couto Castro Mascarenhas, Henrique Domingues da Silva, 
João Cezar de Oliveira Leite (dr), João da Costa Guimarães, Joaquim 
de Santa Cecilia, Josó Augusto Pinto Coelho, José Correia de Figuci- 
redo, José Gonçalves Sollero, Josó Mendonça da Terra Avila, José 
Lopos do Assis Filho, Josó Sotoro Lopes dc Carvalho, Joviano A. Tei- 
xeira, Manoel Ferreira rito, Marcilio Lima, D. Maria Ilelena Alva- 
res da silva, Mario Nogucira, (Iscar Tavares Nepomuceno, Redelvim 
Andrade, Sobastião de Vasconcellos Barros, Theophilo Ferreira do 
Nascimento, D, Thereza Barbosa do Amaral. 
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Egualmente registrou à licença que lhe foi anteriormento conce- 
dida para abrir pharmacia em s. Roque, municipio de Piunhy, o pra- 
tico José Antonio Rodrigues. 


Medicos: drs. Adolpho dos Santos Guerra, Aristoteles Dutra de 
Carvalho Edelberto do Lellis Ferreira, Francisco do Paula, Aragão (ios- 
teira, De Lana Paolo, Jacintho Alvares Ferreira da Silva, João Cesar 
de Oliveira Leite, Josê Porcira da Costa. 

Cirurgiões dentistas: Alvaro do Avila Ferreira Rauffmam, For- 
nando de Carvalho Soares I'randão, 


Foram expedidas portarias de licença para a abertura do phar- 
macia nos seguintes municipios aos praticos respectivamente indica. 
dos, que se habilitaram na fórma proscripta no Regulamento Sanitario, 
que baixou com o Dec. n. 876, de 30 de setembro do 1895: 

Campo Bello, districto de Porto dos Mendes, ao cidadão José Au» 
gusto de Miranda ; 

Cataguazes, districto de Hamaraty, ao cidadão Antonio José de La- 
cerda Junior: 

Cataguazes, districto de Sant" Arna do Calaguazes, ao cidadão [Luiz 
do Carmo c Sousa: : 

Guarará, districto de Maripá, ao cidadão Aristides Leite Guimarãos. 

ltabira, districto do São José da Lagoa, Josó Maximiano Bruzzi ; 

Lavras. districto do Ribeirão Vermelho, Joaquim Pereira dos 
Santos Braga: 

Minas Novas, districto da Capellinha, ao cidadão Affonso Ulrick; 

Pouso Alto, estação de Itaultandi, Agostinho Simões de Oliveira : 

Pouso Alegre, districto de Sant' Anna do Sapucahy, José Martins 
de Lima; 

Ponte Nova, districto de S. Sebastião do Entro Rios, Rufino Mar. 
tha da Rocha. 


Cumpriram o dispasto no art. 2.º da lvi n.338, de 6 de setembro 
de 1902, comminicando à esta Secretaria ter aberto pharmacia no 
Estado. os seguintes pharmaceuticos formados estabelecidos nos mu- 
hicipios indicados: 

Alvinopolis, districto da Saúde, João Barcellos : 

Caxambi, villa, Alvaro de Paula Costa : ; 

Cataguazes, districto de Laranjal, Astolpho Villela Pedra; 

Cambuhy, cidade, Carlindo de Lellis Ferreira ; 

Bello Horizonte, José Gonçalves Sollero, responsavel pela plar- 
macia da firma J. Sollero & C&; 

Campo Bollo, districto do Candêas, Salathiel Forreira de Carvalho; 

Patos, cidade, Agenor Dias Maciel ; 

Pomba, cidade, Joviano Teixeira : 

Palmyra, cidade, José do Albuquerquo Silva, responsavol pela 
Pharmacia de Carlos Terra Poroira : 

S. João Nepuntuceno, districto de Rochedo, Francisco Josá Monteiro 
Bastos, responsavel pela pharmacia do sr. Sebastião Gomes de Almeida: 

S. Domingos do I'rata, districto de Dionísio, João Damasceno de 
Vusconcellos : 


— 70) —-— 


Santa Quitoria, villa, João hamasceno França: 
Uberaba, cidade, Angelo Sebastião da Costa, responsal pela phar- 
macia de Antonio Sebastião da Costa. 


Obtiveram licença para translerencia de suas pharmacias os so. 
guintes praticos : 

Antonio de Avila Monteiro de Godoy. de Santa Ilelena, municir 
pio do Marnhuassi, para Vermelho Novo, municipio de Caratinga: 

Antonio Gomes de Macêdo, de S. fionçalo do Pará, municipio do 
Pará, para a cidade de Santo Antonin do Monto : 

Anastacio Ubuldino Fernandes da Silva, de Dôres da Babylonia, 
municipio do S. Domingos «o Prata, para S. Gonçalo do Rio abaixo, 
municipio de S. larbara: 

Francisco Cerilio de Oliveira, do bairro dos Antunes. dixtricto 
do Cama Verde e municipio do Campo Hello. para o referido dis- 
tricto de Canna Verdo: 

Francisco Augusto Fernandes. de Monic Sião, Municipio de Ouro 
Fino, para a cidado deste nome; 

Francisco de Mello Junior, da vidade de Uberabinha para à de 
Monte Carmello; E 
Joaquim (Gomes de Macedo, de Bom Despacho, municipio de Santo 

Antonio du Monte, pura a Saúde do mesmo municipio: 

José Fernandes da Silva, des, tionçalo do Rio Abaixo, municipio 
do Santa Barbara. para Doros da Habylonia, municipio do S. Domin- 
gos do Prata: 

Salathicl de Oliveira, da cidado do Fructal para a do Prata: 

Xisto Josó di Silveira, (ta Picdado do Paraopeba, manicipio de 
Villa Nova de Lima, para 5, Cactano da Moeda, municipio de Quro Preto: 

Xisto José da Silveira, do S. Cactano da Moeda, municipio de Ouro 
Proto, para Piedade do Paraopeba, munivipio de Villa Nova de Lima, 


Foram concedidas prorogações de licença por cinco annos. aos seguin- 
tes praticos, estabelecidos nas localidades respectivamento indicadas- 

Antonio d'Avila Monteiro de Godoy, cm santa Helena, muni- 
cipio de Manhuassit; 

Antonio (iomes de Macedo Junior, na cidade de santo Antonio 
do Monte: 

Carlos silva, em Campo Mystico, manicipio de Onro Fino : 

Francisco de Paula Baptista, cm Espirito santo do Coqueiro, 
municipio de Campos Gcraes ; 

Jgnacio de Souza Campos, em Rio Manso, municipio de Bomtim ; 

José Maximo Bruzzi, em S. José da Lagoa, municipio de Itabira: 

João Francisco de Oliveira Cunha, estabelecido em Prados 
municipio de Lavras: 

Joaquim Alves Villela, em S. João Nopomuceno, municipio de Lav 


Josê Augusto do Nascimento, em S. João Baptista das Posses, 
municipio de Monte Santo ; 

José Avikt Garcia, cm santa Muria des, Felix, municipio do Peçanha: 

João dos kKois Chagas. em Lamim, municipio de Quoluz: 

José Fernandes da Silva, cm S. tionçalo do kio Abaixo, mani- 
eipio de Santa Barbara ; 


ET es 


Joaquim Gomes de Macedo, em om Dospacho, municipio de 
Santo Antonio do Monte; 
Jorge Augusto Porcira, om Araponga. municipio da Viçosa ; 
Luiz Bapusta Cardoso, em Sant'Anna do Jacará, municipio de 
Aliveira : 
DR AnGSIO Teixeira, om Conceição da Barra, mimicipio de 
o MtRor; 
iconte Lopes de Figueiredo, em io Vormelh o, municipio do Serro; 
Foram cassadas a prorogação da licença concedida o pratico 
Joaquim Alves Villela para ter pharmacia em S. João Nepomuceno, 
municipio de Eavras, e a licença concedida ao pratico Podro Valerio 
para ter pharmacia em Ibertioga, municipio do Barbacena, 


Para abertura do drogaria nos municipios c localidados abaixo 
mencionados foram conceilidas licenças aos cidadãos respectivamen- 
e indicados : 

Antonio de Rezende & Comp, em Uherabinha : 

Aristides &« Comp. em Villa Xova do Lima: 

Carneiro & Irmão, em Ubcrabinha; 

Custodio da Costa Pereira. em Uherabinha ; RA 

bhelippo Brasiltiro do Alvarenga, em Ria Vendo, municipio de 
Vilta Platina: 

Sereno a Cluves, em Uberabinha : 

Targino Ribeiro do Carvalho, em Pousa Allo: 

hoophilo Rodrigues, em Uhorabinha : 

Feixcira Rosa 4 Irmão, cm Uberaba. 


Do accordo com o decreto sob n, L612, do 4 ade novembro de 1903, 
realizavan:-so nesta Secretaria exames do praticos em pharmacia, nas 
seguintes cpochas: 

Em 27.280 30 dejusho e 1.º de julho do anno passado, tondo 
comparecido 13 candidatos, dos quaes foram julgados habilitados os 
senhores Augusto de Andrailo o Souza, Manoel de Moura Santos o Af 
fonso Ulrick : 

Em 26, 27, 28 o 29 de setembro do mesmo anno. tendo comparcci- 
do 13 candidatos, dos quaes foram julgados hahilitados os senhores da- 
mes William Fabris, Aladim Gonçalves de Vasconcellos, Francisco 
Adamas Tavares, Rufino Martha da Rocha, José do Andrade, Agosti- 
nho Simões de Oliveira : 

Em 19. 22, 23 e 26 do dezembro, tendo comparecido e sendo jul- 
gados habilitados ox senhores Adalino de Freitas, Francisco Morato 
Junior, Osorio Mandes. Theophilo José de Souza, José Gonzaga de 
Araujo Porto, Pedro Baptista de Assis Novaes, Americo do Souza Al- 
muda, Jayme Calmetto do Castro, Antonio Ayres de Souza. Augusto 
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Alves Taioba, Messias Josó Teixeira, Josó Alves de Souza e José Fran- 
cisco Barbosa, (13); 

Em 27 e 28 de março deste anno, tendo comparecido 6 candida- 
tos, dos quis foram julgados habilitados os senhores: Antonio Car- 
neiro Santiago Junior, Josá Francisco de Carvalho Ramos e Josá 
Luiz Tavares da Silveira, 


Compureeoram a examos 15 canitidatos 

Foram approvados,.... R pes) » 

Foram reprovados. c...ceiesers 20 » 
Totacs eocorccressoaseros Li Jô » 


Ogoverno continia a exforçar-se para fazer cessar o abuso de se 
rem vendidas por commerciantes drogas o especialidados pliarma- 
ecuticas, e para esse ponto tem chamado frequentemente, a attenção 
de seus prepostos nas localidades minoiras. 


Dele 


cias de hyziene e de vaccinação 


Foram feitas as seguintes nomeações para os cargos de delegado 
de hygiono e do vaccinação nos municipios seguintes: 

Araxi— Dr, Franklin Benjamin do Castro: 

Bom Suecesso.— Dr. Felix Petraroli; 

Carangola. — Dr, Aristoteles Dutra de Carvalho Ê 

Conceição do Serro, — Dr, Adeodato Pacitico de Oliveira : 

Carmo do Rio Claro.— Dr. Amador de A, Magalhães ; 

Juiz de Fóra.— Dr. Joaquim Antonio Monteiro da Silva; 

Pouso Alegre.— Dr. Nothel Tvixcira : 

Pará.— Dr. Candido José Coutinho da Fonseca Junior ; 

Rio Novo. — Dr, Manoel Gonçalves Barroso; 

Ubá. — Levindo Rduardo Coelho : 

Santa Quiteria.- Alvaro Ladislao Cavalcante; 

S+ Caotano da Vargem (irande.-. Thomaz de Piguciredo Ro- 
ela: 

Foram nomeados para exercer sómento u cugo do delegado do 
vacrinação dos municipios de Minas Novas 0 Mar de Hespanha os srs, 
Affonso U cick « pharmaceutico Manoel Feliciano Alves do Sousa, 


SOCCORROS PUBLIÇOS 


A consignação orçamontaria do 40:0008000, destinada à — Soceor. 
ros publicos, fui exevdida do 16:57981425, pelo que o governo usan- 
fo da autorisação que lhe conforiu o art. 19 da lei n. 374, de 19 
de setembro do 1903, abriu o credito Supplementar necessario por 
Dec. n. 1.801 de 27 de março do corrente ano. 


Por conta da mencionada verba o soverno mandou pagar as se. 
guintes quantias : 


De 3:0008900, à municipalidade de Cataguazes, para auxílio das 
despesas feitas com febres do mau caracter que grassaram em Vista 
alegre, em Principios do anno passado : 

De 1:0008000, ao dr. delogado do hygicno de Além Parahyba, 
para oecorrer às despesas com a extincção du variola que appare- 
ceu, em abril do anno passado, no districto de Pirapetinga: 

De 3008000, ao cidadão Olympio Tertuliano de Oliveira Mafra, 
para indemnisal-o da Secupação de uma casa de sua propriedade, em 
Bacpondy, como lazareto do variolosos ; 

De 1:5078170, ao dr. delegado de hygiene do Além Parahyba, para 
Occorrer a despesas com O tratamento de variolosos em Pirapo- 
tinga; 

De 45008000, ao do S. Paulo do Muriahé, para occorror às dos- 
Pesas com à extincção da variola ue apparocou em fins de maio 
do anno passado no districto de Patrocinio : 

Do 4:4288000, à, municipalidade do Rio Novo, para pagamento de 


despesas com a debellação da epidemia de febre palustro que rei- 
nou no municipio : 


Do 6008000, ao «dr. Antonio Goulart Vilicla, por serviços prosta- 
dos à hygicne om Pirapetinga : 


Do 1:000$000, à municipalidado de S. João Nepomuceno, para oe- 
correr às despesas com a Oxtincção do alguns casos do variola que 
apparecoram na cidado em julho ultimo: 

De 5008000, ao vigario Marcos Pereira Gomes Nogueira. pora sou- 
corro aos pobros da cidado de Bacpondy atacados dg variola: 

De 5:0008000, à Casa «de Caridade da citado de $. João dELRey, 
Pira o tratamento de loucos no Hospicio que lhe é annexo: 


— 74 — 


Doc 498700, ao cidadão Carlos Martins Peixoto, para pagamento de 
aluguel do predio que serviu, cm Pirapetinga, de quartel do destaca- 
mento policiu durante o tempo da epidemia que alli reinou : 

De 1:5003000, à municipalidade de Prados, para occorror as dos 
pesas com a cxtinvção da variola que appareceu na cidade em ju- 
lho ultimo: 

De 97840, it de santa Rita do Sapucahy, para identico tim, 

he 10:000800, ao dr, Francisco de Salles Marques, por saldo dos 
serviços medivos prestados cm Pirapetinga por occusião di epidemia 
de variola ; 

Do 1:2853420, ao mesmo, para oceorrer à despesas com a extin- 

eção da referida epidemia ; 
-. De 6928815, ao dr. Paulo da Fonseca, para ocvorrer ás dospesas 
feitas con à extincção da epidemia do variola que grassou na ci- 
dade de Além Parahyba, «lo 28 de agosto à 5 de dezembro do anno 
passado, 

Do 5:8808000, ao mesmo, para indemnisação dos serviços meilicos 
que prestou durante a mencionada epidemia ; 

De JKG$220, ao prefeito de Caxambit, para occorror às despesas 
com a epidemia de variola que alli grassou em agosto ultimo, 


Avuxilios a casas de caridade 


Foram pagos com pontualidade, à proporção que requeridos, os 
seguintos suxilios: de 2:)N$NM) consignados na lci de orçamento do 
anno passado às casas de caridade de Ouro Preto, Itabira, Diaman - 
tina, Pitanguy, Sabará, Santa Luzia do Rio das Velhas, Barbacena. 
S. João d'El-Rey, Lavras, Caldas, Marianna. Passos. Arassualy, Serro, 
Curvollo, Sete Lagoas. Pará. Bomtim, Rio Preto, Campanha. onte 
Nova, Formiga, Leopoldina, Juiz de Kóra. Dores do Indayá. Minas 
Novas, Uberaba. S. Gonçalo do Sapucaliy. Oliveira, Itapecerica, Mon- 
tes Claros, Cataguazos. Muzambinho, Itajubá, S. Josó d'Alem Parahyba, 
Hacpendy, Araxá c om Despaclio, 

Apenas recebeu a parcella de 1:0:4)3001, correspondente no 1.º 
semestre, a casa de caridade de Alfenas. 

Nada receberam, até o presente, do auxilio que lhes foi consi- 
gnado por não o terem ainda requorido as casas de caridade de Grão 
Mogol, Turvo, S, João laptista do Rio liranco, Dores da toa Espe- 
rança, Thcophilo Ottoni c Ouro Fino. 

A casa de caridade de Palmyra c a Associação Assistencia à Po- 
breza de Bello Horizonte receberam o auxilio de 1:1008000 constante 
da lei de orçamento citada. 

Egualmente foram requisitados os auxilios de 10:0003000, à Casa do 
Caridade desta Capital e. do 40dngum, o hospital de Lazaros de 
Sabará, 

A loi n, 395, de 23 de dezembro do anno passado, inspirada na, 
necessidade de reduzir o mais possivel a despesa publica, suppri- 
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miu todos os auxilios anteriormente prestados aos hospitaos de cari- 
dade, estabelecendo porém no art. 9, que o governo, depois de ter 
verificado o equilibrio orçamentario, poderá dentro do saldo cilecinar 
9 pagamento total ou pareial das subvenções e auxílios de que trafam 
os us die 32 s 1.º do art. 20, da lei n. 3993. de Hrdo setembro de 1904. 


Assistencia a alienados 


A «Assistencia à Alionados », croada pela lei n. 290, de 16 de 
agosto de 1990, só foi installada em Barbacena. em 12 de outubro de 1948, 

A 21 de fevereiro desse anno o governo expediu o Dec. 1.579 A, 
approvando o regulamento que a organisava. 

Todos os cargos creados por esse regulamonto foram immediata- 
mente preenchidos, à excepção dos de medico auxiliar, porteiro e 
Pharmacentico, sendo que este até hoje não foi preenchido, por não 
estar ainda installada a pharmacia do estabelecimento. 

Em 29 de dezembro do anno passado foi, pelo Dec, 1.776, conso- 
lidado e modificado aquello regulamonto. 

Onovo regulamento creou o logar de sub-director, para o qual 
foi nomeado o medico de secção, dr. Antonio Goulart Villela. 

Ocargo deixado por este não foi ainda preenchido. 

Esse mesmo regulamento reduzii os vencimentos do divector, ato 
medico de secção e do phurmaceutico. 

O dr. sub-direetor, cm seu relatorio, pede augmonto dos ven- 
cimentos do escripturario. 

Além da alludida moditicação do pessoal titulado. motivada pola 
reforma do regulamento da Assistencia, houve apenas a exoneração. 
a pedido, do almoxarife, coroncl Pedro Toledo, que foi substituido 
pelo sr. Camillo de Castro Leite. 

O numero do empregados contractados é actualmente do 25, tra. 
balhando 20 nos pavilhões em que so divide o hospital c 5 em outras 
secções. Durante o anno passado foram contractados 35 empregados 
e dispensados 13, 


à despesa geral do estabelecimento. em Iy04, foi do S2:183% 
segundo consta da escripturação da Secretaria das Finanças e a 
ceita do 8:0434000, segundo o relatorio do sub-divoctor, inclusivé 
14858000 do ponsões atrasadas e cobradas este unno. 

Foi o seguinte o movimento de enformos: 

Ho M.—Total 
Passaram de 1103... 
kntraram em 1901, 
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Tiveram alta: 


Curados..ccserererecrecereraas 8.3 
Melhorados...... 2 32 
Não curados. ,..,.... 2 — 

I2 5 vi 


Pulloceram..eccecerereereea 2 5 27 
Passaram para Osto ano... 3 13] 


A mortalidade foi, pois, de 1557. É 
As doenças que maior numero d2 victimas fizeram, foram aenterito 

do tórma paratyphica, que grassou com caracter epidemico, ecifando 

a vida de 10 asylados, 7 homens e 3 mulhores, c a hemorrhagna cere. 

trai, de quo morreram 7 loucos, 5 homens o 2 mulheres. | 
A tuberculose foz apenas uma victima, 


Como já ficou dito, passaram para este anno 131 doentes, tendo 
entrado durante o trimestro findo 45. que perfazem o total de 176. 

A receita, nosso periodo, loi de 3:8408000 6 a despesa do....... 
18:2258308, 

Vão annexo os relatorios do director o sub-director do estabo- 
lecimento, nos quaes se encontram mais detalhadas informações so- 
bro o mesmo e ideias que merecem vossa osclarecida attenção, 


No llospício Nacional de Alicnados da Capital Federal continua- 
ram cm tratamonto os enfermos quo alli se achavam, por conta do 
Estado, antos de installada a Assistencia a Alienados. em Barbacona. 

Das listas apresentadas pela administração daquelle estabolcei- 
mento, para o cífeito do respoctivo pagamento, vorifica-so que all 
estiveram cm tratamonto; no primeiro trimestre do anno passado, 
65 enfermos; no segundo, 62; no terceiro, 59 ; o no quarto. 55, impor- 
tando o tratamento dos mesmos, respectivamente, em 11:5748000, 
11:0788000, 10:4808000 10:098000 ; total, 43:234$000. 

No hospicio annoxo à Casa de Caridado da cidade de S. João d'El- 
Rey estivoram, durante todo o anno, occupados os soto logares desti- 
nados aos onformos alli admittidos por conta do govorno do Estado, 
em virtudo do auxilio do 5:0005000 prostado áquelle estabolocimento, 
por conta da verba — Soccorros Publicos. 
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NEGOCIOS MUNICIPAES 


ORGANISAÇÃO MUNICIPAL 


Pende de deliberação do Congresso o projecto de lei, 
contendo a organisação municipal. 

A experiencia dos primeiros dez annos — veiu certificar 
que os municipios, como era natural no começo de adaptação: 
ao novo regimen, com muitas excepções não foram governa- 
dos satisfactoriamente. Avultadas arrecadações de impostos 
— foram consumidas na prodiga remuneração de um pessoal 
administrativo por demais numeroso ; e em concessões injusti-. 
ficaveis às vezes. O exaggero da autonoraia local deu ao mu- 
nicípio prerogativas taes, — que se consideram incompativeis e 
inadaptaveis ás condições do meio ; dahi a conclusão a que 
muitos chegam de que o regimen federativo adoptado deixou 
a perder de vistas O desenvolvimento popular, de que o Esta- 
do organisou-se à revelia da nação. 

Como consequencia — as manifestações de retrocesso que 
vão sendo observadas nos ultimos tempos, e nem têm outra 
significação as novas tentativas de reorganisação. 

No Estado do Rio foram creadas as prefeituras nos muni- 
cipios em que o governo tiver sob sua responsabilidade servi- 
ços de caracter municipal e nos que tiverem contractos cele- 
brados com abono ou fiança do Estado. 

Em Minas organisaram-se, com applausos geraes, as pre- 
feituras de Caxambú e Poços de Caldas. 

Em S. Paulo, onde aliás a autonomia local não foi levada 
a tantos excessos, a reacção se fórma em ordem a limitar cada 
vez mais as franquias municipaes. l 


RR | 


Demonstram sufficicntemente estes exemplos que a ten- 
dencia geral no paiz é de coarctar a ampla liberdade conferida 
ao municipio pelas primeiras leis da Republica. 

E' justa c razoavel até certo ponto esta manifestação 
reaccionaria. 

O essencial é que a propaganda não chegue ao extremo 
opposto. 

Ha em tudo um justo-mceio que é a negação do radicalismo; 
esse é que deve ser procurado para resolver tão magno 
assumpto. 

Assim como não podemos isolar o municipio, dar-lhe au- 
tonomia equivalente á soberanin, considerar o seu governo des- 
ligado da administração do Estado, com interesses distinctos e 
objectivo differente; assim tambem não devemos collocal-o na 
contingencia de ficar sem meios ou condições de vida para 
tratar de seus interesses peculiares. 

Nem o systhema antigo da asphyxia e morte, nem o mo- 
derno de ampla soberania. 

Estes intuitos são os que naturalmente animarão a legis- 
lador minciro na votação e discussão do projecto de reorgani- 
sação mucicipal, o qual deverá conter regras e preceitos pro- 
pulsores do desenvolvimento local, harmonisando-o, porém, 
com as necessidades geraes do Estado. 

O município mesmo, por seus representantes mais directos, 
reclama essa reorganisação, por quanto não são poucos os 
appellos feitos ao Estado para a realisação de serviços e obras 
de caracter meramente local e do peculiar interesse munici- 
pal. Até hoje existe o inveterado habito de tudo esperar-se 
do governo. 


Invoco particularmente a vossa attenção para o magno 
assumpto da tomada de contas das camaras municipaes. 

Esse serviço está completamente desorganisado, e uma 
urgente providencia legislativa se faz mister para regularisal-o 
de vez. á 
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A Secretaria do Interior, escrupolosamente e no intuito de 
normalisar uma situação não resolvida pela lei ordinaria, ma- 
nifestou-se o anno passado pela continuação das assembléas mu- 
nicipaes até que o legislador providenciasse a respeito. 

Já são passados dous annos e até agora a esperada solu- 
ção não appareceu. Ultimamente um fundado receio de con- 
trariar os intuitos do legislador determinou que a Secretaria se 
abstivesse de responder ás constantes e numerosas consultas 
que chegaram de diversos pontos do Estado, 


As luctas locaes, sempre apaixonadas, determinam as 
vezes situações impossiveis e embaraçosas. A hypothese é 
rara, mas susceptivel de verificar-se e della já temos tido ex» 
emplos. Como resolver-se a situação de um municipio, em que 
se tenha dado a nullidade geral das eleições procedidas, ou a 
renuncia em massa de todos os vereadores ou da maioria delles 
e dos respectivos supplentes ? 

Recorre-se aos vereadores do triennio anterior até que seja 
feita nova eleição, responderão os partidarios da autonomia 
ampla. 

Mas, si os vereadores e supplentes do triennio anterior 
não existirem ou não quizerem tomar posse da Camara ? 

Quem, nesta hypothese, deve assumir, ainda que proviso« 
riamente, as redeas do governo local? 

Quem marca a nova eleição ? 

Um municipio, nestas condições, está fóra da ordem, da 
constituição e das leis, a sua administração está acephala; a 
intervenção do Estado, alli se justifica cabalmente, Ao Con 
gresso compete determinar o modo mais suave dessa interven- 
são e limito-me apenas a apresentar-vos o caso, para que o mes« 
mo fique previsto em lei. 

A omissão legistativa será, no caso, altamente prejudicial 
ao interesse publico. 

Ro 1-6, 
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As Camaras Miunicipaes eleitas a 1.º do novembro do anno pas- 
sado, depois de reconhecidos os poderes dc seus membros de con- 
formidade com o dispositivo legal, instalaram-se em sua maioria, a º 
de janeiro desto anno e vão funccionando regularmente. 

Os recursos interpostos para o Tribunal da Relação de algumas 
eleições c reconhecimentos de poderes têm sido decididos com à cos- 
tumada imparcialidade, sento tacs decisões devidamento acatadas 
pelos interessados. 

A lei n, 5, addicional à Constituição em sett art. 10, estabeloceu 
que se confle a um Conselho electivo c a um Prefeito nomeado pelo 
Governo a administração dos municipios ou districtos em que exis- 
tam aguas mineraes em exploração, bem como o da Capital do Estado. 

A* vista dossa lei o das leis ordinarias ns. 373 c 306 de 17 do se. 
tembro de 1903, e 23 de dezembro de 1904, quo contém disposições re- 
lativas à reorganisação das Prefeituras, foi expedido o Dec. n. 1777, 
de 30 de dezombro ultimo, que approvou o regulamento provisorio das 
do Caxambi c Poços do Caldas, sendo nomeados prefeitos, respectiva- 
mente, o dr. Americo do Macedo, em 3 de dozemlro do anno passsa- 
do, c o dr. Juscelino Barbosa, cm + de janeiro ultimo, visto não tor 
accoitado o cargo o dr, Polycarpo Viotti. 

Por decreto n, 1799, de 3 de março desto anno, foi dado regular 
monto definitivo à profeitura do Poços de Caldas. 

Polas informações que tenho recebido já começam a se fazer 
sentir os bencticos resultados desta nova organisação, com a qual 
estou convencido, muito têm a ganhar as referidas localidades. 

As Camaras municipaes eleitas para aquelles municipios passaram 
a exorcor as funcções dos consolhos deliberativos, no actual trieunio, 
de accordo com o art. 33 do roferido Doe. n. 1777. 

Nesta Capital continua desempenhando o cargo do prefeito, com 
muito proveito para a administração local,o Coronel Francisco Bres- 
sanno, 

O Conselho Deliberativo, cleito a 1.º de novembro, installou-se a 
1º do janeiro doste anno o continita funccionando regularmente. 

Rolativamento a assumptos minicipaos a Secrotaria tevo occasião 
de responder a diversas consultas, sendo as seguintos as princi- 
paes : 

A lenha comprada pela listrada de Ferro 
Leopoldina por seus intermediarios directos ou 
indirectos não pode ser taxada pelas m unici- 
palidades, 

Sr. Agente Execulivo Municipal do Espirito Santo do Guarará.— 
Do posso do vosso ofício de 13 do mez proximo findo, consultando-mo si a 


Estrada de Ferro Leopoldina devo Pagar o imposto creado por éssa 
municipalidade sobre a lenha comprada por seus intermediarios di. 
rectos ou indirectos, tenho a declarar-vos quo em faco dos termos 
amplos do art. 12 da lei n. 5, addicional à Constituição, parece-me 
acharse essa Camara inhibida do cobrar tal imposto da Companhia 
Leopoldina, que gosa do favores do Governo do Estado, 

Entretanto, só ao Congresso, ou, em ospocie, Ro podor judiciario, 
compete resolver sobre a constitucionalidade de tal imposto, nos ter 
mos dos arts. 43 da lei n. 20 2H da sob n. 375 do anno passado. 
(Oficio de 24 de setembro de 104). 


Instaltação de ilistrictos, 


Sr. presidente da Camara Municipal de Santa Rita do Sapucahy: 

Em resposta ao vosso oficio de 12 do corronto mez, tenho a do- 
clarar-vos quo esta Secretaria tem resolvido que os districtos, croa- 
dos anteriormente à lei n. 375, do 19 do setembro do anno passado, 
mas installados depois dessa loi, só devem sor considerados legal. 
mento instalados, depois quo o Congresso tonha-se pronunciado sobro 
a verdadeira interprotação du expressão — legalmento constituidos — 
empregada no art. 2.º 4,º da citada lei. ( Officio do 22 do dezem- 
bro do 14 ), 


Epoca em que deve ser vofado o Crqio 
mento municipal, 

Sr. Presidento da Camara munivipal de Santa Rita do Cassia, — 
Em resposta ro vosto ofiicio de 16 do corrento moz, cabe-me decla- 
rar-vos : 

Si a loi orçamentaria dessa Camara foi votada antos da eloição 
de 1.º de novembro proximo findo, não púde mais sor modificada para 
vigorar este anno. 

Si, porém, tiver sido votada depois daquela cleição, deve ser 
considerada insubsistente, devyondo o orvamonto (do anno passado sor 
Provogudo até que a camara recom-eleita dolibere a rospeito, nos tor. 
mos do art. 2.º da loi n. 305, de 30 de julho de 1901, 

Relativamente ao facto do ter o ox-prosidonte dossa Camara san- 
ccionado varias leis quando já não residia mais nesse municipio, dovo 
dizer-vos que o Governo do Estado está inhibido pelo art. 66 da loin, 
? de 14 do setembro do 1891, de pronunciar-se sobro o assumpto da 
vossa consulta, (Ofício de 30 do janeiro de 1905). 
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sr, Prosidente da Camara Municipal da Villa do Jacutinga. — Em 
relação à consulta constanto de vosso officio de 14 do mez proximo findo, 
vonho declarar-vos que a essa Camara, nos termos do art. 2.º da lei 
n. 305 do 30 do julho de 1901, caho votar na sua primeira sessão or” 
dinaria o orçamento para este anno, visto não o tor feito a Camara 
transacta na época propria. 

Perante o podor competonte deve ser discutida a legalidade do 
orçamento votado para o exorcicio do 1904. (Officio de 4 de março 


de 1905). 


Só podem tomar parte nas sessões de re) 
conhecimento de poderes os vereadores diplo 
mados pelas juntas apuradoras. 

Carlos Santio do Avellar Brotero— S. João dELRey— Em 
a 40 vosso officio do 19 do corrente mez, cabe-me declarar-vos 
quo esta Secretaria respondeu a consulta dos ses. dr. João Salustiano 
M. Mourão o Antonio Gonçalves Coelho do accordo com os arts. 165 
e 167 do Reg. n. 1037 do 8 de outubro do anno passado, em virtude 
dos quaes só podem tomar parte nas sessões de reconhecimento de 
poderes os vereadores diplomados polasjuntas apuradoras, o que, aliás, 
constitue preceito commum dos regimentos dos corpos deliberativos- 
Cabe ao poder competente resolver sia cortidão da acta da apu- 
ração, não assignada pela junta, constituo ou não diploma logal; o 
que esta Secretaria afirmou é que cra necessario o diploma expe- 
dido pela junta apuradora, julgando, assim, bem interprotar uma dispo- 
sição, aliás clarissima, de lei, (Ofticio de 23 do dezembro de 1904). 


Sr. 


respost; 


São inconpativeis 08 cargos de promotor 
interino e vereador. 

se. Francisco José Alves Torres.— Viçosa — Em solução à consulta 
constante de vosso ofílcio de 7 do mez proximo findo, tenho a declarar: 
vos que ha incompatihilidade entre os cargos de promotor intorino o do 
voroador di Camara Municipal, parecendo-mo, ontretanto, que o facto 
de haverdes accoitado o cargo de promotor interino dessa comarca, 
apenas por 15 dias, não devo determinar a destituição do vosso car- 
go naquella corporação. Entretanto, à Camara Municipal, quo é o 
poder competente, cumpre resolvor sobro u perda do vosso mandato. 

( Oftcio de 9 de abril do 19u4). 


Sobre o mesmo assumpto so officiou ao Presidente da Camara, 
Municipal de Viçosa, 


— 85 —- 


Alteração do numero de vereadores de que 
deve compór-se a Camara Municipal, 


Sr, Presidente da Camara Municipal do Fructal— Em resposta, 
ao vosso officio do 13 do corrente mez, cm que mo consultaos si póde 
«inda ossa Camara, nesto anno, alterar o numero do sous vereadores , 
nos termos do art. 12 da lei n. 2 de 14 de setombro do 1891, tenho 
a declarar-vos que sim, desde que a altoração seja realisada antes 
da cleição municipal, devondo ter em vista essa Camara o quo 
dispõe o art. 10 da lei n. 373, de 17 de outubro do anno passado. 
(Officio de 30 de Agosto de 1904), 
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SERVIÇO ELEITORAL 


ELEIÇÕES 


Garantir a livre manifestação da vontade popular, pro- 
tegel-a contra a pressão de qualquer especie e conseguir a sin- 
ceridade e a verdade dos alistamentos eleitoraes — tem sido a 
Preocccupação primordial de vossa administração, manisfesta- 
da em todos os documentos officiaes, 

Esses tambem foram os desejos c aspirações do Congres- 
so Legislativo do Estado, ao serem votadas as ultimas leis so- 
bre a materia. 

Com este nobre e tão elevado designio, não só o Congresso 
do Estado, como o da União, reformaram os seus systhemas de 
cleições, cujos maiores vícios ou defeitos estavam na coustitui- 
são ou organisação do corpo eleitoral, As qualificações em mas- 
sa, feitas graciosamente ou ex-ofício por commissões e aucto- 
ridades partidarias estavam a provocar os clamores da opinião, 
A lei estadoal n. 371, de 17 de setembro de 1903, veiu cor- 
tar o mal na sua propria origem, confiando o preparo do alis- 
tamento aos Juizes de Direito das comarcas. Ficou assim 
garantido o criterio da imparcialidade, tão essencial na de- 
cretação da capacidade politica — como no reconhecimento de 
qualquer outro direito. : 

A intervenção das auctoridades judiciarias superiores teve 
como consequencia a verdade do alistamento estadual, — ot- 
ganisado segundo os moldes da citada lei. Seria injusto ne- 
gar a acção salutar revestida de isempção que teve esta Se- 
cretaria d'Estado, secundando os vossos intuitos, — na execu- 
ção da reforma decretada. 
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Foram numerosas as consultas respondidas e as decisões 
dadas, e em todas cllas transparece o predicado da im parciali- 
dade, 


Realisado o alistamento e feitas as primeiras eleições, co- 
meçoua ser executada no Estado a lei federal n. 1.269, de 15 
de novembro de 1904, que, como a mineira, confirmou a inter- 
ferencia das auctoridades judiciarias nos trabalhos do alista- 
mento. 

Oart, 1º da citada lei federal precreve que, nas eleições 
federaes, estedoaes e municipaes, sómente serão admittidos a 
votar os cidadãos brasileiros maiores de 21 anos, que se alis- 
tarem na fórma de suas disposições. Esse dispositivo da lei 
é o caminho aberto á satisfação de uma justa aspiração da 
actualidade — q uniformidade dos alistamentos e processos elei- 
toraes. 

Até aqui temos tido alistamentos duplos ou triplices nos 
Estados, conforme se trata de eleição federal, estadoal ou mu- 
nicipal. 

O Congresso Federal entendeu que a decretação da capa- 
cidade politica constitue assumpto de direito material ou snb- 
stantivo e, por isso mesmo, cahe sob os dominios da sua com- 
petencia legislativa. Oarl, 1º da citada lei traduz esse pen- 
samento. . 

Parece contrariar essa disposição o n. 22 do art. 34 da 
Constituição Federal concebidã nos seguintes termos: « Com- 
pete privativamente ao Congresso Nacional regular as condi- 
ções e o processo da cleição para os cargos federaes em todo 
o paiz ». 

Essa atribuição conferida expressamente ao poder legisla- 
tivo federal exclue ou não a competencia de legislar sobre o 
alistamento dos Estados ? 


Eis a questão levantada por um illustre magistrado do Es- 
tado de S, Paulo, ce que foi transcripta em diversos jor- 


naes, 
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Não devo entrar na discussão do assumnpto, mesmo porque 
além de descabida, a lei federal vac tendo execução em todos 
os Estados da Republica, muito principalmente em Minas, on- 
de nem a revisão anual do alistamento estadoal marcada pa- 
ra abril foi feita, preoccupados todos em dar completo an- 
damento aos trabalhos do alistamento decretado pela lei fede- 
ral. 

Invoco somente a vossa esclarecida attenção para o as- 
sumpto que é relevante, afim de que o leveis ao conhecimento 
do Congresso do Estado, que o resolverá do melhor modo, de 
accordo com as suggestões de sua sabedoria e elevado criterio. 

Saliento, em todo o caso, a conveniencia de ser unico o 


corpo eleitoral para todas as eleições. 


- 


Procurando servir sempre a vossa elevadissima orientação 
republicana empenhei a maior somma de esforços, no cargo 
de confiança que exerço, para que houvesse completa liber- 
dade de voto, nas eleições de vereadores e juizes de paz, 
realizadas a 1º de novembro de 1904, 

Correram, de facto, calmas e livres esssas eleições, tendo 
cooperado muito para esse resultado todas as auctoridades do 
Estado, 


Alistamento eleitoral estadoal 


Entrando cm vigor a lei n. 371, de 17 de setembro de 1903, que 
reformou a legislação cleitoral do Estado, e o respectivo regulamento, 
approvado pelo decreto n, 1.637 de 8 do outubro do mesmo anno, 
realisou-se o primoiro alistamento cleitoral estadual, de accordo com 
as novas disposições legaes, duranto 50 dias, a partir do 1.º do de- 
zembro do 1903, 

De accordo com o art. 10 combinado com o art, 5.º da citada lei 
n. 371, devia realizar-se em abril do anno passado a revisão do alista- 
mento cleitoral iniciado em dezembro do anno anterior, 
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Como porém, ainda não estivosso este concluido dolinitivamento, 
por ponderom de decisão do Tribunal da Relação grande numero do re- 
cursos cleitoraes, resolveu o governo determinar que só este anno so 
cuidasso da alludida revisão, o que fez pelo Dec. n. 1.680, de 10 de 
março de 1904. 

Promulgada, porém, a lei federal n. 1.26% de 15 de novembro 
do anno passado que estabeleceu no art. 1.º que nas eleições fedo- 
raes, ostaduacs e municipaes sómente sorão admittidos a votar os 
cidadãos brasileiros que se alistrrem na fórma do estipulado na mes- 
ma, deixou-se de dar exocução à lci mincira o iniciou-se em 1.º de 
abri! proximo passado o alistatamonto eleitoral do uccordo com a ci» 
tada lei federal, 


Alistamento federal: 


Em 1,º de abril do corrente anno iniciou-se em todo Estado, como 
flcou dito, o alistamento de cleitores de accordo com q loi fodoral n. 
1.269, de 15 de novembro do anno passado, que reformou a legislar 
ção eleitoral federal, correndo o respectivo processo com grande re- 
gularidade e animação, segundo as noticias quo tenho recebido das di- 
vorsas localidades mineiras, 

Relativamente no alistamento que está em claboração, cesta Se- 
) cretaria, no intuito de concorrer para o bom andamento desto impor 
tante serviço o esclarecimento de duvidas que so suscitaram, oxpediu 
| os seguintes ofícios : 


Providencia quanto à remessa aos presi- 
dentes das commissões de alistamento dos elei- 
tores da Republica da lista dos maiores con- 
tribuintes nos municipios 


Sr. dr, Secretario das Finanças — Passo às vossas mãos o inolu- 
so exemplar do decreto n. 5.39], de 12 de dezembro ultimo, afim de que 
vos digneis de ordonar aos collectores do Estado que, até o dia 8 do 
março vindouro, enviem aos presidontes das commissões de alistamen- 
to dos eleitores da Republica a lista dos maiores contribuintes dos res- E 
poctivos municipios, organisada de conformidade com o art, 5.º do 
reforido decreto. ( Oficio de 13 de janviro de 1905. ) 


Aos ses, Presidentes das Camaras Municipacs do Estado foi di- 
rigida om 13 de janeiro ultimo a seguinto circular: 
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«Sr. Presidente. — Tendo o Dec. n, 5.391, do I2 do dezembro do 
1904, designado o dia 18 do março do corrente anno para convocação 
dos maiores contribuintes dos municipios, dos mem bros cffectivos do 
Governo Municipal e seus immediatos em votos, afim de se proceder 
à organisação do alistamento clcitoral, venho solicitar-vos as provi- 
dencias necessarias no sontido de ser fornocida polos vossos agentes 
ao presidente da commissão do alistamonto, ató o dia 8 do referido 
mez, à lista dos maiores contribuintos do cofro municipal domiciliados 
nesse municipio, que sojam cidadãos brasileiros e saibam ler o escro- 
vor, assim classificados: 15 do imposto predial o 15 dos impostos so- 
bro propriedade rural o, na falta dostes ultimos, dos do industrias o 
profissões (art, 5.º do cit. Docreto Federal). 

A lista acima roforida dove ser remettida ao juiz do direito nos 
municipios quo forom sódo de comarca; ao juiz Municipal nos do- 
mais termos, No municipio do Juiz do Fóra ao juiz de direito que 
for designado pelo Prosidonto da Relação. 

Nos municipios de Jacutinga, S. Cactano da Yargem Grande, Ca- 
xambi, Santa Rita da Extrema, Villa Nova do Resende, Villa Platina, 
Aguas Virtuosas, Santa Quiteria, Villa Nova de Lima, Silvestre Ferraz, 
Poços do Caldas, Caracól, Pedra Branca, Guarará, Passa Quatro o Villa 
Brasilea 20 ajudante do Procurador da Ropublica ($ 3.º doart, 8.º 
do citado decreto ). 


Transerovomos em seguida algumas disposições do referido docre- 
to, relativas à organização dossas listas, 


Art. 5.º 

S 1.º O imposto prodial a quo so rofore osta disposição, é o an- 
tigo c commumonte donominado do decima urbana: c o imposto so- 
bro a propricdado rural — é não só o quo grava as torras cultas ou 
incultas, como qualquer outro que incida sobre a propriedade agrico- 
la, inclusivé u de criação, seja qual for a sua natureza. 

S 2.º No caso dejá so acharem rocolhidos às repartições com- 
potontos os livros do lançamentos do impostos, os colloctores, agontos 
ou funccionarios tiscaos, estadunes c municipaes, requisitarão dos res- 
pectivos chefes das alludidas repartições as listas do quo trata osto 
artigo. 

S 3.º Essas listas sorão publicadas, uma só vez, pola imprensa, 
ondo a houvor, o por edital affixado à porta do edificio das repartições 
fiscaos, c ao mesmo tempo remottidas, om copia, á auctoridado quo 
tivor do presidir a commissão de alistamento, acompanhadas dos ne» 
cessarios osclarccimentos ; obrigados os funccionarios, aos quaes in- 
cumbe a romossa das mesmas listas, a prostarem todas as informações 
quo postoriormento lhes forem solicitadas, inclusivé a oxhibição dos 
livros do lançamentos. 

Os collectores, agentes ou funccionarios fiscaes que não cumpri 
rem osta disposição dentro do prazo a quo se refere o art. 7.º, fica 
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"ão sujeitos à multa de 2005000 a 600000, imposta pelo presidente da 
commissão de alistamento, além da saneção penal em que incorrerem. 
Sofirerão as mesmas penas si fornecerem documentos ou certidões 
falsas, ou fizerem lançamentos de modo à inverter a ordem ou classo 
a que devam pertencer os contribuintes. 

Incorrerá cm egual multa, alóm da saneção ponal, todo aquelle que 
falsificar ou por qualquer modo fraudar a lista dos contribuintos, 
ou os livros de lançamentos o quacsquer documentos a elles concer- 
nentes, 

S 4." Essas listas deverão conter o nome, por extenso, do cada 
um dos contribuintes, com discriminação da somma dos impostos 
que cllos tiverem pago durante o exercicio financeiro de 1902, 

$5.º Si houver contribuintos de cgual quantia em numero su 
perior ao de que trata esto artigo, os referidos cullectoros, agentes ou 
funccionarios liscaos os incluirão nas mencionadas listas, 

S 6," Na organisação daslistas não sorão contemplados os im- 
postos pagos em nome de firmas sociaes, Saude c fraternidado. — 
Delfim Moreira. 


A lista dos contribuintes só deve conter 
os nomes dos cidadãos lançados para o paga- 
mento de impostos. 

Essa lista dove conter os nomes de hrasi- 
leiros nalos e brasileiros naturalizados. 


Sr. collector estadual do Municipio de Sabará. — Em solução à 
consulta que diregistes ao dr. Secretario das Finunças venho decla- 
rar-vos: 

Quanto a 1.º parte: A lista a que se refero o art. 5.º do Doc, 
n.5.301, de 12 de dezembro ultimo, só deve conter os nomes dos ci- 
fadãos lançados para o pagamento do imposto. 

Quanto a 2.º parte: Issa lista deve conter não só os nomes dos 
cidadãos brasileiros natos mas tambem os dos brasileiros naturali* 
zados. (Officio de 10 de março do 1905). 


A prova de edade para o alistamento 
eleitoral deve ser dada por meio de certidão 
de nascimento ou de baptismo, e, na sua falta 
por mcio de justificação perante a uuctoridado 
judiciaria ou de certidão de haver sido o alistan- 
do qualificado jurado na revisão de 1903. 


Sr. 2.º tabellião da Comarca de Itajubá. — Em solução à consulta 
que dirigistes a esta Secretaria, afim de sor encaminhada ao Minis 
torio da Justiça, venho delarar-vos: 


AOS as 


Quanto a 1º parto: A Prova da cdado à que so refere o sl, 
do art. 18, das instrucções aunexas ao Dec. n. 5.391, do I2 de dezem- 
bro ultimo, dovorá ser dada por meio de certidão de nascimento ou de 
baptismo, c, na sua falta. por meio do justificação peranto a aucto- 
ridade judiciaria ou de certidão de onde conste haver sido o alis- 
tando qualificado jurado na revisão de 1903, 

Quanto a 2º; Deveis pedir instrucções ao dr. juiz do direito 
dessa comarca, nes termos do n. NNN, do art. 212 da lei n, 275, de 
1903, (Ofticio de 10 do março de 1905), 


Au collecior compete for at lista dos 
contribuintes do imposto Ê to pre- 
sidente da Camara mandar fornecer a rox con- 
tribuintes do imposto predial, 


Sr, colector da Villa do Jacutinga. — Em solução à consulta 
constanto do vosso ofíicio de 7 do mez proximo findo, venho docla- 
rar-vOS que essu Collectoria só está obrigada a fornecer ao prusidon- 
to da commissão de alistamento dos cleitores da Republica a lista 
dos contribuintes do imposto territorial. 

Ao Presidente da Camara dessa Villa compete mandar fornecer q 
lista dos contribuintes do imposto predial. (Ofticio de 11 de março 
de 1005). 


As listts dos maiores contribuintes dos 
impostos mnicipacs devem ser entregues ao 
ajudante do Procurador da Republica, nos mu- 
nicipios em que não houver ancioridade queli- 
ciaria estulual competente para recehelas, 

Se. Presidente da Camara Municipal de Guarará. — Em rosposta 
Ro vosso oficio do 6 do corrento, consultando a quem deveo func- 
cionario municipal entregar as listas dos maiores contribuintes dos 
impostos municipaes, deelaro-vos que competindo ao ajudanto do 
Procurador da Republica, nos municipios em quo não houvor aucto- 
ridade judiciaria estadual, a convocação da commissão do alistamen- 
to, conforme o £ 3º, art. 8.º do Dee. n. 5.391, de 12 de dezembro do 
anno passado, a cello duvem ser enviadas as reforidas listas, 

va falta dessa auctoridade, a quem aquello decroto não deu 
substituto, a sua nomoação dove sor solicitada do Ministorio da Jus- 
tiça ca sua posse púde tor logar por procuração, porante o juiz 
seccional, depois de pagos os respectivos diroitos, (Officio de 13 do 
março de 1905). 
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A commissão do alistamento eleitoral fe- 
deral da comarca de Dores da Boa Esperança 
deve trabalhar no edificio onde, provisorit- 
mente, funcciona à Crmira Municipal. Quanto 
movel a que se refere 0 art. 15 do Dec. n. 
5.991 de 12 de dezembro do anno passado, 

deve ser adquirido por conta do Governo 
Federal, 

Sr, juiz do direito da comarca do Dores da Bou Esperança. — Em 
solução à consulta constante do vosso officio de 16 do corrente mez, 
cabu-me declarar-vos : 

A commissão incumbida do alistamento cleitoral federal dessa 
comarca dove trabalhar no cdilicio onde, provisoriamente, funcciona 
a Camara Municipal, visto ainda não haver sido examinado o entre- 
gue o «Forum», onde a Camara habitualmente se reune, cimprindo 
que o alistamento seja concluido no edificio onde tiver sido começado» 
salvo o motivo de força maior de que trata o art. 4, do Doc. n. 
5.39t, de I2 de dezembro do anno findo. 

Quanto ao movel a quo se refere o art. 15, do citado Decreto, 
deveis adquirilio por conta do Governo Federal, de accordo com o 
o art.70 do mosmo Decreto, requisitando esse juizo opportunamente 
o respectivo pagamento ao Ministro da Justiça. (Offlcio de 29 de 
março de 1905). 


Eleições federaes 


Com o fallecimento doillustre mineiro dr. Carlos Vaz de Mello, ve- 
titicon-so uma vagana represontação deste Estado no Senado Federal. 

Marcada para o dia 19 de fevereiro uhimo a cleição para o pre- 
enchimento dossa vaga, o cleitorado do Estado suffragou o nomo do 
ominento republicano dr. João Pinheiro da Silva, que foi eleito. 


Eleições estadoaes 


No dia 1.º de novembro do anno passado roalisou-se em todo 0 
Estado a oleição das camaras municipaes, do tres deputados e tres 
senadores, primeira depois de promulgada a lei n. 37], do 17 de se- 
tembro de 1903, modificada em alguns pontos referentes ao alistamen- 
to oleitoral pola lei n. 379, do $2 de agosto de 1904, 

Como so esperava, as salutares medidas consignadas n'aquella lei 
para garantir a verdado do alistamento de cleitores o a regularidade 
do processo das eleições, produsiram os molhores resultados, 
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O reforido pleito correu animadamente, som a minimá alteração 
da ordem publica, attestando a completa liberdadado assigurada 20 
cleitorado; alcançaram victoria candidatos de varios matizos politicos. 
São geraes as manifestações do sympathia e applauso em favor da 
bem inspirada lei, que garantindo a livro manifestação das opiniões 
politicas no Estado, voiu estimular o comparecimento dos eloitoros 
às urnas q prestigiar considora velmento og cidadãos por ollos escolhi- 
dos para os postos clectivos. 

Alguns recursos interpostos do reconhocimonto de poderes dos 
vorcadores poudem ainda de decisão do Tribunal da Rolação, já ten- 
do, porém sido docididos, com a maxima imparcialidado, a maior 
parte delles. 

Na reprosontação ostadoal havia tros vagas do sonadoros occa- 
sionadas pelas renuncias do dr. Affonso Augusto Moreira Penna, eleito 
vice-presidendo da Republica e do coronol Camillo Folintho Pratos, 
eleito deputado federal o pelo faliccimento do Barão de S. Goraldo, e 
tros do deputados pelas renuncias dos drs. Carlos Poixoto do Mollo 
Filho, eleito deputado federal, c Luiz Ronó, nomeado juiz do direito da 
comarca do Itajubá, e pelo fallocimento do dr, Luiz Cassiano Mar- 
tins Poroira. 

Procedida em 1.º de novembro do anno passado a eleição parao 
Preenchimento das referidas Yagas foram eleitos senadores os drs, Honri- 
que Augusto do Oliveira Diniz, medico residento em Barbacena, Nuno da 
Cunha Mello, medico residente em Arassuahy e Epaminondas Esteves 
Otioni, engenheiro residente em Theophilo Ottoni e dopntados, os drs 
Heitor do Souza, ad vogado residente em Cataguazes, coronel Frederico 
Selumann, plarmaceutico em ltajubá e o dr. Alonso Starling, advo- 
gado em S, Domingos do Prata, rospoctivamente pelas 2º, 3º 0 5.º cipa 
cumscripções elcitoracs. É 


Às principacs decisões dadas Por osta Socrotaria a respoito do pros 
cesso oleitoral, no periodo abrangido por csto relatorio, foram as so« 
guintos: 

E'poca da divisão dos districtos em ECcções 
eleitoraes. 

Sr. dr. juiz do direito da comarca de 8. Paulo do Muriahé — Em 
resposta à consulta constanto do vosso officio dirigido a csta Secrota- 
ria, «obre materia cloitoral, declaro-vos que, polo art. 21 da lei n. 370, 
do 22 do moz passado, a divisão dos districtos dessa comarca em go- 
eções eloitoraes duvo sor foita no dia 22 do corrento, sendo foito, em 
seguida, por edital, o aviso a que se rofero o $ 6.º do art. 31 do rogula. 
mento oleitoral, afim de sorom, pelos eleitores qualificados, procura 
dos os seus titulos (officio do 13 de setembro do 1904), 

R. Lo, 
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A commissão do alistamento cleitoral fe- 
deral da comarca de Dores da Boa Esperança 
deve trabalhar no cdificio onde, provisoria- 
mente, funcciona a Camara Municipal. Quanto 
ao movel à que se refere o art. 15 do Dec. n. 
5.391 de 12 de dezembro do anno passado, 
devo ser adquirido por conta do Governo 
Federal. 

Sr. juiz de direito da comarca do Dores da Boa Esperança. — Em 
solução à consulta constante do vosso officio de 16 do corrente mcz, 
cabe-me declarar-vos : 

A commissão incumbida do alistamento cleitoral federal dessa 
comarca deve trabalhar no cdilicio onde, provisoriamente, funcciona 
a Camara Municipal, visto ainda não haver sido examinado o entre- 
gue o «Forum», ondo a Camara habitualmente se reune, cumprindo 
que o alistamento seja concluido no edificio onde tiver sido começado» 
salvo o motivo de força maior do que trata o art. 14, do Doc. n. 
5.391, de 12 de dezembro do anno tindo. 

Quanto ao movel a quo se rofero o art. 15, do citado Decreto, 
deveis adquiril-o por conta do Governo Federal, de accordo com o 
o art. 70 do mosmo Docroto, requisitando esse juizo opportunamente 
o respectivo pagamento ao Ministro da Justiça. (Ofiicio do 29 de 
março de 1905). 


Eleições federaes 


Com o fallecimento doillustre mineiro dr. Carlos Vaz do Moilo, ve- 
riticou-so uma vagana representação desto Estado no Senado Federal. 

Marcada para o dia 19 de fovereiro ultimo a eleição para o pre- 
enchimento dessa vaga, o cloitorado do Estado suffragou o nomo do 
ominento republicano dr. João Pinhoiro da Silva, que foi cleito. 


Eleições estadoaes 


No dia 1.º de novembro do anno passado realisou-se em todo o 
Estado a oleição das camaras municipaes, do tres deputados e tres 
senadores, primeira depois de promulgado. a lei n. 371, do 17 de se- 
tembro de 1903, modificada cm alguns pontos referontos ao alistamen- 
to eleitoral pola lei n. 379, de 22 do agosto de 1904, 

Como se esperava, as salutares medidas consignadas n'aquolla lei 
para garantir a verdade do alistamento de oleitoros c a regularidade 
do processo das eleições, produsiram os molhores resultados, 
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O reforido pleito corrou animadamente, sem a minimá alteração 
da ordem publica. attestando a completa libordadade assigurada ao 
eleitorado; alcançaram victoria candidatos de varios matizes politicos. 
São goraes as manifestações de sympathia e applauso em favor da 
bem inspirada lei, que garantindo a livre manifestação das opiniões 
políticas no Estado, veiu estimular o comparecimento dos eleitores 
às urnas prestigiar considoravolmento os cidadãos por cllos escolhi- 
dos para os postos electivos. 

Algnns recursos interpostos do reconhocimonto do poderes dos 
vereadores pondem ainda de decisão do Tribunal da R clação, já ten- 
do, porém sido decididos, com a maxima imparcialidado, a maior 
parto delles. 

Na reprosontação ostadoal havia tres vagas do sonadoros ocea+ 
sionadas pelas renuncias do dr. Affonso Augusto Moreira Penna, cloito 
vico-prosidendo da Republica c do coroncl Camillo Felintho Pratos, 
eleito deputado federal c pelo fallocimonto do Barão dos. Geraldo, e 
tres do deputados pelas renuncias dos des. Carlos Poixoto de Mello 
Filho, cleito deputado federal, e Luiz Renó, nomeado juiz do direito da 
comarca do Itajubá, o pelo failecimonto do dr, Luiz Cassiano Mar- 
tins Peroira. 

Procedida em 1.º de novembro do anno passado à eleição para o 
preenchimento das reforidas vagas foram cloitos sonadoros os drs. Henri- 
que Augusto de Olivoira Diniz, medico residente om Barbacena, Nuno da 
Cunha Melto, medico residente em Arassuahy é Epaminondas Estoves 
Ottoni, ongenheiro residento em Thoophilo Ottoni e deputados, os drs. 
Heitor do Souza, advogado rosidonto em Cataguazos, coroncl Frederico 
Schumann, pharmacentico em Itajubá c o dr. Alonso Starling, advo- 
gado em S. Domingos do Prata, respectivamento pelas 2., 3.º 0 5.º cipa 
cumseripções cleitoraes. o 


As principaos decisões dadas por osta Secrotaria a respeito do pros 
cesso eloitoral, no poriodo abrangido por cste relatorio, foram as so 
guintes: 

E'poca da divisão dos districtos em secções 
elcitoracs, 

Sr. dr. juiz do diroito da comarca de 8, Paulo do Muriahó -- Em 
resposta à consulta constanto do vosso ofício dirigido à esta Secrota- 
ria, sobre materia cleitoral, declaro-vos que, polo art. 21 da lei n. 379, 
de 22 do moz passado, a divisão dos districtos dessa comarca om po 
cções eleitoracs devo sor feita no dia 22 do corrente, sendo foito, em 
seguida, por cdital, o aviso a que so reforo o 8 6.º do art, 31 do regula 
mento eleitoral, afim de serem, pelos oleitores qualificados, procura 
dos os seus titulos (officio do 13 de setembro do 1904), 

R. 1-7 
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Divisão dos districios em seeções cleito- 
Tues. 

Sr. dr. juiz do direito da comarca de S. João Nopomucono — Ros- 
pondendo á consulta constante do vosso officio de 14 do corrente mez, 
tenho a declarar-vos que não me parece necessaria nova divisão dos 
districtos dessa comarca cm secções oloitoraes, desde que tal divisão 
já foi feita, observado o disposto no art, 26 da Ici n. 371, de 17 de so- 
tombro do anno passado (officio de 22 do setembro do 1904). 


cunião de quo trata o art. 5382 do 
cit e dispensavel no disfriclo de uma 
veção, 
Kº pormiltido no fiscal, eleitor na muni 
eipto, votar no districto cm que funccionar 
embora não seja nelle eleitor. 

O numero de fiscaos não 

Juiz de paz não empossado legabnente não 
poderá tomar parto na mesa cleiloral, 

€ reconhecimento de firmas das procura 
ques para recebimento de titulos não «é gra- 
tuilo, 

A acta da instalação da mesa eleitoral 
deve ser Javrada por um mesario, nomeado 
secretario, 


limitado por lei. 


Sr, Juiz do paz do districto do Haverava — Em solução à consulta, 
constanto do vosso officio de 8 do corrente mez, tenho a declarar. 
vos: 

Quanto ao 1.º item: Sim; nesse districto ondo ha apenas uma sc- 
cção cloitoral, é dispensada 4 reunião de que trata o art. 53 82º do 
Reg. clcitoral. 

Quanto ao 2.º: Sim, é pormittido ao fiscal, cleitor no municipio, 
votar, embora não seja residento no districto como é oxpresso no art. 
68 do Reg. in fine. 

Quanto ao 3º: Não, a lei co regulamento cleitoraos não limi- 
tam o numero do fiscues que cada candidato pódo apresentar, 

Quanto ao 4.º: Não, desdo que o juiz de paz não tomou posse no 
praso legal, não poderà tomar parte na mesa cleitoral. 

Quanto ao : O escrivão de paz não é obrigado a reconhecer 
gratuitamente as firmas das procurações para o rocebimento dos ti- 
tulos clcitoraos. 

Quanto ao 6.º; A acta da instalação da mesa eleitoral devo ser 
lavrada por um dos mesarios, que sorvirá do secretario por designa- 
ção do presidente na occasião (art. 57 S 1.º do rogulimento cleitoral) 
(officio de 22 do setembro de 1904). 
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Fº permitido ao fiscal, eleitor no munici- 
pio, votar na secção cloitoral que estiver fis. 
Salistndo, embora não seja cleitor «do distri- 

Sr, 1.º juiz de Paz da cidade do Uberaba, 

Em solução à consulta constante do Vosso ofíicio do 15 do corren. 
to mez, tenho a declarar-vos que é pormittido ao fiscal, eleitor no 
Municipio, votar na secção cleitoral que fiscalisar, embora não soja 
tesidento no districto como é expresso no art, 78 do regulamento clei. 
toral, (Úfficio do 23 de setembro de 190.1). 


De juiz de paz de nm districto dove fa 
Zer porte da mesa cleiforal da Lºsecção mes- 
MO que se não tenha qualificado cleilor, 


Sr Presidento da Camara municipal de Ouro Preto. — Respondendo 
9 Vosso oficio do 30 do moz Proximo findo, em que me consultais gi o 1,º 
juiz do paz de um districto, não se tando qualificado cleitor dove fa- 
zer parto da mesa eleitoral, tenho a declarar-vos quo sim, desde quo 
O juiz em questão compareça no lugar designado Para a reunião da 
mesa cleitoral da 1,1 secção, ficando, Poróm, privado do direito do 
Yolu visto não sor eleitor. (OMeio de 14 de outubro de 1904), 


Não ha incompatibilidade cleitoral entre 
as funcções de lente da Escola de Pharmacia 
9 0 cargo do juiz do paz, 

Sr 1º juiz de Paz de Ouro Proto. — Em resposta ao vosso officio 
do 5 do corvento mez, consultando-mo si são nullos os votss recebi. 
dos pelo dr, Octavio do Brito para o cirgo de juiz do paz, attonta, 
à razão de ser o mesmo lente da Escola de Pharmacia o si deve o 
referido dr, fazer Parto da mesa eleitoral nas Proximas clcições, 
visto acharem-se vagos os lugares de 2.º 0 3.º Juizes do paz, tonho a 
declarar-yos que não ha incompatibilidado entro as funcções do lonto 
da Escola do Pharmacia 'c o cargo do juiz de paz, ex-ri do art. 40 do 
regulamento cloitoral o art, 191 da lei n. 375, de 19 do setembro do 
anno passado e, quando mesmo houvosse incompatibilidado ontro o 
exercicio daquelles dous cargos, o dr, Octavio dovia tomar parto na 
mesa eleitoral, como immediato em votos «os juizos cleitos, nos ter- 
mos do art, 53 do regulamento cloitoral, (Oficio de 14 do outubro 
do 1904). 
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Quando cm amu districto existirem dous 
iuizes de paz e honver entre os mesmos diver- 
sencia na indicação de eleitores para a for- 
mação da junta de que trata o 8 2º do art. 
53 do dee. n. 1.637, prevalece a indicação dos 
eleitores mais velhos. 


Sr. Prosidonte da Camara Municipal de Ouro Preto. — Em ros- 
posta ao vosso ofticio de 6 do corrento consultando como sc dove 
proceder quando em um districio houver apenas dois juizes de paz. 
sem immodiatos, c existir entro ellos divorgencias na indicação de 
eleitores para à formação das mesas elcitoracs, de que trata 08 2.º 
do ari. 53 do doc. n. 1.537, do 8 de outubro do anno passado, declaro- 
vos que devo prevalecer a indicação dox eleitores mais velhos, como 
acontece no caso de empate, quanto às nonteações de que trata o 
8 do art. 530 83º do art 60 daquelle dec, (Ofício de It do ou- 
tubro do Ign4), 


O cidadão fiscal das cleições em um dis- 
tricto tem o dircitorde volar para os cargos 
de juiz de paz e vereador especial, si for clei. 
tor no municipio, 


Sr, juiz do Paz do districto de Itavorava.— Em resposta ao vosso 
officio do 2 do corrente, consultando si o individuo encarregado da 
fiscalisação das cleiçõos em um districto tem o direito do votar para 
os cnrgos dojuiz dopaz e vercador especial embora não resida no 
districto, declaro-vos quo sim, à vista do disposto in-fine do art, 78 
do regulamento cleitoral vigente, si for cloitor no municipio, (Offi- 
cio de 14 de outubro de 1904), 


Na eleição de vereadores especiaes cada- 
codula devera conter dous nomes, quando fo- 
rem dous os vereadores de cada districto, 

O immediato empossado no lugar de 2.º juiz 
ilepaz deve ser convocado para funceionar "nas 
eleições, embora tenha-se ausentado para ou- 
tro municipio. si não tiver sido aínda oxcluido 
da respect va lista, de conformidado com o art, 
à do dee. n. 1.038, de 17 de outubro de 1903, 
e tambem o que exerce o cargo de agente exccn- 
tivo, si for immediato em votos, 


Sr, 1.º juiz do paz do Muzambinho. — Em resposta ao vosso officio 
de 25 do mez proximo findo, consultando-me sobre o numoro do nomes 
que cada codula deverá conter na eleição do vereadores especiacs nã 
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Proxima cloição, c si doveis convocar os dous imediatos ao juiz do 
Paz, não obstante um delies, dopois do empossado no lugar do 2.º 
Juiz de paz, haver-so mudado para outro manicipio, o o outroachar-so 
om exercicio do Cargo do Agento Exccutivo, tonho a doclarar-vos» 
quanto a 1.º parte da consulta, que, de accordo com a lei municipal 
dessa camara que determinou quo cada districto fosso ropresentado 
por dois vereadores especiaos, devo cada cedula contar dous nomos 
O, quanto à 2,» Parte, quo deveis convocar o immodiato empossado no 
logar do 2.º juiz do Paz, visto não havor o mesmo ainda sido exclui. 
do da rospectiva lista, do conformidade com o art, 51 do deo, n. 
1.038, de 17 de outubro do anno passado e tambem o que exoreo o 
cargo de Agonto Exceutivo, por devor O mesmo a vista do disposto 
no art. 53 do doc, n. 1.637, de 8 do setembro do refovido anno, to- 
mar parte na mosa cleitoral da 1.º secção, (Ofilcio de 19 de outubro 
de 140.4). 


9 2º juiz do paz em oxercicio das funcções 


de juiz munie al não deve tomar parte na 
Junta do que trata q art. 53 do regulamento 
eleitoral, 


Sr. juiz do paz om exercicio na Capital, — Em resposta ao vosso 
ofticio de 18 do corrente moz, consultando-mo sio 2.º juiz do paz, que 
actualmonto está exercendo as funcções da juiz municipal, deve to. 
mar parto na junta do que trata o art. 53 do rogulamoento eleitoral, 
tenho a declarar-vos quo não, visto verificar-se o impedimento a que 
soreferoc S1.º do citado art, (Oftlcio de 20 de outubro de 1904). 


O Ilseal'de Collegios equiparados ao Gy 
mnasio Nacional é clegivel para o cargo (do 
Vereador mas, tomando Posse do mesmo, de- 
Vê-se repular como tendo renunciado aquele 
ogar. 


Sr. presidonto da camara o agonto exocutivo municipal do Sa- 
*— Em resposta ao vosso Ofílcio do 8 do corrente, consultando 


bará 


si o cargo de fiscal do collegios equiparados ao Gymnasio Nacional 6 
incompativel com ode vercador, q no caso aftirmativo, si o individuo 
que exorcer o primeiro cargo precisa se desencompatibilisar tros 
moezos antos da eleição para poder sor votado para o segundo, do- 
elaro-vos quo o fiscal do collogios equiparados é elogivol, mas quo, 
tomando posse do logar de vorcador, é reputado como sc tondo ex. 
oncrado daquelle cargo, (Oifílcio do 22 de outubro do 1904). 
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O cidadão ane tiver as qualidades de clei- 
tor púde ser votado para occupar o cargo de 
vereador ou de juiz de paz, embora não tenha 
sido incluido no alistamento eleitoral. 

Sr, juiz de paz da cidado do Tres Pontas. — Em resposta ao vosso 
officio om que consultais si uma pessoa quo tem as qualidades de 
eleitor, mas quo foi excluido do alistamento cleitoral, pode sor 
votado para ocenpar o cargo de vereador ou de juiz do paz, opino pela 
afirmativa, isto ô, entondo que o facto de não ter sido alistado não 
inhibo o cidadão doser votado para aqueltos cargos. Este modo de 
pensar se bascia no 52º do art. 15 da loi n. 5 addicional à Constitui: 
ção, assim concobido: são inclegineis os culaditos não alistaveis, 

A rospeito desta expressão não alistareis julgo util transcrover 
em seguida o que diz Barbalho em seus commentarios à Constituição 
Federal o com referencia ao art. 70, em que é a mesma empregada 

Diz o illustro commontador. «Não alistaveis, diz a Constituição e 
muito do industria para permillir à cloição dos cidadãos que não 
estando alistados como eleitores tenham, entretanto, todos os reque- Ê 
sitos legaos para o serom. Fóra vealme nto absurdo reduzir a condi- 
cão do incapazes os que em si reunem as qualidades com que a lei 
caracteriza a capacidade, 

O factonh o muitas vezes occasivnal do não scáchar contemplado 
no alistamento um cidadão em taes condições não deveria tornal-o 
interdicto à escolha do cloitorado, quo assim seria coaretada, sem 
razão c som vantagem, e quiçá, com desvantagem mesmo, pois isso 
impediria por um minimo incidonte, de todo insignificanto para o 
caso, o chamarem-se para as mais altas funcções politicas, pessoas 
gue por seu caractor e superiores aptidões o merecessem c as cir- 
cumstancias do paiz ou os symptomas da nação estivessem indicando». 
(Officio do 25 de outubro de 1904). 


res de Tre 2% jni- 
al da 1.º secção devo 
8º juiz de paz e dos itmmedi- 
ição geral de juiz de paz. 


Sr. Francisco do Assis Porcira.—Cidado do Turvo. —Em resposta 
ao vosso officio do 22 do corrente, consultando-me como dovo sor 
organisada a mosa cloitoral da 1.º secção, visto acharom-so vagos os 
logaros do 1.º 0 2.º juizes do paz, declaro-vos quo a roferida mesa, 
nos termos do art. 53 do Dec. n. 1,637, do & de outubro «do anno pas- 
sado, devo ser composta do 3.º juiz do paz o dos immediatos, srs. 
José do Rosendo Costa, Francisco de Assis Pereira e Arlindo Ribeiro — 
Salgado, que na ultima eleição municipal, realisada om 1900 recobe- 
ram votos para juiz do paz. 
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A mesa se completará com mais um cloitor, nos termos do art, 
citado. 

A 2º parte do vosso oficio fica resolvida Pelos termos do mesmo, 
Porquanto tendo o 1.º juiz de Paz accoito o cargo do Juiz supplente, por- 
deu quso facto aquelle para o qual fora eleito, (Officio do 26 do ou. 
tubro do 1904), 


De accúrdo com 0 art. 2 
culanento eleitoral, os fi 
da lei ns 204, de TSM, a tr 
to parcial de eloiç 


de apu s Os 
º tmnicipaes, opportunmmento d fri- 
hor esta Secretaria, podem servir aínda, 


desde que a abertura e encerramento dos 
Mesmos constem de novos termos, 

Sr ceceivão do 1.º ofticio ta comarca do Marianna. — Em rosposta 
ao vosso ofticio de 2 do corrente, pedindo à remessa do um livro 
Dara a iranscripção do actas de apuração parcial de cloições esta. 
doxos e mumicipaes, declaro-vos into, de accôrdo com o art 218, 8 
1º, do actual regulamento cleitoral, os livros Para esse fim desti- 
nados pelo art. 5.º da lei n. 204, de 1896, e que opportunamente foram 
remettidos por esta Secretaria aos tabeltiãos do Vstado, quando não 
tenham sido totalmente utilisados, podem servir ainda, desde que 
à abertura o eneorramento dos mesmos constom de novos termos, 
hos quaes so declavem os fins Para que são destinados e o numero de 
folhas novamente numoradas q rubricadas,— (Ofício da 8 do novem. 
hro de Ju), 


Havendo empate na Volação serão consi- 
derudos vloitos juizes do paz dadãos tais 
velhos, 


Sr, Prosidento da Camara Municipal do Guarará, — Em rosposta 


ao vosso ofileio de 9 do, corrento, allogando que 4 cidadãos recobo- 
tim o mesm numero de votos Para juízos do paz do um districto 
e consultando a quaes dos mesmos cidadãos devom sor expedidos 
diplomas, doclaro-vos que, de conformidado com o que dispõo o art, 
158 da lei n. 20, do 26 de novembro de 1891, « havendo empate na 
votação serão considerados cleitos juizes de Paz os cidacios mais 
velhos em cidade», (Ofíteio do 1H de novembro de 1904), 
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A junta apuradora das cleições deve limi- 
Jar-so à soma dos votos constantes de todas 
as authenticas recenidas das mesas eleitoraes, 


Sr. juiz do paz do districto do Tres Corações do Rio Vorlo. — Em 
resposta ao vosso ofilcio de 8 do corrente, consultando si à junta 
apuradora das eleições do 1.º desto moz, quo se dovo reunir no dia 21 
proximo, cumpro apurar os votos dados para vorcador geral à um 
cidadão em relação ao qual se voritica a incompatibilidalo moncio- 
nada no art 37, 8 3.º do regulimonto eleitoral, ombora recoba pro- 
testo ou contestação documontada, ou se devo expedir diploma ao 
cidadão immodiatamente votado, declavo-vos que, nos termos do art. 
137 daquello regutamento,. a junta limitar-se à a sommar os votos 
constantes do todas as authenticas recebidas das mesas oleitoracs, 
uma vez quo estas cstojam organisadas de acvôrdo com a loi clei. 
toral o sou regulamento, dovendo expedir diplomas aos cidadãos mais 
votados. 


A nova Camara, à queni compete o reconhecimento do poderes 
dos vereadores, é que tem do resolver sobre o caso do incompati- 
Lilidade, havendo rocurso devolutivo para o Tribunal da Relação. do 
accôrdo com o art. 173, do regulamento citado, da decisão sobre o 
reconhecimento do poderes, annullação de diplomas ou de elcições- 
(Officio de 1 de novembro de 1904) 


1a inçompatibilidade de exercicio entre- 
pre e filho eleitos 1.º e 2.º juiz de paz. 


Sr. Juiz de Diveito de Itapecerica. — Kespondondo à consulta con- 
stanto do vosso officio de 4 do corrente, cumpre-me declarar-vos que 
estou do accôrdo com a opinião que manifostastes, entendendo que 
4 vista do art. 192 da lei n. 375, de 19 do setembro do anno passado, 
existo incompatilidado do oxorcicio ontro pao o filho cloitos l.º o 2.º 
juiz de paz do districto dossa cidade. Outro sim, vos declaro quo essa 
incompatibilidado não pódo ser declarada antos da posso dos juizes 
do paz diplomados, só podondo sor decrotada dopois da mesma, mo- 
diante prososso regular, nos termos do att. 2.º da lei addicional n. 5, 
do 13 do agosto do 1903, (Ofilcio de 22 do novembro do 1904) 
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Vigora a lei municipal relativa à modift- 
cação de districto uma vez quo tenha sido, 
observado o 8 1, un, 1, do art, 37 da lei n, 2, 
de 159]. 

A residencia em logar quo seja transferido 
de wum districio para outro deve-so reputar 
valida em relação ao dlistricto a que se incor- 
porou a referida localidade, 

Sr. juiz do paz do districto do Galho, comarca do Caratinga .— Em 
resposta à consulta quo dirigistes a esta Sccrotaria tenho a decla. 
rar-vos que, nos termos do & 1, alinea 1.º, do art, 37, da loi n. 2,4 
lei soh n. 121 dessa Camara vigora desde janeiro do corrento anno, 
visto havor terminado om 31 do dezembro do anno findo o trionnio 
começado om janeiro de 1901, dentro do qual toi a lei municipal votada. 

Rosidindo o cidadão Claudiano José Gomes, quo recobou votos 
para juiz de paz na cleição de 1.º do novembro ultimo, no territorio 
do Quartel do Sacramento já ao tempo em que foi o dito territorio 
encorporado a esse districto pola referida lei soh nm. 121, logar ondo 
ainda mora, tem o mesmo vosidencia logal nosso districto, sendo por- 
tanto clegivel para o cargo de juiz do paz, nos termos do $ 5.º do 
art. 36, do regulamento eleitoral. —(Offlcio do 9 de dezembro do 1904) 


Os votos dados para — Camaristas — não 
devem ser apurados, 


Sr. Joaquim Elocto — Piranga. — Em resposta à consulta que di- 


rigistos a esta Secretaria, cabo-mo declarar-vos que os votos dados 
para Camaristas não deviam sor apurados, não só porque não existo 
a entidade — Camarista —na lei o regulamento oleitoraes, como por 
ser impossivel à apuração, pois nem ao menos podia-se saber si o 
voto cra para vereador especial do districto, on geral. —(Offlcio de 
23 de dezembro do 1904). 


As juntas apuradoras mmunicipaes só tem 
compelencia para contar os votos constantes 
das authenticas. 

Os supplentes dos juizes de paz, para os ele 
feitos eleitoracs, são os tres immediatos em 
voto, que devem ser convocados, mesmo que 
não mais resida no distrito. 

UL juiz de paz, cm oxercicio do cargo de 
juiz supplento, não deve tomar parto na reu 
nião de quo trata o art. 53 do Reg. Eleitoral. 

E" caso de nullidado o facto de tomar 
parte na junta apuradora pessoa extranha à 
MUSA 


Sr. ioorgo Formin — Sacramento. - Em solução 4 consulta que 
mo dirigistes cabo-me declarar-vos : 
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Quanto ao 1.º itom: Não. O art. 137 do regulamento eleitoral 
manda que a apuração « consistirá na somma dos votos constantes 
de todas as authonticas recebidas das mesas elcitoraes, comtanto que 
ostas estejam organisadas de accordo com à Jei eleitoral e este vegu- 
lamento. 

Quando haja suspeita de que as authenticas provicram do mesas 
organisadas do modo diflcrento e ?com infracção da lei' eleitoral, 
a junta tomará em separado os votos constantes daquelas authenti- 
cas— & Lº do citado art. 137. 

Quanto ao 2.º: Sim, Os supplentes dos juizes de paz para os 
cftoitos elvitoraos são os tres immediatos em votos, os quaes devem 
ser chamados para a composição da junta apuradora das oleições 
dos districtos, mesmo que não mais residam no dislricto c que seus 
immodiatos em votos tenham, para os cítoitos judiciarios, tomado 
posse nos termos do art. 156, 8 1.º da lci n. 375, de 19 de setembro de 
1902. E' o que se doprehende do art. 136 do regulamento eleitoral. 

Quanto ao 3º: Não. O 1.º juiz de paz a quem foi passada à ju” 
risdicção do juiz supplonto cumpria passar a jurisdicção do seu car- 
go ao immediato em votos, ficando impedido de tomar parte na 
reunião de que trata o art. 53 do regulamonto eleitoral. 

Quanto ao 4.º: Sim. E! caso do nullidado o facto de intervir 
pessoa cxtranha na composição da junta apuradora, art. 188, nm. Iv 
do regulamento. 

Quanto ao 5.º: Estálrespondido com a resposta dada ao 2.º 

Quanto ao 6º; sim. Pois quando mesmo houvesse qualquer 


irregularidade nas aulhenticas, os votos deviam ser tomados em sepa- 
rado — 8 1.º do art. 137. 

Quanto ao 7º Não. Verificada a hypothesc da dualidade de Ca- 
maras, o poder competente, desde quo provocado, decidirá qual deve 
continnar. (OMeio de 12 de janeiro de 1904). 


No caso de ser autuado a elei 
devem continuar em exercicio os juizes do triennio ante- 
rior até nova eleição. 

Sr, Adelino Gonçalves Forreiva. — Cysneiros — Em resposta ao 
oficio em quo mo consultaos qual o juiz de paz quo continuará em 
exercicio nesse districto, visto tor sido annullada a eleição realisada 
a 1.º do novembro do anno passado para preonchimento daquelle 
cargo, cabe-me declarar-vos que, nos termos do art. 48 da lei n. 375, 
de J9 do setembro do 1903, continuarão om exorcicio os juizes do 
triennio anterior, ató que os logares sejam proenchidos. ( Oficio de 
25 de janeiro de 1905). 
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No caso de empate dos cidadãos votados para 2.º e 3.º 
juizes de paz, O mais velho se considerará cleito segundo 
c o mais moço lerceiro, 

Sr. juiz do direito da comarca de Abro Campo — Em solução à 
consulta constante do voso ofício de 3 do corrento mez, venho de- 
elarar-vos, com opinião pessoal, que, à vista do art, 157 da lei n. 20, 
do 26 de novombro do 1891, compete o logar do 3.º juiz de paz do 
districto de santo Antonio do (irama no cidadão mais moço que re- 
cebeu 72 votos cm egualdade de condições com o que, por ser mais 
velho, foi reconhecido 2.º juiz de paz daquelto districto. (Oflício de 
20 de fevereiro de 1905). 
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NEGOCIOS RELATIVOS À ESTRANGEIROS 


Esta Secretaria remettou uo Ministro das Relações lixteriores os 
sóguintes documentos : 

Um oficio em que o juiz de direito da comarca de Cataguazes, 
deste Jistado, pedia ao Ministro de Portugal uma providencia no sen- 
tido de serem pelo agente consular portugucz da cidade de Leopoldi- 
na entregues os bons doixados pelo snbdito portuguez João Bernardino 
Pereira, fallccido em Laranjal, daquella comarca, e quo foram pelo 
mesmo arrecadados ; 

Uma informação sobre os parentes o bens deixados pelo subdito ita- 
liano Francisco Giannecchini, falecido na comarca doDores da Boa Es- 
perança, ficando assim satisfeita a requisição feita por aquello Ministorio: 

Uma copia do ofício do juiz de direito da comarça do Caldas, 
acompanhada da cortidão de obo do subdito portuguez Adriano Cos 
ta Dias, fallecido na villa de Poços do Caldas ; 

A certidão de obito do subdito portuguez José Duarte, fallccido na 
freguezia de N.S. da Conceição da Estiva, comarca do Pouso Alegre; 

A copia de um officio do juiz do direito da comarca de Monte 
Santo, acompanhada da cortidão de obito do subdito italiano Carlos 
Marianni; 

A certidão de nascimento de Arcilla Maria, acompanhada da. co- 
pia do ofilcio om que o juiz de paz da Villa do Caracol prestava ao 
juiz do direito da comarca de Caldas as informações que obtove da, 
viuva do Domonico Scarpa sobre o logar do nascimento do seus filhos 
Arcilla o Ridino Scarpo. 


Ao Ministerio da Justiça o Nogocios Interiores foram transmittidos 
a caria rogatoria expedida pelo dr. Juiz do Direito da 2.º vara da Co- 
marca de Juiz do Fóra às justiças de Portugal, para avaliação e mi- 
vontario dos bons deixados om Menlos, freguezia da comarca do Porto 
daquelle Reino, pela finada d. Maria Moreira das Neves, e os reque- 
rimentos dos subditos Antonio Ogando Cervinho e João Domingues dos 
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NEGÓCIOS RELATIVOS À ESTRANGEIROS 


Esta Secretaria remelteu ao Ministro das Relações Exteriores os 
soguintes documentos : 

Um officio em que o juiz do diveito da comarca de Cataguazes, 
deste Estado, pedia ao Ministro de Portugal uma providencia no sen- 
tido de serem polo agente consular portuguez da cidade de Leopoldi- 
na entregues os bens deixados polosubdito portuguoz João Bernardino 
Percira, fallccido em Laranjal, daquolla comarca, e que foram pelo 
mesmo arrecadados ; 

Uma informação sobre os parentes c bens doixados pelo subdito ita- 
liane Francisco Giannecchini, fallecido na comarca de Dores da Boa Es- 
perança, ficando assim satisfeita a roquisição feita por aquelle Ministorio: 

Uma copia do officio do juiz do direito da comarça do Caldas, 
acompanhada da cortidão de obo do subdito portuguez Adriano Cos 
ta Dias, fallecido na villa do Poços de Caldas ; 

A cortidão de obito do subdito portuguoz Josó Dunrto, fallocido na 
froguezia de N.S. da Conceição da Estiva, comarca de Pouso Alogro ; 

A copia de um ofício do juiz do direito da comarca do Monte 
Santo, acompanhada da cortidão de obito do subdito italiano Carlos 
Marianni; 

A cortidão de nascimento de Areilla Maria, acompanhada da co- 
pia do officio cm que o juiz do paz da Villa do Caracol prestava ao 
juiz de direito da comarca de Caldas as informações quo obtove da 
viuva do Domenico Scarpa sobre o logar do nascimento de seus tilhos 
Arcilla o Ridino Scarpo. 


Ao Ministerio da Justiça o Negocios Interiores foram transmittidos 
a carta rogatoria expedida pelo dr. Juiz de Direito da 2.º vara da Co- 
marca do Juiz do Fóra às justiças de Portugal, para avaliação e mi- 
ventario dos bons deixados oem Merlos, freguozia da comarca do Porto 
daquelle Reino, pela tinada d. Maria Moreira das Neves, e os reque- 
rimentos dos subditos Antonio Ogando Cervinho e João Domingues dos 
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Santos, este portuguez c aquello hespanhol, pedindo naturalisação do 
cidadãos brasileiros. 

Para ser competentemonto sellada, traduzida c legalisada pelo con- 
sul respectivo, de accordo com as circulares ns. 323, de 10 de julho 
do 1879 c 37 do 11 do junho do 1886, mandadas observar pelo aviso 
n. 159, dó 6 de fovoreiro de 1900, foi devolvida ao juiz do direito da 
comarca do Cataguazes a rogatoria quo acompanhou seu oficio de 22 
do abril do anno passado. 

Egualmento foram devolvidas: 

Ao juiz de direito da comarca da Campanha,a carta do sentonça que 
acompanhou seu ofício do 6 de maio do anno passado, aim do ser au- 
thenticada polo consul do Portugal, como cxige o 8 4º do art. 1.º do 
decreto n 6.982, de 27 do julho de 1878, e encaminhada ao seu destino 
pelo interessado, quo doveria constituir procurador em Portugal para 
providenciar sobre seu andamento poranto as justiças daquelle reino; 

Ao juiz de direito da 2.º vara da comarca de Juiz de Fóra, as ro- 
gatorias expedidas às justiças de Portugal, para a avaliação o inven- 
tario dos bens deixados pela finada d. Maria Moreira das Neves e para 
intimação dos herdeiros do finado Francisco Ferreira, esta já cumpri- 
da e aquella para sor convenientemente seltada com estampilhas fede- 
raes, nos termos do art.3.º do decroto n.3.564, do22do janoiro do 1900; 

Ao juiz do direito da comarca de Lcopoldina,a rogatoria que ha- 
via remettido ao Ministerio da Justiça o que foi devolvida à esta Se- 
crotaria para ser dovidamento legalisada pelo agente consular do 
Portugal. À esto funecionario pediu-se sua attenção para o disposto nos 
avisos cireulares do Ministerio da Justiça, de 2 de julho de 1878 o 27 
de agosto do 1887, relativos à remossa de cartas rogatorias por via 
diplomatica e para o decreto n, 632 do 27 de agosto de 1849, quo os 
tabclece a marcha regular da correspondoncia official. 


Aos juizes de direito das comarcas abaixo relacionadas foram pos 
didos os seguintos documentos ; 

Ao do Alfenas, para satisfazer-so a uma requisição do consul da 
Kalia, nesto Estado, uma cortidão do idade do subdito italiano Giuseps 
po Taco, nascido om 20 de outubro do 1896 em Divisa Nova; 

Ao de Além Parahyba, para o mosmo fim, uma certidão de obito 
do subtido italianoVinconso Lombardi, fallecido om Sant'Anna do Pix 
rapotinga ; 

Ao do Palma, para satisfazor-so a uma roquisição do vico-consul 
do Portugal, nosta capital, uma certidão de obito do subdito portu- 
guez José da Silva Vicira Marques, fallecido no anno de 1889, na fa. 
zenda do Recreio, em Miracoma ; 

Ao de Estrella do Sul, os documentos do que trata o art, 7.º da 
ergulamento quo baixou com o decreto n. 855, de 8 de novembro dg 
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1.851, relativos ao suisso Engelbort Birri, que constava tor fallocido i 
naquella comarca. 

Ao do Pomba, para satisfazor-se a uma requisição do consul da 
Italia, nosto Estado, as informações a que so refero o art. 7.º do regu- 
lamento quo baixou com o decreto n. 855 citado, relativas ao subdito 
italiano João Baptista Zulli; 

Ao da Boa Esporança, para o mesmo fim, uma relação dos bonsl 
deixados polo subdito italiano Francesco Giannecchini, fallecido no 
districto de Congonhas; , 

Ao do Passos, para satisfazer-se a uma requisição do vico-consul 
da Hespanha, nesta capital, uma rolação dos bens moveis e immo- 
vois deixados em Vilia Nova do Rezende pelo padro hespanhol Beni- 
to Correra Bugallo, faliccido no Rio do Janeiro; 

Ao do Minas Novas, para satisfazer-so a uma requisição do consu 
do Malia, as cortidões de nascimento do Ludovico Fiorontino, Ludovi- 
co Antonio c Ludovico Adolpho, nascidos naquella cidado ; 

Ao de Caldas, para identico fim, uma cerdidão de obito do subdi« 
to austriaco Domenico Scarpa, fallecido na villa de Caracol, e certidão 
de nascimnto dos tres filhos do referido Scarpa, que moram com sua 
mãe naquela villa; 

Ao de Pouso Alto, para o mesmo fim, uma copia do registro de 
obito de Giovana Vendrami, esposa de LuisSalvou, fallecida em Capivary, 

Ao de Monte Santo, para o mesmo fim, a cortidão de obito do 
subdito italiano Carlo Marianni o as informações à que se refero o 
art. 7.º do decreto n. 855. 

Ao mosmo juiz para satisfazer-so à uma requisição do Ministerio das 
Relações Exloriores, uma relação dos bens pertencentes a Carlo Marianni, 

- 0 juiz seccional, nesto Estado, para satisfazer-so a uma re- 
quisição do consul de Italia, em Minas, pediu-se uma copia do inven- 
tario dos bens deixados pelo subdito italiano Francisco Antoino 
Russo, fallecido om Tarú-Assú, o qual, segundo informações do juiz 
do direito da comarca de S. João Nepomuceno, tinha sido remettido 
para aquello juizo. 

Dirigiram-se mais aos juizes do diroito officios, pedindo : 

Ao de Sabará, informações relativas ao fallecimonto do sr. Nicola 
Cocchi, correspondente do Consulado Italiano em Morro Volho e con+ 
sequonte arrecadação dos papeis, documentos e outros objectos pers 
tencontes ao finado, inclusivé o archivo relativo ao cargo que dos 
empenhava; 

Ao de Dóres da Boa Esperança, por constar da certidão quo 
acompanhou seu ofício, do 14 de julho do anno passado, que o subs 
dito italiano Francesco Giannocchini ora casado com Marianna Elidia 
Villela, informar si essa senhora provou a sua qualidado do osposa 
legitima do finado c, no caso affirmativo, si dos autos de inventario 
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consta a data do seu casamento c a localidade onde o mesmo loi 
tficetuado ; 

Em additamento ao expediente supra, pediram-so informações so- 
bre os parentes e bens do referido subdito Francesco Gianncechini. 

Ao de Monte Santo, quo informasse si o subdito italiano Mattoo 
Grega, fallecido em S. Pedro da União, cra casado, si deixara her- 
doiros logitimos e si morrov intestado, declarando egualmente a 
importancia da herança pelo mesmo deixada: 

Ao de Minas Novas, quo providenciasse afim de serem enviados 
a osta Sccrctaria as certidões de nascimento dos subditos italianos 
Ludovico Fiorentino, Ludovico Antonio e Ludovico Adolpho, nascidos 
nas fazendas do Atucaia c Providencia, de propriedade do sr. Adol- 
pho Sardanha, naquolla comarca; 

Ao do Palmyra, quo informasse si o subdito italiano João Antonio 
Sabino,: fallcoido no districto do Conceição do Formoso, tinha deixado 
testamento o a quanto montava sua herança, como era roprosentada 
e por quem estava sendo administrada: 

Ao do Viçosa, que informasse em que consistiam os hens deixa- 
dos pelo suldito italiano Vincenso Marciano, fallecido naquela co- 
marca, assim como qual o paradoiro dado aos referidos bens: 

Ao do Santa Luzia do Rio das Velhas, que informasse quaes as 
medidas adoptadas para salvaguardar os direitos dos herdoiros do 
subdito italiano Alfredo Maria Gorolami, nogocianto no districto de 
Pau Grosso e tallecido no Rio de Janeiro, c a quanto montava e de 
quo naturoza cra a respectiva herança; 

Ao do Caldas, que, por intermedio da viuva de Domenico Scarpa, 
se informasso do logar do nascimento dos menores Ridino c Ersilia 
Searpa, transmittindo a esta Secretaria, com a possivel brevidado, os 
esclarecimentos quo colhesse a respoito ; 

Ao de $. João d'El-Rey, quo informasse si o subdito italiano Mi- 
chel (icrardo, fallocido no districto de Ibituruna, deixara bens « si 
estes tinham sido arrecadados. 

Ao juiz municipal do tormo de Guarancsia, podiu-se para satisfa- 
verso a uma requisição do vice-consulado da Allemanha, nesto Es- 
tado, informar si o subdito allomão Paul Waldemar Pistorins, resi- 
donto naquella villa, ora natiralisado cidadão brasileiro c si o 
mesmo sc achava qualificado oloitor federal e ostidoal, tendo já vo- 
tado cm alguma oloição. 

—Ao consul da Italia, nesta Capital, dirigiram-so officios : 

Communicando ter sc solicitado do dr. juiz soccional deste Es 
tado, copia do inventario dos bens deixados polo subdito italiano An. 
toine Russo, faliccido em S. João Nepomuceno ; 

Scientificando que os autos do inventario do subdito italiano Fran- 
cosco Antonio Russo acham-se em poder do escrivão do juiz seccio- 
nal, segundo informação do dr, juiz seccional, podendo o consulado 
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delles pedir certidão, no Lodo ou em parte, nus condições que julgar 
necessario ; 

Remettendo uma cortidão passada pelo escrivão de orphãos e 
ausentes da comarca do Pomba, da qual so verifica quo o subdito ita- 
liano João Baptista Zilli, por accasião do seu fallecimento, ostava já 
naturalisado cidadão brasileiro ; 

Remettendo uma copia do oficio do juiz de diroito da comarca 
do Dóres da Boa Esperança, acompanhada de uma certidão relativa, 
aos bens deixados por Francisco Giannecchini, fallecido no districto 
de Congonhas, daquelta comarca; 

Transmittindo uma certidão do official do registro civil do dis- 
tricto da cidade de Dóres de Boa Esperança, pela qual se verifica 
que o referido YVrancisco Giannccchini era legitimamento casado 
com d. Marianna Elidia Vilolla desde 4 de janeiro de 1891: 

Enviando a informação prostada pelo 2º tabellião da comarca 
do Sabará sobre à reclamação feita polo subdito italiano Pietro Pia- 
cenra, por causa da demora havida no registro do um lote quo o 
mesmo possue na colonia Maria Custodia; 

Enviando uma copia do ofício do juiz do direito da comarca de 
Dalmyra sobre o cspolio do padre João Antonio Sabino, ex-vigario do 
districto do Conceição do Formoso ; 

Communicando ter-so reiterado o pedido do informações leito ao 
juiz de direito da comarca do Monto Santo, a respoito do subdito ita- 
limo Matteo Grega, fallecido no districto do 8, Podro da União, o que, 
opportunamente, ser-lho-iam remettidas as certidões pedidas com as 
informações que sobre a herança do subdito austriaco Domenico 
Scarpa prestou o juiz do diveito da comareu de Caldas; 


Transmitlindo à offleio dirigido polo delegado especial de policia 
de Minas Novas ao dr. juiz do direito da comarca, em quo aquella 
auctoridado declara não residirem no municipio do sua jurisdição 
os italianos de nomes Ludovico Fiorontini, Ludovico Antonio o Ludo- 
vico Adolpho e não existirem no mosmo municipio as fazendas Atu- 
cuia e Providencia; 

Enviando duas certidões, sendo uma do ohito do subdito austriaco 
Domenico Scarpa € outra do nascimento de um dos seus filhos, con 
stando terem os outros nascidos cm Espirito Santo do Pinhal (S. 
Paulo); 

Remoitendo uma copia do olíício em que o juiz ido direito da co 
marea de Viçosa prestava informações sobro o espolio do subdito ita- 
liano Vicente Marcano, fallecido naquella comarca : 

Enviando outra do ofício do juiz de direito de Santa Luzia do Rio 
das Velhas, ondo residia o subdito italiano Alfredo Maria Giolami, 
falleeido no Rio de Janeiro, informando que os autos de arrecadação 
da herança do referido subdito foram remottidas ao dr, juiz seccio- 
nal, por tratar-se do bens pertencentes a estrangeiros; 
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Seientificando que Domenico Scarpa morreu sem testamonto, 
tondo deixado alguns bons moveis c tambem dividas activas o que 
pelo juiz do direito da comarca do Caldas foi feito o inventario dos 
hens, estando essa auctoridade a espera de que se realize a hasta pu- 
blica do um bem movel, separado para pagamento de custas, direitos 
o“dividas passivas justificadas, para julgar o mesmo inventario; 

Informando que de accordo com o art. 4.º do decreto pn. 855, do 8 
de novembro do 1851, devia sc dicigir ao juiz de direilo da comarca 
da Viçosa, para entrar na posso do liquido da herança do subilito 
italiano Vincenso Marciano : 

Transmittindo 1 certidão enviada pelo juiz de direito da comarca 
do Pouso Alto, passada pelo escrivão do registro do districto de 
Sant Anna do Capivary, da qual se via que no anno de 1896 não fôra 
registrado no cartorio daquelle funccionario o obito de Giovanna Ven- 
dramia, esposa do Luiz Salvan : 

Remottondo copias dos documentos que acompanharam o ofício 
do juiz do direito da comarca de Monte Santo, rolativamento ao falle- 
cimento do italiano Mattvo Grega, em S. Podro da União, pelas quaes 
se vcrifica quo o referido italiano naturalisou-se cidadão brasileiro, e 
não tendo herdeiros presentes, [oi sua licrança devidamente arreca- 
dada pelo juiz municipal : 

Communicando ter sido levado no conhecimento do Procurador 
Gural do Estado, a quem competo tomar conta dos actos dos membros 
do ministerio publico, o incidente havido na sessão do jury da co- 
marea do Ubá. 

— Além dessa correspondencia foram registrados mais os segui 
tos ofícios : 

Ao presidente da Camara Municipal do Muriahé, para satisfazer-se 
à uma requisição do consulado da Italia, nesta Capital, pediuso a re- 
messa do um passaporte c duas certidões de nascimento de Pampilio 
o Restilia, documentos esses que o subdito italiano Luiz Girardo dei- 
xou na Secretaria daquella Camara. 

Ao dr, Chofo do Policia, de conformidade com o aviso circular do 
Ministerio da Justiça, pediram-se «s necessarias providencias afim de 
que na concessão de passaportes a subditos do Reino de Portugal so 
tenha muito ospecialmento em vista a condição de nacionalidade, de 
modo a cvitar que muitos delles, ao regressar iquelle reino, tirem 
passaporto ecmo brasileiros, com o fito de escapar ao cumprimento 
de obrigações impostas pelas leis do seu paiz, 

Ao juiz municipal do termo de Cabo Vordo, para os fins do art, 8.º, 
do decreto n. 9.886, do 7 de março do 1888, transmittiu-so uma copia 
do tormo do obito, lavrado a bordo do paqueto nacional Salvador, 
referente ao marinheiro Manoel Nazario Sonres, natural daquollo 
termo, 
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Ao consul goral da Suissa, communicon-se ter-se providenciado no 
sentido do obtor-so à prova do fullecimanto do sou compatriota Eu- 
gelbert Birri, occorrido na comarca da Brgagom, hojo Estrella do Sul, 

Ao vico-consul do Portugal, nesta Capital, scientificou-so do que 
O juiz de direito da comarca de Palma informou a esta Secretaria 
não ter sido possivel obter a cortidio do obito do subdito portu- 
guoz José da Silva Vioira Marquos, não só no districto da cidado do 
Palma, mas tambem no de Miracema, constando, por informações co- 
lhidas na ultima localidade, haver oceorrido o faliccimento de Vicira 
Marques em Santo Antonio de Padua, Estado do Rio de Janeiro. 

Ao juiz do direito da comavoa do Ouro Proto, por ter sido ro- 
colhido à Assistencia a Alicnados o vice-consul da Allemanha, dr. W, 
Schwacke, sem deixar roprosontanto idonço rosponsavol pelo archivo 
do respectivo vico-consulado, pediu-se quo providenciasso no sentido 
do ser acautolado o referido archivo, de conformidade com a loi. 

Ao agento executivo municipal de Seto Lagõas, dovolvendo o 
requerimento do sulbdito hespunho] Antonio Ogando Cervinha, pedindo 
naturalisação do cidadão brazileiro, declarou-se que, para ser o mosmo 
devidamente encaminhado. tornava-se necessario que a publica forma 
do titulo de eleitor, que substituia a certidão do edade, fosso selada 
com estampilha federal o que fossom enviados attestados do residen- 
cia do supplicanto no Hrasil por tempo superior a dous annos o de 
provalde identidade de Pessoa, nos termos do art, 5.º e sous numeros 
do decreto n, 94, de 1902, devendo todos os documentos trazer firma 
reconhecida e ser sollados com estampilha federal. 

Ao vice-consul do Portugal, pedin-se que indicasse a localidade 
do Estado ondo se verificou o fallecimento do subdito portuguoz 
Antonio Fruno, para à, Sosrotaria providenciar sobre a obtonção da 
respectiva certidão do obito. 

Ao consul geral da Suissa transmittiu-se, por copia, o ofício do 
juiz do direito da comarca de Estrolla do sul, no qual essa auctorida- 
de informavaque ali resido ha, annos um individuo quo diz chamar-se 
Engolbert Bitry,naturalda cidado de Zeilon, cantão deArgau, da Snissa. 

Ao juiz do diroito da comarea do Sabará, pediu-so que sc diguas- 
so mandar o oscrivão encarregado do registro Torrens informar o 
motivo da delonga um sor feito o registro do um lote quo possuo 
na colonia Maria Custodir o subdito italiano Piotro Piacenza. 

Ao vico-consul da Ilespanha, nesta Capital, transmittiram so as 
informações quo acompanharam o ofício do juiz do diroito da co- 
marca de Cataguazes sobro o espolio do subdito hespanhol Francis 
co Franco Hormida, fallecido om Vista Alogre. 

Ao Consul Geral Portuguez, transmittiu-so o ofiicio que o juiz do 
direito da comarca do Cataguazos Jho dirigiu, acompanhado do uma 
copia do officio do agento consular do Carangola sobro os bens 
deixados pelo finado Antonio Forreira do Asais, 
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Ao gerente do Vice-Consulado Allemão, transmittiram-se, porco- 
Pia, os documentos relativos ao subdito allemão Paul Waldemar Pis- 
torins, residonte na villa de Guarancsia. 

Ao Vice-Consul da Hospanha, nosta Capital, foram transmittidas à 
certidão do obito do padre Benito Carrera, fallocido na Capital Fe- 
deral o uma rolação dos bens pertencentes ao cspolio do referido 
padro, arrecadados pelo juiz do direito da comarca de Passos, em Villa 
Nova de Rosendo. 

Ao prosidente da, Camara Municipal do Sete Lagoas, declarou-so 
quo, à vista do art.8,º do decreto n. 904, de 12 do novembro de 1902, 
9 titulo de naturalisação do sr. Antonio Ogando Corvinha, a oste ou a 
procurador para este fim habilitado dove sor entregue nestaSceretaria, 

Ao dr. Procurador Geral do Listado, transmittiu-se, para que se 
dignasso tomar as providencias que no caso coubessem, a carta do 
Consul da Italia, neste Estado, rolativa ao incidonte que se passou 
na sessão do jury da comarea de Ubá e no qual o promotor da jus- 
tiga so retorin inconvonientomente à nação italiana. 


Aos juizes de direito das comarcas do Estado foram dirigidas as 
seguintes circulares : 

Afim do ovitarem-sc reclamações por parto dos agentes consulares 
dos paizes quo gosam do regimen de rociprocidado com o Brasil, ve- 
nho ponderar-vos a necessidade de ser ficlmonte observado por esse 
juizo o disposto no art. 2 do decreto n. 855, de 8de novembro de 1851 
de forma que, verificado o fallccimento de um estrangeiro domicili- 
ado nessa comarca, intestado e que ahi não deixe conjuge ou herdei- 
ros, ou mesmo cum testamento, si forem estrangeiros os herdeiros e 
estivcorom ausentes, proceda essc juizo com o respectivo agente consit- 
lar à arrecadação da herança, cuja guarda liqua contiada ao mesmo 
agento sendo logo iniciado, e.--oficio, o inventario que proseguirà. em 
presença do referido agente consular, Saude o Ivaterniidade.— Detfim 
Moreira» Em 12 de agosto de 1904. 


«No intuito de cvitaromse reclamações, venho ponderar-vos a 
nocessidado de serem attondidas as solicitações quo os agentes con: 
sularos ostrangoiros dirigirem a esse juizo, no exercicio das suas ror- 
pectivas funcções, uma vez que se não refiram a assumplo de que 
possa resultar reclamações diplomaticas, Saude e fraternidade, — Det- 
fim Moreira. Em 24 do novembro do I9y4, 


Naturalisações 


Na Secretaria foram registradas e entregues aos sous donos, do 
aceordo com a lei, as cartas de naturalisação dos srs. José Maria «dos 
Santos Souza, portuguez, e Antonio Ogando Cervinha, hespanhol. 
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INSTRUCÇÃO PRIMARIA 


A época presente se caracterisa por um prodigioso es- 
forço realisado na maior parte das nações civilisadas para fa- 
ter-se a educação do povo pelo ensino primario gratuito e obrix 
gatorio, 

Foram postos e discutidos todos os problemas referentes 
à instrucção popular e, nos paizes de adeantada civilisação, 
tornou-se a pedagogia a Preoccupação geral e constante ; crea- 
Tam-se revistas de ensino por toda a parte e sómente os livros 
publicados sobre assumptos pedagogicos podem já formar 
uma grande bibliotheca. 

A. discussão é interesssante e varia ; versa principalmen- 
te sobre iustallações escolares, cursos profissionaes e pedago- 
gicos, methodos e Programmas de ensino. 

Uma verdade, porém, resalta logo: Si não faltam idéas, 
nem pareceres, si estamos enriquecidos de planos — não se 
póde contestar a grande difficuldade que envolve, em Minas, 
o problema da difusão do ensino pelas camadas populares. 

Resumindo o capitulo sobre instrucção publica, do meu 
ultimo relatorio do anno passado — ponderci que a reforma 
do ensino primario, para ser proticua, dependia : 

a) Do professor habilitado, 

4) Da disseminação de Cadeiras de instrucção primaria 
por toda a parte; 

o) Da fiscalisação assidua do ensino sob competente di- 
recção, unificado o serviço na Secretaria do Interior ; 
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A época presente se caracterisa por um prodigioso es- 
forço realisado na maior parte das nações civilisadas para fa- 
zer-se a educação do povo pelo ensino primario gratuito e obri- 
gatorio. 

Foram postos e discutidos todos os problemas referentes 
á instrucção popular e, nos paizes de adeantada civilisação, 
tornou-se a pedagogia a Preoccupação geral e constante ; crea- 
Tam-se revistas de ensino por toda a parte e sómente os livros 
publicados sobre assumptos pedagogicos podem já formar 
uma grande bibliotheca, 

A discussão é interesssante e varia ; versa principalmen- 
te sobre iustallações escolares, cursos Profissionaes e pedago- 
gicos, methodos e Programmas de ensino. 

Uma verdade, porém, resalta logo: Si não faltam idéas, 
nem pareceres, si estamos enriquecidos de planos — não se 
póde contestar a grande difficuldade que envolve, em Minas, 
o problema da diftusão do ensino pelas camadas populares, 

Resumindo o capitulo sobre instrucção publica, do meu 
ultimo relatorio do anno passado — ponderci que a reforma 
do ensino primario, para ser proficua, dependia ; 

2) Do professor habilitado. 

0) Da disseminação de cadeiras de inistrucção primaria 
por toda a parte; 

o) Da fiscalisação assidua do ensino sob competente di- 
recção, unificado o serviço na Secretaria do Interior ; 
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d) Das installações escolares, methodos, programmas 
etc, 

Todas estas questões continúam a preocceupar a attenção 
dos poderes publicos — ea respeito deltas, sem duvida por 
causa das dificuldades financeiras, nada foi deliberado e 
resolvido pelo Congresso legislativo, durante as sessões do 
ano passado, 

Ao contrario, houve necessidade de, na sessão de dezem- 
bro, reduzir mais a verba destinada ao ensino primario, de 
sorte que o expediente que lhe é relativo tem consistido em 
manter-se o que existe organizado pela lei n. 281, de 16 de se- 
tembro de 1899, e regulamento em vigor, e em ordem a tor- 
nar proveitoso o mesmo ensino, tal como está regulado. 
Neste particular, são numerosos os actos da Secretaria no sen- 
tido de melhorar tanto quanto possivel, e dentro dos limites 
dos recursos dados, a condição das escolas publicas primarias, 
quer exercendo sobre ellas a liscalisação por intermedio das 
auctoridades locaes quer doptando-as de livros didacticos e 
de escasso e resumido material escolar. 


Mobilia e apparelhos escolares — Pensei o anno passado 
em ir pouco a pouco provendo as escolas, pelo menos as ur- 
banas que funccionam em predios do Estado, de mobilia e de 
material pedagogico, e para isso solicitei do Congresso uma 
verba especial que foi votada, mas posteriormente supprimida, 
quando na sessão de dezembro soffreu modificações o orça- 
mento, 

Era meu intuito reformar a mobilia das escolas aunual- 
mente, sem despender grossas sommas, de modo que dentro 
de breves annos fosse completa a reforma. 

Contino a insistir pela adopção dessa verba no orçamen- 
to sob rubrica especial, para que seja effectivamente empre- 
gada em moveis e material escolar, 


Não ha quem desconheça a influencia decisiva dos map- 
pas anuraes, dos museos pedagogicos e das cartas descriptivas 
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no desenvolvimento do ensino intuitivo ; no entanto, actual. 
mente a consignação orçamentaria não comporta a despesa 
com a acquisição desses apparelhos escolares indispensaveis, 


* 


Escola normal na Capital. -W preciso mudificar ou melho- 
tar a condição do professorado publico, —quer no ponto de vis- 
ta de sua capacidade Profissional, quer no que diz respeito aos 
incios de subsistencia, com o seguro escôpo de dotar as 
escolas de pessoal apto e de tornar a carreira, que deve ser um 
verdadeiro sacerdocio, — attrahente e procurada pelos compe- 
tentes. 

Com isto não vac nenhuma censura ao grande numero de 
professores habeis, que felizmente existem e muito se esforçam 
no cumprimento de seus deveres, sendo alguns até elogiados 
por actos desta Secretaria. 

E” certo, porém, que ao lado delies estão os incompetentes 
e os relapsos; contra estes a acção da Secretaria é muitas ve- 
zes improficua, porque se acobertam quasi sempre com o per- 
nicioso manto da politica local que os favorece, os anima e re- 
siste á acção bemfazeja da fiscalisação que sobre elles é neces 
serio exercer. 

Repetindo idéas de relatorios anteriores, julgo que, como 
meio de melhorar as condições de capacidade profissional do 
futuro professor, não seria desacertada a creação nesta Capital, 
de um instituto normal superior, estabelecimento modelo, calcado 
sob os melhores moldes, destinado a servir de typo ou para” 
digma aos outros estabelecimentos iguaes, creados ou equipa- 
rados, e a preparar professores para as escolas singulares das 
cidades, as grupadas que fossem instituídas e as normacs in- 
feriores. 

Actualmente acha-se suspenso o ensino normal official no 
Estado, e seria conveniente que a sua reorganisação começasse 
pela creação do estabelecimento modelo na Capital, 

Destinado a funccionar na séde do governo, sob a imme- 
dliata fiscalisação da Secretaria do Interior, é de presumir-se 
que este instituto, uma vex creado, observe, com maior rigor, 
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os programmas de ensino, adopte os melhores methodos e pro- 
cessos pedagogicos, concorrendo, portanto, para modificar, 
dentro de pouco tempo, o preparo profissional dos que se des- 
tinam à espinhosa missão do magisterio. 


Para o completo exito dessa creação, conviria, como me- 
dida complementar, que se elevassem os vencimentos dos 
professores normalistas das cadeiras urbanas, e, para o pro- 
vimento destas, fosse dada preferencia aos normalistas for- 
mados pela escola modelo da Capital. 


Premios — Julgo de grande conveniencia a instituição dos 
Aremios escolares, dos diplomas de merito e das menções honrosas 
— e entendo que estes devem scr adoptados nas escolas publi- 
cas do Estado, não só para os alumnos, como tambem para os 
professores, 


Para o alumno, o premio escolar conquistado nas festas 
infantis é um estimulo, uma emulação ; para o mestre o di- 
ploma de merito é uma recompensa, um reconhecimento aos 
inestimaveis serviços prestados á «causa publica. 


Creio que não haverá titulo mais honroso e nobilitante 
do que o diploma de benemerencia, adquirido pelos professo- 
tes nos certamens escolares, mediante condições e requisitos 
estabelecidos em regulamento. 


Grupos escolares — O governo deve ensaiar no Estado, 
mediante uma organisação especial, nos centros de população 
condensada, os grupos escolares, tão recommendados hoje como 
institutos apropriados ao desenvolvimento do ensino elementar 
e complementar da mocidade. 


Viriam elles substituir com vantagem, em algunas cida- 
des, a escola normal suspensa e que não deva ser restabele- 
cida por motivos de ordem elevada, 

A necessidade dos grupos escolares mais se manifesta 
nesta Capital, de vasta area de terreno, dividida em differen- 
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tes zonas e de densa População escolar. O estabelecimento 
de um ou dous &rupos escolares em centros escolhidos per- 
mittiria uma melhor distribuição e collocação das oito cadeiras 
urbanas existentes, attendendo aos commodos dos paes de fa. 
milia e dos meninos que as frequentam, 

Na Capital o Brupo escolar seria o modelo dos demais que 
fossem creados no Estado, em diversas cidades, e, neste as- 
sumpto, as municipalidades poderiam muito bem cooperar 
com o governo, facilitando a installação dos grupos pelo offe- 
recimento de predios apropriados e material escolar, 

Seria de Vantagem para o ensino publico que os governos 
locaes, ao em vez de manterem, como succede actualmente 
em alguns municipios, escolas normaes de dispendioso custeio, 
voltassem as suas vistas para as Presentes considerações, in- 
competentemente feitas, mas que têm o nobre intuito de esti- 
mular a adopção, no nosso Estado, de institutos de ensino pre- 
conisados pelos Pedagogos, como capazes de dar vivo incre- 
mento á causa da instrucção popular, merecedora de todos os 
sacrificios, 

O ensino normal está bem cuidado, isto é, existem no Es- 
tado estabelecimentos municipaes e particulares equiparados, 
que, sobejamente satisfazem as condições da actualidade, e 
quem está á testa da administração póde afirniar um facto de 
irrecusavel notoriedade: — a blethora de normalistas em contra- 
Séc como pequeno numero de cadeiras a serem Providas actual. 
mente, 

O desequilibrio é inanifesto e isto virá concorrer para tor 
Mar cada vez mais precaria a carreira do uormalista, e a cons 
dição daquelles que almejam o magisterio publico, O Estado 
não tem escolas creadas para tantos normalistas ; aS que exis- 
tem estão quasi todas providas, 

E” necessario Testabelecer-se o equilibrio e isto se fará por 
dous modos : ou Pela maior difusão de escolas publicas por 


Assim me manifestando, não contradigo a idéa que an. 
tes alaguei, de fundar-se, nesta Capital, um instituto noimal, 
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porque, creado este, só daquia 3 ou + anhos, poderá fornecer 
a primeira turma de normalistas, c até lá terá desapparecido o 
phenomeno que actualmente se observa. 

Estou convencido de que as rendas municipaes, applica- 
das actualmente na manutenção c desenvolvimento do ensino 
primario, no auxilio á creação dos grupos escolares, presta- 
rão melhores serviços à instrucção publica do que a sua ap- 
plicação no custeio de institutos normaes para formar profes- 
sores que não encontram escolas nas quaes possam dar pro- 
vas de sua capacidade profissional e que são, por isso, obri- 
gados a procurar outros meios de subsistencia, 


Predios para as escolas publicas. — A lei n, 4, providen- 
ciott para a construcção de predios proprios para as escolas 
publicas ; infelizmente, porém, a disposição dessa lei não teve 
ainda execução, devido a dificuldades sobrevindas e á Ialta 
de consignação orçamentaria especial. Assim é que, em pe- 
queno numero de cidades c districtos possue o Estado predios 
proprios para o funccionamento de suas escolas, e estes mes- 
mos não satisfazem por completo todas as condições exigidas 
pela architectura escolar. : 

A reforma ou reconstrucção desses predios, ou a constru- 
cção de novos — é uma medida que se impõe, c a respeito 
lembraria tambem a necessidade da consignação de uma verba 
especial no orçamento da Secretaria do Interior, destinada a. 
esse serviço, que forçosamente será prejudicado si ficar de- 
pendente da consignação gera! « Obras Publicas », 


Reforma do ensiao primario —Reportando-me ao que deixei 
exarado no meu relatorio do anno passado sobre a reforma da 
instrucção publica, estou convencido de que o restabelecimento 
da lei n, 41, com as modificações reclamadas pela experiencia 
no sentido de simplificar-se o ensino, tornando-o mais assi- 
milavel e ao alcance das intclligencias infantis, satisfaria per- 


— 127 — 


feitamente as condições do momento ; assim como é tambem 
minha convicção que a reforma não dependerá tanto da lei de 
organisação, mas sim dos regulamentos que forem expedidos 
para desenvolvel-a e completal-a, e da sua rigorosa c ampla 
observancia, 


E? impossivel, porém, a execução da lei e dos regulamen- 
tos que forem expedidos sem mudar-se o regimen da fiscalisa- 
são do ensino. A fiscalisação, como está organizada, é com- 
Pletamente improficua. 


As escolas publicas disseminadas por todo o Estado não 
sofrem, na sua maioria o menor exame, por parte das aucto- 
ridades escolares, e assim ficam entregues unicamente ao 
maior ou menor escrupulo dos professores, que, quando rela- 
Psos no cumprimento de deveres, não encontram correctivo para 
a sua incuria senão no dia em que cabem no desagrado dos 
inspectores e da política local dominante. 


À inspecção, com muitas excepções, não offerece a menor 
garantia de imparcialidade, de Justiça, e muitas vezes são vi- 
ctimas della bons professores do Estado. 


A administração, com taes elementos de informação, dis- 
persas as escolas publicas num vastissimo territorio, de ac 
so dificil, e sem rapidas vias de communicação, sente, dia a 
dia, os grandes e insuperaveis embaraços que lhe advem do 
systema adoptado, e não tem meios de removel-os, 


De mais, a tarefa do inspector do ensino não consiste em 
visitar materialmente a escola, verificar a frequencia e dar 
attestados de cumprimento de deveres ; a sua funcção propria, 
particular, é mais technica do que administrativa ; é de velar 
pela execução dos regulamentos, de prover a que a missão 
dos educadores seja cabalmente preenchida, de instruir e acon- 
selhar sempre, no que concerne a assumptos pedagogicos, con- 
correndo com as luzes da sua experiencia, dos seus conheci 
mentos especiaes para orientar a administração sobre as ne« 
cessidades e organisação do ensino nas aulas, e nos estabele- 
cimentos publicos e até particulares, 
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Actualmente à parte administrativa da inspecção está des- 
curada, e a parte technica não existe, a não ser em casos 
extraordinarios. 


Distribuição de cadeiras. — O quadro da distribuição das 
escolas, no interior do Estado, demonstra que está ella feita de 
modo irregular, Ha cidades e localidades mais favorecidas do 
que outras, que, no entanto, pelo seu desenvolvimento e den- 
sidade de população escolar, mereciam ser contempladas com 
maior numero de cadeiras; ao passo que outras de população 
decrescente, de menor desenvolvimento, gosam de numero ex- 
cessivo de escolas publicas. Em consequencia disso, o do in- 
suficiente numero de cadeiras creadas e mantidas, recebe a 
Secretaria innumeras reclamações e representações do interior, 
pedindo a creação de novas cadeiras, ás quaes não tem sido 
possivel attender, devido a escassez da verba consignada no 
orçamento vigente e nos anteriores. 

Uma revisão no quadro da distribuição actual, para o fim 
de serem transferidas de umas para outras localidades, de 
uns para outros municipios, as cadeiras em excesso e que não 
reunem frequencia legal, é uma medida que deve ser pratica- 
da, com ponderação, depois das necessarias pesquisas e infor- 
mações. Às transferencias dentro dos municipios têm sido fei- 
tas pelo governo, mas de um municipio para outro não têm 
sido realisadas, porque não ha auctorisação legislativa ex- 
pressa, 


* 


Instrucção pratica profissional, — Uma grande causa preoc« 
cupa seriamente a attenção dos que se interessam pelo pro- 
gresso das artes e das industrias em nosso paiz : é o estudo 
dos meios de proporcionar ás classes menos abastadas a in- 
strucção suficiente e indispensavel para se preparar o artista, 
o agricultor, o industrial, o mechanico e tantos outros opera- 
rarios de ofícios diversos, cujo desenvolvimento constitue a rix 
queza, a vida e a prosperidade da nação. 
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Cumpre aos governos procurar modificar as tendencias 
sociologicas da actualidade, em que successivas gerações se re- 
Vezam e se entregam, na sua maior parte, às chamadas profis- 
sões liberaes, ao magisterio secundario, é politica e à adminis- 
tração ; não se fortalecem os estímulos para as carreiras do 
comercio, da lavoura, das industrias em suas variadas espe- 
cies, por exigirem estas trabalho mais penoso e de maior cs- 
Jorgo material, ainda que compensador, 

A consequencia desse estado de cousas, — é à escasscy 
da producção num meio de terras feracissimas; é a pobreza 
geral do povo que pisa riquezas soterradas e desaproveitadas 
sem incentivo para o trabalho, sem instrucção pratica profis- 
sional, sem ideal, sem o goso e os alegres confortos da abun- 
dancia. 

O phenomeno actual, diariamente vbservado é o exodo 
da população dos Campos para as cidades e povoações; é o 
abandono do trabalho productivo pelo emprego publico, pela 
vida parasitica e de expedientes, 

O elemento nacional, o braço nativo, foge, escasseia, 
abandona as lavouras, e vae arrastar vida miseravel nos po- 
voados e nas aldeias ; as grandes cidades e as capitaes sc po- 
voam de desoccupados, em geral candidatos a todos os em- 
Pregos publicos que apparecem. 

Não havendo collocação ou empregos para tanta gente, 
a penosa situação gera o descontente, o pessimista, o turbu- 
lento, — que tanto encommodo dá 4 polícia e ás vezes acaba 

pelo suicidio e pelo crime, 


A instrucção pratica profissional, fornecida nos Iyceus de 
artes e oficios, nos institutos profissionaes, nos asylos dis- 
ciplinares e nas escolas agricolas viria concorrer para criar-se 
O trabalhador intelligente, para preperar-se o operario € o ar- 
tista ; teria a grande vantagem de estimular a mocidade a 
procurar as carreiras das industrias c das artes. 

Ha um ensino, porém, que precisa ser iniciado desde já, é 
o ensino agricola, com caracter pratico, o qual importará no 
preparo conveniente do operario agricola, Elle se pratica 


R. L-9, 
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Actualmente a parte administrativa da inspecção está des- 
curada, e a parte technica não existe, a não ser em casos 
extraordinarios, 


Distribuição de cadeiras, — O quadro da distribuição das 
escolas, 110 interior do Estado, demonstra que está ella feita de 
modo irregular. Ha cidades e localidades mais favorecidas do 
que outras, que, no entanto, pelo seu desenvolvimento e den- 
sidade de população escolar, mereciam ser contempladas com 
maior numero de cadeiras; ao passo que outras de população 
decrescente, de menor desenvolvimento, gosam de numero ex- 
cessivo de escolas publicas. Em consequencia disso, o do in- 
sufliciente numero de cadeiras creadas e mantidas, recebe a 
Secretaria innumeras reclamações e representações do interior, 
pedindo a creação de novas cadeiras, às quaes não tem sido 
possível attender, devido a escassez da verba consignada no 
orçamento vigente e nos anteriores, 

Uma revisão no quadro da distribuição actual, para o fim 
de serem transferidas de umas para outras localidades, de 
uns para outros municipios, as cadeiras em excesso e que não 
reunem frequencia legal, é uma medida que deve ser pratica- 
da, com ponderação, depois das necessarias pesquisas e infor- 
mações. As transferencias dentro dos municipios têm sido fei- 
tas pelo governo, mas de um municipio para outro não têm 
sido realisadas, porque não ha auctorisação legislativa ex- 
pressa, 


Instrucção pratica profissional, -— Uma grande causa preoc- 
cupa seriamente a attenção dos que se interessam pelo pro- 
gresso das artes e das industrias em nosso paiz: é o estudo 
dos meios de proporcionar às classes menos abastadas a in- 
strucção sufficiente e indispensavel para se preparar o artista, 
o agricultor, o industrial, o mechanico e tantos outros opera- 
rarios de officios diversos, cujo desenvolvimento constitue a rí- 
queza, a vida e a prosperidade da nação. 
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Cumpre aos governos procurar modificar as tendencias 
sociologicas da actualidade, em que successivas gerações se re- 
Vezam e sc entregam, na sua maior parte, às chamadas profis- 
sões liberaes, ao magisterio secundario, à politica e á adminis- 
tração ; não sc fortalecem os estimulos para as carreiras do 
commercio, da lavoura, das industrias em suas variadas espe- 
cies, por exigirem estas trabalho mais penoso c de maior cs- 
forço material, ainda que compensador, 

A consequencia desse estado de cousas, — é a escasscy, 
da producção mum meio de terras feracissimas ; é a pobreza 
geral do povo que pisa riquezas soterradas e desaproveitadas 
sem incentivo para o trabalho, sem instrucção pratica profis- 
sional, sem ideal, sem o goso e os alegres confortos da abun- 
dancia, 

O phenomeno actual, diariamente observado é o exodo 
da população dos tampos para as cidades e povoações; é o 
abandono do trabalho productivo pelo emprego publico, pela 
vida parasitica e de expedientes, 

O elemento nacional, o braço nativo, foge, escasseia, 
abandona as lavouras, e vae arrastar vida miseravel nos po- 
voados e nas aldeias ; as grandes cidades e as capitaes se po- 
voam de desoceupados, em geral candidatos a todos os em. 
Pregos publicos que apparecem, 

Não havendo collocação ou empregos para tanta gente, 
a penosa situação gera o descontente, o pessimista, o turbu- 
lento, — que tanto encommodo dá 4 policia e ás vezes acaba 
pelo suicidio e pelo crime, 

A instrucção pratica profissional, fornecida nos Iyceus de 
artes e officios, nos institutos profissionaes, nos asylos dis- 
ciplinares e nas escolas agricolas viria concorrer para criar-se 
O trabalhador inteligente, para preperar-se o operario e o ar- 
tista ; teria a grande vantagem de estimtlar a mocidade a 
procurar as carreiras das industrias c das artes. 

Ha um ensino, porém, que precisa ser iniciado desde já, é 
o ensino agricola, com caracter pratico, o qual importará no 
preparo conveniente do operario agricola. Elle se pratica 
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pela Iundação, em diversos municipios, das escolas agricolas 
que sejam verdadeiros campos praticos de demonstração. 

O agricultor mineiro até hoje não conhece, com exce- 
pções, outro instrumento de cultura além da tradicional encha- 
da, desconhece as novas machinas e instrumentos proprios 
para cultivar a terra, e si os conhece, não sabe mancjal-os. 

Para esse fim, não é necessario a montagem de custosos 
institutos de ensino theorico, verdadeiras academias, para as 
quaes dificilmente se encontram discípulos que as frequen- 
tem e professores aptos; são muito mais praticas as Lscolas 
Agricolas ou campos de demonstração agricola, e, cmquanto 
estas não forem fundadas — os Justructores ambulantes, que 
percorram as diferentes zonas ruraes do Estado e ministrem 
ao agricultor os conhecimentos praticos do uso das machiras, 
da applicação dos adubos e dos novos methodos e processos de 


trabalho, prestarão, por certo, incstimaveis serviços. 

Assim, em cada fazenda ou em cada zona rural, irá fican- 
do pessoal apto para a transformação agricola, e dentro de 
pouco tempo se farão sentir os resultados da medida essencial- 
mente pratica c economica. O instructor ambulante deve pre 
ceder a escola agricola, não só porque é urgente que alguma 
cousa se faça nesta phase de benctica propaganda em [a- 
vor da producção como tambem porque difficilmente, dado o 
espirito de rotina, se deslocará do seu meio actual o agricul- | 
tor ou filho deste, para buscar a escola. Ha conveniencia em 
ir presentemente o ensino procurar o agricultor ou o operario, | 
bater-lhe à porta ; só assim poderão ser despertados os esti- 
mulos cus desejos de apprender nos institutos, que forem r 
organizados. 


Obrigatoriedade do ensino 


Estabelece o art. 7 do Reg. n. 1.318, de 8 de janciro de 1900, a 
obrigatoriedado do ensino primario para as creanças do 7 a 13 annos 
de cdade, residentes dentro do porimetro escolar marcada om lei. 
Essa medida não se tornará eflecliva emquanto não poderem sor 
tomadas providoncias tendontes ao n elhoramento des escolas, instal. 
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lando-se-as em predios espaçosos o confortaveis, onde se observem 
os preceitos da pedagogia c as exigencias da ygiene. 

à Secretaria tem recebido varias communicações dos inspectores 
escolares em que se declara que a falta do frequencia em algumas 
escolas é motivada, não por desidia do professor, mas pela falta abso: 
luta de material escolar, clemento indispensavol ao progresso das 
escolas, 


Trabalhos escolares 


Aitendendo a pedidos de «diversos inspectores c professores, 
salientando à conveniencia de um intervallo durante as aulas para 
que as creanças repousem o espirito, avigorando-o para novos tra- 
balhos, dirigi aos inspectores municipacs, em 9 de murço do corrento 
anno, à seguinte circular. 

« Recommendo-vos providoncicis de modo quo, nas escolas publi- 
cas primarias desso municipiv, seja instituido polos professores um 
intervallo do 20 minutos, a partir do meio dia, duranto o qual possum 
os alumnos repousar o espirito, lazendo exercicios physicos e en- 
tregando-se 4 jugos callisthonicos e outros brincos compativeis com 
as accomodações do predio em que funccionar a escola O com as con- 
dições do tempo que fizer. 

Durante esso intervallo dos trabalhos escolares, os profossores 0xer- 
cerão rigorosa vigilancia sobreosaluninos, impedindo corrorias polas 
ruas, brigas, troca de palavras asperas 0 outros Oxcessos, 

Devem cgualmento dirigir as creanças do mado a tornar sob todos 
os aspectos vantajosas os exercicios, aproveitando as opportunidades 
que se lhes offerecorem para ministrar noções uteis e que corrospon- 
dam a cousas ou factos quo tenbam despertado a curiosidade infantil. — 
saude e fraternidade» 


Professores substitutos 


U art. 6 da lei n. 281, do 16 de setembro de 1898, estabelece duas 
classes de professores primarios — effectivos O substitutos. 

Esta ultima classe de professores tem trazido manifesto prejuizo 
para à instrucção, não correspondendo à espectativa do legislador 
pela falta de preparo dos substitutos. 


O governo, attendendo ao que liva exposto o às difiiculdades A 


nanceiras actuaes, resolveu não mais nomcar professores substitutos: 
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Estatistica escolar 


Do relatorio apresentado o anno passado consta a existencia do 
1.492 cadeiras do instrucção primaria no Estado, assim distribuidas : 


Urbunas,..esca crerorrceroscnroaas SUL 


Districtacs .,.. crorsa ne 988 
Totaliscessiorsimere cantar 1,402 

“ara O SOXO MASCULINO. serserenertos 671 

» » » feminino. ccecreerensa 615 

MixkaS cecesrenenunrerercorerenaraseriso 173 


Total, ..ccecersenareenana 1.492 


Do accordo com o art. 12, da loi n, 22], de 14 de setembro do 1847 
foram convertidas as seguintes cadeiras: 

A do sexo feminino de S, Luiz, municipio de S. Jo:é "Além Para- 
hyba em mixta; por Dee. n. 1.699, de 25do abril do 1904; 

A mixta de S. Miguel da Ponte Nova, municipio do Sacramento 
em cadeira do sexo masculino, por Doc. n. 1,700, de 5 de muio do 
mesmo anno ; 

A mixta de Agua Vermelha, municipio dc Salinas, em cadeira do 
sexo masculino, por Dec. n. 1,76, de 24 do mesmo mez; 

A mixta de Bento Rodrigues, municipio de Marianna, em cadeira 
do sexo feminino, por Dec. n. 1.725, de 20 de julho do mesmo anno, 

A mixta de S. Gonçalo do Ubá, do mesmo municipio, em cadeira 
do sexo feminino, por Dee. n. 1.725, de 20 do mesmo moz: 

A mista de N. 8, das Dores de Tarú-Assti, municipio de S. João Ne- 
pomuceno, em cadeira do sexo feminino, por Dec. n. 1.733, dc 12 de 
agosto do mesmo anno; 

A do sexo feminino de Campinas de $, Sebastião, municipio de 
Diamantina, em cadeira mixta, por Dee, n 1,734, de 16 do mesmo mez; 

A mixta de N. S. da Penha, municipio do Caethé, em cadeira do 
sexo masculino, por Dee. n. 1.735, da mesma data; 

A do sexo masculino, creada pela lei n. 3,396, de 21 do julho do 
1886, na cidade de sabará, em cadeira mixta, por Dec. n. 1.738, do 
20 do mesmo mex; 

A mixtu do S. Sebastião do Engonho Novo, muniripio do Mar do 
Hespanha, em cadeira do sexo masculino, por Ie. n.1,742, de 5 do 
setembro do mesmo anno; 

A mixta do 5. Sebastião da Ponto Nova, municipio de Monte Car- 
mollo, em cadeira do sexo masculino, por Dec. n. 1,748, de 19 do 
mesmo moz ; 

A do sexo masculino da Figueira, municipio do Peçanha, em 
cadeira mixta, por Dec. n. 1.762, de 17 de novembro do mesmo anno ; 

A mixta de S. Francisco do Onça, municipio de S. João d'El-Rey, 
em cadeira do soxo masculino, por Dce. n. 1.765, de 10 do dezem- 
bro do mesmo unno; 

A do sexo fominino do Brejo da Passagem, municipio de S. Fran- 
cisco, em cadoira do sexo masculino, por Dce. n. 1.770, do 28 do 
mesmo mez ; 


: 
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A do sexo fominino da Serra do. Camapuan, municipio do Entro 
Rios, em cadeira mixta, por Doo, n. 1.771, da mosma data ; 

A do soxo feminino de Conccição do Morrinhos, municipio do Ja- 
nuaria, em cadeira do sexo masculino, por Doc. n. 1.772, da mesma 

ata : 

A mista do S. João das Missões, municipio de Januaria, em cadeira 
do sexo feminino, por Dec. n. 1.773, da mesma data ; 

A do sexo feminino do S. José de Ressaquinha, municipio de Bar- 
bacona, era cadeira mixta, por Dec. n. 1.775, da mesma data, 

Do accordo com à citada lei foram transforidas as seguintos 
cadeiras : 

A do sexo masculino de S, Luiz, municipio do S. José d'Além Pa- 
rahyba paraa Villa Laroca, suburbio da cidado, por Dee, me 1.698, de 
25 de abril de 1904: 

A do sexo feminino de S. Gonçalo do Ubá, municipio de Marian- 
na, para Bento Rodrigues, do mesmo municipio, por Dec. n. 1.726, de 
2u do julho do mesmo anno ; 

A “do sexo feminino de N. S. das Doros do Tari-Assil, municipio de 
S. João Nepomuceno, para a cidade do mesmo nome, por Dee. n. 
1.733. de 12 de agosto do mesmo anno ; 

A mixta de Campinas do &, Sebastião, municipio de Diamantina, 
para o districto de Guinda do mesmo município, por Dec. n. 1.734, do 
lt; do mesmo mez; 

A do sexo masculino de X. S. da Penha, municipio de Cacthé, paraa 
cidade do mesmo nome, por Dcc. nt. 1.735, da mesma data ; 

A do sexo feminino de S. Sebastião do Grota, municipio de Pon. 
te Nova, para a cidado do mesmo nome, por Doc, n. 1.736, do 18 do 
mesmo mcz : 

A do o feminino de Garimpo das Canõas, municipio de Santa 
Rita de Cassia, para acidade do mesmo nome, por Dec. n. 1.737 da 
mesma data : 

A mixta da Figueira, municipio do Pecanha, para Sant'Anna do 
Sapucahy do mesmo municipio, por Dee. n. 1.762, de 17 de novem- 
bro do mosmo anno: 

Amixta da Serra do Camapuan, municipio do “Entre Rios, para S, 
Sebastião do Gil do mesmo município, por Dec. n. 1,77], de 28 do de- 
zembro do mesmo anno ; 

A do sexo masculino de Conceição do Morrinhos, municipio de 
Januaria, para S. João das Missões do mesmo municipio, por Dee, n. 
1,752, da mesma data; 

a do sexo masculino de 8. José de Ressaquinha, municipio do 
Barbacena, para Ponte Nova, subuebio da. cidade do mesmo nome, por 
Dec. n. 1.774, da mesma data. 


Actualmente o numero do cadeiras é o mesmo do anno passaro, 
1.42, assim distribuidas : 

Urbanas..cecereememerereareaso 

Districtaes...csecmrarte corers 


" 509 
vers 983 


Total. coresara 1.492 
Para o sexo masculino. ..... 687 
» » » feminino, 038 
MixtaS cesesseeses 167 


Total 
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Estiveram providas duranto o anno lectivo proximo linto, 1.3 
cadeiras à saber: 

Do sexo masculino... 

» » feminino. 
Mixtas..tscerers n7 

Totti ssesesessesesiis O Jeyd 


Por professores normalistas : 
Urbanas, seca 


. 080 
; 507 


Prorr cansadas santa dy 


Districtaos. ... eossroressns assa 3u1 
Tolnli cesta cesincasbene O 75 But 
Por professores não normalistas ; 
Urbanas..sccrecssenseeranarecsrreraaas ts 
Districtaos........ 


Total, 


Estiveram vagas: 
Urbanas sc. 
histrictacs, 


Total. 


Durante o auno lectivo findo foram remattidos à esta Secretaria 
pelas anetoridades lilterarias2,231 mappas, referentes na 1 somestre, 
531 de cadeiras do sexo masculino, 43 do sexo feminino e 7) das 
mixtas; no segundo semestre, a 555 do sexo masculino,a 498 do sexo 
feminino c 98 dus mixta 

bo accordo com v disposto no art. 74 do Reg. n. 1.348, de 8 do 
janeiro de 1900, 6 considerado alumno frequente aquello que compa- 
recor a 82 aulas, no minimo, durante o 1.º semestre ou a 67no mi- 
nimo durante 0 2.º: ou aquello que der 7 lições, seguidas ou interpo- 
ladas em cada um dos mezes do junciro o novembro, c 15 em cada mn 
dos outros mezes. 

Em vista da citada disposição apuvou-se, dos mappas remetiidos 
a cesta Secretaria, o seguinto resultado : 

Alumnos matriculados : 


1.º semestre: do sexo masculino,.... 31.513 
» o feminino, «MH 
SOMA, -cremrerereea 


2 somostro: do sexo masculino,.,... 20.015 
» » feminino, RATO 
Somm 
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Frequencia : 
1.º semestre: do sexo masculino, 15.033 
» » feminino... .. sas 


Somma.,ierereererenerees 20,07 


2.* semestre: do sexo masculino... 17.005 
» » feminino... 15.616 


Somma..ccccrecrsreramenso 33.66] 


Do 577 actas de exames de escolas do sexo masculino, 523 do fo 
minino o do US mixtas, remeitidas a esta Secretaria, verificou-se o 
seguinto resultado : 


Alumbnos que compareceram à exames 17.512 
» que não compareceram. . 8.103 
» approvados em exames tinaos. ses 
» » em exames de sufficioncia,. 504 
» com a nota de applicados 6.146 
» — considorados não preparados... 5.507 
Alumnas que compiarecoram a exames. 8,870 
» que não compareceram... 6.708 
» approvadas em exames finas: “50 
» >» nos exames de suflicienci 5.lol 
» com à nota de applicadas.. 6.716 
» consideradas não preparadas 6,103 


Foram visitadas 639 escolas, sendo por promotores de justica 
163, e por inspectores escolaros 476, 
ep D' 


O Dee. n. 1758, de 14 de novembro de IW)l. detorminou que os 
mappas, boletins c actas de exames fossem remetidos a esta Secreta- 
via, directamente pelos professores publicos. 

Essa medida foi do grando alcanco, o esporo quo iniluirá bono- 
ficamente no bom andamento da estatistica escolar, grandomonto 
prejudicada quando os altudidos papeis cram enviados polos inspo- 
ctoros, 


Publicamos em seguida o quadro das cadeiras do instrucção pri» 
maria ereadas nctizlmonte no listado, 


de 
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Quadro das cadeiras de instrucção primaria do Bstado de 
Minas (eraes 


Di Soa neoon sao 


CADEIRAS 
zs ; 
LOCALIDADES 77 3 
KA pd 
Í Z 
z z 
q : 
— || — | — 
Abuetó | 
Cidade, e... 1! 4 -— — 2 2 
Abaeté Di nlini ] -— 1 — — — 1 
Morada Nova, | 2 1 | e 1 1 
Santo Antonio ? l I —e t t 
8. Jose do Cana Li — 1 a 1 
Abre Cunpo 
Cidadescssescre 4 1 — — 2 2 
Santo Antonio do U 2 2 — — 1 1 
Santo Anfonio do M. | Hi Eos 1 
S. João do Matipoo. ip go Ed t 
5, Jose da Pedra Bon 2 1 | si l 
Aguas Viriuosas E 
VE. cerestereaesoso aca SB E — — | 1 
Boni Jesus do Lamba 2 2 — — | 1 
Conceição do to Ve u E Ea -— 1 1 
Além Paraliyba | 
Ci po Ala - | 1 ] 
Aga 1 2 -— = — ! 
Madre Dei 2 ão — t t 
Sant 2 RES — l l 
1 -— — — | — I 
> AR = 1 1 
» o = ! 1 
] - —- 1 Er 
Alenas $ 
Cidado,..sicisisersrsss 44 — — 2 z 
Conceição da Boa Vista Rodo uh = — ! 1 
S, João do Baum I t - = a 1 
doaquim das % 2 = 10 — 1 I 
Ni Sebastião do Ares “falo A | 
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Miguel do Jog 
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SN, Pedro de Alcantara ...., 


Ayuruoca 


Lagõa,cecesrecones 
Santo Antonio do Passa Vinte 
5, Domingos da Bocaina,.s 
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CADEIRAS 
LOCALIDADES TA & 
álála E 
= z : É 
o [=] (o! Ea] 
EJEI]S E 
ee eme jm m | [o || In 
Bacpendy 
Cidado cc. 5 5 — 3 2 
ebastiãio ela 1 2 2 — -— 1 1 
Ne Phomeé das Lot 2 2 — — 1 1 
Bambuhy 
Cidade, ,...... cererrases mea) 2 2 — — ! 1 
Barbacena 
Cidado., 6 (0) — — B e 1 
Bias Forto: 2 2 — Eco 1 1 
Colonia 1 1 1 -— — — — 1 
Ihéos,,, 1 1) — Li )- 1 
Livranient 2 a — — 1 ! 
Mello do 1% e: 2 — — 1 1 
Quilombo. | 2 2 — — 1 1 
Renietiios , 2 2 -— -— 1 1 
san ndahy 2 E) — — 1 ! 
to Barbara doTugurio,.) 2 2 — — ] | 
8. Domingos do Monte Ale- 
1 Rule da dodgo | as 1 
+ Jose da Ressag 1 1 — — — = 1 
anta Rita da Ihertiog: 2 2 — — 1 1 
Santa Rita do Ibilipoci 2 2 — — 1 1 
8. Sehastiãa dos Torres...| 1 1 — — — — 1 
Bella Horizonte 
Cidado. s s — -— ! 1 
Colonia Adalherto a 1 1 — -— — = I 
Colonia Atlonso Penna. 1 1 — — — a 1 
Colonia Bias Fortes 1 1 — — — — t 
Colonia Carlos Prat 1 1 -— — -— — 1 
Colonia Americo Wemeek..| 1 t — — — [ — t 
Box Visio do Cromeda] 
Cidade s.. ! f 2 2 2 
Brejo dos M qa = 1 — — — 1 ' 
Santo Antonio dus nonas) 1 — I — — — 1 
Santo Antonio do Matto Ver- 
Aiceenersserresseeerersasa) 2 2 — — 1 d 
* João de Pernambuco ...,.) 1 1 — 1 — — 1 
João do Bonito, cessa! À 1 - — -— — ! 
à Rilãccs 1 1 — Sa - e 1 
5, Sehastião dos Lenç 
Rio Vendas. 2 2] — - 1 1 


Di SU 


LOCALIDADES 


Bocaxuva 


Cidado 
Bom 


S, João Taptista da Terr 
Branca...... cevscrrossa 
Bomfim 


E 
Picd ade dos Geraes 
Santo Antonio da 


onçuto da Ponte. 

Santa Luzia do Rio Manso.. 
Jom Successo 

Cidade. 

Santo Antonio do À 

ão pistas 

5, Thiago,....ec 


mparo 


Braziloa 


i a 
Ry João da Pole 


Cabo Verde 
Cidadeçe.. 


Monte Belo. 
Se Jose dos Botelhos, 
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1 
a SS SS nada 
CADEIRAS 
1 
LOCALIDADES z [E 2 
DCAL, us á E z E ” 
also gE | E 
E E]: a ã 
Brependy 
“ 
5 5 3 2 
2 2 — — 1 1 
EA 2 1 1 
Bambuhy 
Cidade, cecerseceseresesesa] B 2 — — 1 1 
Barhacena 
Cidade... [) 6 — — E) 2 1 
Bias Hort 2 2 — — 1 1 
Colonia Rodr 1 1 — — — — 1 
léos,. 1 1 — I — — 1 
Livramento 2 2 — - 1 ! 
Mollo do [4 2 4 — -— ! 1 
Quilombo 2 2 — - l 1 
prin Ss. 2 2 — -— 1 1 
2 2 — -— 1 1 
ta Barbara da: Puguvio.. 2 2 — - 1 1 
S. Doningos do Monte Ale- 
Ele recai ecsrernarenesa) TD 1 — — — | — 1 
8. Joso da Ressaquintia. mel 1 1 — — — — 1 
Santa Rita da Ihertioga 2 24 — -— 1 1 
Santa Rita do Ibitipoca, 2 2 | — — 1 t 
8, Sebastião dos Torres ! 1 — — — — 1 
Bello Torizonte 
Cidade.....csirtirras 8 8 — — 4 t 
Colonia Adalherto Fo 1 ) — — — — 1 
Colonia Atlonso Per 1 1 — — — = 1 p: 
Colonia Bias Fortes 1 | — ma — - E] 
Colonia Carlos Pr; 1 À — — — — A 
Colonia Americo 1 k — — | — — 1 
Bôa Vista do Tremedal 
Cidade ... 4 — 2 2 2 
Brejo dos Mat 1 — 1 — — — 1 e 
Sunto Antonio « 1 no 1 — pi -— 1 
Santo Antonio do 
desseraressserrio voor 2 2 — E 1 1 
S. João de Dermambuco 1 1 — E — — 1 
8. João do Bonito. 1 1 — — — — 1 
Santa Rita 1 1 — —> [— | - 1 
8. Sehastio «los Lenções do 
Ria Verde,. 2 2 | — - 1 1 
1 
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CADEIRAS 


LOCALIDADES 


PROVIDAS 


VAGAS 


E 


Rocaynva 


Cidade «essere ne 1 1 -— — 2 2 
Bom Successo e 
Barra do Rio das Velh: 2 1 1 1 1 
Sant'Anna dos Olhos VAgua) 2 2 — 1 1 1 
=, João Baptist da Pert 
3ranea...... Pesrenereas e. 1 1 — -— — — 1 
Bomitm 
á Cidade... 4 ] — — 2 2 
Brumado do 1 1 — - — — 1 
Nos > 1 1 — 1 1 
a 2 — — 1 1 
“Anbonio da 
2 2 — — 1 1 
2 2 | — — 1 1 
2 2 — -—- 1 1 
2 2 — -— 1 1 
Santa Luzia do Rio Manso..| 2 2 — e 1 1 
tom Suecesso 
Cidade, . . 5 5 — - 2 2 1 
Santo Antonio “do Amy 2 2 — - 1 1 
à 2 2 — —- 1 1 
2 2 | — - 1 1 
3 3 -— — 1 1 1 
2 ? — = 1 1 
Santo Antonio da] 2 z — — 1 1 
8, João da Ponte...) 2 z — — 1 1 


Cabo Verde 


nero 

mersdo 
I 
Ui 


Jusé dos 


Guethé 


| 
| E À =| ; 
4 Mure Deus de Roç; 2 
Morro Vermelho, 
“Taquara: R 
E . 
; E F 
: 


POENTE 
acrcretene st 
titia 
ELItAl 
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mim mm 
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eee 
CADEIRAS 
a m— aeee 
LOCALIDADES Zz|& 
â e EA x 
< > Rd É 
ElÉIS é 
-— "0110 — — | + mes | meme || 
Caldas 
Cidade, s,isemmeeriarco veses) 3 3 — — 1 2 
Nossa Senhora do Carmo do) 
Campesire.,... 2 2 — — 1 1 
Santa Rita de Cass ? 2 — — 1 1 
Cambuhy 
Cidade... cc... R 2 — — 1 1 
Bom Jesus do 2 2 — — 1 1 
8, Sebastião e 
Bom Retiro 2 2 — — 1 1 
Campanha 
Cidade, cscesersemsersaesraa) 4 — — 2 2 
Campo Bello 
Cidade...sieseceesrecaes] O 5» | — — 3 2 
Canna Verde. “a | 2 2 m— — 1 1 
Clirystnes, cesso 2 2 — — 1 1 
Nossa Senhora das Can z 2 — -— 1 1 
Porto dos Mendes 1 1) — - | — | — l 
Campos Geracs 
Vila ese 3 RR À 2 — — 1 1 
Corrego do Ounro,, | 2 2 — — 1 1 + 
Espirito Santo dos Coguciros| 2 2 — -— 1 1 
Caracol 
Villnoccecsersserrrasenseses] 2 — — 1 1 
Carangola L 
2 2 — — ! 1 
2 2 — — 1 E! 
2 2 -— -— 1 1 
rancisco do Glorin....,e] 1 | — ! - [=| — À 
S, Sebastião da Barra do Rio 
Se JOR sersrsesersss 2 1 1 - 1 1 
Tombos do Carungola, 2 R — -— 1 1 


LOCALIDADES 


CREADAS 


PROVIDAS 


Carmo do Pructal 


Cidade, ..srres 
S. Francisco de 


Curmo do Paranahyba 


S, Golhardo 


Carmo do Rio Claro 


Cidade. 
Conceição « 


Cataguazes 


Cidade, .ecsere 
Conceição do Laranja 
Espirito Santo do Impoçado 

(Cataguarino je. 
Mamarai 
Mirahy ceresers 
Porto de Santo Anionio.. 
Sant Anna de Cataguuze: 
Vista Alegre 


Caxaumbú 


Villa.» 
Soledade. 


Conceição 


Cidade... 
Congonhas 
Nossa Senhora do Morro do| 
Pilar do Gaspar Soares... 
Nos, Senhora «d'Appareci 
do Corregos, 
Nossa Senho 
Tiunhé 
Porto de Guanhãos 
Santo Antonio di 
Santo Antonio do Rio Ah; 
Sunt'Anna dos Fechados 
S. Domingos do Rio do | 
Ss. Francisco de Assis do Pa- 
qa nes 
S. Jose da Br 
“ rego A 


dOliveira do 


tba do Cor. 


=. Sebastião do Rio Preto,. 


Mnicigma qe ne emos 


asts 


1 mu 


mma ay 


. 


nero 


eme 


mst] — 


nn 


o me 


ty» 


esmo tony 


ti mmpiot 


! 


DAliticoto dota ER 


11 


me 


mes 


[RS 


MIXTAS 


| 


— i42 — 


LOCALIDADES á 
Christina 
t 1 - — 2 2 
1 1 — - — 1 
Curvelly 
Cite... à 5 — -— E) ? 
Androqui 1 -— | -— — — ! 
Ipiranga. 2 2 -— — 1 l 
Livramen 4 2 -— — I ! 
Morro da Garça 2 2 — — 1 l 
Pilar. l 1 - u-— — Er 1 
Piedade dos Bagr R 2 — -— l,a 
Ponte da Paran ERA 2 2 — — 1 I 
Nolodado ve... cosas 2 4 — — | 1 
Santo Antonio da Lagóa,.. 2 2 — - 1 1 
Sant Anna das Trahyras..,..) 2 2 — — 1 1 
Gonçulo do Pirapóra... 1 ! — -— e —- 1 
Santa Ritado Cedro...ssel 2 2 — — 1 1 
Diunantina 
Cidade 8 8 — — 3 2 3 
Campin:s de ! 1 1 — — l — 
Conceição «do Rio Mi 1 2 2 — — = ess 2 
Conceição do Curimatad Nero 1 1 — — — — 1 
. R 2 — — 1 1 
, 2 2 — — I 1 
. a EA — — 1 1 
Guinda 1 1 — mm — bc 1 
Inhahy a] SR 2 — — 1 1 
Mendanha, . 2 2 — — l 1 
Merces de Ar a | 2 2 — — 1 1 
Nossa Senhora da | 2 2 — — ! 1 
Pouso Alto, | 2 2 — — 1 I 
Rincho dus Var a 1 - — Eae gra 1 
S. Gongalo do Rio Prelo..a| 2 2 — -—a 1 1 
João da dliapada x 4 2 — — 1 1 
Tabua..ccesesenmeeca 1 n|— a a I 
Dóres da Bôu Esperança 
Cidade. + 4 — 2 2 
Congonh: » 2 — — 1 1 
8. Francisco « 2 2 — — l 1 


LOCALIDADES 


CREADAS 
PROVIDAS 
MINTAS 


Dores do Indayá 


Serra do €: 
S. Braz do si 
se estião do Gil... 


Midtta 
titia 


Estrella do Sul 


Cidade .ecsresea 
Rio de Pedras... 


Formiga 


Cidade. 
Nossa Senhora do 
Arcos... 
Nossu Senhor 
Pai “e 


Santo Antonio do Ca lingi h 
5. Sebastião dos Ferreiros... 


Guarari 
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CADEIRAS 
) Ex £ E 
LOCALIDADES Ê á : s 
E Ê > ã 
Christina 
] t — fas 2 2 
1 : — -— — — pk 
Curvelo 
Cidade... E E) — -— ) 2 
Andrequic ] — l — — — 1 
Ipiranga 2% 2 -— -—- 1 1 
Livramento do Pap: 2 2 — — 1 l 
Morro da Garça 4 2 — — 1 | 
Pilar, l E] - En - — 1 
Picdad 2 2 — -—- 1 I 
Ponte da Parauma. 2 2 — — | I 
Soledade. ... 2 2 — — y t 
Santo Antonio 2 2 - a 1 1 
Suit Annu as ” 2 — — 1 | 
5, Gonçalo do DP 1 1 — = — - Í 
Santa Ritardo Cedro. ese] 2 2 | — -— 1 1 
Diumantina 
Cidado o | s — — E) 2 8 
i ... 1 1 Es, — 1 — 
2 2 — — -— — 2 
Conceição do € ] ! —- —— — -— 1 
Curralinho 2 2 sis — 1 1 
2 2 — — 1 1 
R 2 = no 1 1 
1 d = =— ld ee 1 
2 2 — — 1 1 
2 2 — — 1 I 
al 2 2 — — 1 1 
Nossa Senhora «dt Glor 2 2 - -— 1 1 
Pouso Aito, 2 2 — - 1 1 
Riacho das Varas 1 1 — E — zm 1 
8, Gonçalo do Riu Pr 2 2 — — 1 ! 
5, João da Chapada , z 2 — — h 1 
Tabum.c.... crecsera ! 1 -— — — = É n 
Dóres da Bôa Esperança 
Cidade, “ 4 d — 2 2 
Congonlas 4 4 — — 1 1 
5, Francisco "Agua Pé, R Bo | — 1 1 


ECO SRECO OSCE EEE a, 


CADEIRAS 


LOCALIDADES 


CREADAS 
PROVIDAS 


Dores do Indayá 


uv do Caneapran 
Se] do Suassuaho 
Se Sebastião do Gi! 


LRITII 
Intima 


VIDILA 


tistrella do sul 


Cidade .. 
tio de Pedras. . 


Formiga 


Pains... .coso 
Porto Reul de 
DPimenta,,.... . 


5. Sebastiro dos Ferreiros... 


Guararã 


eee 


LOCALIDADES 


Crutrunesia 


Santo Antonio do 

santo Anfonio do Riacho dos 
Machados... 

Ss. Jose do Gorulu 


Habira 


Cidade , 
Aliança 
Senhor 
h Senhora de) 
de Antonio Dias 
So dose da Lagõa 
Sant Maria, sie erorevo 


Majubã 


Cidade... 
Pirangr 
Soledude. 


Hnpecerica 


Cidades, 
Bom Jesus 
Camacho, 
Espirito Santo de apo 
sa Senhora do Dester 
nto Antonio dos Campos 
chastião do Curral,....« 


Iatna 


Villa, os. 
Carmo do 
Conquista 


hatiayusst,...... 


e 


tener 


me 


mn 


dom nd As ay 


EVER 


PROVIDAS 


NENE 


ta E TE 


Mrs 


VAGAS 


“TAMIL ru = 


a] 


ITU tt va 


o poa 


té pes pos tra 


eilentls . Sos ES sis 


trt tu pra tes 


MINTAS 


LOCALIDADES 


Cidade... 
Senhor 
Santa Cruz 


Jacutinga 
Villa.ccrescocrracsras 
Jaguary 


Cidado, 
S, José do Toledo... 


Jannaria 


Cidade. ..ersseermess 
Conceição de Morrinh 
Mucambo, 
Nossa Senho; 


do Amparo 
Santo Anfonio do tn. 
S. João das Missões.. 


Juiz de Póra 


Cidade....esrese .. 

Mathias Barbosa. 

Nossa Senhora do 

Paula Lima 

Porto das 

Sant'Anna do De: 

S. Francisco de Paula. 

S. Jose do Rio Preto.. 

Nossa Senhora do Livramen- 

to do Sarandy. 

S. Pedro de A eanta 

ião da ae 


Var gem Grandes, eco 


Re 110 


NONO MAMONA NO mica 


PROVIDAS 


DIDIDIO UNIV ADID O a A 


RENNR 


ETA TT] 


IMITA 


TAIT 


mmmemieams | ca 


ums srs 


ESÓInÃS. is 


E 


LOCALIDADES 


Lavras 


Nossa Senhora 
de Carrancas. 
Nossa Senhora do Carmo das 
Luminárias, 
Rosario...» 
Ribeirão Vermelho, E 
Senhor Bom Jesus dos Per- 
DOS cerserres 
santo Antouo da Ponte Nova 
S, Joio Nepomuceno...,evva 


Leopoldina 


Ro 


Cidade, 
Campo L; 
Estação do 
Providencia 
Piedade. . 
Rio Pardo 
Santa Tzahe 
Nossa Senhora da Conceição 

da Bôa Vista. 
S. Joaquim. 
Thebas... 


Lima Duarte 


Cidade. 
e Ibi ipóe 


Sant'Anna do Garambeo, 
8, Domingos da Bocaina 


Manhuassit 


Cidade.,..c.ras 
Bom Jesus de Pirapeting 
Dóres do Rio Jose Pedro 
Pockrane,., 
Sant Anna do Rio José Pedro 
Santa Helena.. 
Santa Margari ida. 
Sunto Antonio do Rio José 

PadrO. ces. crsesoar 
S. João do Manhuassu 
ebastião do Sacramento. 
iInÃO , «+ 
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Lotlian mun mit aum] lo 
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Loc ALA RES Ú 


de Canairgo: 
Nossa Senhor 

Sumidonro +. 
Santa Rita Durão 
8. Cuctano do Ribeirão ) 

Domingo: 
So dose ra 


Mar de Mespanha : 


Cidade... cerrereaade 
“Ponha Long 
Santo António 
teILO ocre ea 
Santo Antonio do É hiado 


do Aventu- 


8, Sei 
Suledade ,ocerer 
S, Pedro do Pequer 


“a Aga Bisa 
Nossa Senhora da Cone 


a a 
Capelinha ....... 

Nossa senhora da Piedade 

Veredinha... " 


erradas 


nn 


E 


atvto 


FRENTE 


e 


mrseeiceres 


wo md nana 


nn 


[3H 


J1 


Eita 


til 


sb=bo pão 41 


tia 


DO REXO 


Masi 


ms PRETAS Penas por 


mom se 


mm ma a 


gr pes qt pa ai ds jr mê e 65, 


irá tea te 


LOCALIDADES K4 
Fx! = E 
E E) ES 
Monte Alegre | 
Cidades... 2 R = — 1 | 
Abbudia de Bom Nuccesso l — y — — — 1 | 
] 
Montes Claros 
. 1 1 E — 3 | 
r . 2 x ! = 1 1 
no do Sequilal 2 2 — Em 1 1 
Morrinhos 2 1 1 1 1 1 
2 2 — Gems 1 1 


Sagrado €i 
+ Gongalo «do Brejo das AL 


Monte Carmelo 


Cidade. 2 2 1 1 
Ahbadia d E 2 1 ! - 1 1 
S, Sebastião da Ponto Nova. 1 1 ! — 


ma 
Des 
a! 
H 
[or 
[A 
ei 
ER AN NR SP o ç 


Monte Santo 


| 
4] — — 2 2 

2 | ] — ! 1 É 

Muzambinho 2 
Cidades... 4 1 = :s 2 2 

Dores do € 2 2 - — 1 1 : 

Uliveira 

Cidade, 5 5 | — — 3 2 ' 

Appurecida 2 2 -— = 1 1 
Carmo da envida 2 2 — em 1 1 
“armo do Japão. cresress) À 2 — — 1 l 

Nossa Senhora da Gloria do 

| 2 2 — - 1 1 

[2/2|]- -|a 1 E 
2 2 — sm 1 1 


JSCALIDADES 


Ouro Pino 


idade sa. 
Campo 
Monte Sião, ... 


Ouro Preto 


Cidade... 
Labira do 


Antonio Pe 
Nossa Senhora da 

de Congonhas do Campo... 
Nossa Senhora da Conceição 

«lo Rio de Pedras 
Ness Senhora de X, 

de Cachocira do Campo... 
Santo Antonio de Casa Branca 
Santo Anfonio de Ouro Branco 
Ss. Barlholomen.. 
etano da Moeda. 
açalo do Amarante. 
(ronçalo do Bação. 
S, tronçato do Monte 
Soledade , 
S, Jose (do 


opeba 


Palma 


Palmyra 


Cidades... 
Concrição do Iºormos 
Dóres do Pq bum 
8, João da 5 a 


CREADAS 


nao 


mr 


dem e TE RR 


ma 


on no nm miss 


tum mes 


LETITATEI 


ELTBITELIS 


Uia 


MIXTAS 
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1 1 
| l 


3 4 2 
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1 1 
1 1 
1 1 
13 2 
pe duo ] 
1 1 
1 1 
ila 
1 1 
1 1 
E fr 1 
E Ra 1 
l 1 


fito 
Elia 


LOCALIDADES 


Cidade 
Santo é A 

Matheus Lemes sro 
Santo Antonio do Pes 
Santo Antonio do Rio + 


e Ad 
Jose da Varginha, 


Paracati 


Anna dos Aleg 
into Antonio d'Agua 1º 
Santo Antonio da Canna Bra 


Passa Quatro 


Passos 


Cide ,. ce 
So dose da 


Patos 


Santa Rita de Patos. 


“NREADAS 


E O RR | 


UIL) 


n=fattatoo! 


FULL 


-s=l-toatio 


“e 


RN ES 


RR 


MINTAS 
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E ee 
CADEIRAS 
[1] 
! 
LOCALIDADES L 
E & f 
Ê - ã 
aerea | es * pe | | mae | | mm pemem 
Patrocinio 
Cidade, . 3 3 — — 2 1 
Abhadia dos Dantados ...er 2 2 -— — ! 1 
Nossa Senhora do Patrocinio | 
«lo Coromandel... o DR 1 1 1 1 
211 1 — 1 1 
i 
2 | 2 | — -| 1/1 
212 | — - 1 1 
Vi dl- -[—|-— 1 
Dodo ad — — 1 1 
nto Antonio dl 1 1 — — — — 1 
s, João Evangeli: 2 2 — — 1 l 
S, Jose do Jacu 1 l — -— — -— 1 
me Pedro, eee + ! 1 — — — — | 
Pedra Branca 
2 2 — — 1 1 
2 2 — — 1 1 
: 2 2 = — 1 1 
ostsasa sa sa 4 [ — — 2 2 
Ay da Conceição ! 
co Turvo. secs rcrso 2 2 — — 1 1 
mora de Olivei ? 2? — — 1 ! 
enhora o Porto Se- 
é 2 2 — — 1 1 
1 1 — — 1 bol “ 
2 2 | — — 1 1 
2 2 — — 1 ! 
2 2 — — 1 1 
1 1 — — — — 1 
santo Antonio do Pirapetinga 7 1 -— — 1 — 
Pita ! 
Cidades. ser 4 4 — — 2 2 
Abhadia,. | 1 — 1 1 
Cerendo, x. 1 1 — -— — - 1 
1 1 — 1 — -— 1 
Conceição do Pompéo + css) Rob RB - - 1 1 
nl Anna de Maravi 2 Rr — - 1 1 
Sant Anmudo O t 
João... 2 2 — — 1 1 
| 
f 


LOCALIDADES 


—mu ll. 


Pinmly 


Cidade, 
A 


Poços de Caldas 


Vila, 


Guarany. 
Mercês do 
um 


Santo Antonio de Silve 
Ponte Nova 


Cidade +. 
Hom Suceesso do [ PuCÚ 
Conceição do ou Bicn- 
dos . 
Concuiç 
Piedade, 
San Amu 4 
anta Cruz do Esealyaido 
Santo Aronio dio Alto Rio 
Doca, . 


he 
Se Sebastião do “Cro 


E|& 
e E L 
q z $ 
w [=] z 
[ E isa 
- = Lui 
4 1] — 
! 1 — 
! 1 —- 
1 1 = 
X 1 1 
2 2 — 
É, 2 Em 
2 E Res 
4 4] — 
4 4 Ss 
2 2 |— 
E 
2 ER fig 
p) 2 | — 
? 2/— 
2) 2) - 
5 5 | — 
2 4 —- 
2 2 s 
) 2 | — 
2 x ass 
2 2 | — 
2 2h — 
2 2 | — 
? Eq — 
1 1 - 


Hidita 


ED RNRNN 


RD | 


mall to 


tm dt q em vs 2 


MINTAS 


| 


ml lo 


pin 


LOCALIDADES 


Pouso Alegre 


Nat Anna ap 
Jose do pie, 


b 
Lagôa Dourada. o. 


Praia 


Cidade... errooo seosvs 


Queluz 


k ela 
fas AI sde Norueg; 


SuntAnna do “Morro do Ci 
péo,.. . 

Santo Amar 

Santo Antonio do ave: 

5. Caetano do Paraopeha,, 


Rio Branco 


Cidade, 
Guyricem; 
5, tieraldo, 
=, José do Barroso.. 


CADEIRAS 


ee aa rara 


CREADAS 
PROVIDAS 


o 
'9 


4 4 
2 2 
212 
2/2 
2/2 
1] 1 
2/ » 
2 pq 
2 |? 
2 |? 
2] 2 
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RR 
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ip e 
CADEIRAS 
me 
LOCALIDADES % z 
ES a E = 
ElEIS E 
so Novo 
3 3 — -— 1 2 
2 4 -— — 1 1 
4 2 2 — 2 2 
1 1 -— -— 1 -— 
tio Preto | 
Cidade... 2 1 1 1 1 1 
Nossa Senhora da Conce ição 
do Boqueirão... 1 — 1 — — ! 
Santo Antonio «da Oli 2 l 1 1 1 1 
Santa Barbara” do Monte 
Verde,e cessar | 2 2 - 1 1 1 
Sunta Ritu do Jacutinga 2 2 | — — l l | 
S. Sebastito do Barread 2 1 1 = 1 1 
Taboão veres 2 E 1 — ! 1 
| 
Sahara | 
Cidade. escassas [a 6 1 — 1 2 4 
Conceição de Ra apos a) id 1 e- — - | = h 
Nossa Senhora da Lapa dn DR 2 - = y ! : 
Pindalyh: dl ! — — ei 1 l ; 
Venda No a): » — — 1 1 ; 
Sacramento 
mrcese 44 4 — — 2 2 
erro do Desenboqu Et: sÊ 2 — -— ! I 
rancisco da Ponte Al 1 1 — -[—| ol 1 
pono Baptista da Serr 
(TA, cscrrees [1 - 1 - | = | 1 
Ss, Sinal da Ponte No el Lj — 1 — 1 - 
Salinas 
Cidade... sc... . 4 14) — 2 2 2 : 
Agua Vermelha 1 1 — 1 1 e ; 
Fortaleza,, | 2 2 — — 1 1 ; 
t 


LOCALIDADES 


Serro 


Rapanh ur 

Milho Verde 

Nossa Sen 
s do 


te dos JHo-| 


Santo Antonio do Rio do 
as 
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Secretaria do Interior do E 


alo de Minas Geraes, em Bello Horizonte, 
2 de muio de 1205.-0 chefe de x 


cão, José Agostinho Lessa, 


Estatistica da insirueção ministrs 


ta pelos collegios 
e escolas particulares e 1 


icipnes 


Tentando a Socretaria organizar uma estatistica das escolas o 
collogios, particulares e municipaos, aos srs, drs. promotoros do jus. 
tica das comarcas, a 23 do julho do anno passulo, foi dirigida a so 
guinto cireular: 

«Para quo possa a administração te orientar sobro o desenvol- 
vimento da instrucção popular nessa comarca o para complemento 
da estatistica escolar, poço-vos quo até o dia 15 de novembro do cor« 
rente anno mo informois: 


R. El. 
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1.º Qual o número das escolas de instrucção primaria, do sexo 
masculiao, feminino o mixtas, mantidas pela municipalidade, o em 
que localidades estão situailas. 

2 Qual o numero de alunnos matriculados e frequentes em cada 
uma dellas, € quaes os vencimentos dos respectivos professores ? 

3.º Quaos us escolas que funccionam em predios pertencentes à 
municipalidade, suas condições bygionicas, mobiliario o material to- 
clinico? 

4.º Qual o methodo de ensino seguido pelos professores que as re- 
gem e quaes os livros adoptados nas mesinas ? 

5.º Qual o numoro do escolas particulares, do sexo masculino, 
fominino e mixtus, c em que loculidades estão situadas ? 

6.º Qual o numero de alumnos matriculados e frequentos cm ca- 
da uma delas ? 

7º Qual o methodo de onsino adoptado pelos respectivos professo 
rest 

8º Qual o numero de colegio; puliculaves, do sexo masculino, 
feminino ou mixtos, onde estão situados, quaes as materias leceiona- 
das, numero de alumnos matriculados c frequentes, c nomes dos res- 
pectivos directores ! 

Nesso sentido podoreis polir aos professores publicos dessa co- 
marca as informações precisas. chamando para vosso auxiliar um dos 
professores publicos dessa cidade. 

Caso algum dello se recuse a colliburar nesse serviço, peço vos 
communiqueis o facto a esta Secrotaria, afim de que sejam tomadas 
as providencias que o caso cxige, de accordo com o Regulamento es- 
colar om vigor ». 

Apesar da hôu vontade dos srs. des. promotores de justica. esta 
nossa tontativa não foi ecrôada de muito bom exito, pela difficuldade 
na obtenção do dados necessarios, conforme consta dos relatorios 
apresentados. 

Quasi todos consignam vs estorvos que encontraram na obtenção 
das informações necessarias pela morosidade dos professores particu- 
lares c diroctores de estabelecimentos em prestal-as mesmo com as 
deficiencias do que quasi todos se resentem. 

Mosmo assim, é digno de louvor o trabalho dos ses. des. promo- 
tores de justica. 

Pelos relatorios apresentados por essas anctoridados, verifica-se 
quo a maioria dos professores particulares c municipaes adopta 08 
mesmos livros c mothodo soguidos pelos professoros publicos, e que 
os collogios de instrucção sccundaria são modelados mais ou menos 
pelo Grninasio Nacional, 

As oscolas municipaes o particularos, com raras cx copções, func- 
cionam em prodio sem hrgieno e sem o apropriado mobiliarto esco- 
Jar. 
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Os internalos de inttrueção socundaria, em gua maioria, acham- 
se funccionando em vastos, arejados c oxcellentos prodios, com as ac- 
commodações necessarias, ao tim a que so destinam. 

Resumimos nas linhas seguintos os rolatorios aprosentados à es- 
ta Secretaria, pelos srs. drs. promotores do justiça, com relação aos 
municipios respectivamente indicados : 


Atum Paratuyba. —Escolas mantidas pela municipalidado, cinco; 
sendo duas para 0 soxo feminino, v duas mixlas, no districto da ci- 
dade, € uma para o sexo masculino, no districto de Agua Limpa, 
Alumnos imutriculados, ; 

ts professores vencem mensalmento 1508600, com esvopção do 
de àgua Limpa, que percebe 120g0U0, 

Ha vita escolas purticularos no município, com matricula insi- 
gniticante, 

Alfenas. — Escolas inunicipaos, 4: sendo duas na cidade, wna pa- 
ra cada sexo: uma do sexo masculino no districto do Barranco Alto, 
o uma de egualsexo no districto de Bda Vista. Alumnos matricu- 
lados, 89, (s professores vencem annualmende 50043000 a 6008000, 

Escolas particulares, quatro, Alumnos matriculados, 99, 

Possiúo à cidulo dois collegios: um internato para o sexo fomi- 
nino, dirigido por d. Anna Xavier do Prado, com 20 alumna: : e um 
Para o soxo masculino, sob a dirceção do sr, Josó Calazans Noguei- 
ra, com 32 alumnos, 

No districtoda Boa Vista ha um coltegio dirigido por d. Ordulia 
de Magalhãos, com 25 alumnas matriculadas. 


Arassuahy—A municipalidado mantém duas escolas de instrn- 
eção primaria para o sexo masenlino, sendo uma na cidado o outra 
no districto du cidade, Alumnos matriculados em ambas, 87. O 
professor da cadeira da cidade vence 1:0002000 o o do districto...... 
4004000 por anno. 


Arevd—Escolas municipacs, quatro; tres para o soxo masculino, 
funccionando nos districtos de S. Pedro de Alcantara, Santa Juliana 
c Pratinha, c uma para o sexo fominino, no do Conceição. Alumnos 
matriculados, 68. 

Na cidade existo uma escola particular com 23 alumnos. 


Ayiruoca.—A cidade possue dous intornatos; um do sexo mas: 
culino dirigido pelo sr. Francisco Carneiro do Magalhães, com 32 
alumnos, e o outro do sexo feminino, do qual é directora d. Cecilia 
Carneiro de Magalhãos, com 12 alumnas. 

Fa no municipio cinco escolas particulares. Alumnos matricu- 
lados 64. 


Abre Campo—Escolas mantidas pela municipalidade, seis, sendo 
cinco para o sexo masculino o uma mixta. Essas escolas funceionam, 
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nos districtos da cidade, do Gramma, de S, João, do Garimpo, de 
Sant Anna e de Santo Antonio. Alumnos matriculados, 282, 

Us professores vencom annualmento 6003000. Escolas particula- 
res, quatro. 


Araguary-—aA municipalidado mantóm seis oscolas, com a ma- 
tricula total do 204 alumnos. 

Essas oscolas funcionam tros no districto da cidade, sondo duas 
para o soxo masculino, o uma parao feminino, uma do soxo mascu- 
lino om Sant! Anna do Rio das Velhas, c uma para o sexo feminino 
em Santa Rita dos Barreiros, «Os professores vence 8003000 à ...... 
1:0008000, por anno. 

Na cidade ha os seguintos estabelecimentos do instrueção prima- 
ria c socundaria: o Eaternato Minerva, misto, com 28 alumnos, di- 
rigido por d. Maria Theophila Gonçalves: Escole Evangelica, mixta, 
com 37 alumnos, do qual é directora miss Catharina B. Carwau, 0 O 
Externato Araguaryense, dirigido pelo sr. João da Silva Mezoncio, 
com 12 alumnos, 

Ha uma escola particular na cidade com 52 alumnos. 


Bello Horizonte. —Possuc a Capital quatro collegios particulares, 
de instrncção secundaria. 

O de Santa Maria, dirigido pelas irmãs dominicanas, para o sexo 
fominino, com 50 alumnas, 

O Fabelta Hendrix, sobre a dirocção «do roiss M. H. Watts, mixto, 
com 18 alumnos. 


O Caetano Dias, dirigido por d. Eliza Dias, com 70 alumnos, e o 
D. Viçoso, recentomante instalado, sob a direcção do profossor Anto- 
nio Affonso de Moraos. 

Escolas particulares sote. Alumnos matriculados, 150. 


Bom-fim.—lscolas municipaces oito, sendo quatro para o sexo mas- 
culino e quatro mixtas. Funccionam nos districtos da cidade, Vargem 
Alegre, Piodade dos Geraes, Boa Morto, S (Gonçalo da Ponte, Santa 
Cruz o Brumado do Paraopeba. Alumnos matriculados, 246. Os pro- 
Tossoros vencem mensalmente 308000, 


Currelto —Escolas particularos tros. Alumnos matriculados 69. 

Possuc à cidado um collogio do instrucção socundaria, mixto, 
dirigido por d, Maria Mancini, com 20 alumnos matriculados, e o 
Gymnasio Curveliuro, do qual é director o sr. Luiz Gonzaga Pereira 
da Fonseca Junior, com 12 alumnos internos c 49 externos. 

Na fabrica de tecidos do Ipyranga funccionam duas oscolas, sendo 
uma para cada sexo. Alumnos matriculados, 57. 


Caxambi,—Existo um collogio misto, com 32 alumnos matricula- 
dos, o uma escola municipal, vencondo o professor desta B0gU0O 
monsaes. Tom uma matricula de 34 alumnos, 
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Carmo do Kio Claro. —Ha uma escola municipal, com 14 alumnos. 
O professor vence, por anno, 1:0008000. 

Escolas particularos quatro, com 07 alumnos., 

Ha um collcgio do instrucção sccundaria, dirigido pela irmã Ma- 
ria Raphael, o do Sagrado Coração de Jesus, com 35 alumnas, 


Caethé. —Possue um externato de instrucção socundaria, subvonci- 


onado annualmento com 1:000:300h, pela Camara Municipal, e o Asylo- 


de S. Luiz, dirigido pelo monsenhor Domingos Pinheiro, com 50 alum- 
nos matriculados. 

Caratinga—A municipalidado mantém 3 escolas para o sexo mas» 
cnlino, com 113 alumnos matriculados. 

Na cidade existe uma escola particular para o sexo masculino 
achando-se nella matriculados 13 alumnos, 


Cabo Verde. —No districto de S. José dos Botolhos ha quatro os- 
colas particulares, sendo uma para o sexo feminino, o tres para o 
masculino, com 60 alumnos matriculados. 

Campo Belto.—hla um collegio de instrucção secundaria no dis- 
tricto do Canna Vorde, dirigido polo padre João Baptista Sporchit, 
com 30 alumnos matriculados. 

A municipalidade mantém duas escolas para o sexo masculino, 
Alumnos matriculados 48, Os professores voncem annualmente.,... 
3608000, As escolas particulares tem matricula insignificante. 


Cataguazes.—A Camara Municipal mantém 5 escolàs, nas quaes 
se acham matriculados 77 alumnos. Os profossoros municipaos ven: 
com 1008000 mensalmente. 

Em todo o municipio encontram-se 22 escolas particulares, com 
uma matricula de 357 alumnos. 

Campos Geraes—Ha uma escola municipal no povoado do Pi- 
nhal, com 28 alamnos matrícu'ados, vencendo o professor 7008000, por 
anno. , . 

No districto de Espirito Santo dos Coquoiros ka uma escola par- 
ticular, com 6 alumnos. 

Dores de Boa Esperança —Ha tres escolas particulares, com 77 
alumnos matriculados. 

Entre Ivios—Ha no municipio duas escolas mantidas pela ma- 
nicipalidade, com 53 alumnos matriculados, 

Os professoros vencem 4008000, annualmento. 

Não ha no municipio collegios o escolas particularos, 


Estreia do Sul. —tHa um collogio do instrucção primaria o socun- 
daria, installado no districto da Cachoeira, sob & direcção de Fran- 
cisco Enéas do Modeiros, com 25 alumnos matriculados, 

No districto dc Santa Rita da Estrella funeciona uma escola par- 
ticular, com 21 alumnos, 
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Fructal—a camara municipal mantém uma escola municipal, 
com 40 alumnos matriculados, vencendo o profossar 803000, por mez. 
Na cidade ha uma escola particular mixta, com 23 alumnos. 


Ferros.—A. camara municipal ereou 20 escolas, das quaes só es- 
tão providas quatro, dunas mixtas c dnas para o sexo masculino, A 
froguoncia é regular. 


Grão Moyot.—Não possue escolas pariiculatos 0 nem municipaos, 

Guaranesia.—Nosta villa funccionam os soguintes ostabeleci- 
mentos: Coltegio Minerva, com 21 alumnos, dirigido d. po? Ozoria Ca- 
tunda Goudim. 

O Bxternato Primario, para o sexo masculino. com IS alumnos, 
dirigido pelo professor Govêa Junior, 


Cullegio Sunta Barbara, para o sexo feminino, com 10 alumnas, 
dirigido por d. Adelaide Angelica de Freitas. 

Ha duas escolas do sexo masculino mantidas pela municipalidade, 
sendo uma no districio de S, Pedro da União e outra no de Santa Cruz 
do Prata, com 4U alumhos matriculados, Os professoros vencem au- 
nualmonto, 6003000, 

Jabira.—A camara municipal mantém Ló oscolas, cinco para o 
soxo masculino e cinco mixtas, com a matricula total de 238 alu- 
mnos. Os professores vencem annualmento de 400800) à 5008000, 

Ha 8 escolas particulares no municipio, com 122 alumnos. 


Hejubi—A camara municipal mantem uma escola no districto 
de Soledade e subvenciona 6, sendo 3no districto da cidade, o duas 
no de Soledado, « uma em Pirangussit. «) profossor daquelle vence 
annualmente 1:0008000. As snbvonções variam do 390805) a 4008000, 
Alumnos matriculados 2, 

Ha 6 escolas particularos com a mateicula do 95 alumnos. 

tupecerica. — Escolas municipaes 6, sendo quatro no districto 
da, cidade, uma em Espirito santo e ontro cm S. Sebastião do Cur- 
ral, todas do sexo masculino. Aiwnnos matriculados 12. Os profes. 
soros vencem 508000 por mez. 

Fa duas escolos particulares na cidade, sando uma para cadr 
sexo, com 50 alumnos mutriculados, 


Juguary-—Esxistom duas escolas particulares. sondo uma para 
cada sexo, com diminuta matricula, 


Januaria.—Ha tres escolas particulares na cidade, onde se acham 
matriculados 47 alumnos. 


Jacutinga. —Existe na villa um collegio de instrucção secundaria, 
dirigido pelo cidadão Joaquim Queiroz Filho, 

Ha duas escolas municipaes, sendo uma para cada sexo, com 15 
alumnos. Os professores vencom 728000 por mez. 
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Lima Duarte. —A municipalidado mantem 3 oscolas, das quaes 
duas funccionam no districto da cidade o uma om S. Domingos da 
Bocaina, com frequoncia regular. 

Ha na cidado o Colegio Lima Duarte, do instrueção primaria € se- 
cundaria, soh a direcção do sr. dr. Pedro Mendesda Paz, com 17 alumnos, 

Larras—lHa uma escola municipal na cidade, 

Funcciona alli: O Lastituto Evangélico, de instrueção secunda- 
via, dividido em 3 secções: masenlina, com 43 alumnos; feminina, 
com 45; 0 a mixta (grativ, com 44, E' son director o ministro vvan- 
gelico sr. Gaumnmon. 

Colegio Lavrense, sob a dirceção do sr, Azarias Ribeiro do Souza 
com 38 alumnos. 

Coltegio de N. Senhora de Lourdes, mantido por irmãs do cari- 
dade, com 49 alumnas, entro internas o externas. 

No districto de Perdões ha o Colegio Esel, para o sexo fominino, 
com 31 alumnas matriculadas, dirigido por d. Palmyra Exel, 

Instituto tromidr, com 17 alumnos dirigido pelo sr Virgolino Go- 
mide, 

No de Carrancas ha um collegio de instrueção primaria e sceun- 
daria, com 15 alumnos do qual é director o sr. João Feliciano do 
Souza, 

No de Luminarias ha uma cecola particular, e no de Riboirão 
Vormelho duas, além de uma destinada nos aprendizes da E, F. 
veste de Minas. Alumnos matriculados 07. 

Leopoldaer—la quatro escolas municipaes, das quaes uma fun. 
cciona na cidade. Alumnos matriculados 136, O profossor Ja cadoira 
da cidado vence annualmento 1:2008004 o os dos districtos 1:0008000, 

Na cidaido funcciona 0 Colegio 8, Sebasteio, do instrueção prima- 
ria e socundaria, com 5] alumnos matriculados, dos quaos It intor- 
nos. 

»: director do mesmo o sr. Achilles do Miranda. 

Manhiassit.—liscolas municipaes quatro, todas mixtas. Alumnos 
matriculados, 206. 

Ha oito escolas particulares no municipio, todas mixtas, com porto 
de 60 alumnos matriculados. 

Mar de Hespanha.—Escolas municipacs 13. Na cidade funeciona 
uma escola particular mixta, com 11 alumnos. 

No districto de Aventureiro ha um collegio de instrucção socun- 
daria, que se acha sob a direcção de d.d. Leopoldina Amarante O 
Adelaide de Andrado. 

Marinina—Existo ulli, além do Seminário episcopal,e do collogio 
das irmãs, o Coltegio Providencia, cora 27 alumnos matriculados. Ha 
tros escolas particulares na cidade, com a matricula total do 84 
alumnos. 
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Minas Novas.—tla duas escolas particulares para o sexo masculino, 
uma na cidade e outra em Caprllinha, com 27 alumnos matriculados. 


Monte Santo —Soh a direcção do sr. Americo Benício de Paiva, 
funceiona na cidade o Colegio Espirito Santo, com uma matricula 
de 117 alumnos. 

Ha uma escola particular, com 18 alumnos, 

Escolas municipaes, quatro. Alumnos matriculados 110, Os pro- 
fossores voncem mensalmente Isgo0m, 


Montes Claros —Nosta cidade ha duas escolas mantidas pela mu- 
nicipalidade, 
Nellas se acham matriculados 75 alumnos, 


Muriahê,.—Não ha escolas mantidas pela municipalidade, Esco- 
las particulares oito, Alumnos matriculados 225, 

ia dous collegios de insteneção secundaria c primaria, um na 
cidado, dirigido pelo sr. Vicentino Masini, com 20 alumnos matricu- 
lados, denominado S. Vicente de Paul, 0 0 Instituto Philomativo 
Mineiro, divigido pelo dr. Alvaro Fenclon do Miranda Henriques, quo 
funeciona no districto de Patrocinio, com 81 alumnos matricula. 
dos. 

Muswmbinho, «la uma escola municipal na cidado, com 2) 
ulumnos matriculados, O professor venco 1:0008000 por anno. 

Na cidade funecionam dous collegios de instrucção secundaria : 
o de 8. José, dirigido por d. Olympia de Magalhães, com 4) alumnos 
00 Lyco Muniripal, do qual são directores os srs. padre Pedro No- 
lasco do Axsis e Saltthicl Ramos de Almeida, com 43 alumnos. A 
Camara subvenciona a esse estabelecimento com 6:0008000, 

No distrieto de Dores de Guaxupó lia duas escolas particulares, pa- 
ra,o sexo masculino, com 30 alumnos matriculados. 


Mont Alegre, lo, na cidade 0 Externato Bandeira, do instm- 
eção primavia o socundaria, do qual 6 director o sr. José Felix Ban- 
doira, com &'talumnos matriculados, 

A Cumura Municipal mantém 4 escolas, sendo 3 para o sexo mas- 
culino c uma para o feminino, com 140 alumnos matriculados, Os 
professores vencem 1:200:3000 por anno. 


Oliveira —Funecionam na cidado 3 collegios de instrueção secun- 
daria, sendo 2 para o soxo masculino: o de S, Luis, dirigido pelo 
professor, F. Porcira Pinto, o Internato de Oliveira, do qual é diree- 
tor osr. Pinto Machado, c o de Nossa Senhora de Oliveira, para o 
sexo feminino, dirigido por d. Manoclita Chagas, com 50 alumnas, 

No districto do Claudio ha duas vuscelas particulares, com 18 alu- 
mnos, o no de Jacaré, tambem duas, com 39 alumnos. 

Escolas municipaos quatro. alumnos matriculados 149 Os pro- 
fossores tom 6004000, por anno. - - 
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Ouro Fino.—Possuo um collogio de instrucção secundaria, diri. 
gido pelo sr. Frederico Teixeira Coutinho. 

Ha na cidado uma escola mantida pela municipalidade, para o 
sexo masculino, com 40 alumnos. O professor vence annualmonte 
1:8003000. No districto de Campo Mystico ha uma oscola particular, 
com 18 alumnos. 

Pedra Branca,—A municipalidade mantem uma escola mixta na 
viila, com 27 alumnos. O professor vence, por anno, 608000, la 
duas escolas particulares, com 19 alumnos. 


Patrocinio. —A Camara Municipal mantem duas escolas no dis- 
tricto da cidade, sendo uma para o sexo masculino, com 28 alumnos 
o outra para feminino, com 35. Os profossoros vencem, por anno, 
5008000. 

Ha tres escolas particulares, com 18 alumuos, e umi cm Coro- 
mandel tambem com 18. 

Pouso Alto.— A municipalidado mantém 6 escolas, Alumnos ma 
triculados 193. 

Escolas particulares 3, com 68 alumnos. 

Prata, —Ha uma escola particular para o sexo fominino, com I2 
alumnos. 

Peçanha, -A Camara Municipal mantém duas escolas, sondo 
uma em S. João Evangelista o outra om S. Pedro do Suassuahy com 
tô alumnos. ; 

Ha 3 escolas particulares, com insignificanto matricala, 

Piranga,—A Camara Municipal mantém oilo escolas. Alumnos 
matriculados, 108. 

Os vencimentos dos professores variam de 48028000 à 6008000, 
annualmento. 

Palma.—Jla dous collegios do instrueção secundaria, sendo um 
pura cada soxo E director do collogiv para o sexo masculino o pa- 
dro Caotano Donato Correia; o do sexo fominino é dirigido por d. 
Zolinha Renault. Alumnos matriculados, 32. 

Ha 6escolus particularos, com 44 alumnos, 


Palinyra.— Ha duas escolas mantidas pela Camara, Alumnos 
matriculados 7), Um dos profossores vence 08000 e o outro 1208000, 
por mcz. 


Funcciunam no municipio 5 oscolas particulares, com 55 alu- 
mnos, 

Parci,—tHa uma escola particular na cidado. Não consta matri. 
cula da mesma. 

Paracati. — Não ha escolas mnnicipaos, nom collegios, 

Pitanguy.—Ha duas escolas mantidas pola municipalidade, ambas 
para o sexo masculino. Alumnos matriculados 70, 
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Minas Novas.—Ha duus escolas particulares para o sexo masculino, 
uma na cidade e outra em Capellinha, com 27 alumnos matriculados. 


Monte Santo. --Sob a direcção do sr. Americo Benício de Paiva, 
funcciona na cidade o Colegio Espirito Santo, com uma matricula 
de 17 alumnos. 

Ha uma escola particular, com 18 alumnos, 

Escolas mnnicipuos, quatro, Alumnos matriculados Io. Os pro- 
fessores vencem mensalmente Jogo, 

Montes Claros —Nesta cidade ha dnus escolas mantidas pela ma- 
nicipalidade, 

Neltas se acham matriculados 75 alumnos. 


Muriahe, ha escolas mantidas pela municipalidade. Esco- 
las particulares oito. Alumuos matriculados 225. 

la dous vollegios do insteneção secundaria o primaria, um na 
cidade, dirigido pelo sr. Vicentino Masini, com 20 alumuos matricu- 
lados, denominado S, Vicente de Puula, 0 0 Instibilo Philomatiro 
Mineiro, divigido pelo dr, Alvaro Fenclon do Mivanda Henriques, quo 
funeciona no districto de Patrocinio, com 81 alumnos matricula- 
dos. 


Musaniinho, Ma uma escola municipal na cidado, com 2) 
alumnos matriculados. O prufessor vence 1:0008000 por anno. 

Na cidado funecionam dous collegios de instracção secundaria : 
o do S. José, divigido por d. Olympia de Magalhães, com 4u alumnos 
00 Lyco Municipal, do qual são directores os ses. padre Pedro No- 
lasco do Assis e Salathicl Ramos de Almeida, com 43 alumnos, A 
Camara subvonciuna a esse estabelecimento com 6:0008000. 

No districto de Dores do Guaxupé lx duas escolas particulares, pa- 
ra o sexo masculino, com 30 alumnos matriculados. 


Monte Alegre.—llo, nu cidade o Externato Bandeira, do instm- 
cção primaria o socundaria, dc qual 6 director o sr. José Felix Bane 
doira, com 50 alumnos matriculados. 

A Camara Municipal mantém 4 oscolas, sendo 3 para o sexo mas- 
culino o uma para o feminino, com 140 alumnos matriculados, Os 
professores vencem 1:2003000 por anno. 


Oliveira, —Funccionam na cidado 3 collegios de instriteção socun- 
daria, sendo 2 para o sexo masculino: o de S. Luis, divigido polo 
professor, E. Poroira Pinto, o Internato de Ulivrira, do qual é direc- 
tor osr, Pinto Machado, c o de Nossa Senhora de Oliveira, para o 
sexo feminino, dirigido por d. Munoclita Chagas, com 50 alumnas. 

No districto do Claudio ha duas escolas particulares, com IS alu- 
mnos, 6 no de Jacaré. tambem duas, com 39 alumnos. 

Escolas municipaos quatro. alumnos matriculados 119, Os pro- 
fessores tem G00%000, por anno. ” 
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Ouro Fino. —Possue um collegio de instrucção secundaria, diri. 
gido pelo sr. Frederico Teixeira Coutinho. 

Ha na cidado uma escola mantida pela municipalidade, para o 
sexo masculino, com 46 alumnos. O professor vencc annualmente 
1:8003000. No districto de Campo Mystico ha uma escola particular, 
com 18 alumnos. 

Pedra Branca,—A municipalidade mantem uma escola mixta na 
villa, com 27 alumnos, O professor vence, por nano. GUOSO0O, la 
duas escolas particulares, com 19 alunos. 


Patrocinio. —A Camara Municipal mantem duas escolas no dis- 
tricto da cidade, sendo uma para o sexo masculino, com 28 alumnos 
o outra para fominino, com 35. Os profossores vencem, por anno, 
5005000. 

Ha tres escolas particulares, com 18 alumuos, e uma em Coro- 
mando! tambem com 18. 

Pouso Allo;- A municipalidade mantém 6 escolas, Alumnos ma- 
triculados 193. 

Escolas particulares 3, com 68 alumnos. 

Prata. —Ha uma escola particular para o sexo fominino, com I2 
alumnos. 

Peçarha.—A Camara Municipal mantém duas escolas, sondo 
uma em S. João Evangelista c outra em S, Pedro do Suassuahy com 
06 alurmnos. . 

Fa 3 escolas particulares, com insignilicanto matricula, 

Piranga.—4 Camara Municipal mantém oito oscolus, Alumnos 
nitriculados, 108. 

Os vencimontos dos professores variam de 4808000 a 6005000, 
annualmento. 

Palma, —lta dous collegios do instrucção secundaria, sendo um 
para cada soxo R director do collogio para o sexo masculino o pa- 
dre Caotano Donato Corroia; o do soxo feminino é dirigido por d. 
“olinha Renault. Alumnos matriculados, 32. 

Ha 6 escolas particulares, com 44 alumnos. 

Palnyra.— Ha duas escolas mantidas pela Camara, Alumnos 
matriculados 7), Um dos professeres vence 908000 e o outro 1208000, 
por mcez. 

Funccionam no municipio 5 oscolas particulares, com 55 alu- 
mnos. 

Pari, —ta uma escola particular na cidado. Não consta matri- 
cula da mosma. 

Paracati. — Não ha escolas mnnicipaes, nom collogios. 

Pitanguy.—Ha duas oscolas mantidas pela municipalidade, ambas 
para o sexo masculino. Alumnos matriculados 70. 
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Ha uma escola particular na fabrica do tecidos do Brumado, 
com 47 alumnos. 

Ha na cidade uma oscola primaria fundada cm virtude do dis- 
posição testamontaria do Francisco José de Andrado Botelho. A pro” 
fossora d, Maria Vicontina porcebe 1:2002000, por anno, juros de apo- 
licos do Estado, doixado pelo testador para esse fim. 

Pomba, —Escolas municipaes 25, todas mixtas. Alumnos matri- 
culados, 664. 

O ordenado dos profossores varia de 600800 a 8005000, por anno, 

Eoscolas particulares 7, com 73 alumnos. 


Pouso Alegre. —Funcciona na cidado o Colegio S. José, equipas 
rado ao Gymnasio Nacional, sob direcção do padre Joaquim Mamede 
da Silva Leite, com 80 alumnos internos e 35 externos. 

Para o sexo feminino, ha um collegio dirigido pelas irmãs da 
Visitação, com 35 alumaas, da qual é directora à irmã Maria Fuges 
nia Lavalle. 

Ha ainda o Erterrato Pouso-Alegrense para o sexo masculino, di- 
rigido pelo professor Alborto da Silveira Braga, com 10 alu- 
manos. 

No districto de Sant' Anna do Sapucahy ha um internato do ins- 
trucção secundaria, para o sexo feminino, com 15 alumnas, funceio- 
nando sob a dirocção do sr. dv. José Romão Carneiro o sua es- 
posa. 

Vscolas municipacs oito, todas para o sexo masculino, Alu- 
mnos matriculados 169, Os professores vencem annualmente,..,. 
soumado, 

Ha na cidado uma escola mixta particular, com 58 alumnos, é 
outra na Borda Moita, com 30. 

Prados. —No districto de Lagoa Dourada existe um collegio mix* 
to, com 16 alumnos, dirigido por Thomas Gosling e d. Paulina Lari- 
voir, 

Nosso mesmo districto li uma escola particular mixta, com 16 
alumnos, 

Queltus. —A Camara Municipal mantém 13 escolas, todas mixtas, 
Alumnos matriculados 258. Os professores têm o ordenado mensal 
de 608000, 

Ha % escolas particulares, com 165 alumnos matriculados. 

Rio Preto.— A municipalidado mantém 12 escolas, das quaes 5 
para o soxo masculino 07 mixtas. Alumaos matriculados 257, Os 
professores vencem 1:200$000, por anno. 

Escolas particulares, cinco, todas mixtas, com n alumnos. 

Rio Branco. —A Camara Municipal mantém 8 escolas. Alumnos 
matriculados 203, Os professores da cidade vencem 1:4408000, annu- 
almente e os dos districtos 7208000, 
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Rio Novo. —Escolas municipaes 4. Alúmnos matriculados 201, 
Os professores voncem annualmente 1:2008000. 

Escolas particulares 3, com 53 alumnos matriculados. 

Na cidade funceiona um collegio do instrueção primaria e secun- 
daria, para o sexo masculino, sob a dirocção dos sra. dv. Optato Ca- 
rajurú c Hortencio Vidal, com a matricula de 35 alumnos entro in- 
ternos e externos. 

Rio Pardo, —Escolas municipaes |, Alumnos matriculados 59, 

Santa Rita do Sapucahy.—liscolas municipaos t. Alumnos ma- 
triculados 85, Os profossores vencem annualmonte 6005000, 

Ita duas escolas purticulares na cidade, com 65 alumnos matri- 
culados, dirigidas pelo cidadão João Camargo e por d. Joscphina «de 
Azevedo. Lecciona tambem particularmente o professor Raposo. 

8, João d'El-Rey.— Funccionam na cidade os seguintes collegios: 
para o sexo masculino, o Asylo de 8. Francisco, com 25 alumnos, di- 
rigido pelo sr. padro João Baptista do Sacramento; o Erirnato Tra- 
vanca, dirigido pelo professor Ferreira Travanca, com 22 alumnos: o 
Instituto de Humanidades, equiparado ao Gymnasio Nacional, o que 
está sob a direcção do padro João Baptista do Sacramento; para o 
sexo feminino o Coltegio Conceição, com 28 alumnas, sob a direcção 
do d. Augusta Elisa da Costa Moreira; n de N. 8. des Dóres, com oiton- 
ta alumnas, dirigido pelas irmãs de S. Vicente de Paulo, e o Asylo de 
Orphaims, tambem dirigido polas mesmas, com 25 alumnas. 

No districto do Conceição da Barra, ha um collegio de instrucção 
socundaria, para o sexo masculino, com 35 alumnos, sob a divooção 
do padre Nicolau Badariotti, 

8, José do Paratso.— Não ha escolas municipaos, particulares ou 
coltegios, 

Serro — Escolas municipaes 10, tolas mixtas. Alumnos matricula- 
dos, 209, 

Fundou-se ha pouco na cidade um oxternato mixto, regido por 
duas irmãs de caridade, do qual é director o padro João Moreira da 
Silva. 

S. Pedro de Uberaninha — Escolas municipaes 6, (s profossores da 
cidado vencem 1:2008000, por anno; os dos districtos 1:0008000. 

Ha duas escolas particulares, com 37 alumnos. 

Sabara. — Posse dous collogios de insirucção secundaria, o Ae- 
redo e o Sabarense, O primeiro, que é dirigido pelo professor Caota- 
no de Azeredo, com 57 alumnos, e o segundo, do qual é director o sr. 
Septimo de Paula Rocha, com 19 alumnos. Ha 5 escolas municipaes, 
com 10 alumnos matriculados. 

Ha uma escola particular na cidade com 39 alumnos, 

Satinas.— Escolas municipaes quatro. Alumnos matriculados 93, 

Os professores vencem, por anno, 500$000, 
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8. Domingos do Prata. — Funcciona na cidade o collogio de S. Do- 
mingos do Prata, fundado pelo rovmo. padro João Pio de 
Souza Reis equiparado às escolas normaos do Estado. 

A municipalidade mantem 11 escolas mixtas, sendo 5 no districto 
da cidado, 4 no do Alfé, uma em Dionysio o outra em Vargem 
Alegro. 

Ha duas escolas particulares em Babyllonia. 

8. Francisco. — Ha no municipio uma escola mantida pela cama: 
ra, com uma matricula do 24 plumnos. - 

O professor vence 6008100 annualmente, 

Possio o municipio diversas escolas particulares, não constando o 
numero de alumnos nellas matriculados. 


8. Sebastião do Paraiso —la uma escola particular na cidado, 
para o sexo masculino, com 20 alumnos. 

Sete Lagoas.—A camara municipal mantém 12 escolas, todas 
mixtas, sendo 2 no districto da cidade, 4 no de Inhaúma, 2 no Ta- 
boleiro Grando, 2 no de Joquitibá, 1 em Cordisburgo o 1 em 
Buritys. Alumonos matriculados, 460. Os professores vencem por 
anno, 608000, Ha uma escola particular em Taboleivo Crande, com 
6 alumhos. 


Sylrestre Ferra: (Vila). —Ha dous importantes collegios de in- 
strucção primaria e secundaria: o do sexo masculino, dirigido por 
Jeronymo tiucdes Fernandes o Joaquim Severino de Paiva Azevedo, 
tom uma matricula de 130 alumnos; o do feminino, com as directo- 
ras dd, Olga I'creira Fernandes o Anna dos Santos Pereira. 


Tres Pontas —Ha um collegio mixto na cidade, de instruceção 
secundaria, com 20 ulumnos matriculados, dirigido por d. Maria 
Caetana de Paiva, 

Na cidade ha uma escola municipal mixta, com 27 alumnos. O 
ordenado da professora varia conformo o numero do alumnos. 

la uma escola particular, com 20 alumnos. 


Turvo,—No districto de lom Jardim iuncciona um collogio para 
o sexo masculino, sob a dirceção do Victor Augusto de Olivoira; no 
de Madro Dous, dous, sendo um para cada soxo, 


Tres Corações do Rio Verde —Possuc um collegio denominado 
Atheneu Brasileiro, do instrueção primaria « socundaria, comprohen- 
«lendo a secção feminina, com 20 alumnos, o a masculino, com 94. 

São directores do mesmo, d. Joventina Rosa e Manoel Rosa, 

A municipalidado mantém duas escolas. Alumnos matriculados, 
no, 

Os profossores vencem ::200$000, por anno. 

No districto de Cambuquira ha um collegio particular, de instru- 
eção primaria o secundaria, com 25 alumnos. 
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Ubi.—aAs escolas municipaos são om numero de 22, Alumnos 
matriculados 655. 

Ha 4 collogios particulares : dous para 2 sexo masculino, dirigi- 
tos pelos profossores Raymundo de Sant'Anna Soares, com 13 alum: 
nos; outro, Isac do Figuciredo, com 24 alumnos ; 

Para o sexo feminino um dirigido por d. Isabel Freire de An- 
drade, 


Varginha. —Funcciona na cidade além do instituto normal equipa- 
parado o Collegio 8. Diniz, do instrução primaria o socundaria, para 
º sexo masculino, com 40 alumnos matriculados. E' sou director o Ste 
Agostinho Diniz Guimarães, Não ha escolas municipaes. 

Viçosa. Escolal municipaes 3. Alumnos matriculados, 93. Ha 7 esco- 
las particulares, com 92 alumnos. 

Os professores municipacs vencem 9608000 por anno. 

Vargem Grande. —(villa) A municipalidade mantém 6 escolas no 
districto da villa, todas para o sexo masculino. Alumnos matricula- 
dos, 139. O ordenado dos professoros varia de 4005000 a 5008000. 

Villa Platina. —la um collegio denominado 8, Luiz, com 20 alu- 
mnos, do qual são directores Collecto João de Paula e Francisco Lo- 
rona. 


Villa Aura de Lima—Escolis municipaes, oito. Alumnos matri- 
culados, 213. Ha duas escolas particulares com 59 alumnos. 

Na villa funcciona o Eiciernato do Sagrado Coração de Jesus, para 
o sexo feminino com 14 alumnas. 

E” seu director o Padre João do Dous Macario. 

Não rocebou à Secrotaria dados das seguintes comarcas c tormos: 

Alto Rio Doce, Alaetó, Alvinopolis, Bambuhy, Boa Vista do Tres 
mendal, Bocayuva, Bom Successo, Caldas, Campanha, Christina, Carmo 
do Paranahyba, Cambuhy, Carangola, Conceição do Serro, Diamantina, 
Dores do Indayá, Formiga, Itaúna, Jacuhy, Juiz de Fóra, Monte Car. 
mello, Ouro Preto, Piumhy, Passos, Ponte Nova, Santa Barbara, S. 
João Nopomuceno, Sunta Luzia, Santo Antonio do Machado, Santo An 
tonio do Monte, S. João Baptista, Santa Rita do Cassia, S. Gonçalo do 
Sapucahy, Sacramento, Tiradentes e Uhorada. (36) 


RESUMO 


Collogios particularos do instrucção primaria o secunda- 


id cerecesencorrearocos cer cesuacanarcersa 65 
Escolas municipaes. . E PRE 280 
« « particulares...ccescrserssersos 108 
Alumnos matriculados nos collogios........ 518 
Alumnos matriculados em escolas municipaos, . 7.40 
Alumnos matriculados em escolas particularos, 3,504 
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Conselho Superior de Instrucção Publica 


Nas sossões realisadas duranto o auno lindo, o Conselho Superior, 
depois de devidamente processadas as respectivas materias, ap- 
provou: 

A Grammnatica Portuguesa, do Vorissimo Vioira; 

Os Canticos Escolares, do Josó Polyeurpo do Figuciredo c Silva 

A Historia Antiga das Minas Georges, do dr, Diogo L, A, 1º. do Vas: 
concolos ; 

O Letedo da Lingua Vernacuta, do profossor Antonio “Trajano, 

Doixou de approvar: 
A Geographia Elementar, do tr, Arthur Thiréo; 
A Historia do Brasil, do dr, Joaquim Maria dv Lacorda, 


Julgou mais os processos disciplinares: 

Do professor de Inharima, municipio de sete Lagoas, Felício Julio 
Rodrigues, condomnando-o à pena de suspensão de exorcicio o ven- 
cimentos durante um mez; e 

Do professor do Morro do Pilar, municipio do Conceição, José Po- 
Iyearpo de Figueiredo Silva, absolvendo-o ; 

Do profossor de S. Sobastião do Rio Preto, municipio de Conceição, 
José Garcia de Godoy, condemnando-o ás penas do art. 142 paragrapho 
unico, do Regulamento n, 1.348, do 8 de janciro de 1900; 

Do professor de Santa Rita do (Gloria, municipio de S. Paulo do 
Muriahe, Alberto Elisiario Dias Sennim, condemnando-o à pena de per 
da da cadeira; 

Do professor do N. S. do Carmo, municipio do Itabira, José Moroi- 
ra Pinto, condemnando-o à pena de perda da cadeira. 

Do profossor de N. ss, dos Arcos, municipio de Formiga, Symaco 
Rodrigues de Paiva, condemnando-o à pena de perda da cadeira, 


Dou parecer pará quo fosse approvado o Curso Elementar de 
Geographia, do Raymundo Horacio Serosoppi, dopois do rotocada 
aquella obra na parte referente n Minas Geraos. 
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Tendo onlouguecido o professor publico da cidado da Formiga, Pe- 
dro Augusto de Faria, que gosou do maximo do licença que lhe podia 
sor concedida, sem que obtivesso melhoras, foi a respeito ouvido o 
Conselho que determinou fosse a cadeira declarada vaga. 


No intuito do adoptar um systhema de mobiliario escolar o unifor- 
misal.o em todo o Estado, esta Secretaria incumbiu uma Commissão 
do Consulho Superior de estudar o assunpto e dar seu parecer, para 
sor objecto de estudos, 

Sobro tal materia nada praticamente existe feito om Minas, O 
nem tem sido possivel se fazer. Somente o assumpto está estudado em 
relatorios e pareceres, c da leitura delles «e concluo que uma grando 
discussão so levanta no terreno podagogico, sobre o «ualo melhor 
modelo a adoptar-se. Não contro na discussão de questão tão impor- 
tante, só saliento o facto de não lermos cousa alguma roalisada. 

Qualquer cousa que se faça nesso sentido será um passo dado à 
frente. 

Entendo que, nas escolas publicas do interior onde a fiscalisação 
sobre os alumnos não se exerce com certo rigor, os modelos frageis 
e delicados não se adaptam completamente; estes poderão ser ado- 
ptados nas escolas das cidades mais adiantadas. 

Nos districtos mais longiquos, a mobilia devo ser principalmento 
reforçada conciliando-se tanto quanto possivel os conselhos da peda- 
gogia com as exigencias da pratica e do meio. 

Ainda pende de deliberação do Conselho Superior o parecer apre- 
sentado o o assumpto ainda não foi resolvido do vez, porque o Con- 
gresso rovogou a consignação orçamentaria destinada ao mobiliario 
escolar. Logo que seja restabelecida a verba voltaroi n cogitar do 
problema, 


IEA 


ENSINO SEGUNDARIO E SUPERIOR 


O ensino secundario e superior acha-se felizmente em boas 
condições de prosperidade. A iniciativa particular já exerce a 
sua acção poderosa na organisação de collegios, internatos, 
externatos, e escolas mixtas de ensino primario e secundario, 
Não vão longe os tempos, em que, dentro de Minas, os moços 
viajavam grandes distaucias, com enormes sacrifícios das fami- 
lias — para procurarem collegios de boa fama, que raros exis- 
tiam na antiga provincia. Hoje já são muitos os estabeleci- 
mentos de instrucção secundaria creados e mantidos nas diffe- 
rentes zonas do Estado e alguns com justificada nomeada pelo 
zelo, competencia dos directores e pela rigorosa disciplina e 
hygiene observadas. Diversos collegios particulares merece- 
ram já as honras da equiparação ao Gymnasio Nacional. 


Querem us competentes firmar no curso gymnasial o soli- 
do preparo intellectual dos candidatos à matricula nos cursos 
superiores ; para isso foram abolidos já os exames parcella- 
dos, auctorisados sómente por 4 arnos para aquelles que já 
iniciaram o curso de preparatorios por tm tal systema, actual- 
mente condemnado. Realmente, o ensino gradual, integra- 
lisado dentro de certo periodo, —com programma g divisão ra= 
cional de materias pelos diversos annos, — permittindo ás 
jovens intelligencias a acquisição parcellada de conhecimentos, 
— oflerece melhores garantias para a boa educação e prepa- 
ro da mocidade, 
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O Estado mantem o Gymnasio Minciro, dividido em Tn« 


ternato e Jxternato, funccionando o primeiro em Barbacena 
eo segundo nesta Capital ; ambos vão prestando os melhores 
serviços ao ensino Público, sendo uotaveis os melhoramentos 
introduzidos nos edificios em que funccionam, graças a habil 
iniciativa da criteriosa e zelosa direcção — que vão tendo. O 
corpo docente desses estabelecimentos se impõe pela sua com« 
petencia c assiduidade, --- concorrendo efficazmente para a 
boa ordem c disciplina observadas, E” notavel a economia 
rcalisada no custeio do Internato, como se poderá verificar do 
relatorio apresentado pelo ilustre director, em que são consi- 
guadas idéas solidas c criteriosas a proposito do ensino gy 
mnasial, 

E” digno de ser visitado pelos que se interessam pelas 
causas publicas o edificio onde funcciona O Externato, 


Internato do Gymnasio Mineiro 


Continia sob a direcção do dr, Antonio Josó da Cunha, 

A lei n. 393 do 19 do setembro do anno passado, no art. 37, con- 
codou o abatimento de 30 e”, nas tuxas de matricula ou annuidados 
aos paos ou tutores quo matricularem no Internato mais do dous 
alumnos irmãos, o no art. 38 auctorisou O governo a cercar no esta» 
belecimento mais um logar do inspector de alunos com o venci- 
mento, do 1:300$000 e a fazer as modificações quo julgar convenientos 
entre inspector c instructor do gymnastica, dovendo continuar a 
Tantor a banda do musica, aproveitando para aquollo cargo algum 
empregado em disponibilidade. 

Para execução do citado art. 38 da lei n, 395, fui o Reitor auctos 
risado, por officio do 8 de fevereiro, a fazer as alterações auctori- 
sadas, o 9 vista desse ofdcio o mesmo Reitor communicou om off- 
cio do 25 do mesmo mez havor acceitado por acto do 13 a dosiston- 
cia da regencia interina do gymnastica apresentada polo cidadão Ja- 
cintho do Almoida, tondo-o convidado a firmar contracto para roger 
a banda de musica, percebendo os vencimentus annuaes do 1:200$000; 
haver transferido interinamente para o cargo do insiructor do gy- 
mnastica com os vencimontos annuacs do 12008000 o cidadão Fran. 


cisco Romano, dispon sando-o das funeções do cargo que exercia de 
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inspector de alumnos; havor convidado o dr, Raphael Scoles para 
excrcor oste ultimo cargo mediante contractoc com o voncimento 
de 1:800$U00; aver nomeado, interinamonte, o cidadão Paulo Con- 
vert para oxereer-o 3º logar de inspector do alumnos «reado pelo 
art. 38 da lei n. 395. 

Tendo um dos inspectores de alunos do Internato os vencimen- 
tos do 24008000 apnuaos, cstá so dando a anomalia que convém fa- 
zor cessar, de omprogados da mesma cathegoria do mesmo estabo- 
lecimento terem vencimentos diflorentos. 

A lei n. 395, do 23 de dezembro do mesmo anno, sopprimiu os lo- 
gares do preparadores dos gabinotes do sciencias physicas e naturaes 
ea gratificação de 4008000 que era abonada ao secretario do estabe- 
lecimento. 

Em 9 do junho do anno passilo fulloceu o lente da cadeira lo in 
glez, Leonardo Carlos Palhares, tendo sido nomeado para substifuil- 
o 0 Padre Tobias José da Silva, cm 4 de março do corronte anno, me- 
diante concurso. 

A 22 do abril do mesmo anno foi nomeado mediante concurso 
o dr. João Netto dos Reis, para reger a cadeira vaga de francoz. 

A 14 do novembro foi nomendo o cidadão João Agostinho Goncal- 
vos para regor a cadeira de portuguer, tendo-se habilitado em con- 
curso, 

4 T3 de março do corrento anno foi nomeado o cidadão “Adolpho 
Carlos Eredexico liemmers, para reger a cadeira vaga do grego, fi- 
cando disponsado de oxhibir provas de idoncidade no concurso am- 
nunciado, visto sor o unico candidato inscripto c tratar-se de primeiro 
provimonto cffectivo da cadeira, além de já haver dado sobejas pro- 
vas de habilitação na regoncia interina da mesma cudoira desde 1595. 

Dus informações constantes do relatorio apresentado polo digno 
Reitoro quo vai unnexo io presente, consta que as despesas geraes 
do estabelecimento no anno do 1904 importaram em 31:700$UIS o a 
rouda cm 61:7:48001, resultando o lucro de 30:0213000; mas é do no 
tar se que nas despesas geracs à que allude o Reitor não está com- 
putuda à que se refere aos vencimentos do possoul docente « adminis- 
trativo e que 6 de (7:4008000. Addicionada osta importancia à das 
outras despesas roalisadas, tomos a quantia total de 9:438$000, da 
qual deduzindo-so u importancia da ronda resulta a de 37:700$000, 
«quo representa o onus do Fstailo com manutonção do Internato em 
1904. 

Merecem a vossa esclarecida attenção os demais pontos do rela- 
torio do Reitor que contém a indicação de medidas salutares ao ensi- 
no secundario, 

Do Relatorio do Reitor consta que a matricula dos alumnos em 
1904, foi a seguinte : 
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Curso anexo primitrio,.. 
Primeiro anno... 


Segundo » ».. 22 
Torceiro » », 22 
Quarto »» 20 
Quinto » », 10 
Soxto pics. ceeveroene 6 

35 


O resultado itos exames de curso offectuados em maio de It [oi 
o seguinte : 


1º anso 


Portuguez: — Alumnos approvados, 12; reprovado, 1; não figoram 
exame, 3. 

Francez: — Approvados, 14; não fez exame, 1. 

Geographia: — Approvados, IL; reprovado, 1; não fizeram exame, 3. 

Avithmetica:— Approvados, 7: reprovado. 1; não fizeram examo, 7. 

Desenho: — Approvados. 12; reprovados, '3. 


2.º ANNO 


Portuguoz : — Approvados, 15; não lizeram exame, 3. 

Francez : — Approvados, 17; não fez exame, 1. 

Gcogrophia: — Approvados, 12; não tizeram oxame, 6, 

arithmetica o algebra: — Approvados, 9; reprovado, 1; não fizo 
ram exame, 9. 

Inglez: — Aprovados, 19, 

Descendo; — Approvados, 17; reprovados, 19. 


de ANNO 


Portuguez: — Approvados, 15; reprovados, 3. 

Francez: — Approvados, 18. 

Goographia: — Approvados, 17; reprovado, 1; não fez oxame, 1. 

Algebra: — Approvados, 15; reprovados, 3; rotivou-se, 1. 

Inglez: — Approvados, 16; não foz exame, 1; não compareceu, 1. 

Gcometria: — Approvados, 15; não foz exame, 1; roprovado, 3; 
não compurecen 1. 

Desenho: — Approvados, 17; reprovado, 1. 


d.º ANNO 


Portuguez: — Approvados, 10. « 
Francez: — Approvados, 10. 
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Latim : — Approvados, 10. 

Grego: — Approvudos, 9; não fez exame, 1. 
Geometria e trignometria: — Approvados, 10. 
Jnglez: — approvados, 10, 

Desenho: — Approvados, Iv. 

Algebra: — Approvudos, 10. 

Allemão : — Approvados, 9; não [ez exame, 1, 
Historia: — Approvados, 8; não lizerum exame, 2. 


5.º ANNO 


Inglez: — Approvados, 6. 

Latim: — Approvados, 6. 

Grego: — Approvados, 5; não fez exame, 1. 
Alemão: — Approvados, 6; não [ez exame, 1. 
Physica c chimica: — Approvados, 6. 

Historin: — Approvados, 5; reprovado, 1 

Historia natural: — Approvados, 6, 

Littoratura: — Approvados, 3; não fizeram exame, 3. 
Mcchanica : — Approvados, 5; não fez oxame, 1. 


8º ANxO 
6. 


F 

Historia do Brasil: — Approvados, 

Historia natural: — Approvados, 5; não fez oxame, 1. 

Grego: — Approvados, 5; não fez exame, 1. 

Allomão: — Approvados, 6. 

Logica: — Approvados, 5; não fez examo, 1. 

Littoratura: — Approvados, 5; não fez exame, 1. 

Physica c chimica: — Approvados, 6, ç 

Dos alumnos do 6.º anno 5 completaram o curso o | deixou de 
completalo por não ter feito o exame do historit naturalo das ma- 
torias facultativas, i 

Resultado dos examos da 2.º úpoca: ; 


1.º aNNO 


Portugtcz: — Approvados, 10, 

Francos: — Approvados, 7; roprovados, 2. 
Goographia: — Approvados, 7; reprovados, 2. 
Arithmetica: — Approvados, 9; reprovados, 2. 


Desenho: — Approvados, 11. 


2.º ANNO 


Portugucz: — Approvados, 3; não fez exame, 1, 
Francez: — Approvado, 1; não fez exame, 1, 
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Geographia: — Approvados, 4: reprovado, 1; não fez exame, 1. 

Arithmotica: — Approvados, 9; reprovados, 2; retirou-se da pro- 
va, 1. 

Algebra : — Approvados, 9; reprovados, 2; retirou-se da prova, 1. 

Ingloz: — Approvado, 1; não fez examo, 1, 

Desenho: — Approvados, 3; não foz exame, 1, 


3º ANNO 


Portuguez: — Approvados, 3. 

Francez: — Approvados, 2, 

Goographia: — Approvados, 2. 

Algebra: — Approvados, 3; reprovado, 1. 

Inglez : — Approvado, 1; não foz exame, 1. 

Latim: — Approvados, 2 

Geometria: — Approvado, 1; reprovados, 2: retivou-so da prova, 1 
Desenho: — Approvados, 2, 


4º ANNO 


Historia; — Approvada, 1, 


Dº ANNO 


Littcratura: — Approvado, 1. 
Resultado dos exames de admissão efectuados em sotembro:: 
Alumnos habilitados, 18; inhabilitados, 2, 


Externato do Gymnasio Mineiro 


Esto estahelecimento de ensino continia sob a direcção do ci- 
dadão Gustavo da Silva Penna. 

Pela lei n. 395, do 23 de dezembro do anno passado foram sup- 
Primidos os logares de preparadares do sciencias Physicas e naturacs, 

Em consoquencia do augmento de matriculas foi necessaria, no 
corrente anno lectivo, como no anterior, a divisão das aulas do por. 
tuguez, francez, inglez, geographia c aritimetica o algebra, ficando 
as aulas supplomentares a cargo dos respectivos cathedraticos, com 
oxvepção da aula supplomentar do goographia do 2º anno que ficou 
a cargo do lente do historia, visto não ter acceitado a regencia daquel- 
la materia o respectivo cathedratico. 

No relatorio a esto annexo o Reitor informa que, o anno passado, 
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matricularam-se 148 mumnos, sendo no 1.º anno. 5 no 2.º, d2; 
no 3.º, 16; no ..º, 14; no 5.º, 16 € no 6.º. 6. Dossos 148 alumnos per- 
toncem ao sexo feminino, 19. 

São dignos do attonção as judiciosas ponderações que faz em sou 
relatorio annexo o digno reitor deste estabelocimento. 


Decisões e respostas a consultas 


Foram expedidos por esta Secretaria os seguintes oficios : 
Ao roitor do Externato do Gymnasio Mineiro, 

«Resolvendo a consulta do professor de latim dosso estabelecir 
mento, sr. Benjamim Flores, à qual acompanhou vosso officio n. 40, 
de 12 do corrente, si, um lente pode reger mais uma cadeira difie- 
ronto da sua, embora so trate de subdivisão, por ser à frequencia nt 
cadeira superior a 40 alumnos, declaro-vos que em face do art. 12 da 
lei n. 143, do 23 de julho de ISS o dos arts. 16 à 18 do decreto n. 
1.859, de 17 de sotembro do mesmo anno, não modificados nesse ponto 
pola lei n. 234, do 27 de agosto do 1398, deve continuar om vigor à 
praxe até aqui adoptada do serom dosignados os proprios lentes das 
cadeiras para regerom as aulas resultantes da divisão. — O Secreta- 
rio do Interior. — Delfim Moreira. —(Em 14 de sotembro de 1904). 


Ao Reitor do Internato, de Barbacena: 

Em solução o vosso oficio de janeiro proximo tindo, decliro-vos que 
ficaes auctorisado a vontractar ou nomear um inspector de alu- 
mnos até quo o govorno faça à nomeação definitiva o bom assim a fa- 
zer as modiflcações propostas quanto a inspector o instruotur do 
gymnastica, do modo quo julgardes conveniente o nos termos do art. 
38 da lei n. 393, de 19 de setembro do anao passado. — Secretario 
do Interior. — Delfim Moreira. — (Em 8 do fevereiro de 1905). 


Em additamento ao meu oficio de & do corrente, no qual vos au- 
ctorisei a fazer entre o instruclor de gymnastica o um dos inspocto- 
ros de alumnos à modificação quo conviesse, rocommondo-vos que or- 
ganiseis instrucções ospociaes para o oxorcicio do instructor de gy- 
mnastica e do professor do musica, convindo que aquello, além do 
ensino de gymnastica, evoluções militares o esgrima presida a todos 
os jogos € exercicios physicos dos alumnos, devendo acompanhal-os 
quando sahirem encorporados, : 
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Os reforidos professores devorão funceionar nas horas que jul- 
gardes mais convenientes para à disciplina interna do estabeloci- 
mento sol vossa direcção. — O Secrotario do Interior, — Delfim Moret- 
ra.— ( Em 1 de fevereiro). 


Exames geraes de preparatorios 


Sob a ilscalização do dr. Altcodo do Vilhona Valladão, realisa- 
ram-so nesta Capital em março c novembro do azno passado, € ja- 
neiro do corrente os exames geraes do preparatorios o na cidade de 
Ouro Preto. em março e noverabro do anno passado sob a fiscalisa- 
ção do de, Octavio do Brito, tendo sido as despesas pagas às expen- 
sas dos cofres do Estado. 

O resultado dos exames de preparatórios em Ouro Proto, em Hu 
fai o seguinte: 


EPOCA DE MARÇO 


Inscreveram-so 4t4 candidatos : 

Em portuguez — Inseriptos, 61: approvados, 24: reprovados, 30 
reliraram-se da prova cscripta, 7. 

Rm francez — Inseriptos, 65; approvados, 27; reprovados, 17 
rotiraram-se da prova oscripta, 21. 

Em ingloz — Inscriptos, 26; approvados, 14 ; reprovados, 12. 

Em latim — Inseriptos, 12: approvados, Il; reprovado, l 

Em geographia — Inscriptos, 2t; approvados, 1; reprovados, 13. 

Em historia — Inscriptos, 2t: approvados, 125 reprovados, 7; 1e- 
tiraram se da prova escripla 

Em arithmetica o algebra — Inseriplos, 74; approvados, 3; re. 
provados, 30: retiraram-so da prova oescripta, 10. 

Em geometria e trigonometria — Inscriptos, 59: approvados, 25: 
reprovados, 26: rotiraram-se da prova escripta, 8. 

Em chimica c physica — Inscriptos, 62: approvados, “7: reprova: 
dos, 30; retiraram-se da prova escripta, 5. 

Em historia natural — Inseriptos, 57; approvados, 32: reprovados 
7: retiraram-so da prova escripta, 8. 


ÉPOCA VE NOVEMBRO 


Inscrevoram-so650 nas diversas matorias, tondosido repro vados 161, 

Os inseriptos em portuguez foram 115: em francoz, 89; em in“ 
glex, 17; em latim, 14; om geographiu, 20; em historia, 25; om ari- 
thmetica o algobra, 72; cm geomotria € trigonometria, 74; em his- 
toria natural, 98; em physica c ehimica, 126, 
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Faculdade Livre de Direito 


A Faculdade Livro do Direito, estubelecinento de iniciativa 
particular, conquista esa voz mais justificada nomeada, devido — à 
prestigiosa c delicada direcção e à illustração, competencia c solici- 
tudo do seu corpo docente, 

Para justificar acertadas medias de economia tomadas pelo con- 
gresso om sua ultima reunião, doixor de sor consignado no orça- 
mento vigente. o auxilio annual com ne o Estado concorria para a 
manutenção c custeio do estabelecimento: apesar disso, são lison- 
geiras as suas condições. 

Foi rocloito director do estabolecimento o conselhoiro dr. Affonso 
Augusto Moreira Penna, Exerco actualmente aquelte cargo o dr. An- 
tonio Gonçalves Chaves, cieito vice-directos, 

Do alumnos admittidos por conta do Estado coneluiram o enrso 
os ses Josó Falei, Jusó Eluardo da Fonseca 6 Jozus Verreira Va 
rellas. 

Nas vagas destes alumnos forum admitlids os srs. José Pereira 
Toxcira, Raymundo Levi Noves o Aristidos Milton. 

A matricula da Faculdade no corrente anno lectivo atingiu a 
183 alumnos assim distribuidos : 


1º anno cce 53 (incluidos os ouvintos) 
ae Cesrorarerooneraa St (2 ouvintes) 
3a Coravescroncaras ab 


21 


17 


Escola de Pharmacia, 


A Escala de Pliavmacia, com o seu curso reduzido em conso- 
quencia da lei federal, funcciona rvesularmanto cm Ouro Prelo, con- 
fiada à competento dirceção do professor Javelino Minoiro. 

Tendo ncocito gravomento o prosesso” Wilhoim Sehwaelxe, que du- 
rante longos annos dirigiu o estobelscimonto e exercia os logares de di- 
rector e lento da cadeira do historin natural «aedica, lui exoncrado do 
primeiro daqnelios cargos, em 5ile setembro do anno passado. Im snb- 
stituição bi nomegdo na mesma ida o bacharel Jovelino Atmiuio 
do Souza Mineiro, lento da caseira da pisemasio shimica o pharma- 
cia pratica. Pouco tempo dopois tivamos do etimar a perda do dr, 
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Selwacke que, em Il de dozembro falleecu na Assistencia do Alio- 
nados, voerificando-so então a vaga da cadeira do historia natural 
medica quo regia. Para oceupar esta cadeira como lento effo- 
ctivo foi designado, cm 11 de Março ultimo.o lente em disponibilida- 
do da cadeira do materia medica, dr. João Baptista Ferroirra Vel- 
loso, que assumiu o exercicio a 29 do mesmo moz. 

Polo Doc.n. 1.790 7 do Fevcroiro do corrento anno foi alterado o 
do n. 1,685, do 23 de março do 1904 nos arts. 147 o 15%, que estabele- 
coram as opovas do insoripções nos éximas do coméóço do anno le- 
etivo e à oceasião em que doverão ser os mesmos processados, pas- 
sando taos inscripções a ser foitas do 1.º a lt do março o os exames 
a sor procossudos de 11 a 25 do mesmo mez, 

Do relatorio annexo aprosentado polo divector du Escola consta 
acharam-so matriculados 14) alumnos, sendo 86 no 1.º anno o 5! no 
2º. Frequentara como ouvintes o 1.º anno 37 alumnos. 

Na l.ºc 2º cpocas de examo concluiram o curso 30 alumnos, 
sendo 28 do sexo masculino o 2 do femenino. 

A matricula cresco annualmento c clovado já 6 o numoro de 
pharmacouticos formados na Escola e que so achar ostabelecidos no 
Estado. 

O resultado dos exames no anno lectivo do 1904 consta do men- 
cionado rolatorio, 


Dirigiram-sce ao Director da Escola de Pharmacia os seguintes 
oíficios : 

«Devolvendo-vos os documentos quo acompanharam ao vosso 
oflicio n. 26, do 26 do abril proximo findo, declavo-vos que à vista 
do despacho publicado no «Diario oficial de 1.º do março proximo 
findo o datado de 29 de foveroiro, devem ser considerados validos 
para a matricula nessa Escola os examos de chimica e historia na- 
tura! prestado no Collegio do Caraça pelo sr, José Gomos da Silva. 
— Oscerotario do Interior, Delfim Moreira», Em 2 de maio do 1904. 


« Em resposta ao vosso ofício n, 28 de 29 do moz de abril ultimo, 
submettendo a minha approvação os programmas de ensino dossa cs- 
cola, já approvados pela congregação, vos devolvo os alludidos pro- 
grammas, declaran lo-vos que não estão cllos sujoitosTá approvação 
do governo, conforme dispõe o artigo 114 do dsereto n. 1.685, do 23 de 
março «o corrente anno.— O secrotario do Interior, Delfim Moreira». 
Em 10 do maio de 1901, 
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« Em resposta ao vosso officio do 2 do corrente, em que me con- 
sultaos qual o destino que devo ter a quantia de 308000, recebida do 
dous alumnos para o tim de obterem o diploma de pharmaceuticos, o 
so póde sor encarregado o continuo dessa Escola de limpar o con- 
servar os rospoctivos apparelhos, gabinctes e laboratorios, declaro- 
vos, quanto ao primoiro ponto da consulta, que ostando estabelecida 
a praxe do pagarem os alumnos a importancia dos seus diplomas, 
dove o candidato ao diploma recolher à collectoria dessa cidado a 
importancia rospoctiva, modianto uma guia fornecida pola jEscola, 
que expedirá o diploma à vista do conhecimonto da colicctoria. 

Esso mesmo destino deve tor a quantia que contra essa regra, 
não foi entreguc directamonto. 

Quanto ao segundo ponto, respondo-vos afirmativamonte, isto é, 
que o continuo desse estabelecimento póde ser encarregado da lim- 
peza e conservação dos apparelhos, gabinctos e laboratorios desde 
quo esse trabalho não acarrotc penhuma despesa. — O secretario do 
Interior, Delfim Moreira». Em 13 de agosto do 194, 


« Em resposta ao vossó officio de 19 do corrente, declaro-vos que 
as importancias de 158000 devidas pelos alumnos que recebem o grau 
do pharmaceutico, a titulo do pagamento do pergaminho c impres- 
sãodo diploma, deve scr recolhida á collectoria polos proprios alumnos 
por meio de uma guia expedida por essa Escola. 

Assim recolhida a referida importancia à estação fiscal, expo- 
dirá o collector um conhecimento que ficará pertencendo ao archivo 
dosse estabolocimento o servirá para provar em qualquer cpoca o 
recolhimento daquelia importancia, ficando desse modo salvo a vossa 
responsabilidade. — O secretario, do Interior, Delfim Moreira, Em 
26 de agosto de 1904, 


«Em solução a consulta constanto do vosso ofício de 11 do cor- 
vento, declaro-vos quo nos termos dos artigos 154 do Codigo de Eu- 
sino Fedoral c 154 do regulamonto dossa Escola, só devem ser admit- 
tidos a prestar exames do curso de pharmacia na 1.º opoca os alu- 
mnos matriculados.— O secretario do Interior, Delfim Moreira», Em 
14 de novembro de ISO. 
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« Tendo sido resolvida polo mou ofício de 18 do corrente moz a 
duvida quo suscita a disposição do art. 155 S 4º do decroto n. 1.685, 
de 23 de março do corrente anno, na qual, por engano, foi empre- 
gada a exprossão —materias em logar do cadeiras —quo é a quo se 
devo entondor, declaro-vos, om solução à consulta contida no vosso 
ofácio de 19 do corrento, quo, de accordo com o art. 173, haverá para 
os exames de cada cadeira uma prova escripta 6 uma oral o não 
provas espociaes para cada uma das materias de que se compuzor à 
cadeira, como deveria acontecor si a approvação ou roprovação om 
exames fossem dadas por materias. —O socrotario do Interior, Delfim 
Moreira». Em 22 de novembro de 1904, 
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« Em resposta ao vosso officio do 2 do corrento, om que me con- 
sultaos qual o destino que dove ter à quantia de 308000, recebida do 
dous alumnos para o fim do obtorem o diploma do pharmacouticos, o 
se póde ser encarregado o continuo dossa Escola de limpar co con- 
servar os rospoctivos apparelhos, gabinotes e laboratorios, doclaro- 
vos, quanto ao primoiro ponto da consulta, quo ostando estabelocida 
a praxo de pagarem os alumnos a importancia dos sous diplomas, 
dovo o candidato ao diploma recolher à collectoria dossa cidade a 
importancia respoctiva, modiante uma guia fornecida pela Escola, 
que expedirá o diploma à vista do conhecimonto da collectoria. 

Esso mosmo destino devo tor a quantia quo contra essa regra, 
não foi ontreguo directamonto. 

Quanto ao segundo ponto, respondo-vos afirmativamente, isto 6, 
que o continuo desse cstabelecimento póde ser encarregado da lim- 
peza e conservação dos apparelhos, gabinetes e laboratorios desde 
que esso trabalho não acarreto penhuma despesa — O secretario do 
Intorior, Delfim Moreira». Em 13 do agosto do Isú4. 


« Em rosposta ao vossó officio de 19 do corrente, declaro-vos que 
as importancias de 15$000 devidas polos alumnos que recebem o grau 
do pharmaceutico, a titulo do pagamento do pergaminho c impres- 
sãodo diploma, deve ser recolhida à collectoria pelos proprios alumnos 
por meio de uma guia expedida por essa Escola, 

Assim recolhida a referida importancia à estação fiscal, expe- 
dirá o collector um conhecimento que ficará pertencendo ao archivo 
dosso estabelecimento o servirá para provar cm qualquer epoca o 
recolhimento daqueila importancia, ficando desse modo salvo & vossa 
rosponsabilidade,— O secretario, do Interior, Delfim Moreira». Em 
20 de agosto de 1904. 


«Em solução a consulta constanto do vosso ófdcio do 11 do cor 
rente, declaro-vos que nos termos dos artigos 15) do Codigo do En- 
sino Fedoral o 154 do regulamento dessa Escola, só devom ser admit- 
tidos a prestar exames do curso do pharmacia na 1.º opoca os alu- 
mnos matriculados.— O secretario do Interior, Delfim Moreira», Em 
14 de novembro de 1904. 
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« Tendo sido resolvida pelo mou ofício de 18 do corrento mez a 
duvida quo suscita a disposição do art. 155 S 4º do decreto n. 1.685, 
do 23 de março do corrente anno, na qual, por engano, foi empro- 
gada à expressão —materas cm logar do cadeiras —quo é a que se 
dovo entender, declaro-vos, em solução à consulta contida no vosso 
oficio de 19 do corrente, que, de accordo com o art. 173, haverá para 
os examos do cada cadoira uma prova oseripta o uma oral c não 
provas espociacs para cada uma, das matorias do que se compuzer à 
cadeira, como doveria acontecer si a approvação ou reprovação om 
examos fossem dadas por materias.—0 secrotario do Intorior, Delfim 
Moreira. Em 22 de novembro de 1904, 


ENSINO NORMAL 


Pela loi n. 395, do 23 de dezembro do anno passado foi suspenso 
9 ensino normal no Estado, ficando pormittida aos alumnos que ti- 
vessem concluido o 3.º anno do curso a prostação dos examos das 
materias do 4.º anno, correndo por sua conta as despesas com a or- 
ganisação das bancas. 

Para execução dessas disposições legaes foram expedidas as In- 
struções approvadas polo Dec. n. 1.788 de 3t de janeiro do corrente 
anno, fixando a segunda quinzena de ontubro vindouro para a pre- 
stação desses exames, que devem sor previamente requeridos ao Sc- 
erotario do Interior. 

Posteriormonto à expedição das referidas Instrucções verificou- 
se que em diversas cscolas normaes havia alumnos matriculados que 
prestaram na 1.º ópoca exames de algumas materias do 4º anno e 
quo, nos termos do art. 98 do Dee. n. 1.175 de 1898, tinham direito à pro- 
stação, na 2.º época, do oxamos das materias que faltaram para 
concluirem o curso. 

A ossos alumnos foi dasignada uma época especial, na segun- 
da quinzena do março ultimo, para a prestação dos exames, tendo 
sido expodida nesso sentido aos directores das escolas normaes a 
circular de 8 do fovereiro do corrente anno. 

Em virtudo da citada lei n. 395 foram postos em disponibilidado, 
porcobendo a metade dos vencimentos, todos os profossoros das es- 
colas normaos atô que sejam aproveitados ou que o Congrosso tomo 
providencias quanto ao ensino normal. 

Dos estabelecimentos equiparados ás escolas normaes mantidos 
por municipalidades continuam a funccionar: à Escola Normal do 
Barbacena, soba fiscalisação do cidadão Modesto de Araujo Lacerda, 
nomeado para fiscalisila a 1º da agosto do anno passado; a Es- 
cola Normal de Tros Pontas, soba fiscalisação do cidadão Thomaz 
Josó da Silva, nomondo em IH de marzo do corrente anno e a Escola 
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Normal do Minas Novas, sob a iiscalisação do cidadão Affonso Ulrik, 
nomcado a 7 de julho do 1904. 

a Escola Normal do Serro, que ainda [unceionava o anno passado, 
foi suspensa pela lei municipal n.72 de 6 de janciro do corrente an: 
no, não tendo o dr, Felix Generoso entrado em oxercieio do fiscal da 
mesma, cargo para que [oi nomeado por acto de 4 do junho do 1904, 
nem pago os direitos do titulo. 

Além disso a camara municipal do Serrro doixou do fazer as 
prestações da quota de 1:666$068 destinada à fiscalisação o exigida 
pelo Doc. n. 1.673 do 1.º do fevereiro do 1904, facto que doterm inava 
a suspensão das regalias concedidas a Escola polo Dee, n. 103, do 30 do 
janciro do 1897. 

Os estabclecimontos particulares de ensino acturmento cquipa- 
rados às oscolas normacs são: o Collegio de Maria Auziliadora, na 
Ponto Nova, fiscalisado pelo ciradão Manoel Ferreira Martins da Silva; 

O Coliegio da Immaculada Conceição de Barbacena, fiscalisado po- 
lo cidadão Augusto Julio do Moraes Carneiro; 

O Collegio do N.S. do Carmo, na Varginha, fiscalisado polo cida- 
dão Thomaz José da Silva ; 

O Collegio Providoncia em Marianna, fiscalisado pelo dr, Honriquo 
Bawden; 

O Collegio de S. Domingos do Prata, fisculisado polo cidadão Fer 
nando Olympio Drummond. 

Mais adiante apresento-vos outras informações a respeito de ca- 
da uma das escolas normaes olliciaes, cujo lunccionamento está sus- 
penso. E 


Decisões e respostas a consultas 


A irespeito do funnccionamento das Escolas Normacs foram ex- 
pedidos os seguintes officios resolvendo duvidas que foram submetti- 
das à minha decisão. 

Em solução a consulta constante do vosso oflleio n. 1067 do 19 
do corronto, cabo-mo declarar-vos que o exmo. sr. dr, Socretario do In- 
terior resolveu, por despacho de ante-hontem, quo os fiscaos dos os- 
tabelccimentos de ensino, equiparados às Escolas Normaes do Estado, 
devem rocobor vencimentos mediante attostados dos respectivos in- 
spectores escolares municipacs c, na falta destes, do seus substitutos 
legaes. — O director Edmundo da Veiga». OMcio do 25 do agosto do 
1904, dirigido ao director du Secrotaria das Finanças. 
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« Em nome do sr. dr. Secretario do Intorior o dando solução ao 
vosso officio de 8 de abril ultimo, cm que pedis approvação do acto 
pelo qual nomoastes a normalista d, Maria Felisbina de Araujo Pon- 
tes para roger, como substituta, a cadeira mixta da aula pratica an- 
nexa a osteo ostabelecimento, vos declaro quo tal acto indeponde de 
approvação, porque não sc trata dc vaga de cadeira, mas sim de im- 
pedimento temporario da proprictaria, sendo necossario sómente, 
para que so façam as competentos notas, quo a nomeada apresente 
nesta Secrotaria a portaria do sua nomeação com os direitos devida- 
mento pagos, O director, Edmundo da Veiga». Oficio do 27 de maio do 
1904, dirigido ao director da Escola Normal do Uberaba. 


«Communico-vos, para os dovidos fins, que o sr. dr. Secretario 
do Interior resolvou determinar quo a ontrega das verbas dostina- 
das ao expadionte de Escolas normaos em cada anno fique depen- 
do da prestação de contas do dispondio das quantias anteriormonto 
entregues. O director, Edmundo da Veiga». 

Circular de 4 de novembro de 1904, aos directores das oscolas nor- 
maos do Sabará, Ouro Preto, S. João d'El-Rei, Arassuahy, Juiz de 
Fóra, Campanha, Montes Claros, Uberaba c Diamantina. 


«Em solução à consulta contanto do vosso offeio do 13 do corren- 
to, declaro-vos quo sómente os professores cathedraticos das Escolas 
Normaes do Estado têm direito & porcopção de motade dos vonci- 
montos cmquanto estivorom em disponibilidado em virtudo da lei n. 
35 de 23 do dezembro de 1904, não tendo a referida lei cogitado dos 
professores intorinos. O Secretario do Interior, Delfim Moreira». 

Ofíicio de 20 do fevereiro do 1905 à d. Maria Luiza Martins Po- 
reira, 


«Em solução às consultas feitas no vosso oflicio de 8 do corrente 

mez, declaro-vos : 
: Que as certidões passadas polos Secretarios das escolas normães 
À quando se referiram a exames estão sujeitas ao pagamento de 10$000, 
conforme a tabella B, 8 4.º n, 1, annoxa ao Dec.1.381 de 1800, e quan- 
do forem de outra qualquer especie aos emolumentos da mesma ta- 

bella, 8 1.º n. 10; 


== 


Que os directoros das mosmas escolas percebem a gratificação 
annual do 3008000 c os secrotarios a do 2408000,. fixadas no art. 4.º 
das Instrueções approvadas polo Dec. n. 1.788 de 31 de janeiro c pu- 
blicadas no « Minas Geraes> do 1.º deste mez e mais a do 108000 
nos dias om quo funccionarem como examinadores ( art. 13 das lo- 
strucções), além dos vencimentos a que tôm dircito como profosso- 
res em disponibilidade : 

Quo do accordo com o art. 5.º das Instrucções e com à circular 
do 8 do corrento mez publicada no «Minas Geraos» de 9, foram os- 
tabelecidas duas épocas de exames de materias do curso normal: a 
ultima quinzena de março sómonte para alumnos que tendo con- 
cluido o 3.º anno já foram approvados em alguma matoria do 4.º, 
nas condições do art. 98 do Dec. 1.175 do 1808; a segunda quinzona 
de outubro tambem para esses alumnos o para os que tendo conclui- 
do o 3.º anno pretendorem prestar oxames de todas as materias do 
4.º anno; 

Que os oxames praticos poderão scr feitos om qualquer ópoca 
(art. 9.º das Instrneções ). O Secretario do Interior, Delfim Moreira». 
Oficio de 17 do foveroiro de 1905, ao diroctor da Escola Normal 
da Campanha, 


«Em solução à consulta que acompanhou vosso officio n. 416, 
de 10 do corrente, relativamonte nos vencimentos que dovom por- 
cebor os professores das escolas normaes, cm disponibilidade, cabe-me 
respondor do accurdo com o parocer do sr. Contador dessa Secretaria : 

1.º Que os profossoros postos om disponibilidade em virtudo do 
Dec. n. 1354, de 10, o designados para regerem cadeiras, uma voz 
que, em virtude da lei n. 318 foram os vencimentos annuaos dos pro- 
fessores das oscolas normaos reduzidos a 1:800$000, deixaram do per- 
cober o vencimento da primitiva disponibilidade e passaram à per- 
cebor os da ultima, o como tenham sido postos de novoem disponibili- 
dado pela lei n. 305 do 1904, art. 12, passam à percober motado 
daquello vencimento (9008000 ) annuaes, ou sojam 758000 mensaos ; 

2º Que os professoros cm disponibilidade em virtudo do citado 
Dec. 1.354, do 1900, aos quacs não foram designadas cadeiras, conti- 
nuam à percober 1258000 monsaes, corrospondontes à motado dos 
vencimentos de 3:000$000 ( annuaes ) quo vigoravam na occasião em 
que foram postos cm disponibilidade ; 

3.º Que os professores a quem foram designadas cadoiras ante- 
riormento à promulgação da lei n. 395 de 1904 e posteriormente a 
loi n. 318 devom percober tambem o vencimento de 75$000 em virtu- 
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do da nova lei n. 395, embora não tivessem entrado em exercicio da 
nova cadeira, condição que sc não púde fazer prevalecer, porquo 
não funecionavam então as escolas normaes ; havia o prazo para de- 
claravem si acceilavam ou não a designação, cujo termo eoincidia 
com o das ferias, dentro do qual hi suspenso o ensino. O Secretario 
do Interior, D. Moreira. A* Secretaria das Finanças, officio de 20 
de março de 1905. 


Escolu normal de Juiz de Róra 


Continiia a dirigir a Escola o professor José Rangel. 

Por acto de 5 de julho do anno passado foi concedida ao dr, Julio 
Cesar Barbosa, Penna à exoneração que pediu do logar de professsor 
da cadeira do arithmetica elementar, Dara reger essa cadeira vaga 
foi dosignado por acto de 29) de novembro o professor em disponibi- 
lidado, dr. Leonidas Dotzi, 

Por portaria de 26 do março do anno passado foram concedidos 
6 mozes de licença para iratar de saudo à inspectora de alumnas d. 
Guilhermina Rosa Torros. 

Em 16 de fevereiro do corrente anno o director da Escola com 
municou haver contractado o cidadão Francisco Pedro Aloxaniri- 
Ro para conscrvar o material escolar, mediante a egratilicação do 
408000 mensaes, emquanto estivor suspenso o ensino normal, 

Em 4 dejulho do anno passado foi concedida ao cidadão Augusto 
Christino a exoneração que podiu do logar de servente, sendo nomca- 
do na mesma data para substituilo o cidadão João Floriano. 

Do relatorio enviado pelo director da escola consta quea freguen- 
cia em 1904, foi de 251 alumnos, sendo 85 do sexo masculino o 166 do 
soxo feminino, inclusivé 78 ouvintos. 

Matriculados no 1.º anno —55; no 2º 34; no 8.º I8;no 40% 
na aula pratica — 59, 

Ouvintes do 1.º anno — 25; do 2.º — 23; do ye — IS; do Lº— 8 


Terminaram o curso normal 15 alumnos, pertencentes 4 ao sexo 
masculino c 11 ao feminino, 


RESULTADO DOS EXAMES PROCESSADOS EM NOVEMBRO 


1,º anxo 


hortuguez :— Approvados, 39; inhabilitados, 5; não compareceram 


à prova oral, 2; não compareceram à chamada, 3, Estão incluidos nes 
ses numeros 9 ouvintes, 
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mncez:— Approvados. 28 : inhubilitados, 14: não compareceram 

à chamada, Estão incluidos nesses numeros Y ouvintes. 

Arithmetica :— Approvados, 22 : inhubilitados, 25; não compato: 
ceu a prova oral, 1: não compareceram à chamada, 13, Estão in: 
cluidos 9 “ouvintes. 

Geographia:— Appruvados, 27: inhbabilitados, 16: não comparece- 
Pam à prova oral, 8. Estão incluidos 8 ouvintes, 

Desenho :— Approvados, não compareceu à chamada, 1. 
tão ineluidos 11 ouvintes, 

Trabalhos de Agulha:— Approvados, 7; não compareceu à cha- 
mada, |. Estão incluidos 2 ouvintes. 


2.º ANNO 


Portuguez :— Approvados, 17 : inhabilitados, 4: não compareceram 
à chamada, 9. ão incluidos 6 ouvintes. 

Franccz:— Approvados, 20: inhabilitados, 5; não compareceram à 
chamada, 7. Estão incluidos, 10 ouvintes. 

Aritimetica;— Approvados, 15: inhabilitados, 4: não «ompareco- 
ram à chiumada. 13, Estão incluidos 3 onvintos, 

ticographia: — Approvados. 2l: inhabilitados, +: não compareco- 
ram à chamada, 7. Estão incluidos 8 ouvintes, 

Physiva:— approvados, 17: inhabilitados, 2; não compareceram à 
chamada, 7. Estão incluidos 6 ouvintes. 

Desenho :— Approvados, 25: não compareceu, à chamada, Il, Es- 
tão incluidos 9 ouvintes, 

Trabalhos do Agulla:— Approvados, 21: "não compareceu à 
chamada, 1, Estão incluidos 11 ouvintes. 


3.º ANNO 


Portuguez:— Approvados, 16: não compareceram à chamada, 2, 
Estão incluidos “ ouvintos. 

Francoz :— Approvados, 10; não comparecou à chamada, 1. Es- 
tão incluidos 6 ouvintes. 

ficometria:— Approvados, 12; não compareceram à chamada, 3, 
Estão incluidos 8 ouvintos. 

Geographia :— Approvados, 10: não compareceram à chamada, 8 
Estão incluidos 7 ouviatos. 

Historia:— Approvados, !; inhahilitado, 1; não compareceram à 
chamada, 7, listão incluidos 3 onvintos. 

Chimica:— Approvados, 12. Estão incluidos 6 ouvintes. 

Pedagogia:— Approvados, 10; não compareceu à chamada, 1, 
Estão incluidos 6 ouvintes. 

Desenho:— Approvados, 16. Estão incluidos 1! ouvintos. 


R. 113. 
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4.º ANNO 


g 


Portuguez:— Approvados, 16; não comparéveram à chamada, 2. 
Estão incluidos 11 ouvintes. 
Pedagogia:— Approvados, IS. Estão incluidos 11 ouvintes. 
Historia natural :— Approvados, 16, dos quaes são 9 ouvintes. 
ticomeria:— Approvados, 11, dos quaes são 9 ouvintes. 
Historia de Minas i7 Approvados, 16, dos quaes são 9 ouvintes. 
Desenho :— Approvados, 18, dos quacs são 11 ouvintes. 


Encoln Normal de Ouro Preto 


Continia dirigida pelo dr. Thomaz da Silva Irandão, 


Por portaria do 18 do julho do anno passado foram concedidos 
ao director o protossor de pedagogia, 6 mezes de licença para tra- 
tar de saudo, : 

Por portaria de 23 de abril do mesmo anno foi concedido um 
anno de licença ao profossor de geographia c historia, pharmaceu- 
tico Arthur dos Santos Mourão. 

Por acto de 25 do novembro, designou-se o professor om dispo- 
nibilidado da cadoira de desenho, Honorio Estovos do Sacramento, 
para reger a cadeira do geomotria o desenho. 

Acha-se vago o logar de inspectora de alumnas por ter solicita- 
do exoneração a normalista d, Martiniana Ignacia de Carvalho, nomoa- 
da para exorcel-o, em 24 do março. 

Em 30 de dezombro falleceu o porteiro Jvão Ponciato (iomes. 

Pelo director da Escola foi contractado o servente Antonio 
Basilio Magno para consorvar o material escolar, enquanto suspenso 
o ensino normal, mediante a gratificação de 40$000 monsaes. 

Do relatorio apresentado pelo director da Escola foram extra- 
hidas as informações que so seguem: 

A matricula total foi do 149 alumnos, sendo 14 do sexo maseuli- 
no € 135 do feminino, assim disiribuidos: 


1º anno, 27; 2.9, 37; 3.9, 18; 4º, 17; aula pratica, 50. Os 
alumnos do 1.º anno pertencem 2 ao sexo masculino o 25 ao fomini. 
no; os do 2.º, 4 ao masculino e 23 ao feminino; os do 3.º, 5 ao mas- 
culino e 13 ao feminino; os do 4.º pertencem todos ao sexo femini- 
no; os da aula pratica são 3 do sexo masculino e 47 do sexo feminino, 
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FREQUENCIA DE CADA UMA DAS AULAS E RESULTADO DOS EXAMES 


1.º ANNo ) 

Portuguez : — Matriculados, 22; ouvintes, 13; frequentes 22; 
prestaram exames, 16; approvados, 15; inhabilitado, 1. 

Francez : — Matriculados, 21; ouvintes, Il: frequentes, 21: pros 
taram exame c foram approvados, 15. 

Arithmetica : — Matriculados, 26; ouvintes, 8; frequontos, 26; 
prestaram exame, 19; approvados, |8; inabilitado, 1. 

Geographia: — Matriculados, 27; ouvintes, 12; frequentes, 21; 
prestaram exame, 20: approvados, &; inhabilitados, 12, 

Dessenho : — Matriculados, 27; ouvintes, 11; frequentos, 16; 
prostaram exame e foram approvados, 16. 

Trabalhos do agulha :— Matricukulas, 25: frequentes, 20; presta 
ram exame c foram approvadas, 17. 


4.4 ANNÚ 

Porluguez : — Matriculados, 26; ouvintes, 10; frequentes, 193 
prestaram exame, 23; approvados, 15; inhabilitados, 23, 

Francoz: — Matriculados, 35; ouvintes, 8; froquentos, 30; 
prestaram exame, 25: approvados, 23; inhabilitados, 2. 

Arithmotica : — Matriculados, 35; ouvintes, v; frequentes, 29; 
prostarant examo, 25: approvados, IR; inhabilitados, 7. 

Geographia: — Matriculados, 36: ouvintes, 11; frequentes 29; 
prestaram exame, 20; approvados, 26: inhabilitados, 3. 

Physica : — Matriculados, 31; ouvintes, 9; froquontes, 31 
prestaram exame, 17; approvados, 11; inhabilitados, 6, 

Desonho : — Matriculados, 35; ouvintos, 8; frequentes, 27; 
prestaram oxame e foram approvados, 27, 

Trabalhos do agulha: — Matriculadas, 38; ouvintes, 8: fro- 
quontes, 34; prestaram exame o foram approvadas, 19. 


3.º ANxO 

Portuguez : — Matriculados, 18; ouvintes, 10; freguontos, 143 
Prostaram csame, |2; approvados, 4; inhabilitados, 3. 

Francoz: — Matriculados, 10; ocuvintos, 10; frequentos, 12; 
prestaram cxame, 11; approvados, Y; inhabilitados, 2. % 

Geometria : — Matriculados, 20; onvintes, 10; frequentes 15! 
prestaram exame o foram approvados, 10, 

Geographia: — Matriculados, 18; ouvintos, 10; ftequentos, 133 
prestaram exame, 13; approvados, 9: inhabilitados, 4, 

Historia do Brasil: — Matriculados, 18; ouvintes, 10; Irequen- 
tes, 1ly prestaram exame, 11; approvados, 6; inhabilitados, 5. 
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Chimica : — Mutriculados, 20: ouvintes, 10: Irequontes, 12: 
prostaram cxame, 10: upprovados. 6: inhabilitudos, 4. 

Pedagogia : — Matriculados, 18: ouvintes, 10: frequentes, I4: 
prostaram [exame. 7: approvados, 4: inhabilitados, 3. 

Dosenho (; — Matriculados, 17: ouvintes, 9: frequentes, Id: 
prostaram exume « toram approvados, 10, 


A, ANXO 


Portuguez : — Matriculados, 17: ouvintes, 9: Iveguentes, 17: 
presturam exame, 16: approvados, |4: inhabilitados, 2, . 
Historia Natural : — Matriculados. 16; ouvintes, 10: freguen 
tos, 16: prestaram exame, o foram approvados, 16. 
“ Ucometria: — Matriculados, 16: ouvintes, 9: frequentes, 16: 
prestaram exame, « foram approvados, lt. 

Historia de Minas: — Matriculados, 17; ouvintes, 9: froquen- 
tos, 16: prostaram cxame, 16: approvados, 15: inhabilitado, 1. 

Pedagogia : — Matriculados. 18: ouvintes, &; frequentes, IS; 
prestaram esamc c foram approvados, 17, 

Desonho : — Matriculados. 17: onvintes, 8: frequentes, 17: 
prestaram exame c forum approvados, 15. 

Concluirara o curso 18 alumnos, incluidos nesse numoro os que 
haviam concluido o 3.º anno c prestaram em março ultimo, esames 
de materias que lhos faltavam do 4.º qumo, como lhes pormittiu 
a loi n. 35. do 23 de dezembro de 1904, 


Rrcola Normal da Campanha 


Continta como dirdetor desta Escula o dr. Francisco Honorio 
Ferreira Brandão, 

Em 31 do junciro do corrento amno, olticiou-so ao vico-director 
da Escolw, dr. Julio Augusto Forroira da Veiga, rocommendando-lhe 
assumir o exercicio do cargo de director durante à ausencia do 
propriotario, 

Constam do relatorio enviado pelo vice-divector em exorcicio as 
soguintos informações sobro o anno lectivo de 1904 - 1905. 

A matricula total foi do 247 alumnos, sendo 62 na aula pratica o 
185 nos diversos annos do curso, assim distribuidos: no 1.º anno, 
33 do sexo masculino e 52 do feminino; no 2.'.24 do sexo masculino 
e 25 do feminino; no 3.º, 10 do sexo masculino e 25 do feminino ; 
no d.º, 4 do sexo masculino e 10 do feminino. 

Destes perdoram o anno por falta do frequencia 54. 
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Concluiram o curso 26 alumnos, dos quaes 11 estavam matricu- 
Jados no 3.º anno e fizeram exames vagos das materias do 4.º 

Prestou exames vagos de todas as materias do curso e foi diplo- 
mada d, Isbella Vilhena da Cunha Carvalho. 

O resultado dos exames da 1.º época foi o soguinte: 


1.º ANxO 

Portuguez: — Alumnos approvados, 40: reprovados, 18. 

Francez: — Approvados. 35: reprovados, 12. 

Arithmotica : — Approvados. 25: reprovados, 23. 

(ticographia: — Approvados, 38; reprovados, 13. 

Desenho : -- Approvados, 40. 

Em o numoro dos extminandos das materias estão incluidas 13 
pessoas extranhas à Escola e que prestaram examos vagos, 


2, ANNO 


Portuguez : — Approvados, 36: reprovados, à. 

Francez; — Approvados, 39. 

Arithmetica : — Approvados, 26: reprovados. d. 

Geographiu: — Approvados, 36. 

Physica Approvados. 37. 

Desenho : — Approvados, 38. 

Em o numero dos exminandos das materias do 2.º anno estão 
incluidos 1: que fizeram exames vagos. 


3 ANXNO 


Portuguez : -- Approvados, 29, 
Francez: — Approvados, “30. 
Gcometria: -- Approvados, “3. 


Geographia : — Approvados, 
Vistoria : — Approvados, 32. 
Approvados, 


Pedagogia: — Approvados. JU, 
Desenho : — Approvados, 32. 

Em o numero dos examinandos das materias do 3.º anno estão 
incluidos 3 que prestaram exames vagos, 


4 ANNO 
Portugues: — Approvados, 26. 


úcometria: — Approvados, 26. 
Historia de Minas: — Approvados, 26, 
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Sciencias naturaos : — Approvados, 26, 
* Pedagogia : — Approvados, 26. 
Desenho : — Approvados, 26. 


Em o numero dos oxaminandos idas matorias do 4.º anno estão 
incluidos 11 que prestaram exames vagos, 


Escola Normal de Sabará 


Continúa a oxorcor o logar de director o professor Francisco An- 
tunos de Siqueira. 
Por acto de 25 de novembro do anno passado foi designado o pro- 
fessor em disponibilidade, dr, Joaquim Aureliano Sepulveda para ro- ! 
ger a cadeira de pedagogia. 
Em 20 de junho do anno passado fallecou a professora da aula 
pratica, d. Ambrosina Laurinda da Silva. 
O director da Escola communicou em officio de 8 de fevereiro do 
corronta anno haver contractado o cidadão Joko Anselmo Alves 
para consorvar o matcrial escolar dutanto à suspensão do ensino nor- 
mal o mediante a gratificação de 408900 mensacs, 
Do relatorio do director da Escola constam as soguintes informa. 
ções: 
No 1.º annodo curso matricularam-so 10 alumnos do sexo mascu- 
lino e 24 do femenino; no 2.º,4 do soxo masculino e 26 do femenino; 
no 3.º, 4 do sexo masculino o 12 do sexo femenino; no 4.º, 2 do sexo 
masculino e 6 do feminino; na aula pratica, 8 do sexo masculino e 
16 do fominino. Total 99 alumnos matriculados, Além destes cursaram: 
à Escola como ouvintos Tindividuos do soxo masculino e 6 do femi- E 
nino, 


Foi o seguinte o resultado dos exames (la 2.º ópoca: 


1, 


NNXO 


Portuguez: — Alumnos approvados, 3, Geogrophia : — Approvado, 1 
Aritimotica: — Approvados, 2. Nosenho: — Relirou-so da prova, 1 


2º ANNQ 


Portuguoz:— Approvados, 4. Goographia: — Approvado, 1, Physi- 
ca:— Approvados, 3, Desenho ; — Approvado, 1, 
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3º ANNO 
Portuguez: — Approvados, 2. Historia do Brasil: — Approvados, 3, 
Francez]:— Approvado, 1. Chimica:— Approvados, 3; roprovados, 2; 


inhabilitados. 2; não compareceram, 2, Gcomotria: — Approvado, 1; 
inhabilitados, 2: retirou-se da prova escripta, 1. 
4,º ANNO 
Historia do Minas : — Approvado, |, Scioncias naturacs ; —Appro 
vado, 1. Geometria : — Inhabilitado, 1. 
Resultado dos exames da 1.º época : 
1.º ANNO p 
Portuguez:— Approvados, 15; inhabilitados, 17. Francez: —Appro- 
vados, 19; inhabilitado, 1. Arithmetica: — Approvados, 10; inhabili- 
tados, 9: retiraram se da prova cscripta, 6. Geographia: — Approva- 


dos, 4; inhabilitados, 15; retirou-se da prova escripta, 1. Desenho ; — 
Approvados, 22, Trabalhos de agulha: — Approvados, 12, 


2º ANNU 


Portuguez: — Approvados, 22; inhabilitados, 2. Francez :—Appro: 
yados, 17; inhabilitado, 1. Geographia:— Approvados, 7; inhabilita- 
dos, 2. Arithmotica :— Approvados, 9; inhabilitados, 2; retiraram-so 
da prova escripta, 2. Physica: — Approvados, 6 : inhabilitados, 10; 


retiraram da prova escripta, 3. Desonho: —Approvados, 10, Trabalhos 
de agulha: — Approvados, 12. 


3º AXNO 


Portngunez: — Approvados, 10: inhabilitado, 1. Francoz: —Appro- 
vados, 11. Goographia: — Approvados, 8; retiraram-se dia prova oscri- 
pta, 2. Pedagogia: — Approvados, 7. Iistoria do Brasil: — Approvados, 
2; inhabilitados, 2; retiraram-se da prova escripta, 3. Chimica :-Ap- 
provados, 5: inhabilitado, 1; retiraram-se da prova escripta, 2. Geo, 
motria: — Approvados, 3: inhabilitados, 3; retiraram-so da prova es- 


cripta, 2. Desenho: — Approvados, 3. 
4.º ANNO 


Portuguez: — Approvados, 6. Historia do Minas : — Approvados, 
6. Sciencias naturaes: — Approvados, 6. Geomotria: — Approvados, 4: 
inhabilitado, 1. Pedagogia: — Approvados, 2; retirou-se da prova és 
cripta, 1, Desenho: — Approvados, 3. Coneluiram o curso O foram di- 


plomados oito alumnos, 
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Escola Normal de Diamantina 


Continúa dirigida polo professor Joaquim José Pedro Lessa, 

Em officio do 16 de fovoreiro do corrente anno o director com- 
municou havor contractado o sorvonte Joaquim Aprígio dos Santos 
para conservar o material escolar mediante a gratificação mensal de 
408000, emquanto estiver Suspenso o ensino normal. 

Do rolatorio apresentado polo director da Escola constam as se- 
guintes informações: 

A matricula total foi do 19] alumnos, distribnidos do seguinto 
modo : 


No 1.º anno 16 do sexo masculino e 38 do feminino: no 2.º, 7 do 
masculino e 16 do feminino 3 no 3.º, 4do masculino e 42 do feminino: 
no 4.º, 2 do masculino c 15 do feminino: na aula pratica, 38 do mas- 
culino e 13 do feminino. Além dos matriculados cursaram as aulas 3 
ouvintos, 

Coneluiram o curso o foram diplomados 20 alumnos, sendo: 15 do 
soxo feminino o £ do masculino, 


O resultado dos exames em março de 1901 foi o seguinte : 


Le anxo 


Francez : — Approvados, 6, Aritimotica : - Rotirou-se da prova 
oscripta, 1: inhabilitados na mesma, 3: approvados, 15, Gcographia:— 
Retiraram-so da prova oscripta, 2; retirou-se da prova oral, 1: 


approvados, 7, Dosenho linear: — Approvados, 3, Trabalho de agulha: 
— Aprovado, 1. 


2º, ANNO 


Francez: — Rotirou-se da prova oral, 1: approvados, 9. Aritimo- 
tica: — Approvados, 10. Portugucz: — Approvados, 7. Geographia: — 
Rotiraram-so da prova escripta, 7: rotiraram-se da prova oral, 2: Ap- 
provados, 11: reprovados, 2. Physica : — Approvados, |. Desenho :— 
Approvados, 11, Trabalhos de agulha :— Approvados, 9. 


3º ANN 


Portuguez: — Approvados, 8, Francez :—Retirou-se da prova os- 
cripta, 1; inhabilitados na mesma, 2: approvados, 9. Chimica : — Ap- 
provados, %, Historia do Brasil : — Retiraram-se da prova escripta, 3: 
approvados, 8. Geometria: — Approvados, 10, Desenho: — Approvados. 
6. Chorographiu : — Retiron-so da prova oral,1: approvados, 9. Pe- 
dagogia ; — Inhabilitado na prova escripta, 1: approvados, 6, 
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4.º AxxOo 


Pedagogia: — Retirou-se da prova escripta, 1: approvados, 16. 
Historia do Minas: — Approvados, 13, Portuguez: — Retiraram-so da 
prova oscripta, 2: inhabilitado na mesma, 10: approvados, 4. Bota- 
nica :— Inhabilitados na prova oscripta, 8 : rotirou-so da prova oral, 
1: approvados, 3. Zoologia :— Inhabilitados na prova oscripta, 8: ro- 
tirou-se da prova oral, 1: approvados, 3. Desenho : — Approvados, 10: 
Geometria: — Rotirou-sc da prova cscripta, 5: inhabilitados na mos- 
ma, 3 : upprovados, 5. 

Exames de novembro : 


1º axxo 


Arithmotica : — Retiron-se da prova oscripta, 1: inhabilitado na 
mesma, 3: approvados, 17, (cographia: — Inhabilitados na prova os - 
cripta, 12: retirou-se da oral, 1: approvados, 14. Francez: — Inhabi 
litados na prova escripta, 7: não compareceu a oral, 1; approvados, 
17, Desonho: — Approvados, 21. Portuguez : — Approvados, 27. Tra- 
balhos de agulha: — Approvados, Is, 


2.º ANNO 


icographia: — Retirouse da prova escripta, 1: inhabilitado na 
mesma, 5: approvados, 7; reprovados, 5. Arithmotica: — Retirou-se 
da prova escripta, 1: approvaios, |! : roprovados, 3. Francez: — In- 
habilitados na prova oscripta, 6: approvados, 11. Desenho linear: — 
Rotirou-so da prova escripta, 1; approvados, 16, Portuguez : —Appro- 
vados, 1, Physica : — Inhabilitados na prova escripta, 7; rotirou-se 
da prova oral, 1: approvados, 7. Trabalhos do agulha: — Approva- 
dos, 13. 


3.º AxxO 


Chorographia :— Approvados, 14: reprovados, 4 Francez :—Inha- 
bilitados na prova escripta, U; approvados, 16; reprovados, 4. Histo- 
ria do Brasil: — Inhabilitado na prova oscripta, |; ratirouso da pro- 
va oral, 3: approvados, 10; reprovados, 9. Chimica : — Approvados, 9, 
Pedagogia: — Retirou-so da prova cscripta, |: retiraram-se da prova 
oral, 3; approvados, 17. Geomotria : — Approvados, 14. Dosenho: — 
Approvados, 18. Portuguez : — Approvados, 18, 


—R02 — 


4.º ANNO 


Historia de Minas: — Rotirou-se da prova oral, 1; approvados, 15. 
Podagogia : — Retiraram-s» da prova cscripta, 2; inhabilitados na 
mesma, 2; approvados, 14. 4oologia : — Approvados, 22, Botanica :— 
Approvados, 22. Desenho : — Approvados, 17. Geometria: — Approva- 
dos, 25. Portuguez : — Inhabilitados na prova cscripta, 7; approva- 
dos, 19, 


Escola Normal de Parneatáú 


Em 25 de julho do anno passado foi nomeado director o profos 
Sor Clarindo do Mello Franco. 

Por despacho de 25 do abril do anno passado foi approvado o 
contracto de locação da casa do d. Josepha. Roquete Pimentel de Mel- 
lo para funceionamento da Escola duranto o mosma anno, ao alu- 
guel do 1:800$000 annuaes. 

Foi designado por acto de 25 do novembro o professor om dis- 
Ponibilidade, dr, Franklin Botelho, para reger a cadoira de sciencias 
Physicas e naturaos, 

Em officio do 16 do março do corrente anno o director commu- 
nicou haver contractado o porteiro, lonorio da Silva o Oliveira, para 
conservar o matorial oscolar durante u suspensão do onsino .median- 
te a gratificação de 408000 mensaes, 

Do relatorio enviado pelo director da Escola consta: 

A matricula total da Escola foi de 108 alumnos, sendo no curso 
normal 41 e 67 na aula pratica mixta. Os da aula pratica pertencem 
12 ao soxo masculino o 55 ao feminino. Os matriculados no curso 
são 22 do 1.º anno; 9 do 2.º; 8do 3º 02 do 4.º. 

Nos examos da |! 02" épocas do anno lectivo do 1904 a 1905, 
foram approvados os seguintes alumnos : 


1º AnNNo 


Portuguez, 6; feancoz, 6; gaographia, 3; arithmoatica, 6; desenho 7; 
trabalhos de agulha, 7 


2º ANNO 


Portaguoz, 1; francoz, 5; geogeaphia, 2; desenho, 4; trabalhos de 
agulha, 5, 
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3.º ANNO 


Portuguoz, 3; goomotria, 3; francez, 5: podagogia, 3, googra- 
pbia, 5. 


4.º ANNO 


Portugez, 2; goomotria, 2; podagugia, 2; historia do Minas, 2; doe 
sonho, 2; scioncias physicas o naturaos, 2; exames praticos, 2, 

Concluiram o curso dous alumnos, tondo sido conferido o diplo- 
ma de normalista ao pharmaccutico Theophilo Azovodo por tor pres- 
tado exames vagos do todas as materias do curso, como permitto q 
regulamento, 


Escola Normal de Uberaba 


Por acto de 31 de maio do anno passado foi nomçado o professor 
Athanasio Saltão para o logar do director, 

Para o logar de porteiro foi nomeado pelo director da Escola 
em 4 de novembro do anno passado, o cidadão João Rodrigues Vi- 
lhaça. 

Por acto de 25 do novembro do anno passado foi designado o pro- 
tossor em disponibilidade, Joaquim Gusparino de Magalhãos para reger 
a cadeira do portuguez. 

Em officio de 28 do dezombro recommendou-se ao director da os- 
cola intimar ao professor Alexandro de Sousa Barbosa para apresen- 
tar sua defesa no processo que lhe foi instaurado, de abandono da 
cadeira do geographia c historia, do accordo com o art, 28 do Dec. 
n. 1.497 de 19, 

Em 26 de janeiro e 3 de fevereiro do corrente anno, recommen- 
dou-se ao director confiar à guarda do Gymnasio Uberabenso os la- 
doratorios e gabinotos do seioncias naturaes o mais material escolar 
e entregar à Camara Municipal a bibliothoca da escola para ficar 
sob a guarda do «(iremio Littorario Bernardo Guimarãos », median- 
to invontarios, 

O diroctor da escola no relatorio que apresentou presta as so- 
guintos informações rolativas ao anno lectivo de 1904: 

A matricula total foi do 77 alumnos, dos quaos 48 pertoncom ao 
sexo masculino c 48 ao feminino, distribuidos do soguinte modo: 

Aula pratica, 32 do sexo masculino o Is do feminino; 1.º anno, 
9 do 'soxo masculino e 6 do fominino ; 2.º anno, 4 do sexo masculino 
e 4 do feminino; 3:º anno, 3 do sexo masculino 0 1 do fominino, 

Não houve alumnos do 4º anno. 

Além dos matriculados freguontaram à escola como ouvintes: 
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Aula pratica, 39 do sexo masoúlino c 12 do feminino: 1.º anno, 
3 do soxo masculino e 3 do feminino; 2.º anno, 4 do sexo masculino 
e 1 do feminino. 


Escola Normal de Montes Claros 


E' director desta Escola o professor Pedro Augusto "Teixeira Gui- 
marães, 

Por acto de 24 de novembro do anno passado tvi dosignada a 
cadoira de geomotria e desenho para ter oxorcicio o profossor em 
disponibilidade, Antonio Poreira dos Anjos. 

Do relatorio apresentado pelo director da Iiscola consta: 

A matricula total no anno de 1904 foi do 206 alumnos, assim dis- 
tribuidos . 

1.º anno — 40 do soxo masculino c 66 do feminino ;2,º anno — 27 
do masculino o 44 do feminino; 3.º anno — 14 do masculino e 7 do 
fominino; 4,º anno — 9 do masculino c 2 do feminino ; aula pratica— 
3t do masculino o 34 do feminino. 

O resultado dos examos foi o seguinte : 


Eº ANNO 


Portuguez — alumnos approvados, 26; inhabilitados, 6; Francez— 
app., 21; inhab., 3: Arithmotica—app., IN; inhab., |: Geographia-—app., 
31: Desenho — app. 27; Trabalho de asula — app., It. 


2," ANXQ 


Portuguez — app., 14; Francoz — appe, 9; Arithmotica — app,, II, 
inhab, 3; Geographia — app., 7; inhab, 4; Physica — app, 14: Dese- 
nho— app., 12: Trabalhos do agulha — app., 9. 


3º ANNO 


Portuguez — app., 16; Francez — app. x inhab., 11; Geographia— 
app., 13: Pedagogia — app., 18; Historia—app., 16: Chimica—app., 1ô; 
Geometria — app, 13: Desenho — app., 16. 


4.º ANNO 


Porwguez — app., 10: Historia — app., 9; Geometria — app., 10; 
1oologia — app, 10: edagogia — app. 9; Dosenho — app., 3; Exames 
praticos — app. 9. 

Coneluiram o curso normal 9 alumnos, sendo 8 do sexo mascu- 
jino c 1 do feminino, 
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Escola Normal de 8, João EI-Hei 


E" director desta Escola o professor Antonio Augusto Campos di 
Cunha. 

Por portaria de 5 do julho do anno passado forom concedidos ao 
professor de pedagogia, Francisco de Paula Pinhoiro, 3 mezes de li- 
cença para tratar do saude, a partir do 1.º do mesmo mez. 

O director da Escola deixou de enviar a esta Secretaria o rolato- 
rio roforente ao ostabolccimonto. 


Escola Normal de Arassuahy 


O logar do diroctor, actualmonto vago, ostá sendo excrcido pelo 
vice-director, Xisto Pio Fernandes do Oliveira, 

Por actos de 25 de novembro do anno passado foram designados 
os profossores em disponibilidade, Hugolino Maria de Albuquorque 
Mello Mattos e Carlos Leopoldo Dayrell Junior, aquelle para rogor £, 
cadeira do francoz, o esto para reger a de pedagogia. 

Por portaria de IS do agosto de 1904, foram concedidos sois mo- 
zos de licença ao professor do geometria e dosenho, Xisto Pio For. 
nandes de Oliveira, para tratar do saude. 

Em IS de julho foram concedidos 6 mozes de liconça para o 
mesmo fim ao professor do arithmotica clemontar, dr. Antonio Fer- 
reira Paulino. 

Ao professor de geographia e historia, Pedro Celestino Rodri- 
gues Chaves, foram concedidos 30 dias do liconça para tratar do no- 
gocios, por portaria de G de setembro do anno passado. 

Ao professor do sciencias physicas o natuvaes, de. Nuno da Cunha 
Mello, foram concedidos 6 mozos do licença para tratar do saude, à 
partir de 1.º de julho do anno passado, 

A 4 do agosto do anno passado falleceu a profossora em dispo- 
nibilidado da cadoira de desenho o calligraphia, d. Josina Celestina 
de Souza, 

Em oficio de 12 do Março do corrente anno o director communicou 
havor contractado o major Ilermorgones Rodriguos Chavos para con- 
servar o matorial escolar mediante a gratificação mensal de 40$000, 
emquanto estiver susponso o onsino normal. 

O director da Escola não onviou a esta Secretaria o relatorio 
dos trabalhos do estabelecimento. 

A média da froquoncia dos matriculados da aula pratica foi do 
38; com excepção de um alumno do 3.º anno os domais do curso so- 
cundario obtivoram mais da média da frequencia. 

Resultado dos exames : 
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AULA T'RATICA 


Foram approvados 36 alumnos, lt dos quaes julgados habilita- 
dos para à matricula no curso normal. 


1.º ANNO 


Portugucz — Alumnos approvados, 4; inhabilitados, 7; deixaram 
de comparecer, 4. 

Francoz — Approvados, 5; deixaram de comparecer, 4. 

Arithmetica — Approvados, 8; deixaram de comparecer, 7. 

Geographia — Approvados, 5: inhabilitados, 2; doixaram de com- 
parecor 8; 

Desenho — Approvados +: deixaram de comparecer, 1). 

Trabalhos de agulha — Approvados, 8, inclusivó duas ouvintes. 


2º ANNO 


Portuguez — Approvados, U: reprovado, 1; inhabilitado, 1. 

Franccz — Approvados, 6: deixaram de comparecer, 2. 

Arithmetica — Approvados, 6; deixaram de comparecer, 2. 

Geographia — Approvados, 5: inhabilitados, 2: não compare- 
cou, 1, 

Physica — Approvados, 3; inhabilitados, 5, 

Desenho — Approvados, 5: não fizeram exame, 3. 

Trabalhos de agulha — Approvadas, 4. 


3,º ANNO 


Portuguez — Approvado, 1; inhabilitados, 3. 

Frances — Approvado, 1; inhabilitados, 3. 

Geographia — Approvados, 3; deixou de comparecer, 1. 

Historia — Approvados, 3; deixou do comparecer, 1, 

Pedagogia — Approvados, 3; deixou de comparecer, 1. 

Geometria — Approvados, 3; deixou dc comparecer, 1. 

Chimica — Approvados, 3; deixou de comparecer, 1. 

A unica alumna do 3.º anno deixou do apresentar trabalhos de 
agulha. 

Nenhum alumno concluiu o curso porque não houve matricula- 
dos no 4 anno. 

Foi expedido diploma de normalista a d. Antonia Avelino, extra- 
nha à Escola, depois de haver prestado os exames das materias exi- 
gidas pelo regulamento, nos quaes foi approvada, 


NV III 


ASSUMPTOS DIVERSOS 


E 


CONCLUSÃO 


os 
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Archivo Publico Mineiro 


Continiia esta ropartição a funccionar sob à compotonto dire 
cção do illustrado dr. Antonio Augusto de Lina, corrospondondo 
sempre aos clevados intuitos do sua creação. 

No respectivo rolatorio, annexo a esto, encontrareis minuciosas 
informações relativas ao seu regular funccionamento, 


Subvenções 


Pola lei n. 395 foram supprimidas as subvenções consignadas no 
n. XXXII, art. 20, 8 1.º, da lei n. 393, ficando facultado ao governo, 
dopois de veriticado o equilibrio orçamontario, mandar pagal-as, total 
ou parcialmente, como dispõe o art. 9: da eit.lei n. 395, 


Registro civil 


A respeito desta materia deu a Secretaria as seguintes decisões: 


Os livros do registro civil de casamentos 
não estão sujeitos ao sello federal ou a ou- 
tro qualquer, 


Sr. 1 juiz de paz do districto de S. Thomaz de Aquino, — Em res- 
posta ao vosso officio de 20 do mez proximo findo, consultando si os 
livros do rogistro civil do casamentos estão sujoitos ao sello fodoral 
ou à outro qualquer, tenho a deciaçar-vos que não, à vista do para- 
grapho unico do art. 1 do Doc. n. 605, de 26 de julho de 1890, que 
isenta taes livros do sollos. (Oficio do 3 de outubro do 1904). 


O nascimento não sendo registrado nos 
prazos marcados no Rog, do Registro Civil 
os interessados ficam sujeitos à imulla do 
art. 50. 

Sr, juiz do direito da comarca do Diamantina, — Poço-vos façaos 
constar ao escrivão de paz do districto de Gouvêa, dessa comarca, que 


R L—ld, 
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o Ministerio da Justiça, cm solução à consulta que aquello escrivão 
lho dirigiu, declarou que, não tendo sido o nascimento registrado nos 
prazos marcados nos arts. 53 0 54 do regulamento annexo ao Dec. n. 
9.886, de 7 do março de 1888 estão os interessados sujeitos à multa 
do art. 50 quando, em qualquer tompo, se apresentarem a satisfazer 
aquello preceito; c quo, não podendo ser recusado o registro, ao mes- 
mo eserivão cumpre levar o lacto uo conhecimento do juiz compe- 
tonte para a imposição da referida multa. (Oficio do 28 de outubro 
de 1904, 


Nenhuma lei obriga que 05 nubentes reali- 
sSénL 0 € mento perante o juiz de paz de 
seu domicilio, 


Sr. subdologado do districto policial da Barrá do Manhuassi. — Em 
resposta ao vosso officio, consultando-me sobre as providencias que 
devem ser tomadas na celebração dos casamentos de pessoas residen- 
tos nosso districto, tenho a dovlarar-vos que nenhuma lci obriga que 
os nubentes realisem o casamento perante o juiz do paz do districto do 
sua residencia, podendo clles casar-se peranto juizes de paz de outros 
districtos, uma voz que se mostrom habilitados nos termos do art. 1.º 
do docreto n. 181, de 24 do janeiro de 1890, e que observem as dispo- 
sições dos arts. 4 e 5 do mesmo decreto. (Olílcio de 19 de dezembro 
de 1904). 


Competencia do escrivão para O serviço 
do registro civil, 

Sr, juiz de paz do districto de Congonhas do Campo.— Responden- 
do & consulta constante de vosso officio de 9 do mez proximo findo, 
venho declarar-vos que a competencia do escrivão desse juizo para o 
serviço do registro civil é limitada unicamente a esse districto. Por- 
tencendo a povoação de «Mattosinhos» ao districto de Redondo, cabe 
ao respectivo escrivão de paz fazer o registro civil daquella povoação. 
(Ofício de 1.º de março de 1905). 


Ordem e pessoal da Secretaria 


A unica alteração quo houve na ordem dos trabalhos a cargo desta 
Secrotaria foi a transferencia para a 1,º Secção do serviço relativo á 
requisição das quantias destinadas a expediente do jury das comar” 
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cas do Estado, qué só achava a cargo da 3.º, visto tor mais analogia, 
com os demais serviços a cargo daquolla secção. 

Por acto de 3 de abril do corrente anno foi nomeado uv cidadão 
João Antonio de Mendonça para o logar de correio-servente, vago 
em consequencia de haver acceitado o cargo de administrador da ca- 
deia da Capital o cidadão Carlos Rodrigues Trant. que o oxercia, 


Conclusão 


Estes são os dados e informações que posso fornecer so- 
bre o desenvolvimento dos serviços a cargo da Secretaria do 
Interior e aproveito o ensejo que mais uma vez sc me apre. 
senta para dar publico testemunho da minha gratidão e sin- 
cero reconhecimento a todo o corpo de funccionarios desta re- 
partição, pelo eficaz concnrso que me ha prestado no desem- 
penho de minha tarefa, 


Secretaria do Interior, 15 de maio de 1905, 


Delfim Ínoneina da Cotta Ribeiro 
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o Ministerio da Justiça, om solução à consulta quo aquollo escrivão 
lho dirigiu, declarou que, não tendo sido o nascimento registrado nos 
prazos marcados nos arts. 530 5! do regulamonto annexo ao Dec. n. 
9.888, de 7 do março de 1888 estão os interessados sujeitos à multa 
do art. 5) quando, em qualquer tempo, so apresentarem a satisfuzer 
aquello preceito; e que, não podendo ser recusado o registro, ao mos- 
mo escrivão cumpre levat o facto to conhecimento do juiz compe- 
tonto para a imposição da referida multa. (Ofiicio do 28 de outubro 
do 1904. 


lei obriga que os nubentes reali- 
sem o tento perante O juiz de paz de 
seu domicilio, 


gr. subdologado do districto policial da Barra do Manhuassú,.— Em 
resposta ao vosso officio, consultando-me sobre as providencias que 
devem scr tomadas na celebração dos casamentos do pessoas residen- 
tes nesse districto, tenho a declarar-vos que nenhuma lei obriga que 
os nubentes realisem o casamento perante o juiz de paz do districto de 
«ua residencia, podendo clles casar-se perante juizes de paz de outros 
districtos, uma vez que se mostrom habilitados nos termos do art. 1.º 
do decreto n. I8], de 24 de janeiro de 1890, e que observem as dispo- 
sições dos arts. 4 e 5 do mesmo decreto. (Oliicio de 19 de dezembro 
de 1904). 


Competencia do escrivão para O serviço 
do registro civil. 


Su, juiz de paz do districto de Cungonhas do Campo.— Responden- 
do à consulta constante do vosso officio de 9 do mez proximo findo, 
venho declarar-vos que a competoncia do escrivão desse juizo para o 
sorviço do rogistro civil é limitada unicamente a esse districto. Por- 
tencendo a povoação de «Mattosinhos» ao districto de Redondo, cabo 
ao respectivo escrivão de paz fazer o registro civil daquella povoação. 
(Officio de 1. de março de 1905). 


Ordem e pessoal da Secretaria 


A unica altoração quo houve na ordem dos trabalhos a cargo dosta 
Secretaria foi a transferencia para & 1.º Secção do serviço relativo à 
requisição das quantias destinadas a expodiento do jury das comar” 
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cas do Estado, qué sé achava a cargo da 3.º, visto ter mais analogia 
com os demais serviços a cargo daquella secção. 

Por acto do 3 de abril do corrente anno foi nomeado o cidadão 
João Antonio de Mendonça pura o logar de correio-servonto, vago 
em consequencia de haver acccitado o cargo de administrador da ca- 
deia da Capital o cidadão Carlos Rodrigues Trant, que o excreia. 


Conclusão 


Estes são os dados e informações que posso fornecer so- 
bre o desenvolvimento dos serviços a cargo da Secretaria do 
Interior c aproveito o ensejo que mais uma vez se me apre. 
senta para dar publico testemunho da minha gratidão e sin- 
cero reconhecimento a todo o corpo de funccionarios desta re- 
partição, pelo efficaz concurso que me ha prestado no desem- 
penho de minha tarefa. 


Secretaria do Interior, 15 de maio de 1905, 


Delfim romeina da Cota Ribeiro 


ANNEXOS 


A 


RELATORIO 


TRIBUNAL DA RELAÇÃO 


TRIBUNAL DA RELAÇÃO 


Dna mma mama nana mana anrananas 


Tonho à subida honra, cm observancia ao disposto no art. 210, 
n.22 da lei n. 375 do 19 de setombro do 193, de apresentar a v. exe. 
o relatorio dos trabalhos do Tribunal da Relação deste Estado, no 
anno do 1904, 


Tribunal 


Na sessão do 7 de janoiro fui reeleito Presidente da Relação, 
tendo sido reeleito vice-Prosidente o sr. desembargador Antonio Luiz 
Ferreira Tinôco. Presidiu o Tribunal de 1º de janeiro a 26 de maio, 
osr. desembargador Forreira Tinôco, por ter estado em goso de li- 
conça para tratamento de minha saude, e de 27 do maio até o fim do 
anno, foi por mim presidido. 

Na Camara Civil, substituiu o sr. desembargador Antonio Luiz 
Ferreira Tinôco, que estava na, prosidencia do Tribunal, do 1.º do ja- 
neiro a 25 de maio, o sr. dr, Tito Fulgoneio Alves Pereira, juiz do di 
rcito da capital. 

Com toda rogularidado funccionou o Tribunal, julgando grando 
numero do foitos, avultando, neste anno, os recursos sobre alistamen- 
to oleitoral, como verá v. exe. adianto no logar compotento. 

Celobrou o Tribunal 189 sessões, sendo 23 das Camaras reunidas, 
E da Camara Criminal, e destas 7 oxtraordinarias, e 80 da Camara 

ivil, 


Tribunal especial 


Continuam a fazor parto dosto Tribunal os grs. desombargadoros 
Joio Braulio Moinhos de Vilhona, Antonio Luiz Ferreira Tindco « 
José Antonio Saraiva, 
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Commissões 


Na sessão do 8 do janeiro, foram, pela Camara Criminal, eleitas 
as commissões desta, que assim ficaram constituídas : 


Commissão de organisação da tabella do substituição dos desem- 
bargadores pelos juizes do direito das comarcas de mais facil com- 
municação, os srs. desembargadores João Emilio de Rezende Costa, 
Emiliano Piros de Amorim e Amador Alves da Silva. Esta commis- 
são, em sessão de 9 de fevereiro, apresentou a tabella, que posta em 
discussão e votação, foi approvada nnanimemente. Esta tabella vae 
nos annexos. 


Commissão do vevisão da lista do antiguidado dos juizes do direi- 
to, os srs. dosombargadores Theophilo Pereira da Silva, Eugenio de 
Paula Ferreira o José Joaquim Fernandes Torres. 

Ató hojo, comquanto requisição minha, não foram remettidas pela 
Secretaria dus Finunças as relações do pagamento aos j g de di- 
reito, relativamente ao anno do 193. necessarias para revisão, o as 
sim esta não foi feita. 


Procurador Geral 


| Sontinha a oxercor osto cargo, com grande provoito para a ad- 
ministração da justiça. o sr. dr. Artur Ribeiro de Oliveira, 


Exames de ndvogado 


. Prostaram oxames 3 candidatos, os srs. Ticophilo Soares do Oli- 
veira, Sebastião Pires Ribeiro c Arthur Alves de Alcantara Campos, 
sendo todos approvados, 

A tabelia que marca o numero de advogados necessarios a cada 
termo c comarca, vao em annexo. 


Neeretar 


Continita sob a direcção «do bacharcl José Coclho de Magalhães 
Gomes. Cumprem os seus funccionarios zelosamente os seus deves 
res, estando o expediente em dia, comquanto o enorme serviço com 
os recursos cleitoraes, tendo, muitas vezes, havido necessidade de tra- 
balho à noite. 

Após a lei n. 375 de 19 de setembro de 1903, com a divisão do 
Tribunal da Relação em duas camaras, havondo I6 sessões por mez, 
em vez do 8, ficou muito onerada do serviço a secretaria, tendo ainda 
esta do extrahir cópia do accordams para ser publicada, como de- 
termina o art, 385, do Dee. n. 1.636, de 7 de outubro de 1903. 


— 219 — 


Cartorios 


Continuam como cscrivãos os srs. Antonio Folippo Dias Ribeiro 
e Epaminondas Serrano Pires. 

Acham.so os cartorios em dovida ordem, cumprindo os escrivães 
com os seus doveres. 

Foram expedidos : 


Mandados executivos. .......s 39 
Cartas de sentença de appellação 52 
Cartas de sentença do aggravos e 28 
Traslados de appellações, . 2 
Traslados de divorcios. 4 


Bibliotheca 


. Coma verba votada continuou-se a assignatura das revistas juri- 
dicas e foram adqueridas importantes obras do dircito. 


Cartas de bachareis 


Foram registradas, pela Faculdade de Direito de 8. Paulo: 
José Marcondes do Andrade Piguoira 

Manoe! lagociro Santos 

Manool Martins da Costa Gruz, 


Advogados 


Foram concedidas as seguintes provisões para qualquer comarea 
do Estado e pelo tempo do 3 annos : 

Cassiano Raphael do Aftonseca Silva 

José do Almeida Prata 

Joaquim Candido Lousada 

Tiburcio Alves Porcira 

Luiz Leoncio da Camara 

Desiderio Forreira do Mello 

Francisco de Pauia Pinheiro. 

Julio Bueno Brandão. 

José de Vasconcellos Monteiro, 

Olympio Julio de Oliveira Mourão. 

Rodolpho Almeida. 

Antonio Lcão Monteiro de Moura. 

Fructuoso Ramos de Lima. 

Francisco Palmorio. 

Antonio Augusto Spyor. 

Adalberto Augusto Fernandes Leão. 

Padre Pedro Celestino Rodrigues Chaves, 
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Foi concedida provisão de advogado para qualquer comarca do 
Estado, pelo tempo de 1 anno ao sr.: 


Antonino Gentil Gomes Candido. 


Foram concedidas provisões de advogados para as comarcas abai- 
xo mencionadas, pelo tempo de 3 annos: 


MACHADO 


Theodoro Soares de Oliveira. 


CARATINGA 


João Ignacio de Paiva. 


OURO NINO 


Sobastião Pires Ribeiro, 


CONCEIÇÃO nO SERRO 


Arthur Pinto Ribeiro. 


ENTRE RIOS 


Arthur Alves de Alcantara Campos. 


So 


tadores 


Foram cencodidas as seguintos provisõos de solicitadoros para 
qualquer comarea do Estado, pelo tempo de tres annos: 

Americo Licerio Gomes. 

Adelardo Lisboa. 

Claudiano Lopes. 


Foram concodidas provisões de solicitadores pala as comarcas 
abaixo mencionadas, pelo tempo do 3 annos; 


RIO PRETO 


Antonio de Sotza Lima Moitinha, 


PALMA 


José da Costa Mattos, 
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OURO FINO 


Antonio Henrique do Carvalho. 


UBERABA 


Mario Pinto Dias. 


SANTA BARBARA 


João Julio Santiago. 
CATAGUAZES 


João Guaraná de Carvalho Couto. 
Bonjamin Bonifacio do Souza (uorra. 


Recurso de revisão 


Polo Presidonto do Tribunal da Relação, loram dados parecoros 


sobre os recursos de revisão dos réos seguintos : 
Rodolpho Silveira. 
Joaquim Cardoso da Silva. 
Alfredo Maiu, ; 
Viconte Ferroira Quirino. 
João Manduca de Souza. 


Lice 


cus 


Foram concedidas as suguintes licenças : 


Bacharel José Percira dos Santos, juiz de direito da com: 


8. José do Paraiso, 60 dias para tratar de sando. 


Bacharcl Henriquo Cesar Possoa Lins, promotor do justiça di co- 


marca do Loopoldina, 90 dias para tratar do negocios. 


Bacharel Leopoldo Parreira Montoiro, promotor do justiça da co- 


marca de Oliveira, 45 dias para tratar de saude, 


Mandados 


Foram expedidos mandados a favor dos rêos nas comarcas so. 
Buintes: 
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SANTA BARBARA 


Manoel Raymundo Riboiro, 
Antonio Claudino Sanches. 


JUIZ DI FORA 


Anpibul Capulto. 
Noé Barbosa du Silva, 


ARAGUARY 


Conego Aurclio Elias do Sovza. 
Just dos Santos Paz, 


MAR DE HESPANHA 


João Antonio, vulgo João Turco, 
Adelino Martins do Oliveira. 


MONTE ALEGRE 


Jeronymo Bento Martins Cardoso, 
Sabino Elias, 


8. JOÃO NEPOMUCENO 


Ismaol Pinto da Silva. 


OURO PINO 


Condido Jacyntho Corrêa. 


ALFENAS 


Sebastião Noguoira do Araujo. 


UBA! 


João Ramos dos Santos, 


SERRO 


Vendilino Rodrigues do Freitas. 
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ALÉM PARAHYBA 


João do Sousa. 
Josó Martins do Carvalho, 


CALDAS 


Pedro Salomão Pinto. 


CARANGOLA 
Augusto Pereira Arruda. 


Abrahão Jorgo. 
Joaquim Jorge, 


UBERABA 


limygdio Remidio de Paul. 


GUANIÃES 


Pedro Mariano da Rocha, 
José da Fonseca € Souza. 
José Carlos de Andrade. 
Sobastião Xavier de Andrade. 


ABRE CAMPO 


Domingos José Roberto, 


SETE LAGÕAS 


Severiano (tomos do Amorim. 
Looncl Alves Rodriguos. 


ACUHY 

Ladislau da Silva Junior. 
MUZAMBINHO 

Manoel de Souza Freire. 


MURIAHE! 


Pedro Machado Leite, 
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QUELUZ 


Cyrillo Joaquim Gonçalves. 
Luciano Lavalle. 


ARASSUAIY 


Nostor José Alexandre, 


PITANGUY 


Antonio Affonso e Silva. 
Luiz Alvos da Silva, 


SANTA RITA DO APUCAHY 
Januario José do Aguiar, 
VICOSA 
Antonio Porcira Lima. 


LAVRAS 


Ludovico Rodrigues do Prado, 


BOM SUCCESSO 


Procopio Pinto Campos. 


SALINAS 


José Martins da Silva Gusmão. 


JANUARIA 


Mauricio Martins Pereira, 


PONTE NOVA 


José Malachias, 


THEOPHILO OTTONI 


Antonio José da Silva. 
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CATAGUAZES 


José Euphrasio Garcia. 


ENTRE RIOS 


Daniel Jogó Cardoso. 


Foram oxpedidos maudados para cumprimento de Penas, aus revs 
Ras comarcas seguintos : 


CARANGOLA 


Claudino Mathia : 
Antonio Dornelas da Costa, 
Fortunato Gomes da Silva. 
Abrahão Francisco Mendes. 

Jurgo Alves da Silva. 


João Domingos Rosa, ; 
Ignacio Domingos da Silva, 


TRES PONTAS 


João Manduca de Souza, 


JUIZ DE FÓRA 


Antonio Lopos Grama 
Thomaz José da Silva. 
Julio Ribeiro da Silva. 
Francisco Lopes. 

Nazaria Maria do Jesus. 
Norberto Pereira da Silva. 


8. J0ÂU NEPOMUCENO 
Aflonso Nogueira Bueno, 
Almindo Pedro de Almeida, 
Nicolau Sporanza. 


PITANGUY 


Antonio Marcellino do Sotza. 
R. 1, 15 
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VIÇOSA 
João Lucas da Silva. 


Virgilino Martins Dias Alves. 
Pedro Josó do Alcantara. 


MONTES CLAROS 


João Baptista Couto. 


MELLO HONKIZONTE 
José Maria Santiago. 
Manoel José de Abreu. 


Clemente Jacob da Silva. 


SANTA LUZIA 


Jouquim Archanjo de Araujo. 
Socondino Moreira. 


PARACATU" 


Bornardo Porcira Gomes, 


SERRO 


Henriquo Caldeira Lotti. 


ITAPECERICA 


Joaquim Claudino Fernandes. 
Antonio Claudino l'ernandes, 


QUELUZ 


Josó Cypriano. 
Joaquim Severino de Oliveira. 


SETE LAGÕAS 


Adão Teixcira Gomes, 
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FERROS 


Joaquim Mariano da Costa. 
Rodolpho Silvoira. 


LEOPOLDINA 


Julio Vicira, E 
Joaquim Antonio Arcelino. 


OURO FINO 


Murcellino Ramos Coolho. 


LIMA DUARTE 


Moysós Antonio da Costa. 

MAR DE HESPANHA 
Olympio Ribeiro Guimarãcs. 

PALMYRA 
Jacob Adolino Forroiva, 
POUSO ALTO 

Francisco Antonio Cordeiro. 
PEÇANHA 


José Forveira Branco, 


ARASSUAHY 


Jeronymo Ferreira do Sant'Anna. 


ALÉM PARAHYBA 


Gregorio Tertuliano. 
Heitor Ferreira Cardoso, 
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CURVELLO 
Joaquim Manoel de Carvalho. 
ITASUDA” 
Pruncisco Antonio , Ribeiro. 
POMBA 
Manocl João 'Thimothco, 
JACUHY 
Pedro alves Moreira, 
ly BRANCO 
Virgilio Baurboza Volloso, 
PARA! 


Arnoldo Augusto dos Santos, 


UAMBUI!Y 


Luzavo de Oliveira o Silva, 


SACRAMENTO 


Pedro Antonio de Campos, vulgo Paraguay. 


GUANHÃES 


Soverino Gomes do Nascimento. 


UBERABA 


Domingos Alves de Barros, 


Tribunal la Relação do Estado de Minas Goracs, om Bollo Hori. 
zonte, 30 do janciro do 1905. 


Saude o fraternidade, Ilmo, o Exmo, Sr, Dr, Francisco Antonio 
de Salles, dignissimo presidente do Estado de Minas (Geraes. 


O Presidente da Relação, 


doão Broulio Ahointos de. Vilhena 
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ANUNEXO N. 1 


MOVIMENTO DE FEITOS 


Processos recebidos na Secretaria em 1904 


Recursos crimes....ccsecesses 


cas sentida 184 
Recursos por crime de responsabilidade. . 53 
Conílictos do jurisdicção,.. 9 
Recursos cloitoraos, 13,013 
Registro Torrens,, ' 1 
Appellações crimes A 319 
Appellações civeis . 139 
Aggravos, 82 
Petição d rpus» 48 
Recursos do jurados. ., . 7 
DivOreiO eee eererrenestrnrrçoo õ 


SOMA. .ccrrrerermserrirroro 13,862 


Processos distribuidos em 190% 


Recursos CLÍMOS. errererearrercemera cr cessraseros 184 
Recursos crimes de r ponsabilidado 
Processos de responsabilidade. . 
Contlictos de jurisdicçã 
Recursos cleitoracs, 
Registro Torrens,. 
Appellações crim 

Appellações civeis, 
Divorcio... 
Aggravos., 


BOBO rinuçta asentiatsidenias 


tulgamento de 1904 


CAMARA CRIMINAL 


Petições de «habeas-corpus», ccseceereros 
Recursos om processos do ri ponsabilidad 
Recursos crimes. 
Recursos eleitorac: 
Recursos cloitoraos a 
Conlicto de Jurisdioção. .sscsermescarerro 
Appollações erimos......cccsiei os 
Denuncias crimos perante o Tribunal. 
Reducção de PeNA cs secerrrersascesa versos 
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CAMARA CIVIL 


Appoellações civeis . 212 
ABEPAVOS ecrraneoros A 6 
Embargos a accordams . 100 
Divorcio.... . 8 
Diligencias . 44 
Suspeição,.. E 1 
Registro Torrons, é 0 
Conflictos de jurisdicção. ese. 5 
Aggravos de petição..., 4 


SOMA. .crerercereransessaraees 435 


CAMARAS REUNIDAS 


Processos crimes formados no Tribunal 
Embargos..... 


Processos juiígados pelo Presidente da Relação 


Recurso do dencgação de licença para advogar 
Recursos de multas de jurado.. 
Recursos de qualificação de jura. 
Reouido de exigencia e percepção de custas 

VIDAS. esessesasancorceccssesrertorvas 


Recursos de suspensão de oflcio.......... 


] 
2 
4 
ade 1 
3 
SONDAS ssaras sesentcre avisados es” 


Total dos feitos julgados. .....eseceseseerrass 10,205 


O oficial, Jutio Matara, 
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ANNEXO N. 8 


Tabela para substituição dos desembargadores 


o 


. 


AMAM A 


1. 
2º 
3.º 
4º 
De 
6.º 
7.º 
8º 


ae 


» 


Vesvvvs 


sevvrrs 


» 


svvyy 


» 


vevvsvss 


iz de direito da comarca de Bollo Horizonte. 


Sabará. 

Rio dal Velhas. 
Seto Lagõas, 
Cacthé. 

Ouro Proto. ; 
Queluz. 
Marianna, 
Barbacena. 
Palmyra. 


O official, Julio Matara, 
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ANNEXO N. 8 


Tabella que marca o numero de advogados necessa- 
rios a enda termo 


Além Parahyba... 
Alfenas, 
Carmo d 
Arassunhy,......es 
APAXd. coesa 
Patrocinio, 
Ayurgoca,., 
Turvo... 
Baependy ... 
Pouso Alto 
Barbacena, 


tâmpo Bello, ,. 
Piumhy.... 
tarangola, 
Cataguaze 
Conceição d TO,.., 
Curvollo,..ssereros 
Diamantina,.,.,. 
Doves do Indayá, 
Abacthé....., 


SML TOI ER DA Levo toco de Ur co dO 


Entro Rios, 3 
Bomtim.,..... 3 
Estrolla do Sul. 3 
Monte Carmollo 4 
Formiga 4 
Bambuhs esa 3 


Santo Antonio do Monte... 
Fructal,,.,..... 
Prata... 
Grão Mogol 
Salinas, 
Guanhães. 


da GO CO nm TO UC a po a a TO US O 


Juiz do Fóra,.,.... Peeres esa dererssr eras 10 
Rio Proto..... 4 
Lavras....c. cs 4 
Bom Successo.....,, 4 
Leopoldina... 10 
Manhuassi, 5 
Caratinga 4 
Mar de Ile: 8 
Marianna. 5 
Piranga. g 
Minas Novas. 3 
S. João Baptista, 3 
Monto Santo.. 8 
Jacutiy... 3 
Guarancsia.,. 5 
Montes Claros 5 
Bocayuva. 3 
Muriahó 8 
Muzambi G 
Cabo Verde, 4 
Olivoira...., 5 
Ouro Fino, 5 
Ouro Preto 7 
Palma... 6 
Palmyra. 4 
Limi Duarto, 3 
Pará... 4 
Haúna. carcoross 3 
Paracal dá cencersesea 4 
Passos. .cecreros 4 
Santa Rita do Cassia...cesecrererros 3 
S. Sobastião do Paraiso.,.ccccecrerioso 5 

MOS ocorreria eacareaarecsara seseraas 3 
Carmo do Parnahyba 3 


Pitanguy cessa 
Pomba... 


Tiradentos 
Queluz... 
Rio Branco. 
Rio Novo... 
Rio Pardo.. 
Boa Vista «do 
Santa Rita.. 
S. Gonçalo do S 
Santa Barbara. 
Alvinopolis ... 


PE COS UT COCO 4 Soa 


Cambuhy ....... 
Santa Luzia, 
Seto Lagôas. 
SOrrO vecerrs 
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2 S 

5 

e 
HORAS 


Araguary.... 
Monte alegro 
Theophilo Ott; 
Tres Pontas,. 
Campos Gerae: 
Dores da Boa 


Ba OO OO CO CE LET LS ra 


Sacramento 
Varginha... 

Tres Corações do 
Viçosa... 
Ferros,. 


= 


cora 


O official, Jutio Malard. 
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ANNEXO N. 4 


lista dos juizes de direito, pela ordem de suas antiguidades, até 91 do dezembro 


Comarcas 


tistrella do Sul 


Marianna 


S[Queluz.. 


Jg 
u 


RjAlfenas.,..... 


Passos, ....,.» 


Póuso Alegre.,,..,. 


13/Pouso Alto...... 


MjPrados 


IjUliveira ,.., 


To] Barbacena. 


Entrancias 


Ri Bacinaol Felippo Gab 


“JBacharel Prancisc; 


a Bacharel Munoel de à 


Nomes 


Bacharel José À 
Leito, 


CITO. 


Custro Vasconcellos 
Bacharel Aindrá Martius 
Andrade... iscsrresss 
Bacharel Braz 
reiro Tavare 

"Bacharel Anto o: 
Oliveira... 


q de” 
Feruandes Rabello 


Bacharel io te lom Mode 
gues Pereira.,.... 
Paghrol João 
Carvalho Drumond .. 
Bacharel Saturnino Amancio 
da Silvei 
Bacharel Jose 
Rego Cavalcante, 
Bacharel J Vi 
ula. 
Bachar aq 
beiro da Luz... 


Bacharel João Poreira da Si. 
vit Continentino. 

Bacharel José Jncyntho deá: 
vedo Balas, 


7 0/20] 7) 0 

1/13/19] 713] 

4) 1/29] 4] 4]Removido posteriormente 
part Viçosa, 

2/25/19] 225 

1118/17) 118 


Observações 


Perde 16 dias. 


Perde 62 dias. 
Perde 3 dias. 


Perde 25 dias, 
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E 
Ê ES 8|8]s|81Zj» 
E ABIN 
ta SjRjAjSjSia 
él juntas 
— — >i=[=j=|-|-|-21 2 [Wo 


errera 1º Baenarel Severino Kulogio Ri. 
beiro de Rezende... 
18]Sinta Barbara ,,...| » Bacharel Manoel José 


NifPomba.. 


dos Santos,.,..., 4/19] 4/14 
WiSete Lagoas... — Bacharcl Mangel 
Chassim Drummond 1/2913) 1/23 


20Paracatid, coros culta Bacharel Martinho Alvares da ) 


21Tres Pontas.....,..) » 
N/N/R12j 9Mperdo Ol dias. 


E 
» 


2|Sunta Rita do Sapu- 
CAN ssecrrearers 


Bacharel Martini 
de Barros... M| 0/29/12] 6]29) 
29fJuiz do 
ra), 


(28 va. 


3"[Bachavel Franci : 
Ferreira o Costn. ces. [10] 6)14)12] 5/20 Porde 27 dias. Conta-se.lhe 
O exercicio de Chefe de 
Policia,em virtude do art. 
Mi, letira-e-da lei n. 
35, de Iy de setembro de 
1903, 


2jLeopoldina,,...,,... [1,8 Bacharel Tito Fulgencio Alves 
Pereira, 


o 
= 
o 


Removido posteriormente 
ara a comarca de Bello 
Jorizonte. 


2Uheraba scr) 28 Bacharel Epaminondas Ban- 
h deira do Meilo........... [1 3/22/12] 9/22 
M]Muriahá,, » [Bacharel Jouquim “Theororo Re 4 
Cvsneiros de Albuquerque. [U| 5/19h2) 1] 6 Perde 133 dias. 
» Bacharel Angelo Vicira Mar- 
tins..... vaso 
2$jCurvello.,,..... ls Bacharel Danaso José dos 
tos Brochado,,... 
29jSabard, esses, **| —| Bacharel João Goncaly 
mes do Souza. 
MOJSCrrO à crise cessa | 1º Bacharel Antoni 
Coelho Junior. 
Carangolr..,.......) » |Bachare) João 1 
Andrade. 


i|Ponio Nova, 


“SN 9/2 Perde 7 dias, 


SAR 5MPorde um dia, Removido 
posteriormente para Ca- 
taguazos, 


218, Sebustião do Pa- 
PHÍSO +ocecers ess) = Bacharel Claudio Herculano 


. apenso 
à Conceição do Serro] 1.º/Bacharol Dario Angu ais 
reira da Silva. 3125] alas 


"Tres Corações do Rio; 
Verdo ,.....,.....) —/ Bacharel Bvari 
Dnarto.,. 

DJ LAVIAS «sarseras «| 2: Bacharel Alberto Gor 
beiro da Luxe... 


O Norberto 
««[10/ 3]22/11] alz2 


ce. (10) SHOT Shy 


E Antiguidades 
5 E dec 
S 
s Comurcas E Nomes 1uvz 1903 Ubsurvações 
g E E 
2 E BI, [8/27 
assa 
ER Dj —=— o “(SCI E eras em 
36/Montes Claros... | LBacharel Antonio Augusto de 
, Alhayde, .. «|O 6) 1]0] 3] 2)Perdo 89 dias, 
358. José do Paraiso..| » Bacharel 
k Santos. ease 21 3:12] 1] 3]Perde 30 dias, 
38 Varginha...» Bacharel Prancisco ( 
Ribeiro da Luz, B/1H 0 9iPerdo 36 dias, 
SO Baependy ..,,....,.] » Bacharel Antonio 
Carvalho, ...... 10/11 NS Perdo 25 dius. 
4W/Ouro Preto, ......., 2[Bac) Antonio 
Veloso, eecerererios SE 10/11/13] 
dl Rio Preto... =| Bacharol V solm, | 9/10/10) 10/10/10 
A2jGrão Mogol, “| 1"/Bachavel Ro “unha 
Mello, . 9) 9Jn(10) 9/1 
43/Rio das Velhas,,,..l » Bacharel 
Azevedo Viann: 9 Sj2r)0f sir 
HjAbro Campo...,....) — Bacharel Antoni E 
checo d'Avilt.. secos. 9] SHIS 10j 8/13) 
oidaguaryesccreriria LºlBacharel José A Brandão 
Castelio Branco Filho,......| 9| 8) 8 Wof 8] à x 
16Mar de Hespanha,,| 1,0 Bacharel Raphael de Almeida 
x Magalhães... ecserersertas 9) S[IG/10] S| ajPordo 12 dias, 
MjPitanguyes. ce...) Bacharel Francisco Baptista do 
. Assis Froitas,...ccrsses..) 19] 7 110) 6]29/Pordo 2 dias, 
48/Uberabinha.,.......] » Bacharel Duarte Pimento) de A 
Mor. ecrreersesecrvsrasvo | OL 5/25]10) 4]25/Não so lhe conta o mezdo | 
Novembro,pornão constur | 
Seu exercicio, . 
doSauto Antonio do : 
Monte. ef [Bacharel Antonio 
Castro Madeir: 9) 2/19/10) Mar )Perde 22 tias, 
—|Bucharcel Izidro Pe a, 
eccersest O) 0) 5 OTT/23IDordo 12 dius, 
2. urlos da, 
cacererer) S)10J 1] OITO] | 
a úncisco de Barros 
Lima Monto Raso,.........,) 8] 5 1 9) 3/28] Pordo 52 dias, 
1º'Bacharel Luiz Jose de França 7 
Oliveira, rear «| 7) UI st 
tree » Bachacel Luciano de Souza 
Lima., eeserios 8/4] 7 
— jo Alerau 
. deira de Mello, ,. 8, 3) 8/Perdo 5 dias, 
50Palmyra. 1.º Bacharel Carlos (: reiro M 
po teiro de Salles... | 8,22 8.22 
SPiranga....cse] — Bacharol Horacio And ) “|13)Removido Posteriormento 
Para a comaren do Man 
; rianna, 
58 Munhuassi....., +) Li Bacharel Manoul Joaquim del E 
E Lemos, ecreseeas evo! O] 8115) 3] 6 3 Pordo 12 dias, 
“Campo Bello........ » [Bacharel aquim Rodrigues, E 
de Seixas,,..ccsoss «eo...] 6) 4120] 7] 4.20) Removido Posteriormente 
para Palma, 
1 
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ERA pas Ho PRO HG 1 A PE 
60fItapecerica..... e.) 1*!Bacharel Antonio Augusto 
Celso Nogueira. ...cceer 6) 3/21] 7] 3J21 
6ljPatrocinio.....,....) —| Bacharel João Nepomuceno de de 
Faria Pereira..., 6) 3/6] 7] 3/16 
62/8. Domingos do I'ru- 
tascecreccresrse| —Bachurel Antonio Vornundos 
Pinto Coelho, cxroascel 6) 2] NI G| 2] 8 
68] Patos,...,,,......+ | 1º Bacharel Sabin Almeida 
Lustosa, 6) OJI4j 5) 0/14 


6Piumby....c. =— | Bacharel Joa quim Augusjo d de 
Oliveira Santos, ....e cv...) SÍU| 7) 6/10 19/Perde 18 dias. 
65/Monte Alegre,,....| —| Bacharel Loreto Ribeiro de 
Abreu. 
Bacharel Aureliano Porto Gon. 
galvos.,., fis 


G/Rio Pardo......,...] Li x 
5) 913] 6) 3/13] removido posteriormente 


para Januaria, 


G7Caratinga ..,.,.....| —| Bacharel Feliciano Josó Hen» 
Piques 
08/Muzambinho,,.. +... | LºlBacharel Wiadoniro “do 
cimento Matta, 
69)Lima Duurte.......) —|Bacharol Hamilton 
de Panla, ccceeo 


54 3/0] 6] 0/28) Perde 78 dias. 
5) 0] 8 6] 0] 4jPorde 4 dias. 
AUS] 5MI3)Porde 2 dias. Removido 


posteriormento para Ca- 
rangola, 


70|Rio Branco. | 1º]Bachavel Adelgício Cabral A, 
de Vasconcellos... ,,,.......| 4/10]27) 5)10)27 
"Dores do Indayé...,| » [Bacharel Erancisco Cleto 'Pos- 
cano Barreto. ...asess SifPerdo 31 dias. 
“2|Pará,. ( 


» [Bacharel 

TB Araguary...ca..e.] Bacharel Nelson 
Mello... . 

Ta] Ferros, ..s..,.......| —| Bacharel It ; Cnetano da 
va Guimarães. 
TSJUbA.,.,seescs e... | —l Bacharel João Cancio da Costa 

Prazeres. . 
TO)Caetô... cicero. | —) Bacharel Au 


5 1) 5) 3) T|Porde 60 dias, 
4/11] 5Removido do Peçanha. 


4 
31/24) 4]11) 3 perde 21 dias. Removido do 
Bomfim. 


|Bom Suceesso,..,..| 1"|Bacharel Manoel Vicira de Oli- E 
veira Andrade,..,.,........) 1) 0/25] 4/10/19 Perdo 66 dias. Removido 
posteriormente para Ins 


tre Rios. 
78] Ayuruocas........».] » [Bacharel José portonio Alcides 

de Carvalho,,......, 3/10] 0] 4/10] 0 
T9JS. João Nepomuceno) » [Bacharel Augusto co: 

dreira Franco... 3) 8/19] 4] 8/19 
80/Rio Novo, ...sse....] » [Bacharel Carlos Per 

NÓCO.. res. 3) s/n 4f sin 
8lBambuhy.......... =|Bacharel João Lima Rodrigues. ss 9/4] 8/9 
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S2/Cambuhy......e,...| —|Bacharel Carlos Francisco de 
Assumpção C. de Albuquer- 
que . «+..0+| 9) 3/23] 4] 3116/Perdo 7 dias, 
83/S. Francisco. ..,.... — [Bacharel Jose Bessoni de Oli- 
3/1/1/4/1/1 
SijJucuhyc.... el —| 
34 0/19] 4) 0119 
SôjMinas Novas,......| 1. ci 
Duarte Badaro. 0) 5/1f 1) 5) 
SóPhcophito Otloni...[ » [Bacharel Manoel E A 
réu Brandão Jumior,,..,..,.) O) 5]15]) 1] 3/21] Pordo 54 dias, 
Si] Leopoldina... +») — | Bacharel Cusfodio de Almeida 
Lestos; 0/3/2]1] 9/2 
8sjAraxi, e -[ 1." Bachare cisco Bernardes, 
Teixeira Duarte... 0) 3] 2] 1) 2/78] Pordo 16 dias, 
SUjCaldas,,....cecv...] » [Bacharel Gentil Nelajon “de 
Moura Rangel... cce] 01 0) 21 0] 8 8Perdo 11H dias. 
90/Machado... ........| —| Bacharel Paulo de Euro Pleurvj 0) 0) 0] 0) 7/12/72, exercicio 18 do, maio, 
MPrata. see emea]Is » João Baptista da Cos- ] 
tu Honorato. ,..........0+.+| O] 0] O O] 610/12, exercicio 12 do junho, 
, perde 6 dias, 
92jRio Doce, ....,.,...) --| Bacharel José Victoriano de 
Sousa Novaes, ....s, «| 0) 0) U) UÍ 6) “Perde 23 dias, 1.º exercicio 
26 de junho. 
93 Arassuaby,........| "Bacharel Sabino Gomes da 
Silva 0) 0] 0] 0] 4]28/1,» exercicio Z do agosto, 
MjGuanhães...... » [Bachar: Au 
nes Coclho,.,.. 04 0/0] 0] 111, exercicio 13 de noveme 
TO. y 
95jMajubá,.........1.+) » [Bacharel Luiz Rennó..,......1 0 0) O 0) 0)16/1.º oxcreicio 24 do dozema 
bro. 
Juizes de direito avulsos e 
em disponibilidade ; 
recere rss) —|Bacharol Arthur Ferreira : 
Brandão... . 7 122) 5/1 
eva] —| Bacharel Jos 
Araujo Macedo. 8) 2/11) 6/18 Declurado em disponibili- 
dade desdo 16 do outubro. 
—|Bacharel José Affonso Lamou- 
uÃCr.,cesererscerresve re. ... | 10) BIM4JTI] 3] 14/Declarado em disponibili« 
dade posteriormonto, 
cover] — | Bacharel Auroliuno Moreira to 
de Magalhães, ....,....,...) 5] 5] 8/10)210] 7 Conta-se-lhe o exercicio do 
Chefo de Policia o de 
sub-Procurador Geral do 
Estado em virtude da lel 
n. 375 citada, 
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E Antiguidades 
8 8 ——— — 
o E) 
5 E É 1902 1003 
= Comarcas E Nomes 
E E TER 7 
K a jaja jal=|A 
jHS|-|- 2 
— Christiano Pereira : 
ereesesenererenermrare| Perde 3 dias. Confa-selhe 
2% dius de rcicio de 
Chefe de Policia, em vit- 
tudo da tei 375 citada. 
—[Bacharcl Arthur Ribeiro de ' k 

Oliveira ,.screrererecos +) MNE LO GLS] pordo 23 dias no exercicio 
de juiz de direito o 37 
dias no de Procurador 
Geral do Estudo. Conta- 

Derrenerrrerecerercsa] —| Bacharel O] to Augusto Ki- 4 pe É 

beiro,, cerco) DJ 8) TJ10] 6] 55 lhe 0 exercício de 
Chefe de Policia, de 9 de 
outubro de JM 22 de 
dezembro de 1903, dedu- 
vidas as inferrupções nes- 
se cargo. 

Blecorenena sa —| Bacharel Francisco de Assis 
Barcellas Correa, «cc... 8) SU] 9] Si Declarulo em disponibili- 
dade posteriormente, 
Derenscrerecescarrual —| Bacharel Antonio Augusto de 
Lima, —[—|—) 9) tias 
10] rirecseaarea —|Bachare) elemon nl; 
Conçulves Torres... cce) [=|| 9 2[1 
eotecerecrra nessa) — | Bacharel Luly Sanches de Le- 
MOS, ..,.. nine reta tas =|| & 
resmenacea career) — Bacharel José Maria de Cam- 
pos Valladares.. ces j=|=|—| 8] 0) 9 
=—|Bacharel Alexandro Jose da) ' 

Costa Valente... ces. c er) 6] 4]20] 7] AOperdo 1 dia, Declarado em 
disponibilidade posterior- 
mente, 

—| Bacharel Antonio Raymundo p 

Tavares Belort.,.. ce =|=)-[7/0)9 

—| Bacharel Ricardo Hardnmu Cu) | al 

valeunte do Albuquerque...| 5) 121] 6] 6/2] Declaro cm dlisponibili. 
dude posteriormente; con- 
ta-se-)he 0 mez de dezema 
hro de 1900, deduzido an- 
teriormente, 

D)eeneserrrscassacraves | =| Baglarel Jayme de ueira x 

Castro, cresereoea —|—|—| 5) 115 

commessee ras esaros| — Bacharel Josino do Alca a ca 

Araujo eres) |=) =| 5] Oo 

Bacharel Manocl Simões de 
Souza PintO,..secmca 
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DS ea ona ese 
S Antiguidades 
4 E 
S Ss —— 
8 E 1902 | 1909 
o Comarcas Ê Nomes ú Observações 
A 
E & EFE EE 
E alsisisls]a 
alelájelela 
z|a <a jz/0 
THAT Ja Jo [o jajaio ———" 11000 
Dlssereseressesserass) — Bacharel Antonio Felippe Pau.| 
lino de Figueiredo...,......) 9) 6/22 4) 5/22) Perde 30 dias. Declarado 
em disponibilidade posto. 
riormente, 
acintho Alvares da 
DPOS, co crrer cs —| 4) 4] 4 
Bacharel Gastão da Cunha... |-|—|—| 4 O E] 
Bacharel Jose Gonçalves de 
Souza... 


iveira Penna... 
Bacharel Francisco A? 
Bueno de Paiva,. 
Bacharel Luiz do Rego Cay 
canti do Albuquerque... 


Bacharel Tui 
Castro... ee. 
Bacharel Camillo Sos 
Moura Filho, 
Bacharel Francis 


Christiano de 


+ —|Bacharel 


l 
0 
I 
o 
R 


> 
E 
» 
E 

do 


Almeida Brant, —i=1—| 0 0/28 


Continua-se a nio lho con 
tar o seu oxorcicio do 
1902, por não constar. 


Declarado em disponibilix 
dade posteriormento, 


que de -|-|—11[ 5] 6 
eee «| —| Bacharel 
Souza Vianna., =|=|—| 010] 2 
«ecece:.+) —i Bacharel Theopl 
cstamo sera Joni [==] O] 8/20) 
cem] — slyseu Guilherme 
Christiano... .eecsersresfmmlo | Of 8/20) 
—|Bacharel Jose Ribeiro de Mil 
Panda... cscessessersesea bolo 0) 3/21 
eee.) — Bacharel Antonio Augusto de 
Almeida... |-|=|—| 0] 3/21)Perde 61 dias. Declarado 
em disponibilidado posto 
; riormente, 
rss “| —| Bacharel. I'rancisco José de 


Cent 


Acham-se actualmente supprimidas as seguintes comarcas : 
Vista do Tremedal, Biunbuliy, Bom Successo, Bocayuva, Cnmpo 
lina, Boa Esperança, Monte Carmieilo, Monte Megre, Piranga, 
João Baptista, Santa Rita de Cassia, Sacramento e Tiradentes, 


R.L—16 


Abacté, Alvinopolis, Araguary, Boa 
Verde, Carnio do Parnahyba, Chrige 
Peçanha, S. Gonçalo do Sapucahy, S, 
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Korum eliminados da lista os «ts. Edmundo Pereira Lins, Hermenegildo Rodrigues de Barros o 
kugenio de Panta Ferreira per terem sido nomeados (desembargadores, 6 os drs, Royuuldo Gomes do 
Oliveira, Jduardo Antonio de Jiurros, Manoel Pereira Teixeira, Jose Manael Pereira Cab ral, Aristido 
Gotoíredo Caldeira o Autonio Auguslo (dos Reis pião, por fullecimento, 

Secretaria do 'Pribunal da Relação em Bello Horizonte, 6 de junho de 1905 
do Vilhena. — Jose Jouquim Vormandes Torres. - Joro Emilio de Rosendo C 


Amorim — Amador À, da Silva, — mio de Paula E ta, ' 
nho de 1905,—U Secretario da Relação, José Covlho de Mugu- 


—João Braulio Moinhos 
—Entiliano Pires de 


— Approvada em it sessão de 6 do) 
thães Gomes, 


JB 


merrraro 


QUADRO DOS FUNCCIONÁRIOS 


LE 


ORDEM JUDICIARIA 


— Rd4 — 


RANCIAS 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


EN 


osê Vianna Ro- 


Abacte cce] — [Juiz municipal... Bacharel 
manclli 


1º escrivão do judi- E: 
cial e notas,..... (Antonio José Machado de 
Andrade... ecccesereraes 


2" escrivão do judi-) ç 
c Anionio Alves de Souza.. 


«|Josué Antonio Rodrigues 


privativo 
do crime.. Antonio Cunegundes da 


Crut.cco 


Abre Campo. cerves fc 1.º [Juiz de direito... .|Bacliurel Antonio Ribeiro 
Pacheco d'Avila....... 


Juiz supplente., Manoel Patrício Pereira, 


Promotor de justiçajBacharel Heliodoro De- 
Mutios.,cesrerecoseses 
1º escrivão do judi- 
: eiol e notas..,....| João Paulo Tei a da 
Silva, ... 


2º escrivão do judi- a 
cial o notas,.....| Francisco José de Souza je 


Purtidor contudor.,| Raymundo Pereira de 
Souzu Godinho.. 


Par tidor distribui 
dor cce Benjamin Augusto de 
Souza Brandão.,.,es«. 


Bachurel Antonio Arnal- 


Alem Parahyba... = 2" |Juiz do direito, 
do de Oliveira.....ses. 


Juiz municipal,...,. | Bacharel Manocl Adrigno, 
de Sonza Jorgo... vas. 
Promotor de justiça) Bacharel Juvenal Dias 
Ladeira, 


de ordem judiciaria 


NOMEAÇÕES 


2 de julho de 194,..... 23 de julho de Teo. 


6 de outubro de 1852... 


26 de junho de 1804, 


23 de novembro de MI. 


12 de dezembro de 1900, |4 de janeiro de MM, 


16 do setembro de 190] 
30 de maio de Tot, 


16 de outubro de 1902,..]80 de outubro, de 1902, 


30 de abrit de 1890,.. 


3U de abril de IS9U,...... 


28 de julho de 1897. 


22 de junho de 1900.,,,., 


3 de julho de 1902,.,,.,.127 de julho de 102, 


13 de novembro de 1943,.)1% de dezembro da 1903, 


5 de junho de 1903..,..../18 de julho de 1903, 


EXERCICIOS 


ONSERVAÇÕES 


-[3 de outubro de Tu, 
«|16 de junho de TI..,.,, 


13 de julho de 1900, 


Onticial do registro de hypothecas 
em 9 de janeiro de INDI, 


Entre esse juiz e o 1.º juiz de paz 
existindo parentesco, do que resul 
ta múmitesta  inconpadibilidade, 
aflicion-se « respeito no ee. juiz de 
direito, em 2% de junho citado. 


Tilulado a 25 «de junho do mesmo 
unto, 


Vitulado a 21 de maio do mesmo 
mo. Ollicial do registro geral do 
hypothecas, por titulo de 1 de 
maio de J802, 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


Além Parayda,,.. -— 2º [Escrivão de orpiãos tosa fgostinho Gomes di 

CNO. coros 
1.º escrivão do judi- 
eial e notas...... [Antonio Augusto do Aze- 
redo Continho...css..e 


2.º escrivão do judi- à E 
cial o notas,,.... [José Anfonio Marques, 


o privalivo o z . 
do crime. «JAntonio do Assis Silveira, 


Depositario publico.|Sebastião Duarte Castro. 


Partidor-contador..| Joaquim Theodoro Go- 
MOS cosecrrvoreracares 
Partidor-dis tri ni- 

Oro cerca cere o. | Bligenio Xavier, 


Alfenas, cccrerera - 1º Juiz de diveito....-|Bacharel João 
Cunha,.. 
Juiz supplente, .... [Francisco Antonio Mar 
ques, porca ra asrranans 
Promotor de justiça Ratharel André Martins 
de Andrado Junior... 


1.º escrivão do judi- E 
cial e notas, ,.....|Ahelardo José da Cunha, 


2.º oserivão do judli- à 
ciule notas... Venaneio lose Franco de, 


Carvalho Junior 


lidor-contador 


Db; 
distribuidor... [José Dias Barroso +... 


Alo Rio Dacec ss - 1º [Juiz de diveito,..,.. Bacharel tosé Victoriano 
le Souza Noyacs...,.. 
Juiz supplente,..... [Joaquim “Peixeira Malta, 


Promotor de justiça | Bacharel Francisco Dio- 
go Pereira de Vascon- 
COlOScscenmareroansos 
Lº escrivão da jndi- 
+ ciale notas, José Lihanio Pereira Du- 


QUE co seeemaniraareraeso 


NUMEAÇÕES 


4 de fevereiro de 1882,,., 
1.º de junho de 1M4.. 


4 de fevereiro de 1882... 


21 de fevereiro de 1001. 


9 de junho de 190%, 


t.º de julho de 1901. 


8 de junho de 1903, 
22 de fevereiro de 1902,.,, 
90 de novembro do 190%... 


19 de janeiro de 14 


6 de junho de 1802.,..,.1 


28 de setembro de 1802... 


10 de dezembro de 1903, 


29 de setembro de 1% 
13 de outubro de Tu. 


13 de fevereiro de 1905, 


30 de janivro de 18%, 


EXERCICIOS 


1x de abril de tua, 


7 de janeiro de TMH. 


«[ó de abril de 195, 


12 de fevereiro de 1004, 


22 de outulro de 1003, 


OBSERVAÇÕES 


Titulado a 6 do mesmo mez, 


Designado oficial de Nypothecas, em 
15 de junho do mesmo amo, 


Pilulado à 15 de abril. À 28 de de- 
zembro de 1909, foi annexado a este 
orio o ollicio do registro es 
crendo pela lei federal, mn 

e te estadual. 373, 


Titulado a 5 de julhoo Offteial do re- 
eistro geral de hypolhecas, em 6 
de agosto de IN, 


“Ja 28 de dezembro de 190, fot 


xado « este officio 0 do ve; 


espucial, 


COMARCAS 


Alo Rio Doce, ..,... 


Arassuahy 


APALMARY Coroas 


ENTRANCL 


CARGOS 


cial e notas... 


;Partidor-contador 


distribuidor, 
duiz mimicipal 


cial e notas,... 


cial notas... 


Partido 
distribuidor... 


Juiz supplente ,. 


2º escrivão do judi- 


1.º escrivão do judi- 
cial e nolas,..,.. 


2.º escrivão do judi-|Duw 


Escrivão privativo 
do crime... 


Partidor-contador cj , E 
distribuidor... ,..jlosó Baptista de Oliveira 


1. escrivão do judi- . 
cinl o notas... .. (Joaquim Magalhães... 


2, cscrivio do judi- 


contador e 


Juiz de direito... 


Promotor de justiça Bachare 
Escrivão deorphãos, 


1.º escrivão do judi- 
ciule notas,...,..|Benedicio Mendes da 


pr gre o qa Sg qe Ar qe PEN o A SRD IO o DSO a SP apa DP o 
— 248 
FE e eee re 


TERMOS 


NOMES 


iJonquim Francisco de 
ANO. osserorreso 64 


e 


José Cypriano Dunga... 
Bacharel Jose Correa de 
AMOrÍM, essere rara 


Pedra Polyearpo Moreira 


val Vasconcellos Pes. 


00) SÓllcoco csocosos 


«(José Candido Gomes,.., 


Juiz municipal.,,. [Bacharel Joaquim Peroi- 


ra da Silvas... 


«JCamilio Augusto de An- 


drade ces rererrerrarios 
Horacio Rento Gonzaga. 


[Bacharel Sabino Gomes 
dn Silva,scessscrrecsrs 


«Germano da Cunha Mei- 
lo, . 


Eustaquio 

nha Peixoto. ,...... 
iuCisco Quirino ade 
Souza 


Costa Reis. 


o e 


NOMEAÇÕES 


à de fevereiro de 1892... 


7 de julho de 1909, 
20 de abril de IgM... 


3 de agosto de 18H 


13 de junho de 1999, 


Xv de novembro de 1901 e 
acto de 11 de junho de 
1902, ; 

15 de julho de 1903 cacto 
de 26 de dezembro do 
mesmo anno. 


EXERCICIOS 


13 de maio de 104, 


25 de setembro de 1894... 


29 de março de Im... NO de abril de 11, 


17 de maio de 195, 


2 de maio de 190h,,,..... 


9 de novembro de 13, 


5 de julho de 1801, 


2» de abril de 1903.,,.,..)20 de agosto de 190%, 


24 de outubro do 1% 


22 de dezembro de 1903, 


2 de fevereiro de JuH.,..|16 de março de 1904, 


[de novembro de 1871,.. 


19 de setembro de It ../15 de outubro de 14... 


ONSERVAÇÕES 


Titulado a 6, Designado oficial do 
registro geral «de Iivpothecas em 3 
de março de 1N93, 


«[ONiicial do registro geral de hypothe- 


cas por titulo de 24 de outubro de 
184, 


Pitulado a 15 de fevereiro de 1852, 


Como successor do serventuario Ma- 
noel Honorio de Souza, declarado 
impossibilitado a 22 de dezembro (te 
13, exerce tambem as fineções 
de ollicial do registro especial, acto 


de 25 do novembro de 194, 


| 
E 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


'NTRANCIAS 


E 


Arassuahy.sceas — 1.º |2.º escrivão do juli-| 
eial e notas......|Manoel Alves de Almeida 
Senna. ,semrsenanaos 


Escrivão privativo 
do crime,. ...,.. Fortunato Gonçalves Pi- 
nheiro, casser cos 
Partidor-contador. , |Jovino Lopes Camona,. 
Partidor-dis tri bui- 
dor severe | Bilmando Offoni.,...e... 


ARUSÁ cerrarererasa -— 1.º [Juiz de direilo...... Bacharel Francisco Ber-| 
nardes Teixeira Duarte 
Juiz supplente..,... [Evaristo Affonso da Silva 


Promolor de justiça] Bacharel Maximiano Lo- E 

pes Chaves...,.. ves 

1.º escrivão do judi- 
cial e not João Maximiano da Fon- 


sera e Silv&..cccreerea 


2.º escrivão do judi- A 
cial e notas...... [José Franklinde Oliveira. 


Partidor, contador e 
distribnidor.......|Prancisco Dani 
chado.. 

Jose Janus 


DOS. puasenrerrera aerea 


| Partidor, 


aret José Mendes de 
rvalhoO...rcecrosass 
Juiz supplente.., ..|Julio Maximode Arantes. 


AVUPNÓCA .eseceas - 1.º Juiz de dircito,,.... [Ba 
j 


a] Bacharel Fidelis de An- 
drade Botelho Junior,. 


Promotor de justiç 


1.º cscrivio do judi-| +, 
ciai e notas,.,...jJosó Villela Nuncs 


2.º escrivão do judi- . 
ciale notas,......|Jost Alexandrino de As- 
sis Toledo, ..secereases 


contador... Augusto Granaiola..,... 
listribui- 


Partidor. 
Partidor 


dor.s.secescecrenjloio Esaú dos Santos 
Netlo, ca 


NOMEAÇÕES 


6 de abril de 1897,,,....., 


30 de novembro de 19, 
12 do agosto de 102, 


22 de janeiro de 1898. 


30 de agosto de Im2,, 
3 de setembro de 1903, 


7 de janeiro deIM3.,..... 


1 de dezembro de 1877.... 


HO de maio de 19%. 


26 de junho de 1866. 


SL de maio de 185 


16 de 
18 de 


setembro de 1M],, 
novembro «de 1908, 


à de dezembro de 190; 


25 de abril de Jmt,., so, 


15 de maio de 1M2,.,... 


N de agosio de 1902, 


We 


agosto de 102, 


[31 de janeiro de 1901, 


1 


28 de dezembro 


EXERCICIOS 


18 de ontabro de 1002, 


1.º de fevereiro de 18, 


de 190%, 


de fevereiro de 190L, 


Sae junho de 1004... 


OBSERVAÇÕES 


successor do serventuario Sove- 
riano Ferreira do Azevedo, decla- 
rvado impossibilitado, acto de 25 do 
setembro de 1806. Accumula as 
funeções de oflicial de hypothecns. 


Titulado n 19, Offlcial do registro gos 
ral ie hypothecas, por titulo de 
28 de novembro de 188%, 


Titulado a 27, 


Titulado a 6 de juiho, 


A este oflicio foi anexado o do re. 
gistro especial, 


Designado officiul do re; 


istro geral 
de hypolltecas em 21 
1902. 


e maio de 


ú 


, 
AS | 
Ei 
“o 
| 


COMARCAS 


Baependy..cees 


Barbacena, .ieo 


ENTRANCL 


Bambuly 


CARGOS 


Juiz do direito..... 


Juiz supplento,..... [Manoel de Meneze: 
cr. Bacharel Waldemiro de 


Promotor de jus 


Escrivão de orphãos, 


1.º escrivão do judi- 


cial e notas 


2.º escrivão do jucli- 


NOMES 


Bacharel Gentil Nelaton 
de Moura Rangel, 


ujo Leite... 
Eduardo Rod 
NA,ceseere 


Joaquim  Ulyutto de Pi- 


gnciredo Torres,, 


cial e nolas,...... João de Souza Rocha..., 


Escrivão privativo 
do crime... 


Partidor-contador e 
distribuidor....... 


José Thomaz de Almeida 


Juiz Municipal. ,....jBacharel Miguel Pinto 


Escrivão de orplãos| Ignacio Joaquim ahi 


1.º escrivão do judi- 
cial c notas... 
2.º escrivão do judi- 


Ribeiro...cceero 


“da Cunha... 


João da Costa Lina. .., 


cinto notas... [João Neponuceno Perei- 


Partidor, contador e 
distribuidor,...,.s 


Juiz de diveito.,.,. 
Juiz municipal..,.. 


Promotor de justiça 


ra Guimarães 


Lafayete Claudio de Ma- 
palhhor..,.ccssseecaros 


Bacharel José Jacintho 
«de Azevedo Bacta..... 
Bacharel Antonio Fran- 
cisco de Almeida....., 
Bacharel José Seve 
de Lima Junior 


NOMEAÇÕES 


28 de feveroiro de 19h... 
28 de dezembro de 103,. 


18 de abril de 103,,,,,.. 


6 de fevereiro de I8s0,.. 


20 de agosto de INy2.,.., 


9 de janeiro de 


3 de novembro de 1900, 


25 de janeiro do 1905..... 
21 de novembro dc 1885. 


10 de de agosto de 1806, 


30 de março de 1885,.... 


9 de outubro de 1 e 
acto de 7 de dezembro 
de 1008. 

33 de julho de 1898..,..,. 


20 do março do 1905. 


EXERCICIOS 


25 do abril do 1905,....,. 
2 do junciro de 1904, 


9 de julho do 1909, 


4 de fevereiro de 1905. 


9'de novembro de: 1846. 


8 do agosto de 1898. 


OBSERVAÇÕES 


Removido, a pedido, do Caldas, 


Titulado a 23 do agosto do SSL. Nes 
clarado impossibilitado em virtudo 
do aco de 10 de abril de 1893, 


Exerce mais as funcções de sucecse 
sor do escrivão de orphãos, de 
conformidade com o acto de 26 de 
junho de 1893. Official do registro 
especial por titulo do 28 de dezem- 
bro de 1903, 


Designado oficial do registro goral 
tte hypothecas, em 18 de maio do 
1594, 


Yago. 


Titulado a 22 de dezembro do mess 
mo anno, 


“Pitulado a 5 do agosto, Designado 
oflicial do registro geral do hypos 
thecas, em 5 de outubro de 183%, 


10 de outubro de 1bl..., 


3 de novembro de 190] | 


Termina à quatricnnio à 8 do novems 
bro de 1905. 


COMARCAS 


Barbacena, ee, 


Bello Horizonte,. 


TERMOS 


Boa Vista do 
Tremedal,,... 


ENTRANCIAS 


VARGUS 


1º escrivão do judi- 
ale notas... 


3 escrivão do jucti- 
Cial e notas ..... 


Escrivão pri 
do crime. 


Depositario publico, 


*aviidor, contador e 
dlistribuidor,....,. 


Juiz de direito... 


Juiz municipal...» 


Promotor de justiça 


1º escrivão do judi- 
Temnotas ce. 


2º escrivão do judi- 
cial- e notas,..... 


Partidor, contador c 
distribuidor... .... 

Escrivão privativo 
do crime, 


Juiz municipal. 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


NOMES 


Antonio de Azeredo Cou- 
tfinho...ccsereerarros 


Dr. Galdino lose Cardoso 
de Abrancltes..,.cscrs 


so Rodrigues do Souza 


runcisco Candido de As 


SIS, cceseererrenerecans 
Carlos Ferreira de Moura 
Ives Pereira,.... 


Bacharel Murio Angus 
Brandão de Amorim. 


Baslurel Amerivo Fer- 
reira LOpes..csemeoes 


Manoel Victor de Men- 
donçuesccererercoracos 


Julio Dias Ferraz da Luz 


Augusto de Sallese,.eves 


Reginaldo de Souza Lima 


Bacharel Luiz Gomes de 
Uliveira, ecsereerosens 


Odilon Oliva,cersocerero 


e e e eme e 


NOMEAÇÕES 


EXERCICIOS 


6 de abril de I80B,,., +. 


6 de setembro de 1898.., 


A de março de 1Wl,.... 


1º de fevereiro de 1900, 


2 de maio de Io) cacto 
de 27 de novembro do 
1409, 

28 de ontubro de 1903, .,.. 


Sô de setembro de 1908. 


à de julho de 1901., 


de março de 1898.,,...+ 


12 de março de 1898.,,,. 


1% de outubro de 1903. 
26 de dezembro “de 1902, 


21 do outubro do i93.... 


20 de março de uk, 


12 de novembro de 1903.. 


9 de julho de I9UL,..,...,. 


28 de junho de 1898,,.4,, 


OBSERVAÇÕES 


Emi virtude do titulo de 28 de de- 
zembro de 1M3, foi annexado & 
este oficio o do registro especial, 


Designado oflicial do registro geral 
de hypothecas, por decreto da 
mesma data, 


Veiu da Leopoldina, 


“termina o quatriennio a 9 de julho de 
1005, 


A 28 de dezembro de 1903, foi annes 
xado a esto officio o do registro 
especial, 


Official do registro geral de hypolhes 
cas em virtudo do tilulo do 3 do 
outubro de 1898, 


10 de dezembro de 1903. 


10 de agosto de 1904, 


+ 
» 
“ 


COMARCAS 


Bomfim. 


TERMUS 


ENTRÁÂNCIAS 


CARGOS 


NOMES 


Boa Vista do 
Tremedal. «e. 


Bocayuva.c sa 


1 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas. 


Partidor, contador e 
distribuidor....... 
Juiz municipal 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Purtidor, contador e 
distribuidor....... 
Juiz de direito..... 


Juiz supplente...... 


Promotor de justi- 


1.º escrivão de or- 
Phãos). se ceceres 


1,º Escrivãodo judi- 
cial e notas... 


2.º escrivão do judi- 
cinl e notas....., 


Partidor-contador.. 


Partidor-distribui- 


Racharel Luiz Gonçalves 
da Rocltt..cccserecasa 


Maroel Oetaviano Meira 


Francisco José «de Mence-| 
zes . 


Bacharel João Lima Ro- 
drigues..sececrecer 


Isiro Vianna,....sese 


Bacharel Guydo Cardoso] 
de Menezes € Souza... 


Francisco Jost da Silva 
Campos.....cerereeres 


Gregorio de Souza Macedo 


João Luiz de Freitas.... 
João Pinto do Souza Ma- 


Ciel.cersecrrsecerararos 


dOPe.csseccrmesros 


Ananias Maciel da Cunha, 


NOMEAÇÕES 


my de dezembro de 10Wt.,. 


21 de novembro de INM4,. 


21 de novembro de 1804, 


2 de junciro de IM... 


20 de alsril de 194, 


ló de abril de 102,,,,... 


3 de fevereiro de 1800,,.,, 


9 de murço de 1898... 


7 de novembro de 1897. 


2% de novembro de 185. 
26 de novembro de 1890, 


«Il 


«(22 de março de NUS, 


EXERCICIOS 


2L ee janeiro de 15, 


o! 


Vazo, 


MH de março de 1hh,.e.. 


À de maio de TOM. 


2 de abril de 1902.,,.,,0 


Exerce, como sucee: 


OBSERVAÇÕES 


ficial do registro geral de hypo- 
liocas por Dee, de 19 de maio de 
5. 


Removido, a pedido, de Bambuhy. 


Termina o quatriennio à 27 do abril do 
1006. 


Or, O ollicio de 


2. escrivão de orphãos, por ter sido 


julgado impossibilitado 0 serventua- 


rio João Libanio da Silva, por acto 


de 2 de outubro de 1847, 


-|Designado oflicial do registro geral 


de hypothecas em 11 de maio de 
1808, 


| 
w 
Sid 
oo 
I 


COMARCAS 


Cuelhé.scserreecaro 


TERMOS 


Bom Successo,, 


Caho Verde .... 


ENTRANCIAS 


CARGUS 


Juiz municipal,,.., 


1.º escrivão do judi- 
ciul e notas,..... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Partidor-coniador.., 


Partidor-distribui- 


Juiz municipal, .... 


1.º escrivito do judi- 
cial enotas, 


2.º escrivão do judi- 
cial e nolas.,,... 


Escrivão privativo 
do crime........ 


Partidor, contador 
e distribuidor..,. 


Juiz de direito...... 


«[ Antonio Carlos Jauckons. 


NOMES 


Bacharel Alfredo Ribeiro. 


Murtiniano Gonçhlves 
Castanheira. sessao 


Antonio Carlos Teixeira 
do Carvalho....s.cecss 
Laurentino Teixeira de 
Avellar....,., 


Bacharel Mario de Oli- 
veira Paes... 


alvador Ribeiro do Prado 
NellO......cere ceresrao 


Augnsto Alvaro de Noro- 
nha.. 


José Vicenle de Paiva 
Mendes ..ccecemeresera 


Antonio Augusto da Costa] 
Nuntes...... 


Bacharel Augusto Ribeiro 


Juiz supplente...... 
Promotor de jusliça. 
1.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


2.º escrivão do judi- 
ciale notas....... 


Partidor, contador é 
distribuidor ,..... 


Mendes ...cseeraes 
João Pinto Ferreira Tor- 

POS cerserocerescosnoosn 
Bacharel Archanjo da Cos- 
ta Guimarães....creres 


Joaquim Rodrigues Fran- 
co... 


am.. creenosaso 


NOMEAÇÕES 


30 de julho dejlso2, 


20 de junho de 1896. 


20 de junho de 1896, 


9 de fevereiro do 1898. 


15 de tevereiro de 1901. 


de 1903. 


30 do janeiro de 1904. 


M de junho de 189%. 


13 de julho de 1898.,... 


3 de outubro de 1902 e 
acto do 16 de dezembro! 


5 de novembro de 1904... 


EXERCICIOS 


areas | mete em 


24 de outubro de 19U3....]4 de dezenbro de 1903, 


4 do abril de 1904, ,....... — 


26 de novembro:de 194... |19 de janeiro de 1905. 


13 do janeiro de 1902,.,.. — 


OBSERVAÇÕES 


— ae ——me mm 


Successor do serventuario Vicente de 
Paula Lopes, declarado impossibili- 
tado por acto da mesma data. 


Official do registro de hypothecas 
em virtude do acto de 7 de no- 
vembro de 1898, 


N de dezembro de 1904., .JRemovido, 1a pedido, do Bomfim, 


Termina o iquatrieuuio em janeiro 


do 1906, 


Vago. 


— 260 — 
tt a e e e rena 
ES 
; 
COMARCAS TERMOS 5 cargos NOMES 
É 
já] 


— 1.º |Juiz de direito,.... [Bacharel Antonio Sera- 
pito de Carvalho. ,.... 


Juiz supplente.. . .|José Ferreira de Assum- 
PÇÃO... ecererereracaro 


Promotor de jnstiça|Bacharel Gabriel de Oli- 
veira Sanlos.ecceeseres 
1º escrivão do judi- ! 

cial e notas...,. «| Augusto Jose de Ouveira 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas.., Liberato Marianno de Nou- 


UM renan orar a rora vera 


Partidur, contador ej K 
distribuidor... |Siniplício José Campinas 


Curador geral de or. 
phãos..... cce [JDaquim Delfino Rangel. 


— 1º [Juiz de direito .... Bacharel Carlos Francis 

vo da Assumpção Ca- 

vilcanto de Miimquer: 

ques. 

uiz supplente,.,,.[José Lui 
E 


Cambuhy, 


Tavares da =il- 


MAecccrrrertsasca res 


Promotor de justiça)Bacharel Francisco de 
Moura Brundão. .e.es. 
1. escrivão de or- 

phãos. + Fernando Carlos Pereira 
Guima 


2 escrivão de or ei 
plhãos 


mino Rodrigues de Oli- 
veira Pro 


1,º escrivão do judi- 


ciat e notas. Ricardo José Pereira, 


2.º escrivão do 
cial e nota 


* Alexundre de Mo 


TÃOS,soccrsaerenrrraaco 


» to privativo 
do crime... «(Demétrio Ribeiro e Silva 


Partidor, contador e 
distribuidor.....,. bed 


NOMEAÇÕES 


28 de fevereiro de 1905... 


EXERCICIOS 


18 de outubro de 1903,.../31 de outubro de 1903, 


3 de outubro de 103 


28 de novembro de 1&t,,. 


30 de julho de INR2.,,,,... 


Y de janeiro de 1853, 


10 de março de 1891, 


28 de julho de 1900,,,,,. 


23 de novembro de 1904, 


2u de outubro de 1903, 


de setembro de 1900, 


Hde outubro de 108,,.,/13 de janciro de 1904. 


2 «le julho de 1890, 


27 de julho de 18%. 
2 de julho de 1890,,. 


ló de janeiro de 1895...../16 de março de 1895, 


22 de janeiro de 1901. 


OHSERVAÇÕEX 


Removida, à pedido, de Baependy. 


Ofticial do registro geral de hypo- 
thecas por tiinto de To de março 


de 1806, 


A 28 de dezembro de 1903 foi amne- 
xado à este officio 0 do registro 


especial. 


Ormcial do 


registro geral de hypo- 


tiecas por título de 19 de abril de 
1892, 


Vago. 


| 
w 
8 

| 


COMARCAS 


Campanha. cases 


Campo Brllo.,,.... 


TERMOS 


Campos Geraes, 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Juiz de direito..... 
Juiz supplente....,. 
Promotor (de justiça 


1.º oscrivão do judi- 
cial e notas....... 


2.º escrivão do judi- 
ciale notas.. ... 


Purlidor, contador e 
distribuidor ,,.... 


Juiz de direito..... 


Juiz supplent 
Promotor de justiça 


NOMES 


Bacharel André Martins] 
de Andrado...e.seseres 
Paulino José de Mello,.. 


Bacharel Gabriel de Vi, 
lhena Valladão, ......+ 


José Luiz Pompeu da 
Silva, 


Gustavo Octaviuno Fer- 
reira Filho.....ccess 


Antonio Fernandes Rios. 
Bacharel Balduino do 


1.º escrivão do judi 
cial e notas....... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Parlidor, contador e 
distribuidor... . 


Juiz municipal,.,... 
1.º escrivão do judi- 


cial e notas... 


2.º escrivão do judi- 
cial o notas.,.. 


Depositario publico 
Parlidor, contador o 
distribuidor,..,... 


Nascimento.......vesa 


Francisco da Silva Ro- 
darte.,..ceresences.so 


Anlonio Victor Rodarte 


Bacharel Antonio Justi- 
niano Monteiro de Quei-| 
FOZ. core 


Francisco Augusto de 
Mesquita, ceccrereeeos 


Thomaz Carneiro del 
Arantes... 
Francisco Cu 


Gustavo Carlos da Sil 
Veird. see 


NOMEAÇÕES 


2 de abril ide 1898., 
M do dezembro de 


904. 


9 de abrit do 1902,.......)t de junhozde 1902...» 


2 de setembro de 1840,,.. 


26 de outubro de 1903, 


3 de outubro de 1908, 


3 de outubro de 1003.,..,/1.º 


1% de junho de 1885.,,.,... 


20 de abril de 1902... 


28 de outubro «de 1903, 


9 de maio de 1904,.,..,.|12 de julho de 1904, 


9 de maio de 1904, 


9 do maio de 1904. 
9 ele nuio de 1904, 


Y de maio de 1904, 


«.».|4 de maio de 1898, 


ESERCICIOS 


de novembro de J0U2, 


OBSERVAÇÕES 


“Termina o quatriennio a 4 de junho 
de 1906, 


Vago, 


Offlcial de hypothecas por titulo do 
10 de agosto de 1892, 


Ofliciul do registro geral de hypo- 
thecas em 6 de abril de 1892. 


E'official do registro especial em 
virtude do titulo de 28 de dezem- 
bro de 1903, 


COMARCAS 


Curangola cessar 


Caratinga, 


CARGOS 


Juiz de direitos... 


Juiz supplente....,. 
Promotor de justiça 


1.º escrivão do judi- 
eial e notas.. 


2, escrivão do judi- 
cial e notas,, 


Escrivão privativo 
do erimeçe.,..... 


Depositario publico 


Purtidor, contador e 
distribuidor...... 


Juiz de direito, ... 


Juiz supplente...... 
Promotor de justiça 
Escrivão de orphios 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas , 


2. escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Escrivão privativo 
do crime, ecc 


Partidor, contador e 
distribuidor...,.. 


Bacharel Waldemir do 
Nascimento Matta,,... 


Manoel José Bacta Neves. 
Bacharel Arduino Boli- 


VAPeescensertanta parava 


Manoel Lourenço da Aze- 


Vedo ,ecesericerreços 


Raymundo Alves de Sou-| 


UA cenaeracartrasenracas 


Antonio Elisio Lopes.... 
Arlindo Soares. ceceemes 


Emilio Soares Ferreira 
Bretas. .ceseeoasesecers 


Bacharel Feliciano José 

Henriques, ....(... +. 
Elias Ciriaco Riheiro,... 
Bacharel Francisco Lco- 


cudio de Araujo 
Antonio de Syll 


Carlos 'Feixeira da Silva, 


Simiftonio Fernandes, ... 


Sebastião Americo de 
Azevedo... cemeeserse 


Rodrigo Pinto Leonardo] 


a ea 


NOMEAÇÕES 


8 de junho de 1904... ,., 


5 de outubro de 103, 


28 de maio de 10: 


26 de maio de 1388. 


+ de outubro de 1498, 


16 de fevereiro de 1901, 


25 de janeiro de 1905. 


9 de novembro de 1903... 


24 de abril de 1901, 


Ne abril de 1905. 


26 de março de 1904,,,.. 
13 de março de 1890, 


22 de agosto de 1904. 


30 de agosto de 1902,,... 


26 de janeiro de 1901. 


6 de abril de 1893 e acto 
de 29 de agosto de 1904. 


-[2U de setembro «e 1909, 


«(10 de junho de 1901, 


EXERCICIOS 


ORSERVAÇÕES 


M de junho de IM, 


esmas 


23 de novembro de 1908. 


7 de maio de 1904, 


6 de outubro de 1 


[E official do registro 


Removido, a pedido. de Muzambi- 


nho, 


Ofitcial do registro geral de lypos 


thecas. por acto de 2 de maio do 
1syl, me 


A esto cartorio foi annexado o officio 


do registro especial, em virtude do 
ueto de 23 de dezembro de 1903, 


seral de hy- 
pothecas, por titulo de 16 de ou- 


tubro de 12, 


COMARCAS 


Carmo do Rio Claro. 


Cataguazes. 


TERMOS 


Carmo do Par- 
uahybas. come 


ENTRANCIAS 


2 


cancos 


Juiz municipal... 


1.º escrivão do judi- 
ciale notas... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas....., 


Partidor, contador e 
distribuidor ,. 


Juiz de direito... 


Juiz supplente, 
Promotor de 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


2º escrivão «to judi- 
cial c notas... 


Partidor, contador e 
distribuidor. 


Juiz de direito...» 
Juiz municipal, 
Promotor de justiça, 
Escrivão deorphios. 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas... 


NOMES 


Bacharel José Julio de 
Freitas Coutinho. 


Farneze Augusto de An- 
drade .esesesererieeres 


Edmundo Daniés dos 


Reis. ccranearererantos 


Bacharel Francisco de 
Barros Lima 
Raso... 

Miguel de Norou 

Bacharel 
eira de O] 


Getnlio Gonçalves de 
Abreu ChaveS.,ceca 


Jechonias Marinho....... 


Silverio Alves Bemíica.. 


Bacharel Joto Olavo 
Eloy de Andrade...... 


Bacharel João Alves de 
Oliveira. .csessensorose 


Bacharel Arthur Eugenio 
Furtado... cesrecsmesta 


Jucintho Murcos Pas- 
sendo ces crres 


Cornelio Vieira de Frel- 


taScessersenseronerenas 


EXERCICIOS 


30 de novembro de 1903. 1.º de janeiro de 1904, 


2i de dezembro de 1904, 


acto de 4 de tevereiro de 
1003.. 


10 de agosto de 1904, 


22 de feverciro de 1892., 


5 de maio de 1892, 
28 de dezembro de Jos, 


2u de abril de 194... 12 ste julho de 19, 


13 de agosto de Im, 


I8 de novembro de 1901,.)31 dedezembro de 11. 


5 de fevereiro de 1904, 


1.º de junho de 1904...,./0 de julho de 1904,..,... 


“ de Janeiro de 1904,.,,..,14 de fevereiro de 1904, 


25 «e niaio de 199 8 de agosto de I90,...... 


5 de abril de 1857, 


1 de março de 1901... 


VBSERVAÇÕES 


Official do registro geral de hypothe. 
cas em virtude do acto de:31 de ju» 
lho de 1897, 


Designado otflcial do resistro geral 
de hypothecas, em 16 de agosto do 
1960, 


Veio da comarca do Carangola, 


Terminao qualricnnio a 8 de agosto 
de 1905, 


A esto officio foi annexado o do re- 


gistro especial a 28 de dezembro 
de 1903 


COMARCAS 


Criaguazes, cerne 


Conceição do Serro, 


VERMOS 


Clipistina cases 


CARGOS 


2.º escrivão do judi- 


cial e notas,...,. 


Depositario publico. 

Partidor-contiaulor e 
distribuidor,..... 

Curador geral de o 


phãos. 


Porteiro dos awli- 
toriosc,. +. 


Juiz municipal.,... 


1.º escrivão do juli- 
cial e nofas...c 


2.º escrivão do juli- 
cial e notas. ,.... 


luscrivão privativo 
do crime., seco 


Partidor-contador e 
istribuidor,... 


Juiz de direito... 
Juiz supplente....s. 


Promotor de justiça. 


1º escrivão de or- 
plhãos.... 


2" escrivão de or 
plãos.. 


Antonio Januario de Mi- 
vanda Carucito., e...» 


Mauricio Eugenio Mur- 
ge a. .. 


Proto Limaç.s ereto 


Josquim de Freitas Mal- 


Mrracs vescora 


Herculano de Sou: 
Veiticereceraro 


Bacharel Gustavo Aflon- 
30 Pardezo, ss crsremaes 


ismact de Noronha Luz.. 


Joaquim Carneiro de Re- 


sendeeeserosreranancas 


Pereira 


Carlos Arthur 
into «cs.o 


Antonio da Fonseca 


Bacharel Dario Augusto 
Ferreira da Silva ... 


Bernardino do Nascimen-| 
to Moura, cereaacassers 


Bacharel Affonso Henri 
ques Guimarães .....» 


rancisco José Candido 
de Oliveira, .esecererro 


rancisco Appolinario] 
Malaquias..., . 


NOMEAÇÕES EXERCICIOS 


de abril de 1884 


1 de agosto de 1900, 


31 de agosto de 1 e 
acto de 22 de dezembro 
de 103, 


TO de junho de 189. 


7 de dezembro de ISsl,, 


4 de 


uovembro do Ju, 


12 de setembro de 191. 


MO de 


novenbro de Jo, 


30 de novembro de 1900, 


5de agosto de 18% e 
acto «de 6 de novembro 
de 1m18. 


4 de agosto de INS... 


3 de outubro de 1898, 


24 de setembro de 1903,.|28 de janeiro de LU, 


ló de setenhro de Liv, ,/16 de dezembro de 1004, 


4 de jutho de 18:1. 


1º de março de 1890,.,... 


e 


2S de novembro de Tum, 


OBSERVAÇÕES 
—"mmmm101100. O. 


E" official do registro 
Pothocas em virtude do titulo do 
1 de janciro do IN92, 


geral de ly. 


Vitulado a 13 de abril de 1882, 


Exerceu este ollicio como suecessor 

do servontuario Domiciano Luiz de 
Noronha Luz, considerado impossi- 
hilitado. por acto de 12 de setem- 
hro citado e tambem o de ollicial 
flo registro geral do lixpofhecas, 


Titulado a 1.º de setembro de 1890, 


COMARCAS 


Conceição do Serro 


Curvelo «ecseres 


Diamantinãe secos 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


1 


A 


CARGOS NOMES 


1.º escrivão do judi- . s 
cial e notas.» ..-. | Joaquim Americo Fer- 
reira Carneiro... ..se.s 


2.º escrivão do judi- ; . 
cial o notas.,.... |Ernosto Candido Moreira 


Escrivão 
do crime 


.|José Bernardino de Oii 

VCIrA..cereeeerarerners 
Partidor contador..| Joaquim Portilho de Ma-| 
galhães..cuecersrenera 


Bacharel Damaso José 
dos Santos Brochado.. 
Pio de Assis Gonçalves.. 


Juiz de direito 


Juiz supplonto 


Promotor de justiçajBacharel Antonio Ale 
xandrino Diniz,....... 


Escrivão de orphãos|Simpliciano Pinto da Sik 
Vã.. esesaro 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas..e... nor Cesario Mendes 
On crceseor 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas.......|Sebastião Americo de Al- 


meida Rolim.........» 

Escrivão privativo 
do crime... .....«|Áltino Alzemiro.. secos 
Partidor.........+.. [Ricardo José de Lima.. 


Contador-distribui- 
dor... 


Juiz de direito...... Bacharel Edgardo Carlos 
da Cunha Poreira...». 


Juiz municipal...... Bacharel José Ferreira 
da Paixão Filho.. 

Promotor de justiça. Bacharel João da Mi 
Machado Filho. 


NOMEAÇÕES 


5 de março do 1)3,,,... 


13 de novembro de 1940. 
23 de junho de 1862, 


10 de agosto de 1888,.,... 
9 de novembro do 1W3,.. 


7 de dezembro de 1903... 


28 de Ieverciro de 1890..... 


19 de janeiro de 1856. 


1.º de julho de 1903. 


20 de junho de 1903. 


3 de dezembro de 1858, 


90 de abril de 1902.,.,.. 


25 de setembro do 1903... 


M de junho de 1s84..,.. .. 


EXERCICIOS 


8 de dezembro de 1848, 
29 de novembro do 1903. 


17 de janeiro de 1904. 


30 de junho de 1902. 


4 de novembro de 1904,., 


28 de outubro de IWS. 


ONSERVAÇÕES 


Em virtudo do titulo de 28 do dezem- 
bro de 103,foi annexado a esto ofli« 
cio 0 do registro especial, 


Titulado a 1 do julho do 1884, Oficial 
do registro geral de hypothecas em 
4 de março de 1885, 


Titulado a 27 de março de mesmo 
anno, 


E' official do registro geral de hypo- 
thecas em virtudo do titulo do 26 
de agosto de 1879. 


Está annexo a este cartorio 0 officio 
do registro Especial, acto do 28 do 
agosto do 1909, 


12 de novembro de 1904, 


COMARCAS 


Diamantinas.cvo 


Dores de Indayi. e. 


TERMOS 


Boa 
Esperança... 


Dores da 


; 
Z 


CARGOS 


Lºescrivão do judi- 
ciale notas..,...« 


2.º escrivão do judi- 
ciale notas... 


“arlidor, contador e 
elistribuidor .sve o 


Curador geral «dos 


orplãos 


Juiz municipal... 


Iiscrivão de orpliios. 


1º escrivão do jueli- 
cin] enotas,...... 


2º escrivão do judi- 
cial enotas «e. 


Escrivão privativo 


do crime. 


Partidor-contudor... 
Juiz de direito ...... 


Juiz supplente, e... 


Promotor de justiça. 


Eserivão de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
cialenotas. 


NOMES 


Americo Augusto de Mal- 


OS parercresesnenerimas 


João Ledo... 


Bernardino de Senna Fer- 


POIPA,,cerrenceraranima 


Al. 


de 


audio Ribeiro 
meida,, 


Bacharel Antonio Marcos 
RIOS. .cccreeeerao 
Benjamin Iranklin Ovi 
dio Bruzzi, cecsee cora 


Cundido Hermenegildo da 
Silva Rodarte. ce... 


Misseno Deocleciano Mo-| 


reira,cocerenerurasmars 


Frunciseu duCosta Ramos] 


Juvencio! José da Silva,.. 
Rachurel Francisco Cleto 

Toscano Barreto....... 
Pautino de Paula Souza. « 


Bacharel Argemiro ltaju- 


hásreserererrerereanaras 


Eduardo José de Almeida 


José Bernardes de Souza. 


NOMEAÇÕES 


15 de março de 1893....., 


28 de outubro de 1902,,,. 


lo de noventhro de 1x3, 
SL de aposto de 1352, 


6 de maio de 115, 


28 de dezembro de Idi e 
reto do 4 de teverciro 
do TUM, 


de abril de 1868, 


31 de outubro de 1888...... 


30 de novembro de 190, 


I6 de março de 1875. 


6 do muio de 1890..,1... 


3 de abril de 1005, 


20 de maio de 1901,.. 


2t de janeiro de 1902..... 


26 de outuvro de 193... 


2) de maio de 18, 


R. 1.-—18 


26 de julho de 190),...... 


OBSERVAÇÕES 


Por acto de 28 de dezembro de 1909, 
foi annexado a este officio 0 do re- 
gistro especial, 


Foi designado official do registro ge. 
vpothecas, em 10 de agosto 


de 1008, 


Ofileial do registro geral de hy pote. 
cas em virtudo do titulo do 1 do 
março do 1802, 


Termina o quatriennio em 26 de ju- 
lho de 1905, 

Exerce esse officio como successor 

flo serventuario Mignel José Bar- 

bosa, declarado impossibilitado 

por acto de 24 de janeiro citado. 


Foi designado o official do registro 
geral de hy antess, em 17 de de- 
Sombro de 


» 


COMARCAS 


Dores do Induyá.., 


Entro Rios,,..cvoa 


Bistrella do Sul... 


TERMOS 


Partidor, contador e 
distribuidor...... 


Juiz supplente.... . 


1.º escrivão do jwli- 


2.º escrivão «lo judi- 
cial e notas,.....|d 


Partidor, contador e 


Curador geral dos 
orphãos. ... 


Juiz de direito,,.., 


Juiz supplente.. 


1.º escrivão do judi- 


2.º eserivão do judi- 
cial e notas...,.. 


caRGOS NOMES 
2.º escrivão «o judi- E 
ciale notas...,... Francisco Soares Macha- 


duiz do diveito,.... Bacharel Manoel Vieira, 


Promotor de justiça.[Bacharel Salustiano Ro- 


Escrivão deorphãos. |José da Rocha Sendes.., 


cial cnotas,......jAntonio Pereira de Mo- 


distribuidor... ....|Carlos Baptista Velloso.. 


Roque Pereira do Souza 


Bacharel Francisco José 


«|JTheophilo de Barros 


Promotor de justiça [Bacharel Massillon Ferrei- 


Kscrivão de orphãos/ Antonio Corrêa de Araujo 


cin e notas....... [Josias Baptista Leite... 


Caseiro Procopio Bra- 


O ecc 


de Oliveira Andrade... 


drigues de Figuciredo.. 


deiros.. 


oito Augusto Braga... 


Pinto.. 


«la Silva Ribeiro. ese,» 


ra da Nobrega.......ve 


SÍlOiTO..crercecererenas 


NOMEAÇÕES EXERCICIOS 


OBSERVAÇÕES 


29 de outubro dez1904. 


Vago. 


24 de outubro do 1903,.,/18 de janeiro de 1904 


Removido, a pedido, de Bom Successo. 
Vago. 


3 de dezembro de-1903,, 


9 de março de 1904, 
28 de julho de 1891, 


N de setembro de 1898... 


Designado official do registro geral 
de hypothecas, em 13 de outubro 
de 1892 


2 de maio de 190, Está annexoa este officio o do regis- 


tro especial, nos termos do acto de 
28 de dezembro de 1903, 


12 do novembro de 1903,. 


à do março de 1904, 


23 do abril do 1880, 


13 do novembro de 1895./1,º de dozombro du 1895. 


8 do fevereiro de 1905, 


7 de outubro de 1901,..../15 de novembro do 1901. 


Termina o quatriennio a 15 de no- 
vembro de 1905, 


23 de abril do 1890, 


8 de fevereiro de 1904.,.. 


Estk annexo a este officio o do re- 
qo, gopecial, acto de 8 deogosto 
e 1904, 


8 de março do 1869. 


Official do registro geral de hypothes 
cas, em 8 de agosto de 194, 


VOMARCAN 


Bstrelia do Sub. cce 


Ferros. cscerererros 


Formigil.eceraserere 


CARGOS 


Partidor, contador e 
dlistribitidor. 


Curador geral dos 
OrphÃOS.. crecarera 


Juiz de direito...» 
Juiz supplente.. 


Promotor de justiça 


1.º escrivão do judi- 
cinl e notas...cve 


2º escrivão do judi- 
ciale notas... 


dor-contador e 
distribuidor. ..... 
Juiz dedireito...... 


Juiz supplente 


Promotorde justiça, 


1.º escrivão do judi- 
clal e nofas...... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas..... 


Partidor-contador,.. 


Partidor-distribui- 


NOMES 


Hermano de Oliveira 
Rraga., cu. 


Felix Tonorafo Dumont. 


Bacharel Luiz Caetano da 
Silva Guima RrEr 

João Baptista Drumond, 

Bacharel Delftm Augusto 
Ferreira do Paulas. 


Joaquim Gonçalves Couto 


de Assis Naut- 


Bacharet Jose Maria de 
Moura Tele 


Jovino Mendes Ribeiro... 
Bacharel José Maria Pe- 
reira da Silva. cecees 


Amancio da Silva Ro- 


dantes cercrecerreenrero 


Fortunato de Souza Pe- 


VOITA, cesceerenarenenes 


José Balbino de Noronha 
Almeida... cesseereness 


Oliverio Fontes Palhares. 


NOMEAÇÕES 
Í 
! 


20 de agosto de IM. 


14 de novembro de 1&8, 


4 de agosto de 1808. 
4 de junho de 104,, 


20 de junho de 1903,..... 


li de fevereiro de 1888.. 


a de selonibro de 1895. 


| 


2 ide março de 1832 e 
neto de 20 de outubro 
de 1903, 


22 «le fevereiro de Iwv2,.. 


9 de janeiro de 1905. 


W de novembro de 1903. 


2% «e janciro de 1888... 


7 de setembro de 1892... 


4 de setembro de 1897. 


20 de dezembro de 1900., 


EXERCICIOS 


4 de outubro de 1398. 
20 de junho de 1904, 


+ de julho de 1908, 


2! de março de Istz, 


1 de dezembro de 1903. 


ARSERVAÇÕES 


mea eee 


Designado official do registro geral 
de | hypothecas, em virtude do acto 
de 29 de dezembro de T8%, 


Designado official do registro geral 
do ispothecas pé por acto de 17 do 
setembro de 1892, 


Foi anuexado a este officio o do re- 
gistro especial, por titulo de 28 de 
dezembro de 1903, 


COMARCAS 


Frucial,,..secrses 


Grão Mogol. 


Guanhães... 


TERMOS 


CARGOS 


NOMES 


Juiz do direito..... Bacharel José Luiz de 


França e Oliveira,.... 


Juiz supplente......|Lucio Vidal Barbosa ..,. 


Promotor de justiça.|Bacharel João Baptista 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas, 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas...,.. 


Partidor, contador e 


Furtado de Mendonça. 


«[Alonso de Moraes. ...... 


Autonio Gonçalves Cas- 


tanheira,.. 


distribuidor...... [Sabino José de Sant'An- 


Na esnes 


Partidor ,.,.. ++. +. | Pedro Ferreira Junior,.. 


Juiz de direito..,...| Bacharel Belisario da Cu- 


nha e Mello., 


Juiz supplente,.... oro Avelino do $ 


o! 
Promotor de justiça.|Bacha 


Escrivão de orphios, 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas..,... 


2. escrivão do judi- 
cial e notas 


Partidor, contador e 
distridor, coco. 


Morse 


Coelho. ...., RAR ee 


José Salustiano Pereira. 


Juiz de direito... .| Bacharel Heitor Augusto, 


Nunes Coelho, ... 


Juiz supplente.,...[Joaquim Antonio Ferrei- 


ru de Oliveira..,....., 


Promotor de justiça.| Bacharel Manoel Ildefon- 


so Rodrigues Villares.. 


ii SS Goa O 


NOMEAÇÕES EXERCICtoS OBSERVAÇÕES 


27 de outubro de 1804.,.)1º de dezembro de 1894, 


20 de outubro de 1903. 


21 de maio de 1904, -|20 de agosto de 1904, 
12 de junho de 190 — Ofílcial do registro geral de hypo- 


fiecas nos termos do acto de 3 
de agosto de 1901, 


à de novembro de 12, Está annexo a este ofíício o do re- 
gistro especiál, por acto de 26 de 
dezembro de 1903, 


25 de outubro de 1889, 


25 de outubro de 1889, 


22 de fevereiro de 182...,] 9 de maio de 1892, 
19 de dezembro de 1904,.,125 de janeiro do 1%, 
4 de novembro de 1903..,110 de fevereiro de 1904, 


17 de novembro de Is, 


4 de novembro de 189,,. Por acto do 28 de tezembro de 1909, 
toi annexado a este oflicio o do re- 
gistro especial, 

Vago, 


Vago, 


25 de abril de 1903 13 de maio de 1%, 


o de abril de 1905. 


13 de novembro de 1908.../1.º de dezembro de 1903. 


COMARCAS TERMOS 
Guanhães... = 
Guaranesia 


Ttahira,,.essesseaess se 


CARGOS 


1.º escrivão do judi- 
cial e nolas.,.... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas... 


Escrivão privativo 
do crime, 


Parlidor, comador e 
distribuidor. ..... 
Juiz nmnicipal..... 


* escrivão do jupi- 
cial e notas..cece 


escrivão «lo judi- 


at e notas 


Partidor, contador e 
distribuidor. 


Depositario publico 


Juiz de direito..... 


Juiz supplente, 
Promotor de justiça 
1, escrivão do judi- 

ciate notas... 
1 


»serivio do judi- 
cinle notas,.... 


Escrivão privativo 
do crime, ,eccrs 


Partidor, contador é 
(listribuidor.,,.,. 


eral dos 


Curador & 
orplãos 


NOMES 


Augusto Cesar Alves de 
Oliveira CatãO. esses 


Curlos da Silva Percira, 


Severiano Pereira Gui- 
marde: 


Emilio de Oliveira Rosa. 


Bacharel Demosthenes da 
Silveira Loho, 


João Munleiro Meirelles] 


Po 


s Sobrinho. . 


Josê de As 


Veridimno Carlos 
ira. .- 
Virginio Ananias de Son- 


sa Dias. essrecrerereo 


Bacha João Bapiista 
de Carvalho Dramond. 


Bacharel João de Deus 
SaunpaiO...secmuerees 


Carlos Alfredo Furst.... 


José Brrnabê Perreira,. 


Minervino Bethonico,.., 


Cundido de Sousa Pe- 
Fera. co cenercnanorsisa 
José João Pimenta de Fi- 
emeiredo. .cerereereras 


NOMEAÇÕES 


18 de foverciro de 1830.,., 


24 de agosto de 1893,,.... 


13 de novenbroide 1900, 


2 de juveivo de 101, 
s de novembro de 19: 
21 de fevereiro de 10 


18 de novembro de 193, 


M de novembro de 1903, 


“0 de outubro de 1903, 


23 de outubro de 184%, 


23 de janeiro de 1903, 


3) de janeiro de 1892,.,., 


de novembro de 1888..,. 


13 de novembro de 1900, 


31 de outubro de 1903. 


ló de agosto «de 1880. 


EXERCICIOS 


+ de março de 1ut. 


20 de novembro de 1897. 


OBSERVAÇÕES 


Oflicial do registro geral de lypos 
thecas desde 28 «e abril do 1891, 


Estt annexado a este officio o do re- 
vistro especial, acto de 28 de de: 
zembro de 1003, 


Acto ale permuta cono de Ouro 
Fino. 


Vago, 


Em virtude do acto de 23 de dezem- 
bro de 1903, foi anexado a esto 
ofílcio o do registro especial, 


Eº ofeial do registro geral de ypo- 
thecas nos terimos do acto de 21 do 
setembro de 1805, 


| 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


eee | mem) | aD|-WDWno 


Trajubá.,....s.. o EE 1.º IJuiz de direito, Bacharel Luiz Rennó..., 


Juiz supplente...... [João Antonio Grillo .... 


Promotor de justiça|Bacharel Miguel Archan- 
jo de Sousa Vianna... 
Escrivão de orphãos|Ladislan Gomes Ribeiro, 


1.º eserivão do judi- 
cial e notas,...., Olympio Augusto de Ma- 


ssulhão: 


2, escrivão do judi- 
cial e notas....,. | Ismael Pinto de Noronha, 


Partidor,........ 0. [Manoel Baptista de Car- 
valho. 


Partidor, contador e 
distribuidor... ..,.|Justino Panlistano de 
Olivas..cesescerrrersos 
Porteiro dos audito- 
rios. cer veres rec jÂntonio da Silva Miranda 


Napecerica. cs mea 1º [juiz de diveito,.,.. [Bacharel Antonio Augus- 
to Celso Nogueira 


Juiz supplente,....|Prancisco Tavares Dias, 


Promotor de jnstiça| Bacharel Antonio Ribeis 
ro Penna. ceccecereerae 
1.º escrivão do judi- 

cial e notas......| Americo Gomes Rarhosa 


2. escrivão do jueli- 
cial e notas.......JLuiz da Silva Mesencio 
Sobrinho..,,.....e.s 


Partidur contador., |José dos Santos Junior., 


pastidor distribui-jJosê Pires Baptista de 
or, . 


MOFROS, erceerrerranaso 


NOMEAÇÕES 


—01— 


2a 
16 


16 de dezembro de 1903... 


31 de outubro de 1M02..., 


7 de novembro de 1W3,,./11 


17 de julho de 1891. 


W de janeiro de 1896,,.., 


+ de janeiro deja, ..... 


25 de outubro de 18% 


31 de agosto de 1882, 
7 de dezembro de 1881, 


9 de agosto de 1897,..,., 


17 de ontubro de 1908,,.. 


Ti de outubro de 1903, 


5 de outubro de 1885,.,. 


3 de julho de 19.,...... 


20 de maio do 1899, 


2 de março de 1901, 


EXERCICIOS 


qem 


de dezembro dez 1902. 


de novembro dei 1903, 


de janeiro de 1904, 


12 de dezembro de 18%, 


16 de janeiro de 1tu4, 


1.º de janeiro de 1904, 


OBSERVAÇÕES 


Designado official do registro geral 
de hypothecas em 27 de fevereiro 
de 1896, 


Esti annexo a este officio e do rê 
gistro especial, acto de 28 de de- 
tembro de de 1903, 


Está annexo a este offlcio o do re- 
gistro especial, acto de 28 de de- 
zembro de 1903, 


Exerce este ofílcio como successor 
do serventuario Jose Lourenço da 
Silva, declarado impossibilitado por 
acto de3 jullo de 1900. Tem tambem 
a sou cargo O serviço relativo ao 
registro geral de hypothecas da 
mesma comarca, 


Jucuhy, 


Jaguary 


TERMOS 


ltarna,, 


NTRANCIAS 


E 


CARGOS 


Juiz municipal,..., 


1.º escrivão do judi- 
eibl e notas... 


2º cscrivão do judi- 
cial e nolus...... 


Partidor, contilor e 
distribuidor. +... 


Depositario pullico. 


Juiz de diveito.,... 


Juiz sapplente, 


Promotor de justiça. 


1.º escrivão no judi- 
cial e notas.,.... 


2.º escrivão do judi- 
cial e nolas. 


Esdrivão privalivo 
do crime... 


Pa 


idor, contador é 
distribuidor....... 


duiz de diveilo,.,.. 


Juiz supplente,,... 
Promotor do justiça. 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas, « 


2,º escrivão do judi- 
cial e notas... 


Partidor-contador « 
distribuidor,..... 


NOMES 


Baclarel Domingos da 
Rocha Viannt.cco 


Orosimho tronçalves de 
Nou7 


Francisco de Araujo San- 


tingOessercercrarcanoss 


Aureliano 
gado » 
Flavio Jo 
tos... 


Leandro 


Bacharel José 
Baracuby . 

Caseuiro “Jeronymo de 
Abreu, do 

Bacharel 
culano Duurte, 


Joaquim Raynrundo Mon- 
taus 


Felix Rodrigues de Sou- 


UA semenararnanta 


Coriolano Julio de Oli- 
voir 


Protasio Thomaz de Car- 
valho cc. 


Bacharel José Moreira 
Brandão Castello Bran- 
co Filho, ...... 

Frederico Kock... 


Bacharel Benjamin Gui- 
lherme do Macedo... 


Antonio Estevão Gomes 


Escobar, .cescecerentor 


«|Fidelis Correa Marzagão. 


José Corrêu Marzagão... 


NOMEAÇÕES 


EXERCIIOS 


7 de dezembro de 1W3,.. 
1 de novembro de 1903. 
1409, 


1 de novenbro de 


1 de novembro de 1823, 


NH de novembro de 1983. 


1 de novembro de 19Ul... 


20 de abrit de 10048,..,.,. 


Jo de fevereiro de 1M5., 


2! de janeiro de 15... 


21 de agosto de INV5. 
16 de julio de 1901, 


25 dlo agosto de 1904. 


19 de julho de 1893.,..: 
7 de outubro de 1903. 


+ de janeiro de 1904 
16 de março de 1892...,... 


1.º de março de 1887,..., 


31 de outubro de 1903, 


21 de abril de 1904, 


6 de fevereiro de 12, 
27 de maio de 1uM. 


12 deabriledo 1c,scco 


10 de março de 19% coco 


29 de julho de 18u3, 


10 de junciro de 1904, 


BSERVAÇÕES 


Removido, à pedido, de Passos. 


Ácio de permuta. Designado olfi= 
cial do registro geral de lypothes 
cas em 23 (le tovereiro de 1905. 


Foi annexado q, este oficio o do res 
gistro especial, acto de 28 do de- 
zembro de 1903, 

Official de hypothecas desde 8 de ja- 
neiro de 1891. 


n 
= 
E 
A 

COMARCAS TERMOS Ê CARGOS NOMES 
Z 
[4] 


Januariaesese) CO — 1º [Juiz de direito,..... Bacharel Aureliano Por- 
to Gonçalves...,...... 
Juiz supplente, .e,..|Hermello Tnpiná,., ... 


Promotor de justiça. Bacharel José Forreira 
Barros Caciquinho.,... 
1.º escrivão do judi- 

cial enotas.,......|Antonio Paciflco Vianna. 


2.” escrivão do judi. 
cial e notas.......|Julio da Silva Matios.., 


Partidor-contador e 
distribuidor. ..... 


Juiz de Fórte cocos. = 3.º |Juiz de direito (1.º 
VaPabecc cre. r o... Bacharel Braz Bernardi- 
no Loureiro Tavares... 


Juiz de direito (2, 

vara). «o ojBacharel Francisco de 
Paula Ferreira c Costa, 
Juiz municipal,.... Bacharel Francisco Can- 
dido da Gama Junior,. 


Promotor de justiça ; 
(1.º vara). ........ Bacharel José Luiz do 
Couto e Silva... 
Promotor de justiça/Bacharel Antonio José 
(Re var)......... Moreira. ccceseaces 


1.º escrivão de or. 
phãos............ [Ignacio Ernesto N 
á ra da Gama, . 
! 2.º escrivão de or : 
Phãos,..... «JJoão Vieira de Azeredo 
Continho......ecs 


1.º escrivão do judi- 
ciale notas. ......|João Chrysoslhomo Pi 
mentel Barbosa....... 


2.º escrivão do judi- 
cial enotas....... 


Belmiro Braga... e 


Escrivão privativo) 
do crime.,....... Fernando de Miranda Ri- 


PRPO  recsrarecerstanro 


Official do registro 
geral de hypoího- 


CAS. ccccersrecor [Alvaro Salleg,..,,..rro ss 


NOMEAÇÕES 


24 «do outubro de 1903 
16 de outubro de 194% 


2. de dezembro de 1902,, 
12 de março de 189%, 


4 de julho de 1904, 


H de dezembro de 18M,,, 


S de junho de 1898....... 


31 de agosto de 1904...... 


Y de dezembro de 1904., 


Ni de abril de IM... 


lô de novenibro de 186, 
22 de novembro «de 1803, 


13 de agosto de 1887, 
2 de outubro de 1903. 


13 do novembro de 1400. 


4 ce setembro de 19u2... 


EXERCICIOS 


17 de dezembro de 1903... 
de dezembro de 1003, 


1.º do fevereiro de 1903, 


10 de junciro de 1895, 


2 de julho de 1898. 


19 de setembro de 19. 


OBSERVAÇÕES 


Removido, a pedido, do Rio Pardo, 


Reconduzido. 


Reconduzido. 


A esto logar foi annexado por acto 
de 28 de dezembro de 1903, 0 offi- 


cio do registro especial, lei n, 8, 
art, 234, prragrapho unico, 


COMARCAS 


Juiz de Fóra,,.c 


LAVRAS, srrerersaa 


Leopoldina...» 


TERMOS 


UARGOS 


Deposifario publico. 


Partidor, contador e 
distribuidor... 


Dartidor...cecerer e 
Juiz de direito,,.... 
Juiz municipal, ce. 
“Promotor de justiça. 


i 
1º rivão do judi- 


le notas... 


rivão do ju- 


dicial c notas.... 


Escrivão privativo 
do erime,........ 


Partidor  distribui- 
dor..., cesso. 


Juiz de direito. ..,. 


Juiz supplente.... « 


Promoior de justiça 
1º escrivão de or- 


2. escrivão de or- 


Parlidor contutor.. | Antonio 


Depositario publico.lJose Fubrino do Ama 


Buchurvl Custodio de Al 


Phãos e ccrec ce. [Jorge Rodrigues do Coura 


phios,........... [José 


NOMES 


Bachavel JoRo Nunes Li- 


Md scsecererenceraaras 


Francisco Alves da Cunha 


| Alberto Gomes 
o da Itiz, esses 
Bacharel Eneas Carrilho 
de Vasconcellos... 
Bacharel Jose Gomes 
nhbeiro,, . 


Pedro Augusto Novaes. 


Minoel 
vedo . 


Miguel Ministerio... .evee 


Theodoro de) 


Souza... 


Francisco Andrade 
Souza Pinto.,. + 


meida Lustosa... 


Doningos Ribeiro. ..... 


Bacharel Henrique Cesar 
Pessoa Lins...,..r coa 


Augusto Tavares 
Pinheiro,,..cccerase 


NOMEAÇÕES 


29 de março de 1000. 


MH de novembro de 1873. 


13 de abril de 180L, 


6 de maio de 1901 . 


12 de novembro de 1903,, 
1 de novembro de 1903., 


18 de outubro de 1883.,, 
UM de abril de 187 
1º de dezembro de 1906. 
8 de março de 1902, 
8 de março de 1902. 


6 de junho de 1904, 


20 de novembro de 1993. 


v de novembro de 1903 
15 de outubro de Iy02,,, 


27 de junho de 1888, 


21 de janeiro de IW2,.... 


23 de juneiro de J904,. .. 


25 de novembro de 1903. 


EXERVICIOS 


6 de agosto de 10, 
19 de dezembro de 1003. 
26 de janeiro de 1904, 


4 de novembro de 1902... 


UBSERVAÇÕES 


Está qmtexo no mesmo ollicio o «o 
registro especial, acto de 28 de de- 
zembro de 1908. 


E' ofliciul do registro geral de lypo- 
thecas, desde 29 de janeiro de 1891. 


Removido do Carmo do Parnliyha. 


Termina o quatriennio uy À do novem- 
bro de 1906, 


Esxerec esto officio como successor 
do serventuurio Floriano Pinheiro 


R, 119 


de Souza Novaes, declarado impos- 
sibilitado a 21 de janciro de 1002, 


: 
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COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


Es 2.” |1.º escrivão do ju- 
dicial e notas, ...|Joio Luiz Guilherme Gãe- 


dlccrrerassarerreoaraao 


Leopoldina... 


2.º escrivão do judi- 
cial e not: Constancio "Thomaz de, 


Oliveirt,scccrereceeros 


Partidor  distribui- 


DOF. csssiicaredes Hercules de Mi- 


Depositario publico. | João Teixeira da Fonseca 
Guimartos....... 


Porteiro dos uudito- 4 : 
rios seco sacro cos [JOSE Muniz Ferreiras... 


Lima Duarto...... se 1º (Juiz de direito,...,| Bacharel Hamilton 'Pheo- 
doro de Paula........ 


| Juiz supplente...... [Alvaro Rangel..,cceseres 
Promotor de justiça. | Bacharel Miguel do Carmo, 


1,º escrivão do judi- 
ciule notas,..... [Maximiano Estevão Ne- 
POMUCCRO, icsrrreras 
2.º escrivão do judi- 
cial e notas...... [Francisco Neves, .se..e 


Partidor, contador e 
distribuidor,..,.., [David Alves de Oliveira. 


ManhuassÚ .s.ccves — 1.º Juiz de direito,..... | Bacharel Manoel Joaquim 
do Lemos. ..ssseceesas 


Juiz supplente,,....|Jouguim Antonio da Fon- 


Promotor de justiça 


Escrivão de orphãos 


Is 
Castro. .eceserasersasa 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas.,.... [Francisco de Paula San- 


NOMEAÇÕES EXERCICIOS OBSERVAÇÕES 


2t de junciro de 1896,.,., — Eº olicial privativo do registro geral 
de hypothecas cm virtude do acto 
de 1) do maio de 18%, Ao mesmo 
ollicio toi annexado o do registro 
especial, acto do 28 de dezembro 
de 1908, 


25 do setembro de 1896. 


8 de murço de 1902, 
12 de fevereiro de 1900, 
28 de julho de 1891, 


9 de agosto do 189%,...../20 de agosto de 1897. 


5 de outubro do 19W3,..../30 de novembro de 1903. 
16 de março de 1903...,..)25 de março de 1903. 


11 de janeiro de 1897, 


21 de dezombro de 1894. = Designado official do registro geral 
= Aypothecas em 30 de janeiro do 


23 de outubro de 1903, 


24 de maio do 1895,....++[I1 de julho de1189%. 


21 do janeiro de 1905.....)21 de fevereiro de 1905. 
17 de outubro do 1904.,..]3 de janeiro de 1905. 


15 do abril do 1896, 


16 d os - E official do registro geral de hypo- 
O ouinbão: de:1580 thecas, desdo 1 de funho do 189%, 


CO ee 
2 
ã 
COMARCAS TERMOS É CARGOS NOMES 
Z 
Fá! 
Muntiasst , — 1, |2.º escrivão do judi- 
cialenotas...,... [Gustavo de SilOs.c.ce 
*urtidor, contador e y . 
distribuidor, .,... | Antonio Julio Pereira... 
Curador geral dos 
orpliãos........ | Americo Augusto Fer- 
nandes Ledo... cr 
Mar de Iespanhã,.» — 1º Juiz de direito ... Bacharel Raphael Almei- 


da Magalhãe: 
Juiz supplente..... [Albertino Esteve 


Promotor de justiça. [Bacharel Jose Eduardo da 
Fonseca... 
Escrivão de orphãos. [Antonio | 


Prade,.seccrrcenrereo 


1º exerivão do judi do SM 
cul e notas,.....| Francisco de Assis No- 
gueira Penido. ..ece 


2 escrivão do juli- 
cial e notas... ..[Arthor Pelidrinno....... 
Partidor-contador [Luiz Pinto, ccicerseeo 


Mariann: fl 1.º [Juiz de direito.,... [Bacharel Horacio Audra- 


au ne. . cu. 
Juiz supplente. .,...| Brrão de Camurgos, 


Promotor de justiça. | Bacharal Jarbas Loretli. 


1.º escrivão de or- 


phã 


dosé Barreto da 'Prindade 


2.º escrivão de or , 
PhRAs cicero. [JOSÉ Luiz da Costa.s.... 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas,..... [Joaquim Atlonso Roiz de 
Moraes e ,sereerrrereos 


2.º escrivão do judi- 
cial c notas......|Julio Cesar de Godoy... 


NOMEAÇÕES 


6 de abril de 1895, 


21 de outubro de 1903,,. 


16 «e agosto de 884, 


23 de julho de 1M2,,..., 
a de outubro de 1908, 


E de dezendro de Wi, 


HM de junho de 1800, 
| 


22 de setembro de 1894, 
2 de março de 180 4. 
ade abril de 1002, 

| 


17 de junciro de 10 
21 de outubro de 1903,.. 


o de março de 190t 


do de maio de RO ..cc,. 


p de fevereiro de 18%, 
1 de junho de 1888...... 


20 de abril de 1901., 


EXERCICIOS 


R de janeiro de o, 


8 de agosto de 12, 


Vide janeiro do 15, 


20 de janciro de 1M5,.., 
sl do oulnbro de qu03, 


10 de abril de 1904,.,.,,, 


OBSERVAÇÕES 


Está annexo a este officio o do re- 
sistro especial, acto de 28 de de. 
zembro de 1908, 


E” official do registro geral de hypo- 
orais desde 10 de outubro de 
SM, 


Estil aunexo a este ofício o do re- 


sistro especial, acto de 28 (de de- 
uembro de 1908, 


Removito da Viçosa 


Official do registro geral de hypotho- 
cas, desde 12 de julho de 1888, 


stã aunexo a este officio o do regis- 
ro especial, 


I 
“ 
Eq 
I 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


Marianna, esco — 1.º [Escrivão privativo 
do crime,...,.e..[Joto Eulalio Ferreira dos 
Santo: 
Partidor-contador.!. Olympio Dons 


Partidor-dis AREA 
dor... Antonio Vicente Ferreira 


de Oliveira, ces esaer 


Curador geral dos 
orphãos.i. ««ejRaynundo Nonato Fer- 
reira da Silv: 


Minas Novas ..,,... — 1.2 |Juiz de direito «,... [Bacharel Francisco Coe- 
lho Duarte Badaró... 
Juiz supplente,., . [Francisco de Paula Reis 


Promotor de justiça. [Bacharel Francisco Mar-| 
liniano de Oliveira... 

Y.º escrivão do judi- 
cial e notas,,.,.. Benedicio Barreiros da 


Conhasesersecseereres 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas,..... [Gabriel Antonio Costa... 


Escrivão privativo 
do crime......... [João Avelino do Amaral. 


Partidor-contador e 
distrihuidor Innoe] Francisco da Sil- 


va Secundo,.,.ccsecs 


Monte Alegre, | — [Juiz municlpal,,...| Bacharel Agnelo 
res de Mello... 
Escrivão dcorphãos, | Antonio Luizide Souz; 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas. ,... .. [José Francisco de Vascon- 
COROS. esesecece sense 
2." escrivio do judi- 
cial e notas ...,.|Agostinho José Panlo 
Vinte É 


Partidor, contador e 
distribuidor.....,.| Francisco Giffoni...cavs 


Porteiro dos audi- 
torias,. cce ces e[ Antonio Adolpho Côrtes, 
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NGMEAÇÕES EXERCICIOS OBSERVAÇÕES 


13 de novembro de 1900. 
17 de julho de 189%, 


17 de julho de NM. 


21 de outubro de 187%, 


20 de abril de 1902......../19 de julho de 1902, 
5 de outubro de 1903. 


1 de outubro de 103....,/28 de outubro de 1903, 


Declarado impossibilitado a 18 de ju- 
lo de 1883, Esta vago o logar de 
suceessor do mesmo serventuario, 


N de dezembro de 1856.. = 


BS de janeiro de Hit. 


1º de junho de 1901, 


19 de maio de 1895. 


19 de dezembro de 1403,../23 de janeiro de 1904, 
18 «de março de 18%, 


27 de setembro do 1893, 


E' official do registro geral de hy-« 
pojlicens desde 29 de dezembro do 
SUL, 


28 de julho de 1891, 


30 de outubro de 1903, 


3 de outubro de 1881, 


e 


COMARCAS 


Montes Claros.,..,., 


Monte Santo... .... 


TERMOS 


Monte Carmelo 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Juiz municipal... 


Eserivãorte orplãos. 


1.º escrivão do judi- 
cial e nota 


2.º eserivão do jueli- 
cial e notas ,..,. 


Partidor, contador e 
distribuidor. 


Juiz de direito. ....s 
Juiz supplente... 4. 
Promotor de justiça 
Escrivão deorphãos, 


1.º escrivão do jueli- 
cial e notas ,.... 


2.º escrivão do jndi- 
ciute notas... 


Partidor-contador, , 


Partidor-distribni- 
dor 


ulor geral dos 
orphãos. cce. 


Juiz de dliveito,..,. 
Juiz supplento,,.... 


Promotor de justiça 


rivão de orphãos 


NOMES 


mem 


Bacharel João Rvangelis- 
ta Monteiro de Castro. 
Alfredo Epifânio, 


Jútias Augusto de Moraes, 


Arthur Mundin.scc,eseer 


Irineu Rosaccssseces cs 


Bacharel Antonio Augus- 
to de Athayde. 
Dr. João Alves.. 


Bacharel José Thomaz de| 
Oliveira. E 
Antonio Francelino” La 


felu.cese coserereeres o 


Antonio Angusio Corrêa 
Machado 


Anfonio Leile Vieira .. 


Erancisco Durães Couli- 
DHO,sesaveavçõe 


Luiz Augusto Teixcir: 
Carvalho... 


Vicente dos 
veiras,. 


Bacharel Luciano de Sou-, 
sa Limi ceesererrcenre 


Bacharel Julio Oetávinto 
Perrc 
Antonio Jos 


NOMEAÇÕES 


+ de novembro de 1903... 
26 de agosto de 1890, 


2t de outubro «de 1904," 


6 de junho de 1904. 


20 de outubro «e 1903, 


21 de maio de 18! 
a de outubro de 7º 


“tt de novembro de 1903... 


Ii de julho de 2878. 


à de fevereiro do 1898... 


18 de dezembro de 1892, 


18 de jancixo de 1808, 


20 de março de Im. 


Lde setembro de 1862, 


Sale fevereiro de 18% 


28 de maio de 1903, 
23 de maio de 1891. 


EXERCICIOS 


16 de dezembro de 1903, 


24 de setembro de 1808, 


[26 de outubro de 1903, 


“ale dezembro de 1903, 


«43 de abril de 1506, 


25 de julho de 1909. 


OBSERVAÇÕES 


Está annexo a este ofício o do ro- 
gistro especial, acto de 28 de do- 
zombro de 1905, 


Ofiteial do registro veral de hypo- 
thecas, desde 4 de fevereiro de 1393, 


COMARCAS 


Monte Santo,.,... 


Muriahé, 


Muzambinho +, 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


1.º 


2a 


CARGOS 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas,..,.. 


2. escrivão do judi- 
cial e nolas....., 


Purtidor, contador e 
distribuidor... .. 


Juiz de direilo.. 


Juiz municipal..... 
Promoiar de justiça 


1, escrivão do judi- 
cial e notas, 


2.º escrivão «lo juei- 
eine notas,,.... 


Depositario publico 


Juiz de direitos... 
Juiz supplentes..... 
Promolorde justiça, 


1º escrivão do jurli- 
cial e nofas.c a. 


-|Domingos A flonso de Aze- 


NOMES 


Eduardo Mafra .....seca. 


Raymundo de Paula Xa 


ViClirensercscenassanes 


Bacharel Joaquim Theo- 
doro Cysnetros de At- 
huquerque,..cccreeroo 


Bacharel Antonio Candi- 
do de Oliveira, 


Romualdo More 
buquerque. 


José Pacheco de Medei- 
ros 


João Baptista de Paula., 


vedo Maia, ..ceccs 


José Alves de Lames.,.. 
João Evangelista Ribeiro 
Bacharel Lydio Aleramo 


Bandeira Mello. 
Luiz Navarro Netto. 


Bacharel Oscar de Castro 
Cunha 


Lindolpho Cecilto de As- 


sis Cojmbras,.seeseres 


e eee 


NOMEAÇÕES 


23 de maio de 18M...,. “ 


28 de outubro de 12... 


5 de setembro de T8,.. 


20 de maio de 1905, 


1 de Setembro de 1892, 


2 de setembro de 190t,., 


13 de novembro de 1900, 


23 de julho de 1898, 
2 de março de 108, 


20 de novembro de 1900, 


8 de junho de 1901, 
21 de janeiro de 190 


16 de março de 1905, 


29 de novembro de 1896,,. 


-|25 de 


EXERCICIOS 


outubro de 1890, 


29 de setembro de EM ., 


8 de agosto de 1904,.,.. 
2 de abril de Joe, 


OBSERVAÇÕES 


Official do registro geral do hypo- . 
lhecas, em virtude do acto de 1 
de novembro do 1893, 


A “esse ollicio foi fannexado o do res 
gistro especial. 


Vago, 


Vago. 


Está annexo a este ofítcio o do regis- 
tro especial, 


Acto de permuta como funecionario 
da conarea do Pomba, Hº ofilcial 
de hypothecas, (tesde + de outubro 
de 1904. 


Veiu da comarca de Abaeté, 


Ofcial de hypothecas, desde 26 de 


dezembro de 180, 


COMARCAS TERMOS 


Muzambinho, . 


Oliveira, 


Ouro Fino...es.s 


CARaNS 


2 escrivão «lo judi- 
cial e notas. ...... 


Partidor, contador. 
elistribuidor. cc... 


Juiz de direito, ..... 
Juiz supplente....., 
Promotor de justiça 
Escrivão de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
. ciale notas... 


2º escrivão do judi- 
cial e notas.... 


Particdor, contador e 
distribuidor....... 


Dopesitario publico 


Juiz de direido..... 


Juiz supplente. 
Promotor de justiça 


1º escrivão do jucti- 
cial e notas,...., 


2, escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Partidor... «ese 
"artidor, contador e 
elistribuidor.,..,. 


NOMES 


Luiz Antonio de Pauly 
Prado.e.ccccsssrrenera 


Sulviano Avelino Corrêa, 


Bacharel João Pereira da 
Silva Continentino 
Jose Joaquim tromes,... 


Bacharel Leopoldo Fer- 
reira Monteiro 
Anlonio Fernal, 


Alfredo Pansemias UL 
de Costro. 


Jose Miguel Cordeiro... 


Olympio Alves de Oli- 


José Moreira da Cruz... 


Bacharel Loreto Ribeiro 
do Abreu.cecccrreraco 


Octavio de Paiva Bueno 


Bacharel José Eduardo 
do Amaral, ,ececererse 


Theophilo Tavares Paes 


Jayme Tavares Paes +... 


Joxo José de Melo....., 


José Vicente de Almeida 
Dutra Junior...,.c.... 


29 de agosto de IWU2, ,....+ 


21 de novembro de 1893... 


22 de dezembro de INYL, 
10 de outubro de 1903 


12 de março de 1904 
9 de maio de 189, 


21 de junho de 1903, ,, 


23 de dezembro de 1903, 


HU de dezembro de 1898 q 
acto de 20 de outubro 
ale 1903. 

de maio de 1882. 


19 de dezembro de 1903 .. 


19 de outubro de 1903, 


19 de outubro de 1903,,,. 


30 de novembro de 1904. 


27 de fevereiro de 1905,,. 


19 de dezembro de 1896. 


[2 de dezembro de ISP, 


UBXERVAÇÕES 


A este oflicio esti unnexo o do re. 
Bistro especial, 


Td janeiro de IM, 


24 de outubro de 1903, 


e junho de FoUA. 


Ulltciul do registro geral de 
ihecas, desde 2 


hyrpo- 
de janciro de 185, 


Esti annexo a este oficio 0 do res 
gistro especial, 


4 de fevereiro de 190€,,,. | Removido da comarea do Monte Alo- 
gre. 


1º de dezembro de 1903, 


22 de março de 1905,.... [Acto de permuta como funccionario 


do termo de Gurranesia, 


18 de abril de 1881, 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


——— | emma | um | 


Ouro Fino.,..ecees — 1.º [Escrivão privativo 
do crime... +... |Possidonio Tavares Paes 


no Perci- 


Depositaro publicojJoaquim M 
Teresa 


Ouro Prelo.eesecse — 2º Juiz de direito. .... Bacharel Antonio Augus- 
to Velloso. 

Juiz ninuicipal.,... [Bacharel Lauro 

Gomes Candido..... eu. 

Promotor de justiça) Bacharel Aristides de 

Aragão Gesteira,...eve 


1.º escrivão de or 
phãos, e... ++.» | Pedro Nolasco Noares de 
Moura. 


2.º escrivão de or- 
phãos. cvs. 0a.) Mannel Silvino. .rereeaes 


1.º escrivão do judi- 
cinl e notas.. Carlos Abel Monteiro de 


Castro «, 


2.º escrivão do judi- : 
cial e notas « ....| Agostinho José dos San- 


LOS ce cermearenaory arroda 


Purlidor, contador e 
distribuidor... «(Raul Mario erueira La 
TADjA eres 


Palma aseeserasos — 1.º | Juiz de direito,...,. [Bacharel Joaquim Ro- 
drigues Seixas. .eceree 


Juiz supplentes.....|Dr. Victor Custodio Fer- 

reira . 
Promotor de jusliça/Bacharel : 
thur Pereir 


a da Fon- 


SiS. . 


SECA, ecsucae 
Escrivão de orphãos|João Baptista de 

1.º escrivão do judi- 

! cinl e notas... .|Ernestino Gomes Perei- 
ra de Moraes... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas... .. [Lauro Teixeira Lopes 
Guimarães. ccsereeresa 


Partidor, contador, 
distribuidor... Constantino Benicio da 
Silva... .cenereesssraros 


19 de maio de 1903. 


12 do dezembro de EO, 


15 de abril de EMI......, 
3 de outubro de 1903...., 


5 de abril de 12.., 


26 de fevereiro de 1888. 


1.º de fevereiro de 18%, 


5 de setembro de 1MM,., 


27 de setembro du 1895., 


23 de outubro de 1903. 


20 de maio de 1º: 


30 de junho de 1904,..,,.. 


14 de novembro de Í903,, 
3 de abril de isol, 


EXERCICIOS 


2 de abril de Tool. 


Iate julho de Tm], 


5 de dezembro do IM, 


5 de outubro do 1904,.,., 


I8 do dezembro do 1903, 


14 de setembro du 1896... 


4 de dezémbro de 1896.,.. 


24 do outubro de 1908. 


Io de novembro de 1903. 


+ de abril de Et2,,,..... 


ONSERVAÇÕES 


Termina o quatrionnio a 7 do abeil 
de 190, 


Ofitcial do registro goral ido hypo 
thecas, ent virtude do acto do 27 
de setembro do 1895, 


Removido, a pedido, da comarca do 
Campo Bello, 


Oficial do registro 
lhocas, desdo 20 


gorul de hypo 
de fevereiro do 


Está annexo a cste 


officio o do res 
gistro especial, 


COMARCAS 


Palimyra..cemcerer 


Paracatd. essere 


TERMOS 


vARGOS 


Juiz de direito... 


Juiz supplente 
Promotor de justiça 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


2. escrivão do judi- 
cial e notas.....,. 


Partidor, contador é 

distribuidor,...... 
Juiz de direito... 
Juiz supplente,, sa 
Promotor do justiça 
Escrivão de orphãos, 
1º escrivão do judi- 


cial o nolas....., 


eserivão do judi- 
cial e notas. cu 
Partidor...cceece 


Partidor, contador, 
distribuidor....... 


Depositario publico 
Juiz de direilo,,... 


Juiz supplente..,.. 


Promotor de justiça 
1º escrivão do judi- 
ciul e notas..,.., 


NUMES 


Bacharel Caros Carneiro, 
Monteiro de jSaltes. 
Manoel Marciano Loures 


Bacharel “Thimotheo Ri- 
heiro de Freitas Filho. 


to 


Olympio José du Fon: 
Manso... 


dose de Puivacscrerero 
Sinval Amorim ,. 


Bacharel Pedro Nestor 
de Sulles e Silva. ..,.. 


Bacharel Carlos Soares da 
Silva... . 
João Ferreira de Uliveira 


Penna, essere re 


Antonio Julio “Peixeira d 


Pariloseccacrera 


Moysé 
rães 


Ricardo José Marinho... 


Joaquin Eustachio liste- 
ves Rodrigues... 
Comelio Augusto Morei 
ra dos Santos 


Bacharel Martinho Alva- 
res da Silva Campos 


Neisco  Amtonio 
queite..... crescrsesse 
Demosthenes Rodrigues, 


Antonio Souza Gonçal- 


VOS. ever 


NOMEAÇÕES EXERCICIOS 


12 de dezembro do 1904, 


6 do maio de 1908.....,.+/29 de maio de 1906, 


26 de março de 18H... — 


21 de agosto de 1895,,,.. — 


à de janeiro de 1904. 
12 de macço do 1898...,.[I4 de maio do 1N98. 


12 de janeiro de 1904.....|22 deyjanciro de 1904. 


15 de novembro do 1889. 


9 de dezembro de 1856... — 


4 do dezembro de 1879... - 


13 de agosto de 1903, 


“ do dezembro de 1876, 

27 de março de, 1901. 

22 de feverviro de 1892../21 de abril de 1892. 
15 de dezembro do 1902../|12 dezjaneiro de 1903, 


16 de janeiro de 1903,... = 
R. 1.20 


Cr e ae ria 


N de julho do 1899,.....]24 de do julho de 1899, 


Está annexo a este officio o do ros 


13 de julho de 1904..,....]10 de setembro do 1904, 


A esto officio foi annexado o do res 


OBSERVAÇÕES 


KH official do registro geral de hyz 
pgihecas, desdo 17 de dezembro de 


Está anuexo a este officio o do ro: 
gistro ospecial, 


Vago. 


Offteial do hynothecas, desdo 9 do 
março de 1892, 


gistro especial, 


gistro especial, 


CUMARGAS 


Paracatú,.ccresees 


Passos, sv. 


Pulos ceies enero 


TERMOS 


1 


CARGOS 


2º escrivão do juli- 
cial e notas... 


Purlidor, contador, 
dlisteibuidor......» 


Juiz de diveito. 


luiz supplenteso. cs. 


Promotor de justiça 


1 escrivão do judi- 
cial e notas. 


2º escrivão do judi- 

cial e notas... 
Escrivão do juty... 
Puntidor. cessar 


Partidor, contiulor e 
distribuidor. 


Curador | dos 


orphão: 


Juiz de direilo..... 
Juiz supplente...... 


Promotor de justiça 


1,º escrivão do ju- 
dicial e notas 
2.º cscrivão do ju- 
dicial e notas... 


Partidor, contador e 
distribuidor. 


José Avelino Pereira de! 


Castr 


Francisco Honorio de 4 
mieida secos 


Bacharel Saturnino 
Amancio da Silveira. 
Mtredo Eugenio da Vei- 


elarel Floriano Leite 


de Assis... cereceres 


B: 


José Modesto dos Suntos 
Bueno, ecviaco 


ever 


Wilarito Jomquinv de Mo- 
TROS, 


José Elias Ribeiro Viun- 
na. 


Modesto « 


Antoniv Jovino “Peixei- 
ral 


Manoel Joaquim Bernar- 


desceccerecreaseoemaces 


Bacharel Sabino de Al 
meida Lustosit. 
Aurelio “Theodoro 
Meudonça,... 
Bacharel Antonio No- 
sueira de Almeida Coe' 


DO ocenerera na rnereass 


Olympio Borges... .cvses 


Antonio José de Souza 
Maciel... 


José Anionio de Souza.. 


NOMEAÇÕES 


11 de setembro de 1893,, 


25 de agosto de IM, 


22 de fevereiro de Is92.,. 
18 de março de 1905, 


20 de março de 1005, .., 


17 de abril de 1876.,,.. + 


30 de dezembro ie 1898... 


24 do setembro «de 1890. 


27 de julho de 183, 


13 de abril de I3UL, 
12 de setembro de 183. 


16 de julho de 18y6. 
12 de maio de 1905. 


21 de outubro de 1903... 
6 de abril de 1893. 


19 de janeiro de 1898. 


30 de outubro de 1903. 


EXERCICIOS 


7 de abril de 


13 de abril 


1) de dezembro de 1903, 


de 1005 +, 


OBSERVAÇÕES 


Eº oflicial o registro ospecial de hy- 
poihecis, desde 11 de setembro ci- 
tudo, 


Removido do Sacramento. Termina 
o quatriennio à 24 de dezembro de 
1906, 


Official do registro geral de hypo- 
ithecas em virtude do acto do 11 
de maio de 1877, 


Estt annexo à este olticio o do ro- 
gistro especial. 


COMARCAS TERMOS 
Patrocinio... . — 

Peçanha,....... 

Piranga. cer 


TARGUS 


Juiz de direito... 
duiz supplente,. cs 
Promotor de justiça 
Lº escrivão do 

diciul e notas 
2 

die. 


vão do ju- 
Le notas... 


Partidor, contador e 
distribuidor...... 


Curador 
phãos. 


ral de or- 


Juiz municipal, ... 


Escrivão de orphãos 


cial e notas. 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas....... 


Partidor, contador « 


distribuidor ....,. 
Curador geral sos 
or phios.. ' 


Juiz municipal... 


1.º escrivio do judi- 
cial e notas... 


2. escrivão do judi- 
cial e notas....... 


Partidor, contador e 


«|Eraneisco de Paula Arar- 


NOMES 


Bacharel João Nepomu- 
ceno de Faria Pereira. 
Jacob Coelho Marra... 


Bacharel Jouquim Mar, 
lins Villela de Andrade, 
de Paiva 


Joaquim Pedro Barbosa 


José Marçal Ribeiro. 


OS cesneasrenanereretas 


- [Bacharel José Ferreira o 
Andrade... 

Wi asuingion s 
da Silva,.... 


«| Francisco de Assis França 


Antonio Pereira Ramos. 
Gabriel Electo do Souza. 
Manoc] Ribeiro da Silva 


Villelaçe.ccercrrensose 


Bacharel Salathiel Albi- 
no de Almeida Cyrino. 


Francisco de Ássis Cas- 


TO censonssartroseseso 


Yrancisco Matheus Vidi- 
gal.cccessasecers 


crearo 


distribuidor...... . 


Antonio Basilio Celestino, 
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NOMEAÇÕES 


28 de abril de 1897..,..., 
13 de agosto de 1904. 


18 de março de 1904... 
2 de maio de 1901. 
R de julho de 1892...,,. 


+ de maio de 1873. 


5 de março de 1885, 


10 de dezembro de I94MH,. 
1.º de fevereiro de 1881. 


1º de julho de 1904 .,... 


O de agosto de 1899 


20 de outubro de 1903..,, 


6 de outubro de 1882, 


23 de novembro de 1901. 


25 de setembro de 103,,. 


4 de junho de 1894, 


27 de abril de 1901 e aclo 
de 3de outubro de 104, 


EXERCICIOS 


St de julho de 18 


1.º de junho de 1904, 


23 de janeiro de 1905. 


31 de dezembro de 1903, 


12 de dezembro de 190. 


OBSERVAÇÕES 


Offlcial do registro geral de hypolhe- 
cus em H de setembro de 


Successor do serventmirio Nominato 
dosé da Silva Ireitas, declarado 
impossibilitado, cm virtude do acto 
de 20 de junho de 1888. 


Official do registro geral de hypo- 
thecas em 4 de outubro de 89%, 


Official do registho geral de Hypo 
ihecas em 1 de novembro de 1904, 


COMARCAS 


Pitanguy..cseere 


Piumliy... 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Juiz de diveito,..... 
Juiz supplente,.... 
Promotor de justiça 
Escrivão de orphãos 
1.º escrivão do juili- 


cial e notas 


2,º escrivão do judi- 
cial e notas. 


Escrivão privativo 
do crime,.....a. 
Partidor, contator é 
distribuidor ces 
Depositario publico 
Porteiro dos audito- 
FÃOS coros carentes 


Juiz de direito... 


Juiz supplente + cs. 
Promotor de justiça 
kscrivão de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas sc. 


2º escrivão do juli- 
cial e notas..... 


Parlidor-dis tri bui- 


Partidor-contador.. 


Depositario publico 


NOMES 


AS 
rheodoro Teixeira Bar- 
bosa de Vasconcellos... 
Bacharel Juiz (ronzaga 
Pereira da Fonseca.... 
Paulo Teixeira de Menc- 


TOS errar caras ranerta e 


Eduardo Lopes Cançado, 


Antonio de Abreu e Silva 


João Menriques de Oli- 


Veirksoc. sesarseraaças 


Nelson Cactano da Fon 


SCOM eseerer o urveraro 


Joaquim Carlos de Oli- 


VOC cecererneranarero 


Bento Antonio da Fon- 


SOCI e aecratasesteas 


Bacharel Joaquim Au- 
gusto de (ivi 
HOS ececesererrava 
Heitor Antonio de Lima 
e Mello... cecsesenea 
Bacharel Joso Aytes Cot- 
deiro do Conto........ 
Francisco Alvesilo Couto, 


Thomaz José Barbosa ,. 


Pedro Teixeira de Vas- 
concellos,,ecerecsereas 


Yrancisco Soares de Oli- 
ve 

Autonio Barcellos. 

Delmiro Florencio Ros 


IrigOS cscersenerrene 
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NOMEAÇÕES EXERCICIOS OBSERVAÇÕES 
; 
! O PO 
25 de abril do 1896 ,. 3 de julho de ING, 


EA 


13 de outubro de 1903.,...) 8 de janeiro de 1904. 


15 de outubro de 1804,.,.+[MU de outubro de TO04, 


Rele outubro de INST, 


ide novembro de IND5,.. — oflicial do registro geral de hypo- 
thecas, desde 5 de fevereiro de 
OW, 


0 do fevereiro de 1904..../1X de junho de 1904..,... [A este oficio foi annexado o do re- 
gitro especial, acto de 3 de junho do 
OM, 


Hide dezenhro de 1M4...)13 de janeiro de Vida, 


12 de fevereiro de 1898 e 
velo de 2% de fevereiro 
ale nã, 


Ui de dezembro de 1900,,.]27 de janeiro de 190], 


Ni de fevereiro de 188? 


24 de maio de ISIS, eccc [15 de julho de 1895. 


dale março de TOM, csece. ade abril de 1904, 


“ale novembro de 1403, 
2 ade agosto de 188, 


ÀS de abril de 1850. 


— K' otiteial do registro geral de hypo- 
thecas, desdo 29 de novembro de 
1800. 


5 de marco de 1856,.,+ 


H de abril de 1402. 
5 ale setembro de 1809, 


8 de julho de 1881, 
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COMARCAS 


Pomba,.ce eres 


Ponte NovD sec. 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Juiz de direito...,. 


Juiz supplente.,.... 

Promotor de jútiça 

1.º escrivão de or- 
phãos. 


2.º escrivão de or- 
phãos....crerce 


1.º escrivão do judli- 
cial e notas... 
24 escrivão do judi- 
cinle nofis......» 


Partidor-distribui- 
dOriseecrertenes 


Partidor-contador... 
Porteiro dos andi 
torios... 


Juiz de direito..... 


Juiz municipal... 


Promotor de justiça 


Escrivão de orphãos 


1.º escrivão do jul- 
ciaie nolas,..... 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas... 


Partidor-contador, , 


NOMES 


Bacharel Severino Eulo- 
alo Ribeiro de Resen- 
dec. nercepteraa res 

João Cesnrio Jose da Sil- 
Vikcecmerecarero serra sa 

Bacharel Julmundo de 
Oliveira Piguviredo,... 


Martinho Antonio de 
Preitas,..ccereraceners 


João de Almeida Albu- 
querque co Castro..... 


tHympio Augusto de Ma- 
ealhãos ..sececeeeres 


Mario Cysneiro, 


Arihar Vicira Horta... 


Antonio Nunes de Mattos 
João ÁAffónso Dinix,..... 


Bach: Angelo Vieira 
Martins....ccmesers 


Bacharel Miguel Antonio 
de Lan e Silvaç...... 
Bacharel Eugenio Lamar- 
tino de Andrade....... 
Olympio Octaviano de 
Oliveira... 


Manoel José Ferreira da 


Silvio .coccercorsseseso 
Francisco Mariano Gun, 
galves LanM.crsecres 


Josino de Alme Cha- 
ve 


NOMEAÇÕES 


21 de janeiro de 1902,,... 
10 de outubro de 1h3, 
7 de janeiro de 1403. .,... 
17 de março de IS9L, 
20 de março de 1800. 
3 de março de 1886.....,. 
15 de novembro de Jul, 


3 de abril de 1903. 


19 de juiho de 183,. 


7 de janeiro de 188, 


"8 


16 de março de 1894, 


25 de setembro de 1903... 
13 de julho de 10H, 


8 de novendro de 


IN de maio de ISP. 


25 de agosto de 1902,,,.. 


5 de setembro de 1809, 


EXERCICIOS 


5 de março ele 1982, 


5 de fevereiro de 103... 


22 de março de 180. 


3 de outubro de 190%. 


ORSERVAÇÕES 


Removido de Alvinopolis, Termina 
o quatricanio a 29 de julho de 100, 


Official do registro geral de hypolhe- 
cas ent 30 de janeiro de ISUU, 


Suecessor do serventuario José Sou- 
res da Silva, declarado impossibi- 
litado em virtude do reto de 8 do 
novembro de 1803, 


HE" ollicial do registro geral de hypo- 
tuecas em 26 de junho de Iê, 


Está annexo « este officio o do regis- 
tro especial, 


COMARCAS 


TERMOS 


Pouso Alegre... 


Pouso ANO ses... 


Prados. essere 


PARGOR 


Juiz de direito... 


Juiz supplente 


Promotor de justiça 


o de orphãos 


Eser 
1º escrivão do judi- 
cial e notas.,.e.. 


2, escrivão do juli- 
cial e natas 


liscrivão privativo 
do crimes os 


Partidor, contador « 
distribuidor... 


Juiz de direito... 


Juiz supplento 
Promotor de justiça 


2.º escrivão de or- 
phãos.. cessureae 


1.º oscrivão do judi- 
cial c notas 
2.º eseri do juali- 
cial e no! “ 


Purtidor, contador « 
distribuidor... 


duiz de direito. .... 


Juiz supplente., 


Promoter de justiça 


NOMES 


Bacharel d Francisco 
do Rego Cavalcanti , 
Anfonio Augusto Couti- 
nho de Resende, ces. 
Bacharel José Porphirio 
Alves Machado Junior, 
Nerculano Olegario de 
Barros Cobra. curas 


Fernando de Oliveira Ma- 
elunlo,seccccreecareroa 


Joaquint Marianno Cam- 
pos do Autaraloc.sees 


Mioel Ferreira dos San- 
tos. ... 


Leopoldo Cypriano da 
Silveira 


Bacharel Joaquim Bento 
Vbeiro da Luz. 


Augusto da Silva Rei 
Bacharel Leolino 


xeiru. ervestaracses 


João Guilherme Ferreira 
de Castro 


Ignacio Custodio Pereira 
Dias.. ca 


Antouio Francisco Cirilo 


João Netto... 


«(Vicente de Salles Dias,. 


Manoel de Souza Cui- 
MArÃes cacerseresaentos 


Bacharel Manoel de Ma- 
galhies Gomes. 

Pruncisco das 

Campos. 


Chagas, 


Pereira da Silva....... 
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Di a CP 


NOMEAÇÕES 


10 de agosto de 186...,.+ 
MH de ouinbro de 1903, 
5 de outubro de 1903,... 


28 de dezembro de 1875, 


2u ade fevereiro de TS 


16 de junho de 13884..,..., 


3 de novembro de 190u, 


3 de dezembro de 1903, 


22 dejfevereiro de 1892... 
+ de outubro de 1903... 


10 de outnbro de 1903.,., 
Lee tevereiro de 1876. 


25 de abril de 189, 
20 de outubro de 1591, 


31 de dezembro de 1883. 
22 de novembro de 1900, 
5 de agosto de 1902. 


18 de junho de 1895...... 
8 de outubro de 1403..... 


EXERCICIOS 


1.º do setembro de 1806, 


1% de outubro de 1903. 


15 de março de 18%, 
14 de ontubro de 190%. 


28 de outubro de Tri, 


5 «le setembro de 189%, 


2 de dezembro de 1903. 


11 de novembro de 1903. 


OHSERVAÇÕES 


annexo à este officio o do regis. 
tro especial, 


Officiul do registro geral de hypo- 
thecas em 1.º de fevereiro de IM, 


urficial de hypothecas em O de miaio 
de 1891, 


, 
| e 

[o] 

| 
| 


COMARCAS TERMOS CARGOS NOMES 


ENTRANCIAS 


Prados... 1.º escrivão do judi- ] 
cial e notas,.,... | Antonio Rodrigues Valle, 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas Herculano Gonçalves 
Posso... cererereessses 


Partidor, contador e 
distribuidor... ..|Joro Rodrigues da Fou- 


Priticissesantias: Juiz de direito. ..... |Bacharel João Baplista da 
Costa Honorato. “ 


Juiz supplente...... [Virgilio Vidigal... 


Promotor de justiça. | Bacharel Alfredo Diaman- 
tino de Torres Bandeira 
1.º escrivão do juili- 

cialenotal,......|Blias da Silva Camargos, 


2.º escrivão do judi- $ 
cial e notas..,... Arthur José de Souza... 


Partidor-contador...|Josê Simões da Silva 
Mundim...., ... 
Parlidor-di 

dor Juscelino Lima.,.,.es 


Depositario pnhlico. [Octaviano Vidigal,...... 


Queluzes..sse Juiz de diveito.,... [Bacharel Washi 
alrigues Pereira 


Juiz supplente,.....| Aprígio Pinto de Andrade 


Promotor de justiça |Bacharel Benjamin Ama- 
val de Paula Lima,. 
Escrivão de orphãos. Joaquim Pedro Baeta ) 


VOS ecocerreracas 


" escrivão do judi- 
ciale notas,.,.... [Francisco de Paula Fur. 
tado de Mendonça. .... 


2.º escrivão do jndi- 
ciale notas, ......| Tobias Ferreira da Sil- 


Vilereros casereeetarass 


13 de fovereiro de IN9Z,., 


25 de devereiro de Isv2,., 


27 de novembro de 13, 


25 de. abril de 1903, 


5 deoutubro de 1903, 


K dejunho de 1903...,. 


23 de fevereiro de 18H... 


27 de outubro de 1815. 


7 agosto de 1897. 
23 de outubro de 18%. 


16 de janeiro do 1903, 


22 de fevereiro do 1802,, 
+ do novembro do 1903. 
9 de fevereiro de 1905 


30 de abril de 1890. 


4 de março de 1003,.,,,.. 


6 de julho de 1885....... 


EXERCICIOS 


28 de agosto de INB, 


7 do março de 1892. 


OBSERVAÇÕES 


Offleial do registro geral de hypos 
thecas na mesma data, 


Ustá annexo a este officio o do regis 
tro especial, 


Official (to registro geral de lyypor 
Uicens em 18 de abril de 18911 


Reconduzido, 


Está annexo a esto officio o do res 
gistro especial, 


Oficial do registro geral de hypoe 


pothecas em 15 de julho de I8%5, 


COMARCAS 


Queluz. ,..... 


Rio Branco... 


Rio Novo .. 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Escrivão 
do crime, 


Partidor-coniador . 


istribui- 


Parlidor 
dor... 


Deposifario publico. 
Juiz te direilo e... 


Juiz supplente,,... 
Promotor de justiça. 


1.º escrivão de or- 
PDÃOS, cescrerencos 


2º escrivão de or 
phãos...... ce. 


1.º escrivão do judi- 
cial enotas....... 


2 


serivão do judi- 


Partidor-contador. , 


Juiz de direito,.... 
Juiz supplente,.... 
Promotor de justiça 
Escrivão de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas....., 


2. escrivão do judi- 


ciale notas., ....]l 


Nomes 


João José Lobos... 


Jarbas Guimarães, ...... 


Bacharel Adelgicio 
brale álbuquerque V 
cellos. 
José Ba 
Castro 

Bacharel Juger 

nha é Melo, ....crrsees 


lio da 


José Calixto Fonseca de) 
Calasans,, 


Avila 


Antonio de Fer- 


reira .. 


Behuiro Auguslo, sec.csro 


Alves da 


cerda 


“Tindco. 
Christiano Ambrosio de 
Cerqueira Pilho......, 
Bacharel Gualter de Oli-| 
veira,, 
Feliciano José Cavalea 

de Albuquerque... se 


José Jonquim do Carmo 
Gama.,..cesecceaeas 


cial e notas..,... 


Cesar Gomide.,... 


NOMEAÇÕES 


ExEReteIOS! 


UISERVAÇÕES 


23 de novembro (de 10. 
27 le março de 1900. 
fade murço de 1903, 


7 de agosto de 1903, 


1 de outubro de 1901.,.,. 
21 de outubro de 1903. 


1 de muio de 1905. 
15 de outubro de 1882, 
29 de abril de 1800, 
10 de janciro de 1889 e 


acto «de 14 «de novembro 
de 190... 


16 de outubro (de 1882... 


2 de dezembro do 1899, 


1 de ontubro de 103,.. 
MN de abril de 1905....,.. 
10 de janeiro de 1902.,.,. 


2% de janeiro de 1882. 
19 de junho de 1890....... 


29 de dezembro de 1887... 


31 de dezembro de 1901, 


8 de setembro do 1003. 
8 maio de 1905. 
1.º de março de 192, 


Reconduzido. 


Estit annexo a este officio o de re- 
gistro especial, acto du 27 de ja- 
neiro de WU, 


kº ollicial do registro geral de hy- 
pothecas, desde 15 do março de 
1892, 


Removido de S. João Baptista, 


E' official do registro geral de hy- 
Pothecas, desde 0 de agosto de 
890. 


Estã annexo a esto officio o do re: 
gistro especial, 


COMARCAS TERMOS 


Rio NOVO. severa 


Rio Pardo,.ceeee 1 


Rão Preto. .cresress 


Santo Antonio do 
Machado .. . 


2. escrivão do judi- 
Partidor-dist rib ui. 


Porteiro dos andito- 


Juiz de direito, .... paca Paulo de Faro 
Petry. ... 
Juiz Supplente,.... Murcos «de 


CARGOS NOMES 


Partiror, contador é 
distribuidor, ..... [João Fernandes Pinto... 
Deposilario publico/Olympio Rodrigues de 

APRIJO,..cre.. 


Porteiro dos andito- 


FIOS... cremes e JOSÉ Leitão de Almeida 


Juiz de direito..... 


luiz supplente......|João Pereira da Fonseca 


Promotor de justiça|Bacharel Americo Mar- 
tins Cardoso..,..rc 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas,, 

2.º escrivão do ju 
cial e nolus....,. 
Partidor, contador e 
distribuidor ..,... 


Antonio Benicio......... 


Jiuz de direito..... [Bacharel Vergilio More- 
thzson.... 


Affonso Mathias 


Juiz supplente,..... Cuelho, 


Promotor de justiça[Bacharel José Damasceno! 


Pinto de Mendonça... 


1 escrivão do judi- 
cial « notas....... [Adolpho Iermogens de 


Novaes Garcia... 


cial « notas... ...jAlonço Marça 


Veira, escore 


dor 


Antonio José Alves Fa- 
Gundes.... . 


rios,. Francisco Baptista 


Carvalho...... 


Teira. . 
Promotor de justiça|Bacha co Dru- 

mond Furtado de Men. 

dONÇã....,ecrrrerrases 


NOMEAÇÕES 


12 de novembro de 1903, 


21 de juneiro de 1900. 


22 do junciro do 1885. 


EXERCICIOS ORSERVAÇÕES 


as, Vago, 


26 do julho de 1904,....../26 de agosto de 1904. 


10 de fevereiro de 1905, 


15 de março de 1905. 


12 de abril de 1902, 
7 de outubro de 1903,,... 


12 do setembro de 1904. 


21 de murço de 1888, 


1.º de setembro de 1899, 
14 do outubro de 1901. 


6 de fevereiro de 1892, 


16 de dezembro de 1903. 
31 do outubro de 1903.... 


Removido, a pedido, da comarca do 
Jacuhy. 


8 de abril de 1905. 
nes Vago, 
e Vago, 


13 de outubro de 1903. 
12 «do outubro de 1904. 


E official do Togistro foral de hypo- 
thecas, desde 24 de abril do 1888, 


1.º de fevereiro de 1904. 
20 de janeiro de 1904. 


7 de junho de 1902,,...,. 
R 1-2 


21 de junho do 1902.,....| Termina o quatrionnio a 21 de junho 
de 196, 


COMARCAS 


Sunto Antonio do 
Machado...,..c 


Sunto Antonio do 
Monte,esecaos 


Santa Barbara, se. 


TERMOS 


CARGOS 


escrivão do judi- 
ciul e notus...e 


PAR 


rivão do judi- 


Partidor. contador e 
distribuidor... 


1º [Juiz de direito...,. 
Juiz supplente.,.... 
Promotor de justiça 


| escrivão do judi- 


cial o notus...... 


2» escrivão do judi- 
cial e notas... 
Partídor, contador e! 


Curador geral dos 
OrphROS es creo 


1º [Juiz de direito.,,..| Bacharel Manoel Jose Mo- 


Juiz supplenie... 


- [Promotor de justiça 


1º escrivão do judi-| 
cial e notas.,..,. 


2 escrivão do judi 
cial e notas. 


distribuidor.......| José Ricardo de Uliveira 


Hermogenes Cesario San-| 


Etelvino 'Peixeira da Fon-| 


NOMES 


José Joaquim dos xantos 
O Silvasecenterceresesa 


“Fievodoro Augusto de AL 
meida Brandão, ...,... 


Benicio Luiz de Carvalho 


Nogue 


Bacharol Anfunio Carlos 
de Castro Madeira. .... 
Joaquim Luiz Brandão,.. 


Bacharel Walfrido Silvi- 
no dos Mares Guja.... 


João da Cruz Ierreira dos 
Santos, ..cseeeaneres 


Pedro Carlos de Amorim 


Flavio Epiphanio Pereira 


reira dos Santos........ 
tiago, .ececterrescerceo 


acharel Ernesto Reis da 
Gama Cerqueira, 


mes Rebello 


SeCA srenenracereresers 


— em ln 


22 de janeiro de 1898, 


1H de agosto de 102... 


3 de julho de 1902, 


19 de outubro de 1903. 


22 de fevereiro de INt2,, 
4 de outubro de 13. 


13 do agosto de It ....)2 de outubro de 1904, 


12 de julho de 1902.,.,º.. 


t de junho de 192, 


3 de abril de 15. 


à de março de 1886, 


19 de janeiro do 188, 


Xi de outubro de 1903. 


W de agosto de 1904,,...]22 de setembro de 190. 


Ki de outubro de 1846.,. 


28 de julho de 7... 


EXERCICIOS 


[Bl de março!fde 1897, 


«|2 de abril de 1898, 


Ms ERVAÇÕES 


Oticial do registro geral de bypo- 
lhecas, em 21 de novembro de Ita, 


do registro eral de hypo: 
thecas, em 2% de abril de 1903; 


Ofticial do registro geral do liypo- 
lhecas, em 9 de dezembro de 
ING, 


Está annexo a este officio o do res 
registro especial, 


Santa Barbara 


S. Domingos do Pra-| 


Taciceeenererreros 


S. Francisco. ersoer 


s 


Sa pucahy.... 


Gonçalo do 
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COMARCAS TERMOS É canas NOMES 
É 
A 
mw 


1.º 


Partidor, contadore 


distribuidor,...... [Antonio Manoel da Fon- 


Poriciro dos audito- 
rios... 


SCCitrerenracerrorreveas 


«|Lucindo Amaro de Frei- 
tas. “ 


Juiz de [direito,.... |Bacharel Antonio Fernan- 


des Pinto Coelho...... 


Juiz supplente...... Joaquim Augusto Gomes 


Promotor de justiça Bacharel Joujuim Mar- 


1.º escrivão do judi- 
cial o notas 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas... 


Escrivão privativo 
do crime.. 


) 
Partidor, contador 


EN 


tins da Costa Ribeiro.. 


vdio Lima, 


«os jSulvador Viciru Guima- 


TOS ensrrnereerranaços 


distribuidor,.....| Arcelino Honorato Soares 


Juiz de direito..... Bacharel José Bessani de 


Oliveira Andrade,...., 


Juiz supplente...... [Christino Francisco Pa- 


O e rsromesrrerceneda 
Promotor de justiça |Bacharel João Moreira de 
Castro. cesrerarenreoss 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas....... 


2. 


scrivão do judi- 
al e notas.,.... 


c 


Partidor, contador e 


distribuidor ...... |I'rancisco Rodrigues Li- 


mit, 


Juiz municipal..... | Bacharel Pedro Alvares 


1e escrivão do judi- 


Rodrigues «e Albu- 
querque.... 


cial « notas...... |Prancisco Theophilo de 


2. escrivão do judi- 
ciul e noia. 


«|Pompilio Toledo. . 


Resendo..cesem cases 


NOMEAÇÕES 


2 de dezembro de 1903, 


T de maio do 18&y, 


1.º de julho 1898.... 
27 de fevereiro de 1%; 


10 de outubro de 1900,,. 


maio de 1902, 


de novembro de 1900. 


de dezembro de 1003, 
setembro de 18%, 
16 de novembro de 190%, 


10 de outubro de 1903.. 


+ de novembro de 1903 


20 de outubro de 1903...., 


31 de outubro de 18% 


7 de novembro de 1904. 


EXERCICIOS 


30 de julho de 1898. 


«J2T de março de 1907 


6 de janeiro de 1902,,.. 


22 de novembro de 1890, 
18 de janeiro de 1404, 


21 de dezembro de 1903, 


[UH de dezembro de 1903. 


5 de janeiro de 104. 


Vagos 


Vago, 


OBSERVAÇÕES 


Termina o quatriennio em 6 de ja- 
neiro de 106, 


Vago. Em concurso, 


Offtcial do registro geral de hypo- 
thecas, em Gde abril de 1897. 


COMMEAS 


8, João PERep... 


TERMOS 


S, Gonçalo do 
apueahy 


8. João Baptista 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Partidor. contador e 
distribuidor «cc... 


cDepositario publico 
Curador geral de or- 

plhãoseccccrerereas 
Juiz municipal 


1, 


crivão «lo judi- 
Pe notas... 


2 escrivão do juli- 
cinl e nofas...... 


liscrivão privativo 
do crime. soccer 


Parlidor, contador e 
distribuidor... .,.. 


Curador Geral dos 
orphaã 


Juiz de direito, ...., 


Juiz municipal..... 


Promotor do justiça. 


1.º escrivão do judi- 
ciale notas....... 


2.º escrivão do judi- 


cialenols 


Escrivão privativo 
do erime,..ccre 


Putidor,.ecresecere 


“Partidor-contador e 
d distribuidor 


Curador geral dos 
OrphãOS.,. veres 


NOMES 


Messias Perreira de 
Athayde... 
ancisco de As: 
ho cerco erros 


s (00 


Antonio Joaquim Eufra- 


BÃO. ceceresrrerruncaso 


-JBacharel João Maria de 


Tacem 


Jonas de Andrade Ca- 
mar. 


Clarindo 
«ln; 


Vicente de Paula Cosar 


Gentil de Mello Fernan-| 
“ES. 


Joseplino Jose Coclho., 


Bacharel Phelippe Ga- 
hriet «de Castro Vascon- 
cellos. o . 

Bacharel Antonio Mon- 
teiro Preire 

Bacharet Odilon Barrol 
Martins de Andrade,.. 


Luiz José da Rocha Mai 


Fausto Mourão. 


Carlos Augusto de Mel-| 


João Antonio Nognei 


1 Ernesto de Oli.| 
a Mello... cercas 


'Antonio Moreira da Silva. 


NOMEAÇÕES 


4 de janeiro do 100, 


23 de abril de 1880, 
29 de dezembro de Ii. 
Nidenevembro de 1904,, 
7 de julho de 19h, 
H de novembro de 194... 


5 de dezembro de 10%, 


22 de setembro de 18H. 


9 de outubro de 1888, 


D de julho de 190: 


25 de setembro de THB... 


6 de novembro de 1901..., 
2v de setembro de 18)... 
29 de abril de 1005.,.,.6. 


119 de maio de 1903, 
22 de junho de 1867. 


4 de janeiro de 1881. 


:3 de novembro de RSI, 


EXERCICIOS 


29 «de novembro de 1904, 


3 de dezembro de Os, 


3 de agosto de 103, 


2 de outubro de 1908, 


20 de dezembro de JM. 


ORSERVAÇÕES 


Termina 0 quatriennio em 26 de de- 
zembro de 140%, 


Está annexo à este ofítcio o do re 
sistro especial, 


Designado ofilciat do 
de hypothecas, em 1, 
Un. 


istro geral 
le maio de 


COMARCAS 


S. João Nepomuceno 


S, José do Paraiso... 


Santa Luzia . cer. 


TERMOS 


ENTRANCIAS 


CARGOS 


Juiz de direito..... 
Juiz supplente . 


Promotor de justiça. 


Escrivãoce orphios, 
escrivão do judi- 
ciul e notas...... 


2.º escrivão do judi- 
ciale notas...... 


Partidor, contador e 
distribuidor ,..... 


Depositario publico. 


Juiz de direito. ..... 
Juiz supplente....., 


Promotor de justiça, 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas.,..,. 


2,º escrivão do judi- 
-ciul e notas....,. 


Partidor, contador e 
distribuidor ,..... 


Juiz de direito. 


Juiz supplente...,.. 


Promotor de justiça 


NOMES 


Baclutrel Augusto Cesar 
Pedreira Franco. ...... 


Bacharel Antonio Augus- 
to Martins do Freitas. 


Antonio Lopes dos San-| 


OS ennoransrcasearções 


José Grogorio da Silvei-| 
ra Gato, cereeesres 


Theophilo Perci 
nhO...cecas 


Virgilio Mauricio Barroso 


José Gomes de Oliveira, 


Bacharel José Pereira dos 
Santos. ces rerios 
José Joaquim Moreira Ju-| 
NÃOr .ececceserecereseca 
Bacharel Jlenrique Bar- 
hosa da Silva Cabral... 


Pedro José da Silva Li- 


DM cccseesrrerverentos 


Custodio Ribeiro de Oli- 


Veiri ececarecrearsrano 


Manoel Ignacio de Castro 


Bacharel Pedro Baptista 
de Azevedo Vianna... 


Dr. Cassiano Augusto de 
Oliveira Lima,........ 
Bacharel Carlos Augusto 
dos Santos Pinlo.,....« 


NOMEAÇÕES 


21 de novembro de 1898,. 


10 de janeiro de 190; 
6 de outubro de 1890, 


5 de dezembro de 1883... 


5 de outubro de 1901... 
15 de julho de 1908. 


29 de setembro «de 1900, 


1 de setembro de 19M.,. 


BM de agosto de JO, 


1 de setembro de 1004,,, 


N de setembro de 1896,, 


2 de setembro de 1902... 


2 de janeiro de 190. 


8 dejanciro de 1892,,.,. 


7 do outubro do 1903. 


7 de maio de 103....... 


EXERCITOS 


20 de dezembro de 1808, 


-|20 de março de 1902 


1.º de novembro de 1901, 


18 de outubro de 1904.,,. 


7 de março de 1892. 


20 de maio de 1903.,...,. 


ORSERVAÇÕES 


Vago. 


Termina o quatriennio a 26 de março 
de 1906, 


Está annexo a este officio 0 do re. 
gistro especial, 


Ufficial do registro geral de hypo- 
ihecas. em 13 de jineiro de 1942, 


Removido de Pilanguy. Termina o 
quatriennio em |2 de março do 
1906. 


Official do registro geral de hypo- 
thecas, em 13 de outubro do 1896, 


Está annexo a este officio o do re- 
gistro especial, 


Removido de Sete Lagõas. Termina 
dus trtenato em 24 de julho de 
06. 


| 
NCIAS I 
poe) 
[e 
So 
| 


COMARCAS CARGOS NOMES 


NTRA: 


E: 


escrivão do judi- 


Sinta Euzik,.cres — 1 
1 e notas,sc... [Alvaro Te 


2.º escrivão do judi- , 
cial e notas... .. [Antonio Moura, sseresecs 


Partidor, contador e ' a 
distribuidor, ..,..|Vertulino Diascsccs a 


8, Pedro de Uherahi- 


nha... -—- 1.º |uiz de diveito,.... [Bacharel Duarte Pimen- 


tel de Ti . 
Juiz supplente,.,,., Francisco Pirmino Mon- 
oiro, ..ecescsersrrrsnsa 
Promotor de justiça |Bachare] Manoel Lacerda 
Eseriviio de orphaos| Tobias Ignacio de Souza 


j 1.º escrivão do judi-f . 
ciate notas....... [Francisco Kmilio de Ara- 


NJO- sssseaa a nica crase ro 


2.º escrivão do judi- . 
: cial e notas... .. [Bernardino de Faria Fon- 


BOCU cercercorerrentora 


Pafidor- distribuidor) Francisco Vieira da Mot- 
Santa Rita do 

Cassid. cce) — [Juiz municipal.,.,, Bacharel Alipio Benjamin; 
Gonçalves Perreira,,,e 


1º escrivão do judi- 
eiat e notas... cc |Stockler de Mello, .c.era 


2." escrivão do judi- 

cial e notas...) Antonio Alves de Souza 
Paracati. 
Partidor-contador,, |Manoel Januario 
veira Pinto. 


Padro Macluulo de Mo- 


PROS,ceceneceçes cerrera 


santa Rita do Sapn- | 
CAhycrsrercassos — 1º Uuiz de direito +... | Bacharel Martiniamo an] 
tonio de Barros . ....e] 


! E Juiz supplente,... Es ! 


| ; Promotor de justica |Bachare! Enrico Leopol- 
do de Bulhões Dutra... 


NOMEAÇÕES 


de janeiro de 1893..., 


de outubro de 1900... 


de março de IAH, 


3 ce dezembro de 1891, 


de janeiro de 1905. 
de outubro de 190: 
de agosto de TRL, 


de agosto de T80L...., 


21 de agosto de 1891 e 
neto de 4 de fevereiro 
de MB cssscorerunoras 


21 de agosto de 1851. 
30 de dezombro de 1€03,. 
3 de outubro de 1898,6,0 
W de janeiro de 1897 
23 de dezembro de 198. 
23 «de dezembro de 1898, 


Li de maio de 18934... 
30 de março de 1801... 


26 de junho de 150)..... « 


EXERCICIOS 


25 de janeiro de 1802. 


6 de abril de 100%, 
33 de fevereiro de 1904, 


3 de março de 1904, 


13 de junho de 188, 


29 de junho de 1901...,.. 


ONSERVAÇÕES 


do registro geral de hypo- 
se em 21 de julho de 894. 


1 anvexoa esta ofício o do re- 
ro especial, 


Estit annexo a este officio o do re 
gistro especial, 


e” offteial de hypothecas, desde 7 de 
ndo ele 1x0Z, 


Oficial do registro geral de hyno- 
Ihecas, em Me dezembro de 188, 


Vago. 


Termina o quatriennio em 29 de jus 
nho de 1, 


COMARCAS 


ame 


Santa Rita do Sapu- 
CANPescreressessa 


Sabará cessa 


TERMOS 


Sacramento, .,.. 


w 
E 
E] 
z 
É CARGOS 
K 
[é] 


1.º (1.º escrivão do jucli- 


cial e notas... 


cial e notas 


distribuidor... 


2.º escrivão do judi- 
«esjLuiz Achilles Salomão 


Partidor, contador e 


NOMES 


gusto de Al- 


Junior csseceeaeererea 


[Victor Modesto Ribeiro 
de Carvalho........... 


1.º [Juiz de diveito.....jBacharcl Joto Gonçalves, 


Juiz supplente,., 


Escrivão do jury. 


distribuidor, 


— [Juiz municipal... 


ciute notas.... 


cial e notas..... 


Parlidor, contador 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas,..... [Miguel Angusto da Silva 


2, escrivão do jueli- 
ciatc notas ....., 


Partidor, contador 


1,* escrivão do judi- 
«» (Emilio Teixeira de Souza 


2.º eserivão do judi- 


distribuidor ...... 


Gomes de Souza.,..... 
Manoel Antonio Pacheco 
Ferreira Lessa... 


Promotor de justica] Bacharel Antonio Infante 


Vieira ..crersoes sacara 


Silverio Augusto de Lima 


«Raymundo [Nonato du 


ilva Junior, ..cescaes 


e 


Antonio Archanjo do Cou- 
to Lima,.ccccresee 


Depositario publicoJFrancisco Augusto de 


Lima..c.ccsersos aros 


+ |Bacharel Antonio Carlos 
Soares de Albergaria... 


Escrivão de orphãos|Manoel Cassiano de Oli- 


veira França........., 


» [Salathicl Gonçalves Cas- 
tanheira.,, 


ec 
Antonio Julio da Silva... 


NOMEAÇÕES 


2 de outubro de 1897.,... 


12 de fevereiro de ISM.... 


9 de maio de 10. 


21 de dezembro de 189%. 
12 de abril de 1905. 
23 de março de 13,,... 
H de julho de 1891. 


Ii de abril de 


BOB... + 


15 de setembro de 1888, 


20 de novembro de 1943, 


21 de março de 1900, 


4 do maio de 1905, 


19 de abril de 1872, 
28 de março de 1893, 


21 de novembro de 1883, 


EXERCICIOS 


4 dejunciro de 1898. 


1.º de maio de 1903, 


16 de dezembro de 1903, 


ORSERVAÇÕES 


Está annexo a este ofício o do ro- 
gistro especial, 


1º oricini do registro geral de hypo- 
thecas, desde 19 do” fevereiro do 
1891. 


Ufticial do registro goral do hypothe- 
cas em 25 dó abril do 1802 


Oflleial Jo hypolhecas em 27 do maio 
de 1892. 


COMARCAS 


Salinas. veceraerser 


lião do Da- 


5. Meha 
vaiso 


PIO spo raprontarr 


CARGOS 


1.º [Juiz de direito,,... [Bacharel Ba 


Juiz suppicnte., 


1 


cial € notas... 


distribuido 


1.º [Juiz de direito..... 


Juiz supplente.,,.. 
Promotor de justiça 
Escrivão de orphãos 
1 escrivão do judi- 
cial e notas......, 
2º escrivão do judi- 
cial e notas...... 


Partidor 


Partidor, contador e 
distribuidor,..,,. 


1.º [Juiz de direito,,.,. 
Juiz supplente ,.,, 


Promotor de justiça 
Escrivão de orphos 


1. escrivão do judi- 
cial c nolas...... 


Promotor de justiça) Bacharel João Porphirio 
escrivão do judi- E 
ciule notas.....cejJosC Antonio Milidão,... 


2.º escrivão do jueli- 


"antidor, contalor e 


«[Jost 


NHMES 


ilio da Silva 


Santiago ..sccreemesass 
Eiviro Perreira daCamara 


Machado... ,.ccceceess 


Antonio Terrence 


João Rodrigues Cursino... 


Bacharel Claudio Iercu- 
lano Duarte .. secos 


Braz Culaflori....csereos 


Bacharel Antonio Villela 
de Castro. 
Jono Baptista 


eixeira,. 


José Luiz Campos do 
Amaral Junior... 


Aristides de Armujo.,.... 


Perreira Godinho Ju- 


NÍOr.cossessecrrecanoos 


Deocleciano José Borgos. 


Bacharel Antonio Rodri- 
gues Coelho Junior... 
Modestino Augusto de 
Salles, 
Bacharel 


26 de oulubro de 18H. 
2 de dezembro de 901. 


t de outubro de 1H 


26 de julho de 1S8fic 


23 de outulro de 1595, 


Mote novembro de 104 


Male fevereiro de 190, 


2t de outubro de 103,.,, 


tdo outubro de Ly... 
15 de janciro de 1883, 
. 


34 de novembro de 1883. 


Ut de 


duneiro de [Mb ç., 


Te agosto de ISIS. 


+º de julho de 18%. 


22 de fevereiro de 182,, 
maio do 1904. 

novembro de 1904.. 
junho de 1891,,,,.. 


de 
23 de 
9 de 


EXERCICIOS 


to de dezembro do 1894. 


12 de dezembro de 1908. 


1» de maio de 190. 


30 de novembro de 13, 


Lº de novembro de 1904, 


1.º de mitrço de 1802. 


17 de dezembro de 190t, 


31 do múuio de 1904,, «e. 


DBSERVAÇÕES 


Official do registr 
cus, desde 21 de mui 


ral do liypo- 
do 1895, 


Olticial do regitro geral do lypo- 
Aiecas, em Ode abril de 1892, 


Acto de permuta como funccionurio 
de Jaculy. 


Successor do serventuario Aureliano 
Eruardo de Campos, declarando 
impossibilitado, em virtude do acto 
de 9 de junho citado, 


Designado official do registro geral 


de junho de 


de hypottecas, em 10 
19% 


COMARCAS TERMOS 


Seto Lugõas,.ecerva -— 


'Pheophilo Ottoni... — 


ENTRANCIAS 


1º 


1 


1º 


CARGOS NOMES 


2., escrivão do judi- 
cial e notas....... Simeão Ferreira Rabel-| 


(o PR cereraerees 


andre Parneze,. 


Tiserivão do jury. 
Severino Lemos da Sily 


Parlidor- “contador 


«JAntonio Coelho Sobri 
nho. 


Juiz de direito. .... Bacharel Manoel Montei- 
ro Chassin Drumond. 
Juiz supplente...... Candido José Ferreira... 


Promotor de justiça. |Bacharcl Ladislau de Mi- 
randa Costa,.. 


Escrivão de orphãos, Francisco Nogueira Pe- 


NÃdO,.cereereeeeoereros 


1.º escrivão dojudij , 
cial o notas.. José Antonio Servulo 


Soalheiro..ccseeras 


2.º escrivão dojudi-] 
cinte notas,.....jJose Pereira da Costa... 


Escrivão privativo 
do crime,........ |[Jeronyio Coelho de Pau- 
la Lages... s-+o 
Parlidor.,.escres Antonio Manoel Pereira 
da Costa..,ceresecer 


Partidor, contador « 
distribuidor... 


João Kernandino de An- 
drade, 


Juiz de direito...,. Bacharel Manoel Fausti- 
E Corria Brandao Ju- 


Juiz supplente,.... foto Ribeiro da Silva Ne- 


Promotor de justiça. Bacharel Vital Soriano 
de Souza 


Escrivão de orphãos| Genuino Moreira da Silva 
Campos ....cesesserese 


1.º escrivão do judi- 


cial e notas...,..| Francisco Soares a bad 


NOMEAÇÕES 


B de junho de [SS cv 


28 de março de ISS, 
23 de outubro de IS9L, 


Ji de março de 100, 


22 de teverciro de IN92, 
28 de outubro de 103,.,. 


Teto mio de 13, 


15 de abrit de 187º 


ló de julho de Isto, 


27 de novembro de 180%, 


1H de outubro de look, 


26 de fevereiro de 18%. 


Wide dezembro de 1876, 


em 


do junto de 1902 


2 de outubro de 103, 


29 de outubro de 102 


28 do outubro de 1890 e 
acto de 4 jde fevereiro 
«de 1904. 

23 de maio de 1893,.r.... 


BR. L—2 


EXERCTStos 


17 de junciro de OL, 


22 dr amuio ale 1005, core 


15 de julho de Loz, 


[8 de dezembro de Jum, 


CHISERV AÇÕES 


testit unnexo à este officio 0 de re. 
! ro especial, 


Removido de Santa Luzia. Termina 
o quatricanio cm 13 de novembro ! 
de Ima, 


! E era : 
Declarado impossibilitado cm IS do 
outubro de ISSO, Não fem sicees 
Sur, 


Orticial de registro peralo de hepo- 
tecas. em 28 de setembro de |Svo, 


Permanio qualrienato ent de do- 
zembro de 1n0, 


Está annexo a este oftício o do re- 


gistro especial, 


COMARCAS 


'Fheoplilo Ottoni. 


Tres Corações doltio 


Verde.., 


Tres Pontas..ceser 


TERMOS 


Tiradentes e... 


CARGOS 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas....se. 


Escrivão privulivo 

do crime......e. 
Partidor, contador e 

distribuidor,..... 
Juiz municipal... 
Escrivão de orplãos 
1º escrivão do judli- 


ciale notas....... 


2º esgrivão do judi- 
cial c nolas...... 
Escrivão privativo 
do crime, .cerea 


Partidor, contador e| 
distribuidor...... 


Juiz de direito, 


Juiz supplente..... 
Premolor de justiça. 
Escrivao de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
cial e notas.,..... 


2.º escrivão do judi- 
ciule notas...... 


Partidor, contador e 

distribuidor... 
Juiz de direito... 
Juiz supplente +... 


Promotor de justiça 


NOMES 


tistiano José de Olivei-| 


PA reresrenee na ronco 


CI 


Jesuino de Freitas Noro- 


nha. cererenenserarases 


Manoel Diuntas de 
lo... . 


Bacharel Vicente Soares] 
de Albergaria. ..ccesoa 
Anfonio Rodrigues “Foi 
xeira Valle. 


Francisco Theodoro da 
Fonseca. cescrecterso 
Antonio Carlos Alves.... 


Anibrosio da Sil-| 


Parmez 
va 


Bacharel Evaristo Nor- 
berto Duarle 
Antonio Augusto to 
Ribeiro ..ceccersacere 
Bacharel Theophilo Pe- 
reira da Silva. ecc 
Joaquim José de Souza 
Canísio,..ceerserrenaos 


Casimiro Avellar,....ese. 


José Augusto de Souza 


elas, ecreesseereeses 


Theophilo Ribeiro da Sil-| 


VMcccneraresracanareçes 


Bacharel Aureliano Oli- 
ver Alzamarad. ce creser 
Antonio Kerreira do Bri-| 
to 


0 
Vasconcellos ce. esseas 


dé 


EXERCICIOS 


2 de abril de 1889. 


10 de julho de 193, 
NH de janeiro de 1y04, 


13 de fevereiro de 1905.../13 de maio de 1905. 


1 de março de 1890. 
Jã de março de 1886,,,,.. 
12 de agosto de 1863, 


HM de novembro de 1900, 
12 de setembro de 1901.,/22 de outubro do IL, 
to de janeiro de 1905, 

24 de novembro de 1403.]25 de março de 1MM...., 
24 de março de 18%, 


H de setembro de 1888. 


N de abril de 1890, 
16 de novembro de 1903. 


14 de outubro de 1805 ..]21 de dezembro de 18%. 
13 de outubro de 1003. 
5 de março de 1904, 


OBSERVAÇÕES 


Olflcial do registro geral do hypothos 
cas, em 15 do setembro de 1. 


9 de março de 1904...,.)Removido, a pedido, da comarca, do | 
Passos, 


Orficial do registro geral de hupothos 
cus, em 12 de fevereiro do 891, 


Vago. 


Ollicial do registro geral do hypos 
thecas, em 26 do setembro do 1892, 


e e tm te rem 
4% 
fe) 
Z ii É 
COMARCAS TERMOS G vARGoOS NOME 
É 
O O o 
es PontiSccserere - Le Jh escrivão de or 


Turvo ceserro cerne 


Ubdcssecrrerrro are 


PIÃOS eccrererorso 


* eserivão de or 


phãos cesar | 


1 eserivão do judli- 


ciul e notas 


2.º escrivão. do judli- 
cial e nofas..... 


Escrivão privativo 
do crime.,s.... 


Partidor, 


Partidor contador e 
distribuidor...» 


Juiz de diveilo,.... 
Juiz supplente.,. 


Promotor de justi 


Kscrivão de orphios. 


vão do jul 
alc notas. 


2." escrivão do juili- 


cial e notas, 


ativo 


do crime, 


Partidor, contudor o 
distribuidor. 


duiz de direito. ..... 


Juiz supplente. 


Jose Joaquin Marcondes 
Junior, 


ira de 


Bento 
concellos 


Antonio Francisco da Nil- 


Vilcceneceaererecraa nas 


José Luiz do Brilo.cee ve 


Augusto José da Si 


feferino Boaventura de 
Mesquita. 


Francisco 
Monleiro., 


Antonio 
Paula 


Bacha Izidro Pereir 
ale uvedo... 

Antonio Perei 
drade Junior 

Bacharel Urbano 


Aulonio Joaquim de Oli- 
veira Malta.. cesso 


Emitio Antonio Cardoso. 


de 


Augusto 


Benjamin 
Preil 


Almeida c| 


Virecanerterarnanano 


de 


Souequin 
Si 


"rancisco Eululio de Cas- 
tro Vianna.cccceserses 


Bacharel João Cancio da 
Costa Prazeres... 
Carlos Brandão de Sousa 


NOMEAÇÕES 


19 de junho de 1889,,,,,. 


Dale março de 1800, 
“ade janeiro de IN92,,,. 

15 de fevereiro de 1905, 

4 de abril de 191, 

14 de agosto de 180, 

& de novembro de 188%, 

22 de fevereiro de 1802,,, 

à de setembro de 190 


H de outubro de 103... 


21 de abrit de 1873, 


28 de fevereiro de ISSt.,, 


de tio de ISS, 
26 de novembro de totu, 


2v de outubro de 12 e 
neto de 10 de dezembro 
de 1908. 


de dezenlro de 1X 
26 de degembro de 10... 


EXERCICIOS 


15 de março de 182, 


13 de outubro de 19H. 
30 de novembro de 1903, 


1.º de fevereiro de 1004, 
“de janeiro de Int. 


ORSERVAÇÕES 


quinto 


Suceessr «o serveninario José dJoa- 
Marcondes, 


declarado im 


portada em 10 de junho de 
Bt, 


tro especial, 


Oficial do registro 
thecas. desde 8 do 


Está annexo deste oflicio o do regis- 


geral de hypo- 
abril de sul. 


COMARC, 


Tres Pontas, 


Turvo». 


Ubliccerrenssos cvs] 


TERMOS 


NTRANCIAS 


E: 


CARGOS 


de ore 
PUROS e cerererero 


2 escrivão de or 


phãos sc. 


1, 


eserivão do judi- 
cial e notas.. 


erivão do judi- 
ciul e nolas..,.. 


tivo 


Escrivão pri 
do crime. 


Partidor. .sscrimera 
Partidor, contador e 
distribuidor.,,... 
Juiz de direito... 
Juiz supplente.,... 
Promotor de justiça. 
Escrivão de orphãos. 
eeivão alo juedi- 
cialo notas 
2.º eserivão do judi- 
cial c notas 


privativo 


do erime..creses 


“urtidor, contador 6 
alistribuidor. 


Juiz de direito.,.... 


Juiz supplente...,.. 


«|Antonio F' 


NeME= 


Joaquim Marcondes 
Juniores 


dose Bento Ferreira de 
Vasconcellos , csesesess 


ancisco da Sil- 


Vilereoes 


dose Luiz de Brilos caro 


ugusto José da Silva. . 


Zeferino Bowventura de 
Mesquita. . ne. 
Francisco de 

Monteiro, ever. 


Antonio 
Paula 


Bacharel Izidro Pereir: 
de Azevedo 
Antonio Perei 
drade Junior. ....co 
bacharel Urbano Gulvão. 


ntonio Jomquim ee Oti- 
veira Maultts. serena 


Emilio Antonio Cardoso, 


de 


Benjunin Augusto 
Freilas, cs 


Almeida e 


Joaquim de 


Silva, e. 
raneisco Bulalio de Cas- 
tro Vianna . 


Bacharet João Cancio da 
Costa Prazeres.,..... 
Carlos Brandão de Sousa 


NOMBAÇÕ] 


19 de junho do 18... 


de março de 189, 

de janeiro de I82,,,. 
15 de fevereiro de 1905, 
4 de abril de 10, 
Wide agosto de Tsxi 
à de novembro de 188%, 
22 de fevereiro de 1N92,., 
a de setembro de 140... 


H de outubro de 1903..,. 


21 de abril de 1873, 


28 de fevereiro de 18St.,. 


3 de maio de 183, 
26 de novembro de Ton, 


29 de auiubro de 102 e 
acto de 10 de dezembro 
de 1, 


12 «le dezembro de 13, 
26 de dezembro ide 1x, 


15 de março de 182, 


13 de outubro de 1001, 
30 de novembro de 1903. 


“de fevereiro de 14, 
à de janeiro de 19, 


NESERVAÇÕES 


Suecessr do serveniuario José Joa- 
quim Marcondes, declarado im- 
possibilitado em 10 de junho de 
Jeso, 


Esta annexo deste oflicio o do regis- 
tro especial, 


geral de hypo- 


OMeial do registro 
abril de 1884, 


tecas, desde & de 


COMARCAS TERMOS NOMES 


ENTRANCIAS 


Ubhsgssnessentnters 1.º |Promotor de justiça | Bacharel João Evangelis- 
ta Barroso...., resenere 

1.º escrivão do Audi 

cial e notas,...... Joaquim Jannario Mar- 

tins da Costa....e.ms 
2* escrivão do judi- 
cial e notas,. Rrancisco Augusto dos 
SantosS.scscer rrraraea 
Cfíicial do registro 
geral de hypothe- 
Cas..eeca ver...» | JOsê Quintiliano Barbosa 
Pic da Silva.cecerereemema 


Partidor, contador. | Vicente Prospero Balhi. 
Curador gerat dos 

orplãos... José Venancio «de (iodoy 
Depositario publicolc Camillo Soares de Moura 


Uberaba, servos Juiz de diveito.....|Bacharel Epaminondas 
Bandeira de Mello..... 
Juiz municipal.,.,.. [Bacharel Egydio de As- 
sis Andrade.... cresce 
Promotor de justiça Bacharel Acrisio da Ga- 
ma € Silva... ese 
1º escrivão de or- 

phão $ Luiz da Silva e Oliveira, 


2º cscrivão do or- 
plhãos....... «[Munocl Phelippe de Sousa 


1.º escrivão «o judi- 
cial e notus Alberto de Moraes e Cas- 
tro, 


2.º escrivão do judi- 
cial e notas..,... [Tobias Antonio Rosa..,. 


Escrivão privativo , 
do crime... ...... |José da Cunha e Oliveira 


Partidor-contador... [Francisco de Paula Fer- 
PIPA eccererenrorreros 

Partidor e distribui j 
dores eres e [JOSE de Avila Pina,.,... 


Curador geral “dos 
orphãos.. «| Antonio Borges Sampaio 


Porteiro dos audito- E 
PÃOS, ceserrerroro Francisco  Candêas 
Souza....... 


NOMEAÇÕES 


7 de janeiro de 1903,.... 
2 de março de 1903, 


23 dede dezembrode 1895, 


7 de julho de 189),...... 


13 de oniubro de 1899, 


13 de abril de INDI. 
29 de outubro de 88%, 


6 de setembro de 1897,. 
25 
28 


26 «le abril de 1850, 


de setembro de 103,,. 


«de novembro de 1904., 


de julho de; 18%, 

2 de março de 1905, 
de agosto de 1903, ce... 
de janeiro de 1903... 


7 de dezembro de 1881. 


7 de abril de 1902, 


6 de junho de 1854, 


30 de janeiro de 1891. 


EXERCICIOS 


17 de março de 1903, 


* de novembro de 18%. 
21 de outubro de 1M3. 


16 de janeiro de 1905, 


18 de abril de 1vuB. 


OBSERVAÇÕES 


Está annexo a este cartorio o do of- 
ficio do registro especial, acto de 
28 de «dezembro de 103, 


Exerce as fimecões de official do re- 
gistro geral de hypothecas, 


COMARCAR 


Viçosr,,., 


Varginha, teres 


“TERMOS 


NTRANCIAS 


E: 


CARGOS 


duiz de diveito,.... 


duiz supplentes.... 


Promotor de justiça 


serivão de orphãos 


1.º escrivão do judi- 
ciabe notas...... 


“escrivão do juedi- 
cial e molas, .....s 


Partidor e disfribui- 


dor cercesenancos 


Partidor-contador., 


Juiz de direito... .s 


Juiz supplento cc. 
Promotor de justiça 


1º escrivão de or- 
phãos. +. cesera 


2º eserivão de or 
phÃOS...csererere 


Lº escrivão do ju- 
dliciale notas +... 


escrivão do judli- 
CMAS, secas 


Escrivão privativo 
do crimes, serao 


t 
tPartidor, contador e 
disiribridor ...... 


NOMES 


Bacharel Francisco Car- 
neiro Ribeiro di Jus 


Gustavo Oetiviimo Per- 
reira Sobrinho... 
Bacharel Jose Tobo Li 
te Pereira cecec os . 
termardino dose Paulino 


Antonio Villela Nunes... 


Antônio Joaquin de Sou- 
va BoonO. creia 


Artonio Caetano da Ro- 
ela Brags case 


corvncog 
Cornelio Mendes de Oli- 


VORA crerenr one canoas 


Bacharel Francisco do 
Paukt Fermiundes Ra- 
bello... coro 
Benjamin 

APANJO cocos cama 
Bacharel João Alfredo da 
Fonseca, 


Niguel Martins de Oli- 
Veira Chaves + cs va 


Antonio Niumes Galvão 
Sobrinho,...c. vo 


Agostinho Vaz fe Mello. 


Virgilio Augusto da Cos- 


Bo Valiececererersasos 


João Ferreira da silva., 


Antonio Gomes de Mello 


Era iate, 


Secretaria do Interior do Estado de Minas fieraes, cm Bello Horizonte, 24 de maio de 


NOMEAÇÕES 


22 de fevereiro de 1892 ,, 


9 de tevereiro de 1901,.,. 


à de outubro ae 
22 de outubro de nom, 


NH de março de ISM5..,,. 


28 de março de IN93 4. 


10 de 


| 28 de 


janeiro de 1900, 


abril de 190, 


) 1 de janeiro de 105 


1 de novembro de 13., 


2 de iezembro de 1908, 
8 de julho de 1892, 


24 de maio de 18%, 


22 de setemnro de 1904,, 


lide abril de Who, 
1 de dezembro de 1%, 


1 de movenibro de 1903. 


25 de março de INR, 


2 de h 


iro de JM, 


2 de novembro de 103, 


15 de maio de 5, 


10 de dezembro de 190, 


OBSERVAÇÕES 


Fatá annexo a este ofício 0 do ro. 
gistro especial, 


ofteial do registro geral de hypo- 
thecas, desde 15 de maio de 13%, 


Removido, a pedido, da comarca de 
Marianna, 


Designado official do registro geral 
de lypoihecus, em 2 de outubro 
de 190, 


Está nanexo à este ofílcio o do re- 
gistro especial, 


SIT 


1905,— O chefe de secção, À, (Queiroga, 


C 


RELATORIO 


DO 


CHEFE DE POLICIA DO ESTADO 


SECRETARIA DA POLICIA 


DO A NA VA VA AAA VA VA AA VA O VA VAVA VA ANOVA VA A A Va 


Exmo. dh, 


Mais uma vez olivreceso-mo ensejo do aprosentar a v. ex. O 
rolatorio da administração policial do Estado, no periodo decorrido 
do 1.º do abril do 1904 a 31 de março desto anno, dando, assim, cum- 
primento ao disposto no art. 77, n. XXVI, do Dee. n. 613, do 9 do 
março do 1893, 

Experimento legitima satisfação em poder consignar aqui que 
dentro do alludido periodo zenhuma gravo perturbação da ordom pu- 
blica se verificou em todo o Estado, pelo que não mo [vi prociso 
doixar uma só voz a sédo do governo para vom minha presença ir 
restabelecer om alguma localidado conflagrada o imperio da lei. Em 
fins do anno proximo passado, desejando conhecer de visu o estado 
da administração policial no Sul de Minas, percorri divorsos muni- 
cipios daquella prospera zona, empregando nossa excursão cerca de 
um mez, 

Não obstante a experiencia de cada dia corroborar em meu es- 
pirito a convicção de que muito ha a fazer ca reformar na nossa 
organização policial, não so mo afigura opportuno o momonto para 
propôr qualquer medida, dosde que dahi advenham novos onus para Os 
cofres publicos; conhecedor dos louvavois esforços o da mascula 
enorgia postos em pratica pelo governo para ir attenuando os cífoi- 
tos da diMcil quadra quo atravesssamos c quo está a exigir a mais 
rigorosa economia om todos os ramos da publica administração, col- 
locar-me-ia em posição antagonica com esses patrioticos propositos, 
si mo puzora à insistir pela prompta realização de reformas que tivo 
oceasião do solicitar, em meu anterior relatorio, algumas das quacs 
tivo a fortuna de ver acccitas c logo convertidas em leis, o quo vem 
pôr cm evidencia o ardonto desejo que tem o governo de organizar 
serviços que muito de perto entendem com o bom estar o com o pro- 
gresso de nosso Estado. 

Por aquella occasião logrei esboçar o plano da croação de uma 
penitenciaria, o de uma guarda civica para o policiamento da Capital. 

O acolhimento benevolo com que os digaos roprosontantos do 
povo mineiro receberam as idéas que então suggori, consorvando-as 
intactas om seus pontos substanciaes, robusteceram em mim a con 
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scicncia de que cu pugnava pola exccução do medidas da mais alta 
relevancia c de incontestavcl utilidado. Entretanto, a respeitavel 
somma de sacrifícios que acarretariam cllas para os cofres publi 
cos, em época em que a reforma do nosso systema tributario trouxe 
verdadeiras sorprosas para o legislador, imipoz-lhes uma procrasti- 
nação que bom sc justifica no presonte, mas que não se poderá pro- 
longar, tanto que o permittam as circumstancias de ordem financeira. 


Força publica 


Si nos antorioros, rolatorios vs mous antecessores têm demon- 
strado a insufficiencia da força publica, de que dispomos, para as 
exigencias do policiamento c manutenção da ordem no Estado, muito 
mais fortos razões me assistem para fazer cgual declaração agora 
quo todo o pessoal da Brigada foi reduzido a 1.600 praças de pret 
e 82 officiacs, er-vi da lei n, 395, promulgada pelo Dec. n. 1.792 de 10 
do fevereiro ultimo, quando no anno proximo passado constava de 
1.800 praças de pret o 92 ofíiciacs. 


As dificuldades resultantes dessa reducção vão se fazendo sentir 
de dia para dia o cortamento produziriam desalento, si não fôra a re- 
flexão do que estamos em época de sacrificios, pelo que cumpre u 
todos os bons cidadãos inspirar-se no mesmo patriotismo ce boas in- 
tenções que levaram nossos represontantes a golpear fundo nos dit- 
ferentes ramos do serviço publico, com o louvável intuito de estabe- 
locor o equilibrio do orçamento, cuja receita se achou subitamente 
desfalcada de boa porção de suas quotas com a suppressão do imposto 
intor-ostadual, 


Serviço photographico e anthropometrico 


Ainda uma vez me seja licito solicitar a attenção de v. exe. para 
a inadiavel necessidade de montar-so nesta Repartição um gabincto 
de idontificação anthropometrica, melhoramento hoje reputado indis- 
pensavel nos grandes centros. 


Não entrarei em outras informações além das que tivo opportu- 
nidade de offerecer 4 alta consideração de v. oxc. em meu relatorio 
ultimo, Mui recentemente pude apreciar de visu os admiravois re- 
sultados alcançados pelos processos de idontificação anthropomoetrica 
e Paulo, onde estive de passagem, na: minha excursão pelo Sul 

o Minas. 


Lamento que minhas expressões do agradecimento não sejam 
mais ouvidas por quem, com uma tineza de trato captivante, cumu- 
lou-me de toda sorte do attenções na minha visita á Ropartição 
Contral da Policia de S. Paulo; — o cxmo. sr. dr. Antonio do Godoy, 
quo no pleno vigor dos annos o no viço de um talento de cscol, 
acaba do sor colhido pola morte, ficando, deste modo, privado o pros- 
poro Estado do um do sous mais operosos e focundos homons publi. 
cos, de cuja rapida passagem pela Chefatura de Policia restaram in« 
delovois signaes do enorgia, actividado, prudencia o illustração 
invejaveis, 
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secretaria 


Com a maxima regularidade tom funceionado a repartição a 
meu cargo. 

E' de inteira justiça, e o faço com desvanccimonto, dar aqui tos» 
temunho da dedicação com quo desemponham suas funcções todos os 
omprogados que a compõem, nos quaes hoi oncontrado excollon- 
tes axiliares para o cumprimento do mous arduos doveres. Estas 
roforencias applicam-se egualmente à secção militar, na qual traba- 
lham officiacs muito praticos c conhecedores do serviço o merecodo- 
res do clogio pela assiduidade, c pelo escrupulo com quo dão desem- 
penho às suas funcções. 

Attondendo-se ao volumoso expedionto que diariamente ontra q 
que exige immediata solução, como tudo que concerno ao serviço 
policial, não posso deixar de reiterar o meu pedido feito no anno 
proximo passado, quanto ao augmento do pessoal, manifestamente 
insufficiento. 


Delegado auxiliar 


Tem continuado a exercer as funceções de delegado auxiliar dosta 
Chefia, em: diversos pontos do Estado, o digno c diligente moço sr. 
dr. Elpidio Cannabrava, cujo concurso policial prompto € intelligonto 
tem sido de cfticaz o salutar resultado para a minha administração, 


PRIMEIRA SECÇÃO 


Movimento do expediente : 


há Ofiicios endereçados à Secrotaria do Interior. 316 
» a delegados do policia... ê 997 

» à diversas auctoridados E 145 

Portarias divorsas... ' 36 
Requisições de passes ai 333 
Telegrammas expedidos. 53 
Contractos lavrados, 3 
Circulares expedidas, .....crse. 8 


Total recoreiseranrantos uu Iso! 


terrelerare rosa se rar! 


Remoção de alienados para 


a Assistencia em 
Barbacena 


Muntendo o listado com grando dispendio o Hospicio do Aliona- 
dos na cidado do Barbacena, Para onde afllue munsalmento avultado 
numoro do loucos indigentos, os quaes são transportados com ditii- 

) culdude, e grande onus para os cofres publicos, pensa cesta Chelia 
gue seria mais um bom serviço prestado pelas municipalidades si 
ficassem à cargo das mesmas as despesas com a conducção dos do- 
entes até aquello ostabulccimento. 

Este alvitro além de cquitativo, alliviará o Estadv do não pequo- 
no dispendio, que, entrotanto, pouco affectará as rondas das muni- 
cipalidades, às quaes mais do perto interossa a prompta collocação 
na Assistencia do qualquer indigenta que, acommettido do alienação 
pa; perturbo o socego publico, oifendendo muitas vezes a mo- 
ral, 

Para abreviar o quanto possivel a internação de loucos na As- 
sistoncia, divigi às autoridades policiaes, cm data de 13 do junho do 
anno proximo ilndo a seguinte circular: 

eScorelaria da Noticia sto listado de Minas Guraos—].! Secção, — 
Bello Horizonte, 13 de junho de JU04. 

R.t-—2 
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Declaro-vos quo para a internação do loucos no Hospicio de Bar 
bacena, por conta do Estado, é indispensavel que 08 pedidos feitos 
nesse sentido sejam acompanhados dos seguintes documentos, exigl- 
dos pelo art. 33 do Doc. n. 159 A, de 21 do fevereiro de 1905: 

a) Uma guia contendo o nome, filiação, naturalidade, edado, se" 
xo, côr, protissão, dorsicílio, signues physicos € physionomicos do 
individuo suspeito, ou a sua photographia, bem como 06 demais 
clarecimnetos que a auctoridado puder colligir em ordem € certilicar- 
se quo o individuo é o mesmo apresentado : E 

b) Uma exposição dos motivos pelos quacs à alionação está pro- 
vada ou é suspeitada : incidontos que occorroram para à prisão, 
caso tenha sido feita, o attestados medicos, si os houver, aftirmativos 
da molestia montal: o 

c) Attestado de auctovidade competente local, provando à indi- 
gencia c a residencia no Estado, ao menos por seis mezes. 

O Cheto do Policia, Chrestiano Brasi», 


Requisição de passes em Wstradas de ferro 


Esta Chefia, tendo em vista regularizar o quanto possivel e 
serviço, procurando ao mesmo tempo cortar possiveis abusos por pare 
to do sous prepostos nos municipios, forneceu aos mesmos uma au- 
torização especial para requisições de passagens cm Estradas de fer- 
ro, à qual aqui transcrevo : 

«Soeroturia da Polícia do Estado do Minas Geraes.— Bello Hori- 
zonte, 18 do outubro de 1904—Pela primeira secção — Auetorização D. 

O delegado de policia, em exercicio, do municipio de ..... fica 
auctorizado à requisitar em nome desta Chefia, passagem de 1º clas- 
so cm estradas de ferro para ofiiciaes da Brigada e possous das fa- 
milias dos mesmos co transporte do bagagem de 100 kilogramimas. 

Outrosim, poderá requisitar passagem do 2.º classo para praças € 
pessoas das familias das mesmas e para presos conduzidos, bum como 
o transporto do bagagem até 60 kilogeummas para cada P 
requisições aos agentes das estradas de forro doverão ser citados 
sompro o numero € data desta auctorização. 

O Cheto de Policia. +... 


Municipios onde forum contraciudas cast para 
servirem de quarteis 


Abre Cumpo—Locudor Roberto Augusto do Sou- 

4a Brandão—Proço mensal... 2558000 
araxi—locador Galdino José Ferroira 

mensal, errreresdro 358001 
Alto Rio Doce—locador Antonio R 

Almeida—Preço mensal........- 158000 
Abaeté—l ocudor Misael da Costa Guimarãos— 

Preço mensal...... RD qe sd dido 308000 
Avrassuahy—Locador Velic simo Moreira do 

assis—Preço munsal.....sereer af 209000 
Alfenas — Locador Juosó Buloni— Pri 

suleccecerersars 308000 
Bocayuva—Locador é 

—Preço mensal... «.- extvesartscasés 2088000 
Munte Carmello—Locador Virgilio Rosa—Pre- 

ço mensal. ssesesesenereno coreano JOBUOO 


Lica 
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Cataguases—Locador Domingos Fernandes For- 
tes—Preço monsal 
Caldas—Locador Pe 
Carmo do Parnahyba — Locador Thcophilo do 
Deus Vicira—Preço mensal........ .ercenesa 
Conceiçito—Loeador José Bento de Oliveira 
Preço mensal.....ccorccrenressersesansanio 
Carmo do Rio Claro—Locador Tito Carlos Po- 
reira—Preço mensal....ecrermenencnreonta 
Caratinga—Locador Durval da Funseca o Sil- 
va—Proço mensal.....ccerecceroneenerena 
Curvello—Locadora D. MariaMartins Vianna— 
Preço mensal. . 
Cabo Verde—Locador E 
tes—Preço mensal.......cescoserconsse raras 
Christina—lLocador Justo Francisco Pinto—Pro- 
ço MOnSal,.e.cccceerc corno crsccro vestes 
Caracól-Locador Felisberto Augusto Ribeiro 
—Proço mensal......esececcensereseces 
tr Eta Locutor Francisco Rodrigues da sil- 
—Proço mensal... .escerensarenerrasares 
labira=Locador Jovino Noronha—Preço men- 
sal... 
Santo Antomo do Monte — 
Emygdio da Silva—Preco mensal.....cacerer 
Itajubi—Locador Julio Martins do Amaral — 
Preço mensal... cccoscarencoccererensoraro 
Jaguar —Locador Raphael Ribas— Preço mon- 
SBlesccerommecrsaso arara ra coo conse rcuasados 
Jucuhy-—Locadora D. Claudina Barbosa Queiroz 
—Preço mensal...... 
Januaria—Locador Bo 
Preço mensal........ . E 
Lavras—Locador Josó Forreira de Carvalho— 
Preço monsal..cecereconsrrneaseorcccneaso 
Leopoldina — Locadora D. Philomena Figueira 
QGuimarães—Preço mensu.,,.ceccererereee 
Mariana—Locador Delfino do Souza Novaos— 
Preço mensal. ,.casenscconresrcarrenosesõos 
Musambinho— Locador Custodio Mondos do 
Assis—Preço mensal....... 
Monte Alegre—Locador Lour 
Preço mensal....ccecrresees 
Minas Novas— Locadora D. Augusta oguoira 
Reis—Preço mensal...cseeeresaserescecero 
Pradus—Locador Joaquim do Pauli Souza— 
Preço monsal....ccecrcrrrrercearena 
Passa Quatro-Locador José Leito Ribeiro— 
Preço mensal....cesecenenerarenoonaceras 
Pouso Alto—Locador Josó Maria da Costa Gue- 
des—Preço mensal.. 
Pouso Alegre—Locador 
—Preço mensal.....cseceossora 
Palmyra-Locador Francisco Belchior Meirel- 
los—Preço mensal......cccserocassinaresero 
Pedra Branca—Locador Gaspar José do Paiva 
Junior—Preço mensal...,.cecescosnrnosasce 


458000 
154000 


303000 
258000 
308000 
138000 
508000 
308000 
238100 
208000 
358000 
254000 
123500 
408000 
308000 
208000 
208000 
308000 
45g0n0 
305000 
258000 
308000 
254000 
168666 
208000 
208000 
458000 
308000 
256000 
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Ponte Nova-Locador Antonio Fornandes Pin- 


to Moreira—Preço mensal....ee.ersmuscos AQUUU 
Patrocinio—Locador Muthous Josó do Almoida 

— Preço monsal. Hguuu 
Patos—Locador Ani E 

mensal, cecrserresseero 255000 


Paracatit-—Locador Melchior Ignacio Pimentol 

Barbosa—Preço mensal. « irao cana o LOUD 
Pari ocador Joaquim Xavior Villaça—Pro- 

ço monsal...ecmecresacereeercencero core T2B000 
Peçanha ocador José Firmino de Paula—Pro- j 

co monsal...ccereccrenererrenarerceseennes 20500 
Piranga—locador João Romunldo da Silva — 

Preço monsal...cecsece sermecercerrerenaos — T8GOUO 
Rio Branco-Locadora D.R boiro da Con- 

ccição—Preço monsal,. coscrocorasas 30000 
| Santa Luzia do Rio das V ocador Fran- 
cisco A. T. Vianna—lreço mensal..,..... IS$H0O 
S, (tonçalo do Sapucahy—locador Cesar Cor- 

roiu de Almcida—lreço mensal. cerco 205000 
s, Domingos do Prata—Locador Virgilio Lima 

Preço mensal, . renorrcanro 168000 
Ss. João d' El-Rey — Locador Olympio Ferreira 

da Silva—Preço mensal. ........ ao 
| 8, Paulo de Muriaht—locador Francisco Mar 

tins VPercira-lreço mensal... .ccssrecerer 4550U0 
S. Sebastião do Paraizo — Locador Francisco 

Martins Fernandes—Preço mensal.......«« 255000 
8. Manoci—Locador Antonio Lucio da Silva— 

lreço mensal.. o: 258000 
8, Cactano da Vargem 

lia Amolia Gomes —Preço mensal .....c.c« 15$u10 
Sunta Quiteria—Locador Raphuel Vencroso de 
E Antonio—Proço mensal......ceceseereraeo 208000 Ê 
Tres Pontas-Locador Adolpho Nery Mesquita 

—Preço mensul.,.... e  BOGU00 5 
Turvo—Locador Domicia: doro da Silva 

—pPreço mensal,. cqecaceresserenenerenses 155000 
Tiradentes—Locador Carlos Fruncisco Damac 


SUSUUO 


no—Preço mensal.,.ccssenecerrenterea 103u00 
Tres Corações—Locador João Pinto Dias—Pr j 
co mensal,. Sos00u , 
Uberabinha—Lo fachudo— E 


Preço mensal,... causa a dencerencs aros - SUSUUO: 
Varginha-Locudor Francisco Rodrigues de 
. Lima—Preço mensal, cce 258000 
Viçosa—locador Virgilio A. du Co 
corrroreorsosrocsaso — JOGU0O 
cador Domingos Antonio da 


ço mensal, 
Vila Platina—l 

Costa—Preço mensal...ccccrserecerserereo — BOSU0O R 
Vila Jacutinga—Locador Victorio Bartholomeu 
- —Proço monsal....cccesecermersraneranos 25900 
Villa (uaranesia— locador tiencrio R. de Sou- 

va-—breço MOnsalessececercemcerasarereroo 25800) 


- Ainda não vioram à socretaria os contractos dos. municipios se- 
guintos; $ 
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Ayuruoca, Alvinopoles, Araguary, Bom Succosso, Estrella do Sul, 
Rambuhy, Bomitm, oa Vista do Tremedal, Bacpendy, Campo Bello, 
Cambuhy, Campanha, Cacthó, Dores do Indayá, Dores da Boa Esporan- 
ca, Entro Rios, Grão Mogol, Guarará, Itapecerica, Juiz do Fóra, Lima 
Duarte, Mar d'lespanha, Machado, Manhuassit, Monto Santo, Ouro Fi- 
no, Oliveira, Pomba, Poços de Caldas, Piumby, Pitanguy, Passos, Prata, 
Palma, Queluz, Rio Pardo, Rio Novo, Rio Droto, S. Josó do Paraizo, San- 
ta Barbara, Santa Rita do Sapuealy, 8. José d'Além Paraliyba, Sabará, 
Sacramento, Serro, Sant'Anna dos Ferros, 5. Miguol do Guanhães, 
Santa Rita do Cassia, S. João Baptista, S. Francisco, Salinas, Soto La- 
gôas, Ubá, Villa Nova de Lima, Formiga, Contondas, Caxambn, Villa 
Brasilca, Aguas Virtuosas, Silvestre I'erraz, Villa Nova de Rezonde, 
santa Rita da Extrema c Theophilo Ottoni. 


Ponte Nuva—lLocador Antonio Fernandes Pin- , 

to Moroiru—l'tego mensal... KhgU00 
Patrocinio—Locador Mathous José d 

—Preço monsal...c.ceccpeeneccenaceeraano 145000 
Patos—Locador Antonio Dias Maciel — Preço . 

mensal, ce rcecorrerrereresonmensererenes — ROPO0D 
Paracati—locador Melchior Ignacio Pimontel 

Barbosa—Proço mensal... ..cscecererrereres 258000 
Pari-locador Joaquim Xavier Villaça—Pre- 

ço mensal.... Ea 128000 
Peçanha—L ocad o de Paula—Pre- 

ço mensul...ccemecceres sis 205000 
Piranga—l,ocador João Romua 

Preço mensal... .ceseo cusorenererroncenes 185000 
Rio Branco—Locadora D. Rita Ribeiro da Con- 

ccição—Preço mensal.....ececerereerreroo SORGO 
Santa Luzia do Rio das Velhas—J,ocador Fran- 

cisco A. T. Vianna—l'reço mensal........ Is$U00 
8, Gonçalo co Sapucahy—lLocador Cesar Cor- 

reia do Almeida-t'reço mensal......v.cve» 205000 
S, Domingos do Prata-Locador Virgilio Lima 

Preço mensal aid 1635000 
8. João d' El-Rey s ympio Fe 

da Silva—Preço mensal. ..c..esererreccsreo — SOBUUO 
S. Paulo de Muriaht—Locador Francisco Mar- 

tins Poreira—Preço mensal...seccrecercero 4555000 
S. Sebastião do Paraiso — Locador Francisco 

Martins Fornandos—Preço mensal,........ 255000 
S. Manoci—Locador Antonio Lucio da Silva— 

Preço Mensal..sescccrerccorcorceremerrereo LOGO 
S, Cactano da Vargem Grande—L ocadora D. Ju- 

lia Amolia Gomes —Preço monsal ......m. 158000 
Santa Quiteria—Locador Raphael Veneroso do 

Antonio—Preço mensal.......cuero 205040 
Tres Pontas-Locudor Adolpho Nery Mesquita 

—Preço mensal, ..scccserearerorecreranoaos — 20G000 
Turvo—Locador Domiciano ''heodoro da Silva 

—pProço mensal,. ..ccecencerenserresereeoe 155000 
Tiradentes—Locador Carlos Francisco Damace- 

no-Preço mensal....sesserceerecareersom — TOSUDO 
Tres Corações—Locador João Pinto Dias—Dro- 

ço mensal. 405000 
Uberabinha—Lo 

Preço mensal.....esecerecerrreceracecoso + 303000 
Varginha-Locador Francisco Rodriguos de 

. Lima-—Preço mensal, e... .. 258000 
Viçosa—lLocador Virgilio A. da 
- GO MOnsil.,cecrecrerecernecrrrecconsanenose — JÍGU0O 

Villa Platina--Locador Domingos Antonio da 

Costa—Preço mensal...cceceserereerrreroo 268000 
Villa Jacutinga—Locador  Victorio Bartholomeu 

—pProço monsal..... 258000 
Villa Guareanesia — Lol 

za—l'reço monsul.. 255000 = 


R pinta não vioram à Socrotaria os contractos dos. municipios se- 
guintes: 
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Avurnoca, Alvinopoles, Araguary, Bom Succosso, Estrella do Sul, 
Bambuhy, Bomfim, Boa Vista do Tremodal, Baependy, Campo Bello, 
Cambuhy, Campanha, Cacthó, Dores do Indayá, Dores da Boa Esperan- 
ca, Entro Rios, Grão Mogol, Guarará, Kapecerica, Juiz de Fóra, Lima 
Duarte, Mar d'llespanha, Machado, Manhuasstt, Monte Santo, Ouro Fi- 
no, Oliveira, Pomba, Poços de Caldas, Piumhy, Pitanguy, Passos, Prata, 
Palma, Queluz, Rio Pardo, Rio Novo, Rio Proto, S. José do Paraizo, San- 
ta Barbara, Santa Rita do Sapucahy, S. Josó d'Além Parahyba, Sabará, 
Sacramento, Serru, Sant'Anna dos Ferros, 5. Miguel do Guanhães, 
Santa Rita do Cassia, S. João Baptista, S. Francisco, Salinas, Sete La- 
gôas, Ubá, Vil Nova de Lima, Formiga, Contendas, Caxambi, Villa 
Brasilca, Aguas Virtuosas, Silvostre Ferraz. Villa Nova de Rezende, 
santa Rita da Extroma e Theophilo Ottoni. 


j 
| 
| 


SEGUNDA SECÇÃO 


Pessoal 


Duranto o poriodo a que se rofero esto relatorio nenhuma alto- 
ração se deu no pessoal da Secretaria da Policia. Outrosim nenhum 
dos fnnecionarios esteve em goso do licenen dentro do mesmo periodo. 

Continiia, pois, o pessoal mencionado cm meu ultimo relatorio, O 


qual é o seguinte: 
PRIMEIRA SECÇÃO 
Chefe de secção—Arthur Longobardo do Salles. 


1.º oficial Martinho Alexandre de Macedo. 
Amonnceuse—br, Sant Rello. 


SEGUNDA SECÇÃO 


Chefe do secção ormano Felisberto Caldeira Lott. 
2.º official Antonio Allonso de Moraes, 
» >» Affunso Alves Rranco. 


PORTA 


Porteiro-Benjamin Fustaquio dos Santos. 
Servento—Lanviano Bastos de Oliveira Mattos. 


Contintam a exereer os cargos do thesonreiro o cscrivão da Cho- 
fia o 1.º official Martinho Alexandro do Macedo 0 o 2º ofilcial Anto- 


nio Affonso de Moraes. 
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EXPEDIENTE DA SECÇÃO 


Duranto o periodo decorrido do 1.º de abril de 14014, a 31 domar- 
ço ultimo, foram nesta secção lavradas, registradas c expedidas as 
seguintes peças de expediento: 


Oliicios ao sr. dr. Secretario do Interior,.... 455 


Idem a auctoridades policiacs........ .. 1.512 
Jem a diversos,.cesperserenanerorerecenes a 1.079 
Portarias do nomesções do auctoridados, 1,834 
Telegrammas «.cccrseeeunencraranerenos sl 
Aticstados, cararacrtaraertartesnrs 96 
Circulares, nesses 8 


Contractos, corneana rersatanasastrs 5 


Total,sesssossacenore concecoenantoso Buso 


os pobres e illun 


Alimentação de pr 
s endeias 


d: 


De conformidade com a praxe seguida nesta repartição, provi- 
dencici, dando instrucções a todos os delegados, no sentido de serem le- 
vados a hasta publica e arrematados por quem maiores vantagens 
affvrecesse aos cofres publicos o fornceimento de sustento aos presos 
pobres recolhidos às diffcrentes cadeias do Estado c a illuminação dos 
mosmos edificios. 

Para osse fim expedi aos meus delegados nos municipios a ciren- 
luv abaixo transeripta: 

Secretaria da Policia do Estado de Minas Geracs, Bello Horizonte, 
1.º do dezembro de 1904, Circular. Pela 2.º seeção. 

Recommendo-vos que mandeis desde já afixar cditaes annun- 
ciando hasta publica c marcando prazo de 10 dias, afim de serem 
apresontadas propostas pira o fornecimento de sustento dos presos 
pobres o iluminação da cadeia dessa localidado, no futuro cscreicio 
de 1905. 

tuanto ao mofo do ser feita a concurrencia, recebidas as propos- 
tas, julgada a preferencia entro as mesmas c lavrado o contracto, 
encontrareis norma completa nas pags. 7 c 8 das Instrucções expe- 
didas poresta Chefia em data do 7 do outubro ultimo, e distribuidas 
em folheto a todas as delegacias de Policia, 

O contracto será lavrado de conformidade com o impresso que 2 
esto acompanha, o qual poderá ser aproveitado pelo escrivão, deixan- 
do copia do mesmo no archivo da delegacia. 

Chamo especialmonte a vossa attenção paraa matoria contida na 
clausula 6.º, que acarreta para o contractanto a obrigação de forne- 
cor em dinheiro a diaria de 13000 aos prosos cm viagem, quando 
transforidos para outras cadeias, 

Sando o Irateraidade, — O Chefe de Policia, Christiano Brasil, 

Sr, delegado de polícia do municipio de... 

Como resultado do taes providencias, acham-se já em vigor, € 
definitivamente approvados por v, exe. os contratos constantes do 
neguinte quadro: 
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Nos municipios de Avaguary, Estrella dó Sul, Forros, Itabira, da- 
nuaria, Patos, Peçanha, Pouso Alto, Queluz, Rio Branco, 8, João Ba- 
Ptista, S. Paulo de Muriahó, S, Pedro do Uberabinha o Turvo houve 
hasta publica o foram celobrados contractos que, por conterem omis- 
sões o outras irrogularidados, foram devolvidos aos respectivos dole- 
gados para sorem concortados, continuando, em quanto não forem 2]- 
les approvados, a vigorar os do anno passado, 

Aos delegados dos municipios de Araxá, Cabo Verdo, Carmo do 
Fructal, Entro Rios, Jacuhy, Monte Alegre, Prata, Sacramento, S. 
Francisco, Uborabinha, Tres Corações c Varginha, que nenhuma so- 
lução deram à recommendação contida na circular de 1.º do dezem- 
bro em que se mandou pôr em hasta publica os fornecimentos, ex- 
pediu-so em 1.º de março proximo findo um officio-cireular, reiteran- 
do-se aquella recommendação. 


neias do sr. de. Delegado Auxiliar 


Como já ticou dito, durante o periodo deste relatorio nenhum 
facto occorrou no Estado que produzisso grave altoração da ordem 
publica; ontretanto, prenderam-me a attonção alguns acontecimentos 
«que se não fossem promptamente subjugados pela ucção encrgica da 
Policia tomariam certamente maiores proporções. Para conseguir 
esto resultado tive de commissionar em diversos municipios o meu 
fologado auxiliar dr. Elpidio Martins Cannabrava que, com onorgia o 
intelligencia, conseguiu apurar as rosponsabilidades, restabelecor a 
ordom c garantir os direitos ameaçados. Esses factos constam do ro- 
latorios parciaes aprosentados por aquolla auctoridado c já loram 
opportunamento lovados xo conheaimento de v. exe, e por isso 03 re- 
gistro aqui om resumo. 

Continuando, no anno passado, as desordens que agitavam o mu- 
nicipio de Sant'Anna do Parnahyba do vizinho Estado do Matto Grosso 
o consequentemento as correrias o assaltos commottidos em territo- 
rio do nosso Estado por bandos de desordeiros que transpunham o rio 
Parnahyba, conforme consta do meu ultimo relatorio, commissionci 
naquolla zona o dr. delegado auxiliar, que collocou-se em Uberaba, di- 
rigindo o policiamento da fronteira de Matto Grosso, ondo tinha em 
acção regular contingente de força armada sob o commando do capi- 
tão Antonio Affonso do Praes c alferes Egydio Rosa da Conceição. 

Nessas diligencias foram rechassados os invasoros, que interna- 
ram-sc no Estado donde vinham, sendo capturados alguns criminosos, 
dos quaes tres quo resistiram às ordons legaes foram mortos na lucta, 

Dos invasoaes lvi apprehendido grande numero de animacs fur 
tados nas fuzondas por clles assaltadas o bom assim armamento e mu- 
nição ; sendo aquellos ontregues a scus legitimos donos medianto 
justificação de posse c ostos recolhidos ao deposito dosta Ropartição, 


UBERABA 


Em outubro do anno passado mandei novamento a Uboraba o dr. 
delegado auxiliar, para manter a ordem publica, seriamento amoaça- 
da por occusião das eleições municipaes du 1.º de novembro, quando 
se achava à população scindida em dous grupos ompunhados um lucta 
partidaria. 
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Tomadas em tempo as providencias conducentes à garantia da 
ordem publica, não só na cidade como nos districtos, pura onde foram 
destacados dous officiaes da Brigada, correu o pleito em todo o mu- 
nicipio sem o menor incidente. 


CARANGOLA 


tm setembro ultimo, o subdelegado do Faria Lemos, Braz Bruno, 
quando regressava do Carangola para oseu districto foi victima de um 
tiro desparado de emboscada, quo lhe oceasionou a morte. 

Recahindo suspeitas do orime em um camarada do coronel Fran- 
cisco Novaes, o subdelegado de Tombos organizou uma diligencia 
para captura do indiciado e com algumas praças do destacamento 
cercou a casa do Novaes. Ao realizar à busca, foi a pequena força re- 
cobida à tiros, quo produziram a morte do quatro soldados. 

Chegando ao meu conhecimento tão lastimavel occurrencia, pra- 
ticada pela auctoridade policial sem attender a certos requisitos lo- 
gas, exonerei esta 0 fiz seguir para alli o dr. delegado auxiliar, que 
agindo de aecordo com o dr. sub-Procurador Geral do Estado, que Ji 
se achava na comarca syndicando dos factos criminosos para apurar 
as responsabilidades, alli pormanecou por mais de trinta dias, pondo 
em pratica todas as providencias conducentes ao restabelecimento da 
ordem c só retiron-so depois de dissipadas todas as apprehensões e do 
tor depositado nas mãos da auctoridade judiciaria as provas de €) 
minalidado colhidas contra os responsaveis pelas graves oceurrencias. 


OURO PRETO 


Chegando ao meu conhecimento quo em Ouro Proto havia grando 
agitação do animos o que recciava-so sorio conilicto por oceasião da 
oleição da mesa administrativa da Santa Casa de Miscricordia, detor- 
minci que para alli seguisse o dr. delegado auxiliar para manter à 
ordem e prestar as garantias que eram solicitadas da Policia pola 
administração do estabelecimento 

Felizmento realizou-se à ele muito disputada o discutida no 
seio da irmandade daquella pia instituição, mas sera nenhuma occur: 
rencia attentatoria aos direitos individuacs ou à integridade da ox- 
dom publica. 

Entrotanto, antes de retirar-se dalli, o dr. delegado auxiliar teve de 
pór em pratica ontrgicas providencias para restabolecor a ordem o 
apurar responsabilidades de um conflicto occorrido por occasião de 
um espectaculo no theatro local. isso conilicto foi promovido por al 
guns individuos, dosordeiros habituacs, que depois de provocarem as 
praças quo se achavam em serviço à porta do theatro, as aggrodiram 

rutalmente, produzindo ferimentos em dous soldados c em um ofti- 
cial, que com toda prudencia procurava conter a aggressão. Indigita- 
dos os auctores do crime por provas resultantes das investigações a 
quo se procedeu, foram os autos respectivos remettidos ao juiz com- 
petonte para promover à punição dos culpados. 

Antes de retirar-se de Ouro Preto, ainda o dr. delegado auxiliar 
visitou a cadeia local, inspeccionando detidamento todos os ramos do 
serviço à cargo do administrador do estabelecimento o ouvindo os 
presos que lhe quizeram fazer reclamações em bem de seus direitos, 
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CURVELLO 


Em março do corrente anno tive conhecimento do que em Cur- 
vello havia um grupo consideravel de possoas do povo compollido o 
dr. Scutari, alli residento, a rotirarse da cidade, fazendo-o 
embarcar precipitadamente na estação da Estrada do Forro, sob amoa- 
cas, quo eram extensivas a Gactano Gioldoni, seu hospedo, o que teria 
a mesma sortesinão tivesse conseguido oceultar-so à sanha dos amo- 
tinados. 

Para alli seguiu o dr. delegado auxiliar, que vorilicou ter-se dado o 
facto como resultado de uma agitação do animos contra Galdoni, 
hospede do dr. Scutari e contra quem so levantara a indignação po- 
pular sob o pretexto do ter elle com procedimento aggressivo e inju- 
rioso pela imprensa, so incompatibilisado com os habitantes da cida- 
de, nomeadamente com illustrc o respeitavel cidadão alli residente. 

Facto não premeditado, mas resolvido o posto immediatamonto 
em execução, não tevo dolto conhecimento à auctoridade local em 
tempo de cvitalo. 

Tomadas as precisas providencias para manutenção da ordem e 
garantir aos offendidos à liberdado de voltarem à sua residencia, 0 
dr. delegado auxiliar procedeu a rigorosas investigações, apurando u 
vesponsabilidado dos factos, sendo remettidos os autos à auctoridado 
judiciaria competento para a formação da culpa. 


Cireumscripções Policines na zona da matta 


A pratica da administração policial do Estado dia para dia in- 
sinua-me a conveniencia do dividir o nosso vasto torritorio em dil- 
ferentes cireumseripções, do modo à tornar-so mais prompta o of- 
llcaz à seção das auctoridades nos casos especiaes em que as 0c: 
currencias por sua importancia reclamam a intervenção do fortes 
contingentes de força publica, jk na manutenção da ordem e pre- 
venção do delictos, já na parseguição tonaz dos criminosos que in- 
felizmente infestam os municipios, burlando as providencias da Po- 
lícia o não raro alfrontando arrogantemento as auctoridados, na 
corteza de que ostas não dispõem da força precisa para oppôr-lhes 
embargo ao arrojo desabrido c soez, 

Por outro lado o vicio do jogo, cujos estragos sempre damnosos 
vão estorilizando as actividades e atrophiando as energias de grando 
parte de nossa população tem assumido proporções que estão a ro- 
clamar severo correetivo. 

Si não fôra o obstaculo quasi insuperavel da deficioncia de for- 
ça publica para attender ás necessidados do serviço em pontos di- 
versos o separados entre si por enormes distancias, muito já so to- 
ria feito nesse sontido. 

Ultimamente, attendendo a que a zona da matta, si bem que al- 
liviada do giando parte dos malfeitores que, não ha muito, lho per- 
turbavam à paz, organizando grupos para a pratica dos mais rovol- 
tantes crimes, todavia merece constanto vigilancia, não só pela don- 
sidade de sua população em meio da qual oxistom muitos extrangei- 
ros, mas tambem pelos interesses commorciaos sempre em jogo, jul- 
guei conveniento cstabelecer dosde já alli seto circumseripçoes, as- 
sim divididas : 

1.º circumseripção. Sédo — Juiz de Fóra; comprehondondo os 
municipios de Juiz do Fóru, Palmyra o Lima Duarte, 
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24 eircumseripção. Sédo —Riv Novo; comprehende os municipios 
do Rio Novo,S. João Nepomuceno, Pomba, Guarará e Mar de IHespanha. 

3 circumsoripção. Sóde — Cataguazos ; comprehende os muni- 
cipios do Cataguazes, Além Paral “ba, Leopoldina e Palma. 

44 cireumseripção. Séde — Ubá; comprenende os municipios de 
Ubá, Rio Branco c Viçosa. 

5» circumscripção. Sédo — Ponte Nova; comprehende os muni- 
cipios de Ponto Nova e Ahre Campo, ' 

61 circumseripção. Séde — Carangola; comprehendo os municir 
pios de Carangola, 5. Paulo do Muriahó c S. Manoel. ' 

7. circumscripção. Sédo — Caratinga ; comprehende os munici- 
pios do Caratinga o Manhusssi 


Todas essas circumscripçõ 
gado auxiliar que se fixará cm qualquer ponto da zona, conforme 


es ficam sob a inspecção «do dr. dele- 


necessidado do serviço, ficando, porém, provisoriamente com 1 
dencia na cidade do Cataguuzes. 

Para cada circumscripção foi nomcado um dolegado ospecial, com 
a faculdado de penetrar nas outras, quando em perseguição do cri 
minosos, obedecendo às ordens emanadas da Chefia de Policia, 


Jogos prohibidos 


No intuito de incitar continuamente a cnergia de meus delegados 
no tocante à repressão dos jogos de azar, tenho chamado a attenção 
delles em circulares redigidas em termos que claramente dão a en- 
tender o interesse que ligo a esso serviço que, executado do confor- 
midado com as normas estabelocidas em instracções que adcante re- 
produzirei, poderá attenuar consideravelmento os males que acarvo- 
ta à sociedade cm geral o degradante vicio. 

Nesse sentido oxpodi a circular abaixo : 

Secretaria da Policia do Estado do Minas Goraes, Bello Horizunte, 
g do fevereiro do 1905. Circular. Pela 2.º secção. 

Cidadão. Esta Chefia tem recobido do todos os pontos do Estado 
insistentes reclamações contra os males que entre as classes sociacs, 
e mais particularmente na dos proletarios, vac produzindo o funes- 
to vicio do jogo. 

Rocommendo-vos, pois, com maximo empenho a ficl observan- 
cia das instrueções por esta Chefia expedidas era 7 de outubro do anno 
proximo findo é largamente distribuidas em folhctos por todas as au- 
etoridades policiues, cumprindo-vos proceder com energia contra os 
« bichoiros» o pôr em pratica medidas de repressão logo em seguida 
ao recebimento dosta circular, 

saudo e fratornidade.— O Chefe de Policia, Christiano Brasil. 

Ainda com velação ao mesmo assumpto dirigi ultimamento ás 
auctoridades policiacs à seguinte : 

Secrotaria da Policia do Estado do Minas Goraes, Bello Horizon- 
te, 3 de abril do 1905. Circulur. Pela secção 2.º 

Cidadão. — Já conhecedor do bom resultado colhido om divorsas 
localidades pola execução das instrucções quo expedi em circular de 
9 do fevereiro ultimo para repressão dos jogos proibidos, noto en- 
trotanto, que muitos dos meus propostos não têm cumprido, com a 
solicitude descjnda, a minha determinação contida na ultima parto 
da. reforida circular 0 que aqui reproduzo : «Do resultado do vossas 
diligoncias dareis conhecimento a esta Chefia, que ns levará a pu- 
blicidade 4 que têm jus os bons serviços das uuctoridades zelosas E 
inflexivois no cumprimento do dover». 
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bº, puis, o dim desta vecommendar-vos que communiqueis nor 
walmento a esta Chefia todas as diligencias que fizordos nesse son- 
tido, o resultado dellas o as duvidas ou difflculdados que por ventu- 
ra encontrardes. 

Saudo e fratornidade.- O Chefe do Policia, Christiuno Brasil. 


Expedição de telegriunmas 


Apezar das reiteradas recummondações do meus antecessores no 
sentido de terem as auctoridades policiaes o maximo eserupulo na 
transmissão de telegrammas por conta do Estado, notei que as dos- 
pesas com esse serviço muntavam a clovada quantia, superior mes- 
mo à verba orçamentaria a este tim destinada. 

beliborei, pois, positivar na circular adoanto transeripta os ca- 
sus restriclos em que às auctoridades é licilo requisitar oflicialmente 
a transmissão do telegrammas. 

Secretaria da Policiu do Estado do Minas Goraes, Bello Horizon- 
te, 12 do agosto de 1904. Circular. Pela 2.º secção. 

Os meus dignos antecessores na gestão do depurtamonto poli- 
cial do Estado chamaram por vozes a attonção dos seus prepostos 
para o abuso de se cerrespondorem uns com os outros c todos com 
à Chefia por meio do telegrammas, sem sor nos casos quo pela sua 
gravidado reclamem medidas promptas e urgontos. 

Infolizmento contintia a mesma pratica, com prejuizo para os cofres 
publicos, já tendo acontecido esgotar-sea verba para esse fim destinada. 

No proposito do cooperar com o governo do Estado nos seus 
Planos de economia, venho reiterar-vos as anteriores recommenda- 
ções relativas ao asstunpto, declarando-vos que não serão consider: 
dos olliciaes os despachos telegraphicos quo não versarem sobre ma- 
teria por sua natureza urgente, pois fóra desta hypotheso toda outra 
correspondencia deverá sor feita por officio. 

Do vosso patriotismo espero que secundeis meu intuito, não con: 
correndo de modo algum para se oncrar a verba respectiva, que 
não comporta excessos injnstilicaveis 

Saudo e fraternidade. — O Chefo de Policia, Christiano Brasil, 


instrucções às aneloridades 


Com o intuito do facilitar aos ses. delogadus o sulbdelogados de 
Policia o cumprimento de seus deveres o de dar-lhes pleno conheci. 
monto do suas attribuições, e, ainda, no cmponho de sanar irrogula- 
ridades em serviços aflectos 4os cargos que exercem, entendi convo- 
niento enfeixar cm folheto as diversas instrucções emanadas da 
Chefia de Policia, addicionando um formulario mediante o qual vios- 
sem « desapparecer duvidas que costumam suscitarso na organiza- 
ção dos processos, occasionando repetidas consultas sobre questõos 
já resolvidas, mas que nem sempro são conhecidas pelas auctorida. 
des, por constarem de documentos avulsos muitas vezes não exis. 
tontos nos archivos das delegucies o subdelogacias. ; 

barece-mo tor alcançado o tim proposto, porquanto a pratica do 
cada dia o vao dumonstraudo. 


Ro L—A 
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PRIMEIRA PARTE 


imento de alimentação aos presos pobres 
e iluminação das cuadein: 


Os contractos para estes fornecimentos continuarão a ser cele- 
brados nos municipios pelos respectivos delegados de polícia, obser- 
vando-se as seguintes regras : 

Os fornecimentos de sustento 20s presos reconhecidamente po- 
pres, alimentação dieteticaaos enfermos e illuminação das cadeias con- 
stituirão objecto do um só contracto. 

Annunciada por edital, pelo prazo de 15 dias, a concurrencia em 
hasta publica e marcados dia o hora para apresentação das propostas, 
serão cllas abertas pelo delegado, com assistencia do collector esta- 
dual, que será convidado, c cm presença dos interessados, lavrando 
em seguida, o escrivão du delegacia um termo de ubortura, no qual 
tará menção de todas as propostas apresentadas, com declaração dos 
proponentes, iiadores offerecidos e diarias propostas para cada for- 
necimento. Este termo, assignado pelo delegado, collector, proponen- 
tee eservão, depois de serem todas as propostas devidamente rubri- 
cadas;pelo delegado c colleetor, acompanhará o «ontracto, que será 
celebrado de accordo com a proposta mais vantajosa aos cofres pu- 
Plicos o remettido à Chefia do Polícia, depois de pagos os respectivos 
direitos, para ser submottido à approvação do governo. 

Não poderão ser acceitas na hasta publica as propostas que : 

«) não declararem diarias certas para cada um dos fornecimen- 
tos; 

E) não estiverem dovidamento solladas o assignadas ; 
c) se referirem a outros fornecimentos «quo não constem do edi- 
tal publicado; 

d) contiverem qualquer omissão prejudicia! ao julgamento da pre- 
forencia. 

O contracto será lavrado do accordo com o modelo existento á fl, 11 
do Promptuario Policial o o termo de fiança com o do fl. 245; sendo 
por osta Secretaria remottidos exemplares impressos dos dous termos 
para todos os municipios. 

Assignado o contracto, o delegado fará immediatamento transore- 
velo em livro a este tim destinado é pertenconto ao archivo da dele- 
gacia. Os pagamentos nos fornecedores serão feitos em vista do map- 
pas monsaes ou trimensacs confeccionados de accordo com o modelo 
à pagina 234 do Promptuario Policial, devidamento visados polos 
respectivos dolegados e assignados pelos fornecedores, incluindo-se- 
nos mesmos a alimentação dictetica fornecida aos enformos ce a illu 
minação da cadeia, 
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Só serão abonadas Para o respectivo pagamento as vações que fox 
rem diariamente pedidas por escripto pelo carcereiro, com o visty do 
dolegado ; competindo a esto negar a sua rubrica aos mappas quo 
contiverem rações não requisitadas. 

Quando não sejam os fornecimentos arromatados o contractados 
em hasta publica, compete ao delegado incumbir deltes o comman- 
danto do destacamento local, quo é obrigado a executal.os por admi- 
nistração, mediante a diaria fixa de 18000 pela alimentação ordinaria, 
18500 pela dictotica oa apresontação do conta detalhada das despo- 
sas feitas com a iluminação ; sendo tanto o mappa que apresentar, 


Prep a conta sujeitos ao sollo de 300 réis em ostampilhas esta: 
uaes. 


Tratamento de presos cunfermos 


Aos delegados compete providonciar sobre tratamento medico 
Para presos, reconhecidamento pobres, quando enfermos, só chaman- 
do facultativo quando houvor real necessidade, em caso de enfermi- 
dade grave, obscrvando as seguintes regras: 

O delegado receberá do facultativo a receita que prescrever, 
com declaração do nome do enfermo, da molestia c da dieta neces» 
saria, pondo nella o seu visto é remcitendo-a à Pharmacia, para ser avia. 
da por conta do governo. 

O pagamento do 
da qual constem o: 
ccitas, a natureza 
coita, ã U 

S miseravois. 
tida à Chefia d 
videnciar sobre o respectivo Pagamento. 

Da mesma fórma, o Pagamento ao pharmacoutico será cffectua- 
do por providencias da Chotia do Policia, em vista de conta dotalha- 
da assignada e sellada pelo fornecedor e visada pelo delegado, à qual 
devo acompanhar o receituario medico devidamente legalizado nos 
tormos destas instrueçõos o trazendo cada receita o respectivo preço 
cotado à margem. 

Quando, em falta do medico, forem 
por pharmaceuti 


Limpeza e reparos nas enadeias 


O serviço do limpeza das cadeias sorá foito diariamonto Polos pro« 
Prios reclusos, nos tormos do art. 30 do regulamento das cadoias do 
tado, approvado pelo Dec, n. 781, de 3 de agosto do 1894. 
Quando o mau cstado do conservação do edificio exija indispon- 
savel reparo para garantia do sua segurança ou das nocessarias con. 
dições hygienicas, ao delegado competo pedir providencias à Chefia 
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de Policia, enviando-lho orçamento approximado da dosposa a cllo- 
ctuar-se. 

Nonhum documento de despesa será acccito pola Chefia desdo 
que não tenha ella sido previamento auctorizada, salvo caso do po: 
quonas despesas do urgoncia provada, como: reparo em airom- 
bamento do uma prisão : realização inadiavel do uma diligen- 
cia policial om districto onde não haja lncilidade de requisitar força 
publica, oto. ; sendo, noslo caso, apresontados documentos quo provem 
as despesas foitas o a urgencia allegada, 


Enterramento de presos 


Quilo so der 0 fullecimento de algum preso pobre o delegado 
depois do fiscalizar que sejam observadas as ilisposições do art. 275 
do Regulamento policial, providenciará alim de que soja cello umor- 
talhado e conduzido em esquifo, polos proprios sentenciados ao cemi- 
torio publico, onde terá logar o enterramento, independente de des- 
posas, quo não se cobram de pessoas indigontos ; cumprindo ao delo- 
gado fazer urgente remessa à Chefia do uma copia do auto de que 
fala o citado art. 275. 


Vestuario para presos pobres 


Nos termos do art. 22 do tegulamento das cadeias, aos deloga- 
dos compete verilicar a nesessidedo do vesturvio allegada pelos pre- 
s condições destes, € represvutar à Chetia, enviando lhe uma 
volação nominal dos mesmos, aim do ser solicitada do governo à no- 
cessaria auctorização pata o fornecimento. 


Comunicações, remessa de mappas e de 
documentos 


Nas communicações dirigidas à cheila de Policia polos delegados 
(og. Policil act. 80, in-fine ) rolativamonto à crimes commettidos, 
prisõos realizadas, oto, 6 indispensavel a declaração dos nomes dos 
criminosos, (los offundidos o O motivo c data das prisões, afim do 
serom regularmento notados todos os factos na Secrctaria da Policia o 
tomadas às providoncias que compitam à Chefia, 

Conformo tem a Chefia de Policia reccommendando em diversas 
cireularos, cumpre que todos os delegados iho enviem no ultimo dia 
do cada msz una relação nominal de todos es presos recolhidos à 
cadeia durante o moz, com as datas da entrada e sahida o motivo 
do recolhimento. 

Nenluu documento de dosposa voalizada pelos dologados nos mu- 
nicipios posorá sor submottido às providoacias do pagamento sem 
quo venha dovidamente sellado polo interessado visado pelo delo- 
gado de Policia. á 
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Apprehensão de armas prohibidas 


Nos termos do art. 337 do Codigo Penal é prohibido usar armas 
offensivas som licença da auctoridado policial. Sompre, pois, que 
for encontrado algum individuo armado Ífóra dos casos pravistos no 
Paragrapho unico do citado artigo do Codigo Penal, será proso, fazen- 
do a anctoridade lavrar os uutos de prisão om ilagranto c do appre- 
hensão da arma, e sendo licito ao infractor requerer fiança provisoria, 
quando for vagabundo ou sem domicilio. Organizado o processo. 
sorá osto remotlido ao juiz competente, acompanhado da referida ar- 
ma que terá egual destino quaudo houver servido para porpetração 
de algum delicto. Em caso contrario, isto é, quando apprehendida 
do individuos suspeitos ou desordeiros habituacs, à auctoridado cum- 
pro lizel-a chegar à Repartição da Polícia, afim do sor recolhida ao 
respectivo deposito, Quer num, quer noutro caso, porém, jamais so 
dispensará o auto de apprehensão. 


o de animaes, objectos de qualquer 
especie, valores, cte, 


Sempre que a auctoridado policial efectuar a apprehensão de 
animaes ou outros quaesquer objectos, por haver recebido denun- 
cia do terem sido ronbados, ou por suspeitar com fundamento que 
o sejam, depois de proceder à arrecadação c fazer lavrar o anto do 
apprchensão, deverá deposital-os em poder do pesson idonca, atixan- 
do cditaes com o prazo de 60 dias para justificações; findo esso pra- 
zo, si lhes não apparecer senhorio certo, serão entregues ao Juiz de 
fireito, para lhes dar o destino legal, 

Egual procedimento doverá tor a auctoridado, quando, persoguin- 
do um criminoso, este abandonar animacs ou outros objectos. 

As despesas provenientes da condueção e Lratamento de animaes, 
bem como as que resultarem do leposito, deverão ser pagas pela 
parte fque, mediante justificação, provar a posse: na hypotlese de 
não apparecerem os donos, serão deduzidas do producto da hasta pu- 
blica ordenada pelo juiz. 


Prisões nos distrietos 


Tem-se reproduzido a pratica do serem conservados presos nos dis 
trictos os delinquentes por prazo longo, o que acarreta desposas que 
a verba « diligencias policiaes » não comporta. Aos subdelegados de 
Policia enmpre, pois, no caso de prisão em Nagranto, simplificar as 
diligencias do inguorito com o auto de fls. 30 das presentes instrucqões, 
com outra hypothoso providenciar logo para quo o proso seja con- 
duzido para à cadoia do municipio acompanhado do dous guardas, 
que vencerão a diaria do 28500 cuda um, Taos dosposas sorão pagas 
pelo cofre da Policia, em vista do um mappa do qual consto o so- 
guinto: nome do proso, numero de paizanos empregados na con- 
ducção do mesmo, diaria, numoro do dias consumidos na diligencia, 
distancia do distrieto à sédo do municipio c o motivo da prisão, tudo 
do conformidade com o modelo junto. 

Só ser fornecido sustento no preso que for misoravel, não exce- 
dendo de 18000 dixrios, 
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Extradição de criminosos 


Sobro este .assumpto, cis o que às auctoridades policiaos foi re- 
commendado em circular de 20 de maio do 1899: 

«Para que não sejam proteridas formalidades essonciaes quan- 
do se trato de qualquerprisão ou entrega de criminosos sujeitos à ju- 
risdicção de outro Estado, — chamo vossa attenção para a fiel obser- 
vancia do quo a respeito dispõe o Dec. n. 39, de 30 do janeiro do 
1802 0 especialmonto para os seguintes pontos : 

Art.º —n. ]|— À extradição do criminosos scrá foita medianto 
requisição da anctoridado policial ou judiciaria nos Estados, por in- 
termodio de seus governadores ou presidentes ; e no Districto Fedo- 
ral, por intermedio do ministro da justiça. 

A esto on áquellos, conforme o caso, serão communicadas pelas 
auctoridades compotentes do logar do refugio a prisão effectuada e a, 
entrega-ordenada do criminoso reclamado, afim de que providoncio 
sobro a sua remessa, a dos instrumentos e cffoitos ou objectos do 
erime que, por ventura, houverem sido sequestrados o à indemniza- 
ção de despesas de que trata o numero seguinte. 

Paragrapho unico. Nos casos que não admittam demora, sempro 
centre municipios confinantos de Estados diferentes, a extradição podo- 
rá ser reclamada c satisfvita pelas auctoridados policiaes ou judicia- 
rias competontes, directamento entre si, as quacs darão immediata o 
circumstanciada parte do occorrido ao Ministro da Justiça, governa- 
dor ou presidente, do que so tratar, ficando as mesmas auctoridades 
rigorosamento responsaveis por qualquer abuso, 

XI. Fica ontendido que não haverá necessidado do oxtradição, 
quando sc tratar do individuos incursos em crimos sujoitos à compo- 
toncia da justiça federal. (Const, art. 7.º, S 3.º, o art. 60, 88 1.º0 2.) 

Art. 2º Os agontes policiacs do um Estado poderão penetrar no 
territorio de outro quando forem no encalço do criminosos, dovondo 
apresentar-so à auctoridado local, antes ou dopois do eftectuada a 
diligencia, conforme a urgencia dosta.» 


Crimes de moeda falsa 


Na circular abaixo transeripta c pela Chofla expedida em 9 do 
agosto do 1900, encontram-se instrucções relativas à organização dos 
processos de crimes dê moeda falsa: 

«A bem dos interesses da justiça fodoral o para satisfacção das 
exigencias da legislação em vigor, no tocanto à repressão do crime 
do mooda falsa, que de tempo à esta parto tão assustadoras propor- 
ções tem tomado em nosso Estado, venho ministrar-vos as seguintos 
instrueções tendoentos a so evitarem prisões illegaos e inqueritos mal 
foitos, que dão cm resultado decahirem os processos, com despresti- 
gio das muctoridados. 

Assim, pois, recommendo-vos : 

1.º que não inicies inquoritos, dosdo que não consigaos approleny 
adruotas falsas, corpo de delicta do procosgo ; 


— 376 — 


2." que, apprehondidas estas, não prescindaes Ingo de proceder 
a sou exame judicial para prova da falsidade ; 

3.º que nas inquirições c por todos os meios de direito, vos cs- 
forcois por color prova do dolo; isto ô, do quo os introductores 
das notas na circulação sabiam antes do facto quo cilas eram fal- 
sas ; 
4,* que, tendo bons indícios, procedaos à busca no proposito do 
approhendor as notas c outros documentos comprobatorios do de- 
icto ; 
5.º que, no caso de prisão proventiva, vequisiteis do juizo fer 
doral mandado em duplicata, atlm de ser um exemplar junto aos 
autos das investigações o outro entregue ao detento como nota da 
sua culpa ; 

6.º que, no caso de flagrante delicto, não deixeis do fazer lavrar 
o respectivo auto ; 

7.º quo envicis directamento a esta Chotia os inqueritos, alim 
de que, por seu intermedio sejam levados ao juizo compoterte. 

Do vosso patriotismo c dedicação à causa publica espero que, no 
exorcicio do cargo do quo vos achaos investido, procurarcis cumprir 
com porfcita cxucção o que ora vos determino, concorrendo, destarte, 
para repressão do um dos dolictos que mais: do perto afectam o erc- 
dito nacional. » 


Vales xo portador 


Na circular de 22 de novembro de 1899, abaixo transeripta, cha- 
moua Chefia à attonção do seus prepostos para a infracção ie lei re- 
sultante da emissão de vales ao portador. 

A omissão de vales ao portador produz lucros illicitos aos sens 
emissores, cujos vales sc estragam na circulação, não voltando já- 
mais ao troco, e traz manifesto prejuizo ao povo, que póde, em vir- 
tude della, ser exp oliado dos seus baveres, ludibriado na sua lisura 
e iludido na sua boa fé. 

Esta industria criminosa 6 punida pela lei nos seguintes ter- 
mos : 

« Nenhuma socicdade ou empresa de qualquer natureza : 
nenhum commereianto ou individuo de qualquer condição, po- 
dorá omittir, sem auctorização do poder legislativo, notas, bi- 
lhotes, fichas, vales, papel ou titulo contendo promessa de pa- 
gamento do dinheiro ao portador ou com o nome deste om 
iranco, sob pena de multa do quadeuplo de seu valor c do 
prisão simples por quatro à oito mezes. A pena de prisão só 
recahirá sobro o emissor e a multa tanto sobre este, como 
sobre o portador. » (Dee. legislativo n, 177 A, de 15 de se- 
tombro de 1803, art. 3.º). 

Não pôde, portanto, circular como moeda legal a que não foi 
previa e competentemente anctorizada. 

Chega, entretanto, ao meu conhecimento, por informação do sr. 
dr. Secretario das Finanças, que existo consideravel emissão do vales 
no portador com larga cireulação no Estado: o para quo seja ropri- 
mido esse crime e prevenidas novas omissões, chamo a vossa alton- 
ção para o facto; recammendo com o maximo empenho que procedaos 
com toda a solicitude o energia contra os emissores o passadoros de taos 
vales, apprehendendo os que ahi houver em circulação e fazendo as 
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necessarias investigações, afim de serem entreguos à justiçu os au- 
ctores do crime, que é afiançavol c da alçada da justiça federal, 
Os autos do inguerito o approhensão devem ser romettidos ao dr. 
Juiz Seccional, nesta Capital, por intermodio desta Chofia. 

Comquanto a apprehensão do bilhete seja uma prosumpção de 
criminalidade contra o individuo em cujo poder foi cHe encontrado, 
todavia, como póde suecedor que so trate de um dotontor innoconto, 
fovois inquerir testemunhas, para saberdes si ollo passava ou tontava 
passar o vallo, si ollo introduzia ou tentava introduzilo na circula- 
ção: a exhibição do hilhote prova o crime, as testemunhas mostram 
9 delinquente, 


Jogos prohibidos 


Com relação a esta materia, cis a circular que expedi em 9 de 
fevereiro do corrente anno : 

«Os meus ilustres antecossores na administração policial do Es- 
tado envidaram louvaveis esforços para o banimento do pernicioso 
vicio do jogo, 0, infelizmente, contintia elle a ser praticado o à pro- 
duzir suas lamentaveis consequencias no seio da sociodade. 

Animado dos melhores desejos de fazer observar a lei e, certo de 
tor a mais accentuada e decidida cooperação dos mens auxiliares, pro- 
soguirci como se faz mister, no indefesso trabalho do oxtirpar, pelos 
meios a men alcance, esse cancro que tem sido a origem de tontos 
males o infortunios. 

O legislador preyidontomonte tem facultado recursos eficazes, que 
habilitam as auetoridades a prestar tão assignalados serviços à causa 
publica. 

O art. 307 do Codigo Penal estabelece multas de 2008 a 5008000 
para os que façam rifas c loterias não auctorizadas por lei, e perda 
para a Nação de todos os bens e valores quo sobre cllas versa- 
rem. 

O $2.º desse artigo abrango, como incursos nas mesmas penas, 
os auctores,emprehendedores on agentes de taes rifas o lotorias; os que 
distribuirom ou venderem bilhetes ; os que promovorem o seu curso 
e extracção; ea lei federal n. 628, de 28 do outubro do 1899, alto- 
rando essa disposição do Codigo Penal, cstatuo o soguinto : 

Art. A contravonção do art. 367 do Codigo Ponal é punida 
com prisão cellular por um a tres mezes além da pena estatuida no 
mesmo artigo. 

S 1.º As pessoas quo tomarem parte, sem ser por alguns dos 
modos especificados no S 2.º do citado art. 37, em qualquer opora- 
ção em que houvor promessa de promio ou beneílcio depondento de 
sorto (citado artigo 8 1.º 2." parto ), incorrerão na pena do 504000 
a 108000. 

Art. 4.º Todo o logar em que é permitido o accesso do qual- 
quer pessoa, medianto pagamonto de entrada ou sem elle para o tim 
do jogo, é considorado logar frequentado polo publico para o offoito 
da lei penal. 

Para o correctivo dos quo têm casa do tavolagem ha a disposi- 
ção do art, 369 do mosmo Codigo: prisão collular por um A tros 
mezes c perda para a fazenda publica do todos os apparelhos c instru- 
mentos do jogo, dos utonsilios, moveis o decoração (la sala de jogo, o 
multa de 2008000 a 5008000. 
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O denominado jogo do bicho, que tão assustador desonvolvimen- 
to tom alcançado em numerosos pontos do Estado, produzindo os mais 
justos clamores da impronsa em goral sempre patriota € bem orien- 
tada, e dos bons cidadãos, dove attrahir a rigorosa vigilancia 0 so- 
vora acção dos mous propostos. 

O virus dosse prejudicialissimo vicio tem contaminado quasi to- 
das as classes sociacs, a começar pela dos mendigos, pois é accessivel 
até a csses desventurados, sendo incalculavois os damnos c desgra- 
cas que acarreta. Entretanto, as auctoridades dispõem, como DOS Ci 
gos do jogos do paradas o rifas, de meios promptos e decisivos para 
a sua repressão. 

O jogo do Uho incide nas penas já citadas O admitto denuncia 
do Promotor de Justiça (art. JT S 2.º do Codigo Penal ), 008 bt: 
“cheiros podem o devem ser presos, quando em flagranto de delicto ; 
e, fora desse caso, torna-se facil à anctoridado policial colher cle- 
mentos do provas, principalmente quanto aos banqueiros, inquerin- 
do testemunhas que com fundamentos os apontem e enviando 0 re- 
sultado dessas diligencias ao juiz municipal ou supplonte do termo, 
para o cffeito de serem processados e punidos os delinquentes na fór: 
ma do art. 240 da lei n. 475, de 19 de setembro de 1903, 

Os actos que às auctoridados policiaes cumpre praticar cm simi- 
lhantes processos estão claramonto especificados nos arts. 95 e 100 
do Regulamento Policial desto Estado, oxpodido com o Dec. n. 613, 
do 9 do março de 1893. 

Os individuos que tenham como unica profissão 0 jogo, estão su- 
jeitos a termo de bem viver. E 

Fte processo o os do que já fiz menção ostão normalizados no 
Promptuario c Instrueções policiaes, profusamente distribuidos em 
todo o Estado por um dos mcus mais competentes antecessores, que 
os organizou com à sua notoria pane e no archivo dessa de- 
legacia existirão cxomplaros; na bypothose, porém, de ter havido ex- 
travio, utilizar-vos-eis do incluso avulso contendo os termos essenciaes 
de taos procossus. 

Amplos, como são, 03 meios propostos às auctoridados paraa pu: 
nição o extincção de tão prejudicial o dogradanto vicio, a boa von- 
tado de mous auxiliaros é um penhor com que conto para realizar 
tão util desideratum., 

Recommendo-vos, pois, com sincero empenho a ficlo estricta ob- 
sorvancia dosta cirenlar; faço mesmo um appello ao vosso patrio- 
tismo c à affcição que consagraos ao sorviço publico, o fico compo- 
netrado de que poreis em contribuição toda a vossa actividade e 
solicitudo para corresponderdos aos mous intuitos c às exigoncias da 
sociodado morulizada. 

Campro consignar que apenas à loteria da Capital Federal c as 
de Ouro Preto, Juiz de Fóra, Itajubá o S. João d'ELRei estão pro- 
sentemento auctorizadas por lei; doveis, entretanto, impedir com 
onorgia que pelas extracções diarias dossas loterias so faça o jogo do 
bicho, como tem succedido em diversas localidades. 

Do resultado de vossas ditigencias dareis conhecimento a esta 
Chetla que as levará à publicidade a que têm jus os bons serviços 
das uuctoridades zelosas o infloxiveis no cumprimento do dever», 
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Prisão de ofílcines da Guarda Nacional 


Quanto ao procedimonto das auctoridades policiaos nos casos a 
que so roforo a epigrapho supra, cis o que a s. oxc. o sr. dr. Pre- 
sidonte do Estado declarou o exmo, sr. Ministro do Intorior e Jus- 
tiça : 

« Em resposta à consulta do vosso officio n, 7, do 5 do corronte 
mez, relativo ao modo por que so devam fazar reconhecer os oficiaos 
da Gaurda Nacional, quando, à paizana, tenham do ser presos, quor 
em flagrante delicto, quer por ordom do auctoridado competonte, de- 
claro-vos que basta a altegação feita pelo detido de sor official, com espo- 
cificação da companhia, batoria ou esquadrão do corpo a quo perton- 
cor, ou brigada, si for do estado-maior, para quo lhe sejam respoita- 
das as regalias que o posto lho confora. 

E, immodiatamonte, si o offlcial não trouxor em sou podor a res- 
poctiva patento e a auctoridade que cffoctuar a prisão tiver duvidas 
sobre a veracidado do suas alegações, marcar-lho-i um prazo razoa- 
vel para provar à sua qualidado do oficial é roquisitará do com- 
mando superior da Guarda Nacional do Estado, ou do commando do 
corpo a que pertencer, as precisas informações. 

Provada a falsidade da allegação, que dove sor tostemunhada, à 
auctoridado competo processar o delinquente como incurso nas pe- 
nas do art 379 do Coiligo Penal, cessando desde logo as regalias do 
que estivor gosando, o quo, em qualquer outra hypotheso, só lhe se- 
rão cassadas, si se verificar quo foi elle privado do posto ou annul- 
lada a sua nomeação », 


Ainda sobre o mesmo assumpto foi expedida pela Cholia, em 23 de 
abril do 1993, a seguinte circular : e 

« Rocommendo-vos quo sempre que honverdes «do effoctuar a pri: 
são do algum official da Guarda Nacional, não proscindaes do outor 
garlho as regalias a que tom direito om virtudo do disposições de leis 
cumprindo-vos, porém, om tal caso, examinar si das patentos que 
vos forem apresentadas consta so acharem os seus portadores ompos- 
sados do respectivo posto ». 


Internação de loucos 


A osto respoito a Chefia expodiu, em 13 do junho do corronto anno 
às auctoridade policiaes a seguinte circular que continita em vigor: 

«Declaro-vos que, para a internação de loucos no Hospício de 
Barbacena, por conta do Estado, é indisponsavol que os pedidos feitos 
nesso sentido sejam acompanhados dos seguintos documentos, exigi- 
dos pelo art. 33 do Dec. n. 1.579 A, do 21 do fevoreiro de 1903. 

a) Uma guia contendo o nome, filiação, naturalidade, edado, sexo, 
cor, prufissão, domicilio, signaes physicos 6 Physionomicos do indi» 
viduo suspeito, ou a sua photographia, bem como os demais osclaro- 
cimentos quo a auctoridade puder colligir om ordom a cortifioar-sa 
que o individuo é o mosmo apresentado 


| 
| 
| 
| 
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v) Uma exposição dos motivos pelos quaes a alienação está pro- 
vada ou é suspeitada; incidentes que occorreram para prisão, caso 
tenha sido feita, o attestados medicos, si os houver, atârmativos da 

E molestia mental ; 

c) Attostado de auctoridade competonte local, provando à indi- 
gencia o a residencia no listado, ao menos por sois mezss ». 


Alvarás ou portarias de soltura 


Em data de 9 de julho do 1904, foi expedida a seguinto circular, 
que deve ser obsorvada : 

« Rocommendo-vos que, de accordo com as attribuições de vosso 
cargo, excrçaes à maxima fiscalização, afim de que não sejam cum- 
pridos polo carcereiro da cadeia dessa localidado, os alvarás ou por- 
tarias do soltura de presos ou de mudança do prisão, quando reque- 
ridas, sem que das mosmas, quor expedidas pelas auctoridades judici- 
arias, quer policiaes, conste o pagamento do respectivo sello ou estam- 
pilhas do Estado; sendo que, pela soltura de qualquer preso em geral 
doverá ser pago o sello na importancia do 18700; e, tratando-se de há 
portaria sobr o mudança de prisão, 18200. Estes sellos, porém, não se 
rão cobrados, desdo que se trate do presos reconhecidamente indi- 


gentes » 


Sobre o mesmo assumpto foi publicada a cireutar de 22 de junho 
que adiante segue : 

« Chamo vossa attenção para o parecer dado pelo dr. sub-Procu- 
rador do Estado com referencia à cobrança do solos decorrentes dos 
alvarás de soltura de presos — parecer esse publicado no Minas Ge- 
snes de 14 do corrente o quo, do accordo com a lei, resolve do modo 
claro qualquer duvida quo possa ser suscitada, com reforencia à ma- 
teria do quo trata o roforido parecer, assim concebido : 


PARECER DO SUB-PROCURADOR GERAL 


Sello de alrarás de soltura de presos 


Tenho recebido do diversas comarcas do Estado frequentos con- 
«ultas dos respectivos collectores sobre o seguinte, e pode se dizer, 
identico quostionario : 

« Está em vigor no Estado a cobrança de sellos decorrentes 
dos alvarás de soltura de presos? » 

Não é nova à consulta, € nem a primeira vez que sou convi- 
dado a pronunciar-me sobre a solução legal desta questão, que mui 
directamento interessa ao fisco ostadual, quo represento como seu 
Procurador Fiscal. 

Já, quando tive a honra do exorcor o cargo do Chefe do Policia 
do Estado, em men relatorio publicado em 1898, so me offepoceu en- 
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sejo do expôr o de amplamente accentuar o mou parocer sobro u 
matoria do quostionario supra, 

Tratava-so então do uma representação endereçada à Chofia do 
Policia, allegando-se quo o collcetor do municipio c comarca da Var- 
ginha, ao sul do Estudo, oxigia o cobrava sellos e estampilhas esta- 
duacs do todos os alvarás de soltura do presos, ao passo ue todos 
os demais exactores do Estado assim não procediam, concluindo a 
representação por cutonder illogala praxo do collector da Varginha. 

De accordo com o regulamento do sello, então vigento nesto Es- 
tado, sob Dec. n. 931, de 1.º do maio do 1896, opinei que, sem em- 
bargo da isenção dos sollos nus alvarás concernentos ao pagamonto 
do custas e despesas judiciarias, era conforme a loi o ineropiulo acto 
do cxactor da Varginha, por ser fundado no dispositivo do n. & do 
S 4.º da tabella B,2,º classe, do reforido Dee. n. 91, com a dispensa 
accontuada nas Observações à lettra D do mesmo regulamento, em 
favor dos presos que fossem reconhecidamente pobres. 

Proserovia aquelle decreto sor o sello do estampilha a cobrar so 
de portarias ou alvarás divigidos aos administradores c carecreiros 
das cadeias : 


a) Por sahida de pessoa recolhida om custo- 
dia, ou presa por infracção de postu- 
ras MUNICIPaOS....0. cocressrereaeass 

4) Para sabida de qualguor preso em geral. 38240 

c) Para mudança de prisão.....cecemerseco ISO 

d) Do portarias c alvarás oxpedidos pela Se- 
eretaria da Policia, mais.......c.v..e 25000 


Novo regulamento do sello, porém, teve o Estado exi do Dec. 
n. 1.38], de 25 de abril de 1900, tendo por sou art, 90 expressamento 
revogado o anterior de n. 931. 

Não ha duvida que, de um para outro, houve pequena modi- 
ficação quanto à taxa de sellos para os alvarás de soltura de presos, 
visto que o posterior regulamento, actualmente cm vigor, designan- 
do no & 4: da tabela B, 2.º classe, os diversos actos que devem pa- 
gar o sello de cstampilhas, conformo o seu objecto, dispoz no n. 3: 

a) Do portarias ou alvarás, dirigidos a administradores de ca- 
deias ou casa do correcção para sahida de qualquer preso, om geral, 
18700 ; 

0) Para mudança de prisão, O; 

c) Sendo expedidos pola Sccrotaria da Policia mais 28000, ficando 
mantida, nas respectivas Observações da lettra D, a excepção de gra- 
tuidado para os prosos pobres. 

Daqui so conclue dever fazor parte da renda do Estado a quo 
provier dos alvarás de soltura de prosos 0, consequentemento a ino- 
bsorvancia do Regulamento vigente do sollo, nosto particular, trará 
consideravel prejuizo ao fisco, por culpa e responsabilidado das au- 
ctoridados o dos collectores, quando nogligentes nessa arrecadação. 

A razão da consulta, indicando que nom em todas as comarcas do 
Estado so cumpre o precoito logal do tornar-so cffoetivo o paga: 
mento dos respectivos sellos, demanda urgente fiscalização do parte 
dos poderes publicos o consequentes providoncius a bem do fisco. 

E ossas diligencias só produzirão etfoito bencfico adoptando o go- 
verno o alvitró que então suggeri c ora reproduzo, quanto & inter. 
feroncia o acção collectiva das Secretarias das Finanças, do Interior 
e da do Policia, . o 

Da do Finanças, na expedição prompla de inslrucções c tgrmi- 
uantes ordens a tudos os collectoros do Estado para, sob as penas 
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da lei, cumprirem o actual regulamento de sello, quanto à essa 08: 
pocial rubrica. 

Da do Interior, solicitando-se por circulares aos juizes de direito, 
municipacs, juizes supplentes é do paz, que, nos tormos don. 1 do 
art. 60 do citado Doe. n. 1.381, do 1900, não expeçam e nem assignem 
portarias ou alvarás de soltura do presos, salvo sendo os réos Te- 
conhecidamento pobres, som próvio pagamento, em estampilhas, dos 
sellos corrospondentes ás hypotheses do regulamento. 

pa de Polícia, recommendando o dr, Chofe de Policia a todos os 
seus delegados e subdclegados que, nos casos de suas attribuições, 
não expeçam ordens ou assignem portarias ou alvarás do soltura de 
presos, nem do mudança. de uma prisão para outra, sem quo os al- 
varás das auctoridades policiaes ou judiciarias aos carcerciros das 
cadeias tragam colladas as estampilhas estaduaes do valor de 14700 
para soltura de qualquer preso, em goral, do 18200, quando orde- 
nar a transferencia de presos de uma para outra cadeia do 

istado. 

Assim opinando, ouso confiar, à vem do fisco, que os dignos Se- 
cretarios de Estado e o dr, Chefe de Polícia determinarão as provi- 
dencias ora suggeridas, sexído em tempo publicado o presento parc- 
cor no Minas Geraes para sciencia do todos os interessados. 

Bello Horizonte, 28 do maio do 1904. —0 sub-Procurador Geral, 
Auretiano Magalhães. 

Despacho :—Estou de accordo. Expeçam-sc as ordens dependentes 
desta Secretaria e requisito-so egua providencia das do Interior O 
Policia. 

Junho—1—1904,-- Antonio Cartos. 


Saudo e fratornidade.—0 chofo do Policia, Christiano Brasil.» 


Requisições de passes € tetegrammas 


Por força das disposições contidas no Dee. n. 1.750, de 27 de se- 
tembro do corrento anno, ficou revogada a auctorização dada pelo 
Dec. n. 605, do 10 do foverciro do 1893, aos delegados e subdelega- 
dos para requisitarem passes em estradas de forro, mesmo dentro 
dos municipios e districtos de suas jurisdicções, O só em casos exce- 
pcionaes, quando por outro meio não se possam dirigir Chefia de 
Policia, lhes será licito requisitar a transmissão de telegrammas. 

Para o transporte nas vias ferreas de praças policiaes e presos, 
os delegados do policia se munirão opportunamento do uma aucto- 
rização especial concedida pela Chefia de Policia. 

Além de outras declarações necessarias, às requisições do passes 
doverão mencionar sempro a natureza do serviço publico. Quanto à 
bagagem dos officiaes e praças só será concedido o transporte até 
die do cem kilogrammas para aqueles e de sessenta para 
estes, 


SEGUNDA PARTE 


Notas preliminares 


Pela reforma judiciavia competo aos juizos de direito, nas co- 
. marcas, o julgamento dos crimes, cuja pena não exceder, no maxi- 
mo, do seis mezes de prisão, com multa ou som ella, o das contra- 
venções, infracção de posturas, termos do bem viver o do segurança, 
(art. 212, n. IV, da Lei n. 375, do 19 de setembro de 1903;. 


O preparo do processo dosses crimes é contravenções compoto 
aos juizes municipaes ou supplentes, obsorvada a ordem estabelecida 
pelo Doe, n. 1.342, do 28 do dezembro de 189, capitulo 4.º 


Os crimes de alçada, segundo o Codigo Penal, são os seguintos; 

1: Contra o livro exercicio dos poderes politicos (art, 114); 

2. Sodição c ajuntamenta illicito, (art. 119); 

3.º Resistoncia, (art, 126); 

4º Desacato o desobedicncia às auctoridades, (arts. 134, 134, para: 
grapho unico, 1350 135, paragrapho unico; 

5. Incendio, (art. 148); 

6: segurança, (arts, 15], primeira parto, 0 153,8 1,); 

7º Saude publica, (arts. 156, 157, 158, 159 e 160, 8 1); 

8: Direitos politicos, (arts. 168, 170 e 172); 

9. Liberdade pessoal, (aris. 179, 180, 184 e 184, paragrapho 
unico) ; 

10. Exercicio dos cultos, (art. 185); 

MH. Inviolabilidado dos segredos, (arls. 189, 190 e 101); 

12. Inviolabilidado do domicilio, (arts. 196, primeira parte, 198 
é 201); 
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da lei, cumprirem o actual regulamento do sello, quanto a ossa 08 
pocial rubrica. ; 

pa do Interior, solicitando-so por circularos aos juizes do direito, 
municipaces, juizes supplontes e do paz, que, nos termos do n. 1 do 
art. 60 do citado Dec. n. 1.381, do I9UU, não expoçam e nem assignem 
portarias ou alvarás de soltura de presos, salvo sendo os réos re- 
conhecidamente pobres, som próvio pagamento, em estampilhas, dos 
sollos correspondontes ás hypotheses do regulamento. 

Da do Polícia, recommendando o dr. Chofe de Policia a todos os 
seus delegados c subdclegados que, nos casos do suas attribuições, 
não ospeçam ordens ou assignem portarias ou alvarás de soltura do 
presos, nem de mudança de uma prisão para outra, sem que os al- 
varás das auctoridados políciaes ou judiciarias aos carcereiros das 
cadeias tragam colladas as estampilhas estaduacs do valor de 18700 
para soltura de qualquor preso, em geral, de 18200, quando orde- 
nada for a transferencia de presos do uma para outra cadoia do 
Estado. 

Assim opinando, ouso confiar, a bem do fisco, que 08 dignos So- 
crotarios do Estado e o dr. Chefe de Polícia determinarão as provi- 
dencias ora suggeridas, serido cm tempo publicado o presente pare- 
cer no Minas Geraes para sciencia de todos os intoressados. 

Bello Horizonte, 28 do maio do 1904. —0 sub-Procurador Geral, 
Aureliano Magalhães. 

Despacho :— Estou de accordo, Expecam-se as ordens dependentos 
desta Secretaria o requisite-so egual providoncia das do Interior O 
Policia, 

Junho—1-—1904.-- Antonio Carlos. 

Saude e fratornidade.—O chofo de Polícia, Christiano Brasil. » 


Requisições de passes ce telegramas 


Por força das disposições contidas no Dee. n. 1.750, de 27 de se- 
tembro do corrento anno, ficou revogada a auctorização dada pelo 
Dec. n. 605, do 10 do fevereiro de 1893, aos delegados e subdelega- 
dos para requisitarem passes em cstradas .de ferro, mesmo dentro 
dos municipios e districtos de suas jurisdicções, é só em casos exce- 
pcionaes, quando por outro meio não so possam dirigir à Chefia de 
Policia, lhes será licito requisitar a transmissão de telegrammas. 

Para o transporte nas vias ferreas do praças policiaes O presos, 
os delegados de policia se munirão opportunamente de uma aucto- 
rização especial concedida pela Chetia de Policia. 

Além de outras declarações necessarias, as requisições de passos 
deverão mencionar sempro a natureza do serviço publico. Quanto à 
bagagem dos officiaes e praças só será concedido o transporte até 
O Aximo de cem kilogrammas para aquelles c do sessenta para 
ostes, 
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SEGUNDA PARTE 


Notas preliminares 


Pela reforma judiciaria competo aos juizos de diroito, nas co- 
“ marcas, o julgamento dos crimes, cuja pena não excoder, no maxi 
mo, do scis mezes de prisão, com multa on son clla, o das contra- 
venções, inlracção de Posturas, termos do bem viver e de segurança, Ê 
(art. 212, n. IV, da Lei n. 375, do 19 do setombro de 1903; 


O preparo do processo desses crimes q contravenções compoto 
aos juizes municipaes ou supplentes, observada a ordem estabelocida 
pelo Dee. n. 1.342, de 28 do dezembro do 1499, capitulo 4.º 


Os crimes do alçada, segundo o Codigo Penal, são os seguintes; 

u 1: Contra o livre exercicio dos poderes politicos (art. Ng); 

2: Sedição o ajuntamenta illicito, (art, 119); 

3: Resistoncia, (art. 126); 

4: Desacato o desobediencia às auctoridades, (arts. 134, 134, paras 
grapho unico, 135 0 135, paragrapho unico; 

5 Incêndio, (art. 148); 

6: Segurança, (arts. 151, primeira parte, o 153,8 1.º); 

7º Saudo publica, (arts, 156, 157, 158, 159 0 160, 8 1.º); 

8 Diroitos políticos, (arts. 168, 170 0 172); 

9: Liberdado pessoal, (arts. 179, 180, 184 e 184, paragrapho 
unico) ; 

10. Exercicio dos cultos, (art. 185); 

MH. Inviolabilidade dos segredos, (arte. 189, 190 e 191); 


12. Inviolabilidado do domicilio, (arts. 196, primeira parte, 198 
e 201); 


à Ei 
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13 Liberdade do trabalho, (arts. 204, 205, 206 0 206, S 1.) Nesta 
purte o Codigo Penal está alterado pelo Dee. n, 1.162, do 2 do de- 
zombro de 1890, 

14. Ulivajo publico ao pudor, (art. 252); 

I5. Abandono do menores, (art 203, SS 1º 0 2.º); 

16. Lesões corporacs, (art. 306); 

17. Ducllo, (arts. 307 e paragrapho unico, 308, 309, 88 1º e 2, 
310, 81, 30 81); 

IR Calunnia e injuria, (arts. 316.8 2º,819, SS 2: c3 e 320, 88 
1º 02); 

1% Danino, (art. 329 ES IC 2); 

20, Parto, (art, 330, 88 1, 2.º c 3) 


As contravonções om espocie, do accordo com o Codigo Venal, 
comprehendem : 

t+ Profanação dos tumulos c cemiterios, (arts. 3616 paragra 
pho unico c 366); 

2" Loterias c vilas. (arts. 367 0 88 1 02:08 Lº está alterulo 
pelo 8 1º do art. 3.º da Lei federal n. 628, do 20 do outubro de 1899, 
bem como os arts. 367 e 368, 

a Jogo o aposta, (arts. 369 «v paragrapho unico, combinado 
aquelle com o art, 4, da citaa Lei p, 628, 371, 32 0 374); 

4º Casas de emprestimos sobro penhores, (art. 375); 

5º Fabricoc uso do armas, (art. 376 0 377); 

6 Perigo commum, (art, 378); 

7º Uso de nomo supposto, do titulos indevidos, (art. 37) e pa- 
ragrapho unico c 981, primeira parto) ; 

8» Sociedades secretas, (art. 382); 

E 9 Uso illegal da arte typographica, (arts. 383, 381, 385, 389 € 
87); 

ho Omissão de declaração no registro civil, (art. 388); 

1 Damno às cousas publicas, (arts, 389 0 390); 

12. Mendigos e cbrios, (art. 391 usque 308); 

13. Vadios e capoeiras (arts. 399 o 402), 


Observações. — Na, oxpressão—iniracções do posturas—ostá, com- 
prohondida toda o qualquer infracção de lois ou regulamentos das 
Camaras Municipaes, que contenham penas pecuniayias o restrictivas 
—multa 0 prisão—ou esta sómente. . 


Formulario 


Auto de informações 


AOS es errrrecrrerorsras (liAS dO MZ dO. cosssersercrrererereaa 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jost to de mil novo 
contos ««oonesto districto de..... cce municipio 
de. cetim casa do delogado do po ubdelegado 
do F, (nome da auctoridnde), onde Íui vindo cu, escrivão 
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do seu cargo, abaixo nomeago, ahi pelo dito delogado (uu subdele- 
tsado) mo foi ordenado quo lavrasso esto auto, dizendo que chegára 
ao seu conhecimento que F., praticára tal crime ou tal contravenção 
em (tempo, togar e circunstancias), do qual foram testemunhas 
E Fio; e por isso detorminava que fossem intimadas as testomu- 
nhas referidas para comparceerom no dia . .... So o» ORAS, 
nesta Delegacia (ou subdelegacia), atim de serem inquiridas sobro 
O facto, peuas da li. Do que, para constar, faço estê auto que é 
ido, Eu, F., escrivão, 0 escrevi, 
» (Assignatura da autoridade). 


Intimadas as testemunhas, lavrada à necessaria corlidão, fará o 
escrivão a seguinte 


Autuação 


Delegacia de Policia (uu subdelegucia) des crer MD rrareres 


Processo de invent 


, mivão, PF... 
justica A. 
(si for conhecida) R, 


Mano do Nascimento do Nosso Sonhor Jesus Christo do mil nov 
COMOS Cr ser... DOS cecesseroos + dias do Me dO. crise 
em meu cartorio, autuci (mencionem-se os Papeis mutuados), que so 
Seguem, do que faço este. Eu, F., escrivão, o escrevi cassigno, F, 


envase (Assinatura do eserirão), 


No dia dosignado, prosentos o delogado (nu sSubdelegado), esc 
vão o testemunhas, será foita a inquirição, reduzida à um só termo, 
do modo seguinte : 


Investigação 


Aos ......«. dias do mez do «do mile novecentos c.,,.. 
nosto districto de.. +» «Municipio do,.,..c.ssersecer.. OM 
casa de residencia de F. «+-«, delegado (ou subdelegade) de 
Policia (ou na sala das audien as, onde se achava F., delegado (ou 
subdelegado), commigo escrivão do seu cargo, abaixo nomeado, ahi 


R.1-25 
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presentes as testemunhas E, F. e F, mandou o delegado (au subde- 
legado) rocolhol-as à sala ando não podiam ouvir as rospostas umas 
das outras, e passou a fuzor à inquirição pela fórma seguinte: I, 
natural de, 0000000 COM. 00.00... UNDOS de cdado, casailo, (solteiro 
ou viro), lavrador (a profissão), morador em... «+» depois de 
prestado o juramento na fórma da lei, disse (escreve-se resumida 
mente o depoimento). 

F, natural dos. rec. cv. Ole (são assim inquiridas todas as 
testemunhas). Do que, para constar, lavrei esto termo que assignum 
o delegado (ou subiletegado) o testemunhas, Eu, F., escrivão o escrevi, 

Po Po, RP (Assignaturas. 


. Jim seguida, conclusos os autos, a auctoridato, achando sulli 
ciente à prova, dará o seguinte: 


Despacho 


Vista ao dr. promotor da justiça por intermodio do M. dr. juiz 
municipal (ou supplente), (Data e rubrica). 


Ubservaçio.—sendo permittido ao delinquente livrar-se solto, nus 
crimes da competencia do juiz de dircito, salvo sendo vagabundo 
ou sem itomicilio, dove, quando possivel, ser intimado para assistir 
à investigação sob pena de revelia. 

Comparecendo o delinquente, a auctoridade o qualificarã, antes 
da inquirição, reduzindo tudo a um só termo. Poderá clle contestar 
ou reperguntar as testemunhas, produzir defesa, oilerecor provas em 
contrario, 

Nesto caso, a formula da investigação deve obdecer ao seguinte 


Fermo de investigação 


Aos...do mez de,..de mil novecentos e..., neste districto de,.., 
em casa do residencia do Delegado de Policia, (ou subdetegado), PF. 
(ou na sata das audiencias), ahi presentes o Delegado F. (ou subrete- 
gado), commigo escrivão de seu cargo, abaixo assignado, o delin- 
quente F, o as testemunhas 1. 1. c F, mandou a auctoridado reco- 
lhor as testemunhas a uma sala dondo não podiam ouvir as respos- 
tas umas das outras o as declarações do delinquente, c passou a 
fazer a cste as perguntas seguintes: Perguntado qual o seu nome, 
naturalidade, nacionalidado, estado, filiação, residencia o st sabia lor 
e escrever: Respondeu chamar-se, etc. Porguntado si cra verdade 
que não tinha occupação (or o facto exposto no acto de informação), 
vo que tinha a allegar em sua defesa: Respondeu... etc, Em se- 
guida foram inqueridas as testemunhas na ordem seguinto: (como 


e vepuatLoa di! 
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Ro termo retro. | nosto acto, roquorendo o réo pr: 
zir sua dofesa, o belegado (ou subdelegado, deforiu, 
Cogar e hora) Part continuação 
“tuo para constar, lavro este tor 
(ou subdetegado), testemunhas « 
escrivão, que 0 escrevi, 


FR Pr 


azo para produ. 
marcando o dia... 
O Oncerramonto do procosso. No 
mo que é assignado pelo dologado 
delinquente, do que dou fé eu, F. 


(Assignaturas). 


Don 


= Mservação. —A investig à 110 tormo dg 
cinco dias, (Rog, Policial, art, 08). 


ação do crime concluir-so. 


Terminada a investigação, itutuadas todas as Peças, à auetori- 
dado policial dará o seguinte despacho ; — Remotta-so ao M, Juiz Mu- 


nicipal (ou supplente) para ser dada vista ao Dr. Promotor da Justiça, 
(Data o rubrica). 


1.º hypothese 


Sendo 0 delinguento va, 


b gabundo ou sem domicilio o tendo havido 
Prisão em flagra, 


nte, o processo terá começo pelo seguinte: 
Auto de prisão em flagrante 


Aos...dias do mez do...de mil novecentos e,..., neste districto 
de..., a ps de...,em casa de residencia do Delegado (ow subde- 
tegado) de Policia F. (ou em tal logar), Sompareceu E, oficial de jus- 
tiça, inspector de secção, agente de policia, 


disse que havia Prendido a W, om acto do (o crime 


F. E incon- 


+ DOS 
crovor? Respondeu cte. Si oru verdade o que acabavam de expôr 
as pessoas presentos o o quo tinha a allogar om sua defosat Res. 
pondeu, cte. Do quo, para constar, lavro este auto, que assignam o 
Delegado (ou subdelegado), conductor, testemunhas o rôo (ou F. q 
seu rogo, por não saber ler nem escrever) do que dou fô cu, F, os 
crivão, que o escrevi 


Por rFoe F. (Assignaturas), 


—— 
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presentos as testemunhas E. F. e F., mandou o delegado (at subde- 
tegadn) recolhelas á sala onde não iam ouvir as respostas umas 
das outras, o passou à fazer u inquitição pola lórma seguinte: F., 
natural do, «com, «. annos do cdade, casado, (solteira 
ou viuco), lavrador (a profissito), morador em,. +. depois de 
prestado o juramonto na lórma da lei, disso (e co resumida 
mente o depoimento). 

F., natural do,. Cleo (são assim inquiridas lodas as 
testemunhas) Do que, para constar, lavrei esto termo que assignum 
o delegado (ou subielegado) e testemunhas, Eu, F., escrivão o escrovi, 

Fo Po FP. (Assignaturas. 


- Em seguida, conclusos os autos, a auctoridade, acltando sulli 
cionto à prova, dará o seguinte: 


Despacho 


Vista ao dr. promotor da justiça por intermedio do M. dr, juiz 
municipal (mu supplente). (bata e rubrica). 


Ubservação—Sendo permiltido uo delinquente livrar-se solto, nos 
crimes da competencia do juiz de direito, salvo sendo vagabundo 
ou sem domicilio, dove, quando possivel, scr intimado para assistir 
à investigação sob pena de revelia. 

Comparccendo o delinquente, a auctoridade o qualificará, antes 
da inquirição, reduzindo tudo a um só termo. Poderá elle contestar 
ou reporguntar as testemunhas, produzir defesa, cfferecer provas em 
contrario. 

Neste caso, a formula da investigação devo obdecer ao seguinte 


Termo de investiga: 


Aos,..do mez de,..de mil novecentos c..., neste districto de..., 
om casa de residencia do Delegado de Policia, (ou subdelegado), F., 
tou na sata das audiencias), ahi presentes o Delegado 1º, (ou subrete- 
gado), commigo escrivão de seu cargo, abaixo assignado, o delin- 

uento F. o as testemunhas 1, 1,0 17, mandou a auctoridade reco- 
lher as testemunhas a uma sala dondo não podiam ouvir as respus- 
tas umas das outras c as declarações do delinquente, c passou a 
fazer a este as perguntas seguintes: Perguntado qual o seu nome, 
naturalidade, nacionalidado, estado, filiação, residencia o st sabia lor 
o escrever: Respondeu chamar-se, ete. Perguntado si era verdade 
que não tinha occupação (or o facto ceposto no acto de informação), 
vo que tinha a allegar em sua defesa: Respondeu... etc. Em se- 


guida foram inqueridas as testemunhas na ordem seguinte: (como 
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no termo retro). W noste acto, requorondo q r6o Prazo para produ. 
zir sun dofosa, o Delegado (ou subdelegado) deferiu, inarcando odia,,. 
(ogar é hora) para continiração o encerramonto do procosso, lo 
que par constar, lavro esto termo que 6 assignado pelo dolegado 
(ou subdelegado), testemunhas q delinquente, do que dou fé eu, EK, 
escrivão, que o escrevi. 


FF PE, (Assignaturas), 


eme 


Observação —A invostigação do crime concluir-se no termo do 
cineo dias, (Reg. Policial, art, VB). 


Terminada a inves igação, autuadas todas às Peças, 4 auetori- 
dado policial dará o seguinto despacho : — itemotta-so ao M. Juiz Mu- 
nicipal (ou supplente) para sor dada vista ao Dr, Promotor da Justiça, 

(Data e rubrica). 


4.º hypothese 


Sendo o delinguento vagabundo ou sem domicilio c tendo havido 
prisão em flagrante, o procosso terá comoço pelo seguinte: 


Auto de prisão em fagrante 


Aos...dias do mez de,..de mil novecentos º...., neste districto 
de..., municipio de,.. em casa de residencia do Delegado (ou subde- 
tegado) do Policia FP, (ou em tal logar), comparocou F. official de jus- 
tiça, inspector de secção, agente de policia, qualquer pessoa do povo) o 
disso que havia Prendido a F, em acto do (o crime que estava com- 
meitendo ou acabava decommetter) o por isso o trazia à presença da 
auctoridado, acompanhado das pessoas Presentes F, F.oF. E ix con- 
tinenti, interrogando o Delegado (ou subdelegado) algumas das pos- 
Soas quo acompanhavam o Preso, disso F. que era vordado o quo 
acabava de expôr o conductor (dito official ow quem for), o quo foi 
confirmado por F. o PF, Passando à auctoridado a interrogar 0 con- 
duzido, porguntouho: qual o seu nomo, filiação, naturalidado, na- 
cionalidado, cdade, estado protissão, rosidencia e si sabe ler es 
crover? Respondeu cte. Si or verdado o quo acabavam do expôr 
às pessoas prosentos o o quo linha a allogar om sua defosa? Ros 
pondou, cte. Do que, para constar, lavro este auto, que assignam o 
Delegado (ou subdelegado), conductor, testemunhas o réo (ou F. a 
seu 70go, por não saber ler nem escrever) do que dou fé eu, F, os 
crivão, quo o escrevi 


Pr FFo HF, (Assignaturas), 


am 
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Sio crime for dos quo deixam vostigios, devo a auctoridade or 
denar o respectivo aulo. Torminadas quacsquor diligencias complo- 


montaros ao anto do prisão, ordenar-so-á a romessa dos auLos ao 
Juiz Municipal (ou suplente) para ser dada vista ao dr. L'romotor, 


“e hypothene 


Tralundo-se do delinquente não comprohendido na 1.º hypothose: 
o processo deve começar, quando houver flagrante, pelo seguinte, 


Auto de prisão em flag; te por crime do qual póde 
o reo livrar-se solto 


Aos...(lias do mez de ..do anno do Nascimento do Nosso Senhor 
lesus Christo de mil novecentos c. ., em (tal togar), prendi a E, 
quo estava commettendo (tal crime) ou (que fugia perseguido pelo 
clamor publico), e depois de o intimar para comparecer perante à 
auctoridade tai, é primeira das audioncias para se vêr proc 
so pena de revelia, o puz em liberdade. São testemunhas do 
criminoso F., F., P. 0 |. Do quo, para constar, lavro este, que as- 
signo com as testemunhas E, F. e F. co réo. 


FB roer, (Assigualuras) 


Mbservações: — A formula acima só deverá sor utilizada no caso 
de sor a prisão em flagrante cffoctuada por inspector de quarteirão, 
official do justiça ou agente da força publica (Reg. Policial, art. 142); 
em qualquer outro caso poderá ser aproveitada a formula commum. 

— Não dependendo de mais diligencias, como busca e apprehen- 
são, auto, exame, ctc., a auctoridado policial fará immediatamento 
remessa do auto de prisão ao juiz competente, 

— A prisão em flagranto Póde ser effectuada por qualquer cida- 
dão, por agente da força publica, ou policial, por official de justiça 
e por auctoridade policial, (Cod, do Processo Criminal, art. 151). 

— Mesmo que à delinquento soja vagabundo ou sem domicilio, 
pódo requerer c prestar ilança para solto sc livrar. 


Tratando-se de infracção do posturas, o processo dopondo do ro. 


spectivo auto, que póúdo sor lavrado por qualquer auctoridade po- 
lícial, agente da força publica, inspectores seccionacs, fiscaes e guar- 
das municipaes, de accordo com 0 modelo seguinte: 
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Auto de infracção de postura municipal 


Aos...dias do moz de...do anno do Nascimento do Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil novecentos C..., nosto districto do..., porten- 
cento à comarea (ou termo, de..., no logar denominado. onde 


cipaes (ou da loi municipal tal), depois do intimar o infractor c do 
elarar-lhe a pena em que incorreu, lavrei esto auto, c o assigno 


Fr (Assignatura). 


Testemunha, 


« 


PARTE ESPECIAL 


No intuito do reprimir o pernicioso vicio do jogo, recommendo 
às auctoridado policiaos do Estado a fiel observancia do minha cir- 
cular de 9 do fovoreiro do corrente anno. E como moio pratico do 
sua observação, indico o seguinte: 


Formulario 


Tratando-so de ilagranto do delicto em qualquer das hypothe- 
ses consignadas nos artigos 367, 36% 0 369 do Cod. Penal, altorado 
pela lei Federal n. 628de outubro de 1899, cumpre à auctoridado po- 
lielal prender o delinquente e appreltendor os bilhotes. valores, oto,, 
lavrando os respectivos autos, 


I 


Aueto de prisão em flagrante 


dos... dias do mez do... de mil novecentos C..., nosta cidado 
(orla ou distrícto) de. em casa de residoncia do Delegado de Policia 
tou subdelegado) P...(ou em tal togar), comparecou F., oflcial do jus- 
tiça (inspector de secção, agente de polícia ou qualquer pessoa do povo) 
e disse que havia prendido a F. em acto do (o crime que estava 
commettendo ou acabara de cominelter), c por isso q trazia à presença 
da auctoridado acompanhado das pessoas presentes FF CPE a 
continenti interrogando algumas das pessoas que acompanhavam o! 
proso, disso I, quo era vordado o que acabava do expôr o condutor 
que fui ccntivmado por F. o F. Passando a auctoridado à interrogar 
9 conduzido, perguntou.lho qual o sou nome, idade, estado filiação, 
naturalidade, nacionalidade, profissão, residencia o si sabia lor o 08. 
erever. Respandon chamar-se... ote. Siora vordado o quo acabavam 
do expôr as possoas presontos 00 quo tinha a allogar em sua defosa 
Rospondou clhamar-so..ecte, lim soguida q auctoridado, dopois do 


— 302 — 


mandar intimar o deliquente pelo escrivão Para comparecer perante 
o juiz municipal (ou supplente), à primeira das audiencias para se 
ver processar, sob pena de revelia, o poz em liberdade. Do que para 
constar, lavro esto que é assignado. Eu, F., escrivão o escrivi, 


F, F, F,oF. (Assignaturas). 


= Observação,— Tratando-se de deliquento vagabando on sem domi- 
cilio, havendo prisão em Ilagrante não deve ser posto em liberdade, 
Porque não pódo livrar-se solto, salvo prestando lança, 


II 


Aucto de apprchensão 


Aos. ..dias do moz de,..do anno do Nasscimento de Nosso Sonhor 
Jesus Christo do mil novecontos é +» nesta cidade (villa ou districto) 
de..., em (tal logar), ondo so achava HF. Delegado de Policia 
(ou subdelgado), commigo escrivão do sou cargo, abaixo nomoado, 
perante as testemunhas F, o F., convidadas pela auctoridade, pro- 
cedou-so à real apprebensão dos objectos seguintes : (mencione-se 


especificadamente o que for apprehendido,, quo fica na policia até ulte- 
rior resolução, visto constituirem abjectos do erimo praticado por 
P, o pelo qual responde. Do que, para constar, lavroi este termo 
que 6 assignado, Eu, E, escrivão o escrivi. 


F, F, Fo F. (Assignaturas) 


Concluidas essas diligencias, fará a auctoridade autuar todas us 
peças do processo e ordenari, por despacho, a remessa dos autos ao 
Juiz Municipal (or suplente), para proceder nos termos legaes, 


Na hypothcso de não ter havido prisão em tlagrante cumpro á 
auctoridade policial proceder à investigação, precedendo o auto de 
informação, conformo o formulario retro, 
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O jogodo bicho é uma contravenção prevista polo art, 367 do 
Codigo Penal, combinado com art.3º qu Ci n. 028, do outubro de 
Isyu e admitto denuncia do Promotor do Justiça conforme q disposto 
no art, 407 do $ 2.º do Codigo Penal citado. 


Corpo de delicto 


ijuando se houver commettido algum crime que doixe vestigi- 
05, OS qnaos possam sor occularmento examinados, a anctoridade po- 
licial que mais Prompla o proxima se achar, a, requerimento da parto 
Ou ex-officio nos crimes om quo cabe procedimento ofilcinl, procedorá 
immediatamente a corpo de delicto. (Cod. do Processo, ari. 134, Re- 
gulamento n. 120, art, 250). 

Si, porém o delicto não tiver deixado vostigios, ou delle sómente 
se tiver noticia, quando os vestigios já não existam, não procedeará 
à corpo do dolicio; mas no inquorito policial serão ouvidas as testo- 
Munhas especialmonto a respeito da existencia do delicto e suas cir. 
cumstancias, (Art. 14 cit. e 257 do Reg. itambem cit,). 


O auto de corpo do delicto dove sor (oito de avcordo com a for- 
mula soguinio: 


Aueto de corpo de delicto 


Aos... dias do mez,.,.,.. do mil novecentos c,., às... horas da 
«2*+s Neste districto de... om... (o logar), ahi prosontos o Delegado 
do Policia F... (ou subdelegado), commigo escrivão do seu cargo, 
abaixo nomoado, os peritos F.o F.( nome, residencia, si são profis 
sionaes, etc.) 0 as testemunhas F, o F, moradores em... o Delegado 
(ou subdelegado) detoriu aos peritos o juramonto aos Santos Evango- 
lhos (ou em suas mãos) do bem o flelmento desemponharem a sta 
missão, declarando com verdade o quo descobrissem é encontrassem o 

N O que em sua consciencia ontendessom o og encarregou de procede- 
rom ao oxamo de... (o objecto ) o Posponderem aos quesitos seguin- 
tos: 1.º..., 2.º, 1º... Oto, Em consequencia passaram os peritos 
a fazer os exames o investigações ordenadas cas quo julgaram ne- 
cessarias, concluidas as quaes, declararam o seguinto: (Descreve-se 
aqui minuciosamente o ubjecto examinado, o logar; si é um cadavor, 
seu aspecto exterior, estedo, cor, comprimento, volume, sexo, edade, 
dentes, cabeltos, quaquer signal, defeito de maneira fue so possa bem 
descobrir de que pessoa 6 0 cadaver o provar sua identidado ; om 
seguida o estado do corpo e dos orgãos, tento exterior como interior. 
mente, quites as lesões encontradas, suas erusas, as operações que 
houver praticado, cte.) e, portanto, respondem aos quesitos pelo modo 
Seguinto: Ao 1.º,.. ao 2%, «e cto, E são estas as declarações que em 
suas consciencias o sob juramento prestado têm a fazer (aqui men. 
cionam se os objectos encontrados e apprenendidos no logar do crime). 
E como nada mais houvesse, deu-se por findo o presente exame e 
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de tudo so lavrou este auto por mim escripto, rubricado o assignad o 
polo dolegado (ou subdelegado), peritos o testemunhas, commigo os- 
crivão, do que dou fé. 


Pe Po. Fo. FP... Foo F.,. (assignaturas). 


Eis o formulario dos quesitos que dovem ser propostos aos po 
ritos: 


Primeira regra 


Lesões cosporaes (art, 303 a 306 do Cod, Penal). 

Si sc tratar do lesão corporal, perguntará a auctoridade : 

1º Ila oífensa physica, produzindo dor om alguma lesão no cor. 
po, cmbora sem derramamento de sangue ? 

2º Qual o instrumento ou meio que a occasionou ? 

3º Foi oscasionado por veneno, substancia anesthesica, incen- 
dio, asphyxia ou inundação ? 

4” Por sua natureza e sóde pode ser causa eficiente da morto ? 

5º A morte póde resultar das condições porsonalissimas da vi- 
ctima? 

6.º Resultou ou púdo resultar mutilação ou amputação, do(ormi- 
dade ou privação do uso de algum membro ou orgão e qual seja ella? 

7º Resulton ou pódo resultar enfermidade incuravel e que privo 
pira sempre o offundido de poder exercer o seu trabalho ? 

8º Produziu incommodos de sude que inhabilito o paciente do 
serviço activo por mais de 30 dias? 


Segunda regra 


Homicídio (art. 201 à 207). 

Si o caso for do homicidio. perguntará : 

Lº Si houve a morto; 

2.º Qual o instrumento ou meio que a occasionou: 

3º Si foi occasionada por vonono, substancia ancsthesica, in- 
cendio, asphyxia ou inundação; 

4º Sia lesão, por sua natureza c séilo foi causa efiicionto da 
morte da victima ; 

5.º Si a morto resultou das condições personalissimas da victima ; 

6º Sia morto resultou do ter o offendido deixado de observar o 
vegimem modico-hygienico aconselhido por seu estado. 


Tevecira regra 


Infanticidio (art. 208), 
Si so tratar do infanticidio, perguntará: 
1" Si houvo a morto: 
%&" Quantos dias tinha o recemnascida ; 
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3º Sia morto foi occasionada Por moios directos e activos o 
quaes essos meios ; R 

(4º Si foi oceasionada. pola recusa à victima dos cuidados noces- 
sarios para impédila o indispensavois à manutenção da vida, 


Quarta regra 


Aborto (arts. 300 302). 

Si se tratar do aborto, perguntará : 

1º Si houve provocação do aborto ; 

2º Qual o meio Porque essa provocação foi feita; 

3.º Si esse meio cra proprio para produzir o aborto ; 

4º Si houvo ou não expulsão do fructo da concepção ; 

5.º Si o aborto ora necessario como moio de salvar a gestante 
do morto incvitavol, 


Quinta regra 


Violencia carnal (arts, 266 à 269). 

Si se tratar do violencia carnal fará as seguintes : 

1º Sibonve defloramento ; 

2º Qual o meio empregado ; 

3º Si houve copula carnal: 

4.º Si houve violencia Para fim libidinoso; 

5.º Qual o meio emprogado, si força physica, si outros meios que 
Privassem a mulher de suas faculdades c assim da possibilidade de 
resistir e defender-se, 


Sexta regra 


Parto supposto arts. 285 à 288). 

Si tratar do parto supposto, perguntará ; 

1º Sicstá gravida a mulhor ou não; 

2 Si realmente estovo q pariu; 

3º Sia criança nascou de tempo ou de quo edado; E 
4º Si a criança presento é ou pareco sor propria ou alhoi: 


Netima regra 


Envenenamento (art, 296), 

Quando so tratar de envenenamento, perguntará : , 

1º Si houve Propinação de veneno interior ou oxteriormente ; 

2º Qual elle seja; 

3º Si ora de tal qualidado e em dúse tal que equeasse q marta 
om padesso causal-a; 
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4º Sia não pudondo causar, produziu ou podia produzir losão 
corporal, c qual seja ; 

5." Si não podendo causar nom a morte, nem lesão corporal, 
produziu ou podia prduzir gravo incommodo de saude, c qual seja 
osso incommodo, 


Oitava regra 


Falsidade (arts. 245 e seguintos). 

Si se tratar do falsidade, perguntará : 

1º Si o papel, eseriptura ou outro objecto apresentado 6 vorda- 
deiro ou falso; 
2º Si 6 falsa ou verdadeira a assignatura (ul no papel ou ob- 
jecto apresentado ; 

3.º Si ha altoração no papel ou oscriptura ou objecto, quer no 
todo, quer nas lettras ou caractores, ou em qualquer outra parto; 

4.º Si é do punho de F, a lettra do papel ou assignatura, 

5.º Si ella se parece com a do indiciado ou com a de algum co: 
nhecido dos peritos ; 

6.º Si ha indicios de ser o indiciado on outra pessoa quem o fi- 
zess 
q " Quaes são esses indícios, a vista do papel, escriptura ou as- 
signatura, ou ohiceto apresentado. 


Nona regra 


Moeda falsa (arts. 239 o seguintes), 

Si se tratar do mooda falsa, perguntará : 

1º Sió ou não verdadeira a moeda presente : 

2º Quala sua materia, forma, peso e valor intrinseco : 

3 Qualo seu valor nominal; a 

4º Quaes os signacs que a diflcrençam da verdadeira, tanto na 
materia, como no cunho, emblema, etc. 

Sendo a nota ou papel de credito que se receba como moeda 
nas estações publicas, deixará de fezer o segundo quesito o no pri 
moiro substituirá a palavra mocda pela palavra nota ou papel, fa- 
vendo os seguintos : segundo, qual o numero da série e quala as- 
Signatura ; terceiro, qual o meio empregado para a falsificação. O 
terceiro o quarto passam a ser quarto e quinto. 


De na regra 


Distruição ou damno (arts. 34% e seguintes). 

Si so tratar de distruição, ou damnificações de construcção do 
bens publicos ou particulares, perguntará: 

1." Si houve destruição ou inutilização (por exemplo: dos livros 
do notas, registro, assentamentos, actas, termos, autos originaos do 
auctoridade publica, livro commercial, papel, titulo ou documento 
apresentado); ou si houve demolição ol dostruição no todo ou em 
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parto, abatimento, inntilização ou damnificação (Oxomplo: do cdifleio, 
monumonto, csiatua, ornamento ou objucto apresentado): 


2. Sia cousa destruida ou damnilicada cra do dominio ou uso 
Publico da União, dos Estados ou municipios : 

3.º Em que consistiu a destruição, inutilização, domolição, abati- 
monto, mutilação ou damnificação; 

4.” Com quo meios se causou : 

5.º Si houve incondio, arrombamento ou inundação : 

6.º Sios objectos dostruidos Ou damnificados serviam pura dis. 
tinguir ou separar limitos do Propriedado immovel, urbana ou rural. 

7º Si serviam para 0 curso “agua de uso publico ou particular; 


Unde 


regra 


Arrombamento (art, 358). 

Quando so tratar de arrombamento, per guntará ; 

1.º Si ha vostigios do violencia às cousas ou objectos : 

2º Quaes sejam; 

3º Si por essa violencia foram destruidos on rompidos obstucu- 
los ou obstaculo ; 
4.º Qual ora esse obstaculo ou quacs eram os obstaculos ; 
5º Siso empregou lorça, instrumento ou aparelho para voncel-o 
vencel-os: 


6.º Qual foi essa força. instrumento ou apparelho 


ou 


Duodecima regra 


Incendio (ars, 136 o seguintes), 
Si so tratar de incondi » Perguatará: 
1º Si houve incendio : 
2º Qual a materia que o produziu; 
3.º Qual o modo Porque foi ou parece ter sido produzido; 
E Ea Qual à natureza do edificio, construeção ou das cousas incon- 
iadas ; 
5º Quaes os cffeitos ou resultados do incendio, 


Decima terceira regra 


inundação (arts, 142 a Ltd), 

Si so tratar do inundação, porguntará : 

1º Si houve inundação ; 

2º Qual o facto quo a occasionou ; 

3 Qual a natureza e utilidade da cousa inundada ; 
4.º Quaos os efeitos ou rosultados da inundação, 
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INSTRUCÇÕES 


Sobre a repressão da vadiagem 


! 


Os delegados o subdelegados devem exercer com todo o rigor à 
attribuição que lhes confere o art. 77, n. 41, combinado com o 78 do 
regulamento policial de 9 de março de 1893, isto 6, tomarem conhe- 
cimento das pessoas que de novo vierem habitar em seus districtos, 
quando forom suspeitas. 


H 


O meio legal do obrigar os vadios o “outros individuos perigosos 
à ordem social à tomarem oceupação licita, consiste em advertencia 
pelos delegados, subdelegados e inspectores de secção, que deverão 
marcar um prazo brevo, para esses individuos so mostrarem em- 
pregados, sob pena de serem processados na fórma da lei. | 

Serão processados ou compellidos a assignar termo : 

(Art. 200 do Reg). , 

1º Os vadios, isto é, vs que não oxercerem profissão, officio ou 
qualquer mistor em quo ganhem a vida, não possuindo meios de sub- | 
sistencia o domicilio corto em quo habitem, e aquolles que procu- 
ram provor a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei 
ou manifestamento ofensiva da moral o dos bons custumos. 

São considerados sem domicilio certo os que não mostrarem ter 
fixado em alguma parte a sua habitação ordinaria e permanente, ou 
não estiverem ussalariados ou aggregados 4 alguma pessoa ou familia, 

(Art, 145 do Reg). 

2º Os mendigos que forem inhubois para trabalhar, nos logares- 
onde existirem hospitaes on asylos publicos; os quo fingirem en- 
fermidades ou simularem motivos para provocar a commiseração ou 
usarem de modos amcaçadores c voxatórios ; Os que sendo inhabeis 
para trabalhar e em logar onde não existirem estabulecimentos para 
recebel-os, andarem em bandos e ajuntamentos, não sendo pae, mãe 
e filhos impuberes, marido e mulher, cego ou aleijado e seu condu, 


= 399 — 


ctor; os que permittirem ue menoros do 11 annos, sujeilos au son 
poder, on contiados à sua guarda o vigilancia, andem mendigar, 
tirando ou não lucro para siouou para outrem, 

3.º Os bobados por habito ; 

4º As prostilutas que perturbarem o socego publico : 

5.º Os turbulentos gue por palavras ou actos, ofteondorom os 
bons costumes, a tranquilidade publica c a Paz das familias, 

No caso do g 1.º 6 preciso distinguir duas hypolheses, quanto 
“os vadios o quanto âquelles que procuram prover u subsistencia 
Por moios illiciios, 

Nas duas hypotheses o infractor. depois da advertencia, deve 
ser preso em flagrante delicto, lavrando-se o respectivo auto, 

Na 1.º hypothese, isto é, quanto aos vagabundos, serão recolhi- 
dos à Prisão (art. 139 do Reg:): na 2º lavrado O auto o réo sorá 
Posto em libordade e intimado para comparecer no dia que lho for 
designado, afim do sor Processado como incurso no art. 399 do Co- 
digo Penal, sob pena de revelia (citado art, 139). 

O mesmo processo da 2.º hypothese applicar-se-á aos individuos 
Dos casos dos 48 2.º « 3.º, 

Os cbrios devem ser conservados em custodia até quo termino 
à embriaguez, 

O auto e rol do testemunhas serão remettidos uo Promotor do 
Justiça por intermedio do Juiz substituto da comarca. 

Tratando-se, porém, de individuos nos casos dos 88 4º 054,4 
auctoridude policial cumpre instaurar o processo especial do termo 
de bem viver, nos termos dos arts. 202 à 209 do rogulamento, do 
aecordo com o seguinte: 


Formulário 


Portaria — Chegando no meu conhecimento que F...(refore-so 
um dos casos dos &5 4.º e 5.0 constituindo esse facto uma infracção 
que sujeita o inftactor a assignar termo de bem vivor, nos tormos 
do art. 203 do regulamento policial de 9 de março de 1893, mando a 
qualquer oficial ou agento desta delegacia (ou subdelegacia) quo 
faça vir à minha presença nv dia -«ás.. horas, na sala dos andion- 
cias o musmo individuo F... 9, caso não obedeça, o conduza debaixo 
do vara c bem assim as tostomunhas F,, F, (até v numero do tros, 
declara-se q residencia) afim de deporem sobre o que soubcrem dos 
factos porque forem arguidas. 

A. esta cumpra-so sob as ponas da lei. 

Elfectuada a diligencia, o ofticial do Justiça ou sgento lavrará 
à seguinto cortidão no verso da portaria : 


Certidão 


Cortifico quo intimci a fulano. 


oc as testemunhas F, For, 
do todo o conteúdo da presente por 


a, do que ficaram bem scien- 


tos, do que tudo dou fé. O ofilcial de justiça (ou agonto policial) F,.. 
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Recebida a portaria o a certidão o escrivão fará a seguinte au- 
tuação : 
100... 
Delegacia domunicipio de... (ou subdelegacia do districto de)... 
Termo de bem viver 
A justiça A... 


PF... Re. 


Autuacção 


Abno de mil novecentos v.,. aos ,.dias do mez de... do dito 
anno, nesta cidade (ou districto) cm meu cartorio autuci à portaria 
e mais papeis que adeante so suguom, 

E para constar faço esta autuação. Eu, F... escrivão o escrevi, 

No dia designado, presente o indiciado, o escrivão lavrurá o tor- 
mo de assentada (do seguinte thcor ; 

«Aos...dius do mez de... de mil novecentos c... nesta cidado 
tou districto) de,,. em casa de residencia ou na sala das audioncias) 
de 1º,,. delegado (on subdelegado) ondo eu escrivão do seu cargo fui 
vindo, ali presente o indiciado F... c testemunhas P. F. CF... 
mandou à reforida auctoridade recolher as testemunhas à sala onde 
não podiam ouvir as respostas umas das outras c as declarações do 
réo c passou a lazer a este as pergunta seguintes : 

« Qual o seu nome * » 

« Respondeu chamkr-se F..,» 

«Do quem cra filho? » 

«De F..,» 

«Que edade tinha!» 

«... unnos! » 

«Seu estado? » 

«.«. (solteiro, casado ou viuvo). 

« Sua profissão ou meio do vida! » 

Car 

«Sua nacionalidade ? » 

“aco 

«O logar de seu nascimento ? » 

Cure 
«Si sabia ler ou escrever? » 

E como nada mais respondeu o nem lhe foi perguntado, mandou a re. 
ferida auctoridade lavrar o presente auto de qualificação quo vac 
pelo mesmo indiciado assignado (ou por alguem a sou rogo, por não 
saber ou não poder escrover) depois de lhc ser lido o achar confor- 
me, do que dou fé. Eu, F,,. escrivão o escrevi, 

P... (assignuturas), 

Qualificado o réo, foi interrogado na fórma seguinto: 

« Perguntado qual osou nome? » 

«Rospondou chamar-so F,.,» 

«Donde é natural?» 

«Do...» 

«Que idado tem? » 

«++ ANOS», 

«Qual o seu estado ? » 

«..« (casado, solteiro ou viuvo)? » 

«Qual a sua profissão? » 


cTal,..» 

«Ondo resido ?» 

« Em,..» 

«Si sabe lor ou escrevor? » 

«Sim (ou não)». 

al quer fazor declarações, ou apresentar defesa oral ou por os- 
oripto ? » 

« Respondeu (escrova-so o quo disser o r6o). 

4 como nada mais rospondou nom lhe foi perguntado mandou 
o delegado (ou subdologado) lavrar o presento auto que vac assignado 
pelo réo (ou por alguem a sou rogo) depois do lho ser lido e achar 
conforme, rubricado pela dita auctoridade o assiguado polo mesmo 
do que dou fé, 

« Eu, F... escrivão, o eserovi». 

F...(assignatura por inteiro da auctoridado). 

F...(assignatura por intoiro do r6o ou alguem por elle). 

(O juiz tambom rubrica à margem). 

Em acto continuo foram pela auctoridado policial inquiridas as 
testomunhas pela fórma quo se segue: 

º testemunha: F,.. natural de... do...annos de cdade, casado, 
(solteiro ou vinvo) lavrador (a profissão) morador em... aos costu- 
mes disso nada, testemunha jurada na fórma da lei, e sendo pergun- 
tada sobre os factos constantes da portaria disse: (escreve-se om resu- 
mo o depoimento). 

E sendo dada a palavra ao réo para contestar, disse (escrova-so 
a contestação) ou disse que não contestava. 

2" tostemunha,,. 

3 >» 

São assim inquiridas as testemunhas até o numoro de tres. 

Sogue se o encerramento, conforme as duas hypotheses seguintos: 


Pedindo o réo prazo prra defesa 


1º HYPOTHESE 


E noste acto, requerendo 4º r6o prazo (até 5dias) para apre- 
sentar sua dofesa, o delegado (ou subdolegado) doforiu, designando 
o dia (logar e hora) para continuação e encerramento do processo, 
do que lavro esto termo quo assignam o mesmo dolegado, rêo e tos- 
temunhas, sendo a rogo de F... (quando não eaiba ou não possa os 
erevor)F... Eu, F.,. escrivão o eserovi. 


Apresentando o réo a defesa 


2º HYyPOTHESE 


E nesto acto dada a palavra 20 r6o para dofender-se, Apresentou 
este a sua defesa verbal polo modo soguinto: rosumo-se a defosa (oy 
offorecou osto a sua dofosa por oscripto quo a auctoridado ordonoy 
fosso junta aos autos depois do lida ou declarou este que nada tinha 
a allogar ou roquoror a bom de sua dofesa), E convencendo-so a 
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auctoridado pelas provas oxhibidas da improcedencia da arguição feita 
ao reo, o mando em paz o condemnou o Estado nas custas, na fórma 
da lei: ou—julgando provado que o réo — (eserevu-so o facto do que 
é uccusado) o obrigou 4 assinar termo de bem viver, cormininando- 
lho à pena de 30 dias de prisão o 30800 de multa (tratando-se de 
prostitutas e turbulentos) do que lavro este termo, 

Eu, F. escrivão o escrevi. 

—F.(auctoridade). 

F.—(tustemunha). 

F—( » » 

F—( >» dh 

F.—(réo). 

Terminando o processo « sendo o réo condemnado, a auctoridade 
fará, lavrar em livro especial, pela mesma auctoridade aborto, nu- 
morado, rubricado “ encerrado, o seguinte tormo do hem vivor: 


Termo de bem viver que assigna EF. 


Aos.. dias do... do mil novecentos c...-nesta cidade (ou distri- 
eto de... ondosc achava F... delegado de policia (ou subdelogado) 
commigo escrivão de seu cargo adeanto nomeado, ahi presente F .. 
que fôra obrigado à assignar termo de hem viver por dizerem as tes- 
temiunhas F. F.c E, em processo que lhe foi instaurado que (resu- 
mese 0 facto) ordonou a mesma auctoridade policial que se lavrasso 
este termo cm que o dito róo Iº....so obriga a não mais perturbar o 
socego publico (ou outro qualquer moio de bem viver prescripto) 
sob pena de 30 dias dv cadeia e 304000 de multa, o que cumpri, 
assignundo o delegado (ou subdelegudo) « o réo (ou não querendo o 
não sabendo cello assignar. as testemunhas F., F. «e Fo depois de lido 
em presença de todos. 

ku F. escrivão o csercvi. 

F.—(assignaturas). 

Bello Horizonte, 7 de outubro de I)04, — O chefe de policia, Chris- 
tiano Brasil, 


Policiamento da Capital 


Continúa à sorfeito por esta Chefia auxiliada pelas delegacias das 
duas circumscripções em que foi dividido o districto da cidade. 

São actualmente delegados especiaes dessas cireiuuscripções o 
capitão Virgilio Simedo o o tenente Modesto do Sulles Ferreira, que 
têm desempenhado com dedicação esses cargos. 

Folgo em consignar aqui que no lapso de tempo comprohendido 
por este relatorio nenhuma portubação séria da ordom publica so ve- 
rificou nosta cidade; c registro o facto com tanto maior desvancci- 
mento, quanto é certo quo menos ao bom policiamento do que ar 
espirito ordeiro do xcus habitantes so dove uttribuir a per feita tran- 
quillidado de que vamos gosando. 

Que o policiamento da extensa area povoada deixa muito ainda 
a desejar é ponto que a ninguem passa despercebido; entretanto, as 
lacunas observadas enccntram explicação na circumstancia dc não 
dispôr a administração, no momento actual, do meios para organi- 
zar o serviço com a amplitudo que se fazia mister. 


O maior obstaculo, e esto por emquanto invencivel, consisto na 
falta de força disponivel nos dous batalhões aqui estacionados, os 
quaes fornecem pessoal para numorosos destacamentos, restando o 
estrictamento indispnseavel para a guarnição dos edificios publicos 
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o serviço interno dos quarteis, com insignificante sobra para as ron- 
das o patrulhas que demandam numero de praças que não possui- 
mos. A difliculdado ostaria já dominada si os recursos do fistado 
houvessem permittido a prompta execução da Jei que ereou para o 
policiamento da Capital uma guarda civica, obedecendo ao plano do- 
tincado em meu relatorio do anno proximo pussado; infelizmente, 
porém, ao lado das considerações de ordem financeira, outras não me- 
nos imperiosas têm privado a nossa capital desse utilissimo melhora- 
mento. 

Tem sido objucto de nota a maneira por que vae a cidade pro- 
gredindo no regimem da mais completa paz, não abstante ser sua po- 
pulação composta do elementos licterogoncos; à parto os pequenos 
delictos quo podem dizer-se inevitaveis nos contros de actividade on- 
de são frequentes os choques de interesses do toda sorte, não temos 
4 lamontae essas ocenrrencias que produzem profundo abalo e que 
costumam acarretar peiores consequencias. Não nos têm incommo- 
dado as terrivois quadrilhas de gatunos ousados, quo, pondo cm acção 
planos pacientemente concortados, assaltam casas, commettondo gran- 
dos roubos c muitas vezes sacrificando aos seus criminosos intuitos 
a vida de quem so atreve a oppôr-lhes resistencia. 

Aos delegados do uma « outra circunseripções, tenho doterminado a 
maxima severidade em relação aos vagabundos e desoceupados, vlas- 
ses estas que mais consideravelmente contribuem para o augmento 
de cifras nas estatísticas criminaes. Identica recommendação hci fei- 
to quanto aos jogadores, contra.os quaes constantemente recebo re- 
clamações: c si embaraços oriundos de nosso imporfeito policiamen- 
to não têm permittido extinguir a jogatina, é fóra de duvida que os- 
ta não tem sido feita as escancaras, com escandalo para a sociedade 
que vê cm similhante vicio um inimigo terrivela combater. 

A delegacia du 1.º circumserinção oceupa um predio locado ao Es- 
tado e sito na avenida do Contorno, e a da 2.º um outro nas mesmas 
vondições, sito na avenida Amazonas. 

Dos relutorios offerecidos a esta Chetia pelos respectivos delega- 
dos, consta o seguinte movimento: 


1! CIRCUMSCRIPÇÃO 


Pr os instauriulosc.....» Caveaaio u 
Prisões correccionios E) 
2.º CIRCUMSCRIPÇÃO 
Prucessos instaurados 4Q 

146 


Prisões correccionacs.,.. 


Dos ll processos organizados na 1.º cireumseripção refevirami-so 
a offensas physicas, 5; a infanticidio, 1;a damno 3; à homicidio, 1: à 
roubo 1. : 

Dos 4 organizados na 2.º, roferiramso: a offensas physicas, 20: 
a estupro, 1; a tormo de bem viver, 1;a defioramento,2; à damno, 3 
a attontados ao pudor, 2; à roubo, 1; a tentativa de assassinato 1. 
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Cadeia da Capital 


Continúa em bom estado de conservação o edifício que aqui ser- 
ve do cadeia. 

Conforme consta de antoriores relatorios, não 6 elle proprio 
para o fim a quo foi destinado, 

Si bem quo bastanto assciado « confortavel, resonte-se, entrotar - 
to, da falta do accommodações capazes de contor maior numero de 
prosos. - 

Insisto ainda cm cflirmar que só a Penitenciaria plancjada em 
mou relatorio do anno proximo passado seria um estabelecimento 
digno da grandiosidade desta Capital e apto part preencher a lacuna 
enorme que se nota no Estado de Minas, onde ainda não lograram po- 
notrar os progressos quo nas nações cultas têm tido o que bem se 
póde donominar—a sciencia de regenorar o delinquente. 

De junho de 1904 ao tim do março ultimo tiveram ontrada alli 
209 individuos. 

Dovido ao pequeno numero de praças nos batalhões que têm sua 
séde nosta cidado, a guarda do edificio tem sido feita por um con- . 
tingente inferior ao fixado no respectivo regimento, que determina 
soja ella feita por 14 praças commandadas por um sargento; releva, 
entretanto, notar que dentro do periodo altudido apenas se deu eva- 
são do um preso, quando om serviço de fachina na parte extorna do 
predio. 

Tem sido feita com regularidade a alimentação dos reclusos, 
achando-sc encarregado do fornecimento o cidadão Wenceslau Ro- 
drigues Gondim, que o arrematou em hasta publica. 

Tenho providenciado para que sejam distribuidas peças de vestua- 
rio aos detentos. à medida que estes se vão mostrando precisados. 


Notas falsas 


Durante o periodo de 1.º de abril do anno passadoa 31 de março 
desto anno, transitaram nesta Secretaria 97 processos sobre crimes de 
introducção de notas falsas em circulação, os quaes, remettidos pelos 
delegados dos municipios, onde se deram os delictos, foram transmit- 
tidos ao dr. Juiz Substituto Seccional deste Estado. 

Com os autos foram remettidas as codulas falsas apprehondidas 
quo na sua totalidade montaram a 28:0478000 


Prisão preventiva 


« Aº excepção do flagrante delicto, a prisão não poderá exo- 
« cutar-se sinão depois da pronuncia do indiciado, salvos os ca- 
« sos determinados em lei, c mediante ordem escripta da au- 
« ctoridade compotente. » 
« Const. Federal, art. 72 6 13; Const. Estadual, art. 38 13.» 
be accordo com essa disposição constitucional a lei n. 17, de 20 
te novombro do 1891, estabeleceu que : 


É 
É 
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<« á oxcopção do flagrante dolicto, sómente nos crimes ina- 
« flançaveis poderá ter logar a prisão antes do culpa formada, 
« medianto mandado do juiz formador da culpa, com doclaração 
« do crime, dos motivos da prisão e nomes das testemunhas ». 


Esta regra. procossual é a mesma contida no art, 175 do Cod. do 
Proc. Criminal, permittindo a prisão antes da culpa formada sem as 
oxigoncias da, lei n. 2.033, de 1871, mas attribuindo-u ao juiz forma- 
dor da culpa. Antes da roforma judiciaria do imperio, a policia tinha 
compotoncia para decretar à detonção proventiva. Natural corollario 
das funeções que, incumbem à policia judiciaria do invostigar dos de- 
lictos, descobrir seus agentes, provar c aprosentar o criminoso aos 
tribunacs para ser punido, a prisão preventiva é um salutar admi- 
ticulo do que deve estar armada a policia para com officacia auxiliar 
a justiça ropressiva. 

Foi a lei do 1871 que, ju!gando das mais amplas garantias à libor- 
dade individual exaggerou do tal modo a ge aração da policia judicia- 
ria da justiça propriamento dita que destituiu as auctoridades po- 
liciaes da faculdado do prenderem proventivamonto, innovação pre- 
judicial à reparação dos delictos, porquo desarmou os verdadeiros o 
directos agentes contra elle dessa compotoncia criminal, 

Penso que se sacrificou a defesa da sociodade ; no maior numero 
dos casos os delinquentes fugirão à acção dos poderes publicos con- 
tra é acto criminoso praticado, 

A prisão proventiva, como medida de excepção que é, imposta 
pela necessidade da conservação da sociedade, é, não ha duvida, do 
dificil applicação para conciliar-se a garantia devida é Hbordado in- 
dividual com as exigencias da justiça social. Cercada, porém, de con- 
dições legaes, revestida de certos requisitos, a detonção preventiva 
de grave que é tornar-so-à garantia bencfica de ordom e respeito à 
paz e tranquillidado da socicdade. 

E' por isso que para resolver o problema do respeito aos direitos 
individuaes, não enfraquecer, paralyzar ou mesmo fortalecer do mais 
as precauções cm favor do principio da auetoridade, os melhores 
criminalistas estão accordes cm exigir a oxistoncir de tres motivos 
principaes, justificativos e tundamentaes da materia, cansas legiti- 
mas da prisão preventiva. o são elles: 

Lº Garantir a oxecução da pona, impedindo que o culpado a ella 
subtraia-se : 

2.º Assegurar a sociedade contra o perigo ou oscandalo causado 
pelo delicto: 

3.º Facilitar o accelerar à manifestação da verdade pola instru- 
cção rapida do processo. Ê 

Por isso illustro escriptor tira a seguinto conclusão, «quo a prisão 
provontiva não póde sor applicada sinão «quando é indispensavel quor 
à segurança publica, quor à execução da pena, quer à instauração do 
processa». São esses os limites om que deve ser contida polas leis, 
afim do não dogenorar em arbitrio o oppressão. 

Realmente, a prisão proventiva infligindo já uma verdadeira pena 
ao individuo quo so considera criminoso, mas que póde sor innocento, 
9 que o foro som reparação possivol em sua honra, libordade e meios 
do cxistencia, 6 um sacrificio grave que não so comprotondo sinão 
imposto pola oxigoncia imperiosa da sogurançe. social pela ropressão 

o delicto, 

A nossa logislação respoitou ossos principios no modorado em- 
Progo quo fez na prisão prevontiva, a qual, antos do deorotada a pro- 
muneia, já so hasoia om uma prosurapção consideravo] do oulpabilida, 
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Endeia da Capital 


Contintta em bom estado de conservação o edificio que aqui ser: 
ve do cadeia, 

Conforme consta de antoriores relatorios, não é elle proprio 
pura o lim a quo foi destinado, 

Si bem quo bastante asseindo à confortavel, resento-so, entretar.- 
to, da falta do accormmodações capazes de contor maior numoro de 
presos. - 

Insisto ainda em eflirmar quo só a Penitenciaria planojada om 
meu rolatorio do anno proximo passado seria um estabolecimento 
digno da grandiosidade desta Capital e apto para preenchor a lacuna 
enorme que se nota no Estado de Minas, onde ainda não lograram po- 
notrar os progressos quo nas nações cultas têm tido o que bem se 
póde denominar—a sciencia do regenerar o delinquente. 

De junho de 1904 ao tim de março ultimo tiveram entrada alli 
209 individuos. 

Dovido ao pequeno numero de praças nos batalhões que têm sua 
sédo nesta cidade, a guarda do edificio tem sido feita por um con- 
tingente inferior ao fixado no respectivo regimento, que determina 
seja ella feita por I4 praças commandadas por um sargento; releva, 
entrotanto, notar que dontro do periodo alludido apenas se deu eva- 
são de um preso. quando em serviço de fachina na parte externa do 
predio. 

Tem sido feita com regularidade a alimentação dos reclusos, 
achando-se encarregado do fornecimento o cidadão Wencesluu Ro- 
drigues Gondim, que o arrematou em hasta publica. 

Tenho providenciado para que sejam distribuidas peças de vestua- 
rio aos detentos, à medida que estes se vão mostrando precisados. 


Notas falsas 


Durante o periodo de 1.º de abril do anno passado a 31 de março 
deste anno, transitaram nesta Secretaria 97 processos sobre crimes de 
introducção de notas falsas em circulação, os quaos, remettidos pelos 
delegados dos municipios, onde se deram os delictos, foram transmit- 
tidos ao dr. Juiz Substituto Seccional desto Estado. 

Com os autos foram remettidas as cedulas falsas apprehondidas 
que na sua totalidade montaram a 28:0478000. 


Prisão preventiva 


« A' excopção do flagrante dolicto, à prisão não poderá exe- 
« cutar-so sinão depois da pronuncia do indiciado, salvos os ca- 
« sos determinados em lei, c mediante ordem escripta da au- 
« ctoridade competente. » 
« Const. Fedoral, art. 72 S 13; Const. Estadual, art. 38 13.» 
be accordo com essa disposição constitucional a lei n. 17, de 20 
de novombro do 1891, estabeleceu quo : 
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«à excepção do flagrante delicto, sómente nos crimes ina- 
« flançaveis poderá ter logar a prisão antes do culpa formada, 
« medianto mandado do juiz formador da culpa, com declaração 
« do crime, dos motivos da prisão e nomes das testomunhas ». 

Esta regra processual é a mesma contida no art, 175 do Cod. do 
Proc. Criminal, permittindo a prisão antcs da culpa formada sem ag 
oxigencias da lei n. 2.033, do 1871, mas attribuindo-a go juiz forma- 
dor da culpa. Antos da roforma judiciaria do imperio, a policia tinha 
compotoncia para docrotar 2 deionção proventiva. Natural corollario 
das funcções que, incumbom à policia judiciaria do invostigar dos de- 
lictos, descobrir sous agontos, provar e aprosentar o criminoso aos 
tribunaos para sor punido, à prisão proventiva é um salutar admi- 
niculo do que deve estar armada a policia para com cíficacia auxiliar 
a justiça roprossiva, 

Foi a lei do 1871 que, julgando das mais amplas garantias à libor- 
dade individual exaggerou do tal modo a separação da policia judicia- 
ria da justiça propriamente dita que destituiu as auctoridades po- 
liciaes da faculdado de prendorem preventivamente, innovação pre- 
judicial á reparação dos delictos, porque dosarmou os verdad ciros o 
directos agentes contra alle dossa competoncia criminal, 

Penso que se sacrificou à defesa da sociodade ; no maior numero 
dos casos os delinquentes fugirão à acção dos podores publicos con- 
tra é acto criminoso praticado. 

A prisão proventiva, como medida de excepção que é, imposta 
pela nocessidade da conservação da sociedade, é, não ha duvida, de 
dificil applicação para conciliar-se a garantia devida à liberdado in- 
dividual com as exigencias da justiça social. Cercada, porém, do con- 
dições legaes, revestida de certos requisitos, a detenção proventiva 
de grave que é tornar-se-á garantia bencfica do ordom e respeito à 
paz e tranquillidado da sociedade. 

E” por isso que para resolver o probloma do respeito aos direitos 
individuaes, não enfraquecer, paralyzar ou mesmo fortalecor do mais 
as precauções em favor do principio da auctoridade, os melhores 
criminalistas estão accordes cm exigir a cxistoncia de tros motivos 
Principaes, justificativos e fundamentaos da materia, causas legiti- 
mas da prisão preventiva, o são elles: 

1º Garantir a oxecução da pona, impedindo quo o culpado a ella 
subtraia-se:; 

2º Assegurar a socicdado contra o perigo ou escandalo causado 
pelo delicto: 

3º Facilitar e acelerar a manifestação da verdade pela instru- 
eção rapida do processo. . 

Por isso illustro escriptor tira a soguinte conclusão, «quo a prisão 
preventiva não pódo ser applicada sinão «quando é indispensavel quor 
à segurança publica, quer à execução da pena, quer à instauração do 
processo». São esses os limites em que deve sor contida pelas leis, 
atim do não degenorar em arbitrio e opprossão. 

Realmente, a prisão preventiva infligindo já uma verdadeira pona 
ao individuo quo ge considera criminoso, mas que púde sor innocente, 
9 que o fore som reparação possivel em sua honra, liberdade e moios 
do existencia, 6 um sacrificio grave que não so comprohondo sinão 
imposto pela oxigoncia imporiosa da seguranç? social pola ropressão 
do delicto. 

A nossa legislação respoitou ossos principios no moderado em- 
Progo quo foz na prisão prevontiva, a qual, antos do doorotada A pro- 
Runcia, já so hasoia om uma presumpção considoravo! do culpabilidar 
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de, não applicando-se sinão aos erimes inaflançavois, que são us de 
maior gravidade. 

Foi além a precaução do legislador, exigindo além disso uma cer 
ta prova, pelo menos indícios vehomentos de culpabilidade do rêo, 
com declaração «do crime, motivos da prisão e nomes das testemunhas. 
Mas, não me parece rasoavel a disposição que confiou o poder do do- 
crotar a prisão preventiva sómente aos juizes [ormadores da culpa. 

A abolição do idontica attribuição quo tinham as auctoridades po- 
líciaes, reduziu à | impotencia a polícia judiciaria para O cumprimon- 
to da missão quo lhe foi confiada. Ê 

Si lhe incumbe proceder a todas as diligencias necessarias para 
descobrir os delictos e seus agentes, não se lho pódo negar um dos 
mais indispensaveis para a investigação da verdade dos factos erimi- 
nosos e repressão delles, qual é o de fazer logo a captura dos indivi- 
duos sobre os quaes recahom serias presumpções de culpabilidade. E 
ha ainda a vantagem do impedir que escapom ao morocido castigo, 
que taçam desapparecer os traços do crime, subornem testemunhas 
ou entrem em combinação com os seus cumplicos. 

A loi dando a attribuição exclusivamente ao juiz formador da 
culpa, reconheceu, entretanto, que ossa auctoridado precisa do auxilio 
da policia para efectuar a prisão preventiva. 

'Molhor seria quo por iniciativa propria, as auctoridados policiaes 
pudessem realizar essa medida, que, no múior numero do casos, por 
innumoras cireumstancias, só conseguiriam levar avante se q orde- 
nassem directamente, = 

Podor-se-ia objectar que os representantes da policia são em ge- 
ral pessoas leigas e quo por isso mesmo tal providencia seria em suas 
mãos arma porigosa à liberdado individual. 

Mas, loigos são tambem os actuaos juizes supplentes. Sujeito-se à 
policia ás mosmas condições € formalidades prescriptas para à au- 
ctoridado judiciaria, com as precauções necessarias para obstar 0 
abuso o garantir os direitos individuaes contra o arbitrio o prepoten- 
cia, imponha-so mesmo à policia para maior garantia dos cidadãos O 
rigoroso dever de submetter com toda a presteza ao juizo competento 
o individuo preso preventivamonte, afim do que a auctoridade ju- 
diciaria resolva definitivamente sobro o caso teremos armado a 
auctoridado policial do prestigio necessario O poder suficiente 
o rasoavol para com cfticacia auxiliar a justiça na repressão dos cri- 
mes. Essa faculdade é concedida à policia pelas legislações mais 
adeantadas. 

E, hojo que a tendoncia ó reformar a organização policial, tornan- 
do-a uma verdadoira — carroira — mais acecitaveis são ainda as con- 
sidorações que deixo foitas e que submotto à esclarecida aprecia- 
ção do V. 0X€. 


Relação dos criminosos pronur cindos, eujas enptu- 
as foram communicadas à Neereti 


Abre Caimpo. — Viconcia Maria de Jesus, pronunciada no art. 291 
$ 1 do Cod. Penal. 

— Belarmino Miguel Pereira, pronunciado ro art. 294,8 2º do 
Cod. Penal. 

— Joaquim Francisco de Oliveira, pronunciado em tres processos 
pelo crime previsto no art. 303, do Cod. Penal, 
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— Salustiano Poreira da Silva, pronunciado noart 204.88 [' 02: 
do Cod. Penal. 

— José Alves Rodrigues, idem. n 

— João Antonio da Silva, vulgo Carioca, idem, 

— João Chrysostomo da Silva, idem. 

— Manoel Joaquim da Silva, idem, 

— Nicolau da Silva Leite, idem. 

— Raymundo João Cancio, idem. 

— José Antonio Lopes, vulgo José Felizardo, pronunciado no art, 
2948 2: combinado com os artisros 13 € 63 do Cod, Penal, 

-- Manoel Faustino Maia, pronunciado no art. 304, do Cod. Penal. 

— Herculano Pereira da Rocha, pronunciado no art. 258 do Cod. 
Henal. 

— Angelo Francisco da Silva, pronunciado no art, 204 8 2.º, com- 
binado com os arts. 13 e 63 do Cod, Penal, 

— Modesto Rodrigues de Moraes, pronunciado no art. 303 do Cod, 
Penal, 

= Joaquim Gomes Taborda, pronunciado no art. 294 S 2.º do Col, 
Ponal. 

— Virgilio José Liborio, pronunciado no art. 24 x 1.º com refo- 
roncia aos arts. 13 e 63 do Cod, Penal. 

— Antonio Lizardo Pereira, pronunciado no art. 303 do Cod, 
Ponal. 

Abaeté — José Joaquim dos Santos, pronunciado no art, 268, com- 
binado com o art. 269, observadas as regras do art, 272 do Cod, 
Penal. 

E Franklin Alves de Sousa, pronunciado no art. 224 do Cod, 
Penal. 

— Laurindo de tal, pronunciado no art, 303, do Cod. Penal. 

TE Antonio Alves Toledo, pronunciado no art. 294 8 2: do Cod, 
Penal. 

= José Yolloso dos Santos, pronunciado no art. 03 do Cod. 
Penal, 

E João Jacob de Vargas, pronunciado no art. 2948 1. do Cod, 
Penal. 

— Candido Ferreira dos Santos, pronunciado no art. 303 do Cod. 
Penal. 

p — Hroderico Nunes Velho, pronunciado no art, 294 do Cod, 
enal, 

— Antonio Forreira dos Reis, pronunciado no art. 303 do Cod, 
Penal, 

Ayuruoca. — Targino Olyntho Nogueira, pronunciado por tonta- 
tiva do morte. 

— Tertuliano Marcellino do Abreu, pronunciado no art. 303 do 
Cod. Penal, 

Ara:ei, — Antonio Ferreira de Aranjo, pronunciado no art. 204 g 
1, do Cod. Penal. E 

— Sregorio Ferreira, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal, 

Ar eritalye — Quintiliano Lopes, pronunciado no art. 303 do Cod, 
Penal. 

— Jovino Francisco Rodrigues Lima, pronunciado no art. 304 do 
Cod. Penal, 

— Virgilio Pinheiro, vulgo Cangussit, pronunciado no art. 294, 
S 2: do Cod. Penal. 

— Camillo da Silva Medeiros (vulgo Caboré), pronunciado no art, 
03 do Cod. Penal, 
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Poa Antonio Poroira da Silva, pronunciado no art, 303 do Cod. 
onal. 
— Benedicto Forreira, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal. 
— João Deme Doce, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal. 
— Bolizardo Baptista Nunes, idem. 
— João Forreira do Medeiros, idem. 
— José Gagi, idom, 
— Sonegundes Pereira do Santa Rosa, pronunciado no art. 304 
do Cod. Penal, 
— Affonso Forraz Vianna, idom. 
N Araguary. — Joaquim Cometa, pronunciado no art. 303 do Cod, 
onal, 
Bambuhy. — Antonio Amaro de Medoiros, prentinciado no art, 
304 do Cod. Penal. 
— Virgilio José da Silva, pronunciado no art. 204, 8 2º do Cod, 
Ponal, combinado com os arts. 13 o 63, do inesmo Cod. 
o — Antonio Gomos de Amorim, pronunciado por crime de mocda 
Sa. 
bello Horizonte, — Angelino Camponez, pronunciado no art. 303 
do Cod. Penal. 
Curvello, -- Saturnino Gomes da Silva, pronunciado no art. 266 
do Cod. Ponal, 
p mto dos Santos, pronunciado no art. 32t, n. IV, 8 1º do Cod. 
enal, 
-- Joronymo Alves do Oliveira, pronunciado no art. 330 S 4.', 
combinado cem o art. 331, n. IV, 8 1. 
— Maria (iuedes da Silva, pronunciada no mesmo art. acima. 
— José Virginio de Almeida, pronunciado no art. 204, combinado 
comos arts. l3e 63, do Cod. Penal. 
-- Sebastião Alves da Silva, pronunciado no art. 24, combinado 
com os arts. 13 c 63, do Cod. Penal. 
— Androlino dos Santos, pronunviado no art. 304 do Cod. Penal. 
— Fernando Joaquim da Silva ou Joaquin Fernando ou Fornando 
Joaquim, pronunciado no art. 24, 8 1.º do Cod. Ponal. 
5 ri Pedro Gomes Diniz, pronunciado no art. 294 & 1.º do Cod. 
cual, 
— Maria Candida, pronunciada no art. 24, $ 1: do Cod. Penal. 
7 1 Amador Jovita Fernandes, pronunciado no art. 303 do Cod. 
enal. 
p ET José Thomaz de Araponga, pronunciado no art. 303 do Cod. 
cnal, 
— Mariano Henrique, pronunciado no art. 24, 8 1.º do Cod, 
Ponal 
É er José Cactano, pronunciado no art. 356 do Cud. 
onal. 
Deolindo Antonio de Almeida, pronunciado no art. 330 8 1.º do 
Cod. Penal e 331. n. 1Y, do mesmo art. 
b E José Alves do Moura, pronunciado no art, 24 8 1.' do Cod. 
enal, 
— Autonio Pinto de Lan, condemnado a I4 mezes do prisão 
simples. 
Carangola. — Francisco Angelo, pronunciado por erime do morte. 
— Antonio Barbosa Moreira, pronunciado por crimo de morte, 
— Coronel Francisco Josó da Silva Novaes, pronunciado no art. 
24, 8 2: e 304 do Cod: Ponal. 
— Rosa Francisca do Jogua, pronunciada no art, 2948 1º do God, 


Penal, 
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. Caratinga. — Manoel José Gomes, condemnado a 20 annos do 
prisão. : 

— Messias de Froitas, pronunciado por crime de morte. 

— Juvontino Sabino do Sousa, pronunciado no art. 204, 8 1. do Cod. 
Penal, por tor concorrido a circumstancia aggravante do art. 41 S 
2 do citado codigo. 

— Antonio Machado Junior, vulgo Machadinho, pronunciado no 
art. 204, S 2.º do Cod, Ponal, 

— Manoel João de Sant'Anna, pronunciado no art. 294, 8 2,* do 
Cod. Ponal. 

— Isabel Felismina do Soixas, pronunciada no art. 294,6 1.º do 
Cod, Penal 

— Joaquim Feliciano da Silva, pronunciado no art. 294,8 1,' do 
Cod, Ponal, É 

— Maximiano Pedro Messias, pronunciado no art. 204 S 1.º do 
Cod. Penal. 

Elias Ferreira da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2º do Cod. 
Penal. 

. — Raymundo Baptista do Oliveira, pronunciado no art. 294, com- 
binado com os arts. 13 o 63 do Cod, Penal. 

-— João Francisco Lopes, idem, 

Christina. — Godofredo de Oliveira Cobra, pronunciado no art. 294, 
82, e 304 paragrapho unico do Cod. Penal, 

Carmo do Rio Claro. — Justino Josó de Freitas, ou Joaquim Pau- 
lista, pronunciado no art. 268 do Cod. Penal. 

— Vicente Candido ou Vicente Leandro, pronunciado nos arts. 303 
e 124 do Cod, Penal, 

— Joaquim Zica, pronunciado no art, 303 do Cod. Ponal. 

— Joaquim Paulino Ferreira, idem. 

Carmo do Parnahyba.— Theophilo Romão, pronunciado no art. 
304 do Coil, Penal. 

Entre Rios, — Cyrillo do tal, pronunciado no art. 303 do Cod. 
Penal. 
— Francisco da Silva Pereira Junior, pronucciado no art. 303 do 
Coil, T'enal, 

— Cassianô Ribeiro Lima, pronunciado no art, 204,8 2.º do Cod. 
Ponal, 
— Antonio Fortunato Ribeiro, pronunciado duas vezos no art. 
303 do Cod, Penal, 

— Amancio Joaquim de Menozes, pronunciado no art. 303 do Cod. 


Penal. « 
— Jucelino Joaquim de Monezes, pronunciado no art. 303 do Cod, 


Penal. 
-— Alexandro Dias, pronunciado no art. 294 do Cod, Ponal. 

— Simplício Augusto de Campos o Horminio Ignacio dos Santos, 
José Machado d'Assumpção o Pedro Francisco de Andrade, pronun- 
ciados no art. 303 do Cod, Penal. ; 

— Agripino do tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal, 

— Mario Pereira, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal, 

Fructal, — Eryco Magdaleno do Freitas, pronunciado no art. 204 
do Cod. Penal. 

— Laudelino José de Monozes, pronunciado no art. 204, 8 2.º 
do Codigo Penal, coma roferoncia nos arts, 13, 14 e 0d do mospo 
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Biah Antonio Peroira da Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. 
enal, 
— Benedicto Ferreira, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal. 
— João Deme Doco, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, 
— Belizardo Baptista Nunes, idem. 
— João Ferreira do Medeiros, idem. 
— José Gagi, idem. 
— Soncgundes Poreira do Santa Rosa, pronunciado no act. 304 
do Cod, Ponal. 
— Affonso Ferraz Vianna, idom. 
A Araguary. — Joaquim Comota, pronunciado no art. 303 do Coil. 
cnal. 
Bambuhy. — Antonio Amaro de Medeiros, prenunciado no art. 
304 do Cod. Penal. 
— Virgilio José da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2º do Cod. 
Ponal, combinado com os arts. 13 e 63, do mesmo Cod. 
a — Antonio Gomes de Amorim, pronunciado por crime de mocda 
AS 
Bello Horizonte. — Angelino Camponez, pronunciado no art. 303 
do Cod. Penal. 
Curvello, -- Saturnino Gomes da Silva, pronunciado no art. 266 
do Cod, Penal, 
a famillo dos Santos, pronunciado no art. 321, n. IV, 81 do Cod. 
enal. 
— Jevonymo Alves de Oliveira, pronunciado no art. 330 sa, 
combinado cem o art. 341, n. IV, 8 1. 
— Maria Gucdes da Silva, pronunciada no mesmo art. acima. 
— José Virginio de Almeida, pronunciado no art. 24, combinado 
com os arts. 130 63, do Cod, Penal, 
— Sebastião Alves da Silva, pronunciado no art. 24, combinado 
com os arts. 13 o 63, do Cod. Ponal, 
— Androlino dos Santos, pronunciado no art. 304 do Cod. Ponal. 
— Fernando Joaquim da Silva ou Joaquin Fernando ou Fornando 
Joaquim, pronunciado no art. 94, $ 1: do Cod. Ponal. 
p E Pedro Gomes Diniz, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cud. 
cual, 
— Maria Candida, pronunciada no art. 24,8 Ie do Cod. Penal. 
E SE Amador Jovita Fernandes, pronunciado no art. 303 dv Cod. 
enal, 
p di José Thomaz do Araponga, pronunciado no art. 303 do Cod, 
enal. 
— Mariano Henrique, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, 
Penal 
p ndo raito José Cactano, pronunciado no art, 356 do Cod. 
enal. 
Deolindo Antonio de Almeida, pronunciado no art. 330 8 1.º do 
Cod. Penal e 331. n. IV, do mesmo art. 
Tm José Alves de Moura, pronunciado no art. 24 $ 1.º do Cod, 
Penal. 
— Aulonio Pinto do Lan, condemnado a l4 mezes do prisão 
simples. 
Carangola. — Francisco Angelo, pronunciado por crime de morte. 
— Antonio Barbosa Moreira, pronunciado por crime de morte. 
— Coronel Francisco José da Silva Novaes, pronunciado no art, 
244, $ 2: e 304 do Cod, Ponal. . 
— Rosa Francisca do Jogus, pronunciada no art. 2048 1º do God, 
Penal, 
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. Caratinga. — Manoel José fiomes, condemnado a 20 annos de 
prisão, Ê 

— Messias de Froitas, pronunciado por crimo de morte. 

— Jnventino Sabino do Sousa, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. 
Penal, por tar concorrido a circumstancia aggravante do art. 41 8 
2: do eitado codigo. 

— Antonio Machado Junior, vulgo Machadinho, pronunciado no 
art. 294, 8 2: do Cod, Ponal. 

— Manoel João de Sant'Anna, pronunciado no art, 204, 8 2.º do 
Cod. Penal. 

— Isabel Folismina do Seixas, pronunciada no art. 294,8 1.º do 
Cod. Penal 

— Joaquim Feliciano da Silva, pronunciado no art. 294,8 1,º do 
Cod. Penal. . 

— Maximiano Pedro Messias, pronunciado no art. 24 8 1.º do 
Cod. Penal. 

ET Elias Ferreira da Silva, pronunciado no art. 294, S 2: do Cod. 
Penal, 

— Raymundo Baptista do Oliveira, pronunciado no art. 204, com- 
binado com os arts. 13 e 63 do Cod. Penal. 

-— João Francisco Lopes, idem, 

Christina. — trodofredo de Oliveira Cobra, pronunciado no art. 294, 
82. e 30 paragrapho unico do Cod, Penal, 

Carmo do Rio Claro. — Justino José do Freitas, ou Joaquim Pau- 
lista, pronunciado no art. 268 do Cod. Penal. 

— Vicento Candido ou Vicente Leandro, pronunciado nos arts, 303 
e 124 do Cod, Penal, 

— Joaquim Zica, pronunciado no art, 303 do Cod. Ponal, 

— Joaguim Paulino Ferreira, idem. 

Carmo do Parnahyba. — Theophilo Romão, pronunciado no art, 
304 do Cod. Penal. 

dont Rios. — Oyrillo do tal, pronunciado no art. 303 do Cod. 
Penal. 
— Francisco da Silva Pereira Junior, pronur.ciado no art. 303 do 
Cod, Penal. 

sro Ribeiro Lima, pronunciado no art. 24,8 2.º do Cod, 
Ponal. 
— Antanio Fortunato Ribeiro, pronunciado duas vezos no art, 
303 do Cod, Penal, 

— Amancio Joaquim de Menezes, pronunciado no art, 303 do Cod. 
Penal, . 

— Jucelino Joaquim de Menezes, pronunciado no art, 103 do Cod. 
Penal, 
— Alexandro Dias, pronunciado no art. 244 do Cod. Penal. 

— Simplício Augusto de Campos e Horminio Ignacio dos Santos, 
Josó Machado d'Assumpção o Pedro Fraucisco de Andrade, pronun- 
ciados no art, 303 do Cod, Penal. : 

— Agripino de tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal. 

— Mario Pereira, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal, 

Fructal, — Eryco Magdalono de Freitas, pronunciado no art. 204 
do Cod. Penal. 

— Laudelino Josá do Monozes, pronunciado no art. 294, 8 2.º 
rea Penal, com roferoncia nos arts. 1 14 e 64 do mesma 
Codigo, 
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Ferros, — Sebastião Ferreira da Silva, vulgo Sebastião listevão, 
pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod. Penal. 
— Bonifacio d'Olivoira Souza, condemnado a 20 annos de prisão 
na comarca de Grão Mogol. 
- Guanhães. — Joronymo Alves Pereira, condemnndo a 14 mezes de 
prisão. 
Habira. — Americo Vespucio inumond, pronunciado no art. 294, 
8 2.º do Cod, !enal. 
— Joaquim de Almeida om, condemnado a 10 annos de prisão. 
Lavras. — Wloy José de Carvalho, conhecido por Deolindo, João 
Cascavel e Dente de Guro, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal. 
Mucambinho. — Paulo Josó Pereira, por alcunha Braulino, pro- 
nunciado no art. 294, & 1.º do Cod. Penal, combinado com os arts. 13 e 
63 do mesmo Codigo. 
— Nareizo Ferreira Gomes, pronunciado no art. 356, combinado 
com o 358 do Cod. Penal. 
— Maria Ephigonia, pronunciida no art. 138 do Cod. Penal, 
Montes Claros. — Adelino Rodrigues Monção, pronunciado nos arts. 
294 c 163 do Cod. Penal, 
: Camillo Fernandes Guimarãos, pronunciado no art. 294 do Cod, 
*enal. 
A E Ambrosio Marques Sant'Anna, pronunciado no art. 204 do Cod. 
enal. 
— Modusto Leito Vicira, pronunciado no art. 330, 8 4.º, combinado 
com o urt. 331, mn. IV do Cod. Penal. 
— Cyrillo Antonio Lopos, pronunciado no art. 294 do Uod. Penal, 
Minas Novas, — Manoel Peroira dos Santos, pronunciado no art. 
303 do Cod. Penal. 
— Manocl Dias do Nascimonto, pronunciado no art. 204, 8 2.º, 
combinado com o art, 13 do Cod, Penal, 
— Ernesto Saturnino da Silva. pronunciado no art. 304, paragra- 
pho unico do Cod. Penal, 
— José Pinto (vulgo José Fortunato) pronunciado no art. 24, 8 
2.º do Cod. Penal. 
— Anselmo José Ribeiro, pronunciado nos arts. 134, 350 e 357 do 
Uod. Penal. 
— Francisco Avclino da Silva, pronunciado no art, 356, combina- 
do com o 358 do Cod, Penal. 
— Antonio Lopes do Souza, pronunciado no art. 301, paragrapho 
unico do ('od: Ponal. 
— Francisco Mendos da Cunha, idom. 
— Theophilo Gomes da Fonseca, pronunciado no art. 204, 8 1.º 
do Cod. Penal, 
Ponte Nova, — Felicio Vitarolli, pronunciado no art. 303, 8 1.º do 
Cod. Penal, 
i as anolaco Fernandes Velloso, pronunciado no art. 303 do Cod, 
*enal. 
— Francisco Fernandes de Freitas, pronunciado no art. 303 do 
Cod. Penal, 
— José Joaquim Theodore, Antonio José Alves e Luiz dos Santos 
Bicalho, pronunciados no art. 204 do (od, Penal. 
— Brísilino Germano, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal. 
— Firmino Maria de Oliveira, pronunciado no art. 294, 8 1.º do 
Und, Penal, 
— Raymundo de Pinho, pronunciado no art. 304 do Cod. Ponal, 
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Pararatá. —Cicoro Forreira da Silva, pronunciado no art. 330, N 
4.º do Cod, Penal, 

— Elias Soares do Moura, idem. 

Pouso Alegre. — Joaquim Roberto da Silva, pronunciado no art. 
303 do Cod. Penal. 

— Ricurdina de tal, pronunciada no art. 303 do Cod. Penal. 

— Francisco de Paula Chagas, pronunciado no art. 294, 8 2.º do 
| Cod. Penal. 
| — Joaquim Felisbino da Silva, pronunciado no art. 294. 8 2.º do 
| Cod, Penal 


rares Gomes, pronunciado no art. ::94, 8.º do (od. Penal, 

— Ricardo Tavares Gomes, pronuncisdo no art, 244, & 2.º do Cod. 

Penal. 

— Honorio Barbosa, pronunciado no art. 456 do (od, Penal. 

; e Lino da Fonseca, pronunciado no urt 294, 8 2.º do Cod. | 
*enal. 

— Francisco Deliino da Motta, pronunciado no art, 270, 8 1.º do 
tod, Penal, 

— José Poreira sobrinho, pronunciado: no art. 304, paragrapho 
unico do Cod, Penal. 
| E Pedro Vieira de souza, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. 
*enal. ê 

— Manoel Pinto Barbosa, pronunciado no art, 304, paragrapho 
unico do Cod, Penal, 5 

— Evaristo Pinto Barbosa, pronunciado no art. 304, paragrapho 
nnico do (od. Penal. 

— João Pinto Barbosa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico 
do Cod. Penal. 

— Jorge Albez. pronunciado no art. 2!4, 8 2.º, combinado com os 
arts. 13 0 63 do Cod. Penal, 

— Ignacio Joaquim de Oliveira, pronunciado no art. 294, 8 2.º do 
Cod. Penal. B 
p Nena Pereira do Prado. pronunciado no art. 204.S 2.º do Cod. ! 

enal. 

Passos. — Joaquim Justino de Froitus, vulgo Joaquim Paulista, 
pronunciado no art. 268 do (od. Ponal. 

Patrocinio. — Norberto Gomes do Carvalho. pronunciado no art. 

294 do Cod. Penal. ] 

— João Custodio do Nascimento, vulgo João Rosa, pronunciado no | 
art, 24, S 1.º do (od, Ponal. 

Pomba. — Franeisco de Paula Lima, pronunciado no art. 294, 82.º 
do Cod, Penal. 

— José Baptista Machado o Leandro José de Carvalho, som decla- 
ração dos arts. do Codigo em que [oram pronunciados. 

Piranga. — Antonió Vicente de Miranda, pronunciado nos arts- 
ob e 358 do Cod, Ponal, : 

Rio Pardo, — Esperidião de Souza Braga, pronunciado no urt, 294 
S 1.º. combinado com osarts. 1:3 e 63 do Cod. Penal. 

— Feliciano José da silva, pronunciado no urt, 303 do Cod, 

Penal. 

Rio Branco. — Raymundo Rosa, pronunciado no art. 294,8 1.º do 
Cod. Penal, 

santa Rita de Cassia. — Jeronymo Alves Toledo, pronunciado no 
art. 294, com os aggravantos do 8 7.º do art. :39 do ('od. Penal, 

1 Antonio l'edro da silva, pronunciado no art. 204.8 | do Cod, 
Penal. 
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rl Estoves Mendes, pronunciado no art. 294, S 2º do Cod. 
Vona 

— Lino Borges, pronunciado no art. 244, 8 2º do Cod. Venal. 

— Joaquim Beijo, Jeronymo de souza Barbosa, Lino Babico e João 
Rodrigues Pimenta, pronunciados no art. 194, 8 1º, combinado com os 
530 63 do Cod. I'enal. 
 paberio de Lucas, pronunciado no art. 294, S 2º do Cod. 
*enal, 

— João Inivid Iernardes, pronunciado no art. 37 do Cod Penal. 

8. Francisca, — iregorio dos Mentes V'essôa, pronunciado por crime 
do homicício, 

— Antonio José de Deus, vulgo Calha, pronunciado no art. 303 do 
Cod, Penal, 

Sete Lagoas. — Antonio Vioira Horba, pronunciado no art. 294, S 
14 do Cod, I'enal, 

Santa Luzint da Rin das Velhas. — Victor Barbosa Nogueira, pro- 
manoiado no art. 294 8 1º, combinado com os arts. 13 c 63 do Cod, 
Venal, 

— Valeriano Vieira Valladares, pronunciado no art. 304, paragra- 
pho unico do Cod. Penal. 

— João Quintino Pacheco c Maria Candida, vulgo Marinha, am- 
bos pronunciados no art. 303 do Cod, Denal. 

— Manoel de Jesus, pronunciado no art. 204, S 1º do Cod. Penal. 

Santo Antonio do Monte. — José Cesario da Fonseca, pronunciado 
no art, 244, S 2.º, com referencia aos atts. 13 e 8! do Und. Penal. 
mento, — Gregorio Manoel de Oliveira, pronunciado no rt. 
294,8 1. do Cod, Penal. 

8, Sebastião do Paraizo, — Luiz Rernardo de Oliveira, pronun 
ciado no art. 303 do Cod. Penal, 

8, João Nepomuceno, - Angelo Nicodemos, pronunciado no art, 
241 do (od. Venal. 

Serro. — João Lourenço dos Reis, pronunciado no art, 204, S 2º 
do (od. I'enal, combinado com os arts. 1 e 63 do mesmo codigo. 

à Fnolsoo José da Trindade, pronunciado no art. 294,8 1.º do Cod, 
'cnal, 

— Jus6 de Moura, pronunciado no art. 204, $ 1.º do Cod, Penal. 

—Jost Vaz (vulgo da Firmina), pronunciado no art. 204, 8 2º, com- 
binado com o art. 13 do Cod. Penal. 

— Maria Nizaroth da Fonseca, pronunciada no art, 298, parogra- 
pho unico do Cod. Penal. 

Tiradentes, — Nominato Emydio Teixeira, pronunciado no art. 303 
do Cod, Honal. 

Theaphilo Ottoni. — Salvador Catta Pretta o Willelm Leonard, 
ambos pronunciados no art. 294, combinado com os arts. 1 0 6: do 
Cod. Penal, 

— Josó Hacheco o Izidoro Gonçalvos, ambos pronunciados no art. 
294, 8 1.º do Cod. Penal, 

— Firmino de Almeida, pronunciado no art, 294. S 1º. combinado 
com os arts. 13 e 63 do Cod. Penal. 

-— Daniel do Almeida, idem. 

— Victorino Rodrigues da Silva, pronunciado no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Ponal. 

- Antonio Gomes Leal Soares, pronunciado no art. 2H, 8 1.º, com: 
binado com os arts. 13 e 64 do Cod. Ponal, 

— Henrique firumod, pronunciado no art, 244 do Cod. Ponal. 

p pneus Rranalaço Borgos, pronunciado no art 39M do God, 
onad, 
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Uberaba, — Bento Ferreira, pronunciado no art. 2H, 8 1.º do 
Cod. Penal. 

— João Branco, idem. 
| E Angelo Custodio dos Santos, pronunciado no art. 303 do «od, 
*enal. 

Viçosa — Antonio Luiz de Souza, vulgo Antonio Raio, Francisco 
Antonio 'odro, Antonio Gonçalves de Oliveira, vulgo Antonio Collo- 
cta e Sabino Bispo da Silva, todos pronunciados no art. “94, 8 1.º 
do Cod. Venal. 


: E SÃO Maria I'az, pronunciado no art. 294, 8 2" do Cod, 
*onal, 


— Vicente Ferroira Bragança, pronunciado no art. *94, 8 1º do 
Cod, Penal, 

— Francisco Lopes o Manoel Estevam, ambos pronunciados no 
art. 294, 8 2.º do ('od. Penal. 

— João Antonio de tal, pronunciado no art. 294,8 2.º, combinado 
com os arts. 13 0 63 do Cod. Penal. 

Manoel Amancio c Sebastião Camillo, ambos pronunciados no 
art. 303 do Cod, Penal, 

— Eloy Vianna do Moura, pronunciado no art. 158, paragrapho 
unico do Cod. Penal. 


Villa do Carncol, — Josb Luiz Caxsoia. pronunciado no art, 304 
do Cod. Penal. 
Villa Nora de Luna. -- José Feliei 


ano da silva, pronunciado no 
art. 204, 8 2.º do (Cod. Ienal, 
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Prisões de delinquentes sem deck: pão de pro. 
nuncia, communiendas á Secretaria, desde (. 
de abril de 190% até 31 de março de 1905 


Ufenas, — João Paulino; preso por crime do estupro c rapto. 

Allo Rio Doce. — Sebastião Simeão d'Oliveira, vulgo sebastiãozi- 
nho, por tros assassinatos. 

Abuethe. — Antonio Pimenta, por crime de assassinato. 

— Modesto l'imenta, sem doclaração do dolicto. 

— Josó dos Rois, por tentativa de assassinato. 

= Franeklin Alves de Souza, por homicídio. 

Arassunhy. — Benedicto Forroira, Jovino Rodrigues Lima, Vir- 
gilio Pinhoiro, vulgo Cangussi, Camillo da Silva Medoiros, vulgo 
Caboré, Andró Ferroira da Cruz, Antonio Alexandro da Cruz, todos 
sem doclaração do delicto. 


. — Clemento Soares da Silva e Antonio Soares da Silva ambos por 
crime de roubo. 


= Antonio Peroira da silva, vulgo Antonio Romão, sem declara- 
são do delicto. 

— Pedro Antonio do Rosario, por crime de assassinato. 

— Felippo José da Silva, por tentativa do assassinato. 

— José Alves Pereira, por crime do morte. 
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Abre Campo — Antonio Joaquim de Oliveira o Kaymundo João 
(uncio, amhos por crime do furto 

— Sarpino Teixeira, por crime de furto. 

— Angelo do tal, som declaração do delicto. 

— Vedro Silva, por crimo de tentativa de morte. 

— José Antonio da (unha € Josino Porcira da silva, ambos por 
crime de furto. 

— Modesto Rodrigues do Moraes, por crimo de forimentos. 

Ara. — Paulino Minas, por erime de assassinato. 

Araguary — Alexandro Folisbino da silva e José Rosa de Aguiar 
ambos por crime do assassinato. 
h Pa Pete — Laurindo Alves Ferreira, sem declaração do de- 
icto. 

Bumbuhy — José Luciano € Antonio Yorreira de Carvalho, ambos 
por crime do assassinato. 

— Antonio omos do Amorim, condomnado a oito annos € dous 
mezes do prisão 

— Domingos Francisco do Souza, por crimo de assassinato. 

— Antonio Theodoro, por crimo de furto de animal. 

Curvelo — Sebastião de Ouro Hortel, por crimo de furto de gudo 
vaccum. 

— Miguol Franeisso das t'hagas, por crime de morte. 

— José Vercira de Brito, por ferimentos leves, 

— Joaquim do Araujo Pimenta, Placidino Alvos do Moura € Joa- 
quim da Silva Ribeiro, todos por crimo de morto, 

— Macario José da Cruz e Felix Padilha, ambos por crimo de rapto 
estupro o furto. 

= João Vaulo do Miranda, por lerimentos graves. 

— Yhomaz do Carvalho Lago. por oflensas physicas. 

— (abril (iomes da Silva 6 Antonio Augusto de Almeida, ambos 
por crimo do furto. 

+ Altino Poscioncla, por tentativa do assassinato . 

— Mario Celestino dos Santos. João Madeiras, João Rufino Alves, 
Moysós Alves o José Borges, por crimo de offensas physicas. 

Caratinga — José silvestre Alves, por crimo do forimentos. 

— sebastião Ferreira da Silva, vulgo sebastião Estovam, por 
assassinato. 

Fruncisco Candido Duarte ou Franquilino Caldeira Brant, por 
assassinato. 

— João Bernardo, vulgo Juão tirosso, ou Antonio Miguel Rodri. 
guos preso cvadido da cadoia do Pomba. 

— Antonio Innocencio Alves, por crime do assassinato em S. 
Paulo do Muriahé. 

— José Eloy da silva, por ferimontos. 

— Ifonorio Leão Froire, por tentativa de morte. 

— Loonel tiareia o Jacintho Martins de Oliveira, ambos por crime 
do morte. 

— João Nabuco, por crime de offonsas physicas. 

Campo Bello, — Adão “ittencourt, por crime de assassinato. 

Carangola. — Raymundo Marcellino, por crime de assassinato. 

— José Antonio da Silva, por crimo de morto. 

— Angelo de tal, José Ribeiro Mendes e João Marinho, por crime 
de assassinato. 

— Bento Ribeiro da Silva, por ferimontos gravos. 

— Antonio l'rimo (turco ), por assassinato. 

— Lyduce Antunes do siqueira, Manoel Martins do Oliveira, vul- 
go Dedé e Marciano Lourenço da Silva, todos por assassinato . 
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Conceição do Serro. — Arcendino da Rocha e Calixto Luiz da 
Rocha, ambos Por crimo do morte. 

E José Mina c Antonio Carlos da silva, ambos por crimo de 
roubo. 

— Miguol João Porreira c Gabriol Francisco do Vasconcellos, 
ambos por assassinato. 

Cato Verde. — Maria Pinto, por crimo de assasinato. 

Carmo do Ria Claro. — Soldado Theoplito tionçalves de Souza, 
Por crime de tentativa do morto. 

“alaguazes. — João Francisco Mathias, por crime do forimentos 
graves, 

Diamantina, — Francisco Thiago, vulgo Chicão, por crimo do as. 
sassinato. a 

Dores do Indayi — Antonio José Feliciano o Josuina Candida de 
S. José, por crime de assasinato. 

— Antonio Feliciano, por cgual crime. 

— José Forreira Coelho o Thomé José Mesquita, ambos egualmen- 
to por crimo de homicidio. 

Entre Rios, — Eliziario Francisco Moura, por crime do fori- 
montos, 

— Antonio Machado Netto, som doclaração do delicto, 

= Vitalino de tal, por crime do roubo. 

Estrella do Sul — Mauricio Foliv Forroira, por ferimentos, 

— Hylario Gonçalves da Silva sem declaração de delicto. 

Fructal.— Josó Victor da Costa € Vicente José Soares, ambos por 
crime de ferimentos graves, 

Grão-Mogol.—Domingos Lourenço, por crime de offensas Pphysicas. 

— Santos Guedes, Por crime do tentativa de assassinato. 

E po tanhãos— João Justino de Oliveira, sem declaração do de- 
icto. 
fabira. —Josó Bruno Luiz, por crimo de offonsas Physicas, 

—Josó Valentim do Souza, denunciado no art. 267 do Cod, Ponal, 

—Juvenuto de Sá Rodrigues, sem declaração de dolicto. 

Lavras —Eloy Josó de Carvalho, conhocido por Doolindo, João 
Cascuvol o Donte do Oouro, por crime do diversos assassinatos. 

Montes Claros. —Cesario Cactano Prates, por crime de morto. 

—Francisco Galdino do Andrado, Antonio Tavares da Silva c Josá 
de Paula Caroba, (soldado) todos por forimontos. 

—Esequias Guimarães, som declaração do delicto, 

Manhuassi. Joaquim do tal, por crime de ferimentos. 

Minas Novas. —Francisco Vaz do Carmo, porcrime do ferimentos. 

—Antonio Alves de Oliveira, por cgual crimo. 

Muzambinho. —Marcolino Honorio do Rosario, Procopio Avelino 
de Meirelles, Messias Candido do Azevedo c os soldados Pano An- 
tonio Domingos dos Santos, todos por crimo de forimontos. 

—NWenceslau Antonio da Silva, por assassinato. 

Braz José Peroira, por tentativa de assassinato, 

Monte Santo — Antonio Pereira do Souza, Esperidião Carolino Mar- 
tins e João Primo, por crime de furto. 

Monte Carmello. —João Luiz Furtado Junior, por crime de roubo. 

Morte Santo. — Joaquim Venancio, por crimo de morte. 

Prados. — Vicente Appollinario, por crime de assassinato, 

Patrocimo,=llomente Garcia dos Santos, por crimo do homicidio. 

Ponte Nova. —José Custodio Dias, Herculano do Nascimonto, am- 
bos sem declaração do delicto, 

—fencroso Antonio Soares, Joaquim Marting dos Santos o José 
Pires Pacheco, Por crime de homicidio. 
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Paracati.— João Fructuoso, por erimo do assassinato O fori- 
mentos. ER é 
Pouso Alegre. —João Alvos de Olivoira (soldado), por tontativa de 
assassinato. 
Pitanguy .—Joronymo Martins de Novaes, vulgo Pê de Pau, por 
ter raptado duas menores. 
Queius.—Theodoro Thoscip, por lorimentos «ravos. e 
— José Justino Baptista, proso em flagrante do jogo prohibido. 
Rio Claro .—Joaquim Paulista, sem declaração do dolicto. 
Rio Novo .-—Josó Christino Alves, soldado, por crime de forimen- 
tos gravos. 
S. João a'El-Rey—Dino Fuzzato, por crime de assassinato. 
—João Folippe, vulgo Juão Claudino c Theodoro Martins Faustino, 
ambos por ofionsas physicas. 
Ss. Francisco—antonio José de Deus, vulgo Culha, por crime de 
forimontos. - 
—José Caotano Lascu o Emygdio de tal, ambos por assassinato. 
. Serro.--Marcellina Candida Carneiro, por crimo do offensas phy- 
sicas. 
Santa Luzia do Rio das Velhas. —Jos6 Carlos € Ephraim Silvano, 
ambos por crime de assassinato é roubo. A 
—Luiz (Gonzaga, vulgo Luiz (Girando, por crime do assassinato. 
S. Sebastião do Paraizo.—João Evangelista, Sebastião do Souza € 
Emilia, sem declaração do delicto. 
Sabará —Arabo Elias José, por crimo de tontativa de assassinato. 
S. José de Além Parahyba. —Silverio de Lacerda, por crime de 
offensas physicas. 
; sacramento.—Sudario Arruda c Francisco Arruda, ambos por 
crimo do assassinato. 
Santa Rita de Cassia. —Candido Borges, por crime de assassinato. 
Theophio Ottoni.—Clomonto Ferreira do Souza o João Antonio 
dos Sautos, vulgo Pula Pau, ambos por crimo de morte. 
= Camillo Nunos da Silva, c Domingos Gomes Pereira, por crimo 
de tentativa de assassinato. 
— Evaristo do tal, por crime de morte. 
— Marcellino Felippe do Souza, por tentativa do assassinato. 
— Francisco Dias da Costa, por crime de furto. 
— José Gomes de Oliveira, por tentativa de assassinato. 
— Bernardino Ricardo dos Santos, sem declaração do delicto. 
Uberaba.— Josino Poreira dos Santos, por crime do furto de ani- 
maos. 
— Paulo Bossi, por crime de assassinato: 
—Bortholino de tal, vulgo Grapa, por ferimentos, 
Uui.—Marinho José da Cunha, por crime de homicidio. 
viçosa.--Monoel Felisbino de Oliveira, por crime de assassinato. 
— Manoel Antonio de Souza € Honorio Marques de Oliveira, am- 
bos por crimo de moeda falsa. 
— Miguol La Cava, por tentativa do morte. 
— angelo Francisco da Silva, sem declaração do delicto. 
é villa Platina.—Adão Antonio Bittencourt, cumplice em assasei- 
nato. 
. Villa Nova de Lima.-Silvino Rodrigiios Poroira, por crimo de 
forimentos. 
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RESUMO 


Criminosos presos om tlagranto delicto ) 199 
e por outros motivos (terreiro 


Relação dos crimes commettidos nos diversos mu- 
nicipios do Estado e communiendos à Chefia de 
Policia : 


Alfenas — Francisco José Honorio, vulgo Placidino, forimontos. 

— Abilio Alves Martins, idem. 

— Silverio Albano da Silva, tentativa de assassinato, 

— Antonio Pedro, idem. 

— João Paulino, estupro 0 rapto. 

— Prudenciano de tal, tentativa do assassinato. 

Araguary.— Antonio Candido, assassinato. 

— Ragazino de tal, idom. 

— Alexandro Felisbino da Silva, idom, 

— Urias Bernardino, idem, 

— Antonio Fernandes Machado, idem. 

Ayuruoca — Targino Olyntho Noguceira, tontativa do assassinato, 

— José Nogucira, idem, 

Abre Campo. — Belarmino Miguel Porcira, tentativa de assassinato. 

-— José Antonio da Cunha, furto, 

= Sarpino Teixcira, forimentos. 

— dosino Peroira da Silva, furto, 

- Auctor ignorado, dous assassinatos. 

— Manoel Rodrigues do Moraes o Modosto Rodrigues do Moraos, 
ferimentos. 
* — Angelo Francisoo da Silva, tontativa do assassinato, 

Abacti.—- Antonio Pimenta, assassinato. 

— José dos Reis, tontativa do assassinato. 

Arassuahy.— Clomonte Soares da Silva, roubo. 

— Antonio Soares da Silva, idem, 

— Pedro Antonio do Rosario, assassinato. 

Araxã— Paulino Minas, Joaquim Minas q Marianno Rodrigues, 
assassinato. 

— Gregorio Ferreira, forimontos. 

— Guilhorme Mathous do Almeida, offensas Physicas. 

— José d'Araujo Barros, Manazicl Gomos Forraz, Francisco Fer« 
reira de Paula c Josó Emygdio de Sousa, assassinato. 

— Antonio de tal, ofensas physicas. 

— Aloxandro de tal, idem. 

-- Manoel Estovos e Francisco da Rocha, ferimontos. 

— ântonio Geraldo e Joaquim Jacintho, offensas physicas. 

— Joaquim de tal, defloramonto. 

Além Parahyba Tito d'Oliveira o Silverio de Lacerda forimon. 
tos gravos, 

Bocayuva.— Placidino Alves do Moura, morto, 

— Joaquim da Silva Riboiro, idom. 

Bello Horizonte. — Aurelio Sabino, oilonsas Physicus, 

— João Ignacio, idem. 

— Joanna Maria, idem. 
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Bambithy— Antonio Amaro do Medeiros, forimontos gravos. 
— José Luciano, assassinato. 

— Antonio Forreira de Carvalho, assassinato. 

- Antonio Gomes de Amorim, moeda falsa. 

— Domingos Francisco de Sousa, assassinato. 

-— Antonio Thoodoro, furto do animal. 

— Agostinho Fernandos Dias, ferimentos loves 

-- José Pinto da Fonseca, tontativa do assussiuato, 
Curvelo. - Sebastião do Uuro Portel, furto. 

— Migucl Francisco Chagas, morte, 

.- João Porcira do Britto, ferimentos loves. 

- Joaquim do Araujo Pimenta, morto. 

-. Macario José da Cruz, rapto c ostupro. 

— Felix Padilha, idem. 

—. Mario Celestino dos Santos, offonsas physicas. 

- João Madeiras, idem. 

- João Rulino Alves, idem. 

— Moyxés Alves, idem. 

-— José Borges, idem. 
Catagu João Francisco Mathias, (orimentos graves. 
rabo Verde-— Maria Pinto, assassinato. 

carmo do Rio Claro— Justino José do Freitas, vulgo 


Joaquim 


Paulista, estupro. 


nato: 


— João Alves, oflensas physicas. 
— labirano Domingos Nonato, ferimentos. 
— José Borgos. idem. 
— Soldado Theophilo Gonçalves 
morte. 
Caratina.— Agostinho José Coelho, assassinato, 
— Antonio José Coelho, idem. 
— José Silvestre Alves, ferimentos. 
— Raymundo Lopes Valente, tentativa do assassinato. 
— Sobastião Estevam, assassinato. ? 
Raymundo Lopes Valente, tentativa de assassinato. 
— Sebastião Estevam, assassinato. 
— lionorio Lião Freire, tentativa de as 
— Leonel Garcia, morte. 
acintho Mathias d'Oliveira, idem. 
oão Nabuco, offensas physicas. 
- Jos6 Machado, idem. 
cerangota— Raymundo Marcellino, assassinato. 
—. Antonio Primo, idem. 
— Manoel Victorino IHenriques, idem. 
Antonio Martins d'Oliveira, vulgo Autonio Branco. idem. 
—. Marciano Lourenço da Silva, idem. 
— svdnoi Antunes de Siqueira, idem, 
— João Ignacio, idem. 
— absalão do tal, idem. 
— Luiz Kloringo da Silva, idem. 
— Manoel Martins d'Oliveira, vulgo 'Dadé, ide. 
Campos: Geraes.— Custodio Beraldo do Josus, torimentos. 
— José do Lima, arrombamento. 
Cavamtiú— Franscisco de Paula Carvalho, roubo. 
Carmo do Parnahyba— Cabo João José do Sant'Anna, assassi- 


Conceição do Serro.— Antonio Dias do Moura, olfensas physicas. 
Curacil.— Maria Francisca de Jesus, assassinato. 


de Souza Breves, tentativa do 


sinato, 
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Diamantina. — Francisco Thiago, vulgo Chicão, a: 

= Dores do Indayá — Antonio José Folicitno, assassinato. 

— Jesuina Candida do S. José. idem. 

— Antonio Feliciano, idem. 

- Antonio Felix Barbosa, vulgo Anlouio França, ferimentys gra 
ves, 

— Justino de tal, idem, 

— José Sabiá, ferimentos loves, 

tintre Rivs— Elisario Francisco de Moura, ferimentos, 

— Vietalino de tal, rouho, 

Estrella do Sui— Maurício Felix Teixeira, ferimentos. 

Fructal — João Evangelista da silva, tentativa de assussinato. 

— João Baptista Beriso, forimontos gravos. 

Josó Victor da Costa, idem. 

— Vicente Josó Soares, idem. 

— João Baptista, ferimentos. 

— João Leite de Varia Filho, assassinato. 

— Firmino Theodoro Machado, ronbo. 

— Tertuliano Machado, idem. 

— Magdaleno José Campos sobrinho, ferimentos 

— Josó Rodrives de Oliveira, idem. 

— Juvencio Rodrigues da Silva, tentativa do assassinato, 

— Manoel Gabrivl, ferimentos. 

— Jezuino José Ferreira, ofensas Physicas. 
; frio Mogot. — Jasé Antonio Pereira, vulgo do Bentinho, asssas- 
sinato. 

— Clemente Rodrigues dos Santos, idem. 

— Domingos Lourenço, offensas Physicas, 

-— Suntos Guedes, tentativa de assassinato. 

Granhães. — Lui Ribeiro, lerimentos 

Hiro. — Emiliano Josó Rodrigues, assassinato, 

dacuhy. — Marcelino Bento da Silva, homicídio. 

Manhyassir, — Bernardo Gonçalves do Souza. — tentativa de as- 
sussinato, 

— Joaquim de til, ferimentos, 

Montes Claros, — Cosarino Cactuno Pratos, assassinato. 

—. José Rufino, idem. 

Minas Novas, — Francisco Vaz do Carmo, oflensas physicas. 

— Josó Pinto, vulsy José Fortunata, assassinato. 
. Musundinho, — Procopio Avelino de Meirollos, oftônsas phy- 
sicas. 

— Messias Candido do Azevedo, idem. 

— Santos Pano, idem. 

— Antonio Domingos dos Santos, idem. 

— Wenceslau Antonio da Silva, assassinato. 

— Braz José Porcira, tentativa de assassinato. 

Monte Santo. — Antonio Forreira de Souza (gatuno). furto. 

— Esperidião Carolino Martins, idem. 

— João Primo, idem. 

— Joaquim Venancio, assassinato; 

Monte Carmello, — João Luiz Furtado Junior, roubo. 

Oliveira, — Autor ignorado, roubo. 

Prados, — Vicento Apolinario, assassinato, 

— Gustavo de tal, tentativa do assassinato, 

— Augusto Cardoso, idem. 

— Josó Lino da Fonscca, assassinato. 

Pouso Alegre. — Francisco José Pinto, asgussinalo, 
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— João Alvos de Oliveira, tontativa de assassinato, 

Passos. — Antonio Alexandrino, oltensas physicas. 

— Auctor ignorado, roubo. 

— Idem, idem, assassinato. 

— Joaquim Bahiuno, idem. 

— Liborato Forveira Coelho, idem. 

Pararatit. — Querobino Roque Mattos, tentiva do assassinato. 

— João Fructuoso, assassinato, 

Patrocinio. — Clomonte Garcia dos Santos, assassinato. 

— Norberto Gomes de Carvalho, idem. 

Palma, — Domingos do tal, assassinato. 

Prata. — Adão Antonio Bittencourt, Manoel Torquato, Jesuino 
Bahiano é Juvencio do tal, assassinato. 

Ponte Nova. — Auctoria ignorada, tentativa de assassinato e 
roubo, 

— Balbino Cigano, assassinato. 

— Generoso Antonio Soares, Joaquim Martins dos Santos o José 
Pires Pacheco, assassinato. 

— Manoel Joaquim, vulgo Sertanejo, Bernardo losé d'Assumpção 
o seu irmão José, assassinato. 

-— Raymundo de tal, ofensas physicas. 

Quelus. — Theodoro Threscip, offonsas priysicas, 

— antonio Leite Soares Sobrinho, assassinato, 

Rto Pardo. — Manoel Gomes Sobrinho, assassinato O forimentos, 

Rio Novo. — Soldado José Christiano Alves, ferimontos graves. 

s. Jody d' El-Rey — Dino Fuzzato, assassinato € turimentos. 

— João Felippe, vulgo Juão Claudino e Theodoro Martins Faus- 
tino, otfensas physicas. 

“ Orozimbo Teixeira, tentativa do assassinato. 

Sacramento. — Settini Manzi italiano, assassinato. 

— João Floriano e João Porecino, assassinato. 

— Sudario Arruda e Francisco Arruda, assassinato. . 

.— Prancisco Hygino da Silva, assassinatos e oflensas phy- 
picas. 

Santa Rita de Cassia, — José Victalíano, assassinato. 

— Thomaz de tal, tontativa de assassinato. 

s. Francisco. — Antonio José do Deus, vulgo Culha, ferimentos. 

saberei. - Arubo Elias José, tontativa do assassinato. 

Santo Antonio do Monte. — José Cesario da Fonseca, tontativa de 
assassinato. 

S. Sebastião du Paraiso - Auctoria igaorada, assassinato de 
Ivincu do tal. 

— Auctoria Ignorada, assassinato de Izidoro Gomos. 

Serro, — Marcolino Candido Carneiro, oflensas physicas, 

— Maria Nazarot da Fonseca, assassinato. 

Santa Lusia do Rio das Velhas. — Luiz Gonzaga, vulgo Luiz 
Grando, assassinato, 

Theophilo Ottoni. — Appolinario Valentim do Souza, morte. 

— Antonio Gomes da Silva, ferimentos graves. 

— Evuristo de tal, morto, 

— Marcelino Felippo do Souza, tentativa do assassinato. 

— Francisco Dias da Costa, furto. 

— José Gomes de Oliveira, tontiva do assassinato. 

rherabda, — Josino Pereira dos Santos, furto de animaos. 

— trormano Baptista, assassinato. 

— Bortholino de tal, vulgo Garaba, ferimentos, 

- Simplício de tal, assassinuto. 
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Fiçosa, — Manoel Folisbino de Oliveira, assassinato . 
— Miguel La-Cava, tentativa de morto. 
VilaNora de Lima, — Oruzinho da Fonseca, assassinato. 


RESUMO 


Crimes commottidos e communicados à Chofla do Policia pelos 
sous delegados : 


ASSASSINALOS a scrsscarrera 82 
Oftensas physicus... 84 
Tontativas de assassin: 29 
Roubos.. H 
Furtos,, 10 
Raptos e estupros. . 9 
Introdueção do notas falsas em circulação: Erê 
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Arari —Evadiram-so por meio de arrombamento de uma porta, 
em 24 de novembro, cs presos Paulino Minas c José Emygdio de 
Souza, pronunciados por crimes de morte e que aguardavam o jury. 

Bambuhy.—Em 24 de julho do anno passado evadiu-se da cadeia 
o preso Camillo José Cassiano, pronunciado no art. 584, S 1.º do Cod. 
Penal. Verificou-se que a fuga se deu pela porta da prisão que foi 
encontrada aberta, não sendo presontido pelo soldado que xo achava 
de guarda, porestar este embriagado. 

Bacpendy —Em 23 de novembro, por occasião em quo se abriu à 
porta da prisão para fazer-se a limpeza, evadiram-se os prosos Arthur 
Borges do Oliveira e João de Almeida, ambos condemnados por 
crimo de rouba, 

Bom Sucreaso.—Em 4 de janeiro ultimo, evadiram-so da cadeia os pre- 

sos José de Azevedo Ramos, condemnado pelo crime provisto no 

art. 303, do Cod. Penal e pronunciado por outro crimc no art, 294, do 

mesmo Codigo ; Francisco Gonçalves “Dias, pronunciado no art. 356, 

combinado com o art. 18, do Codigo Penal e Semmcão José dos Reis, 
, pronunciado no art. 294 do Codigo Penal. 

Cabo Verde. —Em 14 de junho do anno passado, cvadiram-se da 
cadeia, os presos Hlauzindo Theodoro da Silveira o João Candido de 
oliveira, quo conseguiram arrombar uma grado da prisão, 

Caratinga. —Em 5 de setembro do mesmo anno evadiram-so. da 
cadeia os sentenciados, Affonso Semonetti c Camillo Brandão, por 
moio do arrombamento do assoalho da prisão o em agosto os presos 
Joaquim do Almeida Bom, Joaquim Alves Tiririca, Mossias Alvos do 
Freitaso Luiz Martins'da Rocha, vulgo Luiz Pereira, 

Curvello. —Da cadeia dessa cidado evadiram-so, om dezembro os 
presos Gabriol Gomes da Silva, Antonio Augusto do Almeida 0 Al- 
tino Pescionela, 

Carmo do Rio Claro —Evadiram-so em novembro os presos Josó 
Rita do Nascimonto e Egydio José dos Santos. É ' 

Cabo Yerile.— lim 14 do fovereiro ultimo, quando so fazina limpoza 
fa cadeia, evadiwso o preso Modesto Alves do Souza, Pronunoindo 
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no avi. 304, paragrapho unico do Cod. Penal, que alli aguardava 
julgamento. 

Estrella do Sul, —Evadiu-so em 26 de novembro do anno passado, 
o preso Clemonte Silverio da silva. 

Fructal.—O preso loracio José de Freitas, que a 1) de dezembro 
do anno passado, seguia escoltado pelo carcerciro da cadeia o dous 
Idados para a cidado do Prata, conseguiu ovadir-se. O carcereiro 
foi demittido cos dous soldados processados. 

Halara— Em & do dozombro, cvadiram-se os presos Jnsó Valon- 
vim de Souza o Olympio Muchado dos santos. que so achavam pro: 
nunciados € aguardando jury. 

Marianna.—Na madrugada de 21 de julho, cvadivam-se da cadeia 
os sentenciados Celestino Coelho o Antoni» Barbosa. 

Musambinho—IEm 3 de novembro ovadiram-se os presos Pedro 
José Mariano Toledo, vulgo Pedro Cigano. Guiliermo José Baptista, 
Theodoro Martins Vianna, Manoel Delfino da Cruz, Mareellino Hono- 
rio do Rosario e Antonio Catharina, «ue, servindo-se de uma alavan- 
ca o uma pequena serra que conseguiram introduzir na prisão, at 
rombaram o ussoalho o alicerce, por onde se evadiram, Os dous pri- 
meiros já ostavam sentonciados e os ultimos pronunciados o aguar- 
dando jury. 

Palma.—Em I2 de março arrombarama cadeia e cvidiram-se 
os sognintos presos : Josó Eduardo, recolhido à disposição do juiz 
municipal; Jusé Thomaz Martins, condemnado a l4 annos de prisão: 
João Laurentino, condemnado a l unno e IU mezes «de prisão: Abel 
Estovão de Araujo, condemnado a 7 annosde prisão; Dingo Pinto 
Brandão, condemnado a 4 annos e IO mezes de prisão; José Fran- 
cisco de Oliveira, condemnado a 4 annos, 8 mezes o Sdias de prisão : 
José Pedro, processado por crime de ferimentos: Manoel Antonio de 
Suuza, transferido da cadeia de tarangola: Bento Ribeiro da Silva, 
conlemnado a 4 annns de prisão. 

Reu Novn.— Evadiram-se em novembro do anno passado, du € 
deia, os presos José Christino Alves. Ernesto Chagas de Olive 
Mathias Luiz, Pedro Francisco. Josó Cardoso e José Teixeira. 

S, Joiio LELRey-—Em |5 de maio evadiu-se da cadeia o criminoso 
Josô Elias Arabe. pronunciado por crime de notas lalxas. 

Santa Rita de Cussia—Da cadeia dessa cidade, ande cumpria à 
pena de 9 annos e 4 mezes de prisão, cvadiu-se uv sentenciado Anto- 
nio Pereira dos Santos. que, por se achar enfermo fôra por exigencia 
do medico, removido da enchovin para uma prisão do pavimento 
superior, ondo nenhuma condição de segurança havia e donde con- 
seguiu descer à rua por uma corda feita do colchas e cobertores 
emendados, sem ser presontido pela guarda da cadeia. 

Sabari.—lva cadeia dessa cidade evadiram-se em IR de outabro 
as presos Manoel de Souza Lima, José Miguel, Antonio Nicolau, João 
Ribeiro de Mello, Malachias Diniz Nunes Moreira -c Simão Pereira 
de Faria, por meio de arrombamonto na prisão. 

S. Francisco—Em 28 de outubro cvadiram-se da cadeia, Fran” 
cisco de Assis Lara, condemnado a 9 annos é 4 mezes; Citão Ame: 
ricano do Norte, idem ; Secundo José Rodrigues, idem a 30 annos: 
Manoel Wrancisco Guimaries, pronunciado por crime de homicidio e 
mais nos arts, 136, 356, 359 e 926, do Cod. Penal; Ilereulano Ribeiro 
de Moura, pronunciado por erime de homicidio e mais nos arts. 136, 
350, 359 e 326, do Cod, Penal : Antonio José Francisco dos Santos, 
pronunciado pelos mesmos crimes do precedente : fregorio dos 
Montes Pessoa, pronuncitdo por crime de homicidio ; João Peregrino 
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de Carvalho, processado por crimc de ofensas physicas; João da 
Silva Brandão, processado por crime do tentativa de morto, 

Cberava—Em 24 de dezembro, tondo o preso Marcollino Rodri- 
gues Gomes, obtido permissão para sahir à rua, como tim de tratar 
de negucio, consoguiu illudir o soldado quo o acompanhava c ovadiu- 
se ; sendo infructiforas todas as diligencias empregadas polo delo- 
gado para captural-o. 

8. Sebastito do Paraiso. —-A 22 do tovereiro deste anno, evadi- 
ram-se por meio de arrombamento os presos sontenciados Francisco 
Surette v Luiz Rosa, condemnados, o 1º 228 annos do prisão c 0 2. 
a4 nos « 8 mezes. 
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Nos ultimos tempos da fecunda administração policial de um dos 

* meus ilustres antecessores, — o sr, senador Lovindo Ferreira Lo cs, 

— foi iniciado em Minas fierues o importante serviço da estatistica 

eriminal, sendo acolhido com taes applausos que dello se oceupou, 

de modo lisongoiro o protessor Gorceix, então director da Escola de 

Minas, em uma de suas conterencias sciontificas realizadas em 
Pariz, 

Pelos rolatorios dos mous antecessores e pelos dados cxistentos 
nesta Secrotaria tonho verificado que os mais louvavois vsforços foram 
empregados por todos elles no intuito de lovar à effoito à organiza- 
ção e manutenção de tão importanto serviço, obtendo sempre resul- 
tado imperfeito c deficiento em vista da imvossibilidade do conse- 
guirom os necessarios dados quo devem ser fornecidos pelos deloga- 
dos e subdelegados, como preceitia o art. 284 do Regulamento que 
baixou com o Decreto numero 613 de !) do março do 1803, 

Actuando, porém, em meu espirito a utilidade de tão importante 
serviço, determinoi a impressão c romessa de modelos, c, em circular 
tte 15 de abril ultimo, dei instrucções aos meus delegados nos munici- 
Pios para serem organizados os mappas pareiaos relutivos aos crimi- 
nosos presos. Sendo reconte o inicio dosse trabalho, é hastanto limi- 
tado o numero do tormos onde ello já foi realizado é vao consignado 
nos mappas annexos, sob ns. | e 2. 

Empregarei todos os esforços para completal.o, em referencia a 
todos os tormos do Estado. comprchendendo o periodo do 1.º do janei- 
ro a 31 de dezembro de 1904. 
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no ari. SUA, parageapho unico do Cod, Penal, que alli aguardava 
julgamento. 

tistretla do Sul. —Evadiu-se em 26 de novembro do anno passado, 
o preso Clemente Silverio da silva, 

Fructal.—O preso loracio José de Freitas, que a 19 de dezembro 
do anno passado, seguia escoltado pelo carcereiro da cadeia o dous 
soldados para a cidado do Prata, conseguiu ovadir-se. O carcereiro 
foi demittido o os dous soldados processados. 

Habira—Em 8 do dezombro, evadiram-se os presos Jusó Valen- 
tim de Souza e Olympio Muchado das Santos, que so achavam pro- 
nunciados o aguardando jury. 

Marianna.—Na madrugada. de 21 de julho, ovadiram-so da cadeia 
os sentenciados Celestino Cuclho ce Antonio Barbosa. 

Musanbinho-lm 3 de novembro evadiram-so os presos Pedro 
José Mariano Toledo, vulgo Pedro Cigano. Guilhermo José Baptista, 
Theodoro Martins Vianna, Manoel Nelfino da Cruz, Marcellino Hono- 
rio do Rosario e Antonio Catharina, que, servindo-so de uma alavan- 
ca o uma pequena serra que conseguiram introduzir na prisão, ar: 
romburam o assoalho o alicerce, por onde se cvadiram, Os dous pri- 
moeiros já estavam sentonciados e os ultimos pronunciados e aguar- 
dando jury. 

Palma. —Em 12 de março arrombarama cadeia o cvidiram-se 
os seguintes presos : José Eduardo, recolhido à disposição do juiz 
municipal: José Thomaz Martins, condemnado a 14 annos de prisão: 
João Laurentino, condemnado a 1 anno e 0 mezes (de prisão: Abel 
Estevão de Araujo, condemnado a 7 annosde prisão; Divgo Pinto 
Brandão, condemnado a é unnos 0 10 mezes de prisão; José Fran- 
cisco de tliveira, condemnado a 4 annos, 8 mezes e Sdias de prisão : 
José Pedro, processado por crime de ferimentos; Manoel Antonio de 
Souza, transferido da cadeia de Carangola: Bento Ribeiro da Silva, 
condemnadoa 4 annos de prisão. 

hvo Novo. Evadiram-se em novembro do anno passado, da ca- 
deia, os presos José Christino Alves. Ernesto Cliagas de Oliveira, 
Mathias Luiz, Pedro Francisco. José Cardoso e Josó Teixeira. 

S. Joito VEl-Rey.— Em 15 de maio evadiu-so da cadeia o criminoso 
José Elias Arabe. pronunciado por crime de notas falsas. 

Santa Rita de Cussia—Da cadeia dessa cidade, ende cumpria a 
pena de 9annos ce 4 mezes do prisão, evadiu-se o sentenciado Anto- 
nio Percira dos Santos, que, por seachar enfermo fôra por exigeneia 
do medico, removido da enchoviu para uma prisão do pavimento 
superior, onde nenhuma condição de segurança havia c donde con- 
seguiu descer à rua por uma corda lvita do colchas q cobertores 
emendados, sem scr presontido pela guarda da cadeia. 

Sabarti.—ba cadeia dessa cidade evadiram-se em IS do outubro 
os presos Manoel do Souza Lima, José Miguel, Antonio Nicolau, João 
Ribeiro de Mello, Malachias Diniz Nunes Moreira -c Simão Pereira 
de Faria, por meio de arrombamento na prisão. 

S. Francisco—Em 28 do outulro evadiram-se da cadeia, Fran 
cisco de Assis Lara, condemnado a 9 aonos € À mezes; Cutão Am 
ricano do Norte, idem : Secundo José Rodrigues, idem a 30 annos: 
Manoel Francisco Guimarães, pronunciado por crime de homicidio e 
mais nos arts, 136, 35, 359 e 326, do Cod, Penal; Ilereulano Ribeiro 
de Moura, pronunciado por crime de homicídio «e mais nos arts. 13, 
350, 359 o 326, do Cod. Penal ; Antonio José Francisco dos Santos, 
pronunciado pelos mesmos crimes do precedente : firegorio dos 
Montes Pessoa, pronunciado por crime «dc homicidio ; João Peregrino 
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de Carvalho, processado Por crime de ofensas physicas; João da 
Silva Brandão, processado por erimo de tentativa do morte, 

Uberava—kra 24 de dezembro, tendo o preso Marcellino Rodri- 
gues Gomes, obtido permissão para sahir à rua, como fim do tratar 
do negocio, conseguiu illudir o soldado que o acompanhava c cvadiu- 
se; sendo infructiforas todas as diligencias empregadas pelo dele- 
gado para captural-o, 

S. Sebastião do Paraiza—A 22 de fevereiro deste anno, evadi- 
ram-se por meio de arrombamento os presos sentenciados Francisco 
Surette e Luiy Rosa, condemnados, o |, 2.28 annos de prisão 0 02, 
24 nnos « 8 mezes, 
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Nos ultimos tempos da fecunda administração policial de um dos 
*mous ilustres antecessores, — o gr. senador Levindo Ferreira Lopes, 
— foi iniciado em Minas tieraes o importante serviço da estatistica 
eriminal, sendo acolhido com taes applausos que dello so occupou, 
de modo lisongoiro o prolessor Goreeix, então director da Escoli de 
Minas, em uma de Suas conferencias seientificas realizadas em 
Pariz. 

Pelos relatorios dos mous antecessores o polos dados existentes 
nesta Secrotaria tenho verificado que os mais louvaveis esforços foram 
empregados por todos olles no intuito delovar a eftoito à organiza- 
ção e manutenção de tão importanto sorviço, obtendo sempre resul- 
tado imperfeito e deficiente em vista da imvossibilidado do conse- 
guirem os necessarios dados que dovem ser fornceidos pelos deloga- 
dos e subdelogados, como preceitia o art. 284 do Regulamonto que 
baixou com o Decreto numero 81: do 9 do março do 1893, 

Actuundo, porém, em mou espirito a utilidade de tão importante 
sorviço, doterminci a impressão c remessa de modclos, e, em circular 
de 15 de abril ultimo, doi instrucções aos mous delegados nos munici- 
pios para serom organizados os mappas parciaos relativos aos crimi- 
nosos presos. Sondo recente o inicio dosso trabalho, é bastanto limi. 
tado o numero do termos ondo ollo ji foi realizado e vao consignado 
nos mappas annexos, sob ns, 1 e 2. 

Empregarei todos os esforços para completal-o, em referencia a 
todos os termos do Estado. comprohondendo o periodo de 1.º do janei- 
ro a 3] de dezembro de 1904. 


NERI 


Prlsões e detenções no interior do Estado de Minas Gernes 


QUADRO ESTATISTICO DAS DETENÇÕES E PRISÕES EFECTUADAS NO INTERIOR DO ESTADO, DURANTE O ANXO DE 194 
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Numero de presos existentes nax cudeias do 
Estudo 


AbaCthÓ so seseracrersarresa 
Abre Campo. 

Alto Rio hoce, 
Arassualy, 
Ayuruoca 


Barbacona. 
Bocayuva.. 
Baependy.. 
Campanha. 
Campo Iello 
Cataguazes... 
Carmo do Parana) 
Carangola. . 


e 


so 


CBO LS IO Ka 


Conceição do Serro 
Cabo Verde, ........ 
Caratinga...ccesersesceerereosmsrrosoaa 
Campos (ieraes....cceeecereracareraos 
Dores da Boa Esperança. 
Estrella do Sul,.... 
Entre Rios 


exBTnart 


IGT su 


Hapecerica. 
Itabira, 
Hajubá, 
Itaúna. 
duiz do 


wcBaxu 


Muzambinho., 
Montes Claros 


—— 
sHciea 


Palma....,.... 


2 

8 

3 

5 

4 

6 

4 

Piumby...... > g 
Paracatit... ee. “ 17 
Pomba... 21 
Pouso Al u 
Piranga.... 8 
Queluz...... 6 


Rio Pardo 
Rio Novo... 
Rio Branco. 
S. João d'El-Rei 
S, Josó do Paraiso 
s, Gonçalo do Sapbeahy 
S. Francisco.. 
s' José d'Além 
SOLTO. cecrserecasera 
S. Sebastião do Praiso....... 
Santa Luzia do Rio das Volhas. 
S, Domingos do Prata.. 
S. Paulo do Muriahé... 
Santo Antonio do Monte... 
S. João Baptista... 
Sabará.. 
Sant'Anni E : 
Santa Barbara....... 
S. Miguel de Guanhãos 
S. João Nepomuceno..... 
Salinas... ..... 

Thcophilo Otton: 
Tres Pontas.. 
Tiradentes 


VIÇOSA. secencrrssacreroo 


RESUMO 


Réos aguardando julgamento 
Réos cumprindo pona...c.rencare 


Rol de culpidos 


Em mou relatorio do anno passado doi a v. ex. conta das provi- 
dencias tomadas para consoguir nesta Secretaria à organização de 
nm rol do culpados completo. do tados 08 termos do Estado, com: 
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prohendendo us criminosos presos, condemnados ou pronunciados, O 
tumbom os que sc acham homisiados, uma vez que pelo artigo 40 da 
Lei n. 17 de 20 de novembro de 1891 a acção da policia para a prisão 
do criminosos pronunciados -.deponde da auctoridado judiciaria, 

Oceupando-mo então desenvolvidamento do assumpto, oxpuz as 
convenicncias e vantagens da organização c manutenção dessa escri- 
pturação na Secretaria da Policia, o às detalhadas considerações quo 
então expondims reporto, não sendo por isso necessario reproduzilas. 

Acha-se om via de organização a oscripturação relativa aos 
criminosos presos nas seguintos cadeias: Abactó, Abre Campo, Aguas 
Virtuosas, Alfonas, Alto kio Doce, Alvinopolis, Ayuruoca, Bacpen- 
dy. Bambuhy, Barbacona, Bello Horizonto, Bocayuva, om Successo, 
Cabo Verde, Caotó, Caldas, Cambuy, Campanha, Campo Bello, Caracól, 
Carangola, Caratinga, Carmo do Parnahyba, Carmo do Rio Claro, 
Cataguazes, Caxambu, Christina, Conceição, Curvello, Doros du Bôa, 
Esperança, Estrolla do Sul, Entro Rios, Ferros, Formiga, Fructal, 
Grão Mogol, Guanhãos, Guarari, Inhauma, Itabira, Itajubá, Itapoce- 
rica, Itaúna, Jacuhy, Jaguary, Januaria, Juizde Fóra, Lavras, Loo- 
poldina, Lima Duarte, Manhuassú, Marianna, Mar d'Hospanha, Minas 
Novas, Montes Claros, Monte Santo, Muriahé, Muzambinho, Oliveira, 
Ouxo Fino, Ouro Proto, Palmas, Palmyra, Pará, Paracati, Passa Qua- 
tro. Passos, Patrocinio, Peçanha, Pedra Branca, Piranga, Pitanguy, 
Piumhy, Pomba, Ponto Nova, Pouso Alegre, Pouso Alto, Prados, Que- 
luz, Rio Branco, Rio Novo, Rio Preto, Sabará, Sacramento, Salinas, 
Santa Barbara, Santa Luzia, S. Francisco, S. Domingos do Prata, S. 
João Juptista, S. João d'El Rey, S. João Nepomuceno, S. José d'Além 
Parahyba, S. José do Paraiso, S, Scbastião do Paraiso, S. Gonçalo do 
Sapucahy, Serro, Seto Lagõas, Thoophilo Ottoni, Tiradentes, Tres Co- 
rações, tros Pontas, Turvo. Uberaba. Varginha, Viçosa, Villa Brasi- 
lea, Villa de Campos (eraes, Villa de Guaranesia, Villa de Jacutin- 
ga, Villa do S. Caetano da Vargem Grande eVilla silvestre Ferraz, 

Roitoradas recommendações tenho expedido para me virem os 
lançamentos das cadeias de Araguary, Araxá, Bda Vista do Tremedal, 
Bomfim, Diamantina, Dores de Indayá. Machado, Monte Alegre, Mon- 
to Carmello, Patos, Poços do Culdas, Prata. Santa Quiteria, Santa Ri- 
ta do Cassia, Santa Rita da Extrema, Sunta Rita do SupucahyyS. Ma- 
noel, Ubá. Uborabinha, Villa Nova de Lima, Villa Nova de Rozende e 
Villa Platina, e espero conseguir osso resultado. 

A oscripturação, concluidac regularizada, comprohendorã todos os 
dotalhos. nomes, qualificativos, artigos do Codigo Criminal em que 
estão pronunciados on condemnados, datus das prisões e caractoris- 
ticos. 

Deste modo oxorco a Chofia de Policia immodiata fiscalização 
sobro o cumprimento do ponas o demoras em julgamontos, já tondo 

. havido opportunidado de agir efficazmonte nesso sentido. 

Para attingir ao regular resultado já obtido tenho me dirigido 
nos Juizos do Diroito o Municipaos, o, ropotidas vozes aos dologados 
do Policia. 

O artigo 5.º do Decreto n. 1.746, do 16 de abril do 1.856, ao qual 
se roforo o do n. 1.897, do 21 do fevereiro de 1857, impõe aos oscri- 
vães do jury à romoessa da copia dos lançamontos no rol de culpados 
dos sous cartorios o nota das pronuncias, despronuncias, condomna- 
ções ou absolvições, com os devidos qualificativos o caractoristicos ; 
menção do crime, artigo de lei em que so acham incursos, so ostão 
presos, afiançados ou soltos. 
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Infelizmente os escrivães não cumprem esse dever. 6. part que o 
taçam, dirigirei novo appello aos dignos magistrados perante os quaes 
servem. 

No intuito de unitormizar a escripturação das vadeius, represen- 
teia v, ex, sobre a conveniencia de serem ministrados novos livros. 
prop:rados conforme os modelos «juc tivo a honra de apresentar a v. 
Sine que forão approvados, estando já contractado o fornecimento 

elles. 

Os nomes dos criminosos recolhidos às cadeias, cuja escripturas- 
ção está sendo feita, constam dos livros respectivos. 

Esso melhoramento que introduzi nos serviços que dirijo. corre- 
ponde à cscripturação das 136 cadeias do Estudo, e. para que a sua 
utilidade seja real o efectiva, é indispensavel ser caprichosamonte 
mantida: mas não será possivel conseguir esse objectivc com o pe- 
queno pessoal da Secretaria. 

Assim. pois, julgo rigorosamento necessaria a creação do logar 
de cncurregado do rol de culpados o da estatistica criminal do Estado. 
serviço de magna importancia c que por si sós obsorvem a netivida- 
de do um zeloso funccionario. 


Diligencias contra ciganos 


As hordas do ciganos quo frequentomento invadiam os munici- 
pios do Sule do Triangulo Minoiro, commettendo furtos, assassina- 
tos o assaltos às fazendas, depois das medidas de repressão que do- 
terminei e quo foram cnorgicamento postas om pratica, dissolvo- 
ram-se umas, 0 outras passaram a torritorios de outros Estados, ros- 
tabelecondo-so a calma o tranquillidado nos habitantos daquoltas zo- 
nas, que cram constantemente alurmadas pela presença daquelles 
malfeitores. 

Ultimamonte, porém chegaram-mo noticias do reapparecimento 
do alguns bandos bom armados c municiados, que ousadamonte faziam 
corrcrias o ussaltos em diversos municipios, ospecialmonte na zona 
do Sul do Estado. 

Para pôr paradeiro às suas invasões providencici immediata- 
mente mandando officiaes da Brigada como delegados especiaes, 
acompanhados do força armada ec com jurisdicção em diversos mu- 
nicipios, dondo me vinham as reclamações, tendo chogado uo meu 
conhecimento o resultado das seguintes diligencias : 

Januaria-—Em fovorciro do corrente anno as auctoridades de 
Morrinhos pediram providencias contra um bando de ciganos que 
alli acabavam do commetor tres assassinatos c que protendiam trans- 
pôr os limites do Estado da bahia. Telegraphei incontinonti ao che- 
to da Segurança Publica daquelle Estado, pedindo permissão para a. 
policia mincira penotrar cm territorio bahiano em perseguição dos 
oriminosos, ao mesmo tompo quo da Junuaria soguia o capitão Dolfino 
Ferreira da Silva com 11 praças no encalço dos malfeitores. 

Ainda cm territorio mineiro, no districto do Morrinhos, foram 
ellos alcançados pola força que, recebida a tiros do carabinas, ros- 
pondeu ao fogo, estabelecendo-se forte tiroteio do qual resultaram a 
morto de um cigano e forimentos em outros. 

Os demais puzeram-se em fuga desordenada, abandonando no lo. 
gar do tiroteio armas, bagagons o 12 animaes, que foram arrecada- 
dos pela auetoridado, sondo as arntas recolhidas ao archivo da dele. 
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gacia o os animaes € bagagens postos cm deposito na séde do mu- 
nicípio. 

Ferros.—Em junho do anno passado appareecu no municipio de 
Ferros uma horda de ciganos fazondo corrorias e desordens em al- 
guns districtos. 

Abarracados em S. Sobastião dos Ferreiros, promoveram entre si 
grando conflicto, do qual resultaram a morte de um cigano do nome 
Honorio e ferimentos cm duas ciganas. Um dos assassinos do nome 
Joaquim, perseguido pelos seus companhoiros, que protondiam lyn- 
chal-o, refugiou se nas proximidades do theatho do crime e o outro, 
de nomo Trajano, cvadiu-se logo após o conflicto. 

Chogando o facto ao conhecimento do delegado de Ferros, cida- 
dão João José Soares dos Santos, este seguiu immediatamonto para 
o local do crime e auxiliado por pessoas do povo, deu cerco ao abar- 
racamento dos bandidos, conseguindo realizar a prisão de Joaquim, 
Dispersou om seguida o grupo, conduziu para a séde do municipio o 
cadavor do Honorio, afim do ser alli enterrado o fez recolher á ca- 
deia 0 proso. : 

Sete Lagõas.—Em abril" do anno passado apparecou no munici- 
pio de Seto Lagôas uma. horda do ciganos, contra os quaes pediram 
providencias o promotor de justiça e juiz de paz, informando que ella 
se compunha do 90 homens bem armados, que invadiam os pastos, 
furtando animaos e amcaçando assaltar as fazendas. Fiz seguir de 
Curvello, onde se achava como delegado. especial o capitão Soraphim 
Moreira da Silva, com força sufflcionte para disporsar os grupos, 
apprehender os animaos furtados e processar 08 elinquentes. 

Em marcha para Jequitibá, onde contava acharom-so abarracados 
os ciganos, foram o reforido official o a força sob seu commando 
aggredidos no logar «Ponto Cahida» por alguns ciganos que, ombos- 
gados na margem da estrada, dispararam alguns tiros contra à 
força. 
Houvo pequeno tirotoio o os bandidos puzeram-so om fuga, aban- 
donando na fazenda do Duque 13 animaes, munição Winchostor € 
mais objectos que foram apprehendidos e ontreguos 20 dr. juiz do di- 
reito da comarca, para dar-lhes destino legal. : 

Das investigações feitas pelo capitão Soraphim voriflcou-so que 
o grupo de ciganos, ao contrario das informaçõos prestadas, compu- 
nha-so apenas do 14 homens, algumas mulhores o crianças, chetiados 
por Honorio c Joaquim de tal, quo dalli tomaram a direcção do Con: 
ceição do Serro. 

Dos municipios do Sul do Estado e do Triangulo Mineiro nos ul. 
timos mezes do anno passado afiluiram a esta chofia, quasi que ao 
mesmo tempo, reclamações do auctoridados policiaos e judiciarias, 
pedindo urgentes providencias contra grandes bandos do ciganos, que 
infestavam aquelas zonas, pondo em sobrosalto os sous habitantos 
com suas correrias, assaltos o crimes do toda ordem. Nomoei logo 
delegados militares, dando a cada um jurisdicção em divorsos muni- 
cipios e instrucções para agirem com toda onergia alliada à maxima 
prudencia na repressão do taos bandidos, prendendo os criminosos, 
approhendendo os animaes o objectos furtados e garantindo a vida o 
propricdados das classes ordoeiras o laboriosas. 

Perseguidos os desordeiros, puzeram-se em movimento divorsos 
bandos que passavam do uns municipios para outros, fugindo sem- 
pre de encontros com os contigentes da força publica, cujas mar- 
chas lhes eram avisadas, até ponetrarcm em territorio do Estado 


— 434 — 


de S. Paulo, Outros mais numerosos o audazes ofereceram resis- 
toncia cm diversos pontos, sendo afinal batidos e dispersos nas so- 
guintes localidades : 

Fructal.—Q alfores Adalberto Honrique dos Santos, seguindo no 
oncalço de uma numerosa horda de ciganos que lhe constou achar 
se om territorio do municipio, teve noticia de so haverem os mes- 
mos internado para o Estado de S. Paulo, oncontrando apenas uma 
familia om tratamento do ferimentos recobidos em um encontro 
com a policia daquelle Estado, : Apprehendeu 4 animaes furtados quo 
so achavam em seu poder o fel-os retirarem-se do municipio. 

Sacramento. —Ao alferes Felix Rodrigues, nomeado delegado cs- 
pecial ro municipio do Sacramento, apresentou-so o delegado do Prata 
acompanhado de algumas possoas que vinham no encalço do ciganos, 
que haviam furtado diversos animaes naquelle municipio e so acha- 
vam acampados em Bananal no territorio desto ultimo municipio. 
Para alli se dirigiu aquelle oficial, fez apprehensão dos animacs 
furtados, entregando-os aos seus legitimos donos, prendeu em fla- 
grante um cigano quo desobedecou à ordom da auctoridado e des- 
persou os demais que so retiraram logo do municipio. 

Christina.--O tonento Emilio Fernandes da Costa Guimarães, que 
seguiu commissionado no cargo do delegado especial, nos munici- 
pios de Pouso Alegro c Christina realisou no dia 24 de agosto no 
districto do D. Viçoso importanto diligencia, conseguindo disporsar 
uma horda numerosa do ciganos contra os quacs se levantava gran- 
do clamor pelos furtos do animaes que iam praticando nos logares 
por ónde passavam, 

Arrocadou onzo barracas, 30 animaes e arroios de montaria, que 
foram abandonados pelos ciganos que fugiram ao tor aviso da appro- 
ximação da auctoridado o da força sob seu commando. 

Todos esses animaces o objectos arrecadados foram depositados, 
atim de serem entregues aos seus legitimos donos, medianto justi- 
ficações legaes, devendo os que não fossem reclamados sor entregues 
ao dr, juiz de direito da comarca para dar-lhes o destino legal, 

Santa Rita de Cassia—Chegando ao conhecimento do alfores 
Manool Vicira dos Santos, que se achava como delegado especial 
nesso municipio, quo no logar denominado Porto da Joanna na mar- 
gem do Rio Grande achavaso um bando de ciganos, para alli se di- 
rigiu o dando cerco uo abarracamento, foi recebido por forte doscarga 
do tiros do carabinas. Tomando a defensiva, fez uma descarga da 
qual resultou a morto de dous ciganos o de uma cigana, sendo os 
outros debandados e dispersados, abandonando no logar dous ani- 
nos quo foram arrecadados c entrogues à auctoridado compo- 
ente. 

Tres Pontas —O alfores Francisco do Paula Magalhãos, porcor- 
rendo os municipios de Alfenas e Tros Pontas, afim do libertal-os 
de uma horda de cerca de 100 ciganos que faziam corrorias, pondo 
om sobresalto os habitantes das zonas ruraes, ondo de proferoncia 
praticavam sous assaltos e pilhagens, alcançou-os om Sant'Anna da 
rargem, dispersando-os e approhendendo-lhes 43 animaes quo foram 
depositados na mesma comaroa, afim de terom o destino legal. 


E 


SECÇÃO MILITAR 


Essa secção, que, pelo Dec. n 1.573, do junciro de 1003, foi an- 
nexada á secretaria da Polica, continúa a funceionar no primoiro pavi- 
mento do edificio respectivo. Por ella corre todo o servico roforento 
à parte administrativa da Brigada Policial, Tem o seguinto pessoal: 
um assistente, encarregado do pessoal e detalhe, um secrotario, um 
encarregado do material e um auxiliar. . 

Foi de incontostavel utilidado à creação definitiva da secção mi- 
liar, porquanto os ofliciacs nella cmpregados são alheios aos qua- 
dros dos batalhões, pelo que em nada prejudicam o serviço nos mos- 
mos, como acontecia quando cram commissionados para desempenha- 
rem funcções de gabinete na aludida secção. 

Em vista dessa croação, foi classificado assistente c chefe da se 
cção, por Decreto de 16 de fevereiro ultimo, o major Antonio Fran- 
cisco Vieira Christo que, por exercer o cargo de ajudante de ordens 
da Presidencia, não tomou posse, continuando interinamente a exer- 
eclo o tenente-coroncl João Ignacio da Costa Santos. 

O cargo do secretario está sondo exercido pelo capitão Americo 
Ferreira Lima; o de encarregado da arrecadação geral pelo capitão 
ano Soares do Coutoc o de auxiliar polo tenento João Franco do 

outo. 

No cargo de assistento (leram-so as seguintes alterações ; 0 tenon- 
te-soroncl João Pinto do Souza, que o oxercia interinamente, foi a 6 
de julho de 1904, transferido para o 2.º batalhão, assumindo o respe- 
ctivo commando. 

Substituiu-o o major Josó da Silva Carmo, que ostevc om oxcrciecio 
ató 15 de sotembro, sendo por sua vez substituido pelo tenente-cor 
ronol João lenacio da Costa Santos. 

O capitão Americo Ferreira Lima reassamiu o cargo de socreta- 
rio a 15 de julho, de volta de Alfenas c Machado, ondo estove como 
ilelegado especial, passando o tenente João Franco do Couto a exorcer 
as [uncções do auxiliar, do qual fôra dispensado o alfores Oscar 
Paschoal. 

Na secção militar trabalham, além (dos ofliciaes já citados, seis 
inferiores que desempenham as funcções do amanucenses o duas 
ordenanças. 5 
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Movimento do expediente 


Officios expedidos. . 2,516 
Ordons do dia 79 
Portarias de liconça. 65 
Telegrammas.....cesoreno 450 
Ordens de SCLVIÇO..cerecerencenanmasoresontmanaro lui 


Total......vera rerrerresesarseso 34881 


Além desso expediente, é feito diariamente pelo assistente da 
Brigada o detalhe, no qual se escala o serviço do cada batalhão e se 
publicam as demais ordens emanadas da Chefia. 

Devido à roducção feita nas despesas garaes do Estado, à Brigada 
que se compunha de 1.800 praças do prot e 92 ofiiciaos. foi reduzida à 
1.600 o 8? officiscs, (Lei n. 305, posta em oxecução pelo Dec. n. 1.442 
de 10 do fevereiro ultimo). 

Esto pessoal [vi subdividido em 3 batalhões com estados maiores 
e menores, compostos : 

O 1.º de 5 companhias, um esquadrão de cavallaria c banda de 
musica; 

O 2.º de 5 companhias e o 3.º de 4 Foram excluidos por terem 
sido postos em disponibilidade 9 olticiues que são : os majores Olym- 
pio Josó Pimenta c Adão Pedro Soares ; capitães Emilio Apolonio da 
Silva e Francisco de Salles Ramalho Pinto; tenentes João Ribas e 
Antonio Fernandes Barbosa; alferes Manoel Ferreira la Conceição, 
João Januario de Almeida e Pedro Affonso Abreu. 

Dos 82 ofliciaes existentes, quatro compõem a secção militar. 

Em annexos sob ns. |, 2 e 3 v. exc. encontrará a rolação nomi- 
nal dos ofílciaes existentes segundo a classificação em que so acham 
nos batalhões e secção militar, os mappas de movimento do pessoal 
em 1904 e 1.º trimestro deste anno, organizados pelo assistento da 
Brigada. 

Referindo-me ao pessoal, cabe-me dizer a v. exe. ser elo insufft- 
ciento para altender às multiplas exigencias do serviço publico. 

Questão debatida, ha longos annos, por ilustres antecessores 
meus neste cargo, dispensa justificativa ou commentarios. 

Basta considerar que, anteriormente às roducções gradativas 
por que têm passado o pessoal da Brigada, compunha-se elle cm 1896 
do 2.506 praças depret o Ud ofticiaes, insuficientes para as necessi- 
dades do serviço, e hoje só conta 1.600 homens. kº certo que da- 
quella epoca até hoje os serviços que desse pesscal se exigem tém 
augmentado «tia a dia, na razão directa do progresso do Estado, uug- 
mento de população c outras causas, o entretanto o pessoal, longe 
de accompunhar cesso progresso, tem sido reduzido. Torna-se, pois, 
materialmento impossivel policiar tão vasto territorio como o do 
nosso Estado, com tão insignificante pessoal, considorando se que Es: 
tados vizinhos, de territorio menor, possuindo zonas inteiramente 
despovoadas, o quo não nos acontece, fazem csse serviço com o 
quadruplo do pessoal de que dispomos. 

O cstado efectivo da Brigada até 31 de março ultimo cra de 
1.590 praças 0 82 olficiaes, faltando, portanto, It! praças para attingir 
“ numero fixado. 

Desso pessoal acham se destacadas e em diligencia 465 praçasdo 
1.º batalhão c 6 ofliciacs ; 364 do 2.º & 4olticines e 218 do 3º, inclusi- 
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v67 officiaes, o que perfaz um total de 1.064 homens disseminados 
por todo o Estado, restando apenas 618 para todo o serviço diario e 
e interno das sédes em todos os batalhõos, guarnições e policiamento 
da Capital o de Diamantina, dos quaosainda terá de se deduzir o nu- 
mero de presos, dventes, licenciados o ausentes. 

Em resumo: a 31 de março existiam promplas apenas 120 pra- 
ças em todos os batalhões para substituirem uma guarnição e servi 
ços internos no total de 180 homens. E&* claro, pois, quo naquello dia 
dobraram em todos os batalhões cerca de 30 praças. 


Arrecadação geral 


Continia esta repartição, subordinada 4 secção militar, à oceu- 
par o predio que, em tempo, serviu de laboratorio de hygicno. 

Tem o materia! devidamento acondicionado c a escripturação 
em dia. O respectivo encarregado, capitão Manoc] Soares do Couto, 
é auxiliado por 4 praças. 

Em annexo sob ns. 4 05, v. evc. encontrará os quadros referen- 
tes ao movimento daquella repartição durante o anno, 


Lina de Tiro 


Tem funcciorado regularmente esta util instituição, actualmento 
sob a direcção do tenente Henrique Brandão, que é auxiliado por um 
seu immediato inferior e inuis 3 praças. Convencido da utilidade dos 
exercicios de tiro para officiacs e praças. tenho empregado todos os 
esforços atim de que o maior namcro possivel delles — dadas as con- 
dições do serviço por demais apertado, e deliciencia de pessoal — fre- 
quentem os mesmos. 

Esse esforço tem sido coroado de exito, Si outras fossem as nos- 
sas condições quanto ao pessoal, já teria estabelecido concursos, 
como prevê o Regulamento do Tiro, porquanto não deixa de ser um 
incentivo aos officiaes o praças. Torna-se isso, porém, impossivel 
deante do movimento constante de força para destacamentos o 
diligencias. 

Necessitava de reparos a frente da linha e bem assim de culça- 
mento e escoadouro para as aguas pluvines e leito da mesma até 
corta extensão, o que cffectuei auciorizado por v. exe. contractando 
o serviço que foi executado de accordo com a planta levantada por 
um engenheiro da Directoria do Obras, que tambem loi incumbido do 
fiscalizar o serviço até a terminação. 

Nos exercicios havidos, tem occorrido por oceusião do tiro varios 
casos de deitagração do [fuzis Mauser carregados, que so fondem em 
estilhaços com gravo risco para o atirador. 

Outras vezes é o cartucho que se fondo em varias partes da 
camisa metallica o no cullote, havendo escapamento do gazes quo 
vão attingir o rosto do atirador, 

Esses phonomonos devem ter origem ou em defeitos da arma ou 
no proprio cartucho, e bem merecem estndos o parecer do profissio- 
naos. 
E' opinião de abalisados engenheiros que os cartuchos Mawser 
ou osde polvora sem fumaça, perdem cortas qualidades balisticas des 
pois de depositados por muito tempo. 
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Ora, o nosso cartuchamo está dopositado ha verca de 8 annos, 
« presumo ter entrado em periodo de decomposição. 

Embora facil a admissão do civis aos exercicios 0 modico o pro- 
co da munição, não têm clles concorrido nos exercicios. Os matricu- 
lados anteriormento abandonaram de vez os exercicios «ue consti- 
tuiam para elles — especialmente para à mocidade — um agradavel 
sport, além de ser de utitilidado. 

A linha está situada ent pittoresco bairro da Capital, servido por 
linha do bonde, constituindo um aprasivel passeio. 


E'-me summamente grato consignar quo tactos de alta indisei- 
plina não foram registrados durante o anno. 

Poquenas manifestações de insubordinação do uma ou outra praça, 
casos verdadoiramento isolados, têm havido como soc acontecer em 
corporações militares ; poróm a justa o merecida punição não se tem 
foito esperar, prestigiando por completo a disciplina. 

Muito ha concorrido para a manutenção da disciplina, não só o 
esorupulo na acceitação do pessoal, como tambem o verdadeiro oxpur- 
go quo se fez neste, com a expulsão, após indulto concedido pelo go- 
verno, da quasi totalidado dos individuos criminosos por faltas gra- 
vos, inclusive roincidencia nas descrções, desvios de dinheiros c in- 
subordinação. 

Por conselho disciplinar tambem, grande numoro de praças tem 
sido oxcluidas. Por occasião da redueção do pessoal tendo de se di- 
minuir corca do 200 praças do accordo com 0 fixado om lei, facilitoi 
o mais possivel as baixas de serviço ao pessoal peior, do sorte «ue, no 
ontrar om execução a lein. 395, só oxistia o extrictimente neces- 
sario pura à constituição dos 3 batalhões. 

Posso afilemar que os maus elementos, que concorriam para v 
desprestígio da corporação, foram de voz arrolados, graçus a ossas 
providencias. 


truceio 


Coroliario indispensavel da disciplina a instrucção — não tem 
sido cuidada como seria para desejar. 

Circumstancias diversas concorrem para isso c, como factor 
principal, a exiguidado do pessoal. 

Não é possivel instruir convenientemente uni pessoal «ue, indo- 
finidamento 6 sobrecarregado de serviço. 

Na Capital dobram as guarnições semanas seguidas « o policia- 
mento que aqui devia ser o mais completo possivel, é quasi nullo, 
feito como é, quotidianamonte, pelos poucos soldados quo guarnecem 
os dous unicos postos policiaes existentes. O dobro de serviço, quo 
somos obrigados a impôr à nossa força, dada a insufficioncia do pos- 
soal, enfraquece a disciplina, destroc a pouca ou nenhuma instrucção 
militar pratica que possue o soldado, quo, por isso mesmo, torna- 
se descuidoso de seus uniformes. 

A boa camaradagem, ordem c disciplina entre vfficiaes o praças 
de prot, o gosto pola farda, nascem e dependom mais do convivio 
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nas horas da instrucção theorica c pratica do que do outras medidas 
de caracter sccundario. - 

A unica instrucção que se ministra do accordo com o aperto de 
serviço, são poquenas e rudimentares evoluções militares por ocea- 
sião da parada da guarda diaria o na linha de tiro, onde, tambem, 
diariamente, o exiguo pessoal de folga c o emprogado so instruom 
em exercicio pratico de tiro. 

Evoluções de companhias só por occasião das reduzidas guardas 
do honra dada pela Brigada, onde, como é natural, o soldado e mos: 
mo os officiacs, patenteiam o pouco que conhecem dos mancjos mi- 
litares, 

A instrucção do recrutas, que deve ser dada em escolas apropria- 
das por longo tempo e que no exercito altingo a 6 mozes, & ilada 
aqui durante 8 dias no maximo. 3 

Muitas vezes o voluntario verifica praça bojo c amanhã, dada a 
urgencia do serviço, está de guarda, partindo no dia immediato para 
diligencia ou destacamento longinquo. Esso individuo, é claro, nada 
conheco da carreira que abraçen, será capaz dos maiores disparates 
om materia militar, mesmo rudimentar e nello nada ha que esperar 
dos laços de cumaradagem, disciplina c ordem. 

Ja uma certa tendencia cm alguns Estados da Republica para a 
militarização das forças policiacs, adaptando-as av serviço poli 
cial civil. Applatdo esse movimento como medida do progresso c de 
ordem e de segurança, respeitada a disposição constitucional fede- 
ral estabelecida pelo art.ld. 

Penso que o nosso Estado precisa, além do augmento indispon- 
savel da sua força armada, dar-llc organização capaz do produzir 
bons resultados, Entendo ser conveniente, a não se podor manter 
toda ella mais ou menos militarizada, adaptal-a ao serviço policial 
atntendo nessas condições simplesmento um só batalhão ou regi- 
mento. é 

Pessoal para angmental-a não faltará, sendo proferivel o do nosso 
Estado c, nesso caso, o pessoal do norto sorá o melhor, porquanto é 
o que csiste cm maior numero na Brigada c o que mais se adapta ao 
serviço o condições do nosso meio, 


Servico medico e ei 


E' exercido o serviço medico nos batalhões pelos seguintes pro: 
fissionaes : 

No 1.º, pelo capitão cirurgião doutor Benjamim Moss, no 2,, pelo 
capitão cirurgião doutor João de Miranda Lima e no 3.º, pelo capitão 
cirurgião doutor Alexandre da Silva Maia. 

Todos clles cumprem satisfatorinmente as suas obrigações. 

As praças doentes do 1.º 0 2" batalhões, são tratadas na Capital 
pela Santa Casa do Miscricordia, mediante contracto com a respecti- 
va provedoria, na razão de 48500 réis diarios, c em Juiz de Fóra é 
Ouro Preto, mediante as diarias do 54000 e 48000, respectivamento, 
pelos estabolecimontos de caridade congeneres. 

Em Diamantina, as do 3.º tratam so na Santa Casa do Miscricordia, 
mediante 3$000 diarios e contracto annual. 

Nos estabelecimentos de caridade das sédes dos batalhões o ser- 
viço medico das praças om tratamento, é feito pelos cirurgiões, au- 
auxiliados por cufermeiros militares. : 
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O 1.º batalhão continia, bem como o esquadrão de cavalaria, & 
occupar o exceltonto proprio do Estado situado na avenida « Floriano 
Peixoto », hoje bem melhorado c cuidadosamente gelado, graças aos 
esforços do seu commandanto, 

E o unico batalhão que possue quartel proprio e com as pre: 
cisas acommodações. O 2.º está aquartelado cm predio sito à rua 
dos Gueranys, esquina da dos Tupinambás, nesta Capital, locado ao 
Estado a 3:U00$00U annuacs. 

Embora adaptado c melhorado a expensas do Estado, quo ainda 
ha pouco despendeu quantia superior a 4:9004000 na construeção de 
um xadrez, não sc presta ao tim a que se destina pelas dimensões 
por demais reduzidas do seus aposentos, 

O 3.º batalhão, que tem sédo em Diamantina, oceupa um predio 
improprio para o tim, pois quo além ds ser de construeção muito an- 
tiga, não tem as proporções necessarias, do que resulta a difficulda- 
de do se manter nelte o devido aceio e hygicne. . 

E' locado ao Estado por 1003000 mensaes. 

Têm sido baldados todos os esforços feitos no sentido de obter-se 
um predio cm melhores condições naquella cidade, para aquartela- 
mento do batalhão. 

Não obstante, é necessario quanto antes tratar-se disso. 

Muito lueraria o Estado, segundo penso, se construisse nesta Ca- 
pital c Diamantina quarteis para 02.º o 3º batalhões. 

A somma que presentemente sc despende com alugueis, adapta- 
ções e concertos, num pequeno periodo de accumulação, compensaria 
positivamente qualquer sacrificio que acarretassem as despesas de 
construeção de bons predios com capacidade para regular acommoda- 
ções de toda a lorga policial de cada batalhão. 


Armamento, equipamento. munição e arreiom 


O armamento usado na Brigada é todo do systema «Mauser», 
modelo hespanhol de 1589, e u não serem os invonvenientes citados 
na epigrapho — linha do tiro — é um dos melhores conhecidos co- 
mo arma de gnerra, 

Sua arma branca (sabre) não tem, entretanto, as dimensões quo 
seriam para desejar, pois é do proporções diminutas como bem desi- 
gna o sou nomo — sabre punhal. 

Essa arma branca, em certos casos, é um perigo latento para o 
soldado que, em dadas emergencias, não poderá fazer uso della sinão 
como instrumento do ataquo e nunca para dofendor-so, 

Como arma de guerra esso sabre é excellento, usado como deve 
ser em cargas, porém, para as forças policiaos raras vezes torá ossa 
applicação. 

Em alguns Estados, como S. Paulo o na Capital Federal, a força 
usa espadins ou florêto quando faz policiamento, addicionando-so o 
rowolver para a conducção do presos e outros serviços. 

Só usam o fuzil, isso mesmo do ontro systema (Manulicher ou 
Comblain) o gabro nas guarnições, diligencias importantes, exerci- 
eios, etc, 
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E' o que seria conveniente adoptarmos, attenta a verdadeira in» 
dolce do serviço policial. 

E' necessario quanto antes providenciar-se sobre a aequisição de 
armamento, porquanto, o existento é insufficionto para as necessida: 
des do serviço. . 

Em 1896 foram adquiridos 1.900 fuzis «Mauser» o 100 carabinas 
do mesmo systoma. Esse armamento, descarregado, como sós acon+ 
tocer por varios motivos, acha-so hoje reduzido a 2 terços sómento. 

Nas futuras acquisições de armamento convem terom-so muito 
em vista as dintensões dos sabres 0 talvez um outro typo de fuzil 
menos delicado e de mitis simples mecanismo. 

O «Mauser» à exceltonto arma de guerra, porém, improprio para 
o serviço policial. 

Possuimos tambem algum armamento Chassepot, Menier Comblain 
e Marlin, porém, quasi todo imprestavel. 

Não temos armamento para cavallaria. 

- O pouco existente em serviço não portence à Brigada o sim ao 
Ministorio da Justiça quo o distribuiu é guarda nacional do Juiz do 
Fóra, sendo depois, em 1893, emprestado à Brigada, bom como o ar- 
mamento Comblain que possuimos. 


Quanto ao equipamento não dispomos, póde-so afirmar, de no- 
nthum. 

E' certo que existo nos batalhões parte não pequena desse arti- 
go, poróm, visivelmente estragado pelo uso constante. 

Além disso a Brigada usa equipamento improprio para o arma- 
mento Mauser c adaptavel ao Comblain, convindo que, nas [uturas 
acquisições seja escolhido um typo de oquipamento mais do accordo 
com o armamento em questão. 

A manição existente é mais que suliiciente às necessidades do 
serviço, defeituosa poróm, devido ao longo tempo que está em do» 
posito. 

O arrciamento do esquadrão de cavalloria está om parte arrui- 
nado pelo serviço constante, necossitando do completa substituição. 


R' conveniento, quando se tratar dessa substituição, escolhor-se 
um outro typo de arrciamento de msior duração e conforto e mais 
de accordo com a esthetica. 


Batalhões 


O 1.º, com sédo na Capital, está sob o commando do tenonto-coro- 
nel Jacyntho Freire do Andrado, tendo annexo o esquadrão do ca- 
vallaria. 

Possuia até 3! de março ultimo, o cifectivo de 766 homens, in- 
clusivó ofiiciaes. 

2.º, tambem aqui cstacionaro, tinha o efectivo de 560 homens 
e 26 officinos, commandados pelo tenente-coronel João Pinto de Souza, 
O 3.º, com o eltectivo do 3325 homens, incluidos 22 oflicinos, tom sua 
sóde om Diamantina. E! commandado interinamente, polo rospeotivo 
fiscal major Podro Jorge Brandão. 
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Aninincs 


Existem para o serviço do esquadrão de cavallaria 6: cavallos em 
estado regular. 

Como medida economica, esses animaes em sua maioria perma- 
necem nos pastos da (azenda do «Barreiro» iavernados, mantendo-se 
aqui, em argola, pequeno numero estrivtamonto indispensavel aos 
serviços de maior necessidade. 


gejamentos, veengijumentos «e deserções 


Alistaram so na Brigada no periodo de 1.º de ubril do anno findo 
231 de muvço do corrente anno, 340 voluntarios, menos 228 que no 
poriodo anterior. 

Essa diminuição é explicavol dianto da reducção elicctuada no 
pessoal c suspensão dos engajumentos em todos os batalhões preven- 
tivamentc. para não haver excesso «de pessoal a dispensar-se, como 
so determinou em novembro do anno findo. Egualmente, o numero 
do reengajamentos diminuiu bastante pelo mesmo motivo, attingindo 
apenas à 108,0u sejam 5) menos que em egual periodo. 

As desorçõos, entretanto, elevaram se a I6tou sujam 5 mais que 
no anno anterior. 

Eº facto provado de longa data que o 3.º batalhão é o que menos 
concorro para as descrções. Prova isso quo o pessoal do norte do 
Estado 6 o quo mais so adapta ao nosso meio o & indole «do sorviço 
da Brigada. É 

Acredito, o esposo à opinião de quasi todos os mous antecesso- 
res neste cargo, quo o augmonto constante do deserções de anno 
para anno, tem origem no dobro de serviço a quo ficam cbrigadas as 
praças pela insufficiencia de pessoal, 


Reu 


Rº feito o serviço de fornecimento do rancho em todos os bata- 
lhões da Brigada no corrente semestre, mediante contravto cm hasta 
publica, sendo o fornecedor do 1." o 2.º batalhões o cidadão Antonio 
da Cruz Miranda, o do 3.º cm Diamantina os srs. Angusto Cesar Pe- 
reira da Silva c Antonio Cassemiro de Almeida. 

O valor diario da clapa das praças desarranchadas,“no 1,º o 2.º 
hatalhões, é de &900 e no 3.º de 13000, sendo tambem esse o preço 
do fornecimento geral neste hatalhão. 7 

A forragem é fornecida administrutivamento o lui valorizada em 
18400 diarios, Vigora em todos esses fornecimentos a antiga tabela 
de distribuição de genoros c forragem. 


Fardamento 


- Todo O pessoal da Brigada acha-se pago em dia «o fardamento 
indispensavel o vencido, visto como. de annos a esta parte, não se 
adquirem certas peças, taes como camisas, ceroulas, cte. Motiva cer- 
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tas irregularidades nesse ramo de administração o facto do so valori- 
zar muito aquém da media, em todos os orçamentos, o lardamento 
annual de uma praça. 

Na peior hypothesc, isto é. fardando-se uma praça com uniformes 
baratos e por isso mesmo do pessimo material, são necessarios cerca 
do 1705000 annuaes, 

Ora, calculando-se essa despesa na razão do 1308000, mais ou me- 
nos, para cada praça. 6 elavo que a verba votada não chegará do modo 
algum para as despesas, mesmo supprimindo-se varias peças o adqui- 
rindo se lardamento feito de cabedaes ordinarios. ; 

E' uma questão que necessita. a meu ver. solução molhor quo a 
actual. tanto mais quo as praças recebem lardamento para um ano 
e a rigor só poderá durar 8 mezes, dada à inforioridade do material, 

Haja vista aos capotes que. além do não serem accordos com o 
plano de uniformes, são de inferior qualidade, e, distribuidos para : 
annos, podorão durar no maximo 2, visto ser peça do uniformo obri- 
gada em todas as occasiões. 

O calçado fornecido, destôa, entretanto, do furdamento em geral, 
pois, além da boa mão de obra é do cabedal regular, 


, Escripturação 


Morece prompti c inmediuta solução essa materia, porquanto a 
Brigada não possue modelos uniformes do eseripturação. 

O Regulimento manda adoptar uma ordem do dia do Exercito do 
25 de julho de 1889, sob n. 2.27], porém della quasi nada existe, alto- 
rados como têm sido os modelos em todos os batalhões. 

Torna-so preciso quanto antes tratar-se em definitiva desse as: 
sumpto, organizando-se modelos quo facilitem a cscripturação, isto 6, 
claros, simples o assecuratorios du boa marcha do serviço. 

A ordem do dia citada é do difficil execução na. Brigada, organi- 
zada como foi para Datalhõos do Exorcito quo não têm o movimento 
dos nossos batalhões polícines. Aceresce que, mesmo no Exercito, 


já se acha clla revogada, ha muito, 
Reforma 


Por decreto de 7 de fevereiro ultimo, foi reformado, de accordo 
com a legislação visente, à capitão do 1.º batalhão Florentino Duarte 
dos Santos e a 24 de janciro o cabo d'esquadra do 3. batalhão Rel. 
larmino Pereira da Silva. 

Ainda por decreto do 2 do abril do anno findo, foi roformado 
tambem, de accordo com a lei n. 222, 0 capitão do 2.º batalhão João 
Canuto do Panla Theodoro. 


Fallecimentos 


A 22 do dezembro do anno findo, occorreu o do tenento José 
Francisco da Silva, c a 11 de junho do mesmo anno o do capitão Si- 
mcão Adolpho dos Reis, ambos do 2.º butalhão, 
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A 23 de abril foi exoncrado, à pedido, o capitão do 2.º batalhão 
Arthur d'Andrade, 


Promoções 


Por docroto de 23 do abril foram promovidos: a capitão os tenon- 
tes Americo Ferreira Lima o Simcão Adolpho dos Reis; a tenentos os 
alfores Antonio José Barbosa o Maurilio Arthur Guimarães; a ulferos 
os 2.º sargentos Oscar Paschoul o Agostinho José Pedra. 

Por decreto do 28 do junho foram tambom promovidos : a capitão 
o tenente José Armondos de Barros Barbosa: à tenento o alferes Pe- 
dro do Livramento ca alferes o 2.º sorgento Pedro Martins Pereira. 


Licer 


As que concedi durante o anno, ex-vi do que faculta o Regulamen- 
to, constam do quadro annexo sob n. 6, 


Vencimentos 


O pessoal do toda a Brigada acha-se pago em dia. Relove-me v. 
exe. insistir ainda, nesta cpigraphe, sobro as considerações expendi- 
das em relatorio anterior, ácorca da exiguidade dos vencimentos dos 
ofilciacs, aggravada provisoriamente com o novo imposto. 

Realmente, a offcinlidado em geral percobo vencimentos insuff- 
cientes, não diroi para sustentar o decoro da posição quo occupa, 
mas ao menos para manter-se com parcimonia, obrigada como é à 
fardar-so à custa propria e viajar à todo € qualquer momento quo 
seja determinado. Só os uniformes absorvem aos ofliciaes mais de 
um terço dos ordenados, pois é mister que se trajem decentemente, 
fardados ou à paizana. 

Essas difficuldados, porém, aggravam-so em viagens onde o ofti- E 
sia ou sofiro privações ou vê so na contingencia de abusar do seu 
credito. 

Pelo dia cffectivo de viagem só percebo 48000 cm estrada de ferro 
e 34000 em estrada do rodagem ; durante o tempo que permancee fôra 
da sóde, desdo que não viaje, nada percebo a não ser o ordenado. 

Aquollas diarias, porém, não lhc chegam para sustento ou para 
as despesas cxtraordinarias a quo 6 obrigado, como sojam: hotel, 
aluguel do animal, esto o aquelle no minimo de 8$000 e 5$000 diarios, 
respectivamente, ou sejam 134000 diarios, quando apenas recebe 33000. 

Outra anomalia na Brigada :—não ha substituições remuneradas. 

O ofticial subalterno ou superior que, per força das circumstancias é 
chamado a substituir outro, arcando com as responsabilidades, verda- 
deiros onus dessos cargos, nada porcche por isso, mesmo que descem. 
ponho cargos do estado-maior. 
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E' a unica corporação militar dentre as suas congoncros onde tal 
acontece. 

Os ofílciacs em geral, pela dedicação com que servom ao Estado e 
no proprio interesso do bom desempenho das commissões a clles con- 
fiadas merecem sor melhor aquinhoados. 

Quanto aos vencimentos de praças, oecorre-mo dizer o seguinte: 
Os Ls sargentos que na Brigada são a mola real das companhias, mo- 
recem uma elevação não inferior a 8100 em seus vencimentos. 

Trabalham elles consocutivamento, dia e noito, sob o peso de ros- 
ponsabilidades innumeras o entretanto percehom- apenas 20) mais, 
diavios, que um 2.º sargento. 

Em beneficio do proprio serviço é mistor quo so faça esse aug- 
mento, como incentivo, visto como ninguom, hoje, de livre vontade, 
descja esse cargo, às mais das vezes imposto pelos commandantes de 
companhias c de batalhões. 

Ainda uma medida necessaria ao bomandamento do serviço da Briga- 
da convem propôr aqui: refiro-mo à imprescindivol reforma «do actual 
Regulamento, consolidanda-o com a legislação em vigor, augmentando 
e ampliando mesmo os diflorentes casos nos quaos se recorre ao Ro. 
gulamento do Exercito, codigos € leis subsidiarias. 

O actual é deficiente em quasi todos seus termos e, principalmon- 
te, nas partes disciplinar, economica o processual. 

Durante o anno tindo incumbi comissões mixtas compostas de 
funccionarios da Secretaria das Finanças € officiaes competentes, do 
exame geral da escripturação do 2.º c 3.º batalhões, 

Depois de longos mezes de trabalho assíduo, apresentaram-me 
cllas minuciosos relatorios dos quacs 'c evidenciaram pequenos orros 
de contabilidade contra o Estado, devidos mais a ignorancia do offi« 
cines e praças, ausencia de cscripturação regular, do quo à má fó. 

É Desses pequenos desvios ja foi o Estado competentumente indomni- 
zado. 

Antes disso, descobriu-se no 2.º batalhão desvio de dinheiros do 
Estado, proveniente de escripturação viciada por tros inferiores sar- 
genteantes de companhias. 

Submettidos elles a processo militar bem como sete ofíiciaes que, 
em varias epocas commandaram as companhias do batalhão, foram 
julgados, sendo condemnados os inferiores e absolvidos os officiacs. 

Aos ofliciaes cm questão fez-se carga das quantias oxtraviadas, 
expulsando-se, logo após. os inferiores, a Tem da disciplina, das fileiras 
da Brigada. 

Folgo em romemorar aqui que a officialidade da Brigada, cm go- 
val, cumpre satisfactoriamente suas obrigações. 

Em todos elles, especialmento na pessoa de cada um dos srs. com- 
mandantes do Batalhões c nos offciacs (da secção militar, tenho en- 
contrado bons auxiliaros quo muito têm concorrido, polo zelo e dedi- 
cação com que procedem no serviço, para o bom desempenho da 
ara tarefa a mim confiada por s. 0xc. o sr, dr. Presidente do Es- 

ado . 
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ANNEXO N. 1 


Relnção nominal dos offlciaes de todos os batalhões 
da Brigada, clussificudos segundo os logares € 
cargos que exerceni 


SECÇÃO MILITAR 


GRADUAÇÕES NOMES 


ujor assistente..... 

ipitão secretario... 
Capitão encarregado do 

material,.... .| Manoel Sonres do Couto. 
Tenente auxil João Franco do Conto. 


Classificação 


PRIMEIRO BATALHÃO 


GRADUAÇÕES NOMES 


Tenente-coronel «ejJagintho Freir 

Major-fiscal Benjamin E | Opes 

Capitão cirurgião. «Dr. Beujatuin Targini Mo: 

Capitão ajudant «João Baptista Rodrigues Villas Boas. 
“"enente secretario. + Reginaldo Simeão da Silva. 

Alteres quaricl-mestre. [Getulio Manso da Fonseca. 


Estado-maior 


anhia 


Cupitão.. eba Joxo Cardoso «de Moura, 
Tenente . Henrique Brandão. 
Alfredo Furst Filho. 
gostinho Jose Pedra. 


1.º con 
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á PRIMEIRO BATALHÃO 


O rt pe 


GRADUAÇÕES NOMES 


rreira “Velloso, 
co de Paula M 


Ez E 
E pCapitão Francisco de Assis Moreira da Silva, 
> Tenente dOciaviana José Allonso Fernandes. 
5 Alem «!Antonio Ang Rodrigues Jardim, 
e Alf: «(Jose Paulino Guroso. 
i 
í 


A 
«Emilio Perna 
Egydio R 
Rodrigo E 


gostinho Lopes de Oliveira, 

ndes ala Costa Guimarães, 
da Conceição, 

lias de Miranda, 


Capitão . 


Joaquim de Siqueira Ramos Cesare 
ejAntonio E Barhos 
q Euros is De 


Alfere: 


Capitão. .... «| Virgilio Augusto Simedo, 
Tenente. Matheus Ribeiro da Silva, 
Alferes, + JIenriquo de Mello Franco, 
Alferes, +++) Munoel Ferreira Carneiro, 


SEGUNDO BATALHÃO 


(e e ee 


GRADUAÇÕES 
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NOMES 


Tenente-coronel, . 
Major-fiscal., 
Capitão cirurg! 
Capitão ajudant 
Yonente secreta 


O. 


Estado-maiar , 


| 


Capitão... 
Tenente 
Alferes 
Alferes, 


1.º companhia 


Alferes. 


Alferes quartel-nes re. 


«| João Pinto de Sousa. 

«| Jose da Silva Carmo, 

«Dr. João de Miranda Lima. 

«| Adolpho Francisco Machado. 
«| Pedro do Livramento. 

vio Philadelpho de Miranda. 


«| João Soares Lima. 

«JAntonio Gomes Freire de Andrade. 
«|Joviano Wanderley de Mello. 
«JPautaleão Nery Tolentino. 


2 ————— 


Prancisço Bernardino de Alvarenga. 
- Antonio Candido de Paula. 
Marcilio Antonio do Castilho. 
Eduardo Geraldino da Silva Lins 


Capitão... 
Tenento 


Alferes. 


3.º companhia | 2.º companhia 


Antonio Affonso de Prues. 
Modesto de Salles Ferreira, 
Pedro Joaquim de Santidnna. 
«|izidoro Correa Lima. 


Capitão 
Tenont 


José Armondes de Barros Barbosa. 
Erancelino Amaro de Jestis. 


g 

E 

E 

& 

Eu 

E [alferes Uscar Paschoal. 

2 JAlfores. João Agostinho Ribeiro. 

- 

& 

fes! , 

E (Capitão.. «| José Fraucisco Paschoal. 

& |Tenento. Maurilio Arthur Guimiries. 
E Alferes Adalberto Henrique dos Santos. 
8 |Alfores.. «|Manocl Vieira dos Santos. 
o 
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TERCEIRO BATALHÃO 


GRADUAÇÕES NOMES 


3 Peneatt reoRonoL João lenacio da Costa Santos, 
E) jor- «| Pedro Jorge Brandã 
& «|Dr. Alexandre da Silva Maia, 
8 Capitão ajudast Gasparino de Vasconcellos Brandão. - 
S |Tenente secre Manoel José Coelho, 
E] Alferes quartel -mestre. [Raul Diamantino de Menezes, 
a a 
s 
5 Capitão..... ee. -+-[Manool Pires de Figueiredo Camargos. 
& |tenente. «|Cosario Pereira da Cruz. 
S daAlferes,. Chirimundo Simões de Miranda. 
9 JAlferes,. «JHoracio de Oliveira Christo. 
. 
“ 
2 
E ICapitão ces. .|Deltino Ferreira da Silva. ' 
& ITenente. ae ntonio Pereira Guedes. 
E Alferes . ntho Augusto Dias de Magalhães. 
S JAlferes., Cesario Maldonado Gama, 
n 
g 
Er] ' 
& |Capitão, «JSerafim Moreira da Silva, 
E Bernardino Ferreira Campos. 
E João Lino dos Santos. 
& Manoel Josê Soares Focas. 
o 
Capitão... Cesario Rodrigues Brandão. 
Tenente. João Soares Ferreira de Moura. 


Juvenal Antonio da Cruz, 
Messias José de Menezes. 


4.º companhia 


Estado-maiar . 
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SEGUNDO BATALHÃO 


GRADUAÇÕES 


NOMES 


Tenente-corone 
Major-iiscal 
Capitão cirurgia 
Capitão ajudant 
Tenente secretario 
Alferes quartel-mestre, 


«João Pinto de Sousa. 
«|Jose da Silva Carmo. 


Dr. João de Miranda Lima, 


«| Adolpho Francisco Machúuco. 
«| Pedro do Livramento. 


Pio Philadelplo de Miranda. 


1.º companhia 


2.º companhia 


3.” companhia 


Capitão. +... 
Tenento 


João Soares Lima, 

Antonio Gomes Freire de Andrade. 
Joviano Wanderley de Melto. 
“Pantaleão Nery Tolentino. 


Francisco Bernardino de Alvarenga. 
Antonio Candido de Pala. 


Marcilio Antonio de Castilho. 


- [Ednardo Gieraldino da Silva Lins 


Alferes. 


«| Modesto de Salles Fi 


Antonio Affonso de Prues, 
reira, 
santidnna. 


Pedro Joaquim de 


.|lzidoro Corrêa Lima. 


Capitão... 
Tenente. 
Alferes 
Alferes... 


«+ jJosó Armondes de Barros Barbosa, 
«[E'rancelino Amaro de Jesus. 
«[Oscar Paschoal. 


João Agostinho Ribeiro. 


5.” companhia | 4,º companhia 


.|José Fruucisco Paschoal. 


Maurilio Arthur Guimarães. 
Adalberto Henrique dos Santos. 


«JManoel Vieira dos Santos. 
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TERCEIRO BATALHÃO 


GRADUAÇÕES 


NOMES 


5 João Ignacio da Costa Santos. 

q Pedro Jorge Brand 

a «|br. Alexandro da Silva Maia. 

8 «[Gasparino de Vasconcellos Brandao, . 
gs Manoel José Coelho. 

4 Raul piunantino de Menezes. 

É: 

ã Capitão... »|Manool Pires de Figueiredo Camargos. 
q (Tenente, Cesario Percira da Cruz. 

& lAlferes arimundo Simões de Miranda. 

º |Adferes.. «+++» |Horucio de Oliveira Christo. 

« 

ma 

E] 

& [Capitão ..,........ +. | Deltino Ferreira da Silva, 

Ê Tenente. Antonio Pereira Guedes. 

& |Aleres. Jacintho Augusto Dias de Magalhaes, 
º jAlfcres,, ++ [Cesario Maldonado Gama, 

an 

g 

=] 

E |Cupitão.. «- |Serafim Moreira da Silva. 

& Tenente. « [Bernardino Ferreira Campos. 

5 lAlfores -»|João Lino dos Santos. 

o Alferes +++ «| Munocl Josê Soares Focas, 

o 


Capitão... 


Tenent; 


Cesario Rodrigues Brandão. 
João Soares Ferreira de Moura. 
Juvenal Antonio da Cruz. 

- |Mossias José de Menezes. 
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Quadro demoustra(lv 


dos nríigos de fardamento que tiveram cutrada c anhida nesta arrceadação durante o nuno de 190% 
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Arrecadação geral em Bello Horizonte, 15 de maio de 19% — O encarregado do malerial, capátio 31. Seares do Conto. 


4 2 


TEXTO DETERIORADO E/OU 
ENCADERNAÇÃO DEFEITUOSA E 
Damaged text. 


Secção Milltar em Betlo Ioxizonte 


STADO KFEHCTIVO DA BRIGADA A 31 DE Dj 


MIRO DE 1001. 


Pama vais 


MOVIMENTO DO PESSOAL 


Pass xexos 
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Mappa do movimento do peasoal no 1 trimestre de 1905 


GRANDE TOTAL 


8 
b 
à 
3 


Aujor assistente 
Capitão secretario 
Capitão quarto! mestre 
Tenente availior 
Tenentes coronci 
Capitxes ajudantes 
Tonentes-sesrotarios 
Alferes quarteis mestres 
Capitnos 
Teneutes 
Sargentos ajudantes. 
Sargentos quarteis mestres 
Mestre do imusien 
Cornotoiros moros 
Primetros sargentos. 
Segundos cargentos 
Cabos de esquadra 
Corneteiros 
Capitios 
Tenentes 
Primeiros sargentos 
Porrieis 
Cubos de esquadea 
Soldados 
Fesradores 
Correeiros 
OMizises 
Praças 
Onmeiaes 
Cavalios 
Muares 


Capites ci 
Furriois 
Officlaes 
Clarins 


álieres, 


E | 


Transturidos. 
Norlficaram 
|Transforldos 
teinelntdos ie 

'ranmbbridos do elasão, 
incluidos por outros mii 


Soma, 


———"— 


Promovlos 
[Retoruados. 


Sr incapacitado phssicm...s... 

or conclusão do tempo.....vi.rs 

[Pivormn mta Mor suelitnição, Dor: 
Som declaração do motivo. 


SEITA 
NEN 
SEGUI 
[ERRA 


[ERRRE! 
ERREI 


ERR 


mma 
nas 
Ha 
na 
RR 
ERR! 
tra 

mar 


Fanilocios... 
[Dosrrtoras de 


EEGHADOA 


[ERSRRRE 
H 


[ER 


[ERR 
Ata 
FELLÇS 
[ER RRENE 


[ERRENRO) 
mm 


[ERENRES 


[ERRRR ER 
NRENEER 
[ER ENERE 
[ERRRRRE! 
[ERENRT] 
[ERRER] 


] 
1 
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1 
' 
' 
] 
i 
] 
f 
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Muppn «do movimento do pessoal 


INFANTERIA CAVALLARIA 


ia o axerars 


ESTADO Major orrwtses Estado ME xoR orrines ixPeRtonts 


DD IN = Sl gas 


Mecção Mittnr em Bolo Horizonte 


res quarteis mestres 
Primeiros sargentos 
Segundos sargentos 
Cahos de esquaitra 


Forriols 
Ferrudores 
Correiciros 
Drlciaes 
Oftviges 
Cavaltos 


Cubos de esquadea 
Capitios 


Tenentes-coroneis 
Capitãesaju 
Tenentes-secrotarios 

Musieos 

Forriels 

Soldudos 

Oficiaea 

Tenentes 


ESTADO ERVRCTIVO DA BRIGADA A 1 DE DE 


promovidos... .., 
erilleatm praça 
Trunsieridos......,+ 

idos die dos 
Hrranstoridos de elusse. 
Íncluidos por oniros molivos 


Para vas 


Soma 


Promovidos 


DO PESSOAL 


Por incapacidade qurssie 
Por eonclnsi 

Por subetit 

Nem docluração de 


MOVIMENTO 


FARA NExOS 


[Eransleridos 
Expulsos. ser veres 
Exeluidos por sentença 
Hixcluidos por outros mi 


RS R EEN! 
ERRER) 


E RRRRR! 
Eitatia 


Sowma 


CLASSINICAÇÃO DO]L* ntalho. aii 
NOAL  EXIS ja hutalhno, vesateras eorevasinara 


———— 


SOMMA : — Estudo efitetivo a M de dezembro do 1904... 
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o demonstrativo dos artigos de armamento, equipamento e munição existentos um mesma Brigada darante o nuno de 1904 
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Armenação Geral ent Bello Hoirzonte, 15 de mato de 1. O encamegado, enpião JM. Soares do Conto 
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Quadro demonstrativo das Heenças conceiidas 2 ofliciaes e praças da Brigada, de RO de abril do anno findo até & 
presente duta 


(e pe 
GRADUAÇÕES E NOMES DATAS DA CONCESSÃO OBSERVAÇÕES 
E 
E 
Soldado. ssa a «| Tereeiro.. |3osé Candido dos Reis, .. “ «+10. [16 de maio ae 1904... «««[30 dias para tratar de saude. 


Segundo sargento gradundo 
Segundo sargento graduado. 


Soldado 
Soklado.. 


Major aggregado . 


“Ibrimeiro. 


gundo. 


Hrerceiro.. 


++ | José Americano dy 


Manocl Evaristo de Paula Xavier, 
'urlos Osorio Pass 


Ternardino Ierinogenes da Costa, 
Brasil... 


Olympio José Pimenta... 


30 dias para ratar de saudo. 
30 alias para tratar de saude. 


60 dias para tratar de negocios. 
O dias para tratar do negocios. 


«(25 dias para tratar de saude. 


Soldado. «| Terceiro, . | José Antonio da Costa, . 30 de maio de 1901, 30 dias para tratar do negocios, 
Soldado. «|Primeiro.. | João Jose Evangelisi: 3 de junho de 1904 TO dias para tratar de nesocios. 


Cubo. 
Soldado, ., 


Tenento secretario... 


Primeiro sargento, ..ec..s 


Segunda sargento graduado.,....., 


Soldado, cesso 


Sogundo sargento... eres 


Cabo graduado, sis. me 
Cabo. ecersraaniscenseae a 


Tenente... 


Segundo sargento, 
Caho graduado, 


Soldado 
Soldado... 


Capitão, esses 


Sogundo sargento, sc...» 


«+rercoiro. 


«primeiro, 


à |Primeiro.. 


Segundo. 


Primeiro.. 


| Primeiros, 


Segundo.. 
Tercelro.. 


Segundo, . 


Segundo. 


Segundo.. 
Segundo... 


Primeiro. 
Segundo. 


Segundo., 


,|Primeiro.. 


Primeiro.. 


Segundo. 


Primeiro, 


«|Primetro.. 


| Segundo. 


Antonio de Oliveira Coimbra, .,. ,. 


Antonio Martins da Costa. .scssecascreres 


amoel José Coelho, , 


João Pereira da Silva 


Carlos Osorio Passos, 


José Bento dos Santos,. se... 


Sebastito Antonio Pires........e.. 


Antonio da Silva Lemos... 
Joxo Peixoto de Mello,....1..+ 


Modesto do Salles Ferr 


Olympio José Pimenta,.. 


José «tos Anjos Furia, 
Jeronymo Macollar d 


Bernardino Gonçalves do Lima.....ocecmestieses 


Carlos Auguslo Gama... ver 


loito Manoel M. 
Adalberto do Y 


Pantalção Nery Tolentino... ..ecerecrcremerrerios 
Antonio Pereira de Sousa... .ecessrrcrrserineras 


Florentino Duarle dos Santos, ... 


Virgilio Anastacio du Silva, ..., 


| 8 de junho de 1906. 
.. W dejunho de 1904,.,, 


.|20 de junho de 1904, . 


22 de julho de 1904. ,...... 


At de junhto de 1804,...s.... 
Ii de junho de 1904... csecermesseris 


21 do junho de 1904... 
2? de junto de 1904, 
21 de junho do 1904 
[21 de junho de 1904 
3 de junho do 1504, 
25 de junho do 1404... 


27 de junho de 1904... 
de Junho de Iii 


1.º de julho de 190....ececerceneas 
2 de julho de 1904 ...ceessersee coreeas 


2 de julho de 1904... 
9 dejulho de 1904. 


27 de junho de 1904... ..seceeescereemer 
18 le julho de 1904...,,. 
20 de julho de 1904..,,...« 


. [30 dias para tratar de negocios. 


«|lO dias para tratar de negocios. 


30 dias para tralnr de negocios. 
15 dias para tratar de saude, 
10 dias para trafar de saude, 


30 dias para tratar de saude. 


+|30 dias para tratar do saude, 


30 dias para [tratar de negocios. 
30 dias para tratar de saudo, 
30 dias para tratar de saudo. 
15 dias para tratar de sand. 


30 dias para tratar de saúde, 
ló dixs para tratar do saude. 


30 dias para tralar do sande. 
10 dias para trafar de negocios, 


23 dias para tratar de negocios, 
30 dias pars tratar de saude, 


30 dias para tratar do negocios, 
30 dias para tratar do saude, 
30 dias pura tratar de saude. 
30 dias para tratar de saudo, 


Soldado. .|Segundo.. |Deoclecio Novues. 1.º de agosto do 1903. O dias para tradar do saudo, — 
Soldado. Segundo.. [Lino Soares dos Sunto. Lo deagosto de 1901 -|lô dias para tratar do negocios, 


Segundo sargento,...,.. 


Segundo.. 


José Pedro Barbosa. . 


8 do agosto de 1904... 


.|20 dias para tratar de negocios. 


Soldado, +| Segundo. | Joaquim José da Rasa. 12 de agosto de 190F,.++.. «| Iô dlias para tratar do negocios, 
Soldado, Segundo. [Ernesto Henrique Coelho, 16 de agosto do 190º 1 «ias para tratar de negocios, 
Tenente secretario. [Perceiro.. | Maurilio Arthur Guimarães ......... errerereerss [28 de setembro de 1904... +. me. s.00..+. [30 dias para tratar de saude, 


Soldado, ,,.+ 


Forriel,.ssescaceso acrereere 


Saldado +. 
Sotdad: 
Soldad: 


Segundo sargento gradiad 
Cabo... 
Soldado, 


Sogundo sargent 
Segundo sargento 


Segundo. 


Segundo. 


| segundo. 


Primos 
Primer 


«jPrimeiro.. 


Segundo. 
Primeiro. 


Primeiio.. 


«Hosé Porfirio Gonçalv 


. [Benedicto Chagas... 


Jose Porci 


Lopes... 


Francisco Itamos de Oliveira, 


oão Henviguo da Cunh 
[Antonio Eufrosino Vel 


ale setembro de 1904, 
29 de ouinbro de 1904, 


3 de novembro de 1t01, 


3 de novembro do 1904. 


de novembro de 1601, 
e OA, 


Joso Antonio de Lima 
'Sosó de Oliveira Valle 
Bugenio Gualherto de Lemos .. 


Monolti Bruno, 


ncisco Fernandes Vicira, 
learipie Angusto Pinto Coelho 


Jesuino Baptista Coclho.. 


»| Joaquim José da Silva Sumpaio.,.. ..eccreseeers [IL do Janeiro de 1995, 


Cyriuco Francisco dos sa 
Benedicto Pires de Alnycida 
Martiniano de Sousa Neves 


» 28 de nove 
1 


+ 16 de dezembro de 1W0t.,.... 


+I23 de dezembro de 1901, 
«[26 de dezembro de IUvL 


PRPPERDUPRNDADO E: E 


«Je3 de fevereiro de 19 
«| 9 de março do 190: 


15 de dezembro do 1944, 
16 de itezembro de 2001. 


iro do 10b.ceessceseriseases 


«eo [IL de março de 1905..recerecrsesessanees 


ralar de saude. 
a tratar de negocios. 


60 dias para tradar de negocios. 
30 divs para tratar de saude. 
Y 


dlias para tratar de negocios 
O dias para tralur do negocios, 
úlias pura tratar de negecios. 


.130 dias para tratar do negocios, 


30 dias para tratar de saude, 


20 dias para iratar do saude. 


[60 dlias para tentar do negocios, 


30 dias para trafar de nude. 


RO dias para tratar de negocios, 


.130 dins para tratar de negocios, 


30 «lins para tratar de sand. 


Toreeiro.. | Aristides Soares de Oliveir | ; 
Segundo.. [Pio da Costa Nunes BO dias pura tratar de negocios. 
Segundo.. [Luens Alves do Matio 60 dies para tratar de negocios, 


s para irafar do negocios, 
ra trafar de sande. 
10 dias para tratar do negocios. 


30 dias para tralar de saudo. 


AEADRO DO PESQAI, DA HMA PI 


YsS 


Brianda Policial do Entaito do Minan Gerges 


CA LANILADO IR AVTALAIDES, SEGUNDO O FIXADO * 


23 vi viveiro te 1944 


or Inferiores I Total 


Elo â E 
2 j PRRNR: $ il, : Ê 
N É Elas g 2: 5 â 
3 ê 2lt z Z ERR: Ê h 
ilé É aléli ' él E: Ê : 
à ls ElF Ê : eli t|E Elslalólalélals 
Sã É |ê Elélé Eli Pisa ifigelé 
3|ê é ã êlalaá :|ê *|al2lG|a|S|ElÊ 
Secção militar. ..,.,esse.+| 1 y ] V- | - - -— — - - - - - - - - - - - - - - | — 4| 
Cavaltrin.) — | — -|-=|-|-|-[-[-1 | do 
1º Intalhão 
ideia - — - — ] E h 1 1 4! 5 do] | 


2.º Batalhão, 


3.º Betalião. 


4 da a 1— 4 4d aj 


Soma, 


f 
RR RR 18 2,299] 


Caim msi 


Secretaria do Iuteridr do Estado de Minas Ger 


"&, em Bello Iorizontr, 10 de fevereiro de 15. —Heljlua Moreira du Costa Rteiro. 


Ilmo. exmo. sr. dr. Cheio do Policia. — Achando-se em goso de li. 
conça para tratamentoFdo sua saudo o sr. Administrador, cabe-me F: 
a honra do apresentar à consideração de v. exe. um suecinto 
relatorio do movimonto dos Presos e das principaos occurrencias has 
vidas na cadeia do Ouro Proto, durante o Periodo decorrido do 1.º de 
abril de 1904 3h do março do corrente anno. 


a 
Alimentação dos presos 


Continúa, por contracto, 
Peroiru Campos, que t 


» à cargo do tencnto-coronel Fortunato 
em cumprido scns dovoros, 


Excripturação da endela 


dolla incumbido o tononto-coronel Antonio Maria Passos, 
gscrovento, quo soguo nessa serviço as mosmes regras anteriormen- 
to ostabolecidas, 


LIVROS EXISTENTES 


1º De ontrada é saida de prosos : 
2º Do matricula do condemnados : 
3º Do matricula do pronunciados : 
4.º Do matricula do correccionaos ; 
Re 129 


BIBLIGERGA 
ARQUIVO PUBLICO MINEIRO 
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iluminação 


A illuminação do edificio, quor interna, quer externa está sendo 
feita pola Companhia de Luz Eleetrica Ouro-protana, a qual tem cura- 
prido as clausulas de sen contracto, substituindo por combustores de 
Xerozenc os fócos clectricos nos casos de interrupção. 


Reparos na endeia 


O edificio acha-se complotamente limpo. Às obras auctorizadas 
ultimamente pelo governo foram realizadas pelo, encarregado das 
mesmas de conformidado com o arçamento organizado. As prisões 
quo soffeeram completa reforma são as de ns,1, 2,3, 4 6, 10 e 
as de ns. 5, 9 e It foram retocadas. Prohibi cm todas as dopendon- 
cias, à excepção da enfermaria o da cosinha, o systema de fazerem 
fogo por meio de fornalhas com carvão, atim do evitar a deterioração 
das paredes o do fórro. Carecem de substituição as fechaduras nas 
janellas das prisões de ns. 1,2, 56, c I2, para segurança das mesmas. 


ria 


Está sob a dircoção do sr, dr, Francisco de Magalhãos Gomos, 
quo visita diaviamente os doentes, mostrando-so muito escrupuloso 
no cumprimonto do seus deveres. 


Vestuario 


Todos os presos precisam de vestuario € cobertores, visto não 
haver em deposito o necessario para distribuição. 


algumas vezes tom sido necessario castigar un ou outro proso 
com algumas horas de. solitaria, o com a prohibição do trabalhar, 
quando se trata de artistas. 


Guarnição da cade 


hei N composta de um official, um cabo é 19 praças da Brigada Po- 
icial, 
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Fallecimentos 


Durante o periodo comprehendido noste relatorio falleceram 7 
presos, estando os obitos constatados no mappa apresentado pelo me- 
dico da enfermaria e tambem no livro de autos de identidade. 


Ofticinas 


»" a seguinte a relação dos presos que trabalham nas officinas : 


Sapateiros ou donos de banca....... 
Discipulos...... 


Carpinteiros,, ses Ross 5 
Fabricantes do diversos artefactos. . 19 
Tobaliços dista bes Coniierasáalna dera niie nes Sa Videira ds O 168 


Numero de presos 


Estam reclusos neste estabelecimento 179 individuos, a saber: 


Homens condemnados,. 160 
Mulheres, idem.... 8 
Em grau de appellação 6 
A* espera de julgamento.......... 3 
Criminosos de moeda fulsa..,.secereeerearrererersenaasassas 2 

Totâlssesive square sad sametpeas Crane eis esta Erro ca ses inaça GJBD 

Sauiram da cadeia: 

Por torom cumprindo à pona,..,cesserecrereecasericainaareres 17 
Criminosos de moeda falsa......., na 2 
Removidos para outras cadcias.,.. 25 
Afiançados......... eres z 
Absolvidos pelo jury. 8 
Para se livrarem soltos 3 
De prisão correecional,...,. 55 

Total..ccecererererrcenenerirerarerererererenrersesroneser  TIZ 


Tentativa de fuga 


. Houvo uma, não tendo sido levada a cffoito por terem em tompo 
sido tomadas providoncias. 


Administração 


. Tem sido feita regularmente visando manter à disciplina e a mos 
ralidado no estabolocimento, 
O ajudante do administrador, Lucio José d' Assumpção, 
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Nelatorio apresentado pelo medico encarregado da enfermaria de 
presos pobres da cadeia de Ouro Preto 


Exmo, sr.— Cumprindo o disposto no art. 4.º do Regulamento 
em vigor. tenho a honra do apresentar a v. exe. 0 soguinto relatorio 
dos serviços da enformaria de presos pobres da cadoia do Ouro Preto, 
abrangendo o periodo de 1.º do abril de 1904, até o dia 31 de março 
do corrente anno, conforme uma circular expedida pela Secretaria, 
da Policia. 

Nomeado por decreto de 13 dv julho de 1904, entrei em oxorcicio 
no dia 10 do agosto do mesmo unno, substituindo ao illustro modico 
c antigo servidor da patria, dr, Atabalipa Americano Franco, um dos 
veteranos da guerra do Paraguay o verdadeiro apostolo da medicina 
e da caridade, 

Por portaria expedida por v. cx. ontrci om goso de, liconça, 
para tratar do negocios, no dia 1) do dezembro do 1904. reassumindo 
O excrcicio no dia 12 do janeiro do corrente anno, ; 

Durante osse tempo, continuou o serviço medico com toda à 
regularidado, substituindo-me no cargo o distincto clinico dr. Sizinio 
Ribeiro Pontes, a quem já devo a oniermaria de prosos pobres gran- 
dos e relevantissimos serviços. 

Passo agora a relatar a v. exe. os principaes factos oecorridos 
na onformaria, durante o periodo acima assignalado. 

A sala onde se acha estabelecida a onformaria está collocada"no 
pavimento superior da cadeia c apresenta uma, capacidade para 12 a 
15 leitos. E' bastanto espaçosa o arejada, abrindo-so as suas janellas 
para o nasconto c para o sul. Acha-so actualmente em estado suff- 
cionto do limpesa, depois das grandes obras por quo passou ultima- 
monte toda a cadeia e quo terminaram-se ha tres mezes mais ou 
monos. A unica latrina quo oxiste é insuficiente para o numoro de 
iloontos o acha-se collocada a um canto da sala, separada della por 
um ligeiro tabique, Produz isto grandes inçonvenientes, pois og 
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gazes mephíticos vêm espalhar-se pela sala, viciando assim o ar 
rospiravel o incommodando fortemente os doentes. 

Cousa que faz grande falta o que é de uma urgento e inadiavel 
necessidade 6 a construegão do um banheiro quente e frio, installa- 
ção indisponsavel a qualquer estabelecimento e quanto mais para 
uma enfermaria de reclusos, muitas vozos avessos do asseio corporal, 
Creio não sor difficil a instalação do banheiro. julgando que com à 
quantia do 1:0005000 poderia elle ser porfoitamente instaliado e pre- 
stando assim grandes serviços ao asseio dos doentes e ao tratamento 
de suas enformidades. Us leitos destinados aos doentes não se pre- 
«tam absolutamente aos seus fins, pois, alôm de serem na maioria 
do madeira, são ainda muito frageis, do muito tosca confecção e não 
so prostam a uma lavagem é desinfevção. 

acarretaria tambem pouca despesa a acquisição de leitos fortos, 
construidos do ferro e creio que com 6008009 poder-se-ia obter um 
numero suficiente delles e nas condições oxigidas. Nota-se ainda à 
falta de vestuário adequado aos doentos pois os reclusos que baixam á 
onfermaria vão para os seus loitos com a roupa que usam commum- 
mente c isso cum grande incommodo o inconveniento para elles. 
Talvez fosse possivol contractar-so mosmo com à Santa Casa desta 
cidado 0 lornecimento de camisolas para os doentes e de lenções é 
cobortoros para as camas. As dictas são fornecidas em quantidade 
sufficiento é cuidadosamente prep: s sendo os generos de pri- 
meira qualidado. Nenhuma reclamação tivo a fazer o nem tão pouco 
recebi queixa alguma da parto dos reclusos baixados à enfermaria. 
O mesmo tenho a dizer relutivamento aos medicamentos, que são 

erfoiinmonto munipulados o fornecidos com toda à regularidade. 
ão posso deixar de recommondar a v. Cxo. O velo o cavidade do 
enfermeiro-mór Augusto Ferreira, auxiliar intelligento c operoso e 
que muito concorre para O vegular sevviço da enfermaria, E” um 
empregado já antigo o que desempenha com todo o cuidado as suas 
espinhosas o arduas funções. 

Dopois dos grandes concertos e pintura geral do edificio, ordena- 
dos pelo governo do Estado e que so lizoram' duranto o anno, as salas 
dostinadas às prisões mostram-se em regular estado de hygieno e de 
asseio. As latrinas são bom collocadas o mostram-so complotamento 
limpas o assciadas. Rolativamento à alimentação dos reclusos, julgo 
devor pedir à v. + O fornecimento de cafó ao menos uma vez 
por dia o isto pola manhã. Alóm de ser uma bebida de uso com- 
mum, é o caté um oxcitanto das funcções digestivas o um tonico 
goral, quo muito aprovoitaria à saudo e bem-estar dos reclusos, 


Segundo o quadro appenso à osto, baixaram à enfermaria du- 
rante o periodoa ssignalado 214 reclusos, passando 11 do periodo ante- 
rior. Houve aponas soto [allecimentos, devidos às molestias so- 
guintos : 


Fragueza senil 

Anemia. cera 

Anomia cerebral 
Cachoxia palustro 
Beribori...c.c eo 

Febro typhoide...... 
Tubcrculoso pulmonar.. 
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As molestias predominantes foram as do apparelho digestivo 0 
diversas molestius dyserasicas, como o rheumatismo, as anemias é 
cdemas de natureza diversa. 

Depois destas vieram as bronchites, nevralgias e outras devidas, 
a resfriamento, As causas dessas molestias são devidas natural- 
mente à alimentação e tambem às proprias condições dos reclusos, 
sem meios do viverem ao grande ar c ao sol o sem exorcicio de 
movimentação. Não houve durante o unnu epidemia do especie algu- 
ma e no geral foram heniguas as diversas molestias reinantos. 

Edemas, de natureza variada (beriberi, anemia, novrites, ctc.), 
costumam atacar os reclusos e para isso nenluma modicação melhor 
existo do que a mudança temporaria de clima. Felizmonte v. oxe. já 
providenciou a respeito c posso hoje, de accordo com o delogado 
local o exmos. juizes das comareas vizinhas, promover a remoção 
desses reclusos para climas diferentes do desta cidade. 

são estas as considerações que julgo dever apresontar a v. exe. 
não sendo mais ostenso para não cançar a preciosa attenção de 
v. OXC. 


Ouro Preto, IK de abril de 1905. Dr, Francisro de Paula Maga 
thies Gomes, 


-— come 
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Quadro geral do movimento da e pino de dt" de 
de ADO a Sá « 


CURADOS E TOTAL 


ENTRARAM ag 
PRTUANEA A MELHORADOS 


Aheesso na cé 
Abcesso dentario 
Aneruia nracnato 


Dictmctitm 


Constipação de ventre 
Conlusdes. Ne 


spopsia (liversas forma 
O Jabo 


nl Zeno 


o gastti 
retico... 
Ervsipela 
Pebre intermiy 
Ervihema febril 
Fehre gastrica 
Forimentos .,.s.es 
Fraqueza senil, ce... 
Hornia « . 
Uxpertrophia da prostata o, 
Hepatite ehroni mero 
Inlluenza,, evo errato 
Infartamento de ganglio; 
tumento de lixado... 
Insulliciencia aorliç: 
Neurasthenia + 


usa ste rom SÊ 


AT IIA LS 


ubereulos e pulinon 
Unticari 


CAO == Neste mappa deve-se incluir mm doente falecido de 
febre yplioidr e que passon par enfermaria. do periodo anterior Dr. 
Pesneisca de Penta Magulhãos Gumes, 
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Conclusão 


Ao pôr tormo ao prosento relatorio a que não logrei dar deson- 
volvimonto correspondente à importancia o variodadoe dos factos rela- 
tivos à ordem publica, sobre os quaes tivo de providenciar, devido 
isso a ter constantemonto a attenção voltada para um o outro ponto 
do serviço policial, poço a v. exe, escusas para os senões quo nelle 
pullulam e que necessariamento desappareceriam si me sobrasso o 
tempo e me assistisse a calma precisa para dar-lhe os rotoquos de 
que carece, cnriquecendo-o com outras informações que sempre in- 
toressam a quem busca nos dados estatisticos oflciaes base para o 
estudo dos phenomenos que se relacionam com a tranquilidade pu- 
blica, a natureza dos crimes, o numero o as causas determinantes 
destes. 

Diz-me. entretanto. a consciencia que, tanto quanto ha cabido 
em minhas forças, tenho procurado acertar, mantendo-mo na rigorosa 
linha do imparcialidade e justiça à que mo affiz durante o meu tiro- 
cinio do magistrado, para correspondor à galhardia o captivanto dis 
tineção de que fui alvo ao recebor das mãos do proclaro minciro quo 
tanto lustre tem emprestado ao alto cargo do Prosidente do Estado, 
9 cxmo. gr. dr, Francisco Antonio de Salles. a molindrosa incumbencia 
de assegurar a todos os nossos coostadoanos o goso completo do sous 
«liroitos o rogalias. como o querem as leis liborrimas que folizmento 
nos regem. 

Na pessoa do v. exe. tenho encontrado um guia seguro para diri- 
gir-me no desempenho dessa tarefa difficil, mas suavisada polas repe- 
tidas provas de consideração que v, exe. mo tem dispensado. 


Bello Iorizonto, 18 do maio de 1905,— !llmo. exmo. sr. dr. Dolfim 
Morcira da Costa Ribeiro, d.d, Scerctario do Interior do Estado de 


Minas Gioraes.— O Chefe do Policia, Christiano Pereira Prasit, 


D 


RELATORIO 


ARCHIVO PUBLICO 


ARCHIVO PUBLICO MINEIRO 


TES mais Tee cana aaa aaa era 


Exmo: Ph, 


De conformidade com o art. 35 n. XY do regulamento desta re- 
Partição, tenho a honra de lovar ao conhecimento de v. exe, o que 
de mais importante occorreu nella durante o anno proximo findo. 


Archivo 


Desfaleado este importante estabelecimento publico de pessoal, 
do todo o ponto indispensavel para a realização dos fins da sua croa- 
São, não é de estranhar que ainda não se tenha completado a classi- 
ficação dos innumeros documentos historicos quo so accumulam em 
suas estantes, 

Entretanto, digno é do reconheçor-se, que já não é pequeno ser- 
viço consorvar-se o que está arrecadado é adquirirem-se novos e 
preciosos subsidios para o patrimonio historico c juridico da terra 
mineira. 

A liberalidade particular muito vae concorrendo para opulentar 
o nosso já vasto cimeliarcho, do tal modo que a actual installação é 
insuficionto para & guarda dos papeis, circumstancia esta quo me 
tom cmbaraçadô do tentar a arrecadação do grandes massas do do- 
«umentos, quo cxistem desaprovoitados o estragundoso em reparti- 
sões fedorues o cartorios do antigas comarcas do Estado. 

A conscrvação do Archivo é zolosamonte foita polo respectivo 
oncurrogado, sr. Antonino Rodrigues Romão, que neste como em ou- 
tros serviço da repartição, continia a morecor os mais francos 
clogios. º 
Continúa regular o serviço do extracção do copias do documon- 
los, graças à vorbu que para aquello fim continta a ser conco- 
dida. 

Como so verifica da Revista do Archivo, não tem sido pequeno 
esto trabalho, aliás feito com a maxima economia, segundo a tabella 
quo v. exe. mandou adoptar para gratificação aos copistas contra- 
etados. 
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Bibliotheca 


Continúa a ser onriquecida com a remessa do livros, revistas 0 
collecções do jornacs. Não mo foi ainda possivel regularizar o ca- 
talogo do accordo com os preceitos adoptados pelos estabelecimentos. 
congonoros. A encadornação de todos os volumes so vao fazendo 
lentamente nas officinas da Imprensa Official do Estado. A falta do 

”. um auxiliar que soja encarregado da cutulogação o cfticaz vigilancia 
mo tem impedido de satisfazer aos justos desejos que muitos mani- 
festam de vor a Bibliotheca Mineira franqueada ao publico. 


Revista 


Está am dia a publicação da Revista, constituindo os quatro Tas- 
ciculos trimensies de cada anno um volume de mais de mil pa- t 
ginas. 

Tenho procurado vulgarizar o mais possivel a leitura desta uti- 
lissima publicação, a cujos subsídios têm recorrido os especialistas 
da historia do Brasil. 

Os dous fasciculos do primeiro somestre deste anno estão pres- 
tes a ser distribuidos. 


Despesas com copias de documentos 
; 


O credito votado no n. 24 C$ 1.º do artigo 2º da lei n. 374, de 
19 de setombro de 1903, foi de 5:0005000. 

A despesa apenas attingiu a 2:360$605, restando um saldo para 0 
thesouro de 2:6398395, que, no intuito de auxiliar da minha parto o 
governo no seu programma do cconomias, deixei de applicar à acqui- 
sição, aliás utilissima, do preciosos documentos. 


S Questões de limites 


A maior actividade do director do Archivo tem sido applicada á 
pesquiza de documentos sobre as nossas questões de limites. Já 6 
consideravel o acervo dos nossos titulos e om coordonalos tenho 
posto especial empenho, cumprindo as determinações do governo, 
transmittidas por v. exc, 

A situação relativa a essas pendoncias continia a mesma dos- 
cripta em meu relatorio do anno passado, com excepção apenas da 
gue sustentamos com o Estado do Espirito Santo, que pareco em via 
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de proximo accordo, honroso o util para ambos os Estados, pois tor- 
minará, de uma vez, todas as pendencias até aqui existentos. 


Fis o que sobre este molindroso assumpto consta dos rogistros 
deste archivo. 


INSIRUCÇÕES DOS GOVERNOS DOS ESTADOS DE MINAS GERAES E ESPIRITO 
SANTO AOS SEUS REPRESENTANTES PARA O ESTUDO DE SUAS QUESTÕES 
DE LIMITES 


«O coronel Henrique da Silva Coutinho, presidente do Estado do 
Espirito Santo, c o dr, Francisco Antonio de Salles, presidento do 
Estado de Minas Geraes, desojando resolver constitucionalmente, do 
modo que for mais justo c convenionto para ambos os Estados, as 
suas questões de limites, deliboraram, de commum accordo, nomear 
seus represontantes, o primeiro o deputado federal Bernardo Horta 
de Araujo e o segundo o dr. Augusto de Lima, aos quaes fica incum- 
bido o estudo, a que procederão conjunctamonte, das referidas ques- 
tões, observadas as instrucções soguintes: 


1.º 


Os representantes, reunidos em Bello Horizonte, capital do Esta- 
do do Minas Geraes, tendo em vista as reclamações reciprocas dos 
dous governos sobre dominio o posse nos territorios limitrophes, 
durante o antigo e o novo regimen, depois do exame dos documentos 
correspondentes a cada um desses periodos, farão úm minucioso 
rolatorio das questões de limites, fxando com precisão os tormos em 
que cllas se acham actualmente. 


2 


Os reprosentantos oxaminarão primeiro a questão dos limites 
ontre os dous Estados na região a que se reforo o Doe. n. 3,043, 
de 10 de janeiro de 1863, e doclararão : 

a) Si a solução dada pelo mesmo decreto a essa questão, a ti- 
tulo provisorio, contém ou não a molhor decisão definitiva que ella 
deve tor, para que so possa havela por irrevogavol o decisiva ; 

b) Si os torritorios attribuidos a cada uma das duas Provincias 
por esse acto legislativo, tem estado ou não, desde ossa epoca sob 
a jurisdicção effectiva dos respectivos governos ; 
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") Si em qualquer tempo algum destes manifestou por actos 
ou factos, opposição a quo a solução dada fosse havida por definitiva, 
allegando e justificando pretenções a territorios por clla excluidos da 
sua linha divisoria: 


3 


Us representantes cxaminarão cm seguida a questão relativa à 
demarcação das feontoiras entre os dous Estados, em toda a zona que 
se cstendo da margem sul do Rio Doce até o territorio cujas divisas 
o Dec, n. 3,043 estabeleceu provisoriamente. 


4 


Os ropresontantos procurarão, cm relação a celta, interpretar, de 
accordo com os documentos e mappus que existirem nos archivos de 
ambos os Estados, ou outros, os actos da corda portugueza, a logisla- 
ção do Imperio c os actos o legislação de cada uma das duas Provin- 
cias, hoje Estados. 


E 


Depois desse exame, de procederem u minuciosas informações, € 
das indagações technicas, a que julgarem necessario recorrer, po- 
dondo para esse fim so transportar av torritorio cm questão, os 
represontantos rosponderão aos seguintos quesitos : 

a) ha alguma cordilheira ou serra, que sirva de divisor das 
aguas entro os dous listados, do Espirito Santo o Minas Gieraes, de 
modo a constituir uma linha natural de demarcação? 

b) oxisto alguma outra que ofloreça mais vantagens que essa e 
capaz do dirimir para sempre a possibilidade do litigios entro elles 

c) ha algum acto perfeito, emanado do poder constituido, regu- 
Jundo ossos limites entre os dous Estados ? qual éo seu valor juri- 
dico ou legal! 

a) do que fórma cada um dos dous Estados tem interpretado esse 
acto? A linha demarcada tem sido obsorvada por ambos clles? No 
caso contrario, do quando data a não observancia dessa linha, por 
parto do qual dos Estados, c com que tundamento ? 

e) o governo do Espirito Santo tem praticado actos do ju- 
risdicção que induzam intenção de posse no territorio banliado pelo 
rio José Pedro c seus afluentes da margom direita? Desdo quando 
e em que titulos se fundam taes actos £ 
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1) 0 governo de Minas Goraes tem praticado actos de jurisdieção 
que induzam intenção de Dosse no mesmo territorio! Desdo quando 
e om «ue titulos so fundam taes actos ? 

9) os habitantes da zona deseripta na alinca antecedente a que 
jurisdicção tom obedecido ? 

Onde tem exercido, o desdo quando, seus direitos, o cumprido 
sous deveres, civis o politicos ? 

“h) póde qualquer dos dous Estados invocar à seu favor o uti pos: 
sidetis para justilicar a sua occupação daquello territorio ? 

à) 6 do habitantes naturaes do Minas ou do Espirito Santo a mai- 
oria da população da zona em questão ? 


5 


Respondidos esses quesitos, proporão os representantes aos re- 
=pectivos governos us soluções que melhor entenderem de accordo 
com v direito c os interesses de ambos os Estados. 


[a 


No casode divergencia entro os reprosentantos dos governos, 
escolherão estes, de commum uccordo. um terceiro, cuja decisão 
versará sobre os pontos controvertidos, e servirá de base para as 
negociações definitivas entre os dous governos, 


ACTA DAS DELIBERAÇ 
SANTO E MINAS GERAE 


ES DOS REPRESENTANTES DOS ESTADOS DO ESPIRITO 
SOBRE: AS QUESTÕES DOS RESPRCTIVOS LIMITES 


Aos vinto o seto dias de fevereiro de mil novecentos q cinco, nos- 
ta cidade de Bello Horizonte, Capital do Estado de Minas Geraes, pre- 
sentes os reprosentantes do governo do Estado do Espirito Santo, dr. 
Bernardo Horta do Araujo, o do governo do Estado de Minas Goraos, 
dr. Antonio Augusto de Lima, polos mesmos nomeados para o estudo 
O discussão das questões de limites entre os respectivos Estados, de- 
pois de resolverem sobre a preliminar proposta pelo representante 
de Minas Goraes, passaram a responder os quesitos das Instrueções 
de 18 de outubro do mil novecentos c quatro, proliminar e respostas 


que são do teor seguinto: 
RoL=30 
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Preliminar 


Accordaram os representantes em que para cffectividade da solu- 
ção que propoem aos respectivos governos, so proceda a um exame 
topographico por um engenheiro do Estado do Minas, atim do veriti- 
car a identidade entro u actual povoação do Principe. situada à mar- 
gom direita do riacho José Pedro, e a localidade que com a mesma 
denominação é designada nos roteiros c mappas, desde a abertura, da 
ostrada Rubim ou de 8. Pedro de Alcantara, em mil oitocentos o qua- 
torzo, 

O representante do Estado do Espirito Santo, dr. ernardo Eorta 
do Araujo, passou a responder aos quesitos das Instrucções, pela fór- 
ma seguinte : 

Segunda 2) Sim; na região do Caparaó ao rio Itabapoana a me- 
lhor decisão definitiva é a do Dec. n. 3.043, de 10 de janciro do 1863, 

Segunda 4) Sim; os territorios attribuidos a cada uma das duas 
provincias, lojo Estados, têm ostado desde essa cpocu sob a jurisdi- 
cção cffectiva dos respectivos governos. 

Segunda ") Não; em tempo algum, por actos ou factos, nenhum 
dos Estaulos manifestou opposição a «ue a solução dada pelo decreto 
do 1863 fosse havida por definitiva. 

Quinta «) Sim; osisto a cordilheira do Espigão. 

Quinta d) Sim; a linha divisoria do Caparaó à foz do rio José 
Pedro, no Manhuasst, c desse ponto pelo serrotc divisor de aguas 
dos rios S. Manocl c Capim até a serra do Espigão. 

Quinta «) Sim; a carta regia de 4 do dezembro do 1816, que 
approvou o auto de 8 de outubro de Isto. 

Quinta «&) 1.º O Estado do Espirito Santo pela carta regia de 
1816 c o. Estado de Minas Geracs, pelo auto de 1800, 

Quinta «) 2º Sim; excopto do Estado do Espirito Santo na 
margem direita do Manhuassú, 

Quinta d) 3.º Desde 1870, com o fim de culturar terras, 

Quinta e) 1º Sim. 

Quinta e) 2º Desdo 1814, pela abertura da estrada Rubim ou do 
8, Pedro de Alcantara. 

Quinta 7) 1.º Não, 

Quinta /) 2.º Projudicada, 

Quinta 4) t* A” do Estado do Espirito Santo. 

Quinta 4) 2º No Estado do Espirito Santo. 

Quinta 4) Sim; o Estado do Espirito Santo. 

Quinta 7) Na maioria, do Estado de Minas Cieraes, 

O represontante do governo do Estado de Minas, dr. Antonio 
Augusto de Lima, respondeu aos mesmos quesitos pela fórma se- 
guinto; é 
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Segunda a) O Dee. n. 3,043, de 10 de janeiro do 1863, contém, 


na actualidade, a melhor decisão definitiva p: 


ara rosolver a questão 


de limites entre os dous Estados, na região a que ollo so refore. 


Essa decisão deve scr havida por irrevogavol 


e locisiva. 


Segunda 4) Os territorios altribuidos a cada uma das duas pro- 


vincias por esse decreto têm estado, desde à 
a jurisdicção dos respectivos governos, 


sua promulgação, sob 


Segunda c) A não ser por meio de reivindicações historicas, quo 
attribuem a Minas a Prioridade na oceupação e povoamento dessa 
zona, a existencia em tempos antigos do quartel divisorio no logar 
denominado Pombal c à representação «a Camara Municipal de São 
Paulo do Muriahá, a «qual não teve solução, nenhum obstaculo, por 


actos o factos, oppoz a esse decreto a prov 


incia de Minas, quo so 


conformou com elle, obedecendo à auctoridado legitima do quem 


emanou. 


Quinta «) Sim, Ha na Serra Geral comprehendida entro o Es- 


Pigão e a Chibata ou O Caparaó na direcção 
vortentes do Guandit, Itapemirim e Rio Preto, 
Santo, das do Manhuassit, em Minas Geraes. 


norte-sul, dividindo as 
no Estado do Espirito 


Quinta 9) Uma vez verificado que à povoação do Principo, à 
margem direita do ribeirão Josó Pedro, é o mesmo quartel do Prin- 
cipe, reputado ponto divisorio das duas Capitanias polo tenonto-coro- 
nel Ignacio Pereira Duarte Carneiro, em seu roteiro e Informações, é 
de rigorosa justiça que so trace à seguinte divisa: do Ciparaó à em: 


bocadura do ribeirão Josá Peilro, no Munhuas: 


sú, o desse ponto pelo 


serrote divisorio das aguas do S, Manoel e do Capim até à Serra do 


Espigão. 


Quinta c) Sim; ouuto de denareação do 8 de ontubro de 1800, 


quo traçou os limites pelo Espigão que corre 


de norte a sul entro os 


rios Guandú e Manhuassit. O valor juridico ou logal dosso auto ad- 


vem-lho da carta regia de 4 de dezembro 
mou. 
Quinta d) O Estado de Minas interpreta 


de 1816, que o confir. 


esse auto julgando-se 


com direito a toda zona occidontal da Serra Geral; o Estado do Es. 
pirito Santo, porém, sustonta portencer-lhe a zona comprehondida 
ontre a margem direita do ribeirão José Pedroo a Serra Geral. O 
Estado do Espirito Santo não tem observado o auto nosta parto alle- 


gando rt posstdetis desde 1814, pela abertura 
de S. Pedro de Alcantara, 


da estrada Rubim ou 


Quinta e ) Sim, mas contostada pelo Estado do Minas. 

Quinta f) Não, com excepção do jurisdicção fiscal, mas intor« 
rompida, 

Quinta g) Os habitantes da zona, litigios 
lidade, obedecido à jurisdição do Estado do E 
exercido os seus direitos civis o politicos, 


a têm, nu sua gonoras 
spirito Santo, onde têm 
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Quinta) Veriticada a condicionalidade da resposta à questão 
quinta b), pódo o Estado do Esperito Santo invocar a seu favor o 
ut: possidetis para justificar a sua oceupação naquello territorio. 

Quinta i) A maioria da população da zont em «questão é do 
habitantes naturaes de Minas. 

Adoptada a preliminar o respondidos os quisitos, os represen- 
tantos, do commum accordo, propôcm a seguinte linha divisoria 
Pelo Rio Preto, braço principal do Itabapoana, ató à Serra do Caparão 
ou Chibata: dabi, pelo riboirão José Pedro até sui embocadura no 
Munhuassú ; dahi, pelo scrroto divisorio das aguas dos ribeirões S. 
Manoel o Capim até a Sorra do Espigão, 0 deste ató o Rio Doce, do 
accordo com o auto de & do outubro de 1800, 

Yambem para que fique evitada qualquer questão Iutura de limi- 
tes ao norte do Rio Doce, resolvem. om virtude da cluusult primeira, 
propor que nessa zna soja a linha divisoria a Serra dos Aymorés 
ató o rio Mucury. 

Do quo de tudo para constar, foi lavrada esta acta, por mim, Cas- 
torino Magalhãos, 2.º ofilcial da Secretaria do Interior, designado 
para seurctario «deste acto, sendo à mesma acta assigoada pelos re- 
presentantos dos governos dos Estados do Espirito Santo e de Minas 
Goraes. Bernardo llorta do Araujo € Antonio Augusto do Lima.» 


Conelusão 


Ha muito ainda que fazer para attingir o tim que o legislador 
mineiro tovo em vista creundo o Archivo Publico, 

Ag difticuldades, inerentes á natureza de seus multiplos e cont 
plexos serviços, são aggravadas pela contigoncia, cm que actual. 
mente se acha, de procurar realizal-os privado do indisponsavel pes- 
soal, 

Sirva ao menos esto facto par excusa da minha incompetencia 
o testemunho dos meus esforços no pouco que & minha boa vontado 
vao conseguindo, anxiliada pelo guarda do Archivo, sr. Antonio Ro- 
drigues Romão, funccionario exemplar, a cuja dedicação o zelo dove 
o listado relevantes serviços, cortamonte muito acima do modesto 
cargo que oxorco. 

Termino aqui a minha tosca exposição, podindo à v. CXC. 05 
doutos supplomentos para as lacunas de quo sc resente. 

Bollo Horizente, maio de 1405, 


. O DIRECTOR, 


Contonio Cluguáto de Rima 
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RELATORIO 


ESCOLA DE PHARMACIA 


133 
RELATORIO DA ESCOLA DE PIARMACIA 


Exmo. & h, Dr, deeutanio olo j tenor 


Cumprindo o disposto no 8 3) do art. 18 do Dec, n. 1.685, de 23 

de março de 1904, tenho a honra do apresentar a v. exe. o suceinto 

4 relatorio dos assumptos mais importantes concernentes à TIscola, 
ora sob minha direcção, 


Historico 


Esta Escola foi creada pela lei n. 140, do 4 de abril do 1839, fun- 
ccionando sem regulamento até 1840, data em que foi clla incorpo- 
rada ao collegio Ouro Pretano cm virtudo da lei n. 158, de 1.º do 
abri! do mesmo anno, sendo o seu curso feito apenas thvoricamente, 
Mais lurdo, em i872, foi reorganizada passando o curso a ser 
foito em 3 annos, tendo-se montudo um modosto laboratorio de chi- 
mica e um gabinete de Physica, 

Oito annos depois foi de novo organizada em virtude da lei n, 
87, do 22 de abril de 1880, sendo desligada do collegio Ouro Pretano 
para funccionar em um predio apropriado, 

De 1884 a 1882, o seu regulamento soffreu poquenas altorações. 

Os diplomas conferidos pela antiga Escola cram validos sómento 
no torritorio minciro. 

) Em 1883, a Assembléa Geral decretou a lei n, 8.950, de 9 de junho 

de 1883, reconhecendo validos em todo o territorio brasiloiro os di- 
plomas conferidos pela Escola de Pharmacia de Ouro Proto, mas com 
a condição de ger cumprida a exigencia da lei n. 2.004 do 9 de no- 
vembro do 1882, isto 6, a equiparação do sou curso aos congeneres 
das Favtldados do Medicina. 

Postoriormente, sendo Presidente de Minas o vencrando dr. Vis- 
conde de Ibituruna, foi a Escola reformada pela lei n. 3.732, de 19 do | 
agosto do 1889, augmeontando-so o numoro do lontes o creados os 
logares de preparadores formados o montados os laboratorios do Chi- 
mica c o do Pharmacologia. 

Proclamada a Republica, sendo governador de Minas o illustrado 
e talentoso homem de lettras o sr. dr. Antonio Augusto do Lima, 
foi expedido o Dec. n. 534 de 10 do junho, qne, além do reformar a 
Escola, abriu um credito do 50 contos para acquisição na Europa dg 
povos apparclhos para os laboratorios o gabinotes, 


— 484 — 


Pouco tompo depois o benemerito dr, Silviano Brandão, de sau- 
dosa memoria, reformou-u radicalmente, creando o curso de bacha- 
rolado cem Seiencias Naturacs c Pharmaceuticas, epoca em que olta 
tove um corpo docente de 1t profossores c uma frequencia de 20 
alumnos, chegando ao apogêo do sua prosperidade. 

Em virtudo da nova organização dos cursos superiores da Repu- 
blica, o Codigo do Ensino deformou, mutilando, completamente, o enrso 
pharmaceutico no Brasil, reduzindo extraordinariamonte, não só o 
numero do lontes, como tambem o das disciplinas necessarias à pro- 
fissão pharmaceutica o ató o numero de proparatorios cxigidos, do 
modo quo transformou a Escola de Pharmacia, que ató então pre- 
parava competentes c vordadeiros prolissionaes. em um curso de pra- 
ticos em pharmacia! E' à tristo realidade ! 

Na volha Europa c em todos os paizes eivilisados à o pharmaceu- 
tico um homem do seiencia, acatado c respeitado por todos: entre- 
tanto, no Brasil, em vez de elevarem a profissão que tão relevantes 
serviços presta à humanidade, é «o contrario desprestigiada e sem 
garantia! 

E para cumulo dv dosprestigio da desvonturada classe pharma- 
ceutica, existe ainda o regulamento sanitario que, mediante um exame 
de noções de portugues, frances 0 arithmetica c do manipulações phar- 
maceuticas, confere verdadeiros diplomas de pharmaceuticos a indi- 
viduos que, com raras excopções, são envencnadores inconscientes 
da humanidade por falta do competencia. 

Os alumnos que se Iormam nesta Escola, são obrigados, muitas 
vezes, à abandonar à profissão, porque cidades, villas c districtos ri- 
cos c futurosos estão occupados por praticos em pltarmacia, sendo 
que muitos delles exercem a profissão sem as formalidades legaos! 

Entrotanto. o Estado gasta com a Escola Oficial, que é frequen- 
tada por mais do 200 alumnos, porto de 10 contos! 


moço que estuda pharmacia, além do ser obrigado a cursar dous 
c tres annos a Escola c apresentar aitestados de approvações nos 
preparatorios, c ao pagamento da taxa de 120$000 annualmente, está 
sujeito à frequencia obrigatoria, perda de anno, reprovações, etc. 20 
passo que o pratico cm plarmacia, tudo consegue mediante o exame 
acima mencionado, pagando apenas a taxa de 304009. Peço, pois, em 
nomo da Escola c da classe pharmaceutica tão desprestigiada, ao 
patriotico Congresso Minciro garantia e as regalias da tei para a pro- 
fissão pharmaceutica. 


Corpo docente 


Cabe-me mencionar, com verdadeiro pesar, o lallecimento do no- 
tavol Dotanico W, Sehwacke, geralmente conhecido na Europa o no 
Brasil pelos innumeros trabalhos originaes c descobertas do plantas 
da flora mineira, tendo sido um dos melhores colaboradores da 
Flora do Martius. 

A sua morto causou a seus amigos e collegas profunda conster- 
nação. : 

Sua colleeção de plantas mineiras enviada à exposição de São 
Luiz, foi devidamente apreciada pelos competentes, tendo sido pre- 
miada com medalha de prata, 

Para substituir o dr. Schwacke na cadeira do historia natural 
foi designado o lente em disponibilidade, dr, João Baptista Ferreira 
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Velloso, que entrou em exercicio «do cargo a 27 de março do cor 
ronte anno. 

lonrado pela contiança do patriotico govorno do Estado, fui no- 
moado director cm substituição ao dr. W. Schwacko, director dosta 
Escola, tendo entrado em exercicio do cargo a 10 do outubro do anno 
proximo passado. Pela minha nomeação do director ficou vago o 
logar do vice-director quo até então oceupei, 

Ató hoje, porém, o governo ainda não preencheu esto ultimo 
cargo. 


Actualmente o corpo docento compôv-so dos seguintes profos. 
sores 1 

Jovolino Mincira, lente de Pharmacologia c Dirccetor da Escola. 

Dr. Claudio Alaôr Bernhaus de Lima, Ífento do chimica medica, 

Dr. João Baptista Ferreira Velloso, lento do historia natural, 

Dr. Octavio Vieira do Brito, lento de chimica natural, pharma- 
cia pratica e materia medica, sendo ainda obrigado a fazer o curso 
complementar de physica do 1.º anno, do accordo com o disposto no 
Regulamento, 

Lentes em disponibilidade em virtude da ultima roforma do En- 
sino Superior : 

Dr. Sizinio Pontos — lente de physica. 

Dr. Gomes Freire do Andrade, lento do chymica analytica o to- 
xicologia. 

Dr. Francisco de Paula Magalhães Gomes, lento do chimica or- 
anica. 
i Dr. Cornelio Vaz de Mello, lente de anatomia e historia natural, 

Dr. Antonio kibeiro da Silva Braga, lente de physiologia. 

Dr. Ragosino Alves do Lima, substituto de pharmacia. 

Dr. Levindo Eduardo Coelho, substituto de chimica-organica, 

br, Eduardo Machado do Castro, substitnto do anatomia e phy- 
siologia, 


Lentes fallecidos 


Dr. W. Sechwake, 
Dr, Antonio Felicio Magaldi. 


Lentes apos 
I=DO q 


tados e fallecidos — no decenio de 
900 € no quatriennio de 190% 


Pharmacoutico Manoel José Cabral, 
lr. Pedro José da Silva, 


Os actuacs profossores cstio sobrecarrogados de trabalhos, pois 
em numero de 4, são obrigados a leccionar todas as disciplinas do 
curso a duzentos alumnos mais ou menos, sendo que uma das cadei- 
ras não está devidamonto organizada pelo aecumulo do materias, 
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Assim, o lente da 1.º cadeira do 1.º anno leccionará de accordo 
com o Reg: chimica medica — materia medica — pharmacia pratica, 
sondo ainda obrigado a fazer o curso complementar do physica. E' 
mistor, para o bom funceionamonto das aulas, que seja designado 
mais um dos lentes em disponibilidado para leccionar algumas das 
materias, podondo o curso ser organizado da seguinte fórma: 


1, ANNO 


1.º cadeira. —Chimica, physica chimica.—2,* cadoira.— Historia na- 
tural medica. 3.º cadoira.—Matoria modica c ospecialmonto a bra- 
sileira—pharmacia galenica. 


2º ANNO 


;4.º cadeira, —Chimica medica (2.º parte). —5.* cadeira. —Pharmaco- 
logia e pharmacia pratica. 


idores alumnos 


Prepa 


O ari. 45 do actual regulamonto diz: Para auxiliar o ensino sorá 
nomeado, dentre os alumnos que estiverem habilitados para a matri- 
cula, um preparador para cada cadeira, dando-se preferencia a mo- 
cos pobros ou a filhos do empregados da Escola, etc. 

Estes proparadores alumnos, por mais intelligentes que sejam, 
pouco ou nenhum serviço poderão prestar ao professor, porquanto 
desconhecem, completamente, as materias de que são preparadores, 
e de mais, sem o devido traquejo de laboratorio, inutilizam appare- 
lhos, cte. E! mister, pois, a creação dos logares de preparadoros for- 
mados, sendo um para as cadeiras do chimica e um ospecialmente 
para a cadeira do pharmacologia, podendo este, além de outras attri- 
buições, ensinar praticamente, sob as vistas do respectivo professor, 
a pharmacia pratica aos alumnos do 1.º anno. 

A pharmacia galenica do 1.º anno será examinada pelo respectivo 
lente de pharmacologia. 

* Os preparadores alumnos actuaes, são os srs.: 

1.º anno — José Venancio Passos—preparador do historia natural, 
Honorio Brandão—proparador de chimica (1.º parte). 

2.º anno—aAlberto de Oliveira—preparador de chimica (2, parto). 
Alcidos Lobo—preparador de pharmacologia. 


Matricula 


Acham-so matriculados: no 1.º anno, 86 alumnos; ouvintes, 37. 
Alumnos matriculados no 2.º anno, 54, 

Cumpro o grato dever do mencionar quo nosta agglomeração de 
alumnos do diversas odados reina sompro a concordia, a ordem o à 
disciplina, o quo muito abona a boa educação dos briosos moços que 
rursam à Fscola do Pharmacia, g 
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Novos pharmaceuticos 


Em o anno passado concluiram o curso os srs: Clovis de Abreu, 
Luiz Rodrigues Coura, Basilio Toixcira. Redelvim Andrade, Leonidas 
do Magalhães (iomes, Raymundo de Oliveira Moraes, Amador do 
Barros, José Raphacl Cotta, José Augusto Poreira, Eduardo Alvares 
do Abrou q Silva, Antonio Ferreira da Costa Carvalho. João Baptista 
da Costa Chagas, Cactano do Vasconcellos, Alvaro Caldeira, Mareilio 
Lima, Mario Nogucira, d. Maria Helena Alves da Silva, d. Thereza 
Harbosa do Amaral, Joaquim Lourenço Machado, Aristides Honriques 
e Luiz Ribeiro de Araujo, todos naturaes do listado de Minas Geraes: 
Renato A. Guimarães e Julio de Camargos Moraes, naturaos do Esta- 
to de S. Paulo; Jos6 Paladini, zatural do Estado do Rio do Janeiro; 
André Campanella, natural da alia; Bonjamin de Carvalho o Silva 
Junior,  Emygdio Gormano Filho, naturaes do Rio Grando do Sul. 

Em 2.º epoca concluiram tambem o curso os srs: Octavio da 
Matta Machado e Luiz Emilio Botelho Falcão, naturaes do Estado de 
Minas Geracs; Antonio Porcira do Olivoira Filho, do Estado de Santa 
Catharina, 


Edificio 


- O edificio da Escola precisa do Perquonos concertos o do limpesa 
em alguns salões, porém o patriotico governo do Estado, sempre so- 
lícito em attender os pedidos desta directoria, auctorizona, a fazor 
os reparos, utilisando as sobras da verba do expediento, tendo sido 
já iniciado o serviço do limpesa interna « outros concertos indis- 
pensaveis, 


Secretaria 


Os trabalhos dosta repartição continuam a ser dosompenhados 
pelos srs. coroncl dr. Leopoldo Barbosa Ferroira Alvim e Manoel de 
Macedo, amanuense, os quaos têm sido zelosos no cumprimento de 
sous deveres durante a minha administração. 

Os demais empregados administrativos são: porteiro o sp, Clo- 
mentino Luiz Pacheco: continuo o sr, Manool Podro de Macedo, que 
passou à ser o conservador geral dos laboratorios o gabinotes, con- 
formo determinação do oxmo. sr. dr. Socretario do Intorior. 

Serventes os srs.: Bernardo Augusto d'Assumpção, Josó Marcelino 
de Paula o Pedro Vorreira Coelho, Sorvonto contractado para o ga- 
zometro o sr. Adolpho José Passos, 

Terminando o succinto relatorio, peço a v. oxc, desculpas do não 
tor apresentado um trabalho mais minucioso, devido a ascassoz de 
tempo c ao muito serviço que actualmente tenho na Escola, 


Secretaria da Escola de Pharmacia do Ouro Proto, 10 do maio 
de 1905, 


O director, 


ovelimo Anincino 


19 


Resultado geral dos exames da 1.º cpocha 


NUMEROS 


2jAlherto Oelaviano da Oliveira ,. 


A dosé Mariano Lana Junior... 


a plose Myhoy ( 


2/ Antonio Nava 


NOMES 


PIRARMACES E MATERIA MEDICA 


Alivo Leopaldino do Souz 
emio Moraes « Sotz 

Francisco José de Olivoir 
Virgilio Abranches Quin 
Josephino Alves Bastos 
Hosé Pereira da Silva 
Misael Purtado de sou; 
Eliezer Henriques de 
Celio de Oliveira Andrado 
Gienesio Berarlinchi.. 
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Atcides Loho,. 
Jose Elias Bandeira, 
Francisco Letro «la 
Pedro de Abreu e sil 
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Mario Cantpos, cce 


doxo Leio de Paria,...,.. 
Honorio de M. 


Marcos Manso Monfeiro 
Pacifico Antunes de Olivoi 
Mario de Azeredo Coutinho , 


Limesto Lonr 
Roldão de Oliveir 
Romeu Teixei 
Jose Xisto Y 


Antonio Iunacio No: 
Joio Camillo de Dli 
Faustino Caetano ' 
Trajano Leal... 
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INTERNATO DO GNUNASIO MINEIRO 


PR e AAA O nr mi a a a ama ma 


Ermo. dr. Ba. Seenetanio do Íntenio, 


Em cumprimento do disposto no s 9.º do art. 15 do Regula- 
mento em vigor, tenho a honra de passar às mãos de v. cxe, à 
presente resenla, onde com fidelidade ec franqueza são narrados 
os factos 6 occurrencias principaes havidos nesto Internato, no do- 
curso do anno financoiro hoje lindo. 

No concernente às enrencias c necessidades deste estabeleci- 
mento, quer na adopção de meridas reforentes ao seu pessoal admi- 
nistrativo o docente, quer na reforma dos methodos e processos do 
ensino ou outras que nos têm sido suggcridas pela observação dos 
factos o experiencia das cousas, em um tirocinio que já so vao tor- 
nando assis longo e para mim bastante penivel, pouco mais terei 
que accrescentar ao exposto em meus relutorios anteriores. Ali, 
tendo os othos na consciencia, não só narrei com minuciosidade, ana- 
Iysci com isenção de auimo, como commentei com escrupulo todas as 
deficiencias o senões do estabelecimento que administro, do mesmo 
modo que censuroi os erros c defeitos de sous congencres, por se 
me aligurarem serem estas as causas cfficientes da imminonte ban- 
carota do ensino entre nós. 

Algumas dessas medidas, que dependiam exclusivamente do ramo 
administrativo que v. exe. com tanto tino e elevação de vistas supor- 
intonde, ou já tiveram execução ou estão em via de so fuzerem, 
graças ao espirito arguto c lucido de v. exe, a quem não podia es- 
capar a sentença axiomatica da phrase de Proudhon — q democra- 
cia é a isirueçião do poro e nesta é que se firma a estabilidade da 
republica. Esquecor este empenho, que 6 o dover mais imperioso 
dos governos, seria recnar aquem da propria monarchia. A obra 
da revolução franceza, que so não consolidára com o derramamento 
desangue de milhares de victimas, optando pelos consclhos de Turgot 
« adoptando os planos de Condorcot e Lakanal nos modornos tempos, 
ergueu-so serena e invencivel sobro os modestos alicerces de suas 
escolas. 

As outras medidas, embora lossem consideradas inopportunas, ou 
adiadas em virtudo das prementes dificuldades financeiras do Estado, 
ou porque dependessera ainda da reforma do ensino desde muito 
anciosamente esperada dos Poderes da União, todavia mereceram 
todas o assentimento de v. exe. c as boas reforencias do eminente 
Cidadão quo rege os destinos do nosso abençoado torrão. 

Nutro sincera fô que, assim como a França, quando quiz firmar 


a Republica, encarnon na política de seus melhoros homens a grande 
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campanha do ensino, assim tambem em breves dias nos ha de acon- 
tecer; alli, no tamulo do Turgot, por com annos estiveram inhumados 
os sous conselhos: aqui, cm época menos remota, ha de silenciar a 
grita infrone de paixões desencadeadas o das pequeninas rivalidades 
de seita ou campanario, quo tentam perturbar o somno calmo o 
abençoado de Benjamin Constant. Então, quando for realidade o seu 
plano já oxpurgado das suas imperícições o defeitos de execução, 
assistiremos à apothcosc do grande morto, maior no seu gabinete de 
trabalho, firmando a Republica e elaborando a Magna Carta da eman- 
cipação dos espiritos do quo o foi no memoravel dia 15 de Novembro, 
empunhando, no Campo da Acclamação, o gladio libertador. 

Menos agitada do que nos annos anteriores foi no correr deste 
anno a vida do estabelecimento do Internato do Gymnasio Mineiro e 

uiçá a sua instituição; não se póde, ontrotanto, dizer que se tivessem 

destisado serenos c placidos os dias desta casa, como se torna mister 
para sous mestres, sobre os quaes pesa a grando responsabilidade 
da formação dos futuros cidadãos, c por isso mesmo carecedores de 
tempo e calma, quo são os agentes indofectiveis das boas obras. Por 
inimigos divorsos tem sido ferida uma lucta ingloria contra os esta- 
belccimentos do ensino official, uns mordidos pelo atroz sectarismo, 
outros obedientes a um falso princípio politico-cconomico, outros 
finalmente impulsionados pela paixão politica ou desvairados pela 
ambição do ganho. Aos primeiros revoltao ensino leigo, aos segun- 
dos anima o principio economico da iniciativa particular na diflusão 
da instrucção, aos ultimos — açula um fim puramente politico, re- 
trogradativo contra as inslituiçõos vigentes, ou o mercantilismo do 
ensino, que deturpa o caractor e corrompe o coração: a todos acre- 
dito poder categoricamente responder com supremacia de argumen- 
tos, tal é a justiça de nossa causa, 

A laicidade do ensino é uma consequencia logica da soparação 
dos dous poderes -— ccelesiastico e civil. e ao mesmo: tempo fructo 
amadurocido da experiencia dos paizes mais adeuntados do conti- 
nonto curopen, embora tenha de, com o rectarismo que combato, 
registrar uma falha nas nossas disciplinas — a suppressão da cadeira 
de Philosopuia, que absolutamente não póde ser substituida pelas 
ligoiras noções do Logica do programimna do Gymnasio Nacional, fl- 
cando assim deficientissimo o ensino dosta importantissima sciencia 
o de varias de suas principaes partes, como à 'Theodicéu, Pschycolo- 
gia, cte. Dessa mesma laicidado de ensino um outro argumento se 
deduz em tavor da instrueção official — a França outr'ora decretando 
o ensino leigo, como compensação teve necessidade de abrir as 
areas do sou lhesouro para a conservação (das escolas que ri 
sido fundadas c mantidas pelos sentimentos de piedade o reli 
seus filhos. 

Por maior que seja o optimismo dos que pensam que deve o cn- 
sino socundario o ató o primeiro ser objecto exclusivo da iniciativa 
particular, comnosco hão do convir quo tom sido muito mais fecundo 
o esforço foito a seu favor à sombra ou sob a tutela dos governos, 
mesmo nos paizes ricos e mais adcantados, onde, como na França, na 
Suissa o nus Estados Unidos do Norte, fracassou aquollo recurso. A 
difusão do ensino na America do Norte, tantas vezes citada como 


exemplo do poder da iniciativa particular, só se desenvolveu a pas- 
sos do giganto, depois que o governo com 4 proclamação de sua in- 
dependencia poz em pratica o grande prineipio que attribue ao Estado 
o direito e o dever de fazor instruir seus filhos a expensas dos con- 
tribuintes. Com razão so diz que, si foi Washington o creador da 
patria amoricana, à Horacio Maan coube a glorix de formar o cida 
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dão, por ser o seu apostolado em favor do ensino a clava que feriu 
de morte o jugo escravo e abriu o caminho para esso periodo assom- 
broso da formação da maior fortuna quo tom tido um povo. A 
Suissa, o mais pobre de todos os paizes do velho continonto, mas 
em compensação o mais livre do todos elles, o por isso considerado 
o refugio sagrado da liberdade, gasta rolativamente sommas fabi- 
losas na manutenção de suas escolas cantonacs o communaes. 

Ultimamente tal é a convicção que a todos os paizes cultos tem 
empolgado a supremacia do ensino oficial, que tem sido ello croado 
onde não existia, em virtude da «comprehonsão cada voz mais ni- 
tida e profunda de que as nações não podem confiar os intorossos 
magnos da educação nacional, as grandes fontos do progresso q 
civilização do um povo, às vicissitudos, às especulações, aos lucros e 
á mercancia da industria o do commorcio da instrucção; si a prote- 
eção do Estado crêa a assistencia judiciaria para proteger o direito 
opprimido, a assistencia sanitaria para amparar a vida c a saudo 
amcaçadas, dove dei inteiramente entregue ao cgoismo parti- 
cular ou à precaria protecção da philantropia ou da caridade à for 
mação da intelligencia e do caracter do cidadão, o desenvolvimento 
dessa força viva que o ha de habilitar às luctas do trabalho c da honra?» 

Dos falsos patriotas, que têm por lemma —quanto poior melhor--- 
bem se comprehendo a guerra ao ensino oficial, que é considerado 
— a fonto pura da democracia — e no qual tom a Republica, om cada 
classe, um altar crecto, em cada mestre um sacerdote, celobranda as 
suas datas civicas, ou por ser esse o meio horoico de fazerem ruir 
pela base o edificio da democracia a quo foram atrelados pela onda 
popular, ou ainda porque pensam quo deve continuar a instrucção & 
ser dadiva da muniticencia regia, como foi a do ultimo Imperador, 
sompro interessado .pelas praticas do ensino, ora visitando collogios, 
distribuindo premios, assistindo à conferencias pedagogicas, ora exor- 
tando aos seus cortezãos quo lho poupassem o supplicio das ma- 
nifestações de apreço; em vez do perpetuareem no bronze das csta- 
tuas o amor a seu governo, empregassem o preço dessas e outras prodi- 
galidades na multiplicação das escolas e casas de ensino, como sondo 
as melhores provas que lho pudessem oferecer do seu dovotamonto. 

Para estes, embora impatriotica, é, entretanto, coherente a atti- 
tudo hostil, que jámais so justificar nos proceres da Republica ou na- 
quelles que a acecitaram, porque esta pela sua propria natureza, 
intuitos o objectivo de seus fundadores, tinha o solemno compromisso 
o dever inadiavei de a todos cgualar com a propagação do ensino 
para a elevação do caracter e educação nacional, que é q reinado da 
Justiça o da liberdado com «quo accuavam os seus propagandistas aos 
timidos c dubios em troca do throno quo minavam. 

De poucos dos outros inimigos desta util instituição nos rosta a 
tratar c sobro estes vacillo ainda si dovo ou não fazer aqui ligeiras 
reforencias:— são clles os mercadores do templo o, si nas trovas 
nos fazem guerrilhas, é pelo temor da concurrencia séria eslabelocida 
nos limites do justo c honesto, ou porque vêm no ensino official 
formidavol diquo contra o qual so tom anniquilado a impotuosidado 
de suas caudaes de ambição o desmedido ganho, 


Matriculas 


Graças à estabilidade quo pouco e pouco vac adquirindo este esta- 
belocimento, devida principalmente ao sabio govorno do v. exe, soli- 
eito sempro cm attendor aos reclamos do suas necessidades, à compe» 
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tencia e zelo no cumprimento do seus deveres por parte do corpo 
docente, à correcção c disciplina dos actuaes alumnos c à bencíica 
propaganda cm seu favor feita por outros que daqui sahiram ar- 
mados cavaliciros para as luctas da intelligencia e que na sociedade 
e nas academias representam papel conspicuo, foi neste anno mais 
crescido do que no decurso dos cinco antoriores o numero de 
alumnos matriculados. 


Ascendou n matricula neste anno à cento o trinta e cinco (135) 
alumnos internos assim distribuidos: 


Curso annexo,.. 
Primeiro inno. 
Segundo 
Tercoiro 
Quarto 

Quinto 

Soxto 


E' em absoluto pequena essa frequencia para a vastidão do cdi- 
ficio, porém relativamente grando para :. premencia da actualidade 
financeira dos s € encarregados do custeio da instrucção, muitas 
vezes constringidos a dencgal a nos seus filhos c pupillos, ou então 
por efeito de cconomia obrigados a inscrevel-os em outros collegios 
muis proximos de suas residenciis ombora não depositando nestes a 
mesma confiança com que nos honram. Si o numero de alumnos 
havido não foi hustante para compensação monctaria das despesas do 
Estado, não so póde, ontretinto, dizer que tenha esto leito socriticio 
algum, mantendo abertas as portas deste cestalelocimento, porque, 
além du grundo remuneração indirecta com a educação de mais de 
um: centena do moços. que serão as forças vivas o productoras de 
amanhã, maior teria sido seu prejuizo monetario suspendendo as suas 
classes, aggravado pela obrigatoriedade de unnualmente Pagar doze: 
nas de contos uos lentes em disponibilidade, cuja vitulicicdude é 
garantida pela lei, Acoresce ainda que, em virtude do uma das clau- 
sulis do contracto de donção feita ao Estado pela philantropica Socie- 
dado «EDUCADORA BARBACENENSE», à esta teria de reverter não 
só o excellento predio doado, como ainda os terrenos que lho porten- 
cium e todos os utensilios, mobiliario e material escolar e novas bem- 
feitorias Íoitas pelo Estado no valor de algumas contenas de contos, 
alóm de romper o Estado a gloriosa tradição de que gosta como 
amante do ensino o do progresso. 


Bem huju o paíriotico Congresso que cada vez muis tem aqui 
facilitado à propagação do ensino. ora reduzindo de 750000 unnuaes 
a 6508000 as pensúos, ora creando um curso annexo de instrucção 
primaria com a modica unnuidado de 500g00 e ainda abatendo 20, 
nas pensões para os paos, tutores e educadores que tivessem dous 
ou mais educandos, ou 30 “4 para a hypothese do serem tres ou mais 
irmãos, 


Apraz-me a esperançi de ver para o anvo augmentado o nur 
moro de alumnos ató às fronteiras compativeis com o contsrto e 
hygiene do estabelecimento c condições pedagogicas de ensino; tucs 
tem sido o numero do estatutos pedidos e informa :ões por parte dos 
interessados. 
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Ensino 


Nos :nnexos à esta resenha terá v, exe. à comprovação do minhas 
afirmativas rolerontes ao bom aproveitamento havido por parto dos 
alumnos deste estabelecimento, principalmente tendo em vista à 
severidade dos lentes ullinda no espirito do rectidão o equidade 
que presidem » todos os seus actos, com especialidade no reredictain 
tigal dos oxames. Convém observar que maior teria sido o aprovei- 
tamento dos alumnos, si passivel fosse de moditic: ções 0 program- 
ma do Gymnasio Nacional, quo não so couduna com a edado dos 
alumnos, sendo matorialmente impossivel sua execução — no curto 
espaço de cincoonta ce um mozes escolures, que exige o Rogulimento 
pura approvação no curso do humanidades. Basta attender-se à esigui- 
dade desse poriodo, do qual devem ainda sor deduzidos os forindos 6 
outros dias que por motivos diversos são perdidos para os alumnos, 
para logicamente coneluirse pela minha serção, 

Accrosce ainda à circumstancia de so ir tornando inveterado o 
habito de requerorem os alumnos inseripção na 2.º quinzena de agosto, 
comparecendo entretanto um mez depois, e bem assim outra irregula- 
ridide não menos prejudicial ao ensino e bom andamento das aulas 
com a prolongação, alem dos dias concedidos, das férias do Natal e 
Anno Bom, 

Si insisto polis modificações do actual programma do Gymnasio 
Nacional, submettendo ao esclurecido criterio de v. oxe, as Tuzões em 
quo me fundo, é pela cortoza da inlluencia que póde v. exe. exorcer 
junto dos Poderes da União para a consceução do ideal pedugogico— 
exigir do alumno apenas o esforço compativel com a sua cdado O 
proporcionado no tempo de estudo. 


Quem so der o penoso trabalho do examinar as disciplinas lec- 
cionadas no curso gyranasial e de comparal-as com o desenvolvimento 
dos pregrammas de cuda uma deltas, admirar-se-á do esforço sobre- 
humano : que sorá obrigado o estudante para satisficção de tão com- 
plexo programm: formulado por especialistas, cujo intuito pareco ter 
sido formar especratistas em cada uma das matorias,o que seria aliás 
Jonvavelsi não fôra materialmente impossivel. Com excepção tulvez 
do programma de logica, que se delimita ao estudo elementar da 
marcha cifectiva da intelligencia no descobrimento, demonstração, 
transmissão da verdade e investigação das leis immutaveis que regem 
os phenomenos intellectuaes, da astronomia que so restringe 4 apre- 
ciação (o espectagulo ccleste, suas variações fundamentacs ce moios 
soraes o praticos do observação dos principues factos do dominio do 
sui geometria, expostos de modo intuitivo e elementar, com excopção 
finalmente da mechanica. que sómente se preoccupa com as leis 
geruos e tundamentuos que constituem a base desta scioncia, todos 
os outros programmas são excessivamente desenvolvidos o não podem 
ser estudados no minguado prazo do Regulamento. o tem cunho de 
originalidado a observação que faço, porque é ella a aspiração geral 
do todos os educadores compenctrados de seu dever, os quaes una 
voce pedem. pela palivra auctorizada dos eminentes professores 
Arnauld Gauthior, 6. Lo Bom, Lacombe e ontros, a redueção a um 
quarto das actunes disciplinas, com a condição de serem bem estuda- 
das e não deixarem, como actualmente, no espirito do alumno as 
fngazes impressões dus vistas kaleidoscopicas. 

Outra parto do ensino que estã reclamando o exame dos compe- 
tentês ó a transfvrencia das aulas de mathematica para as tres ultimas 


Er 
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sorios o o estudo das linguas vivas para as tres primeiras séries — a 
obsorvação e experiencia têm demonstrado o [fervor o encanto quo 
nas croanças desperta o vocabulario novo. o qual, envolto embora em 
sombras de mystorio, pouco e pouco lhes vao enriquecendo o tho- 
souro da inteligencia, seguindo a marcha natural de quo cogita 
Alfred Croisot — falando é que se aprende a pensar, O estudo da ma- 
thematica fu-so-á, quando sna inteligencia tiver sido desenvolvida 
pela aprendizagem das linguas vivas o scicncias experimontaes, como 
a physica e chimica, c assim não terá o estudanto grandes dillculda- 
des, passando do concreto para o alistiracto, do facto para a thooria. 

Estas idéas ncecitas pelos mestres citados já tinham sido objecto 
de reparo por parto do grando estadista Antonio Carlos Ribeiro Ma- 
chado de Andrada o Silva no decreto de 1,º de fevoroiro do 1841, que 
alterava a ordem seguida no curso do então Collegio «Pero IL». 

Tenho a meu alcance envidado esforços para melhoramento do me- 
thodo de ensino das linguas vivas, e foi com assentimento de v. exe. 
quo aproveitei as aptidões intellectuses de um competente para con- 
tractal-o como inspoctor do alumnos com obrigação de lhes ministrar 
ensino pratico dos seguintes idiomas — franecz, inglez c allemão. 
Dos lentes destas disciplinas, como cu convencidos da vantagem 
desse systoma, com facilidade obtive à sua adopção nas vlasses mais 
adcantadas: foi esse um passo dado em favor da reforma do ensino, 
pela qual tenho por varias vezes insistido em meus anterioros reli 
torios; mas não 6 ainda tudo, e continiio à pensar que só nos dous 
primeiros annos do curso gymnasial é que deve ser empregado o 
vernaculo para o estudo das diversas linguas, c nos subsequentes 
annos em cada uma de suas classes devem os mestres c alumnos 
so exprimir nos idiomas que leccionam e aprendom. Entendo ainda 
quo mesmo o estudo de geographia c historia de todos os paizos 
deveria sor feito nas linguas do sous incolas, estudando-so conjun- 
ctamente as suas condições no passado o no presento. 

O latim c o grego podem egualmente ser estudados nas mesmas 
condições — restringindo-se, ontretanto, o seu ensino aos alumnos 
quo so destinarom ao sacordocio c &s carreiras puramento litora- 
rias. Para essas linguas consideradas mortas tenho empregaio os- 
forços no sentido do se moditicar o sou actual ensino, substituindo-o 
pelo methodo Olivier Benoist, auxiliado pelas cartas muraes de 
Ratio o que vae sendo empregado com reaes vantagens na ln- 
glaterra. 

Por não so encontrarem inda no nosso mercado, não foram 
adoptadas neste estabelecimento as referidas tahoas, onde poderão 
sor intuitivamento aprondidas as flexões neminaes ce verlacs e rogras 
do syntuxe, para as quaos torá » mestre, a proposito do cada exemplo, 
occasião azada de lhes chamar a attenção, trazendo-a presa o des- 
pertando-lhes o gosto pela aprendizagem das linguas mortas. 

Pratico deve ser tambem o estado da malhematica, induzindo-so 
o estudanto a fazer applicações do culeulo em exercicios praticos 
de agrimensura. 

O grupo de sciencias physicas e naturacs, tantas vezes sacrifl- 
cadas com manifesto prejuizo, dove ser foito por um mothado ox- 
perimental o demonstrativo dus vordados absolutas, o não restrin- 
gindo-se a ligeiras noções rudimontares estudadas às pressas para 
o bom exito dos exames, mas sim devendo tor como ponto de par- 
tida à observação dirocta dos objectos ou phenomenos; estes não 
só formam os clementos geologicos, zoologicos, mineralogicos, boti- 
nicos, physicos ou chimicos, como directamente influem sobro a 
natureza do trabalho, reagem sobre o estado social, tanto no passado, 
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como no presonte. o transformam o logar geographico, modificando 
as condições da vida. A posição topographica do Internato do Gy- 
mnasio Mineiro 6 nimiamonto favoravel a cesso estudo assim archite- 
ctado, porque, collocado no centro do uma grande area do terreno 
rural que lhe 6 proprio, ahi podem os alunos colher os specimens 
mincraes, vegetaos e animaes para sua observação; essa mesma si- 
tuação do edificio é propria para os trabalhos de pomiculto jardi. 
nagem, excursões a pó ou em caminho de forro para as visitas às 
fazondas, fabricas e officinas. 

Precisamos não nos esquecer do axioma pedagogico — o homem 
ó uma inteligencia servida por orgams: si cstes não possuirem a 
força o u destreza exigidas, a inteligencia ficará anniquilada ou on- 
fraquecida, o vice-versa — si fdr sacrificada à cultura da intclligencia, 
o trabalho corporal reduzir-se-à a movimentos puramente mechânicos, 
Rompendo com a rotina, a escola moderna de Abbotsholmo (que 
procuro adaptar ao nosso mcio) estabeleceu uma educação harmo- 
nica, progressiva o simultanca de todas as faculdades o sentidos dos 
alumnos, baseada nas sciencias biologicas c na psychologia, para ao 
mesmo tempo desenvolvor-lhes o physico, a inteligencia o a moral, 
aproveitando o ensejo para incutir Do espirito dos estudantes o intor- 
esse pelas oceupações industriacs € agricolas, enrijar-lhes os musculos 
e dar-lhes encrgia « aptidão para a feitura e dirocção do todas as 
obras phisicas e intelloctuses, Ne accordo com esto idéal, deve o 
tempo da vida escolar ser dividido em ires partes: a primcira consa- 
gradu à instrueção, a segunda — do meio dia à tarde — às occupações 
manuaes o excreicios physicos, a terecira finalmente — das 6 às 9 
horas da noite —- à cultura da vida social o artistica, porquo o ho- 
mem é um sor social e sociavel. Assim esta parto da noito sorá 
aproveitada para o exercicio do canto, da musica, desenho, recitação 
de poesias ou representação theoatral, leitura do jornaes, palosira 
familiar e jogos do salão. Os domingos c dias sanctificados pela Egre- 
ja serão destinados às praticas de religião, assistencia 4 Missa leitura 
da Biblia, hymnos moraes o religiosos. o outras praticas roli- 
giosas e de caridade. Os dias feriados da Republica serão reservados 
para à commemoração das datas nacionaes, rememoração dos feitos 
historicos dos nossos proceres e cultivo do civismo para à formação 
do caractor. Quando entre nós for uma realidado esto plano, em voz 
da fraca legião dos emprego-maniacos, teremos a forto plalango do 
struggle fortife. 

Para essa formação particularista do homem de acção de accordo 
com us suas futuras necessidades, às nossas disciplinas carecem ser 
accrescentadas duas outras — as do agronomia e escripturação mer. 
cantil, cuja ignorancia é muitas vezes a causa do insuccesso dos can- 
didatos diplomados por nossas faculdades no exercicio das protissões 
independentes da lavoura c commercio, mil vezos mais remuneradoras 
entre nós do que as prolissões liberacs. 

Relevo-me v. exe. quo, abusando ainda da bencvolencia que lhe 
ó peculiar, venha falar novamente de outras cansas que tanto têm 
abatido e forilo de morto a sericdado do ensino secundario. São 
estas principalmento: 1.º, à vigencia do regimen de examos parcel- 
lados, cujo prazo foi mais uma vez procrastinado, apenas com ligoira 
rostricção para aquolles que já tivessem iniciado essa vereda suavo 
quo os levará facilmente ao limiar das Faculdados, onde, salvas hon- 
rosas excepções, arrastarão a vida ingloria dos fracos e nullos; Bu, 
o commoercio illicito c aviltanto do onsino feito, em barracas aqui e. 
alli assentes, por exsinadores pouco escrupulosos, que fazom da in- 
strueção objecto de torpe especulação, Não so veja nitso uma çon- 
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sura geral a todos os collegios equiparados, muitos dos quaos perfei- 
tamento satisfazem as exigoncias pedagogicas, o sim âquelles quo 
desvirtuaram os bons intuitos do legislador, infelizmente em não pe- 
queno numero. Para estes sobram-mo motivos do justa critica — limi- 
tar-mo-oj, entretanto, à citação de trechos dos relatorios do zeloso 
Delegado Piscal do (iymnasio de Campinas o do ilustrado Director 
da Faculdado do Medicina da Bahia, Diz o primeiro: « Continhto à con- 
siderar prejudicialissimo para o progresso dos institutos ofílcines do 
ensino sccindario a concessão dos exames parcollados c a existencia 
de innumeros estabelecimentos particulares equiparados. lInvendo, 
como ha, rigor nos gymnasios alfleines, os ulumnos desortam para os 
collegios particultres equiparados, Nestes, como ha uma exploração 
industrial da profissão de ensinar c recober à instrucção secundaria, 
em grande copia os professores pocm-se de uccordo com os directores 
on associações propriotarias para não serem as reprovaçõos cra nu- 
mero muito elevado, com o projuiza da vida economica dos estaholo- 
cimentos. Jsto facto não suecede nos Gymnasios cm que os lentes 
se vêm a coberto das dispensas por serem vitalicios ». 


O segundo —o ilustrado e insuspeito Director da Academia do 
Medicina da Bahia — assim se exprimo: «Os sens efeitos estão so 
impondo por toda a parte, em altos hrados, com o anniquilanento da 
instrucção secundaria. reflectindo-so des:stradumente e de mudo irre- 
missivel no ensino suporior. Nas capitacs do dous Estados do Norto, 
apesar do ter havido nova época extraordinaria de exames, por lei 
especial, alli regorgitim os hoteis c é desusado o movimento nas 
ruas pela grande massa de alumnos em numero superior a quinhen- 
cos reranleiros immigrantes ali corridos em busca do approvação 
facil ». j 


Aulas 


Em razão dos exames da 2º época e da morosidade havida por 
parte dos alumnos inseriptos, não prderam as aulas se reabrir a 
1. de setombro, contorme preceitin o Regulamento, começando todas 
à funccionar com a maxima regularidade do dia 15 em deanto até o 
moiado do maio do anno seguinte, em que so encerraram. Apraz-mo 
declarar que foi em geral sutislactorio o aproveitamento dos alumnos, 
concorrendo grandemento para cesso resultado a idoncidado dos srs. 
lentes o sua assiduidade comprovada pelo quadro annexo, o bem 
assim a ordem c disciplina por parte dos alumnos, possuidos todos 
da nitida comprehensão do seus deveres. 


Dos relatorios diarios dos lentes lançados nas cadornetas de snas 
classes [ni vospigur os dados que me servem do argumento pura à 
conclusão que upresentei e que justificam a conformidade que 
guarda o programa de ensino deste Gynmasio com O do Gymnasio 
Nacional à que é peli lei modelado e a frequencia dos alumnos 
— com especificação des mais applicados e distinetos — alli cuida- 
dosumente annotada. 


Foram as mais amisiosas possiveis as relações entre lentes e dis: 
cipulos, attentas 4 boa educação e exemplar conducta de todos, 
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torios 


netes e lab 


Estão perfcitumente providos do necessario matorial os galinotos 
de geographia, mathematica. astronomia e dosenho, taes como qua- 
dros muraes, cartas geographicas, cosmosrapho de Mouret, planota- 
rio de Newton, collecção de globos terrestres e celestos, mappas dli- 
vorsos, trabalhos de Vidal Lablache. sotidos de madeira, liguras em 
ni gosso ou papel da casa de Lagrave, c muitos outros appare- 

108, 

Os gabinetes de sciencias physicas € naturaes, regularmento 
providos do material inlispensavel o ensino dessas disciplinas, se- 
rão dentro em pouco montados à capricho, graças à medida que v. 
exc. accrtadamento tomou, empregando as sobras das verbas de ali- 
mentação dos alumnos. do pessoal contractado, expediente o outras 
na compra directa de utensilios. apparellos e machinas mais aper- 
feiçoados, tendo v. exe. para esse im requerido o deposito das refe 
ridas verbas. 

Nus encommendas a so fizerem para o reforço c supplemento do 
material necessario e completo para as licções exporimentacs de chi- 
mica, não me usquecerei de incluir as colleeções de Bondreaux—para 
as manipulações individuaes. será mais um importante melhora- 
mento que entretanto, não importa em sacrificio algum pela peque: 
nez do preço desses laboratorios, porque, segundo à propria obscr- 
vação do seu autor— que é o competente professor da Escola Normal 
de Fontenay, Aux Roses, o seu lim [oi realizar uma cconomia tal que 
a arte do chimico so tornasse accessivel a todas as holsas c pudesse 
cada mestre ou estudante gosur de um laboratorio como já possue 
uma pequena biltiothe sómente assim se poderá vulgarizar essi 
sciencia que é a mysteriosa chave de tantas profissões. 


Mobiliario escola 


Embora bastante usado e precisando de quando em vez do repa- 
rus, vac todavia prestando renes serviços. 


Bibliotheca 


Sem verba especial para a sua instalação o augmento, conta, 
entretanto cerca do 3.000 exemplaros de varias obras, quasi lodas 
didacticas ou de consulta. 

Creação do iniciativa particular. tem-se pouco « pouco incro- 
meniado, graças à genorusidude do diversos cavalheiros, entre os 
quaes cumpre-me citar o nome do illustrado minciro o sr, Napoleão 
Reis, de quem constantemente recebo donativos em livros. 


. 


Edifício 


De modesta, apparencia, possuindo, porém, aposontos confortavois, 
vastos salões de estudo, oxcellentes dormitorios para maiores o me- 
nores, amplas salas de aulas, banhadas todas do ar o luz o proporcio- 
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nadas à co-oxistencia do duzentos atumnos, é 0 edificio onde funcciona 
o Intornato do Gymnasio Minciro. 


Está esto estabelecimento collocado nas condições mais vantajo- 
sas, de feição a corresponder plenamente ao objectivo para que foi 
ereado. O seu isolamento, porém, e altitude de 1.160 metros acima 
do nivel do mar, em posição de desafio à electricidade das nuvens, 
estão reclamando urgente o inadiavelmente a collocação de para-raios, 
medida csta já por mim solicitada e que se torna de imprescindivel 
necessidade, atim do so evitarem desastres c calamidades que fazem 
antovor os repetidos incidentes aqui havidos durante as tempes- 
ados. 


. E propicia, a ocasião para substituir-so o actual systema do illu- 
minação desta casa, perigoso e anti-hygienico, pela luz electrica, em 
vias de installação na cidade. 


O salão que sorvia de refoitorio aos alumnos, acanhado, baixo o 
sem a necessaria cubagem de ar o claridade, foi profundamente mo- 
dificado em relação às condições de hygieno, espaço e luz, dependen- 
do aponas do assentamento de mosaicos já encommendados. 


Que foi essa uma medida acertada c até providencial basta atton- 
der-se que com as obras alli executadas se reconheceu a podridão 
das columnas que sustentavam o dormitorio dos maiores c a falta 
de alicerces das paredes dessa sala. Todos esses serviços de segu- 
rança e do hygieno foram executados com a verba de alimentação, 
datu venia do v. exc., no curto espaço dus ferias do Natal, Mclhora- 
das, como têm sido, as condições do odificio, carecom estas, para.se- 
rom completas, da renovação do pinturas, cte. 


Estado sanitário 


E*, como sempre, oxcellento o estado sanitario neste Internato, 
para o que muito concorro a salubridade do clima desta cidado, a 
situação lisongeira do edificio e os cuidados hygienicos do que é cllo 
cercado. Registram-se em pequeno numero os casos de moleslias 
mais graves, predominando ontro estas as afieeções das vias respira- 
torias. Os alumnos enfermados são immediatamento recolhidos à 
casa de minha residencia, onde lhes são prodigalizados os cuidados 
medicos o dieteticos, sem outro onus para. seus paes ou cducadoros a 
não ser o pagamento às pharmacias, 


Cumpro aqui doloroso dever notiticando o infausto passamento do 
saudoso colega Leonardo Carlos Palhares, que durante longos annos 
emprestrou à cathedra de inglez deste Internato o brilho de seu pe- 
regrino talento e o exemplo do sou dovotamento ao ensino, tendo re- 
gido por alguns annos os destinos desta casa com superioridade de 
vistas e grande tino administrativo. Este, como o outro nosso sau- 
doso collega — Augusto Avelino de Araujo Lima, baixado à revelia do 
pó, deixou cm situação difficil a sua desolada familia, o que constitue 
motivo bastante ponderoso para impetrar novamente de v. exe. a 
ercação do Monte Pio, pura não mais 'vermos desabrigados de tecto, 
à mingoa de pão, chorar os innocentes filhinhos'de“ velhos e dedicar 
dos servidores do Estado. 


. 
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Licenças 


Continúa impedido do reger a disciplina de geographia, defque é 


caihedratico, o lente dr, José Bonifacio do Andrada O Silva, deputado 
ao Congresso Federal. o qual tem sido substituido, na rogencia daquel- 
la cadoira, pelo lento de historia geral, dr. Henrique Augusto de Oli- 
veira Diniz. Por motivos de molestia tom estado no goso de licença 
concedida pelo governo o lento cathedratico de historia natural- dr. 
Clorindo Burnier Pessoa de Mello, que tem sido substituido pelo lento 
de physica c chimica, na falta absoluta de outro docente, que qui- 
zesse ou pudesse aceeitar aquella tarefa. Para tratar de negocios, 
foram concedidos seis mezes de licença ao professor do curso annoxo, 
João Francisco Chantal, «que foi substituido pelo normalista iloitor 
Paos. 

Para tratamento «le saude foram concedidos ao socretario desto 
estabelecimento, sr. Francisco Alves da Costa, quatro mezes do licença 
sendo um mcz por esta Reitoria, c em continuação tros outros por 
v. exe. Durante o sou impedimento, tem servido interinamente, o sr. 
Viconto de Vicq. 


Para roger intorinamento à cadeira do portuguez, vaga pela do- 
Fistencia do seu proprictario, o lento Arthur Joviano, foi de accordo 
com o regulamento nomeado o lente de logica o litteratura, José 
Cypriano Soares Ferreira, 


Para a rogoncia interina das cadeiras do francoz é ingloz, vagas 
cla morte de sous respectivos proprictarios, os lentos Augusto Avo- 
ino de Araujo Lima c Leonardo Carlos Palhares, foram nomoados os 
lontes José Concesso Nogueira Campos, cathodratico de latim, e Ailol 

plo Carlos F, Remmers, lente contractado de grego. 


Concursos 


Para provimento oitcetivo das cadoiras vagas de irancez, portu- 
guez o inglez procedeu-se no decurso do anno ao concurso do cada 
uma das referidas disciplinas, tendo concorrido para a primeira tros 
candidatos, para a segunda quatro e para a terceira um unico can- 
didato, quo desistiu de completar as provas, Julgados o classificados 
os concurrentos das duas primeiras, foram pelo governo nomeados 
para a regencia definitiva da cadeira do ftancoz o candidato João 
Notto dos Rois c para a de portuguoz João Agostinho Gonçalves, 


Boletins 


Foram com pontualidade distribuidos os boletins trimensaes com 
o registro das notas de aproveitamento, procedimento e estado de 
saude dos alumnos. Além desto meio de informação, foi trocada, 
sempre que se tornou mister, regular correspondencia entre esta Reis 
toria c a familia dos alumnos. 
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Exames do curso 


Foram estos processados na época legal, avcusando o annexo Do. 
us sous resultados. que, conforme alli so vê, são geralmente satis- 
factorios. 


Não tem sido duscuradas nesto Internato as datas mais importan- 
tos da historia patria, as quaes são aproveitadas para à cultura dos 
sentimentos cívicos, infelizmente tão obliterados entre nós. 

Em porfia disputam a primasia do festejo dessas cphemorides 
dous riuús littoravios aqui fundados polos alumnos maiores o menores, 
associações estas que, além de muito concurrerem para o desenvol- 
vimento intellectual de seus socius, constituem! outros tantos tios 
de amor cultual à patria. 

E" com justo desvanccimento que aqui consigno as visitas do 
oxmo. sr. dr, Presidonte do listado c seus Secretarios, aconteciniento 
esto que registramos jubilosos c «ratos à tão subida prova de defe- 
roncia à nós dispensada. 

Aproveitando « feliz ensejo, sulemnemente inauguramos no Pan- 
theon desta casa, au lado dos retratos (le seus bemfeitores, o do exmo, 
sr. dr. Francisco Antonio de Salles. Não menos honrosa foi para 
oste ustabelocimento a visita do eminente estadista, de, Allonso Pon- 
na, que teve para os obreiros desta casa € seux alumnos, siunificutivas 
palavras do animação c applansos, 


Pessoal administrativo 


Iixcessivamento limitado « por força de cconumia reduzido a um 
numero insufticionte, está por isso mesmo grandemente sobrevarre- 
gudo de serviços o pessoal administrativo desta casa, sem compen- 
sação proporcional ao trabalho, antes em posição inferior, sob o ponto 
do vista remunerativo, a seus consencres em todas as outras repar- 
tições publicas do Estado. Para só nos referirmos aos empregados 
subalternos, como o secretario, que era auxiliado por um amanuense 
e os inspectores do alumnos que crum em numero de seis, basta 
attender-se à consideração de que tudos estes soffrerium reducção em 
seus vencimentus, com grande augmento de trabalho pokt suppros- 
são de seus auxiliares, ticando o secretario privado de um ajudante 
Sos inspoctores reduzidos à dous. Em relação ao economo ou almo- 
xarife, inda é demasiado desproporcional a diferença do vencimentos 
entro o funccionario deste Intornato c os dus outras repartições : 
porcebc aquelto 1:2008000 annuaes e ostes : 6008000. O logur de por- 
teiro e continuo, aqui cumulativamente exorcido por um só funecio- 
nario, é paro à razão do 1:200$000 annuacs, quando nas outras re- 
partições tem melhor remuneração, Os cargos de enfermeiro e rou- 
peiro, quo por loi foram supprimidos, continuam de facto a ser des- 
empenhados por esses ultimos empregados,s em gratificação addicional. 

. A todos esses bons auxiliares deixo aqui meus sinceros agrade- 
cimentos, 
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Educação physi 


Persuadido do, necessidade dos exercicios fatigantes o da utilidado 
dos trabalhos manuaos, afim do so estabelecer o equilibrio nas forças 
physicas das naturozas ardentes da infancia € adolescencia, c bem 

icios que occasionariam estragos incuraveis 


asgim so provenirem vi 
no triplo dominio physico, intellectual e moral — vonho lembrara v. 
exe. à conveniencia da acupção destes exercicios para 0 desenvolvi- 
mento do raciocinio, o qual só assim ficaria impedido de se arruinar 
gol o ferdoldo uma instrueção Pesada «capaz sómento de tornar à 
cabeça bem cheia em vez do bem feila» Já Montaigno em 1533 so 
esforvava para que não so enrijasso sómente a alma, mas cgualmento 
os musculos, porque, dizia elle, assim como as plantas se cstioiam 
coma muita humidade, assim tambem soifrem os corobros com q 
muito estudo. Cuidadas sómente as faculdades, o proprio prazor se 
transforma em tormento, a acção torna-se machinal, a vontado des- 
apparoce, c a iniciativa é impossivel. Esta observação psychologica 
deu origem à divisão dos exercicios c à gua repartição logica, entro 
os diversos momentos do dia escolar. 

Evitu-so o cansaço da inteligencia, tatigando o “orpo, c vico- 
versa so descansa o phiysico, cultivando-so a intelligoncia ; 6, entro- 
tanto, indispensavel à variedade dos exercicios, afim de so ovitar a 
monotonia, O trabalho manual, que ainda não poude sor aqui adopta. 
do, seria o melhor systema para desportar a emulação o servir de 
incentivo ao ensino; seus exercicios forliflcam o corpo, firmam o tem- 
voramento do menino c o collocam om condições hygienicas, upro- 
priadas ao sou desenvolvimonto, incutindo-lho ao mesmo tempo os 
hons habitos de attenção, aplicação, perseverança, ordem, precisão, 
exactidão o economia; dão à todos os orgãos flexibilidade, subtiloza o 
elasticidade, principalmento à mão, «maravilhoso compasso do cinco 
pernas, auxiliar o intorproto do cerobro, sua collaboradora indispen- 
savel para a creação das obras primas da industria o das bellas artoso» 

Doscuidar a educação physica seria soffocar om gormem as ten- 
doncias e necessidados do ser humano, on atrophiar o ntenino, pre- 
parando para o futuro um homem incomplofo, inhabil o dosageitado. 
O trabalho, que dove fortificar todos os musculos sem excepção, está, 
sujeito a uma lei physiologica, quo fuz depender o sou volume, con- 
sistencia o solidez da razão do esforço; a falta do oxorcicio dificulta 
a circulação, os musculos se ischemiam, perdom a elasticidade, 
transformam-so om tondões ou soffrem a degenoração gordurosa. Em 
um e outro caso os membros pordem a fiexibilidado e resistencia, 
dando em resultado a atrophia ou ankilosis. 

Si a fatiga é necessaria, tambem 0 seu excosso 6 Projudicial, pro- 
duz'um gasto de forças mais consideravel quo o accumulo formado 
pela alimentação e repouso, 3 

Pesando bem todas essas considerações que aqui doixo, não jul- 
gando sufiicientes as oxcursões a pé, as evoluções - Militares 0 poucos 
outros oxercicios systomatisados para o desenvolvimento Physico do 
alumno, iniciei nosto cstabelecimonto os jogos sportivos, hojo tão 
preconizados como excollentes meios do Oducação physica, com a 
fundação do Foof-ball, que imprimo no corpo flexibilidade, subtileza, 
agilidade, além da justeza de vista o rectidão de lanco, produzindo 
acção benofica o recroativa sobro as disposições do aluntno com a 
satisfação intima da força o podor que vao adquirindo. 

Ret 


f 
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Gestão financeira 


Depois do ensino, suas condições pedagogicas e hygiene do esta- 
belecimento, tem sido este o objecto de nicu maior desvelo, por tor 
sido algumas vezes lembrada a suppressão desta casa de ensino, tão 
cheia de gloriosas tradições, atalaia vigilunte do nosso progresso, TO- 
ducto que ainda não poude ser tomado polos inimigos da democracia, 
dique opposto no desenfreamonto das paixões do ganho c desidia do 
ensino, sanctuario das novas instituições, altar da patria onde, em 
cada um de sous ministros, tem a sciencia um culto e o futuro do 
paiz um modesto obreiro do seu progresso. 

Por um mal entendido amor ao equilibrio orçamentario foi aven- 
tada a impatriotica idéa da climinação desto Internato, a qual jamais 
so justifivará pela actualidade das condições tinanceiras do estabele- 
cimento, conforme passo a demonstrar. 

Confrontando-se as despesas c rendas do estabelecimento, e ten- 
do-sc em attenção que não se esgotou o credito do todas as verbas 
votadas, às quacs deixaram, pelo contrario, saldos, mais firme so torna 
a convicção do pequeno onts ou nenhum sacrifício que faz o Estado 
para a manutenção desta casa, fonte abundante de tantos beneficios 
publicos. 

Senão vejamos: Foram este unno em numero de 135 (cento v 
trinta o cinco) os alumnos matriculados, tendo-se despendido com a 
sua alimentação, pagamento ao pessoal contractado o expediente à 
importancia do 3!:7008018 (trinta e um contos setecentos e seis mil e 
dezoito réis); convindo observar que, sem tor havido verba especial 
consignada no orçamento para conservação e reparos do cdifleio, cuja 
construeção remonta a muitos amos, O bom assim para a renovação 
do material escolar estragado, não foram entretanto esquecidos dur- 
ante à minha administração esses cuidados, pois que aproveitei para 
a execução desses serviços o pessoul contractado, que, embora redu- 
zidissimo, foi empregado, nas horas vagas o dias de sahida dos ahi 
mnos, nos reparos da casa, terraplenagem dos morros que circum- 
davam as classos o salões, excavações de 300 metros cubicos de 
terra no refeitorio, renovação das columnas e feitio dos alicerces, 
plantio do ceren de uma centena de arvores fructiferas, vindas do 
Rio da Prata, vallado ou cerca de arame farpado dos terrenos rei- 
vindicados aos vizinhos do Gymnasio, cultura da chacara, substituição 


jdas paredos externas de um dos lados do edificio por outras de ti 


colos, pratica da abortura do juncllas o ventosas nos salões do estudo 
refoitorio, cte, etc. 

Ainda por conta da verba do pessoal contractado correram os se- 
guintes serviços; rostauração do gradil que circumserevc a arca 
destinada ao recreio dos menores e dos paredõos que fecham o campo 
reservado aos jogos e exercicios recreativos dos maiores, terraplena- 
gem do uma extensão de 150 metros de comprimento sobre 70 de 
largura, facha esta do terreno gentilmente cedida ao estabelecimento 
pola Directoria da Estrada de Ferro Contral e onde foi installado o 
jogo do Football. Em a mesma verba o parto da do expedionto 
Sommadas 4 de alimentação no qientum. de 3i:706$0I8 eslão incluidas 
as despesas de carpinteiro, pedreiro, mais officiaes e imatoriaes de 
construcção para o custeio dos serviços já referidos q outros muitos, 
como: cobertura do zinco de um grande tanque que servo para 
patação, installação de fossas liquefactoras no galpão do recreio dos 
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maiores, publicação de cditacs c mais annuncios de propaganda nos 
jornaes do Rio, retelhamento, aequisição de louça, pennas d'agua, cte,, etc, 


Todas as despesas geraes, quer do alimentação, quer de pagamento 
ao pessoal contractado, aportar o no total de........ 317005018 
A renda bruta foi dos.ccsssececrecrsrsrenesoeoo . 61:7309000 
assim discriminada: 


Curso annoxo: 


Primeiro semestre : 


Tres (3) alumnos com abatimento du 20 Yo reerperreraroo 6008000 
Tres (3) » » pagamento integral..........moe 7508000 


SOMMA,. ese 1:3508000 
Curso annexo: 


Segundo semestro : 


Dozesete (17) alumnos, sendo 12 com abatimento do 20 º/, 2:4008000 
e cinco (5) » com pagamento integral.......... 1:2508000 


Somma, e. 3:6508000 
Total dos dous semestres,.... 5:0008000 
Curso superior: 


Primeiro somestro: 


Setenta o sete (77) alumnos, sendo :3 gratuitos o 38 com 
abatimento do 20 Yo.secss 
e 36 com pagamentos integracs. 


9:8808000 
“ 11:700$000 


somma...e 21:580000 


Curso superior: 


Segundo semostro: 


Cento e dezoito (118) alumnos, sendo 3 gratuitos e 65 com 
abatimento de 20 sesvese A 16:900000 
o 50 com pagamentos integraes........... cervesresra 16:2508000 


Somma,,cco 33:1508000 


Somma total das pensões dos cursos-annexo o Superior 


nos dous semestres, . 58:7308000 
Sellos de promoção, emolumentos de cartas de dio 

sellos de requerimentos co do folhas, attestados de 

exames de preparatorios e de curso, certidões da 

Secrotaria, approximativamonto..... aererroracos 2:0008000 
perfazendo o total de........ censervencoransassas . 61:7308000 


Deduzidas as despesas geracs da renda bruta, resta om 


favor do Estado o saldo liquido de..... ensseeassa . 30:0235082' 
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Continuando o confronto que dosde meu primeiro relatorio venho 
fazendo ontre as despesas geracs o do expediente no periodo de minha 
administração c as que foram feitas anteriormento para o numero de 
alumnos havido nesta o naquella epoca, pormitta-mo v. ese. a apre- 
sontação do seguinte quadro bastante expressivo para à demonstração 
do que tenho em vista, isto 6 as vantagons das compras foitas à 
dinheiro, systema que desde o inicio de minha direcção tenho adoptado 


c invariavelmento seguido. 


Quadro demonstrativo das despesas geraes € de expe- 
mio de (R$ 00. nnterior à minha 


-£4 


ALUMNOS INTE 
CONTRIBUI 


ANNOS 
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EB, 


[MM ersecrros 
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[ | 
I 
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| 
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Contra o seguinte quadro demonstrativo das despesas 
eltas sob a mesma vubelea no quatrienno ultimo de 


minha adminisiração 


1º 2 
*EMENTRE SEMESTRE 


ANNOR 


LU RR 


26:63 [200 e. 


1, 
o 
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. Como so vê da synopse dos dous quatriennios, realizou-se nas vor- 
bus de alimentação, pessoal contractado c do experiente, 1 economia 
de 8 8/8, vedueção esta operada na quantia do 199: 1558591 
quo deveria ter sido gasta na proporção do 5712500 para cada um 
dos 3/9 alumnos contribuintes-internos que frequentaram o estabe- 
lecimento nuguollo decurso; ou digamos cuda alumno custou an- 
nualmente ao Estado 2208706 contra a quantia de 571850 quo em 
egual periodo lhe havia custado cada um dos «453 alumnos contri. 
huintos intornos. 

Acudindo à observação dos que possam achar oxagrorada a pro- 
porção do 5718506 annuaes para cauda alumno mantido pelo estabe- 
locimento, tomo a liberdade de cilar aqui os seguintes dados colhi- 
dos no relatorio do Ministro da Justiça referentes às verbas geraes 0 
de expediente nesto mesmo anno gastos no Internato do Gymnasin 
Nacional, 

Do relorido relatorio se conclue que no Internato do Gymnasio 
Nacional, no anno de 4901, as despesas geraes para a manutenção do 
131 alumnos que o frequentaram c dos quaos foram contribuintes 
apenas 7/c gratuitos fi) attingiram à importancia de cento e vinte P 
mito contos, setenta e seis mil cento e dessito réis (128:0708118), isto 6, 
cada alumno custou naquelle anno à União à quantia do 9558791, 

Não foram aquellas as unicas economias feitas, nesto estabelo- 
cimento, no quatriconio a que me reporto, porque, além da quantia 
do 8; 18 posta em evidencia, algumas outras quotas aqui sup» 
primidas vêm engrossal-as, sem terem, entretanto, cessado os beneil- 
cios que proporcionavam. Assim, a annexação da cadeira de geome- 
tria, vaga pela «desistencia do seu ilustrado cathedratico, à de moe- 
chanica foi no 1.º anno de minha administração cficctuada sem onxws - 
algum para o Estado e nenhum prejuizo para o ensino, porque é cu- 
mulalivamente regida pelo competento profissional o notavel mestro 
dr. Francisco de Iaula Cunha: o cargo do medico que era exercido 
pelo humanitario clinico e distincto collega dr, Leopoldo Costa, tem 
sido desempenhado gratuitamente, bem ou mal, por mim com o fervor 
que tenho pelo sacerdocio da medicina, o grande empenho desperta- 
do pela responsabilidade que me pesa c o afecto polos meus dirigi- 
dos. A mingua de minha competencia tem sido nos casos graves 
supprida pela ilustração do notavol clinico dr. Ilenrique Diniz, tão 
distincto medico quanto modesto c desinteressado sacordote. São 
tamhem dignos do meu reconhocimento, quo aqui lhes deixo consi- 
gnado, os demais collegas da cidade, que desintoressadamento o da 
inelhor boa vontade accederam por vezes aos mcus convites para 
exame do alumnos doentes c condições hygienicas do ostabolecimonto. 

O logar de enfermeiro tem sido com vantagem preenchido sem 
gratificação pelo zeloso economo sr. Carlos Hungria, c nos casos mais 
graves o serios por minha familia, a cujos cuidados têm sido entre- 
gucs os alumnos enfermados. 

Como Reitor do estabelecimento, não gosei das regalias que ti- 
veram os meus antecessores considerados em commissão para o oxor- 
cicio exciusiro de reitor, cargo este que tenho exercido cumulativa- 

mente com o de lente de minha disciplina. 

Supprimidos os logaros de ronpoiro o de quatro inspectores, não 
foram, entretanto, desorganizados esses serviços, e — Dous louvado— 
não tom a disciplina collegial soffeito alteração alguma do ordom. 

O desapparecimento virtual, mas não effoctivo desses logares pou- 
pou aos cofros do Estado o dispendio annual de 20:-100$000, quo no 
quatriennio attingem à quanti: SHi008000, a qual sommada à de 
So BIS Is dão total de (6. tt5 economia esta tanto mais apro. 
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ciavol, quanto nos resta a paz de consciencia de nunca havermos 
cercoado esforços para melhorar às condições hygionicas do estabole- 
cimonto c proporcionar aos alumnos uma alimentação abundante, 
sadia o variada, de par com os cuidados que nos merece à sua edu- 


cação physica. 


Demonstração da conta de lucros e perdas do In- 
ternato do Gymnasio Minciro, pela qual se ve- 
vifica o movimento de receita e despesa no anno 


de 1904. 


DEBITO 
Expediente : 


Saldo desta conta.,cssescermecerenano ... 8628580 


Depesas goracs : 
Saldo desta conta, reprosentando as desposas do alimon- 
tação, ordenados de criados, concortos ce reparos 


de agua, illuminação e outras despesas...ceseees 30:8433438 


31:708g018 


CREDITO 
Pensão... cecversencertatera cemsrrrrererere 59:7308000 
Saldo desta conta : 
Exames o attestados dos de curso 0 de preparatorios, di- 
plomas, sellos de promoção, de folhas, de requeri- 
mentos co certidões da Secretaria, CtC..e...s. ue» 2:0008000 
61:7305000 


vê-se, pois, pola presente de 
vantagem a despesa, deixando um sa 


Conclusão 


Eis-mo chegado à clausula final desta resenha, na qual, si por ve 
zos tivo de referir-mo a pequenos serviços meus, foi em obediencia ao 
dever que me cabe do minuciosamento informar a v. exe. das oceur- 
rencias c factos principacs havidos no estabelecimento, o não com o 
intuito do dar expansão de alardo à vaidade, que não possuo. Amigo 
da instrução secundaria ofiiciul o, como Thicrs, pensando que a 
Republica sómento será vencodora c forte, quando com a diflusão 
do ensinv despender não centenas do contos annuaos esim milhares, 
porém, não menos amigo do equilibrio orçamentario, diz-mo à con- 


gcioncia quo para ollo concorri no quatrionnio findo, realizando à 


economia de 167:0358048. 
Assim procedi, inspirado por um dever patriotico — cortando, 


ombora,as propriascarnes,€ curtindo a profunda magua experimentada 
nolo cirurgião, que para salvar o tronco mutili os mombros, 
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Jâmais se poderá com justiça repetir que fui o paladino dos in- 
torossos de minha classe ou do proprio bem estar — esto foi inteira- 
monto sacrificado, c aqueiles muitas vezes postergados pelo amor a 
osta casa e glorioso futuro do paiz. 

Resta-mc pedir venia a v. exc, dos erros do minha administração 
o do muitos outros que viciam a prosento momoria historica; uns: é 
outros foram o effoito de minha incompetencia, salvagusrdados, porém, 
pelo ingento esforço de sempro acertar. 

Subordinado ao meu modo de sentir, obedcei sempro às intransi- 
gencias do minha lealdade, que—espero cm Deus—scrá a minha nor 
ma de proceder até o final, 

Contra os mous censores abroquelar-me-ci na sublime sentença 
do brocardo allomão «Thuc recht undschene Niemand». 


Barbacena, 31 de dezembro de 1904. 


O REITOR, 


Da. Qutonio dose da Cunha, 
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26/Murio de Andr 
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NOMES PonTre PRANCEL ARITIRMETICA DESENHO ESTABELECIMENTO 
1Oswalio Ronrigues Si Kortes... Plenamente 8,.... Simplesment «Reprovado, ...... [Reprovado Reprovado, ...,...[Plenamento Bo Simplesmento 3, 
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implesmente 2... 
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£ Antonio Cambrais do à 
rbilio Sonres 
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3 Pedro Paulo Rodrigues Caldas 
yro Ernesto do Rezende, 
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Simplesmente 5... 


Plenamente 6, 
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Simplesmente 3. 


Simplesmente 5... 


Reprovado... 
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i 


durante 1004 


nistrativo do Internato do Gy mnasio Mineiro 


FALTAS são PERA 
JUSTIFICADAS | JUSTIFICADAS OBSERVAÇÕES 
ad || ———— 
Lente cathedratico.. |Physica e chimici Dr. Antonio Josó da Cunha. — -— 
» ” “ istoria universal. Dr. Henrique Augusto de 
Oliveira Din asreças — 7 
» ” «LGeograplina ccrore Dr. Jose Bonifacio de An- 
alrada e Silva... — 2|Regida pelo sr.dr. Henrique Diniz 
, r Dr. João Netto Reys -— Z' . 
" » Dr. Adolpho Remmei . — 3 
” ” Dr. Francisco Paula Cunha — — 
” ” Dr. Clorindo Burnier Pessoa 
de Mello... — n 
” » «APOrtuguez rnerre Sr. João Agostinho G: 
VOS errar ur — 
, + alinglezo P. revm, padre Tobias Jo: 
da Silva... — -— 
» » «| Alemão, DP, Hugo Kraus — — 
” ” « Latim, P. José Concesso Nogueira 
arajoe io -sósrásis = pa 
, » .. Litteratura o logica.|P. José Cypriano Sonres 
a Ferreira eee at = 
» ” «JArilbmeticn e nlge- 
DrB. ocre erarrere+|P. Francisco Carlos de Às- 
sis Rocha... cesereeo — — 
Desenho... -errecrse [Pe Alberto André Dolpino. 8 HM 
Gymnastica e € 
qões militares... P. Francisco Scoles Rowuno -— = 
” Curso annexO, o+«« [De João Francisco Chantal. — M 
» Musica + .+0 00100 ++ | Pe daciutho Augusto de Al 
MICIDA. cesreeceneerereres - + 
DR e aa eins 
PUNCÇÕES PESSOAL ADMINISTRATIVO | 
O 
! 
Reitor. « eorara Dr.tAntonio José da Cunha 
«eeretario-bibliolhecnrio.. “Verancisco Alves de Costa.. 
» Inspector de alumnos. Raphael Scoles. 
Idem idem. Eugenio Dinardi 
Eiconomo. «|Carlos Teixeira — 6 
Porteiro... “JA drinno Gismondi 12 
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Resultado dos exames de admissão, effeciuados em 
setembro de 1904 


VAntonio 'Fheobaldo Colncei 
2 Maurício Murgel Datra.. 
3 João da Silva Mourão Fi 
4 Joro Bustos Campos. 
djJarbas Ilenrique de Campo: 
6 Francisco Henrique de Campos 
TjAlberto Ieurique de Campo: 
S.Joaguim Ribeiro de Paiva... 
Y.Jader Zacharias Alvares da 
10; Valerio Dir 
U Octavio de : 
12 Washington q 
13j Americo Diniz Carneiro. 
1 Alfredo Soares Lima... 
15jJoão 1, Sunto Paiva 
16 Serafim M. Paiva de Vilhena, 
lillosé M. Paiva de Vilhena... 
ISiLeovegildo Gomes da Silva. 
W]Kugenio de Azevedo... 
20/Aftonso Correa Borges. 


Habilitado. 
labilitado. 
Hahititado. | 
Habilitado. 
labilitado, | 
Habilitado. E 
Inhabilitado. 

Habilitado, 

Wabilitado, 

Habilitado, 

Habilitado, 

Habilitado. ' 
Habilitado, E 


«[Habilifado. 
«[JHabilitado. 


Wabilitado, 
Inhabilitado. 


«JHabilitado. 


Habilitado, 


»Habilitado. 


Demonsiração do activo ce passivo 
mnasto Mineiro, cm M de dezer 


ACTIVO 

Moveis e utensilio: 
Suldo desta conta.. 
Layanderi 
Idem, idem 
Estado : 
Idem, idem 
Devedor ; 
Francisco de Paula Vs 


PASSIVO 
Cuixa : 
Saldo desta conta, por adeantamento......... 
Credores: 
Alexandre Ribeiro & Comp,, 
Lcão Machado & Comp. 
Leuzinger & Comp... 
Lucros e perdas: 
Saldo desta conta 
Em 1903.. 
Em 1904... 


Barbacena, 3! de dezembro de 1904, 


do Internato do Gy- 
de 1904 


RP PRE, 13:5448400 
4688200 
205:0158486 
POTE PERES 202800 
219:2308786 
1368628 
1268000 
378200 
$200 
188:9068776 
30:0236082 
2180008758 219:2308786 : 
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RELATORIO 


DO 


EXTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 


Ro L— 33 


Saga 


EXTERNATO DO GUNNASIO MINEIRO 


LR ie A AAA a red 


Ermo, dr. Dr. Preutanio do Sntenim, 


Seguindo a norma adoptada para os outros Irolatorios que tenho 
aprosentado a v. exe, amplio estas informações até a «data do hon- 
tem, em logar de as restringir ao periodo terminado em 31 de de- 
zembro. Abrangem, por esse modo, todo o anno Icctivo, com diffo- 
rença de poucos dias, de manocira a se poder melhor ajuizar da vi- 
da dosto instituto. 


Com legitimo desvanccimonto cabe-me afirmar à v. exc. que foi 
este anno lectivo notavelmente prosporo c absolutamonte tranquillo 
para o Externato do Gymnasio. Soja-me licito accrescentar que 
sómente aquelles que dirigem institutos desta naturoza o impor- 
tancia podem aquilatar guanto esforço, quanta abnogação, tenacida- 
do e paciencia custa o diroito do poder dizer quo o Externato cstá 

- sendo considerado um modelo de disciplina, de aceio, de conforto, 
do pontualidade dos lentes, não receiando nestes pontos, que reputo 
capitaes, confronto com outro qualquer. 

De resto, são tantos a contribuir para esta prosperidade, que não 
receio a censura de pretender mo elogiar polo resultado, devido mais 
aos outros que a mim. 

Outros estabelecimentos, em centros mais populosos, têm maior 
numero do alumnos, gabinctos de seiencias Plysicas o naturaos 
luxuosamente organizados, porém não creio quo naquollo terreno 
possam lovar vantagem a este instituto, cuja prosporidado é notoria, 
A se ovidoncia pelas informações que hoje mo cumpre apre- 
sentar. 


Matriculas 


Acham-so prosontomonto matriculados 148 alumnos, sendo, 54 no 
primeiro anno, 42 no segundo, 16 no terceiro, 14 no quarto, 16 no 
quinto o 6 no sexto anno. 

As alumnas em numoro do 19, muito contribuiram para desen 
volver não só o estimulo de seus collegas, como tambem a satisfa- 
oção com que os dignos lentes observam a sua assiduidade às aulas, 
e seu aprovoitamento e applicação. 
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Yanto é assim, que o expadiente do constituirem-se em parede 
os alumnos, em dias de arguição ou de concurso, vie aos poucos 
cahindo em desuso, porque as aluranas não levam até esse ponto de 
indisciplina o devor de solidariedade, não raro tão nobre cntro os 
estudantos, 


Melhoramentos materines 


| Wuranto as forias do afno ultimo passado estive divigindo pes- 
svalmonte o serviço do installação da mobilia escolar, vomprada nos 
Estaulos Unidos, e à distribuição mais acertada dossas 200 cartoiras 
polas oito salas destinadas as aulas. 


A acquisição dussa magnitica mobiliu, objecto do ologios de quan- 
tos visitam o Externato, correspondeu a uma das maioros nocossi- 
dades do instituto, 


O preço da compra com tolas as despesas sendo apenas de 228600 
para cada carteira o cadeira, (hoju custaria ainda menos), tera causado 
admiração muito justa, porquanto se fossem feitas aqui, custariam, 
tulvez. quatro vezes mais. 


A” prostimosa directoria do collogio úrambery, que foz a compra 
sem nenhum proveito pecuniario, apressei-mo em agradecer tamanho 
sorviço. 


O salão de desenho está agora provido de cinco excellentes mo- 
zas apropriadas, que [oram, a meu pedido, cedidas pelo st. Presi- 
dento do Estado. 


Foram já assentados em todos os pontos necessarios suis apparo- 
lhos de desinfecção do Freire de Aguiar. A collocação do grandes- - 
filtros Pasteur nos salões de estudos ficará realizada muito breve- 
mento. 


Por intermedio da directoria do collegio Grambery, foram en- 
commendados em novembro a fabricas norte-americanas 65 appare- 
lhos mais necessarios ao gabinete de physica e chimica, entro os 
quaes um microscopio, lentes montadas o um teloscopio de novo pés 
de comprido o 3 1/2 polegadas do diametro. Todos esses apparolhos 
tevem custar cerca de 1:6)0$0U0, de nossa mocda, ao passo que sc 
fossem comprados no Rio de Janeiro, cortamente o seu custo exco- 
deria de 40008000. 


Desdo mcu primeiro relatorio procurei salientar a tão sensivol 
falta de um gabincto regularmento organizado e do um luboratorio 
para estudos praticos. Vendo essa medida agora cm vespera de 
se realizar, recebendo constantemento valiosos presentes para à 
coleção de historia natural, espero ter ensejo ainda de poder aflr- 
mar que este instituto possuo gabinetes dignos de ologio dos com- 
potentes, € de immensa vantagem para o ensino. 


Para isso muito oflicaamento contribuiu o ilustrado sr. coronel 
Francisco Bressane, prefeito da Capital, cedendo, a meu pedido, & 
collocção de mineralogia o à maguilica vitrina, que so achavam na 
bibliotheca da Prefeitura, Aos socios da extincta associação littora- 
ria que, por solicitação minha, auctorizaram essa valiosa doação, 
cumpre-me cgualmonte apresentar os meus agradecimentos. 
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Rerida 


Attingiu a quantia de 23:5138300 à ronda ostadual nosto anno, 
a começar de 26 do abril, o a 50508500 à ronda federal assim des. 
criminadas : 


Exames da 1.º opoca, inscripção.....ec. 4:4088500 
» » 2» » 1:1098700 


Taxa do matriculus..........., T:200$009 
Certidões pura promoção. . meeseera 6R4S100 
Inscripções pari exames BCraCS corar 2:308800 
Idem na opoca de janeiro. e... 555200 


sellos do petições........ 1508000 

Attestados de exames gor E 
toratorios... creencesasasenasa 6:2198000 
23:5138300 

Renda federal 

Sello federal para inscripção de materias 
finaos... aresrensa 6378500 
Estampilhas. etmaaiçá sa 618500 

De inscripções para exames do prepa- 
ratorios, outubro... ARA 2:6993100 
Idem de fevereiro.... 1:477$200 
Selle federal em certidi 1758200 
5:0508500 


Addicionando-se aquela primeira somma a de cerca do 4:8008000 
proveniente do descontos na lolha de Pagamentos, se vê que a des- 
pesa cffectivamento feita com o Externato não corresponde a mais do 
triplo de sua renda. 


Movimento de aulas 


Não pódc sor mais lisongeira « rara pontualidade com que fun- 
ccionam todas as aulas. 

Os soguintes algarismos demonstram a toda ovidencia 0 insigni- 
fleunto numoro de faltas dos lentes, motivadas em parte polo sorviço 
do jury, ou por molestia. Havendo polo horario approvado . 598 aulas 
por moz, o numero do falhas foi o seguinte; 5 em setembro, 13 em 
outubro, 14 em novembro, 31 em dezembro, 25 em janciro, 20 em 
foveroiro, 16 em março c 8 em abril. isto é 132 falhas para 4,784 
aulas, monos de 2º, om oito mezes. 

Tendo em considoração as reclamações do diversos alumnos quan- 
to uo horario adoptado para o anno do 1903-4, em que funccionavam 
divorsas aulas pela manhã, das oito horas ás 10, submotti a juiga- 
mento da congregação esso facto, ficando doliberado que so suppri- 
missom as aulas pola manhã, sem Projuizo para o numero designado 
pelo Gymnasio Nacional, 
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Exames de preparatorios 


Duranto o anno lectivo om duas opochas funccionaram no Estor 

nato as bancas de cxamos geraos de preparatorios, uma do 3 do 
novembro a 9 de dezembro, outra de 18 do fevereiro a 30 de 
março. 
Dovo registrar com dosvanecimento a correcção do procedi- 
mento dessas centenas do moços, extranhos no Gymnasio, muitos nem 
ao menos residontes nesta Capital, c que ainda assim respeitim 
esta casa como ou quero e ella merece ser respeitada. 


Secretaria 


Reputo de inadiavel necessidade a croação do logar de auxiliar 
do secretario, cujo zelo e competencia folgo do proclamar de novo. 
O complicado serviço do expediento diario, o dos exames de primeira 
e segunda cpoca, os de proparatorios, os concursos trimestaes com 
os boletins enviados, a conservação do uma bibliot!.cea do mais de 
seis mil volumes, alguns representando verdadeiras preciosidados de 
mais do tres soculos, constituem tamanho trabalho, que nem com o 
meu auxilio c dos inspectores do alumnos poderá ficar sempre em 
dia. 

Aceresco que sc póde esperar que as matriculas neste anno cxce- 
dam de 200; que sómonte os cortificados do cxames já passam de 
800, com o meticuloso exame de actas, para se acreditar na justiça 
plena dessa medida. 

Dispensei sem demora o preparador de laboratorios, por nada 
ter que fazer, cumprindo assim o meu dever de zelar os intoresses 
do listado, na estreiteza de minhas attribuições; mas, v. exe. que por 
vezes tem destacado da Secretaria do Interior, a podido mou, um 
auxiliar do secretario, bom avalia o morito destas obsorvações. 


Lentes c empregados, 


Devo consignar nesta pagina da vida do Externato o mou reco- 
nhecimento, justamente desvanecido, aos lentos e empregados, tanto 
pela attenciosa benevolencia com quo mo distinguem, como pelo zelo 
O interesso quo lhes moreco esta casa. Sabom todos clles que o rei- 
tor do oxtornato nem so esquiva ao cumprimento de seus doveres, 
nom so descuidou jamais do os attender em tudo quanto ora possivol, 
sem quebra das regras que traçou para a sua administração. Esto 
laço de solidariedade o de unidade do vistas é do immensa vantagem 
para os croditos o prosperidado do (tymnasio. 


Medidas necessprias 


Não mo parece nocessario encareeer o valor desta parte do mou 
trabalho, om que vou demonstrar o mais conscienciosamente possi- 
vol, à convonioncia do algumas reformas, que depondem do podor 
legislativo. 


ka: 
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Nem é do crer que esse, pesando as razões com que fundamento a 
necessidade dessas medidas, deixe de tomar conhecimento desto esboço 
de projecto, 


Modificação do periodo das ferias 


A recente lei fedoral, do 26 de dozembro de 1904, determina que 
as commissões examinadoras sejam organizadas com os lentes dos 
institutos ojficiaes equiparados. 

Ora, abrangendo as ferias do Gymnasio Mineiroo periodo de 16 
de maio a 31 de agosto, (Lei n. 340, de 12 de setembro de 1902), se- 
gue-se que as duas opocas do exames geraes do proparatorios coin- 
cidem com o anno lectivo, porturbando consideravelmento o curso 
regular do todas as materias. 

Como já mencionci, houve neste anno exames goraes do 3 de no: 
vembro a Yde dezembro, e do 18 do feveroiro a 30 do março, isto é, 
mais de dous mezes e mcio foram empregados nesse trabalho fati- 
gante, feito pelos lentes quasi exclusivamente. 

E como, na prova oral, é indispensavel a presença dos tros oxa- 
minadores, facil é ajuizar que perturbação trazia ao funccionamento 
de aulas, que nem sempre se podem adiar. 

Sendo apenas de 8 mezes c meio o anno lectivo. prazo indispen- 
savel para 0 lento esgotar o programma da sua cadeira, esse prazo 
tem de ficar consideravelmente reduzido pelo serviço do exames ge- 
raes, a que é hoje obrigado, com prejuizo insanavel para o ensino c 
para a disciplina. 

Nos termos da lei citada, art, 3.º, sómente os institutos ofliciaos 
equiparados podem agora constituir commissões examinadoras. Sendo 
assim, bem se póde avaliar desde já o numero consideravel do can- 
didatos a exames na cpoca legal, que é em janeiro. 

Não ha, pois, cxaggero em aflirmar que durante o anno lectivo, 
que de agora em dcante, nada menos do tres mezes serão despendi- 
dos nesses trabalhos, tão prejudiciaes ao curso regular das aulas do 
Gymnasio, devo repetil-o, e perturbadores atô da disciplina. 

O mcio de se obviarem tantos c tão sérios inconvenientes con- 
sisto em se uniformizarem as forias com as do Gymnasio Nacional, 
que vão de dezembro a março. Pelo Reg. n. 611, iam as daqui do 15 
o Mo remimo a 28 de fevereiro, modificado nosso ponto pela citada 
ci n. 340... 

E não sómente ostariam cm ferias os lentos duranto o posado 
serviço de oxames geraos, de janciro a março, como não se compre- 
hende qual a vantagem de se preforirem para o tempo de forias os 
melhores mezes do estudos, quando todos os lentes o 80 %, senão 
mais, dos alumnos residem nesta Capital. A uns o a outros é muito 
mais penoso virem diariamente ao Gymnasio duranto os mezes de 
dezembro a fovoroiro, com um sol ardente, ou sob a chuva constante. 

E' goralmente sabido quo na Europa, duranto a ostação fria, (a 
mais apropriada para o cstudo), nenhum estabolocimento de onsino 
está om ferias, reservadas em toda parte para os mezos de verão. 

Além disto, a modida lembrada é tanto mais necessaria, quanto 
6 do so prosumir augmento muito considoravel do matriculas oste 
anno. 

Por muito esforço as aulas do (Gymnasio abriram-so o anno 
passado a 17 de setembro, cm razão de numero consideravel de ox- 
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ames de admissão e de segunda epoca, Addicionando-so a essos 
dias do menos os de forias do Natal o da Semana Santa, restamç215 
dias, inclusivo os feriados, pouco mais do sete mezos. 

E si reunirmos a isso as faltas a quo os lentes sorão obrigados, 
porque obrigados estão ollos agora ao serviço do oxames do propara- 
torios, vê-se que a lei de 26 do dezembro impõe a medida lembrada, 
sob pena de ficar inteiramente estragado, mutilado de modo irrepa- 
ravel o curso gymnasial, 


Limitação do numero de a DOS em 


enda anno 


A' primeira vista poderá parecer extranho que o director de um 


instituto do ensino secundario, havendo dado bastantes provas, o bem 
patentes, do empenho que tem pelo seu desenvolvimento, lembro em 
seu relatorio essa medida, "Todavia, julgo poder defendel-a cabal- 
mente. 

Roduzindo-se 2 oitenta o numero de alumnos em cada anno, evi- 
tam-so novos « dispendiosos desdobramentos de turmas, que viriam 
augmentar consideravelmente o trabalho aos lentes, porque alguns 
seriam obrigados a uma tarefa oxhaustiva, de mais de 4 horas por 

ja. 

E' de notar-se quo no Gymnásio Nacional o numero prefixado é 
apenas de 0, pelo art. 56 do sou regulamonto, e quando de mais a 
mais, alli existom os substitutos, de que não cogitou a lei mineira. 

A admittirem-so mais de 80 alumnos, serão necessarias, entre 
outras, a creação de mais um inspector e a de uma inspectora, or- 
ganização de novas salas no pavimento superior, despesas conside- 
raveis, mas que não se poderiam evitar sem anarchia, c sem gran- 
des dissabores para o corpo docente, 


Augmentos de taxas de matricula 


Presentemente a taxa de matricula é aponas de 608000, Sem 
querer invocar o exemplo do tiyninasio Nacional, que estatue a con- 
tribuição de 368000 por tritnestre c mais 184000 no acto da matricula. 
(Codigo do Ensino, art. 133), basta-me observar quo si a. despesa fl- 
xada quanto a esto instituto clevasc a 76:4008000 a renda propria- 
mente dita, a despeito da mais severa fiscalização, foi neste anno le- 
ctivo apenas de 13:5528300, porquanto, e como so vê da deserinina- 
ção acima feita, os 9:061S000 restantes provieram de contribuições 
do exames geracs do preparatorios. 

Ora, quando os estabelecimentos particulares do ensino geral- 
monto cobram a mensalidado de 208000, não me parece exagerado o 
augmonto de 348900, elevando-se assim a 1008000, a taxa do matri- 
eulas, 

Um instituto oficial do ensino secundario, com 16 professores 
onde o alumno encontra os mais solidos elementos do ensino c até do 
educação, quando o governo do Estado não se tem poupado à reali- 
zação de melhoramentos de toda ordem, se mantivesse a antiga taxa 
iria, embora mau grado seu. estabelecer uma concurrencia temivel 
com os estabelecimentos particulares, 


Nem procede o argumento do que alôm da contribuição de ma- 
tricula ha à outra para a inscripção do examos, porquanto, o ainda 
assim, o total corrospondo a 11000 mensaos, havendo alumnos, que 
não concluindo o curso, deixam de se inscrever, 1) augmonto quo 
Proponho é, pois, do 28800 mensaes, apenas. 


Obrigatoriedade para os alumnos do uniforme 
escolrr 


O lia disposição vegulamentar que obrigue ao uso do uniformo, 
como tanto convem. O decreto n. 1.639, de 20 de outubro de 1903, 
concode moias passagens nos bondes «1os ilumnos que se aprosenta- 
vem com o uniforme adoptado nosto estabelecimento» : mas a falta 
de uma disposição obrigaioria tem dado logar a muitos abusos. 

Um modo egual no trajar, do mancira quo não so conheça se o 
alumno ou alumna é rico ou Pauperrimo; um uniforme que seja ao 
mesmo tempo decente o economico, seria tãn vantajoso para os alu- 
mnos, como para as suas familias. E porque recaleitrar, quando vo- 
mos nos collogios particulares a mais completa, c as vezes até ridi- 
cula submissão a exigencias estravagantes ? 

Numa festa civica, numa solemnidade roligiosa seria do hallo 
offeito o comparecimento de mais de cem alumnos encorporados, co- 
mo se vê om qualquer outra parte. 

Tenho até hoje mo abstido de concorrer para que os alumnos fa- 
sam até parte do commissões civicas, porque entendo que, sem o 
toilette que os possa distinguir e recommendar, não podem represcn- 
tar oficialmente o Gymnasio cm parte alguma. * 

Um instituto desta natureza não dovo e não pôde constituir só- 
mente uma grande fabrica de calouros, si me é permittida a cx- 
pressão. E 

Cumpre desenvolver nesses espiritos um intenso sentimento de 
civismo, de aflecto à casa onde se educam, do modo a não se cons- 
trangerem com a roupa que os faria distinguir c conhecer como cs- 
tudantes do um estabelecimento, onde se ensina com dedicação e 
approva-se com justiça. 


A diaria taxada por lei e pelo regulamento n. 61], disposições 
transitorias, para os oxaminadores é apenas de 108000, devendo a 
meu ver sor clevada a 158000. 

Como tenho tantas vozes observado, o serviço de oxamos goraes 
prolonga-se quasi diariamente até às 5 o 6 horas da tarde, e não 
raro, até à noito. 

A diaria dos examinadores no Rio de Janeiro é de 208000. Não 
é sacrificio o augmento proposto, porquanto pagando o candidato, 
para cada materia, 58500 da inscripção o 11X000 pelo attostado, (não 
se cpmputando à renda federal), o serviço é bastante rendoso para 
v Estado. 
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E assim que havendo produzido 92000 a ultima epoca de 
exames, de fevereiro a março. à folha do pagamento de bancas exa- 
minadoras não passou do 1:5608000. 

Lembrando à nocessidade desse pequono accrescimo, apenas me 
torno o interproto de reclamações muito procedentes. 


Limitação de matriculas gratuitas 


Considero de muita necessidade osta medida, porquanto a sua 
falta di motivo a grande numero do pedidos, nem sempre attendi- 
vois por parto da administração. Actualmente estão matriculados 
20 alumnos por ordem do governo do Estado, é 8 por auctorização do 
govorno fedoral. 

Soria muito conveniento limitar-se a 12 0 numero do gratuitos, 
mosmo porque, pelo quo tenho observado, alguns dessos, talvez pela 
circumstancia de nada lhos custar o ensino, muito pouco aprovei- 
fsnanão: preRRa as preferencias convom sojam estabelecidas 
em loi, 


a para a pena de exclusão 


Competencia ex 


O reitor devo ter competencia exclusiva para despedir um alu-. 
mno,lovando ao conhecimento do Secretario do Interior os motivos do 
sou acto; 6 O que paroce mais de accordo com o regulamento do 
(iymnasio Nacional. art. 47. 

Polo Reg. n. 611, art. 62, 8 10, compete à congregação decir so- 
bre a expulsão do alumno. | duplamente inconveniente esta me 
dida, porque nem todos os lentes poderão pensar do mesmo modo- 
muitos nom conhecem o alumno, os seus vicios, os seus defeitos pe- 
rigosos, 

E Decidindo em ultima instancia, sob a inspiração de benevolen- 
cia excessiva, ou por outro motivo respeitavel, a congregação assim 
desprestigiaria o reitor, tirando-lhe toda a força moralo acorogoaria 
a indisciplina, o desrespeito o à desmoralização do estabelecimento 

E principalmente neste, onde o numero do alumnos vac em gran- 
do nugmento, é indispensavol confiar-se a quem O dirige à faculda- 
de do resolver c de oxecutar promptamento um acto de justiça. 

Quando, na opinião do Secretario do Interior, o castigo for ox- 
cessivo, nem o acto do roitor, nem a decisão que o moditica irão ao 
conhecimento do publico. nem sequer dos alumnos. 


São ostas as modidas que reputo mais necessarias c que procurei 
justificar da manoira à mais concisa que.me era possivel. 

Devo, todavia, accrescentar que a lei de 26 de dezembro, estabe- 
lecendo desde já o regimon gymnasial para todo aguelle quo não ti- 
ver ao menos um exame final dos proparatorios, vem contribuir 
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muito para quo no proximo anno lectivo, como disse, soja muito 
augmentado o numero de matriculas, talvez duplicado. 

E' necessario quo o poder executivo soja auctorizado a realizar 
todas as medidas que as circumstancias exigirem, como sejam, en- 
tro outras, a creação do substitutos para os lentos que não possam 
acceitar novos desdobramentos de turmas, a de outro inspector c de 
uma inspectora de alumnas, si o numero de matriculadas exceder 
de 30, a consolidação de nossas leis e regulamentos de accordo com 
o Codigo de Ensino, 

Acerosce quo a lei citada, fazendo do Gymnasio Mineiro o unico 
instituto que póde constituir as bancas examinadoras, vem avgmon- 
tar do modo consideravel os trabalhos da secretaria, dos empregados, 
ameaçando perturbar de modo bem gravo o funccionamento das 
aulas, 

Até soh esse ponto do vista julgo necessaria a creação de sub. 
stitutos, encarregados do leccionar quando os lontes estivessem 
occupados no longo e penoso trabalho do exames goraes, os quaos, 
como fiz ver, occupam quasi tros mezes do anno lectivo. 

Torminando esto meu relatorio, posso contemplar com o mais le- 
gitimo desvanecimento o ultimo trocho do caminho percortido, fa- 
zendo votos para que o Gymnasio Mineiro, sob minha dirceção ou de 
outro mais competente, tenha muitos annos como esto, que, como 
disse, foi notavelmente prospero e tranquillo, porque todos souberam 
sempre cumprir seu dever. 


19% ultavo Dema 


Bello Horizonte, 26 de abril de 1905. 


H 


RELATORIO 


DA 


ASSISTENCIA À ALIENADOS 


ATSISTÊNCIA À ALIBNADOS 


PAPLDDAI LDA PIA rr rr rr rem PA IPIAR 


Exmo. d ho. 


De accordo com o art, 121. 7, do Dee. n, 1,776, do 29 de dezem- 
, bro de 1904, passo às mãos do v. exc. o relatorio sobre as occurron- 
cias havidas, com as necessarias estatisticas, na Assistencia a Alio- 

nados durante. o anno de 1904. 


Saude o fraternidado.— Illmo, exmo.sr, dr. Secretario do Intorior 
do Estado de Minas. Barbacena, 2 do maio do 1905, 


O director, 
Dr. Joaquim Antonio Dutra, 


ASISTENCIA À ALIENADOS 


An: 


SERVIÇO CLINICO | 


ESTATISTICA E APONTAMENTOS 
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Estatistica psychiatrica 


Homens | Mulheres 


1.º GRUPO 


Psycho-nevrose 


Mania, excitação maniaca. 30 7 
Lypemania.......... w 
2+ GRUPO 
Cerebro-psychoses 
Mania grave.. 2 
Loucuras consec physica u 
rebracs, intoxicações, pucrperio, allceções uterinas. 7 13 
Delirio chronico systematisado de Ma 2 
Estupidez vesanica.......... 1 
Estupor allucinatorio (Iypeman: 1 1 
io fp igiada..c..s.rs 4 
Demencia upath 2 
Alcoolismo agudo.. 1 
3.º GRUPO 
Cerebropalhia 
Meningo pere-encophalite.... 2 
Alcoolismo chronico...... .“ 4 
Demencia senil, lesão em toco, hebep q 4 
2º CLASSE 
Molestias constitucionaes devidas ao tlesenvolvimento in- 
completo do ecrebro ou à degeneração hereditaria 
Paranoia...ceceseeceracos seas 32 7 
Loncura coexistindo com ) ú 1 
ou substituindo a | Es i 
Loucura dos degenerados moral impulsiva, delirio poly- 
morpho, nutha physica, sem base afectiva 8 
Idioti 2 
Imbecil 5 


Sem diagnostico (por ter sahido 14 dias dopois da en- 
trAdA). ren snso ro sender cuba siiaio aa o pro nda aa da died ue 1 


Homens... 133 
Mulheres, . 42 
Total.. 175 
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Estatistica psychintrica 


Homens | Mulheres 
1.º GRUPO 
Psycho-nevrosu 
Mania, excitação maniaca. 30 q. 
Lypemania....eca esses 2 7 
2º GRUPO 
Cerebro-psychoses 
Mania gravo. 2 
Loucuras con: asa] ções pliysicas €: 
rebracs, intoxicações, puerperio, allecções uterinas. 7 ,3 
Delirio chronico ematisado de Magnan, 2 
Estupidez vesanica 1 
= Estupor allucinatorio (iypeman tonita ) cataton ] 1 
ugHada. 2 
Demencia Lab apathi 2 
Alcoolismo agudo, 1 , 
3.º GRUPO 
Cerebropathia 
Meningo pere-encephalite. crnserao . . 2 
Alcoolismo chronico. .. . 4 
Demencia senil, lesão em Joco, ho) beptirenia,...... q 4 
2º CLASSE 
Molestias constitucionaes devidas au desenvolvimento in- 
completo do cerebro ou à degeneração heredit 
Paranoia, “ 32 7 ] 
Loucura coexistindo com ) 191 1 Í 
ini Epilepsia. n 1 
ou substituindo a * Hysteria. . e 5 | 
Loucura dos degenerados moral impulsiva, delirio boly= 
morpho, nutha physica, sem base affectiva. . 3 
E Idiotia..,..... 2 2 
Imbecilidade 5 3 
132 42 
Sem diagnostico (por ter sahido 14 dias depois da en-| 
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Causa mortis 


HOMENS MULHERES 
Syncopo cardiac, insuíliciencia mitral, 2 
Hemorragia cerebral, derramamento cerosa : 
Tuberculose. ...... ! 
Urenia (consecutiva a cysto-prostatito chronica). 1 
Rmphysema pulmonar, | 
Enterito porotyphica 7 
Grippo intestinal..... 2 
Marasmo senil......, ... 1 
Meningo pere-encephalito diffusa . z 


“a 


APONTAMENTOS - 


Mortalidade — Molestias interer 
portantes 


Aos menos experimentados no manuscio do estatisticas nosolo- 
gicas, parecerá, talvez, um tanto avolumado o numero de obitos 
ocvorridos ontre os cento c setonta o cinco doentes que, do janci- 
ro a dezembro de 1904, foram asylados na Assistencia a Alienados 
em Barbacena. 

A experiencia dos psyehiatristas afirma c estatisticas auctorizadas 
constatam quo a lethalidado nos asylos de alicoados é sempre muito 
mais elevada que nos hospitacs de doentes communs. 

A razão é intuitiva. 

Pelo facto da molestia central — sua suprema desdita - o alio- 
nado não está immaunizado de modo a não contrahir molestias ou- 
tras que intercurrentemente possam sobrovir, 

Ao contrario, demostrado está por deducções seiontiticas confir- 
madas pela observação diaria que, sob a pressão de multiplas cau- 
sas e circumstancias especiaes, os alicnados são mais aptos para con- 
trahívci molestias intercurrentes — agudas ou chronicas. 

Nesses suprornos infolizes a predisposição, as condições do re- 
sceptividado morbigenica são muito mais positivas é accontuadas do 
que nos individuos sãos do espirito. 

E desdo já convem seja destacada como tendo preeminencia entro 
outras causas, a menor resistencia organica que elles em goral of- 
ferecem, comparada à dos individuos normaes, como procuraremos 
demonstrár 0 provar, no correr destes apontamentos, 
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No que diz rospeito à mortalidade registrada em nossa estatis- 
tica — 27 obitos sobre 175 doentes, isto é 155/7 — convem atten- 
dor-se que, entre outras molestias intercurrentes, mui communs aos 
alienados, e quasi sempre graves, estivemos sob a pressão epidemica 
do casos de cnterite, de fórma paratyphica, casos estes que, si não 
dominaram pela intensidade, imporaram pela gravidade — durante 
os mezes do setembro, outubro, novembro o dezembro. 

Neste periodo foram acommettidos de catarrho intestinal com 
evasões catarrhaes o outras fórmas, 53 asylados dos quaos falleceram 
10, numero osto que, embora a contra corrente oppusta pela hygie- 
Boro pela therapeutica, veiu avolumar a porcentagem da lothali. 

ado. 

E' da observação geral que esta molestia constituo uma das 
mais froquentemento observadas nos asylos de alicnados, principal. 
mento entre os chronicos, enfraquecidos e anomicos. E tão frequen- 
temente é que, alguns psychiatristas, a tim donominado — « diar- 
rheéa dos alienados —», 

Falta do appetito, sitophobio algumas vezes, metcorismo, queda 
brusca das forças, diarrhéa abundante, offerecendo om sua longa 
marcha, de 30 a 40 dias, tenaz rebeldia aos medicamentos apro- 
priados e aos cuidados hygienicos, são o foram os phenomenos cons- 
tantemente observados. 

Não é procedente fazer correr a custa da impuroza dagua pota- 
vel, da alimentação cte. a causa do apparccimento da enterite catarrhal, 
ny PRrAiaE cpitemico, nesta Assistoncia duranto os mezes acima ro- 
cridos. 

E' bem conhecido da classe medica o grando avanço operado nos 
estudos bacteriologivos, o a modilicação radical que os mesmos têm 
emprimido na pathogenia de muitas molestias, até então algum tan- 
to norteada pelo imperismo o falhas experiencias physiopatholo- 
gicas. 

Si a bacteriologia ha demonstrado, de maneira inoquivoca, que 
O preumorcocus habita o nosso organismo, convivendo comnosco em 
condições do perfeita harmonia, só aguardando minoris resistentia 
para exhibir à sua virulencia, não será desarvazoado, sendo atê mui 
procedente, como quorem os mestres da Norte Amorica e muitos da 
Inglaterra, cte., que o mesmo facto se dê em relação aos paracoli-bacil- 
los,ãao bacillo enterico c suas variedades. Sia falta do resistencia do 
organismo é condição premordial para a exhibição virulenta do pneu- 
moccocus, qual a razão altamento sientifica quo so deva oppôr à que 
à mesma inaptidão de resistoncia não seja o campo da acção do 
bacilto onterico, do paracoli-bacillo, em suas manifestações viru- 
lentas? 

Temos plena convicção, amparado pelos medicos americanos o 
alguns inglozes, do que esses bacillos vivem habitualmente em nos- 
so vrganismo, dependendo da menor resistencia deste, para quo elles 
se manifestem. 

Sendo vasto o torrono de não resistencia organica, na grando 
maioria dos alionados, como já ficou dito, é claro que entro esses 
infelizes avolumido seja o numoro do casos de molestias intoreur- 
rentes c que maior seja à gravidado quo as caracteriza sempre. 

A constituição novropathica aceentuada em muitos alicnados, 
a perturbação psychica trazendo, como decurrencia natural, irregula- 
ridades no regimen alimentar, o hygienico, no genero do vida, ete., 
produzindo ipso-fácto profunda alteração na nutrição goral pela di- 
recta influencia exercida nos orgãos vegetativos;— à consequente 
anemia, à inscnsibilidado ao frio, às sensações dolorosas, etc. ete,, são, 
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entre outras, que iremos cnumerando, causas importantes e quo deter- 
minam nos alienados maiores condições morbigenicas. 

A anemia constitucional representa nas diversas aífecções soma- 
ticas dos alienados papel importantissimo. Muitos tallecem exclusi- 
vamonte do marasmo anemico. E' de uma resistencia robolde, quasi 
sempre vencedora, aos meios díctoticos 0 medicamentos vigorosa- 
mente empregados. 

Craift Ebing, mui judiciosamento admitte para explicar esta ro- 
sistoncia, quasi insuperavel, da anomia constitucional dos alienados 
aos recursos therapouticos, a existenvia de causas trophicas inapre- 
ciavois, om connexão com a molestia central. 

A tuberculoso tambem é frequento nos asylos de alienados. 

Dagonet om 428 mertos verificou 1U9 victimas dessa afecção. 
Hagen compulsando estatisticas esvrupulosamento organizadas afllr- 
ma que a tuborculose ataca cinco vozes mais aos alienados do que 
aos individuos normaes, acerescontando que, para explicação do 
facto, temos em boa parto do tuberculosos, apparontemento normacs, 
accentuada a aptidão para a alicnação mental, e que, nos cerebraes, 
devemos acceitar como causas predisponontes serias, à constituição 
novropathica. a isulficioncia de alimentação, a respiração incompleta, 
principalmente entro os melancolicos, e outras muitas que soria longo 
onumerar. 

Em goral todas as afiocções inflammatorias dos orgãos da respi- 
ração visitam com habitual inclemencia aos infelizes alienados, sen- 


do dontre cllas, mais commum a pneumonia hyportatica. 

Qualquer que seja à idade do doente. as pneumonias oflerecem 
quasi sempre uma marcha latente, sem calafrios, tosso ou expectoração, 
cte,, de mancira quo na grande maioria dos vasos só O diagnostico- 
phisi-co as póde revolar. 

A inapetencia invencivel e a subita manifestação de um estado 
adymnamyco são, as mais das vezes, os unicos srmptomas exterio- 
res da molestia. 

hovido, talvez, a um phenomeno particularido processus seplico 
( decubitus samoso ), dando logar a embolias sopticas, não deixa tam- 
bem do ser um tanto freqnente, principalmente entre os sitophobi- 
cos, a gangrona pulmonar. 

Quando à inanição é a causa directa da gangrona, à marcha da 
molestia apresenta, em synthese, 0 seguinte quadro :— emagreci 
mento rapido, febre, dispnca, catarrho, dores thoraxicas, grande fra- 
queza muscular, cxtromidados frias, suores, pallidez da pello, cor 
vermelho escura o depois cyanotica das faces, sobro esto ultimo 
symdroma — cor vermelho escura o cryanose das faces, — Guislain 
chamou a attenção dos praticos considerando: como pathognostivo. 


No corror da molestia, o escarro e o alito tornam se de um fe- 
tido insupportavel, e os caracteres pliysicos da condensação pulmo- 
nar peurisia, pneumonia e mesnto pneumotorax — podem sobrovir, 
sendo, em geral, u morte, o remate final do quadro no fim do uma 
a tros semanas. 

Do que havemos exposto. é facil a conclusão de que a diagnose 
difforoncial de algumas molostias somaticas, entre os alienados, offe- 
rece serias difficuldades, por quanto a desordem da inteligencia. é 
a analgesia de muitos, impedem a manifestação das perturbações sub- 
jectivas, guias de inestimavel valor para o diagnostico em geral, 

A particular difficuldade acima apontada sobreleva a que o cli- 
nico encontra na pratica das molestias dus ereanças : — nesta, ao me- 
nos, ha « manifestação do sentimento da dôr. 
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Nas affecções paraty phoydes, pncumonias, ete., como já fizemos no- 
tar, a marcha da molestia é por tal fórma inconstante o varia que, 
mesmo ao clinico experimentado, só é possivel a diagnose nas pro- 
ximidades da agonia ou sobre as mosas do dissecação. 


O prognostico em geral, qualquer quo seja a molestia intereur- 
rente que acommetta aos alionados, é sempre muito mais gravo do 
que o de affecções identicas, em se tratando do individuos sãos de 
espirito. 

. Ea razão à obvia. Rasta attondor-so ao que temos exposto 
linhas acima, para facilmente sor deduzida à gravidado do prognesti- 
co; excusado, portanto, qualquer outra demonstração a respeito. 

Um phenomeno especial. ainda cominumonte obsorvado nos 
asylos de ulicnados, é 0 — othomaloma auricula. 

Duas versões egualmente autorizadas so chocam para explicar 
a origem desta molestia, 


Quorem alguns que seja produzida por uma neuro dyscrasia; 
outros que seja de origem puramonto traumatica. 


Não estando ainda encerrada a discussão sobro o assumpto. é bem 
possivel quo a verdade se encontre entre as duas opiniões. 


O facto da molestia se manifestar do preforencia na orelha es- 
quord:, não pode, por si só, justilicar a origem traumatica, e nem 
tão pouco n menor resistencia quo em geral os alienados oferecem 
aos traumatismos, por mais leves que sejam, porquanto molestias 
vegotativas ha, taes como pneumonias, nevralgias. etc, cto, que em 
regra se manifestam do lado esquerdo, mesmo nos individuos nor- 
maes, sem que haja o menor vestígio traumatico, 


Não estará mais de accordo com a seiencia o observação dos fa- 
tos, invocar á favor da preferencia que certas molestias dão no la- 
do esquerdo do corpo para campo de oleição, o locus minoris resis- 
tentia? Tratando-se do alicnados, 1 neuro-dysperosia não explicará 
molhor « origem da molestia ? 


Assim pensando, ao nosso espirito salta do prompto a necessidade 
de respigar, nos casos observados om individuos sãos, todos os anto- 
codentes possoacs; o é bom possivel que, no atuvismo psychico, 
na latente psyehidado morbida se oncontro 1. explicação originaria 
do othomatoma auricular, 


Não vai neste pensar uma imprudonte aftirmativa, porém. uma sim- 
ples conjectura à medo formulada, dentro dos limites da nossa in- 
competencia. 


Parece-nos, embora em resumida synthose, haver mostrado de 
modo elaro e positivo quaes as causas que mais directamente concor- 
rem para que nos asylos de alienados a lothalidade seja sempre e 
sem exepção muito maior do que a verificada em hospitacs de doentes 
communs. 


Ainda assim. comparada com a estatistica mortuaria de asy- 
los congencres, a nossa oferece uma porcentagem (15*,) relativa- 
mento pequona. 


Seriam dispensaveis as considorações acima, se não fóra a con- 
veniencia de aparar, com os dados fornccidos pela sciencia. a cen- 
sura da critica facil, sempre inclinada ao exaggero dos factos, sem 
conhecer das causas. 
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entre outras, quo iremos enumerando, vausas importantos e que deter- 
minam nos alienados maiores condições morbigonicas. 

A anemia constitucional representa nas divorsas aflocções soma- 
ticas dos alicnados papol importantissimo. Muitos lallecem exclusi- 
vamonte do marasmo anemico. E' de uma rosistoncia rebelde, quasi 
sempro vencedora, aos meios dietoticos e medicamentos vigorosa- 
mento empregados. 

Craft Ebing, mui judiciosamente admitte para explicar esta ro- 
sistoncia, quasi insuperavel, da anemia constitucional dos alienados 
aos recursos therapêuticos, a existencia de causas trophicas inapre- 
ciavois, cm connexão com a molestia central. 

A tuberculose tambem é frequente nos asylos de alienados. 
Dagonot cm 428 mertos verificou Iv9 victimas dessa affceção. 


Hagen compulsando ostatisticas eserupulosanento organizadas afiir- 
ma quo à tuborculosc ataca cinco vezes mais aos alicnados do que 
aos indivíduos normaes, accrescentando que, para explicação do 
facto, temos em boa parte de tuberculosos, apparentemento normaos, 
accontuada a aptidão para a alionação mental, c que, nos cerebraes, 
devemos acceitar como causas predisponentes serias, a constituição 
nevropathica. a isulticioncia do alimentação, a respiração incompleta, 
principalmento entro os melancolicos, e outras muitas que seria longo 
onumerar. 

Em goral todas as afecções inflamniatorias dos orgãos da respi- 
ração visitam com habitual inclemencia aos infelizes alienados, son- 
do dentre ellas, mais commum a pneumonia hypor-tatica. 

Qualquer que seja a idado do doente. as pnoumonias ofiorecem 
quasi sempre uma marcha latente, sem calafrios, tosse ou expectoração, 
cte., de mancira quo na grande maioria dos casos só o diagnostico: 
phisi-co as púde revelar. 

A inapetencia invencivel c a subita manifestação de um estado 
adymnamyco são, as mais das vezes, os unicos symptomas exterio- 
res da molestia. 

Devido, talvez, a um phonomeno particular do processits septiro 
( decubitus samoso ), dando logar a embolias sopticus, não deixa tam- 
bem do ser um tanto frequente, principalmente entre os sitophobi- 
cos, à gangrena pulmonar. 

Quando a inanição é a causa directa da gangrena, a marcha da 
molestia apresenta, em synthose, 0 seguinte «quadro :— emagreci- 
monto rapido, febre, dispnéa, catarrho, dores thoraxicas, grande fra- 
queza muscular, oxtremidades frias, suores, pallidez da pelle, cor 
vermelho escura c depois cyanutica das faces, sobro este altimo 
symdroma — cor vermelho— escura o cranose das faces, — Guislain 
chamou a attenção dos praticos considerando-o como pathognostivo. 

No correr da molestia, o escarro c o alito tornam se do um le- 
tido insupportavel, o os caracteres physicos da condensação pulmo- 
nar peurísia, pneumonia e mesino pneumotorax — podem sobrevir, 
sendo, em goral, a morte, o remate tinal do quadro no tim do uma 
a tres semanas. 

bo que havemos exposto, é facil à conclusão de que a diagnose 
difforoncial de algumas molestias somaticas, entre os alienados, offu- 
reco serias dificuldades, por quanto a desordom da intelligencia, e 
a analgosia de muitos, impedem a manilestação das perturbações sub- 
jectivas, guias de inestimevel valor para o diagnostico em geral. 

A particular difficuldade acima apontada sobreleva a que o eli- 
nico encontra na pratica das molestias das ercanças : — nesta, ao me- 
nos, ha a manifestação do sentimento da dôr, 
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Nas aficeções paratyphoydes, pncumonias, ote., como já tizemos no- 
tar, a marcha da molestia é por tal fórma inconstanto o varia que, 
mesmo ao clinico experimentado, só é possivel a diagnose nas pro- 
ximidades da agonia ou sobre as mesas do dissecação. 


O prognostico cm geral, qualquer que seja a molestia intercur- 
rente que acommetta aos alienados, é sempre muito mais gravo do 
quo o de aftecções identicas, em so tratando do individuos sãos de 
ospirito. 

. Ea razão é obvia. Basta attondor-se ao que temos exposto: 
linhas acima, para facilmente sor deduzida a gravidado do prognosti- 
vo; oxcusado, portanto, qualquer outra demonstração a rospoito, 

Um phenomono especial. ainda commumento obsorvado nos 
asylos de alienados, é 0 — othomatoma auricula. 

Duas versões egualmento auctorizidas se chocam para explicar 
2 origem desta molestia, 


Querem alguns que seja produzida por uma neuro dyscrasia: 
outros que seja de origem puramente traumatica. 


Não ostando ainda vncerrada à discussão sobro o as umpto. é bem 
possivel que a verdade sc encontre ontre as duus opiniões. 


O facto da molestia so manifestar do preforoncia na orolha os- 
querda, não pode. por si si, justificar a origem traumatica, e nem 
tão pouco a menor resistencia que em geral os alienados offorecem 
aos traumatismos, por muis leves quo sejam, porquanto molestias 
vogotativas hu, taes como pncumonias, nevralgias, cte, etc. que em 
regra se manifestam do lado esquerdo, mesmo nos individuos nor- 
maes, sem que haja o menor vestígio traumatico. 


Não estará mais de accordo com a seienvia O observação dos fa- 
«tos, invocar á favor da preferencia que cortas molestias dão ao la- 
do esquerdo do corpo para campo do eleição, 0 locus minoris resis- 
tentice? Tratando-se de alienados, a neuro-dysperosia não explicará 
molhor à origem da molestia ? 


Assim pensando, ao nosso espirito salta de prompto a necessidade 
de respigar. nos casos obsorvados em individuos sãos, todos os ante- 
cedentes pessoaes; o é bem possivel que, no atuvismo psychico. 
na latento psyehidade morbida se encontre a explicação originaria 
do othomatoma aurirular. 


Não vai neste pensar uma imprudente afirmativa, porém, uma sim- 
ples conjectura à medo formulada, dentro dos limites da nossa in- 
competencia. 


Parece-nos, embora em resumida synthese, haver mostrado de 
modo claro « positivo quaes as causas que mais directamento conçor- 
rem para que nos asylos de alivnados a lcthalidado soja sempre e 
sem excepção muito maior do que a verificada em hospitacs de doentes 
communs. 


Ainda assim. comparada com a estatistica mortuaria de asy- 
los congencres, a nossa offerece uma porcentagem (15'/,) relativa- 
monte Pequena. 


Seriam dispensavois as considorações acima, se não fôra a con- 
veniencia de aparar, com os dados fornceidos pela sciencia. a cen- 
sura da critica facil, sempre inclinada ao exaggero dos factos, sem 
conhecer das causas. 


Observação 


José Caxias, 23 annos prosumiveis, cor nranca, estatura regu- 
lar, bem conformado, procedente da Capella Nova das Dores, muni- 
cipio do Queluz, dou entrada na Assistencia a 17 de julho de 1904, 
sem certidão authentica da especie morbida, 

( attostado que o acompanhou, firmado pelo pharmaceutico da- 
quella localidade aponas certifica: sofrer o doente das faculdades 
como tem manifestado cm revelações varias de completo idiotismo. 

Não nos foi possivel colhor informaçõos exactas sobre a marelia 
anterior da molestia o muito menos sobre os antecedontes possoaes 
o da familia do doonte ; sondo certo que a propria lettra regulamen- 
tar nas attribuições que nos confere, ustabeloce limites que não dão 
logar a uma monographia completa; o demais, além das diffculda- 
des acima apontadas, falta de dados anamnesticos ote,, vem ainda o 
estado de confusão mental do doente que o impede de entender e 
responder às nossas perguatas, para completalas; e por isso na li- 
geira apresontação que ora fazemos deste doente especial c raro, nos 
limitaremos a observação externa o ao estudo que temos feito sobre 
a cspecio morbida que o trouxe à este estabelecimento. 

O primoiro facto quo impressiona a quem o observa, c que logo 
desperta a attenção é a attitude especial em quo so apresenta o do- 
onte. Sempre assentado cm um dos bancos do pateo vu do galpão 
de abrigo, conservando o tronco em posição perfeitamente vertical, 
physionomia triste, olhar fixo c ponsativo dirigido para o chão, as 
mãos cerradas, os anti-braços em flexão para os braços, notando-se 
uma ou outra vez, ligeiras contorsões involuntarias na face. 

Descondo a analyse minuciosa vcrifica-se de prompto a impossi- 
bilidade de obter-se do doente uma unica resposta às interrogações 
que se lho dirige com insistencia e cauteloso criterio. 

José Caxias, permanece sempro na mesma posição, envolto no 
sou mutismo c immobilidade, abstrahido de tudo complotamente in- 
diferente, parecendo alheio às excitações do mundo externo e delle 
haver se esquecido, para só concentrar em um ponto. 

Estes poriodos de immobilidade absoluta são approximados c lon- 
gos. As vezes, porém, o doente parece meditar ou despertar de wma 
sonho, porquanto ri ou chora. 

Si so procura levantal-o da posição em que se acha crguendo-lhe 
a cabeça, clle a conserva na posição em quo foi collocada, sempre 
com o mesmo indiflerentismo, com o olhar triste o fixo. 

Sise estendem os ante-braços, olle os retem na posição horizon- 
tal em que foram collocados, c o mesmo facto se dá ergucudo-se-lho 
uma das pernas, que, a despeito da difliculdado da posição, clle a 
conservou por longo tempo, 

No refeitorio, si o enlermeiro não lho der a comida, ficará todo 
9 tompo junto a mesa sompre extatico indiflorente ao que se passa. 

No dormitorio a mesma cousa se observa. E' preciso o enfer- 
meiro deital-o, ao contrario ficaria do pó junto a cama toda a noite, 
como fizemos experimontar uma vez. 

Deitado pelo enfermciro amanheceu na mesma posição em que 
foi collocado. 

As vezes recusa os alimentos c bem assim os medicamentos. 

José Caxias não apresenta deformidade alguma nem vestigios do 
foridas antigas, de contusões, syphilis ou de alcoolismo, 
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As funeções da vida vegetativa acham-se um tanto enfraqueci- 
das, c as respiratorias e cardiaca so executam moderadamente ; o 
murmurio respiratorio é fraco e ha diminuição nas bulhas cardiacas, 
o pulso é lento c um tanto molle. 

As funcções digestivas não são bem rogulares. 

Obsorva-se. principalmente à tarde, verdadeira sialorrhéa: — fi- 
zemos recolhor uma certa quantidade de saliva é a analyse nos mos- 
trou ter um aspecto mais donso quo do commum, espessa, opalina o 
viscosa, conteudo certa quantidade de muco 6 de phosphato do sodio, o 
consequentemonte acida como denunciou o papel de tournesol, acéres- 
cendo a circumstancia de havor a saliva sido colhida & tarde, depois 
das refeições diarias, quo deveriam tornal-a alcalina. 

Foi ainda verificada à presença de sulfo-cyanurcto de potassio, 
conforme noticiou a reacção com o por-chlorureto do forro, sorvom 
para denunciar a presonça do sulfo-cyanureto do potassio. 


A tomperatura do corpo conserva-so ordinariamente um pouco 
aquem da normal. 

As funcções urinarias são algum tanto irregulares — ora incon- 
tincncia, ora dificuldade na emissão. 

As sensações dolorosas são quasi nullas às excitações feitas. Ha 
diminuição acentuada de sensibilidade geral. 


Dingnose « con ernções 
& 


Da exposição synthetica que acabamos de fazer verifica-se que 
as faculdades intelicetuaes e moraes de José Caxias, à despeito da 
ansencia de revelações exteriores, póde-se afirmar, mesmo por essa 
ausencia, so acham fundamentos dosconcertados ou mesmo aniquila- 
dos, porquanto não tem idéas, nem pensamentos o muito menos von- 
pad com que possa regularizar ou coordenar as suas funcções men- 
aces, 

Não tendo vontade, não tem liberdade, um dos principaes crito- 
rios de consciencia. 

As suas manilostações psychicas resumem-se em manifestaçõos 
instinctivas. i 

A ausencia do sentimento muscular combinada com a perturba- 
ção profunda da consciencia, supprime a sensação de fadiga, 0 eis 
Porque o nosso doonte permanece, por longo tempo, nas posições as 
mais incommodas. 

E' hem de ver, porém, quo a dospeito da ausencia roal da inner- 
vação ronsciente, os membros não obedecem immodintamonto a lei 
do peso, o que indica natural o logicamente a existencia de uma 
inncrvação continua, produzida automaticamente no territorio dos 
musculos em catalepsia ou, como quer Rraftt-Ebing, por phenomo- 
nos reilexos cerebro-espinhaes (da callote dos pedunculos core- 
bracs?). 

E” de conhecimento banal quo q estado de torpor em que vivom 
morgulhados os doentes desta ospecie é algumas vezes substituido 
por uma ligeira excitação que os faz recuperar a palavra c um tan- 
to da intelligencia, o nessas occasivos aliás passageiras, os doentos 
reforem que as vezes não ouvem c não vêm, c que antros, porém, 
apezar do uso dos sentidos não têm a vontado sufilcionte para ros- 
ponder as porguntas, ; 
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Em José Caxias, esto facto só so tem dado de março do corren- 
te anno a esta parte o isto dovido, cm parte, ao tratamento moral 
c therapentico a que foi submcttido desdo sua entrada para a As- 
sistencia. 


Neste doente, agora que já responde, por monosyllab em geral, 
às porguntas que se lho faz, nota-so, além do grande enfraquecimen- 
to da vontade, phenomenos de cemnesia, so não mesmo de amne- 
sia. O estupor pódo ser a consequencia de uma qualquer ailecção 
montal profunda, sendo, porém, as hypemanias, as que mais cons: 
tantomente a produzom, no dizer do alguns auctores, nomeadamon- 
to as Iiypomanias caractorizadas por angustia, modo ou perseguição, 
tendo estas duas ultimas formas à preeminencia, 


Na ostupidoz panopholica, o sontimonto de medo domina os doen- 
tes tão prolundamento que di & phisionomiu dos enfermos um ct- 
nho especial, 


O cstupor em alguns casos roveste-se da lórma catatonica ou 
catalaptica. E do exposto voriflca-se que em José Caxias trata-se 
evidontemente de um caso de estupor com attitudos catatonicas, 
fórma que hoje se classifica no grande grupo das confusãos men- 
tacs. 

No nosso entender José Caxias é um degencrado atavico, tendo 
q estupor se desenvolvido no terreno opileptico. 

O estupor apresonta aqui, como ponto principal, « interessanto 
particularidade ás disposições catatonicas ou catalepticas. 

Esto caractor singular e raro, tem sido objecto de alta pondera- 
ção o de varias discussões entre os psychiatristas, o foi o ponto de 
partida da theoria sustentada por Kalbann sobre a catatonia. classifi- 
cando-a como typo especial de molestia. 


Raymonde e Janet, porém, contestam as opiniões o conclusões de 
Kalbann e esposam o pensar de Seglas do que as attitudos catatoni- 
cas são moros phenomenos de suggestão clementar mais frequentes 
no curso da hysteria. E dahi a conclusão final de que o estupor ca- 
tatonico só se desenvolve no terreno hysterico. 


Se não assistem a Kalbann razões scientificas sufficiontes para 
desse syndroma unico lormar um typo especial de molostia, tambem 
não ha nos factos da observação c da seiencia motivos que justifi- 
quem o exclusivismo de Seglas, um tanto acccito por Janct o Raymond. 
porquanto psyehiatras do não menor nomeada afirmaram o appare- 
cimento do estupor catatonico no curso de molestia psycho-cerebral, 
em grau profundo, no curso da demencia, da loucura furiosa, de do- 
lírio cpileptico. da melancholia ; tendo sido observado principalmon- 
te nos hypemoniacas com delirio do perseguição, como acima o dis- 
semos,. 


sem entrar na analyso detalhada das opiniões que a respeito têm 
sido sustentadas com talento o vigor pro c conter esta ou aquella 
thooria scientifica, por isso quo a tanto não vae a naturoza deste tra- 
balho, simples relatorio obrigado pelo Regulamento dentro do limitos 
estipulados, temos comtudo justificado o diagnostico de Josó Caxias, 
— estupor cotatonico desenvolvido no curso do delirio opiloptico — 
citando para amparo do nosso modo de ver a esclarecida opinião de 
Krafft-Ebing o outros de não menor merecimento. 
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Appendice 


Estatistica goral dos doentes recolhidos à Assistencia u Alicnados, 
a ii de sua installação — 12 de outubro de 1903 a so de abril 
o 1905: 


ENALAM casais o sesss avise tes iraçios, — 2 

Obtivoram alta (curados « melhorados). 12 — 

Falleceram......cesessesestiseasearesss 8 
157 

o Homens. .sseas 112 

Fica rata ) Ê E 

icam cem tratamento jp mas | 157 


DESPESA 


> Pessoal titulado... 
Pessoal contractado. 
Expediente....... 
Lavagem de roupa 
Pharmacia.....,.. 


aquisição de colchões, travesseiros, leon. 
Eventuacs: ções, fronhas, feitio de roupa, enterra- 
mento c limpeza dos predios... 


Alimentação c luz CID dae. es broa qe 


do 1o:117$950 
Totalescisanss drini id ab die Di e ALE Ca E ada 683848752 


Desdolrando-sc à despesa da alimentação 0 luz, 1y:4173x50 — vo. 
rifica-se que cada doente ficou ao Estado, nessa rubrica, à 412 3 J 
diarios, incluida a alimentação a 23 empregados, com direito ao ro- . k 
feitorio, na fórma do Reg. n. 1.579 A, de 21 de fevereiro de 1903, 
U quadro que se sexue melhor explicara. 


= 


(1) Jscripturada sob à mesma rubrica. não nos (ui possivel separar a des- 
pesa da Inz da de alimentação. 
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Durante o amno foram tratados 17: doentes, haven- 
do uma média mensal efrectiva de 109 doentes 
e 23 empregados com direito a refeitorio, na for- 
ma do Reg, L579—- A o que cleva a media 
mensala Li? pessoas 

e UR ea pe rm 


ESPECIFICAÇÃO 


re tn iam pr eae me 


Média das despesas com cada um 


Média dos doentes] 
e empregados ef= 
fectivos em cada 
mez 


E 


Por anno Por mez 


Beco 1485591 


Nota. — As refeições constaruu de (almoço e jantar ) — feijão, arroz, 


Vatatas, hervas, bicalhau uma vez por senna e curne diaria aos contribuin- 
tes e uma vez por semana aos indigentes ; leite, ovos, galinhas aos de wmo- 
lestias intercorrentes ( que forum numerosas no corrente anno) — calo a to- 
dos pela manhã, mate e pão às 6 1/2 horas da tarde. 


Receita 


Pensões de contribuintes recolhidas à collectoria local, no mes 
mo periodo, 6:801$000. 

Comquanto fóra de nossas attribuições regulamentares, julga- 
mos convoniento e mesmo para rosguardo nosso, deixar aqui consi- 
gnado o algarismo das despesas nesta Assistencia, no correr do anno 
de 1904, cuja direcção economica ao tempo, esteve sob nossa respon- 
sabilidade, 

Não o fazemos no intento de haver louros de habil economo, po- 
rém, sómente registrar em algarismos insophismaveis, que houvo a 
precisa parcimonia no dispendio dos dinheiros publicos, que esteve 
sempro adstricto ao que cra rigorosamente indispensavel. 


Barbacena, 1 de maio de 1905. 
Dr. Joaquim Antonio Dutra, 


+ 
e 


RELATORIO DO DR. SUB-DIRECTOR 


DA 


ASSISTENCIA A ALIENADOS 


SF 
& 
VI 


Ermo, Ft ent, 


Cumprindo o dever que me é imposto pelo art. :3,n. 13º do 
dec. n. 1776, de 29 de dezembro de 1904, vonho apresenear a v.oxc,, 
não um relatorio como preceitua o citado artigo, mas sim uma sin- 
gola noticia sobre a situação economica e administativa da Assisten- 
ciaa Alienados do Estado do Minas Geracs, em Barbacona, duranto o 
anno de IUU4, proximo findo. 

Este trabalho devo confessal.o, não será completo nem ao menos 
oxpurgado do lacunas, attento o curto prazo de que dispuz para or- 
ganizal-o, 

Destinguido com a nomeação do sub-Director, por acto do exmo. 
senr. dr, Presidente do Estado, do :3l de dezombro de 1904, nomeação 
que muito me honra e desvanece, por ser uma prova sincera 0 signi- 
ficativa da confiança que o governo so dignou depositar em minha 
obscura. pessoa, tanto mais quato tendo-se em vista que sóbo de pon- 
to a imgortancia c a responsabilidade do cargo. Animado, pois, com 


tal apoio, esporo podor corresponder a essa confiança, esforçando-me - 


por prestar ao Estado, com todo q zelo e dedicação, afim do não dos- 
merecer de tão clevado conceito, todo c qualquer serviço que mi- 
nha opergia, embora pequena, possa comportar. 

Tomando posse desse cargo a 11 de janciro do corrente anno, só- 
mente, entroi em exercicio effectivo a 16 desse mesmo mcz. Conta 
pois a minha idministração apenas 3 mezes o 14 dias, lapso insuffi- 
ciente para cu poder, como (disso acima, apresentar um relatorio com- 
Pleto, comtendo informações e dados minuciosos de tudo quanto se 
passou de mais importanto no periodo decorrido do 1 do janciro a 31 
de dezembro daquellc anno, cpoca em que a superintondencia dos ne- 
gocios do alludido estabelecimento, ex-vi do Dec. n. 1579 A, do 21 de 
fevereiro do 1903, então em vigor, achavase a cargo do meu distin- 
cto collega e companheiro do administração, o exmo. sonr. dr, Joa- 
quim Antonio Dutra. 

No primeiro semestro do anno de 1904, como sabo v. oxc, não 
estava eu na Assistencia. Minha entrada nesto estabelecimento, co- 
mo medico auxiliar, data do fins de maio, o até o fim do anno apenas 
oxorci as attribuições deste cargo, dedicando-me exclusivamento ao 
serviço clinico. 

Assim, pois, passarei rapido por esse periodo, apresentando a que 
dentro delle se fez do mais importanto, soccorrondo-me para isso do 
informações e dados que me foram ministrados polo escripturario. 

Em appendico darei, mais adeante, informações sobro o movi- 
mento da Assistencia no primeiro trimestre desto anno, assim como 
tambem contarci, om broves notas, algumas medidas que reputo de 


R. 1L—35 
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grande aleanco para o bom desempénho c regular funecionamento dos 
diversos serviços do humanitario estabelecimento, que vae prestando, 
sem alarde, inolvidaveis benefícios iquelles que se vêm privados do 
uso da razão. Essas medidas, estou corto, serão acreitas por v. ese. 
ijuc as converteri cm realidade. 


Construcções 


O pavilhão das mtullicres foi concluido à 15 de março de It4,e a 
sua inauguração realizou-so a 5 de abril desse mesmo anno, com à 
presença de v. exe. + do exmo. senr, dr. Presidente do Estado. 

A 24 de agosto do mesmo anno foram entregues as cliaves do 
predio destinado à administração. secrelaria e almoxarifado, o qual, 
solido o clegantemento construido, muito abona ao distincto enge- 
nheiro do estado, sr. dr. João Baptista de Almeida. encarregado então 
das obras da Assistencia, 

Ainda nesse anno iniciou-se à adaptação do antigo predio oude 
funceionou o sunatorio. aduptação que sc concluiu u 2 de março do 
corronte anno. 

A 27 desso mez foram removidas para clle as onfermas que se 
achavam no primeiro pavilhão. destinado às mulheres. 

Neste pavilhão. que se acha actualmente desoccupado e que não 
oferece à necessaria segurança para os loucos agitados, pretendo o 
«lr, director installar os enfermos convalescentes c tranquilos, 

Alim dostes predios dispõe a Assistencia de mais dous pavilhões 
no antigo predio do instituto profissional. destinado aos homens: casa 
de residencia da directoria o tres chalels. Estes ultimos necessitam 
de reparos que devem ser feitos já, a bem de sua conservação. 


secção do expediente 


A pequona secção do expediente desta Assislencia é digna de 
Ionvores pelo zelo e dedicação ao serviço, sobresahindo o escriptura- 
rio, major Januario Iittencourt, que polo seu merito, tino trato, pro- 
bidado o extrema dedicação no desempenho do seu cargo. faz jus a 
uma mensão especial. 


Portaria 


O porteiro deu execução ao serviço de conservação u limpeza da 
secretaria com toda à regularidade o promptidão. bem como ao da 
vorrespondoncia. 


Secreta ] 


à movimento da Socretaria em 1904, foi o seguinte : 


Ofiícios expedidos. 
recebido: 
Portaria de nomeações 
« « UXONCIAÇÕES 
Termos de vontracto com empregados 
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Almoxarifado 


O almosarite. coronc] Pedro Tolodo, cumpriu os deveres de seu 
cargo com zelo c probidado e de accordo com o art. lg n; 3 do Reg. 
n. 1%, de 24 de dezembro de 1904, apresentou o halanço annual dos 
nbjeetos existentes na Assistencia sob sua guarda, o qual foi confe- 
rido e registrado pelo escripturario, no livro competente. 


Movimento do pessoal contractado 


Foi o seguinte : 
Nomeaçõe 
Exonera « H) 

Au secção dos homens ha |; egados vcenpados no trata» 

mento e ulização dos enfermos e cinco cmpregadas na secção das 
mulheres, os quues, apesar de pouca pratica procuram de bua vontado 
cumprir seus deveres, 


a 


A receita da assistencia durante o anno de 1904, provenionto de 
pensões, importou cm 8443000, que foram recolhidos à collectoria 


local, E k 
Na importancia supra já se acha incluida a quantia de 1:4858000 
de pensões atrazadas, cuja cobrança esta sub-divectoria roalizou a 15 
de fevereiro do corrente unno. 


DESPiSA 


As despesas foitas durante o anno do 1404, com o pessoul titulado, 
contractado, alimentação, luz, lavagem de ronpa, pharmacia, acquisi- 
«são de moveis o roupas € conservação dos predios, importaram em 
683514752, assim distribuidos por trimestre : 


Lo crrIMsTRE 


AGITO... 
Fevereiro. 
» Março +» 


DOM ASZU 


INGURAZ] 


Julho... 
Agosto 


IBBIszt 


Setembro, 
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4º TRIMESTRE 
6:3638 
5:6618457 
9:08055733 


Especificação da despesa 


Pessoal titulado... 
»  contractado 

Expodiente........ 

Lavagem de roupa. 

Pharmacia.... cc... 

Alimentação c luz. . 

| Acquisição de movois, colchões, truvessei- 
ros, lenções, fronhas, feitio de roupa, 


Eventuacs 
| enterros o conservação dos predios.... 


Enfermos 


21:1058791 


68:3849752 


20:28 18192 
16:988$640 
978200 


08:3848752 


U movimento de enfermo» duranto o anno foi o seguinte: 


1º TRIMESTRE 
Passaram de 1903 para 1904, 


Janeiro 
tda (Entraram, .ecerserereeerenaro 


Feveroiro.. 
Março... 


Fallecoram duranto 0 trimostres,cessecesere 
Sahiucurado » +» DO uesnsesrenanea 


2 TRIMESTRE 


Abril $Passaram do 1.º trimostro,...ccercereneneeeneenes 


tEntraram.., 
Maio... 
Junho,, 


Fulleceram durante o trimestro..... 
Sahiu curado...cereceerese 
» melhorado, 


: k 
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3.º TRIMESTRE 


jPassaram do 2.º trimestre ER RC ENTER o 
dO pntrarame uses estio I5 109 


Agosto.... Tu 
Setembro, 


Sahiram curados durante o trimestre. ....isesesesesanios 
» não curados duranto o trimestro.......eseesees 


o 
o 


4.º TRIMESTRE 


Ontabro ) Passaram do 3.º trimestre. .,ccreseraer 126 
tEntraram..... Cercas asi gaia 8 134 
Novembro. .“. — 13 
Dezembro. ae — 8 
n 155 
Falloceram durante o trimestr e 19 
Sahivam curados.... 4 
» melhorados, ceterea l 24 


Passaram de 104 para 1005. .ccccesesrerirertasisamsas -— da 


RESUMO 


lintraram duranto o anno: 
Homens, .., 


corecencearenanrerreanaa 42 75 
ALTAS 
Curados : 
Homens.,..ccsesseseses 8 
Mulheres, ...seev.. 3 nu 


Melhorados : 


Homens... cerecurascenntaro srsananaço 
Mulheros, 


Não curados : 


Homens... ecrmereesssensararoess — 2 
Fallecidos 

Homens. 22 cs 
Mulheros.... 5 2 44 


E 
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904 e referente ao de 
cio de 1905 


Appendice no Relatorio de 
trimestre do exerce 


Um asylo, segundo Esquerol, deverá oceupar o contro de uma cir- 
cumscripção determinada, fóra e não longe da eidado ou districto, 
hem extenso para que os serviços recebam uma organização mais am- 
pla e menos dispendiosa, em terreno vasto, exposto ao nascente, tum 
pouco clevado, de mudo que o dectivo o abrigue da umidade. tendo 
no centro os principes serviços geraes, separando segundo nm eixo 
os dous sexos, « de cada lado massas isoladus symetricamente collo- 
eadas em numero sulticionto para classiticar todos os doentes segun- 
do os periodos e característicos das molostias. dispostas a permittir - 
a vista para jardins, pomares e campinas, evitando com cuidado à mo- 
notonia quo 60 principal vicio dos asylos mais bem plancjndos. 

bagonet, citando Parchoppe, diz ser preciso isolar completamente 
o cditiicio, deixando uma avenida de entrada exclusivamente para o 
serviço do asylo, para que haja isolamento completo dos enfermos, o 
que 6 indispensavel para a cura dos mesmos. 

Desido longo tempo, disse Esquorol — «quo o asylo é um instru- 
monto poderoso de tratamento. 

Por essa razão ó que à sua organização deve ser devidamente upre- 
ciada om um relatorio medico administrativo. 

Assignalar uma lacuna é indagar o meio de sanata. Prever. agir 
e dar contas exactas. diz Esquerol:« Eis a trilogia da vida medica 
administrativa «to um asylo. Mas não basta que ella se cumpra no 
recinto dos muros de asylo. Fazemos votos de vor esses trabalhos à 
lnz da publicidade, serviço ganharia de toda a fórma e seria o uni- 
«o meio do assegurar o triumpho da verdade, unico fim que devemos 
almejar» 

Baseado na oborvação dv auctoridades de toda a competencia já 
solicitoi do v. exe. algum molhoramento dentre os seguintes, que pas- 
so a expôr. 

Fochamento dos caminhos c estradas quo passam nos terrenos da 
Assistencia, € fazer um recinto murado pora isolar os edificios e im- 
pedir as communicações dos transeuntes com os enfermos, o que ê 
de rigor para o tratamento e consecutiva cura destes. 

Estabelecer o pavilhão de observação para os doentes suspeitos 
de alicnação como precetha à artigo 2.º du umbos os regulamentos. E 
do toda urgencia o estabelecimento deste pavilhão, sem o qual o en: 
fermo que não for alienado, licará internado e soifrendo constrengi- 
mento illegal de sua liberdade e privado da proteeção que a lei le il 
concedor, ordenundo «que os doentes sejam internados depois de 15 
dias de observação no referido pavilhão. ennforme o numero 4º do art. 

14 do Reg. desta Assistencia. Em Portugal esse prazo é de 5 dias eo 
attestado medico só tem valor no decurso desse prazo. 

Dividi os pavilhões por classes, tendo em cada um enfermaria 
para molestias incidontes, commodos separados pars epileplicos* 
agitados. tranquilos, immundos c « sala para lavados e ba- 
nheiros pequenos para banhos-ile Cio. 

Augmentar o pavilhão das mulheres, que setuslmento se acha 
desoccupado, para poder receber pensionistas no pavilhão em que 
ellas so acham, E 

Conecrtar os chalets aos quaes já me referi, 

Solicitar da Camara desta cidade o fechamento da estrada que 
vac para o Caugalheiro. 


«A 
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Solicitar da mesma Camara as sóbras das aguas da caixa do Canga- 
lheiro, do absoluta necessidado para manter-se o serviço hydrote- 
rapico da Assitencia, 

Já foi solicitada a mudança da cosinha e pediram-se 300 mo- 
tros de Decauville para facilitar o transporte das rofeições para os 
pavilhões. 

Já foi auctorizada a acquisição de 2 carrocinhas o uma parelha 
do muares, solicitados para o serviço do estabelecimento. 

Solicitou-sc a revisão dos encanamentos de exgottos no pavilhão 
dos homens. 

Solicitoi e já mo foi auctorizada a acquisição de 4 relogios 1is- 
calizadores das rondas nocturnas. . 

lá adquiri um sino para a Assistencia. 

A revisão 0 limpeza dos oncanamentos de agua potavol é um 
serviço de urgencia. 

Acquii de colchões de borracha para ovitar as escaras dos 
doentes paratyticos; uma caldeira para aquecer agua no pavilhão 
dos homens e, finalmente, um apparelho telephonico 6 fios para ligar 
o pavilhão à Secrotaria. 

E' de urgencia a instailação da pharmacia, cuja falta já se faz 
sentir. 

Lembro a vantagem do serviço interno dirigido por irmãs do 
raridado por ser interrupto e pela pratica que têm de administrar 
estabelecimentos desta especie, e o augmento do pessoal contracta- 
lo e duplicando o numero de guardas, c organizando uma tabella 
menos oncrosa para o Estado, 

, Feparar os pensionistas e dar-lhes cosinha separada « indepen- 
ente. 


Para dur execução ao art. 61 do Reg.n. 1.778, precisava alóm 
de estudos, visitar algum estabelecimento modeto, afim do contoccio- 
nar as instrueções o codifival-as em ordem, o que demandaria os- 
paço de tempo. 

Solicitei do meu distincto collega cxmo. sr. dr. Alranio Poixoto, 
director intorino do Hospicio Nacional, um exemplar do Regimento 
interno daquellc importantissimo estabelocimonto, ultimamento re. 
formado o posto a par do todos os progressos da psychiatria. 

Com satisfação, testemunho meus ugradecimentos ao meu dis- 
tincto collega, pela gentileza o promptidão cm satisfazer o meu po. 
dido. Estudei calmamente o regimento interno do Hospicio Nacio- 
nul; tive o prazer de verificar om pratica varias ideas, quo tinha so- 
bre à fiscalização interrupta de enfermos por meio de rondas noctur- 
nas, applicação de meios de brndura c carinho no tratamento dos 
enfermos: a separação dos doentes por classe, creando sub-divisõeos. 
cada uma com o seu pessoa! responsavel pola mobilia e mais objectos 
da sub-divisão; o regimen hygienico o disciplinar; as attribuições 
dos enfermeiros, inspectores c guardas; o servico balnco-thorapico e 
dos diversos gabinetes que uma Assistencia deve tor, como : electro. 
therapico, antho-pometrico, anathomo-pathologico ; oficinas e lavan- 
dorias, admissão de empregados, promoções. faltas, penas, ete. 

Em resumo, encontrei neste trabalho completos os esclarecimen- 
tos precisos e resolvi propor a adopção das sabias instrueções nolle 
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Append no ilelatorio de 1904 e referente ao 1. 
trimestre do exercício de 1905 


Um asylo, segundo Esquerol, deverá occupar o centro dc uma cir- 
cumscripção determinada, fóra e não longe da cidade ou districto, 
bem extenso para que os serviços recebam uma organização mais am- 
pla e menos dispeuiliosu, em terreuo vasto, exposto ao nascente, um 
pouco elevado, de mudo que o deelivo o abriguc da humidade, tendo 
no centro OS principaes sorviços geraes, separando segundo mn cixo 
os dons sexos, « de cada lado massas isoladas symetricamente collo- 
cadas em numoro sulticionte para classiftcar todos os doentes segun- 
do os periodos o caractoristicos «las molestias. dispostas a permitir 
a vista para jardins, pomares e campinas, evitando com cuidudo a mo- 
notonia que 60 principal vicio dos asylos mais bem plancjados. 

Dagonet, citando Parchoppc, diz ser preciso isolar completamente 
o edifiicio, deixando uma avenida de entrada exclusivamente para o 
sorviço do asylo, para que haja isolamento completo dos enfermos, o 
que é indispensavel para a cura dos mesmos, 

Desde longo tempo, disse Esquerol- «que o asylo é um instru- 
mento poderoso de tratamento. 

Por essa razão 6 quo a sun organização deve ser devidamento upre- 
ciada era um relatorio medico administrativo. 

Assignalar uma lacuna é indagar o meio de sanala. Prever. agir 
e dar contas exactas, diz Esquerol:« Lis a trilogia da vida medica 
administrativa de um asylo. Mas não basta que ella so cumpra no 
recinto dos muros de asylo. Fazenos votos de var esses trabalhos à 
luz da publicidade. O serviço ganharia do toda a fórma e seria o uni- 
«o meio de assegurar o triumpho da verdade, unico lim que devemos 
almejar» 

Bascado na obervação de auctoridades de toda a compctencia já 
solicitei do v. exc. algum melhoramento dentre os seguintes, que pas- 
so a expôr. 

Fechaniento dos caminhos e estradas que passam nos terrenos da 
Assistencia, € fazer um recinto murado pora isolar os edificios e im- 
pedir as comunicações dos transeuntes com os enfermos, o que é 
do rigor para 0 tratamento e consceutiva cura destes. 

Estabelecer o pavilhão de observação para os doentes suspeitos 
de alienação como precetúa o artigo 2.º do ambos os regulamentos. 1º 
do toda urgencia o estabelecimento deste pavilhão, sem o qual o en- 
fermo que Dão for alienado, ficará internado o soffrendo constrangi- 
mento illegal de sua liberdade e privado da proiceção que a tei e 
conceder, ordenando que os doentes sejam internados depois de 15 
dias de observação no referido paviluão. conforme o numero tº do art. 
14 do Reg. desta Assistencia. Em Portugal esse prazo é de 5 dias e o 
attestado medico só tem valor no decurso desse prazo. 

Dividi os pavilhões por classes, tendo em cada um enfermaria 
para molestias incidentes, commodos separados para epilepticos* 
agitados, tranquilos, immundos e ercanças ; sala para lavabos o ba- 
nheiros pequenos para banhos de asseio, 

Augmentar o pavilhão das mulheres, que actualmente se acha 
dasoecupado, para poder receber pansionistas no paviihão em que 
ellas so acham. . 

Concertar os chaleis aos quaes já me referi, 

Solicitar da Camara desta cidade o fechamento da estrada que 
vae para o Cangalheiro. 
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Solicitar da mesma Camara as sóbras das aguas da caixa do Canga- 
lhoiro, do absoluta necessidado para manter-so o serviço hydrote- 
rapico da Assitencia. 

Já foi solicitada a mudança da cosinha o pediram-se 300 mo- 
tros de Decauvillo para facilitar o transporte das refeições para 08 
pavilhões. 

Já foi auctorizada a nequisição de 2 carrocinhas o uma parolha 
de muares, solicitados para o serviço do estabelecimento. 

Solicitou-se a revisão dos encanamentos dc exgottos no pavilhão 
dos homens, 

 Solicitoi e já me foi auctorizada a acquisião de 4 relogios fls. 
calizadores das rondas nocturnas. 

Já adquiri um sino para a Assistencia. 

A revisão o limpeza dos encanamentos de agua potavel é um 
serviço de urgencia. 

Acquisição de colchões de borracha para ovitar as escaras dos 
doentes paratyticos; uma caldoira para aquecer agua no pavilhão 
dos homens e, finalmente, um apparelho telephonico 6 fios para ligar 
o pavilhão à secrotaria. 

a de urgencia a instailação da pharmacia, cuja falta já so faz 
sentir. 

Lembro a vantagem do serviço interno dirigido por irmãs de 
raridade por ser interrupto c pela pratica que têm de administrar 
estubelocimentos desta especie, e o augmonto do pessoal contracta- 
do e duplicando o numero de guardas, c organizando, uma tabella 
menos oncrosa para o Estado, 

4 pepirar. os pensionistas e dar-lhes cosinha separada e indepen- 
ento. 


Para dar execução ao art. 61 do Reg.n. 1.778, precisava além 
de estudos, visitar algum estabelecimento modelo, afim de confeceio- 
nar as instrucções e codifical-as em ordem, o que demandaria es- 
paço de tempo. 

Solicitei do meu distincto colega cxmo. sr. dr. Aftanio Peixoto, 
director interino do Hospicio Nacional, um exemplar do Regimento 
interno daquello importantissimo estabelocimento, ultimamente re- 
formado e posto a par de todos os progressos da psychiatria. 

Com satisfação, testomunho meus agradecimentos ao mou dis- 
tincto collega, pela gentileza o promptidão cm satisfazer o meu po- 
dido. Estudei calmamente o regimento interno do Hospicio Nacio- 
nal; tive o prazer de verificar em pratica varias ideas, quo tinha so- 
bre à fiscalização intorrupta de enfermos por meio de rondasnoctur- 
nas, applicação de meios de brandura o carinho no tratamento dos 
enformos: a separação dos doentes por classe , creando sub-divisõeos, 
cada uma com o seu pessoal responsavel pola mobilia c mais objectos 
da sub-divisão;o regimen hygienico o disciplinar ; as attribuições 
dos enfermeiros, inspectores é guardas; o servico balneo-therapico e 
dos diversos gabinetes que uma Assistencia dove ter. como : electro» 
thorapico, antho-pomotrico, anathomo-pathologico ; ofâcinas e lavan- 
derias. admissão de empregados, promoções. faltas, penas, etc. 

Em resumo, encontrei neste trabalho complotos os esclarecimen- 
tos precisos e resolvi propor a adopção das sabias instrucções nolle 
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oxaradas com modificações necessarias para pol-as do accordo com 
o Reg. n. 1,776 c as necessidades desta Assistencia. 

No regimento interno, que submetti ao csclaracido juizo de v. 
exe, procurei estabelecer as basos de minha administração do ac- 
cordo com o progresso actual da sciencia. Nelle verá v. exe, 0 pla- 
no que puz cm execução na administração com minueinsidade sobre 
todos os serviços o disposições claras no sentido de, com todo à es- 
orupulo, salvaguardar os intoresses do Estado, 


Chamo a attenção de v. exe. para a renda da Assistencia de 
pensionistas e por clla verá que o Estado não deve desprezal-a, 
por sor uma quota auxiliar na manutenção do estabelecimonto, tan- 
to mais que, pelas condições climatericas e o pequeno custo das 
pensões, o numero de pensionistas póde clevar-se c proporcionar ao 
governo mcios de augmentar o estabelecimento, que actualmente « 
pequeno, si attentarmos para a população do Estado, Si a propor- 
ção cgualar à do Estado de S, Paulo, o estabelecimento precisará ser o 
quintuplo do que é. 

Naquolle Estado ha 800 doontes, mais ou menos, na Assistencia, 

Devo ponderar que não temos accommogações apropriadas para 
os pensionistas; os que existem estão conjunctamente com os indi- 
gentes, tondo aponas domitorio separado. E' vordado quo o Estado 
dove amparar aos indigentes, mas tambem é certo que a quota dos 
pensionistas é uma verba que auxilia grandemente ao Estado. 

E! bem conhecida a criso porque passa o Paiz, entrotanto, o sor- 
viço immenso que o governo de v. exc. iniciou, croando a Assis- 
teneia a Alionados, precisa sor completado, dando-lhe as condições 
necessarias para preencher sous clevados fins, tornando o estabele- 
cimento a imagem viva da vida e movimento, quo a sociedade apre- 
senta, onde todas as aptidõos são utilisadas. 

A acção medico-administrativa deve encerrar todos os meios do 
tratamento moral e physico estando à frente delles os trabalhos de 
toda sorto, em relação com as aptidões e oceupações habitnaes dos 
doentes. Para o tratamento moral as salas de estudo, bibliotheca, 
passeios, emiim, tudo que possa trazer uma diversão util às idéas de- 
lirantos, contribuir a regularizar actos desordonados e habitos vici- 
osos que a molestia, determinou. 

O trabalho póde ser uma fonto de serias economias para o Esta- 
do, podendo desdo já. iniciar a horticultura, officinas do alfainto, col- 
choaria, lavanderia e costuras brancas, cte., do modo que cada sexo 
concorra com sou contingente nos serviços geraos e assim diminuirá 
a necessidade de sorviços extranhos com extraordinaria economia 
para o Fstado, 

Ant:s de terminar, soja-me licito fazer um appello a v. exe. para 
envidar meios de conilar-nos a administração interna a irmans de ca- 
ridade, que tenham praticado em asylos na Europa. E' omeio do ob- 
termos um serviço interno completo e no tim de curto prazo termos 
pessoal nosso cducado e disciplinado nesses serviços. Não basta a 
boa vontado com quo procuram cumprir sous deveros; é necessario 
que aprendam com quem tem pratica o é dia a dia que ficarão sa- 
bendo dar socenrro aos infelizes que lhos são confiados, 
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Quando tivermos conseguido à normalização de todos os sorvi- 
ços, oflleinas funecionando, a horticultura o à pomicultura desenvol- 
vidas, a Assistencia deixará do ser o edificio actual para ser uma 
instituição de verdadeira caridado o um instrumento do tratamento, 
ca historia registrará, com as bençãos dos infelizes, a passagem de 
v. exe. pelo governo ca Assistencia sorá o padrão do gloria do go- 
verno actual. 


Predios 


A Assistencia possue cinco predios renovados que são os 3 pavi- 
lhões, a sceretaria e a casa de residencia do dr. Director. 

Todos em estado de perfeita conservação e asseio, excepto o 2.º 
pavilhão de homens que precisa de uma mudança de telhas o recti- 
ficações do exgotos. 

Ha mais tres chalets precisando de reparos, sendo que um ame- 
aça ruinas; e duas casinhas, uma em que está a estufa o ontra que 
sorá aproveitada para guardar v carro, cte. 


Viaducto 


Precisa de concertos, que o torne apto à passagem de carroças, 
ctc., devendo substituir-se dormentos o vigas o assoalhal-o com plan- 
chões. 


Pastom 


Os pastos estão servindo de logradouro publico, por falta de ta- 
pumes. São bons e podem conter vaccas que forneçam o leito neces- 
sario aos enfermos, o que sorá uma occonomiu porque à despesa au- 
nual com esso genero dove approximar-so do 1:000000, 


Patcom 


Já solicitei do v. exe, a construeção do um paico c casa para 
curros etc. e outras dependencias como cavalariças necessarias nos 
Pequenos estabelecimentos suburbanos. 


Expediente 


Já expuz no relatorio annual que esta secção cumpriu sous devo- 
res com louvor, c que o escripturario, Major Januario Bittencourt, 
pelo sou fino trato, probidade c extrema dedicação no desempenho, 
faz jus a menção especial, 
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Creio ser de justiça v, oxc. augmentar os vencimentos doste 
funccionúrio, equiparando-os aos de outros, «ue, com menos serviço, 
auforem o dobro do seu ordonado actual 


Portaria 


No começo do relatorio expuz que esse serviço vac-so fazendo 


com regularidado. 
secretaria 


O movimento da secretaria durante o trimestre foi o seguinte : 

Officios expedidos. . : 
« — vecebidos,. 
Portarias do nomcações . 
« de vxonerações .. 
Termos do contractos com empregados 
« « « « fornecedoros.... .... 


Almoxar 


Não tem ns condições de arejamento preciso. o que obriga a fa- 
zer compras em pequena escala para os generos não se deteriorarem. 


A 9 de fovoreiro deste anno foi exonerado, a pedido, do cargo ile 
almosarifo o coronel Pedro Toledo c nomeado para substituto o 
soronel Camillo de Castro Leite a Il do mesmo mez. tendo tomado 
posse u 2, 

Sinti immonsamente à sahida do coroncl Pedro Toledo, que du 
ranto o tempo que mc auxiliou dou provas do probidade, aptidão e 
zel.Jno desempenho desso cargo, tornando-se por isso digno de louvor. 

E' com satisfacção, porém, quo declaro que o actal almoxarifo 
pelac orrecção com que vae desemponhando o mesmo carzo é um con- 
tinuador fiel e digno de son antecessor, 


Cosinha 


O serviço da cosinha dos enfermos foi melhorado desde que to- 
mei posge do cargo de sub-Direetor. 

Os entermos tem as refeições reformadas, carne diariamonto em 
ambas as refeições, café e pão pel manhã, café simples ao meio dia e 
mate com pão à tarde, variando nas sextas-feiras, em que tem peixo e 
batatas sem que a despesa tivesse uugmento sensivel, 0 que so vê com- 
parando as despesas deste trimestre com qualquer dos do anno de 


Co E 
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Desompenha com hoa vontade sous deveres e continita trazor os 
Pavilhões assoados o em ordem. 

Todos, porém, resentem-se da falta do estudos prolissionaes ou de 
ensino pratico por um enfermeiro chefe, que os ensino a distrahir e 
fiscalizar os doentes, usando de brandura e carinho, como é hojo 
praticado nos estabelecimentos congenores, cm que a cellula, a camisa 
"o colloto do furça ostão sendo completamente prescriptos. 

Além do pessoal occupado nos pavilhões, que se compõe de 6) 
Pessous, ha mais cinco, dos quaes um é o cosinheiro, com dous au- 
xiliaros e os dous ultitios, um jurdineiro c o outro auxiliar desto, 
Todos vão desempenhando sous deveres vom regularidado, 


Receita 


A receita da Assistencia, proveniente de pensões, durante o tri. 
mestre, importor em 3:8408000, 


Despesa 


A despesa, durante o trimestro, com as verbas abaixo especilica- 
das, importou em 18:2258398, sendo : 

Janeiro Pessoal titulado........ 

« - contractado..... ecos 

Expediente (seltos), impressos, cte. 

Alimentação e luz. 

Lavagem de roupa .. 

Eventuaos (acquisição de colchões, 


roupas, funcral),.....ccccas 2138600 

5:9065608 
Fevereiro Pessoal titulado..... a 1:9158099 
, contractado. . 1:640800t 
Expediento......... x 488700 
Alimentação c luz, 17958317 
Lavagem de roupa, ' 1265000 
Eventuaes......... z 2169400 

SiT4284I6 
Março Pessoal titulado......... 1: 68064 
« contractado 1:6-408000 
Expediente: (selos). 5$000 
Alimentação e luz.. 2:Hosoto 
Lavagem de roupa.....cecerese I26giuo 


Eventuaos (concertos nos predios, foi- Re! 
tio de roupa. fretes. cto)...... 777800 6:5TOGITA 


182255398 


= 574 — 


Enfermos 


O movimento do enfermos, no trimestro doato anno, foi o seguinte: 
1905 


Janeiro | Passaram de 190! para 1905... ...» 131 
( Entraram ...cesserserencesceroanes 13 144 


Fovoreiro | Entraram ....cesecs 
Março 


< < ersescoveas 


Altas 


Foram concedidas as seguintes altas duranto o mesmo trimestre: 


Curados c..ecesa o 22 
Molhorados . 

Fallecidos ....+ 

Passaram para o 2.º trimestre 


Barbacena, 1.º do maio do 1905. 


O sub-Diroctor, dr. Antonio Goulart Villeta. 


I 


RELATORIO 


DA 


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


544 


Procuradoria Geral do Estado de Minas, 9 de maio de 4905 


Êo, et, 


Desempenhando-mo da tarefa que mo 6 imposta pola lei n. 375 
de 1y de setembro de 1903, art. 423, n. XXY, tonho à honra do vir, 
pela segunda vez, apresontur a V. Exec. o mon relatorio sobro a gi- 
tuação dos serviços a cargo do ministorio publico, expondo não si 
o estado da administração da justiça, duranto o anno Proximo findo, 
nos tribunacs das duas instancias, fjuo mo cumpre fiscalizar, como 
as difficuldades c lacunas oncontradas na execução das leis o regu 
lamentos. 

Antes de tudo, ó-me sobremodo grato consignar que a pratica 
continia a demonstrar exuberantomento a excoltoncia da nova ro- 
forma judiciaria — sorviço inestimavcl quo o Estado devo à iniciu- 
tiva firme e fecunda, em boa hora assumida por Y. Exc, o que só 
demanda ligeiros retoques, para, completo, satisfazer plenamento às 
necessidades de nosso moio social. 


Segunda instancia 
Serviço do Tribunal 


Com a maxima regularidade, funccionou o Egregio Tribunal da 
Relação, 

As suas clevadissimas faneções são as mesmas que eram exorci- 
das pelo antigo Tribunal, distribuidas hojo pelas duas secções em que 
elto se acha dividido, accrescendo apenas para a socção criminal as 
appellações nos procossos crimos da alçada dos juizes do direito o 
98 rocursos da qualificação eleitoral. 

O dec. n. 4.824, do 22 de novembro do 1871, art. 48, que rego os 
Processos dos crimes, cujo Julgamento portenco aos juizes de divoilo, 
encurra doliciencias que o Tribunal tem procurado supprir com uma 
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Procuradoria Geral do Estado de Minas, 9 de maio de 4905 


Ermo. Pr 


Desempenhando-me da larefa que me 6 imposta poli lei u, 
de 14 de setembro do 1903, art. 223, n, XXY, tenho à honra do vir, 
pola segunda vez, apresentar a V. Exc. 0 meu relatorio sobre a gi. 
ttação dos serviços a cargo do ministerio Publico, expondo não só 
o oslado da administração da justiça, duranto o anno proximo findo, 

. nos tribunaos das duas instancias, que mo cumpre fiscalizar, como 
as dificuldades o lacunas encontradas na exocução das leis e regu 
lamentos, 

Antes de tudo, ô-mo sobremodo grato consignar que a pratica 
continita a demonstrar Oxubcrantomento a excoliencia da nova re- 
forma judiciaria — serviço inestimavol quo o Estado dovo à inicia- 
tiva fivmo e fecunda, em boa hora assumida por V. Exec, 0 quo só 


demanda ligeiros retoques, para, completo, satisfazer Plonamonte às 
necessidades de nosso moio social, 
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Segunda instancia 
Serviço do Tribunal 


Com a maxima regularidade, funccionou o Egregio Tribunal da 
Relação, 

Às suas clevadissimas funcções são as mesmas quo cram axcrci- 
das pelo antigo Tribunal, distribuidas hojo pelas duas socções om que 
ollo so acha dividido, aceroscendo apenas para a secção criminal as 
appellações nos processos crimos da alçada dos juizes do direito o 
Os rocursos da qualificação cleitoral, 

O dee, n. 4.824, do 22 do novombro de 1871, art, 
processos dos crimes, cujo julgamento por! 
encorra doliciencias que o Ti 
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tibunal tom procurado supprir com ums 
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jurisprudoncia garantidora dos direitos das partos 6 ao mesmo tem- 
po expurgada do excessivos rigores formalisticos, que, por mera pre- 
torição de formalidados accidentacs, doterminavam a nullidado do 
processos, feitos com oxacta obsorvancia dos termos ossenciaes. 

Na vigoncia do regimen anterior à organização judiciaria minei- 
ra, o respeito as formulas ia a ponto de so annullarem processos 
simplosmento por não tor sido tomado om andioncia o juramento 
do queixoso — falta quo em nada podia diflicultar ou impedir a defo- 
sa. Assim julgaram a Relação do S. Luiz, cm accordam do 17 de maio 
de 1873, e 0 juiz de direito do Mar do Hespanha, em sentença do 20 do 
março de 1879, 

Adoptando, porém, o critorio da Jei n. 17, do 20 do novembro (do 
do 189), arts. 4, n, XXI c 5, relativo aos julgamontos da compoten= 
cia do jury,o Egregio Tribunal vae firmando à jurisprudencia, basca- 
da cm uma justa discriminação entre formalidades essenciacs, cuja 
protorição dove acarretar a nullidade do processo, 6 formalidades ac- 
cidentaos que dovem ser respeitadas apenas para perfoita regularida- 
do do feito. 

Os recursos da qualificação eleitoral, creados pela lei n. 37], de 
17 de setembro de 1903, art. 13, têm de desapparecer dentro as attri- 
buições da Camara Criminal, tanto quo esteja terminado o actual alis- 
tamento mineiro, destinado a vigorar até que se conclua o alista- 
mento federal, nos termos do art. 141 da lein. 1.269, de 15 de no- 
vembro de 1904. 

No intuito exclusivo de completar o alistamento cstadual em vi- 
gor, continúa o Tribunal a julgar os recursos pendentes. 

Sapponho quo ha um crro de redacção na lein. 3%), do 22 de 
agosto do anno proximo findo, quando trata de determinar as fun- 
eçõos do Tribunal em camaras reunidas, referentes aos processos de 
crimes de responsabilidade do sua competencia. 

Não cra bem claro o pensamento contido na lei n. 375, do 19 
de setombro de 1902 cit, relativamonte às attribuições das camaras 
reunidas em taes processos, não sc precisando os actos que perante 
clas devam ser praticados. 

Contra essa obscuridade reclamamos cu o o exm. sr. desembar+ 
gador Presidonto do Tribunal, om nossos rolatorios apresentados 
em 1904, 

«O art, 209, da lei n. 375 — dizia então o voncrando Prosidento do 
“Tribunal — dá compotencia á Camara Criminal para formar a culpa 

. até à pronuncia inclusivé, nos processos crimos cujo julgamento lho 
competir, sendo da compotencia do Tribunal cm camaras reunidas 0 
processo c julgamento, excopto a formação da culpa inclusivé a pros 
huncia, que compotirá sómento à Camara Criminal. Ê 

A execução dessas disposições trará grando dificuldade, obri« 
gando o Tribunal a flear sompro constituido cm camaras reunidas, 
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Para ser offerecido Pórante clle o libollo, à contrariedade, emfim 
Para todos os termos do Proparo, quando essos termos podiam ser 
processados peranio ojuiz rolator e semunal o sómente funccionar o 
Tribunal em Camaras reunidas para o Julgamento da causa o dos re 
cursos do pronuncia ou não pronuncia, » (1) 

Em meu relatorio, abundoi nas mosmas considerações, 

Em materia criminal, disso eu, paroco quo soria convonionto 
uma medida legislativa que tornasse mais claro o ponsamento con 
tido nu loi n. 375, quanto aos erimos cujo Procosso o julgamento 
Pertencem ao Tribunal da Relação, Só devem compotir ao Tribunal, 
em camaras reunidas, o conhecimento do despacho do pronuncia, 
em grau do recurso voluntario, o o julgamento dos crimes dessa 
classe, pertencendo ag juiz relator todos Os actos ordinatorios do 
Processo. 

Satislazendo a essa reclasnação, ostatuiu à lei n. 279, do 22 do 
agosto do ano Proximo findo, que, nos processos dos crimes com- 
mMuns c do responsabilidade, cujo conhecimento portenco à Relação, 
ao Tribunal em Camaras reunidas compotirá sómente o julgamento 
final o à docisão do recurso voluntario, cabendo & turma os demais 
actos na fórma, estabelecida no respectivo regulamonto. (e 

Confrontando-se os termos desse dispositivo o os das reclamações 
supra transoriptas, Pareco ter havido na loi um crro do redacção ; 
onde sc diz turma Cevia-so dizer juis relator, poranto quem devem 
serc de facto são Processados todos os termos do preparo, 

A meu ver, a rectificação desso erro deve ser foita, afim de cvi- 
tarem-se tlioriores duvidas a esto rospoito. 


Movimento forense 


O movitiento do serviço foronso do Tribunal da Relação, durante 
O anno do 1904, consta dos soguintos dados cstatisticos 


Peitos entrados na Secretaria 


Appellações crimes. REPITA 319 
Recursos crimos, TRAÇA 237 
Recursos do responsabilidade, 9 
Recirsos eleitores, ....issiaso, +» 13.013 


000 

(D Relatorio do iusirado tlesembargador Tinóco, vico-Presidente da Re 
Jução, apresentado em 1904, 

(2) Lei n, 379, de 22 do Agosto de 1904, art, 1, 
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Appellações CivCiS.ccceneccrarcerarerannares 
Aggravos, 
Divorcios, 
Conflietos de jurisdioção, 
Registro Torrens....... 
Petição do heabeas-corpr 
Recursos de jurados.,....ws 


veearo 


SOMA cesrereconerimineor anne carese 


Feitos distribuidos 


Appellaçõos crimos. 
Recursos crimes... 
Processos de responsabilidade 
Recursos cleitoraes, 
Appellações civeis 
Aggravos,, 
Divorcios.. cessos 
Conflicios de jurisdicção,...... 
Registro Torrens,.ccccesserecra 


Som. ssa 


eoenrareaanaes edad 


Julgamentos 
Camara Criminal 


Appellações,eccrecer 
Rocursos crimes 
Habeas-corpus, «a 
Recursos cloiloracs. 
Rocursos cloitoraes de camaras... 
Conílicto de jurisdicção ,...eeseaa 
Denuncias peranto o Tribunal,.... 
Reducção de pena,.eccssssensosa 


SOMA, o ecesrrsarcrecererernaaecanta 


Camara Civil 


Appellações, 
Embargos,. 


13.802 


318 
237 

y) 
9,077 
129 


62 


212 
10u 


Aggravos de instrimento,. , ot 
Aggravos do potição.... 4 
Divorcios.,. 8 
Diligenci H 
Suspeição .. ] 
Conllictos de jurisdicy 5 
SOMA. ceseereneneneneniraraensaseas 435 
Camaras reunidas 

Procossos erimos formados no Tribúnal,..., 3 
EMDARROS cessssasscimme da cre rai sra ! 
Somma. crvencorasracanresa 4 

Julgamentos do Presidente 

Recurso de denogação de licença para advo. 
BAD. ceccrreererareererra 1 
Recursos de multa de jurados..,. Nes 2 


Recursos de qualificações de jurados,,....... 4 
Recurso do exigencia de custas indevidas, 1 


Recursos do suspensão de ofhicia.. cessa 3 
SOPOMA, escorrer q 
Total de feitos julgados 0,205 


Esta cifea clevadissima demonsira bem claramente quio pesado 
ó o sorviço a cargo de nosso Tribunal de segunda instancia. 

Em maior destaque colloca à importancia desse serviço o seu 
confronto com o trabalho dos tribunaos superiores dos outros Kg. 
tados. 

Emprohendi fazer tal estudo comparativo, e, si não o ofereço tão 
completo como convinha, é que não obtive os precisos dados, à não 
ser dos Estados do &. Paulo. Rio do Janeiro, ahia, Pernambuco, Pa- 
taná, Espirito Santo, Rio Grando do Norte, Piauby o Goyaz, 

De aceordo com os dailos citaros, formei o seguinto quadro: 
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Como sc vê por esto quadro, o unico tribunal nacional do se- 
gunda instancia que ao de Minas excedo cm serviço é o Tribunal 
de Justiça do S. Paulo, que, em 1901, julgou trezentas ce quarenta e 
quatro appellaçõos civeis o quatrocentos e quaronta azgcavos, io 
passo que a Relação desto Estado decidiu duzentas c doze appellações 
civeis o sessenta € cinco aggravos. 


ht OS jui de di 
io que foi reprodu- 


(3) Esta attribuição foi, neste Estado, transferida pa 
reito pela lei n. 352, de 17 de setembro de 1992 -- Jispo; 
zida pela lei n. 355, art. 212, n. XII 


vir 


E" de notar, porém, que cesso excosso só oxisto quanto ao sorviço 
de natureza civel: o serviço criminal c cloitoral da Relação do Minas 
é incomparavelmento maior quo o do Tribunal de Justiça do 8. Paulo, 
Pois, quando esto resolvia dous mil duzentos o sessonta o quatro re: 
cursos cleitoracs, trezentas o vinte duas appellações criminaos o conto 
º quarenta o dous recursos crimos, aquella sentonciava nove mil e 
setenta e scto recursos cleitoracs, quatrocontas q cinco appeliações 
criminaes o duzentos o onze recursos crimos. 

Aceresco ainda quo o Cribunal de S. Paulo so compõe do quinzo 
ministros (4), e à Relação de Minas só tom treze dosembargadores (5), 
sendo a Camara Civil daquello constituida de novo mombros c a desta 
simplesmente de seis, exeluido o presidente. 

Distribuido o serviço, pois, entro os membros de cada um dos 
tribunacs dos dons Estados, ter-se à (quo cada ministro paulista sorá 
relator de trinta c oito appellações civeis o cada desembargador 
mineiro do trinta o cinco ec mais doz aggravos, que, em S, Paulo, 
competem à Camara Criminal. 

Portanto, si bem quo o serviço civol nosto Estado seja algum 
tanto menor quo o de S. Paulo, à sua distribuição torna aqui menos 
suave que alli a tarefr dos membros do tribunal superior. 

O proprio Supremo Tribunal Federal não tom trabalho igual aa 
da Relação do Minas, segundo facilmonto so vorifica polas respoctivos 
ostatisticas. No Supremo Tribunal foi o seguinto o movimento fos 
vonso, duraato o anno proximo findo: petiçõos de hairas-corpus, 75 
recursos de hacas-corpus, 45; rocursos-erimes, 10; conflictos do 
jurisdicção, 10; aggravos do potição, 56; do instrumento, 1; cartas 
tostomunhaveis, 8; danuncias, 2; rocursos extraordinarios, 42; appel- 
lações eriminaes, 18; appellaçõos civois, 74; commorciaos, 8; embar- 
gos, 13; revisões criminaos, I21; acção civol ordinaria, 1; recursos 
cleitoraes, 3; homologações do sentenças extrangoiras, 49, 

Todo o sou enormo sorviço, cujo estudo comparativo com o dos 
outros tribunaes do paiz venho fazendo, o Egregio Tribunal da Rola- 
cão tom vencido, com incontostada competoncia o oporosidado incx- 
codivel, do maneira a so impôr à admiração o respoito goracs, por 
toda a parto onde chega o conhecimento do suas justas e brilhantos 
decisões, já dontro do Estado, quer além muito das raias mineiras, 

Em vez, pois, de apontar erros, abusos o incohorencias vori- 
ficadas em sua jutispradoncia (6), dosvanoço-ma em recomendal.o à 
gratidão do Estado, que tem em seu primoiro tribunal judiciario mo- 
tivos de legitima ufania, 


mm 


(1) Lein. 757, de 17 de novembro do 1900, art. 1.º 
(5) Loi mn. 375, de 19 de setembro de 1903, art. 11, 
(6) Lei n. 3%, de 19 de setembro de 1903, art. 223 n. XXV. 
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Como se vô por osto quadro, o unico tribunal nacional do se- 
ganda instancia que ao do Minas excedo cm serviço ô o Tribunal 

! de Justiça do 8, Paulo, que, em 1904, julgou trezentas ce quarenta e 
quatro appelluções civeis ec quatrocentos e quarenta aggcavos, ao 
passo que à Rolação desto Estado decidiu duzontas c doze appelações 
civeis o sessenta o cinco aggravos, 


(3) Esta altribuição foi, noste Estado, transferida para os juizes do di- 
reito pela lei n, 352, de 17 de setembro de 102 — dispoxição que foi reproda- 
gida pela lei n. 3%, art. 212, n. XT. 
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E” do notar, porém, que csso oxcesso só oxisto quanto ao serviço 
de natureza civel: o serviço criminal c oleitoral da Relação de Minas 
é incomparavelmento maior quo o do Tribunal de Justiça do S. Paulo, 
Pois, quando esto resolvia dous mil duzentos é sessenta o quatro ro- 
enrsos clcitoraes, trezentas o vinto duas appellações eriminaos o cento 
e quarenta o dous recursos crimes, aquella sentonciava nove mil o 
setenta e sete recursos cleitoracs, quatrocentas o cinco appellações 
eriminaes o duzentos o onze rocursos crimos. 

Acoresce ainda quo o Tribunal de S. Paulo se compõe do quinzo 
ministros (4), e à Itelação de Minas só tem trazo dosembargadores (5), 
sendo a Camara Civil daquello constituida do nove membros c a desta, 
simplesmente de sois, excluido o prosidente, 

Distribuido o serviço, pois, entre os membros de cada um dos 
tribunaes dos dons Estados, tor-se à que cada ministro paulista sorá 
relator de trinta e oito appellações civeis c cada desombargador 
mineiro de trinta o cinco c mais doz aggravos, que, em 8, Paulo, 
competem à Camara Criminal. 

Portanto, si bem que o serviço civol nesto Estado seja algum 
tanto menor quo o de S. Paulo, a sua distribuição torna aqui menos 
suavo que alli à tarefa dos membros do tribunal superior. 

O proprio Supremo Tribunal Federal não tem trabalho igual aa 
da Rolação do Minas, segundo facilmento so vorifica pelas respoctivos 
ostatisticas. No Supremo Tribunal foi o seguinto o movimento fo- 
ronso, durunto o anno proximo findo: petições do habeas-corpus, 75; 
recursos de Aubcas-corpus, 45; rocursos-crimes, 10; conftictos do 
jurisdicção, 10; aggravos de potição, 56; do instrumento, 1; cartas 
testomunhaveis, 8; denuncias, 2; rocursos oxtraordinarios, 42; appol- 
lações eriminaos, 18; appellações civeis, 74; commorciaos, 8; cmbar- 
gos, 13; revisões criminaos, 121; acção civol ordinaria, 1; recursos 
oleitoraes, 3; homologações do sentenças extrangeiras, 49, 

Todo o sou enormo serviço, cujo estudo comparativo com o dos 
otitros tribunacs do paiz venho fazendo, o Egregio Tribunal da Rola- 
ção tom voncido, com incontestada compotoncia o oporosidado inex- 
cedivel, de mancira a so impôr à admiração o respeito goraes, por 
toda a parto onde chega o conhecimento do suas justas o brilhantos 
decisões, já dentro do Estado, quer além muito das ruias mineiras, 

Em vez pois, do apontar erros, abusos c incohorencias veri- 
fica em sua jurisprudoncia (0), dosvaneço-ma3 em recomendal.o à 
gratidão do Estado, que tem em seu primoiro tribunal judiciario mo- 
tivos de legitima ufania. 


(1) Loin. 757, de 17 de novenibro do 1900, art. 1,º 
(5) Lein. 37, de 19 de setembro de 1903, art. 11. 
(t) Lei n. 375, de 19 de setembro de 1903, art. 223 n, XXV, 


VIII 


Divisão do Tribunal em Camaras 


A divisão do Tribunal om duas secções continta irretorquivel- 
mento a produzir os bons ceffeitos quo della esperava o legislador. 

Tratando-se de semelhanto assumpto— releve-se-me a insistencia 
sobro esto ponto, — cumpre não deslembrar que um dos intuitos dessa 
modida foi corrigir gvando c sensivel falta, quo V. Ex. entondeu devor 
consignar cm sua primeira mensagem ao parlamento minciro—a ex 
cossiva morosidade dos julgamentos. 

Fazondo-so orgam de justas reclamações que se levantavam, uni- 
sonas, de todos os pontos do nosso territorio, contra a demora dos 
julgamentos na segunda instancia, dizia ontão V. Ex.: 

«Si na primeira instancia, as causas, em regra, são julgadas den- 
tro dos prazos legaes, na segunda nem sempre os julgamentos se ve- 
rificam com a rolativa promptidão, não obstante a oporosidade e a 
competencia dos membros do Tribunal, quo sou o primeiro a reco- 
nhecer e solenacmonto a proclamar. 

On seja um defeito de organização do Tribunal ou seja o exces- 
sivo numero do feitos que annualmonte atiluem para ser julgados, à 
causa determinante do facto aludido, quo acarrota incaleulaveis 
damnos às partos litigantos, torna-se necessaria uma providencia le- 
gislativa que a faça desapparecer», (7) 

Obedeceu a esse pensamento a divisão do Tribunal em camaras, 
pois, conforme demonstrei pola impronsa, por oceasião da discussão 
do projocto da roforma juliciavia, a falta apontada na mensagem 
presidoncial estava visceralmento vinculada a um vicio do organi- 
zação do Tribunal, quo se não podia subtrair à acção inevitavel da 
lei da evolução determinante da diferenciação progressiva — lei quo 
presido a todos os phenomenos, manifestando-se desde a consti- 
tuição physica do univorso até aos actos mais complexos da actividade 
intellectual. (8) 

O facto inclutavel c indiscutivel é que, depois da divisão do 
Tribunal em duas secções, o gravo inconveniente que v. exe. obsor- 
vou na administração da justiça, na segunda instancia, desappare- 
con por completo, não obstanto o augmento sempre crescente do 
sorviço (9). 


(7) Mensagem dirigida, em 1903, ao Congresso Mineiro. 

(8) IF. Spencer, Ensaios sobre o progresso, cap. 1.º 

(9) O Tribunal julgou, em 1892, 112 nppellações civeis; em 1893, 105; em 
149, 115; em 1805, 131; om 189%, 187; om 1803, 20; em 1890, 112; cn 1908, 
155, em 1901, 154; em 1902, 1533 em 1803, 154; ent 1004, finalmento, 21%, 
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Assim, graças à essa módida salutarissima, mo é dado afirmar 
que está actualmente em dia todo o trabalho das duas camaras, 
restando apenas, Por so decidirom, os feitos que, em cartorio, aguar. 
damo pagamento do sello devido. 

E a isto cumpro accroscontar quo, om regra, os julgadores não 
têm esgotado os Prazos quo a lei lhes concedo para o exame dos 
autos. 

Sobro esto ponto-a celeridade das decisões, seja-me licito cha- 
mar a attenção do v. oxe. Para o quo ora se passa relativamento 
4os recursos interpostos do Poconhecimonto dos poderes das muni- 
cipalidados. No curto espaço do dous mezos, já foram julgados quasi 
todos os recursos das camaras cloitas para osto trionnio, ao passo 
que, até ha bem Pouco, os recursos do tricnnio passado ainda occu- 
Pavam a attenção do Tribunal, 

Si ossa morosidade dovo ser em parto imputada aos advogados 
dos litigantes, quo do tal oxpodiento lançavam mão para impedir o 
reconhecimento do diroito da parto adversa, não so púdo contostar 
2 iniluencia da divisão do serviço no dosapparecimento do tão pro- 
judicial obico à boa administração da justiça. 

A inestimavel vantagem obtida, supprimindo à lentidão doma- 
sinda das decisões, soria, por si só, bastante para justificar a roforma 
iutroduzida no Tribunal, 

Não foi só attondido, porém, o Principio da promptidão dos jul- 
gamentos; a competencia especial dovia tambom crescer na propor- 
ção que diminuia à competencia geral, como o efoito inovitavel da 
distribuição do sorviços dissemolhantos Por orgãos distinctos. 

Força ó convir, pois, que oflvrece maior somma do garantias o 
systema que, conformando-se com a, lei da divisão do trabalho, crea 
orgãos ospociaos o distinctos Para o preenchimento do funeções por 
sua natureza diferentes, 

Argúo-se, porém, contra Ossa importanto reforma o dofvito de 
não tor cstabelocido o perfeito equilibrio do sorviço entre as duas 
Socções em que so encontra dividido o Tribunal, tondo sido, ao con- 
trario, grandemento desigual a distribuição das matcrias. 

Essa arguição, encontroi-a—com Surproza, confosso— em recente 
livro do illustro Jurista, que a seu reconhecido saber e longa pra- 
tica dos nogocios forensos reune as responsabilidade de acatadissi- 
mo representante do Estado, em uma das ensas do parlamento mi- 
neiro. 

<A lei n, 375 do anno Passado, diz o distincto jurista, quo rovo 
Bou parto das disposições da lei n, 18, manteve a Relação, mas di. 
vidiu esso Tribunal om duas camaras, o foz do tal modo à divisão do 
sorviço que, emquanto a Camara Criminal so vê com grando tarofa, 


a..Camara Civil não tardará muito à celebrar sossões om que nada 
tonha a julgar » (10). 

Foi clamorosamonto injusto o respeitavol mostre, c para proval- 
o nenhum commento oxigem os dados cstatisticos acima oxpostos. 

A camara quo, no dizer do 5. 0xc., brevemonto rounir-so-à, sem 
tor de proferir decisão alguma, julgou, duranto o anno proximo findo, 
duzentas o dozo appeliações civois, com embargos, sossenta € cinco 
aggravos, sois conílictos do jurisdicção, oito divorcios o uma suspei. 
cão, e ordenou quarenta o quatro diligoncias — 2 total de quatros 
centos e trinta e seis julgamentos, 

Nem so diga quo tendo a decrescor o numero do feitos civeis, do- 
sapparocido o accumulo do serviço dos annos antoriores, pois não só 
as entradas na socrotaria provam o contrario, como os julgamentos 
desto anno denunciam tondencia para augmento do trabalho, tendo 
sido já julgadas atô 7 do corronto, noventa c novo appellações civeis, 
vinto o tres aggravos o dous conílictos do jurisdieção. 

Em faco desses algarismos, ha do reconhecor o illustro jurista, 
que tão bem conhece as difflculdados da materia civel, a gravo injus- 
tiça do seu assorio. 

Não se pódo negar tambem o excessivo serviço da Camara Cri- 
minal, pois, além do cnormo serviço criminal — maior que o de todos 
os outros tribunaos superiores do paiz, ella tovo à pesadissima so- 
brecarga dos recursos cloitoraes do primeiro alistamento. E assim 
que, ao lado de quatrocentas c cinco uppellações criminaes, duzen- 
tos o onzo recursos crimes e quaronta e oito haleas-corpus, tovo 
de decidir para mais do novo mil recursos oloitoraes. 

Foi, sem duvida, maior que o da Camara Civil o trabalho da Ca- 
mara Criminal, 

Terminado, porém, o alistamento a que actualmente se procede 
em toda a Ropublica, desapparecerão d'entro as attribuiçõo da Camara 
Criminal os rocursos de qualificação, pois prevalecerá para todas as 
eleições fodoracs, estaduacs o municipaos aguello alistamento, sondo 
considerados insubsistentes os organizados anteriormente, nos tor- 
mos da loi n. 1.289, do 15 de junho do anno proximo findo, 

Excluidos, pois, os recursos cloitoraos da compotencia dos tribn- 
naos ostaduaos, ficará o sorviço da Camara Criminal roduzido às ap- 
pellações criminaos, aos rocurso3 crimes o aos recursos do reconhos 
cimonto de podores das municipalidados, quo orçam tricnnalmonto 
por conto c cincoonta, 

Assim sondo, tanto quanto se pódo julgar do oquilibrio do sopvi- 
cos tão dissomelhantos, é licito suppôr-se que a logislação mineira ha- 
bilmento conseguiu ovitar o mais sorio escolho quo so oppõo & di- 


(10) Thcoria e Pratica do Processo Civil, pag. Va, 
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visão dos tribunaes collcetivos — à diMouldado do so fazer uma cqui- 
tativa distribuição do trabalho entro as diflorentos secções em quo 
Se pretenda dividil-os. 

Quo pequeno dosequilibrio houvosso, porém, estaria sobcjamento 
componsado polas vantagons oxtraordinarias e inostimavois quo da 
divisão advieram Para a reguluridade do serviço forense — vantagens 
que todos os ospiritos justos Proclamam, sem rosorvas. 

O Estado de S. Paulo não logrou, por causa das suas condições 
Poculiaros, tão boa distribuição do sorviço, 

Aitendondo a Que os negocios do naturoza civol offerecem in 
contestavelmento maior somma de diMeuidades que o serviço orimi- 
nal, sendo este, além do tudo, muito monor que aquello, o logislador 
Paulista, no intuito do equilibrar o trabalho, constituiu a Camara Ci. 
vil com ministros em numero do nove ca Camara Criminal com cinco, 
º conforiu a esta a attribuição do julgar os aggravos oivois (11). 

Esta distribuição, Sogundo fiz ver om meu primeiro relatorio, 
tem softrido, com Justiça, graves censuras : q) foro o principio fun- 
damental da divisão em camaras, isto 6,a ospecialidado da matoria 
e a vantagem do facilitar o methodo do estudo c a attonção dos 


juizos: b) scindo à Continencia dos processos, podendo mesmo, em 


muitos casos, scindir a continoncia da cansa, visto que ha aggra- 
Yos que directa e immodiatamonte podem afectar a quostão prin- 
cipal, c mesmo aggravos taes, como as de sentonça do liquidação, 
que põe termo ao Processo. (12) 

E, pois, duplamente defeituoso o systema paulista: fero o prin- 
cipio da especialidade das matorias e desafia a dissonancia dos julga- 
dos, attribuindo à juizes differentes a mesma questão, o cexamo da 
mesma relação do direito. 

Tirando-se, Poróm, à Camara Criminal o julgamento dos aggravos, 
é inevitavol um grando descquitibrio do serviço, attonto a excessiva 
quantidado dos negocios civis, não obstante a diflorença do numero 
do ministros de cada uma das camaras. 

E como à continuação da má divisão do trabalho existonto 4 
Proferivel a fusão das duas secções, eis a razão por que a idóa do 
voltar-se ao tribunal uno ligura na recento mensagem do Prosidonto 
de S. Paulo à assombléa legislativa daquello Estado. 

«Não menos urgente, diz clle, so mu afigura a medida da reunião 
das camaras do Tribunal do Justiça, pois não adiantou a idóu do se» 
paral-as, nem sob o Ponto do vista da divisão do trabalho. (13) 


mam 


(11) Lei paulista n. 797, de 17 de setembro de 1900, 

(12) João Mendes, Bases pura « reforma judiciaria do Estudo de 8. Paulo, 
pag. 211, 

(13) Mensagem dirigida, nesto anno, ao Congresso de S. Paulo, 
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Em Minas, porém, cm quo se pôdo realizar perfcitamente a di- 
visão do serviço, nada justilica o repudio dossa medida — o mais no- 
tavel molhoramonto introduzido pela nova reforma cm nossos insti” 
tutns judiciarios, 


Serviço da Procuradoria Geral 


Permitta-mo V, Exe. que cu inicie as minhas considerações a este 
respeito, reproduzindo as palavras do um dos meus ilustres anteces- 
sores, o honrado desembargador Prestos Pimentel. 

« As multiplas attribuições, dizia o distincto magistrado, compen- 
diadas no art. 208, da lei n, 18, dão a medida do trabalho a cargo do 
Procurador Geral, que, sem o auxiliar lembrado por meu antecessor, 
não púde cuidar cm outra cousa, e deve, esquecido de si mesmo, da 
familia o dos amigos, tornar-se superior ás vicissitudes do tempo e 
immune, já não digo das graves enfermidades, mesmo dessas peque- 
nas que roubam consideravel tempo, tolhondo a intelligoncia o o es- 
pirito do funccionar, porque o physico so acha abatido. 

A correspondencia activa o obrigatoria com conto e quinze pro- 
motores do justiça, à audiencia nas appellações criminaes € civis em 
quo são partes ou interessados o Estado, o municipio, o thesouro, os 
menores, os interdictos, os ausentes, as associações pias o nas de 
nullidado de testamento e casamento, de divoreios e fallencias, recur- 
sos de geaça etc. constituom materia para uma repartição bem mon- 
tada, sem entrar em linha do conta o trahalho de consultas que lhe 
são dirigidos pelo governo, pelas camaras municipaes o juiz 

Isto tudo contribuc para acabrunhar o funccionario, com ser- 
viço alóm das forças de uma rohusta organização o de uma privilo- 
giada mentalidade. 

Como o seu voto é apenas consultivo o om materia civel seria 
preciso dispór de consideravel tempo para posar a prova O compul- 
sar, além da legislação, os tratados do direito civil e commercial, li- 
mita-so o Procurador Geral a lançar o fut justitia, sem vantagem para 
a causa que se debate, perdendo occasião do illustrar o sen espirito 
com assumpto do tamanha magnitude. 

si a isto so addicionar o serviço de estatistica, far-so à idéa exacta 
da actividade que é preciso desenvolver para que a causa publica não 

soffra dotrimento ». (14) 

Essas palavras escrovia o sr, dosembargador Prestes Pimêntel, 

do saudosa memoria, em 1894, em quo foram julgados pelo Tribunal 


(14) Rolatorin do desembargador Prostes Pimentol, apresentado em 21 do 
novembro do 1894, 
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da Rolação duzêntas é cincoeênta o cinco appollações criminaos e cen- 
to c quinze appellações civois, c as informações dos recursos de gra- 
sa eram da competencia cumulativa do Presidente da Relação e do 
Procurador Geral (15) ” 

Para so avaliarem as dificuldades do serviço actualmonto à car. 
go do Procurador Goral, basta acerescontar gue hoje lho portenco 
Privativamonte informar 98 recursos de graça, c que o Tribunal da 
Relação, no anno findo, decidiu quatrocentas o cinco appollações cri. 
minaes c duzentas e doze appellações civeis, alôm de cem om- 
bargos, 

O Procurador Geral, pois, tem na actualidade, o dobro do ser- 
viço quo tinha em 1894 e ora roputado suporior ás forças do uma 
robusta organização Privilogiada montalidade por um magistrado 
affeito ao serviço forense, em longa e proveitosa pratica. 

O meu trabalho, peranto o Egrejo Tribunal da Relação, toi o se- 
guinte, durante o anno do 1904 ; 


«) Pareceres om appellações vriminaos,,... ETA! 

b) » » » civois,., Jo 

e) » » conflictos do jurisdicção 7 

d) » » Pecursos cleitoraos,....... 6 

e) » » denuncias..,..secesress 6 
meme 

Comennrsanterc ee re resaas 83 


Alóm disso, sustontei perante o Tribunal a accusação intontas, 
contra o dr. juiz do direito de Pitanguy, o requeri uma ordem de ha- 
deascorpus a favor de um rou recluso na cadeia do termo da Janta: 
ria, como melhor V. Exe, verá pelos annoxos que a esto acompanham. 

Está em andamonto o processo do rosponsabilidado, instaurado 
contra o doutor José Moroira do Castro, porcrime commottido, quando 
no cxcrcicio do cargo de juiz do direito, tendo sido já offerecido o li. 
bello, 


Primeira instancia 
Promotores de justiça 


Sem alteração sensivel, tém sido dosempenhadas as importanc 
tos funcções, a cargo do ministerio público. 


(15) Relatorio apresentado pelo dr. Secretario do interior ao dr. Presidon- 
te do Estado, em 1894, annexo lettra a, pag. 5, c Join. 18, de 28 de novembro 
de ISM, art. 193 n, ViL e 207 n. IV, 
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E' o meuú maior empenho — já o disse, tm méu primeiro rolatorio 
— tornar real c prolicua, som quo se provoquom dosnocessarios ut- 
tritos, a liscalização da exacta observancia das lois o regulamentos, 
que ao ministerio publico competo exercer, peranto tedas as jurisdi- 
cções do Estado. 

No intuito do conhocor a mancira por que, em todas as comarcas, 
cumprem os seus deveres os representantes do ministorio publico, o é 
oxoreida aquella importantissima attribuição que, pola sua rolovan- 
cia o latitudo, domina todas as outras o a todas diz rospoito, como 
goral quo 6, dirigi aos promotores do Estado a seguinte cireular, data- 
dado 31 do dezembro de 1904: 

«Chamando vossa attenção para o dispositivo do art. 226 n. XKVIL 
da lei n. 375, do 19 do setembro de 1903, recommendo-vos me enviois, 
com a possivel brevidade, o vosso relatorio sobre o ostado da ad- 
ministração da justiça nessa comarca, contendo detalhada exposição 
rolativamente : e 

a) à exccução, nessa circumseripção judiviaria, das leis e regn- 
lamentos om geral (art. cit. n. XII); 

1») às faltas, negligencias, omissões o provaricações das autori- 
dades o mais empregados de justiça, e às medidas que, na esphera de 
vossas attribuições, tendes promovido para corrigilas (art. cit, 
n. XV); 

c) aos excessos dos prazos logaes, por parto das autoridades, para 
proferirom as suas decisões (art. 253 S 2 da lei cit.); 

d) ao andamento do serviço forense de natureza civil, na parte 
que se refere ao modo por que são salvaguardados o garantidos os in- 
toresses collocados por lei, sob a immediata protecção e fiscalização 
do ministerio publico (art. 226 cit. ns. X, XI, XI o XI; 

e) ao andamento de todo o serviço criminal, mencionando as pros 
videncias tomadas para a boa ordem c oxpedição dos processos cri- 
mes e para a punição dos criminosos, bem assim os incidentes dignos 
de nota havidos nos summarios de culpa, especialmente si correram 
à revelia do roprosentante do ministerio publico e si foi excedido o 
prazo legal para a sua, conclusão, tratando-se de reus presos ; 

f) ao registro civil, relatando as irregularidades que encontras« 
tos nos rospectivos livros dos diversos districtos dossa comarca, 
quando no exercicio da inspecção annual a quo sois obrigado pelo 
art. 47 do Regul. n. 9.886, de 7 de março do 1888 (art. 226 cit. n. 
XXV). 

Como complemento essencial desto rolatorio, organizareis a os: 
tatística civilo criminal da mesma comarca, do accordo com os map 
pas que juntamente vos remetto, 

Confiado em vosso zelo, osporo envidareis todos os esforços afim 
de que oste serviço seja o mais completo possivel, concorrendo desta 
forma, dontro do vosso campo de acção, para que o ministerio pu 


«A 
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blico preoncha sens elevados fins o so torno uma realidado a sita 
fiscalização emquanto à exacta e uniformo obsorvancia das leis o ro. 
gulamontos em todo Estado, 

Assim procedendo, cumprireis os doveres do VOSSO cargo 0 pros- 
tareis ao Estados crviço relevante o inestimavol, 

Em resposta a ossa circular, remettoram-mo og Promotores do 
justiça os sous relatorios, aos quaos mo roporto no que diz rospoito 
à administração da justiça, na primoira instancia, 

Alguns, porém, foram romissos no cumprimento desserdover, som 
embargo de roiteradas insistoncias minhas, o a olles mo vojo forçado 
2 applicar as penas disciplinares, 

Infelizmente, força 6 confossar quo a acção fiscalizadora do mix 
nistorio publico está muito longe do tora eficiencia quo o legista. 
dor minoiro collimou, 

Reproduzem-se frequentomonto os casos do habeas-corpus, con. 
codido a reus Presos, por não lhes ter sido formada a culpa dentro 
do prazo legal, sendo raras as sessões do Tribunal da Relação em quo 
So não julgam recursos de taos concessões, 

Aos promotores cabo grando parto da Tosponsabilidado por esso 
facto do tão gravos consequencias para a punição dos criminosos, 


Em algumas comarcas, nota-se mesmo que os promotores deixam 
systema ticamonte eorrcr à revelia ossa Phase do processo ou a sua 
parto mais importanto, que “empre tão decisiva 6 para o julgamento 
final, isto é, Para a condomnação ou absolvição dos reus. 

Espero fazer cessar esse abuso que embaraça immenso a boa mars 
cha desto ramo do serviço publico, empregando'os meivs que a lei 
me fornece para compollir os promotores ao cumprimento de sous 
dovoros, 

No anno proximo findo, appliquei Penas disciplinaros a tres dos. 
ses funceionarios: Susponsão a um e advortonça a dous, 

Respondi a difforentos consultas, que por ellos mo foram dirigidas, 


Juizes supplentes 


Coino cra natural disso cu, em meu primoiro rolatorio — Incu- 
nas deviam apparecer na execução das novas lois, maximo da lei da 
reforma judiciaria, que envolvia soluções de problemas grandemento 
complexos, o quo exigia, como medidas complemontaros, difforentos 
modificações om nossas leis Procossuacs, além das quo forem intro- 
duzidas por inadiavois, om suas disposições goraos, 

A classificação das comarcas, por oxemplo, feita sob a pressão 
do nossas criticas condições financeiras, Prejudicou, om parto, o plano 
da reforma, segundo o qual os juizes supplentos oram reservados — 
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o isso mesmo transitoriamente — para aquelles termos apénas enjo 
poqueno movimento dispensava, sem prejuizo algum apreciavel, a 
instituição do juizos remunerados. Mas, restringindoso domasiada- 
mente o numoro do comarcas do segunda instancia, pela necessidade 
inelutavol de se fazerem cconomias, ficaram incluidas entro aquellos 
tormos alguns, como Leopoldina, Mur de Hespanha c Carangola, em 
que a afiluencia do serviço forense reclamava € reclama, sempro 
cada vez mais, juizes proparadores lettrudos, que se dediquem exclu- 
sivamente ao trabalho judiciario. 

Perdura ainda ossa grando falha da roforma judiciaria, quo, mos- 
mo com sacrificio, urge attonuar, senão supprimir do voz. 

O ideal seria o rostabelecimento integral do systema consagra- 
do pola reforma judiciaria do 1871, que conseguiu, em admiravel 
combinação, vencer a grando dificuldade de realizar, cm vasto e 
despovoado territorio, os principios essenciacs a uma boa organiza- 
ção judiciaria, 

Como, porém, v estado das linanças. mineiras não tolera ainda a 
Plena realização dessa medida, soria acceitavol, como meio de fazer 
cessar de prompto, si bom que cm parte, este gravo embaraço é hoa 
administração da justiça, a elevação à segunda entrancia das comar- 
cas de maior movimento, como Carangola, Mar de Hespanha, Leopol- 
dina, Pomba, Rio Novo, Queluz, Theophilo Ottoni, Ubá, S. João Nepo- 
muceno e Curvello. 

Em taes comarcas, impõe-se, como medida inadiavel, a instituição 
do juizes municipaes formados, que empreguem a sua actividado in- 
teiramente ao serviço de seu cargo. 

Sem grande daimno para a causa dk justiça, os summarios dó 
culpa principalmente não podera nellas continuar, frequentos o nu- 
merosos com são, à mercê de juizes que não fazem profissão da car- 
reira judiciaria c nella são, no dizer de Franquoville, simples ama- 
dores, tomado este termo em seu melhor sentido. 

O sacrificio pecuniario é de 36:000$000, relativamente pequeno, 
tondo-se em vista as inapreciaveis vantagens que delle promanarão 
para a causa publica. 

Esse sacrificio dove ser foito som hesitação, poisa conservação 
da justiça de juizes leigos em certas comarcas compromotto muito scria- 
mente os interesses que acima do tudo o Estado devo rospeitar o 
garantir— os intoressos da justiça. 


Nomeações sem concurso 


Logo depois da publicação da loi n. 375, de 19 de setombro do 
1003, agitou-soa questão do sabor si aos juizos de direito competia 
provor, som concurso, as oscrivanias de paz, ainda não proenchidas 
vitaliciamonto, 


Ts 


Tratava-só do fixar à inteligencia do dispositivo transiiorio (art. 
1º n, 2) da lei citada que preceitia : 

«Nas primeiras nomeações para os cargos da magistratura ou 
oficios do justiça, observar-se-ão as seguintes regras: 


Dis 


2.º Os serventuarios dos ofícios do justiça serão nomeados indo. 
pendentemento de concurso dentre Os cidadãos idoncos, ficando sem 
cffoito, para os logaros vagos, os concursos já realizados, para se 
Proceder a novos, de accordo com o art. 105» 

Consultado a respeito pelo sr, dr, secretario do Interior, emitti o 
seguinto parecor : 

Tonho a honra de devolver a v. cx. acompanhada do meu pares 
cer, a petição de Pedro Theophilo Marques, que reclama contra q 
acto do dr. juiz de direito do Rio das Velhas, nomeando, sem con- 
curso, o serventuario vitalicio da escrivania de paz do districto do 
Mattozinhos, 

A meu ver, não 6 legal oacto do juiz do direito, provendo o lo- 
gar vitaliciamento sem a formalidade do concurso, contra a deter 
minação cxpressa do art, 102 da lei n. 375, de 19 de setembro do 
1903. 

Não me parece que possa servir de base ao alludido acto o 
srt. 1.º das disposições transitorias da lei cit. que claramente só so 
refero aos logaros por ella novamente creados e não áquelles que 
já existiam e tonham sido providos do accordo coma lei anterior. 

Conscante a cessa inteligencia decidiu o Egrogio Tribunal da Ro. 
lação um recurso eleitoral da comarca do Paracati, 

Manifestaram-se, porém, em sentido contrario o ilustrado dr. 
juiz do direito do Rio das Velhas, no acto supra alludido, é alguns 
outros juristas, que gosam do elevado conceito nas letras juridicas. 

No intuito exclusivo de divimira questão a este respeito suscita- 
da—questão clara e terminantemente posta em dous actos contradi- 
torios do poder judiciario—estatuiu a loi n, 398, de 23 de desembro 
do anno proximo findo ; 

«Art, 5 Nos termos oficios de Justiça cmpregados no art. 1 das 
disposições (ransitorias da lei n. 375, do 19 de setembro do 1908, não 
Se comprehendem as escrivanias do paz» 

Esso dispositivo, já pelos termos em que é concebido, fixando à 
significação das palavras contidas na lei anterior, já polo fim que tevo 
em vista, declarando o verdadeiro sentido de um preceito variamon- 
te interpretado ou reconstruindo, do maneira mais clara, o pensamen- 
to nella encerrado, evidentemente não pódo deixar de ser roputado 
uma lei interprotativa. 

Assim o entendeu o Egregio Tribunal da Relação em um dos con- 
sidorandos do accordam do 7 do mez proximo findo, proferido sobre uma 

R.P—2 . 
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queixa dada, po? esse mesmo facto, contra o [prodito magistrado do 
Rio das Velhas. «Considerando, diz o accordam, que o juiz querelado, 
provendo vitaliciamonto sem concurso o cargo (de escrivão de dis- 
tricto, não procedeu contra litteral disposição da lei n. 375, do 1903, 
porque simplesmente interpretou o art. 1.º das disposiçãos transitorias 
dessa lei, de modo diferente porque outros entenderam esso dispo- 
sitivo, cuja inteligencia foi ultimamente firmada pelo poder legistati- 
ro com a disposição interpretativa que se contem na lei n. 306, de 2% 
de dezembro de 1904 art, 5.w» (16). 

Mas, si o art. 5 da lei n.396 é uma disposição interpretativa, não 
é senão apparentomente uma disposição nova: ella se incorpora ao 
dispositivo interpretado o com ello so confunde, fazendo ambos uma 
só o mesma disposição, sómente mais intelligivol e mais clara. 

A lei interpretativa, como bem onsina Gabba, nonhuma novidade 
oncerra, nenlium conceito novo exprime; esclarece, declara e firma 
apenas o verdadeiro sentido da lei, até então variamonte comprehon- 
dida pelos intorpretos (nom dat, sed datum significat) (17). 

Sendo assim, é cvidente que deve ter applicação immodiata, e a 
sua retroactividado é mais apparente que real, pois o que rege as. 
situações estabelecidas e as relações formadas antes do sua promul- 
gação é a» propria lei sob cujo imperio aquellas situações se ostabo- 
Ioceram e sc formaram estas relações, mas com seu sentido authonti- 
camente firmado. 

E'a doutrina do Ribas, no Direito Civil Brasileiro, tit.3, cap. 2,8 2, 
n. 4, «As leis interpretativas ou declaratorias, diz elle, tambem ap- 
plicam-se a factos passados, visto que nada innovam no estado ante- 
vior do direito e, apenas, no caso de divergencia de opinião, fixam 
o verdadeiro sentido que se lhes deve dar ». 

A regra do que a lei interpretativa alcança, por sua natureza, os 
factos preteritos, só tolera as duas excepções moncionadas na No- 
volla 18, isto é, não oxtondo a sua cfficacia retroactiva ás relações 
juridicas feitas o ultimadas medianto transacção ou sentença passada 
em julgado (18). 

Como a especie, porém, não está comprechendida em nenhuma das 
duas excepções, pois so trata do provimento de um cargo publico, a 
que ató hojo o juiz do paz tom negado effeitos, por consideral-o ille- 
gal, entendo quo não pode provalecor esse acto do intogro juiz do di- 


(10) Autos da queixa n. 45, entre purtes, Pedro Theophilo Marques e o ba- 
charel Pedro Baptista de Azevedo Vianta. 

(17) Gabha, Ieetroattivito deite legi, vol. 1 pag. 27, Demolombe, Corrs de 
Cod Napoleon, vol. 1, pag. 13%. 

18) Gabba, ibídeio, 
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Peito do Rio das Velhas, 
terpretação posteriormo| 
do lei, 

Apozar disso, continha ainda no districto do Mattozinhos a ano- 
imalia do dous escrivães do Paz —um nomeado polo juiz de divoito, 
sem a formalidade do concurso, e que não conseguiu entrar om exor- 
cicio, c outro nomeado interinamente Polo juiz de paz, e que ocstá 
praticando todos os actos de seu ofício. 

A providoncia do recurso, creado pelo art. 102 da lei n. 375, não 
Produziu resultado, Pois o vonerando Prosidento do Tribunal da Rola- 


são entendeu não ser caso daquelle recurso, por ter sido a nomcação 
feita fóra de concurso. 


praticado como foi do accordo com uma in. 
nte roputada talsa Por disposição exprossa 


Estatistica judicinria 


Azuarda ainda organização deilnitiva este importante ser 
não passando do simplos ensaios tudo quanto se tem feito até h 
este respeito. 

Para dar-lhe conveniente organização se me afigura essencial sup- 
prir as lacunas do regul, n. 1.00], do 17 do agosto do 1878, que se 
resente de defeitos, não satisfazendo já as exigencias da cstatistica 
e as do direito criminal o estando em desaccordo com as modificações 
introduzidas em nosso direito judiciario. 

Faz-se mistor novo rogulamento, 
nos dispositivos do rogul. n. 7.001 as 
do actual do nossa legislação. 

A meu vor, este serviço devia ser feito oxclusivamento pelos re- 
presentantes do ministerio publico, sob a immediata inspecção do 
Procurador Geral. 

A titulo do experiencias, consegui, por meio dos promotores, le- 
vantar a estatistica que a este acompanha, tondo feito nos modelos 
do regulamento vigente as Precisas modificações. 


viço, 
oje a 


quo so limite, porem, a fazer 
alterações exigidas pelo esta- 


Recursos de graça 


Algumas modificações devem sor feitas, velativamento aos do- 
cumontos exigidos para instruirem as petições do graça, parecendo- 
mo insufliciontos os mencionados na circular do 29 de agosto do 
1892, 

A lei n. 10, de 9 do novembro do 1891, art, 


7.º, dotormina que o 
juiz do divoito so Pronuncie não só rel 


ativamento à narração do facto, 
em sobre a pre- 
aos do processo. 


às provas produzidas e à conducta do reu, como tamb 
terição ou observancia das formulas substanci 
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Para sê apreciar devidamente a regularidade do procêsso não 
são bastantes os documentos exigidos pela prodita circular, excluidos 
como foram alguns relativos a tormos essenciacs. 

E assim que não exigem os referentes : 

a) A certidão .da intimação do reu para a formação da culpa 
ou de terem sido praticadas para esse fim as precisas diligoncias. 

v) A certidão da intimação da pronuncia às partes. 

c) A* copia do cdital da convocação do jury. 

&) Ao recibo do libello c certidão da intimação ao rou para prê- 
parar a sua defesa. 

e) A' certidão do ter a sentênça transitado em julgado. 

Seria para desejar tambem, como garantia da exactidão da copia, 
que fosso ella conferida o concertada por dous escrivãos. 

Contendo todos ossos termos e revestida das formalidados garan- 
tidoras do sua authonticidade, a copia poderia servir de base para 
ser provocada a revisão do processo, quando, não sendo caso de in- 
dulto. se veriflcasso, entrotanto, quo a especio incidia cm uma das 
hypotheses em que é permittido aquello recurso. 

Emitti o mou parocor sobre as potições de graça dos seguintes 
rous : 

1.º Americo Egydio de Paula Lima, Parocor de oito do junho, 
contrario ao indulto. Indeferido. 

2º Antonio Marques da Silva. Varecer contrario de 18 de no- 
vembro, Indeforido. 

3º Antonio Porcira Bomfim. Parecer contrario, a 28 de novembro, 
Iadeforido. 

4.º Antonio Ferroira do Vasconcellos. Parecer contrario, a 1 
de janoiro, Indeferido, 

5.º Boncdiota Carvalho de Meira. Parecer contrario, a 25 do 
novembro. Indeferido. 

6º Benedicto Alves Borges. Parecer favoravel, a 12 de outu- 
bro. Indeforido. 

7.º Catharina Gravina, Parecer contrario, à 11 de agosto. lo- 
deferido. 

8º Podro Delfino dos Reis e Arthur Dolfino dos Reis. Parecer 
contrario, a 10 de outubro, estando à pena cumprida e não sendo 
caso do indulto. Não ha que deferir—foi o despacho. 

9.º Ezequiel Honorio da Silva. Parecer contrario, a 27 de no: 
vembro. Indeferido. 

10. Eloodoro Paglioni. Parecer coatrario, a 15 de fevereiro. In« 
deferido. 

11. Eduardo Urquisa de Andrado. Parócer contrai), a2 de no- 
vembro. Indeferido, 

12. Francisco Antonio da Silva, Parecer, contrario, Indofo- 
rido, 
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13. Antonio Francisco de Lima. Parêcér contrario a 6 de fove. 
reiro. Indeforido. 

14. Francisco Pinto da Fonseca, Parecer contrario, a 3 do ja 
neiro, Indeferido. 

15, Galdino Candido de Oliveira, Parecor contrario, a 14 do no« 
vembro. Indefcrido. 

16. Gabriel Alves de Moraes. Parecer contrario, a 19 do abril. 
indeferido, . 

17, José Antonio Jorge. Parcoer contrario, a 7de janeiro, ln- 
deferido. 

18. José Chanata. Parecer contrario, a 24 do novembro. Indo- 
ferido, 

19. José Antonio de Souza Sobrinho. Parocer contrario, a 17 
de outubro, Indeforido, 

20. José Vaz de Carvalho. Parecer contrario, a 2 de novem- 
bro. Indeforido. 

21. José Evaristo Boaventura. Parecer contrario, 2 26 do outu- 
bro. Indoforido, 

22. José Verissimo Lemos. Parecer contrario, a 15 de outubro. 
Indeferido. 

23. José Antonio Pereira da Silva. Parecor contrario, a It de 
de junho. Indoforido. 

24, José Ferreira Bretas. Parecer contrario, a 13 de junho, In- 
deforido. 

25 José Olympio Alvim. Parecor contrario, a 7 do janciro. In- 
deferido. 

26. João Ignacio Pereira. Parecer contrario, a 22 de outubro. 

27. João Mathous Gonçalves. Parecor contrario, a 15 de no- 
vembro. Indeferido. 

28. Diogo José do Almcida. Parecer contrario, a 27 de outubro. 
Indeferido. 

29, Joio Manduca. Parecor contrario, a 21 de outubro. Inde- 
forido. . 

30. João Ribeiro de Mollo. Parecer contrario, a 16 do agosto. 
Indeferido, 

31. Lusiano Pereira de Magalhãos, Parecer contrario, a l4 do 
junho. Indeferido. 

32. Miguel Mussi. Parecer contrario, a 14 do agosto. Indofo- 
rido, 

33. Manoel José do Abreu. Parscor contrario, a 26 do outubro, 
Indefvrido. 

3t Marool Rodriguos Alvós. Parécer contrario, a 17 do outu- 
bro. Indeferido. 

35. Pio Romualdo. Parecer cont rio, a 3 do novembro, Indo- 
forido, 
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35 Rozondo Alves dos Reis. Parecer contrario. Indeferido. 

37. Zeferino Carlos do Oliveira. Parecer contrario, a 14 de on 
tubro. Indeferido. 

38. Sebastião Pego da Rocha. Parecer contrario. Indultado, 
por doc. n. 1.690, de 30 do março. 

39, Antonio dos Santos. Parecor favoravol, a 5 de janoiro. ln- 
dultado por dee. n. 1.676, do 24 do fevereiro. 

40, Romualdo Pereira de Sovza. Parecer favoravel. Indutado 
pelo dee. n. 1.676 cit. 

41. Virgilio Luiz Ferreira. Parecer favoravel à commutação. 
Commutada a pena por dec. n. 1.716, do 15 de junho. 

42 José Lopes Pachoco. Parecer favoravel à commutação. Com- 
mutada a pena por dec. n, 1.723, do 14 de julho. 

43, Benedicto Ignacio de Faria, Parecer favoravel à commuta- 
ção. Commutada a pena por dec. n. 1,759, de 15 de novembro. 

44. João Candido Nepomuceno. Parecer favoravel à commuta- 
ção. Commutada a pona pelo dee. n. 1.759 cit. 

Sã. João Baptista da Silva. Purecor favoravel. Indultado por 
dee. n. 1.808, do 21 de abril. 

db, Manocl Joaquim de souza. Parecer favoravel, Induliado 
pelo dec. cit. n. 1.506. 

47. Isaac Drummond. Parecer contrario, a 22 de outubro, In- 
dultado por dce, n. 1.75. de 15 de novembro. 

48, Arazzia Abramo. Parecer contrario u 30 de novembro. Jn- 
dultado por dee. n. 1.310, de 3 de maio corrente. 

49, José Antonio de Souza Sobrinho. Parecer contrario a 16 de 
fevereiro. Indefvrido. I'ste pedido foi renovado c novamente indeforido. 

50. Manoel Joaquim de Souza. Parecer favoravel. Indultado 
pelo dec. cit. n. 1.806. 


Tribunal de remoções 


Este tribunal. cercado pela lei addiccional de 13 de agosto de 1903 
e composto dos presidentes do Senado e da Relação e do Procurador 
Geral, funceionou, pola primeira voz, u 17 de dezembro do unno fin- 
do, tendo julgado tros processos instaurados contra os juizes de di- 
roito de Pitanguy, Paracatú o Manhuassit, 

No primeiro, converteu-se o julgamento em diligoncia o nos doux 
ultimos, foram julgadas impocedentos as reclamações. 

O tribunal no exercicio dessa importanto attribuição, tirmou o 
principio de que a remoção de magistrados por manifesta convenion- 
cia e necessidado da administração da justiça só se póde vorificar ha- 
vendo uma causa geral, como à negligencia do juiz no cumprimento de 
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todos os seus deveres, o seu completo desprostigio na comarca ou a 
sua parcialidado partidaria — causa que faça desapparecer u confiança 
o seus jurisdiccionados no seu espirito de rectidão ou que se consti. 
tua em verdadeiro obico ao bom andamento do serviço forense, 

A improcodoncia das reclamações contra os jujzos do direito de 
Paracatir o Manhuassi fandon-so na ausencia de provas referentos a 
aludida causa, goral, 

São essas as considerações que tenho à honra de sujeitar à apre. 
ciação de V. g 

A proveito u opportunidado Pura renovar a V. Exe. os protestos da 
minha mais elevada consideração « mais alta estima, 


Ao illmo,  exmo, sr. dr, Vrancisco Antonio de Salles, M, D. Presi- 
dento do Estado du Minas. 


O Procurador Gore, 


Corthius, SRibeino ole. Otlisina 
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A 
PARROERES E ACCORDÃOS 


Í 
PROCURADORIA GERAL 


ACCORDÃOS E PARECERES 
COMARCA DA JANUARIA 
Habeas-corpus 


Não cabe este recurso, e sim q de Fevisão, para fuzor 
cessar 0 clleito de sentença condemnatoria, Passada em 
julgado, «que applicou pena em desconformidade com as 
respostas do jury. 

Inteligencia 


trls. 50 n.3,8]0%g 2 da Cousi, 
o Cod. do Proc. Cri » do urt. 1862 
di vio art. 304 Jottra e da Consolidação 
tlas Leis da Jus Federal, do art, 9 da Jei mincira n, IVA 
de 1891, e do art. 50 da toi mineira n. 72, do 1893 


Habeas-corpus n, 489 — Impotrante, o oxmo, sr. dr. Procurador 
Goral do Estado — Relator, desembargador Prosidonto do Tribunal. 


Petição Inicial 
EGREGIO TRIBUNAL 


O Procurador Goral do Estado, usando da faculdado quo lhe 6 
concedida pelo art. 223, n. XXIV, da lei n, 375, do 19 do sotombro do 
1903, vem requorer à esto Egregio Tribunal uma ordem de habeas- 
corpus, om prol do Mauricio Martins Pereira, que, segundo so vê no 
telogramma Juncto, se encontra Preso na. cadoia da cidade do Janua- 
ria, cm virtudo do sentença condemnatoria, Proforida pelo prosi- 
dento do tribunal do jury, rounido na mesma cidado, a 27 de julho 
de 1900. 

Que o rêo cumpre, de ha muito, uma pena illegal — prova-o cla- 
ramoente a certidão junta, 

O caso é muito simples: o réo toi Pronunciado como incurso no 
art. 356 combinado com o art. 358 do Cod, Penal, e, tendo o jury ne- 
gado a violoncia qualificativa do crimo de roubo, punido pelo rofe- 
rido art, 356, o Presidente do tribunal, em vez de applicar à pena de 
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um dos 88 do art. 330 do mesmo Cod., condemnou o alludido réo DO 
grau maximo do crime do roubo. 

Assim, O réo fvi condomnado cem oito annos do prisão cellular, 
em vez de solo em tres annos, o em a multa do vinto por cento do 
valor do objecto furtado — c isto na peior das hypotheses. 

Aceresco ainda a circumstancia do que, pela maneira porque fo- 
ram formulados os quesitos nem ao menos as ponas do art. 330 cit., 
podiam ser applicadas, por não so ter pronunciado o jury sobre o 
valor do objecto subtralido. 

Ora, como foi o réo preso a 31 do dezembro de 1899, sogundo so 
= da certidão junta, segue-se que, de ha muito, soffte uma prisão 
ilegal. 

Em vista do exposto, vem o supplicanto impetrar a esto Egregio 
Tribunal so digno do mandar passar a favor do pacionto a referida 
ordem do habeas-corpus. 


E. R. M. 


O Procurador Goral, Arihur Ribeiro de Oliveira, 
ACCORDAM 


Accordam om Camara Criminal do Tribunal da Rolação, ote. 


Quo vistos, relatados c discutidos cstes autos, em quo o dr. Pro- 
curador Geral impotra ordem do habeas-corpus om favor do Mauri- 
cio Martins Poroira, preso na cadeia do Januaria, allegando sor illo- 
gal a sua prisão: porque, tendo sido pronunciado como incurso no 
art. 350 combinado com o art. 358 do Cod. Penal, pelo crime de rou- 
bo, negou o jury à violencia, qualiflcativa desso crimo, o o juiz do di- 
reito, presidento do tribunal, cm vez de applicar a pona do crime do 
furto, condemnou o paciente à pona, no grau maximo, do crime do 
roubo, sendo-lho imposta a do 8 annos de prisão cellular, quando de- 
via ser a do 3 annos; 0, tendo sido o pacionto preso a 31 de dezem- 
bro do 1899, a pena polo-crimo do furto, que lho devia ser applicada, 
ha muito se acha cumprida. 

O caso não é de habeas-corpus; pelo que indeforem a petição. 

A Const. Federal diz no art. 59: «Ao Supremo Tribunal Fedoral 
compete :.. 3. « Rovor os processos findos, nos termos do art, 81. » 

Diz o art. 81: « Os processos findos, em materia crime, poderão 
ser revistos, a qualquer tempo, om bencficio do condemnado, pelo 
Supremo Tribunal Federal, para reformar ou confirmar a son- 
tença ». 

O processo, em que o paciente foi condemnado, está findo, e, 
portanto, quor a sentença seja injusta, quer seja nullo o procosso, o 
recurso é o do revisão, quo cabo ao Supremo Tribunal Fodoral. 

Dizse prisão illegal, para tor logar o habeas corpus, dando-se al- 
gum dos casos mencionados no art. 353 do Cod. do Proc, Criminal, 
quo vema ser: 

1º Quando não houver uma justa causa para cla ; 

2º Quando o róo esteja na cadeia, som sor procossado, por mais 
tempo do quo marca a lei; 

3.º Quando o seu processo ostiver evidentemente nullo; o 

4.º Quando a auctoridado, que o mandou prender, não tenha 
direito doo fazer; o 

5º Quando já tem cossado o motivo, que justificava a prisão. 
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Não so trata de nullidado do Procosso, caso em que, estando o 
rôo pronunciado, segundo a jurispradoncia assentada do Supremo 
Tribunal, consolidada pelo dr. José Hygino, no art. 360, lottra c, da 
Consolidação, approvada Pelo Dec. n. 3.084, do 5 de novembro do 1898, 
para sor considerada illegal a Prisão, nocessari 


Evidentemente escapa às hypotheses moncionadas nos us, 2 q 4, 
O paciento so acha proso em virtudo de sentença quo o condo- 


São ollas afirmações ou negaçõos sobre factos, que servem de 
baso à sentença, o esta 6 que motiva a prisão do rdo para cumprir 
2 pona nolla imposta, o, portanto, subsistindo a sontença, emquanto 
não modificada ou nullificada pelo Supremo Tribunal, existo o motivo 
quo justifica a prisão, quo não póde ser considorada illogal, 

4 lei n. 2.033, do 20 do sotembro do 1871, tambem não permitto 
O habeas-corpus. 

Ed Diz ella — art. 18 $ 2º: «Nãoso podorá reconhecor constrangi- 
gimento illogal na prisão determinada por despacho do pronuncia ou 
sentença da auctoridado compotonte, qualquor que seja à arguição 
aa taos actos, que só polos moios ordinarios podem sor nullif- 
cados». 

A Const. do Estado, art. 3 S 20, dizendo: 


<« Dar-so-ha o habeas-corpus, sempro quo o individuo sofrer ou so 
achar om imminonte origo de soffrer violencia ou coacção por il- 
legalidado ou abuso do podor » e a Toi n. 17, do 20 do novembro de 
1891, art. 9» quo admittir-so-ha O recurso do habeas-corpus qualquer 
quo soja a causa do constrangimento illegal, » duvidou-so — gi o ha 
deas corpus sómento poderia sor concedi: 0, no caso de nullidado do 

TOCOsso, quando o juiz fosse incompotonte, — o a loi n. 72, de 27 de 
ulho de 1893, declarou ; 

Art, 50. A plona concossão do habeas-corpus não põo termo ao 
Processo (loi n, 2.033, do 20 do sotembro do 1871, art. 18, 8 7), quo pro- 
seguirá : 

SI cocesmeosas 

$2 A ordem do 

, condemnado, 

A* vista dessas disposições, si ao réo condemnado, na hypothoso 
dos autos, fosse facultado o Pecurso do habeas-corpus, para fazor ces. 
Sar a sua prisão, resultaria: 


habeas-corpus ficará som effeito, si o réo for 


1.º A plona concessão do habeas-corpus não pôo tormo ao 
Processo, que proseguirá : mas, si o réo cstá condemnado opor 
sontença passada em julgado, como Proseguir no processo, si 
a continuação é a exocução da sentença, o cumprimento da 
Pena nella imposta, da qual o habeas-corpus isenta o réo, pon- 
do fim, termo ao processo ? ! 

A ordom de habeas.corpus não annullaria c nem reforma. 
ria a sentonça, gue continuaria em seu inteiro vigor, 6 0 réo, 
por ella condemnado, deixaria de cumprir a pena, que lhe fôra 


imposta, isto é, ficaria a sentença em seu inteiro vigor, sem ser 
cumprida! 
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2º A ordem do habeas-corpus, diz o citado & 2.º, ficará som 
cficito, si o réo for condemnado. 

Ora, sio réo, oblendo habeas-corpus, por serom o processo 
“a à pronuncia nullos, for alinal condemnado, a condemnação 
faz 0 habeascorpus ticar som cíleito, como conceder ao rêo, já 
condemnado, o habeas corpus ? 

O habeas-corpus tica sem cfieito, por tor sido o róo condo- 
mnado, mas à condemnação não impede a concessão do habeas- 
corpus, isto é, o hubeas-corpus, tica o não tica, sem olicito !! 

3 O habeas-corpus, isentando o paciente do cumprimento 
da pena, quo lhe fui imposta por sentença, passada em julgado, 
não annullada e nem modificada, impo a na concessão do 
graça, para o quo não tem o Poder Judiciario competencia, 

Taes os resultados da opinião contraria. 


Não, na hypothesc dos autos, o recurso é o de revisão. 

Não se julga illegal, para a concessão de habeas-corpus, à prisão 
em virtudo de sentença, de que caiba recurso ordinario, ou que te- 
nha passudo em julgado. 

Tal 6 0 dispositivo da consolidação, approvada pelo Dec. n. 3.084 
citado, art. 360, lettra O. 

Assim julgando, nas custas condemnam o cofre do Estado, na for- 
ma da lei. 

Bello Horizonto, 19 de janeiro de 1904. — Ferreira Tinôco, Presi- 
dento com voto, — Fernandes Torres. -- Amador. — Eugenio Ferreira, 
— Rozonde Costa. 

Vencido. Votei pela concessão do habeas-corpus, por entender quo 
a sentonça condomnatoria não podia servir do obstaculo para se ro- 
conhecer constrangimento illegal, na prisão do réo Maurício Martins 
Pereira, em cujo favor foi impotrado, como meio mais expedito e 
prompto do fazer cessar a illegal situação, cm que elle so acha cum- 
prindo a pena do prisão, no grau maximo, do crime do roubo, porque 
fôra accusado, e não a corrospondente ao crime do furto, já cumpri- 
da no maximo, quo lho devia ter sido imposta, por ter sido negada 
pelo jury à circumstancia da violencia, clementar daquollo dolicto. 

O caso occorrido, de sentença condemnatoria em desaccordo com 
as docisões do jury, somelhanto a do engano ou erro no calculo de 
graduação do pena, quanto ao effeito de sujeitar o condemnado a sof- 
fror pona mais rigorosa do que aquella om que incorrera, c já cum- 
priu, tanto pódo dar logar aos recursos de appellação ou revisão — 
nos termos em que são admissiveis, como ao extraordinario de Aabeas- 
corpus, para o tim especial o restricto desse instituto. 

Por aquelles rocursos a loi attonde à necessidade de ser pronun- 
ciada a nullidade dos processos, por inobscrvancia de tormos ou for- 
mulas garantidoras de direitos, ou do ser reformada a sentença, para 
se impôr a pena legal, ou se declarar extincta a acção penal, 

Em qualquer deilos, a marcha do respectivo processo é morosa, 
sujeita a incidentes o preliminaros, quo consomem tempo c rotardam 
as decisões. 

No habeas corpus, o objectivo da lei é a cessação immediata da 
violencia ou constrangimento resultanto de acto illegal, sem alten- 
ção à marcha do processo ou efícitos da sentença, que, por outro 
modo, careça o dova ser annullada ou reformada. 

São recursos que, por sua natureza c fim diferentes, tanto po- 
diam coexistir sem limitação do phases do processo, em que os ordi- 
narios são interpostos e operam, quor no regimen do Cod. do Proc, 
guor no da roaccionaria lei do 3de dezembro de 1841, quo foi mister 
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para restringir os casos de habeas-corpus detorminar a lei n. 2,033, 
de 20 de setembro de 1871, em seu art 188 2.º « quo não so podia 
reconhecer constrangimonto illegal na prisão determinada, por des- 
pacho de pronuncia ou sentença da auctoridado competonte, qualquer 
que fosse à arguição contra taes actos, quo só pelos meios ordinarios 
Podiam ser nulliicados». 

No art. 361 da Consolidação das Leis referentes à Justiça Fedoral, 
é certo quo se encontra ainda roproduzido textualmento esso mesmo 
despositivo do cit. art. 18, da lei n. 2.033; mas, em que se fundou o 
eminente anctor do tal Consolidação, para incluil-o nella, sendo pela 
loi n, 221, de 20 de novembro do 18%, dada auctorização no governo 
em seu art. 87 n. 2, para consolidar aystomaticamonte todas as dispo- 
sições vigentes sobre o processo federal? 

Si assim devem ser consideradas sómento aquellas disposições do 
leis do antigo vegimen, que não são contrarias aos principios consa- 
grados na Const. Federal ex-vi do seu art. 83, pareco fóra de questão 
que as restrieções da lei n. 2033, art. 18 8 2º, ao uso do habeas-cor- 
Pus, nos casos de haver pronuncia ou sentença do auctoridado compo- 
tente, não podem hojo prevalecer, por so oppôrem á amplitudo do 
preceito do avt.72 822 da mesma Const. que implicitamente a doro- 
gou nessa parte, assentando a garantia do habeas-corpus em mais li- 
beral o larga dase, 

Considerado este extraordinario recurso como uma garantia con- 
stitucional equiparavel a um direito individual, pois 6 consagrado en- 
tro os direitos quo a Constituição doclara o assegura a todos os re. 
sidentes no paiz, brasileiros o estrangeiros, a lei federal podia sem 
duvida determinar-lhe as condições, mas não restringir os casos em 
que deve ser admittido o habeas corpus, por sor patento a illogalida- 
do do constrangimento. 

O contrario importaria no absurdo do se reconhecer na loi ordi- 
naria a força do restaurar ou pôr em vigor o preceito do outra, quo 
a lei constitucional derogon. 

A theso constitucional sobre o habeas corpus, no conceito do il. 
Instrado lento da Academia de Direito de S, Paulo, escapa a qualquer 
regulamentação, só pertencendo aos poderes socundarios detorminar 
a marcha do recurso, ou antes o processo delle, 

Ora, assim sendo, si bem inspirado andou o legislador minciro, 
quando no art. 9 da lei n. 17, do 1841, declarou sor admissivel o re- 
curso de habeas-corpus — qualguor que seja a causa ou ameaça do 
constrangimento illegal, menos feliz foi determinando no art, 50 82, 
da lei n.72, do 27 do julho de 1893, que a ordem do habeas-corpus 
— fieará sem cfteito, si o réo for condemnado. 

Quando tal disposição não se resentisse do vicio de inconstitncio- 
nalidade, por faltar aos congressos cstaduaes competencia para, lcgis- 
lar sobro os casos, em que é admissivel a garantia do habeas-corpus, 
que é nm direito como o de requerer a flança, não so colhoria della 
procedente argumento — no sentido de ser inadmissivel'o recurso do 
habeas-corpus — havendo sentença condomnatoria — desde quo essa 
faz cessar ou torna som efeito a ordem já concedida de Andeas-cor. 
vus; porquo a tal conclnsão resisto o claro e terminanto preceito do 
art. 72 8 22 da Const, Federal, segundo o qual tem logar o habeas. 
corpus, sempre quo o individuo softrer ou se achar em imminente 
Perigo de sofrer violencia ou coacção, por illegalidade ou abuso de 

oder. 
E Assim tambem a ubjeeção, de modo mais preciso, tirada do art. 
082º da lo n.7%2— que si a ordem do habeas-corpus fica som 
offeito pela condennação do Péo, segue-so que depois ttolla não pódo 
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mais ger oxpedida, si irrospondivel fosse, cahiria deante da conside. 
ração de quo, dada a collisão da Ioi estadual com a constitucional, 
tanto da União, como do Estado, é a observancia desta que so impõo, 
excluindo aquella em tudo quanto escapa às normas propriamente do 
processo, unicas da competencia das legislaturas estaduacs. 

A oxprossão — sempro que — equivalente a todas as vezes que, 
empregada no art. 72 8 22 da Const, Fedoral não deixa margem a 
rostricções o distincções, determinadas cm leis de processo, sobre casos 
de habeas-corpus. 

Assim, do toda à violencia ou coacção por illegalidade, sem dis- 
tincção, sem limitação do causa, dá-so o recurso de habeas-corpus, 
ainda que pareça não ajustar-so bem a hypotheso verificada a algum 
dos casos definidos nos 881 a 5 do art. 353, do Cod, do Proc. Crim, 

E! porém, nos termos do S 5, desse artigo do Cod. do Proc. quo 
considoroi illogal a prisão, cm quo continúa o r6o, por já tor, em 
face da lei penal, cessado o motivo que a justificava. 

Ora, tal motivo, comprehendo-so bem, que dovia ser 2 pena em 
quo elle incorrou, de conformidado com as decisões do jury, applicavel 
segundo'o Cod. Penal, o não a sentonça em quo occorreu o equivoco do 
ser a condemnação á prisão por tempo excedonto em mais do dobro 
ao da pena legal no grau maximo, Rea 

Ji cumprida ossa pona, que seria a do art. 330 8 4 do Cod, Pe 
nal —no dito grau, o remedio legal que mais expeditamento vinha 
attondor à urgento necossidade do pôr-so termo ao constrangimento 
illogal, quo cstá sofirendo o réo, ora o de habeas-corpus, a quo me 
parcos ter com acerto recorrido o dr. Procurador Gcral do Es- 
tado. 

Em caso de sentença condemnatoria que não podia mais ser 
cumprida — por estar preseripto o crimo, concedeu o Supremo Tribu- 
nal Federal habeas-corpus, em accordam de 22 de julho do 1896, es- 
tabelecendo jurisprudencia que merece c cumpre scr observada em 
hypotheses semelhantes. (Const. Federal, art. 59 8 2). 

Sia plena concessão de habeas-corpus não põe termo ao proces- 
so, quando em andamento, nem obsta a qualquer procedimento ju- 
dicial que possa ter logar, como declara o art. 18, 8 7, da lei n. 
2.033, do 187], conclue-se que não impede a interposição c seguimen- 
to dos recursos ordinarios, para os fins que só por meio deiles po- 
dem ser alcançados. 

A hypothese do Tribunal da Relação admiitir o habeas-corpus e 
o Supremo Tribunal Federal negar a revisão do processo om caso, 
como o verificado — de estar o réo soffrendo prisão illegal, por já ter 
cumprido a pena, que lhe devia ter sido applicada, alóm do gratui- 
ta, não podia sorvir de embaraço para a concessão do habeas-corpus 
por não haver mais pena legal a cumprir o assim oxtincta a conde- 
mnação o findo o processo, 

Em caso, como o da decisão do jury absolutoria o sentonça por 
orro ou engano — condemnatoria, seria licito negar-se o Xabeas- 
corpus? 

A solução me parece que juridicamente outra não dovia sor, si- 
não a que já foi dada por este Tribunal em aceordam do 18 do 
janeiro do 1897, publicado no Forum, vol, 2.º anno 1.º, à pag. 552. 

A juvisprudencia do Supremo Tribunal e desta Relação não po- 
deria, pois, ser invocada para justificar a denegação do hadeas-cor- 
pus no caso da potição — ora indeforida.— Pires de Amorim, venci- 
do.— Votei pela concessão do habeas-corpus, pelos mesmos funda- 
montos do voto do cxmo, sr, desembargador Resende Costa. — Fui 
presente, Arthur Ribeiro, 


dai Bras 


zões do recorrente 


Data venia, entendo que são inteiramente improcedentes as ra- 
zões em quo so funda a respeitavel decisão do Egregio Tribunal da 
Relação do Minas. 

O habeas-corms, como bem ensina o conselheiro Lafayette, é um 
recurso oxtraordinario instituido para fazor cessar, do prompto e 
immoediatamente, a prisão ou constrangimento illegal, 

Não o caracteriza tão sómento o seu objecto c fim, quo 6a pro. 
tocção c a dofesa da liberdade : outros institutos la que têm identi- 
ca missão. O que particularmento o distinguo o caracteriza é a 
Ppromptidão c a celeridade com que cello restituc 4 libordado aquello 
que 6 victima de uma prisão ou constrangimento illegal, 

A violação da liberdade pessoal, ou, como outros à denominam, 
da liberdade physica (jus manendi, ambulandi, cundi, ultro cilroque) 
qausa damnos o solirimentos que não admittom reparação con- 

igna, 
Dahi, a necessidade do fazer cessar promptamente a offensa do 
direito tão sagrado. E' esta à razão porquo as leis não subordinam 
um recurso tal às formulas lentas c demoradas, que, de ordinario, so 
observam para a reforma do actos e decisões emanadas das auctori. 
dades legalmente constituidas. 

E'osta ainda a razão porque as leis dão, pelo Aabeas-corpis, ao 
podor judiciario, uma competencia tóra das regras geracs c communs 
do direito. 

Evitar e fazer cessar de prompto e immediatamento a prisão ou 
o constrangimento illegal. porquo qualquer destes factos, importando 
a violação de um direito fundamental da personalidade humana, cau- 
sa damnos o soflrimentos irreparaveis —tal é a naturoza o fim do 
habeas-corpus. A 

Da natureza e do iim do habeas-corpus, deriva logica o necessa- 
riamente o corollario seguinte: Que o dito recurso é admissivel 
contra toda prisão ou constrangimento illogal, qualquer que seja o 
motivo que 0 determine e qualquer que seju a auctoridade de quo 
emanem. 

Inspirou se nestes sãos principios a exposição do motivos que pre- 
cedeu o Dec. n. 848, de 11 de outubro de 1890. O zelo pela liberdade 
individual, diz clla, presidiu às disposições relativas ao hadeascor- 
pus:— as formulas mais promptas, mais singelas o do maior cílica- 
cia foram adoptadas, 

Nestos solidos alicerces fundou-se tambem o dispositivo do art, 72 
S 22 da Constituição Federal, que, neste particular, despusou franca- 
mento a doutrina mais domocratica, com todas as consequencias na- 
turacs. 

Dar-so ha o habeas-corpus, diz clle, sempre que o individuo soífrer 
ou so achar cm imminento porigo do soiteer violencia on coacção 
por illegalidado de prisão ou abuso do poder, 

Identica disposição, sem que fosso altorada uma palavra siquer, 
encontra-so na Constituição Mineira, art. 3.º8 20, e foi reproduzida 
pela lei cstadual n. 17, do 20 de novembro do 1891, art. 9. 

Como so vê, 6 clarissimo o precoito constitucional, o abrange, 
em sua amplitudo, toda o qualquer lhypothoso do constrangimento 
illegal, sem restricção alguma, não importando qual seja o motivo 
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que o tenha detorminado e qual a anctoridado que o tenha prescri- 


pto. 

Qualquer restricção anterior, portanto, esti implicitamente abo- 
lida, e qualquer restricção posterior, estabelecida por lei ordinaria, 
onvolvendo flagranto violação de um preceito constitucional, não 
deve ser respeitada. 

Independendo de regulamentação a thesc constitucional sobre 
esto importante instituto, como judiciosamente so observa no bem 
deduzido voto vencido, ella entrou desde logo em pleno vigor c as 
leis socundarias só podiam determinar a marcha deste recurso, care- 
condo de força obrigatoria as que collimassem restringir os casos do 
sua admissão. 

Assim sempro foi entendido, nesto Estado, quer pela doutrina, 
já pela jurisprudencia uniforme do Egregio Tribunal, 

O exemplo ahi está na hypotheso do art. 18 83, da lei de 29 do 
setombro do 187], Por esto dispositivo, como 6 sabido, si não con- 
cedia habeas-corpus, no caso da prisão ser determinada por despacho 
de pronuncia ou sentença do auctoridado competente, qualquer quo 
fosse a arguição contra taes factos, quo só pelos meios ordinarios 
podiam sor nullificados. Pois bem, promulgada a Constituição Minei- 
ra, 0 colendo Tribunal da Relação, em uma torrente de julgados, sem- 
pre entendeu que, em faco do amplo preceito constitucional, a pro- 
nuncia deixára do sor obstaculo legitimo 4 concossão do habeas 
corpus, 

A lei mineira, pois, que posteriormento reconheceu à abolição do 
limito opposto ao habeas-corpus pela lei do 187], não vein sinão sanc- 
cionar aquillo que praticamente já estava estabelocido e consagrado. 
Entretanto, quando cra de razão prosumit-so que se encontrava, sob 
a cgide constitucional, ao abrigo soguro dc qualquer violação, a liber- 
dado possoal — dircito cuja ofensa, no dizer do Conselheiro Lafayetto, 
acarrota damnos irreparavois —, eis ue se pretendo oppôr ao prin- 
cipio amplo da Constituição Fedoral uma rostricção cova de quo ella 
não cogitou, e, procurando dar vida uma parto sómente do limito os- 
tabolocido pela lei de 1871, se quer enxergar na sentença condemna 
toria um obstaculo à concessão de tão salutar recurso. 

Som faltar ao respeito devido ao Egregio Tribunal a quo, seja- 
me licito dizer que não sci mesmo em quo se fundon elle para con- 
sidorar revogado o & 3.º, art. 18 da Jei n. 2.033, sómento na parto 
roforento à pronuncia e reputal-o subsistente no que «iz respeito à 
sentonça condemnatoria. 

Si aquella não é um obstaculo à concessão do habeas-corpus, 
esta tambem não deve sel-o. 

E" preciso ser logico : si vale alguma cousa o principio estabe- 
locido em a nossa lei primaria, so lho não podem oppôr limitações 
por ella implicitamente revogadas, nem tão ponco distinguir, entro 
estas, umas quo dovom subsistir c outras quo devem desapparecer. 

A regra 6 absoluta, não so póde nogar : — para fazer cossar do 
prompto qualquer constrangimento illegal a Constituição aponta 
um remedio --o rocurso do habeas-corpis. Nenhuma restricção, li- 
mito o distincção comporta assumpto desta naturcza. 

Na ospecic, é evidonto que o motivo que justificava a prisão do 
pacionto, do ha muito desappareccu : ella tornou-se manifestamente 
illegal. 

Dilo peremptoriamonte a certidão juncta aos autos, pola qual 
so vê tor o pacionto cumprido a pena em quo realmente foi con- 
demnado polo jury; proclama-o solemnemonto o proprio Egregio Tri- 
bunal « quo, que pronunciou o juiz de direito prolator da sentença 


» 


o À Pa 


' 


Sondemnatoria, proferida em completo desaccordo com a resposta 
O jury. 

Ha, pois, um constrangimento ilegal: — o caso é do habeas. 
corpus. . 

Mais nada mo competia dizer para sustentar o recurso, maximó 
depois do voto vencido, cujos argumentos magistraos mo parocem 
de grando rigor logico, 

O respeito que me morecom, porém, o proclaro mestre, relator 
do feito, o o colendo Tribunal a “o, obrigamo a fazor ainda algu- 
mas considerações acorea dos fundamontos om que so baseou a do- 
cisão ora recorrida. 

Que ha um constrangimento illegal, não o nega o iigregio Tri- 
bunal; apenas entondo que a hypotheso não 6 do hobeas-corpus q 
sim do revisão. 

Permitta-semo um ligeiro exame dos argumentos ndduzidos. 

Diz primoiramente o respeitavel accordam : 

« Alegou-so, na discussão, haver cossado o motivo que justif- 
cava a prisão do Paciento, quo era constituido pelas respostas dos 
jurados, pelas quaes ello dovia, incorrer nas penas do furto já cum- 


servem do baso à sontonça, o esta é quo motiva a prisão do réo 


Em que pese ao vencrando juiz rolator, a cujos talontos o pro- 
funda ilustração vendo o morecido proito, não me Ppareco do inteira 
Procedencia esto argumento. 

Tonho para mim quo o motivo quo justifica a prisão do um réóo 
Ou antes de um criminoso não 6 2 sentonça, nom as rospostas dos 
jurados, mas simples o oxelusivamento o cumprimento da pena em 
quo foi condemnado, Rosta saber ondo se dova verificar osta pona : 
— si na sentença condomnatoria, ainda quo o juiz do diroito tonha 
evidentomento applicado uma pena illegal, ou si nas respostas do 
tur, das quacs aquello não Podia so afastar, na applicação do di. 
reito. 

Entendo que so dove optar pelas rospostas do jury, dado quo 
com cllas esteja em dosaccordo à sontença : só ahi so Póde vorificar 
à pena legal, só ahi, Portanto, so encontra o verdadeiro motivo que 
justifica à prisão do criminoso, 

Não se póde contestar “no o jury não impõe ponas e deve Ii. 
mitar-so à aMhemar ou negar os factos que lhe são propostos; mas 
tambem é corto que, cm ultima analyse, é elle quem absolvo ou con- 
demna, ficando restricta à attribuição do Presidento do tribunal 4 
applicação do direito ao facto roconhocido. 

O motivo, pois, que justifica n prisão do um criminoso do cum. 
primento da Pena Jegal em que foi condemnado pelo jury, e, no 
caso, como já ficon provado, esto motivo do ha muito desappa- 
recen. 

Um outro argumento favoravol à doutrina ststentada no aceor- 
dam — pretondo tiral.o o illustro relator, do art, 50 da lei minoira 
n. 72, do 27 de julho de 1898. 

Diz a lci citada : 


«Art. 50. A plena concessão do habeas-corpus não põe termo 
do processo, que proseguirá. 

S 2º A ordem de habeas-corpus licará sem cffeito, si o réo for 
condemnado ». 
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« 

A' vista destas disposições, diz o emerito julgador à quo, si ao 
réo condemnado, na hypothese dos autos, fosse facultado o recurso 
do habeas-corpus, para fazer cessar a sua prisão, resultaria : 

1.º A plena concessão do habeas-corpus não põe termo ao pro- 
cosso, que proscguirá ; mas, si 0 réo está condomnado o por senten- 
ça passada em julgado, como proseguir, no processo, si a continua- 
cão é à execução da sentença, o cumprimento da pena nella impos: 
ta, Ea qual o habeas-corpus isonta o róo, pondo fim, termo ao pro- 
cesso ?! 

2º A ordem do habeas-corpus, diz o citado S 2.º, ficará sem 
cffoito, si o réo fôr condemnado. 

Ora, si o réo, obtendo o habeas-corpus, por sorom nullos o pro- 
cesso O à pronuncia, a condemnação faz cste recurso ficar sem cftei- 
to, como concedel-o ao réo já condemniado ? 

3º O habeas-corpis, isentando o paciente do cumprimento da 
pena, que lhe foi imposta por sentença passada cm julgado, não an- 
nullada nem modificada, importaria na concessão de graça, para O 
que não tem competencia o poder judiciario. 

Com todo respeito, vou examinar, um por um. os tres argumen- 
tos apresontados. 

Antes do tudo rolove-se-me dizer, similhante inteligencia oppõe 
a lei mineira ao texto constitucional da União e do Estado, o não me 
parece do boa hermencutica dar às lcissecundarias uma interpretação 
cm sentido diamotralmente opposto ao espirito c lettra da lei pri- 
maria. 

A Constituição estabeleceu, como garantia suprema da liberdade 
pessoal, 0 Aabeas-corpus, para todo c qualquer constrangimento ilte- 
gal; c toda lei, portanto, que, a pretexto de regulamentala, viesse 
limitar este princípio tão amplo, por meio de rostricções e distincções, 
não podia absolutamente ter execução € ao poder judicial competia 
negar-lhe cífeito, 

Não entendo, porém, que a lei mineira n. 72 tenha estabelecido 
limites ao preceito constitucional. 

Diz-se, primeiramente, que, na especie, a concessão do habeas-cor- 
pus viria pôr termo ao processo, quando a lei citada terminante- 
mente prescreve que clle proscguirá. 

Não colhe o argumento: a lei, dizendo que o habeas corpus não 
põe termo ao procosso, claramente, cvidentemente, refere-se aos cffei- 
tos em andamento o não aos processos findos, que, por sua naturo- 
«a, não podem proscguir, e o termo. o tim destes processos precxiste 
ao recurso do habeas-corpus, quando intontado, o conseguintemento 
não 6 posto por tal recurso. 

O que o legislador estadual teve om vista foi tornar bem claro 
o extremo de duvidas o objecto oxclusivo do habeas-corpus — fazer 
cossar de prompto, immediatamente, qualquer constrangimento illo- 
gal o nunca ontravar a marcha dos processos em andamento, pôr-lhes 
tim ou annullal-os, para o que, desapparecido o motivo de urgencia, 
as partos deveriam recorrer aos meios regularos, instituidos egual- 
monto para a protecção o a defesa da liberdado. 

Mas, si 0 Aabcas-corpus não põo termo ao processo, é logico que 
cllo deverá ficar sem eleito, sondo o réo condomnado, do contrario, 
seria ocioso € inutil proscguir-so no andamento do foito sabendo-se, 
do antemão, quo a decisão final não teria offlcacia alguma. 

Um Jabcas.corpus que levasse tão longe os seus efeitos, quo se 
não limitasso a fazer cossar ou impedir qualquer constrangimonto il- 
legal, quo não permittisso o proseguimento do foito ató à sentença 
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final, oxtravagaria completamente dos Princípios quo regem a materia 
C trahiria o seu verdadeiro fim o unico objecto. 

; A disposição, pois, do 2.º não 6 mais do quo uma consequen- 
cia da doutrina consagrada no art, 50 q não uma. rostricção ao pre. 


= Como já ficou dito — 
0 cisa competencia, 
Demais, pela doutrina do avcordam, jamais podor-se-hia dar q 
habeas-corpus, dopois do sentença condemnatoria, o em sentido 
contrario ha julgados até do tompo do impcrio, como go Pódo ver no 
Diroito, vol, XXXV, pag. 407, 


( accordam rocorri- 
do, concedeu habeas-corpus o Supremo Tribunal do Justiça de S, 


Paulo, a favor do um individuo proso, em virtude do sentença do 
juiz de divoito, ovidontemonto contraria & decisão do conselho de 


Commentando esto Julgado, expende o dr. 
guintes considerações, que são a condemnação formal da doutrina em 
Tá, hora esposada pelo Egregio Tribunal da Relação do Minas. 

Aliás esto caso, diz o ilustre Publicista, 


Seria olamorosamente injurídico que pormanocesso preso, como 
condemnado, quem fôra absolvido pelo jury; soria muito o muito ini- 
qo quo um tal paciente, uma tal victima, só pudosso obter repara- 
ção, medianto as delongas do Procosso da appollação. 

Por esta doutrina, conclue O dr. João Mendos, que realmente é 
a mais cohcrente com a lettra do $ 22 do art. 72 da Constituição Fo- 
deral, à violencia ou coacção por illegalidado ou abuso do poder dá 
logar ao haheas-corpus, quer Seja cllo requerido antes, quor depois 
de pronuncia ou condemnação . 


Do accordo com cstes Principios ha diversos arestos, além dos su- 
Ppra-mencionados, como o da Relação de Minas, de 18 
1897, e o do Supremo Tribunal Federal, do 22 do julho de 1896. 


Ps, isontando o paciento do cumpr 
concessão do graça, 

Não so trata absolutamento da isenção de pena, 
um constrangimento que a lei não Ppermitto. 

À graça é a remissão da condemnação, suppõo o dolicto o à cul. 

E pabilidado já julgada pelo podor competente, o o habeas-corpus 
Yao proteger apenas um direito conculcado ou ameaçado. São cousas 
porfcitamonte distinctas, girando em espheras completamente divor- 
sas, 

A graça é um favor quo o poder social concodo aos condemna- 
dos e consiste no Perdão ou roducção das penas em quo incorre- 
ram, 

Ora, na espocio, tondo o róo cumprido a pona om quo foi condemnado 
pelo jury, jamais Podor-se-hia tratar do perdão ou graça, por falta do 
materia por não havor o que perdoar, 


Não procede tambem o argumento de quo 0 caso é de revisão 
onão de habeas-corpus. Esto Fecurso cabo om qualquer hypotheso” 
cumulativamonto com toda outra, especio de recurso, sempro que o 


individuo sofra ou esteja .em imminento Perigo do soffrer uma coa- 
cção ou constrangimento illegal, 


mas fazer cessar 
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A prevalecer tal argumento, tor-so-hiá que, por haver em lei um 
recurso ordinario, protoctor do um diroito violado, ficaria osto dos- 
pido da mais prompta c cfilcaz das garantias, o apparoceria um caso 
do constrangimento illegal quo o habeas-corpus não poderia fazer 
cessar immediatamento. 

O paciento vor-se-hia forçado a esperar à marcha lenta c demorada 
dos recursos ordinarios, o neste interim ostaria soffeondo uma coa- 
cção reconhecidamento illegal, e, portanto, um damno que jamais po- 
devia ser resareido. 

Foi precisamente para ovitarem-se damnos e sofícimentos desta 
natureza, que não admittem reparação condigaa — que foi instituido 
o habeas-corpus, E 

Venorando Supremo Tribunal! o caso é manifestamente de cons- 
trangimonto illegal, e para fazelo cossar de prompto ahi está o precoi- 
to da Constituição da União. 

O paciente aguarda apenas a sua rigorosa applicação, para ser 
rostituido á liberdade, como é de intoira justiça. 


O Procurador Geral, Arthur Ribeiro de Oliveira, 


Bello Horizonte, 28 do janeiro do 1904. ; 
O recurso interposto para o S. T. Federal foi decidido em accor- 
dam de n, 2.147, a 13 de abril de 1904. 


Mabcas-corpr 


E* recurso extraordinario, e só de conceder-se em falta 
de recurso ordinario 


Accordam n. 2.147, do Supremo Tribunal Federal. 

Vistos, expostos c discutidos estes autos, em que O Procurador 
Geral do Estado de Minas Geraes recorre da sentença do Tribunal da 
Relação do mesmo Estado, indefe-indo a ordora de habeas-corpus im- 
petrada em favor de Mauricio Martins Poreira. 

Accordam negar provimento ao reenrso ; porquanto, das infor" 
mações prostadas e constantes dao oftício do fls. à fls. se colho haver 
o paciento appellado da sentença do jury que 0 condemnou oc em 
taes condições é do todo o ponto inadmissivel, na especie, o recurso 
do habeas-corpus, que é extraordinario, e só póde ter logar na falta de 
recurso ordinario. Custas 0% cuusa. 

Supremo ''ribunal Federal. 13 do abril do 1904. — Aquino o Cas- 
tro, P — João Pedro. — Macedo Soares. — Piza 0 Almeida. — Pinda- 
hyba de Mattos. — Ribeiro de Almeida, — André Calvacanto. — Lu- 
cio de Mondonça. — Manoel Murtinho. — Oliveira Riboiro. — II, do Es- 
pirito Santo. 


— 


— 15 — 


A MH de outubro do mesmo anno foi renovado o pedido do ha- 
deas corpus a favor do mesmo réo. 


Habeas-corpus 


Concede-se pira fazer cessar 0 cifeito de sentença con” 
demnatoria, ex:bora passada em julgado, que applicou pena 
em desconformidade com as respostas do jury 


| Habeas-corpus n. 523 — Impetrante, o exmo, sr, dp. Procurador 
Geral do Estado — Paciente, Maurício Martins Pereira, 


PETIÇÃO 


Procuradoria Geral do listado do Minas, em 11 de outubro 
de 1904, 


EGREGIO TRIBUNAL 


O Procurador Geral do Estado, usando da faculdade que lhe é con- 
cedida pela loi n. 375, do 19 de sctembro de 1903, art. 223 n, XKIV, 
vem novamente requerer a esse Egrogio Tribunal nma ordem do ha- 
deas-corpus, a favor de Mauricio Martins Pereira, que so encontra 
preso na cadeia da cidade do Januaria, em virtudo do sentença con- 
domnatoria, proferida pelo presidente do tribunal do jury daquela ei. 
dado, a 27 de julho de 1900. 

O supplicanto a 19 de janciro do corrente anno, impotrou ao Egre- 
gio Tribunal ossa ordem do habeas-corpus, que foi então denegada, 
por accordam da mesma data. 

Interposto o rocurso dessa decisão para o Supromo Tribunal Fe- 
deral, foi então ella confirmada, dopois do ouvido o vonorando Prosi- 
donte deste 'lribunal, 

Como, porém, o constrangimento illegal do pacionto continva — 
e agora com sciencia dos poderes publicos do Estado — com flagran- 
to violação do art. 72 da Constituição Federal, o supplicanto enten- 
do do sou dever renovar o pedido, sob os mesmos fundamentos, quo 
passa a reproduzir, 

Quo o réo cumpre, de ha muito, uma pena illegal — prova-o cla- 
ramente a certidão junta. 

O caso é muito simples : o réo foi pronunciado como incurso no 
art. 356 combinado com o art. 358 do Codigo Penal, o tendo o jury 
nogado a violencia qualificativa do crime de roubo, punido polo ro- 
ferido art. 356, o presidonto do tribunal, em vez de applicar a pona 
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do um dos 88 do art. 330 do mesmo Codigo, condemnon o alludido rêo 
no grau maximo do crimo do roubo. 

“Assim o r60 foi condomnado em oito annos de prisão cellular, em 
voz de solo, c isso na peior das hypothoses, — om tres annos cem a 
multa do vinte por cento do valor do objecto furtado. 

Accresco ainda a circumstancia de que, pela manoira porquo fo- 
ram formulados os quesitos, nem ao menos as penas de art. 330 cit. 
podiam ser applicadas por não se tor pronunciado o jury sobre o valor 
do objecto subtrahido. 

(ira, como o réo foi preso a 31 do dezembro do 1899, sogundo so vô 
da cortidão junta, segue-so quo, de ha muito, sofiro uma prisão ille- 


gal. 
ê A ostas razõos adduzidas na primeira potição vom juntar-so uma 
outra pondorosa.: — o processo do pacionte desapparocou, como pro- 
vam os documentos quo a esta acompanham. 

Em virtudo do exposto, vem o supplicanto, no cumprimento de sou 
dever, solicitar, do novo, a esto Egrogio Tribunal so digno do mandar 
passar à favor do paciento a rofcrida ordom do hadeas-corpus, 


E. R. Me 


0 Procurador Geral, Arthur Ribeiro de Oliveira. 
ACCORDAM 


Vistos, relatados 6 discutidos os presentes autos em que o dr. 
Procurador Geral do Estado requer uma ordem de Aabeas-corpus em 
favor de Mauricio Martins Pereira. 

Considerando que por sentença do juiz de direito da comarca do 
Januaria, homologatoria das decisões do jury, e datada de 27 de ju- 
nho do 1900, foi o paciente julgado incurso no grau maximo do 
art. 356, combinado com o art. 358 do Cod, Penal ec condemnado a 
oito annos de prisão cellular ; 

Considerando que o jury nas respostas aos quesitos 2.º é 3,º ne- 
gou as circumstancias constitutivas do crime do roubo, quaes o ar» 
rombamonto de uma caixa o a violencia ; 

Considerando, portanto, quo em vista das duas respostas cita- 
das só permanecia o crime de furto afirmado na rosposta ao 1 
quesito, que sendo acompanhado de uma circumstancia aggravante, 
reconhecida na resposta do 5.º quesito, e desacompanhado do cir- 
cumstancias attenuantes, como se vô da resposta ao 6.º, daria logar 
a ser o paciente condemnado no maximo de algum dos 8 1.º a 4.º 
do art. 330 do Cod. Ponal, que graduam e dificrençam a pona con- 
forme o valor do objecto furtado, sendo a mais gravo à do S 4.º, 
que no maximo é de tros annos do prisão cellular e multa do vinte 
por cento do valor do objecto furtado ; 

Considerando, porém, que o 1.º quesito não declara o valor do 
objecto furtado, o portanto, o juiz do diroito achava-so impossibili- 
tado de condemnar o paciento como incurso no grau maximo do 
algum desses 85, por faltar-lho a base essoncial para à respectiva 
classificação, que seria o valor do objecto furtado ; 

Considerando, não obstante, que o que resalta das respostas do jury 
é o crime de furto, cuja pena mais grave é de tres annos do pri- 
são cellular, ou tres annos o seis mezes de prisão simples o 0 pa- 


é 


o. 


a qe 


cionte acha-so condomnado a 8 annos de prisão collular ou 9 annos 
o 4 mezos do prisão simples ; 

Considerando que a Const, Fodoral art. 72 8 22 diz; «Dor-soha, 
0 habeas-corpus sompro que o individuo soffror ou so achar em im- 
minonto perigo do soffror violencia ou concção Por illogalidado ou 
abuso de poder >; 

Considerando que o paciento softre violencia ou coacção em sua 
libordado, visto achar-so proso ha 4 annos o 9 mozes o 15 dias, quan- 
do a pona mais gravo, que lho podoria ser imposta, serir, do 3 annos 
de prisão cellular ou 3annos 6 seis mezos do prisão simples ; 

Considerando quo não so pódo negar a legitimidado do habeas- 
corpus na hypothese sujeita, não obstante achar-se o paciento con- 
domnado, porquanto a disposição citada da Constituição Fedoral é 
ampla, não soflre rostricções o nem pódo ser limitada por lei algu- 
ma foderal ou estadual, sendo applicavol às lois estaduaes o art. 63 
da Const. Federal que diz: « Cada Estado reger-so-ha pela Constitui- 
são e pelas leis que adoptar, respeitados os Principios constitucio- 
naes da União»; Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Re- 
lação concedor o habeas-corpus impetrado, o mandar que se passo 
alvará afim do ser o pacionte incontinento posto em liberdade, si por 
al não estivor preso. Custas pelo cofre do Estado na fórma da loi, 

Bello Horizonto, 14 de outubro do 1904, 

3. Braulio, presidente, com voto. —Fernandos Torres, vencido, — 
Resendo Costa. —Pires do Amorim, —Eugenio Ferroira. — Theophilo, 
vencido : Não havendo appellação interposta om fórma legal contra 
a sentença, passou ella em Julgado. Della só cabo o recurso do rovi- 
são do conformidade com os arts. 9.º n. 3.º o seus paragraphos do 
decreto n. 848; 59n, da Constituição Federal, remissivo ao 81; 
arts, 1588 4 c 103 do Regimonto interno do Supremo Tribunal do 8 
do agosto do 1891. Amador, vencido. Fui prosento, Arthur Ri. 
beiro, (1) 


Processo de responsabilidade 


O Procurador Geral assiste a sessão secreta de julga- 
mento ílnal. Inteligencia do art, 213 do Decreto 1.036 do 
1903 


Crimes dos aris. 234 e 228, combinado com o arte 
229 in-fine, do Cod, Penal * 


Processo de responsabilidade n, 4] — do Pitanguy — Donuncian-. 


to, 0 exmo. sr, dr, Procurador Goral do Estado. — Donunciado, ba- 
charol Francisco Baptista do Assis Froitas, juiz do direito da comar- 


ca do Pitanguy, — Relator, dosombargador Amorim, 


EMBARGOS 


Dor embargos ao accordam a, fis... diz o bacharol Francisco 
Baptista do Assis Freitas contra a Justiça Publica, representada pelo 


—— 
(1) Ainda é vacillante à Jurisprudencia do Tribunal quanto à concessão 
de Jebecs-corpus havendo sentença passada em julgado, 
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. cxmo. sr. dr. Procurador Geral, por esta O melhor fórma de direito, 


o seguinte: 
E. S. O 


1.º P. que.o accordam a fls... ó injusto ua parte em que con- 
demnou o embargante nas penas do art. 234, grau medio do Cod. 
Penal, porquanto 

2.º P que o embargante jamais se constituiu devedor de seu 
subaltorno, o escrivão de orphams Paulo Toixcira do Menezes; 

3.º P, que ha nos autos falta absoluta de prova desse facto, 
objeoto do art. 3.º do libollo a fls... não existindo se quer indícios 
que convençam da sua oxistencia ; 

4.º P, que a conta a fls..., fundamento unico da decisão em- 
bargada, não pódo sor mutilada, accoita em parte para roputar- 
so o cmbarganto dovedor ao escrivão, o rejeitada na parte em quo se 
mostra que as sommas ontregues ao em.bargante o foram por conta 
do emolumentos, por ello vencidos em feitos a cargo do mesmo cs- 
crivão Paulo Teixeira quo as arrecadava e retinha; € 

5.º P. que o predito escrivão, dopondo perante 0 Tribunal, do- 
elarou € por vezes o repetiu: «que o ombarganto jamais devou-lho 
quantia alguma, » 


Assim 


6.º P. que dovem estes embargos ser recebidos e afinal, julga- 
dos provados para O tim do reformar-sc a decisão condomnatoria e 
absolver-se o cmbargante da ascusação P. R. Justiça, 

Bello Horizonte, 14 do maio do 190t.—Levindo Ferreira Lopes. 


EMBARGOS 


Por embargos ao accordam de fls .., diz O Procurador Geral do 
Estado de Minas contra o bacharel Francisco Baptista do Assis Froi- 
tas, juiz de direito da comarca do Pitanguy fpor esta e melhor tórma 
do direito o seguinte : 


E. S. No 


1.º P. que o vencrando accordam de tis... não foi justo na par 
te em que absolvcu o embargado dos crimes do art. 207 n, 4 com- 
binado com o arl. 210 o do art. 228, todos do Cod. Ponal, por- 
quanto 

2.º P. que, estando suspenso do exercicio do sou emprego o 
escrivão do orphams Paulo Teixeira de Menezes, o embargado man- 
dou por portaria de 5 de abril do 1902, quo so entregasse o respo- 
ctivo cartorio ao primeiro escrivão do judicial e notas Eduardo Lo- 
pos Cançado e no emtanto 

3.º P. que cera, nessa occasião, escrevento juramentado do car- 
torio de orphams Antonio Pedro Bahia da Rocha, a quem competia 
a substituição do cscrivão de orphams, segundo o expresso do dis- 
positivo do art. 149n, 8, da loi n. 18, do 28 de novembro de 1891, 
que então vigorava, o portanto 

4.º P. quo o embargado, naquella portaria, expediu uma ordem 
manifestamente illegal, o mais 
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5.º P. quo o embargado permittiu que, em foitos processados 
em seu juizo, ficassem os escrivãos com epositos do valores,  creou 
outras praxos illegaos ; 

6.' P. que, assim procodendo, o embargado, por frouxidão, de- 
morou a administração da justiça 


Assim 


7.º P. que dovem estos ombargos?sor rocobidos e afinal julga 
dos provados, para o fim de roformar-so a decisão absolutoria, o 
ser o embargado condemnado nas penas pedidas no libello, o cus- 

Se 


O Procurador Goral, Arthur Ribeiro de Oliveira, 
IMPUGNAÇÃO 


Pela sua improcedencia manifesta, devem sor desprezados os cm. 
bargos oppostos à sentença do fls., na parto que condemnou o réo 
nas penas do art. 235 do Cod, Penal, 


PRELIMINAR 


Entendeu o ilustrado gr. desembargador Hermenegildo de Bar- 
ros fundamentar o seu modo de decidir no incidente preliminar que, 
segundo consta da, acta, eu propuz ao Egregio Tribunal da Relação, 
ao ser iniciado o julgamento propriamente dito deste processo, o 
em que s. exc. foi voto vencido, 

Si bem quo nenhuma influencia tenha a maneira de resolver o 
incidente na decisão dos embargos, exigem o decoro o as preroga- 
tivas do elevadissimo cargo que immerecidamento exerço, que eu diga 
alguma cousa relativamente aos argumentos produzidos para justi- 
ficar-se a minha exclusão da sessão secrota destinada à prolação da 
decisão final o cuja assistencia me era imposta pelos meus deveres 
funceionaes, 

Levantei o incidente, não porque nutrisso qualquer duvida a res- 
peito, mas porque, conhecendo a inteligencia quo, sobre osso ponto, 
dava o illustro desembargador Hormenegildo aos dispositivos regu- 
lamontaros, inteiramento divorgonto da que me parecia verdadeira, 
desojava provocar da parto do Egrogio Tribunal uma pronunciação 
solemne, que firmasse, do voz c para sempro, a interprotação dossos 
dispositivos. 

A docisão, que aliás foi tomada por quasi unanimidade do votos, 
dissentindo aponas um desembargador, não rompeu, como ora de ce 
perar, com à jurisprudencia uniformo o pacifica, observada inintorrupta» 
monto por todos os tribunaes superiores do paiz, desde a sua primi- 
tiva organização. Decidiram os vonerandos julgadores o docidiram 
do conformidade com os verdadeiros Principios — que ao Procurador 
Goral competo assistir as sessões secretas em que se tenha do ver 
rificar a decisão tinal dos processos dos crimos cujo conhecimento 
lhes portença, A argumentação contraria, si bem quo parta de um 
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juiz cujos talentos e espirito de justiça sempre hormenageci, pureco- 
me carecer do toda e qualquer procedencia. 

O respeitavel voto vencido funda toda a sua demonstração no 
art. 213 do regulamento a que se relere o Dec. n. 1.636 de 7 de outu- 
bro do anno proximo tindo-, ertigo que se tomou isoladamente, 
sem so procurar, por uma simples interpretação logica, recommen- 
dada pelas «mais comesinhas regras de hermenvutica » confrontal-o 
com as demais disposições do mesmo regulamento, 

Diz esse artigo : « em seguida so discutirá a materia, no fim do 
que, declarando os desembargadores quo so acliam em estado de votar, 
rvotirar so-hão da sala o aceusador— o r6o c os advogados, procura- 
dores o espectadores c o presidente recolherá os votos de todos 05 
desembargadores ». 

Deste dispositivo, conclne elle que, não tendo o regulamento feito 
distincção alguma entre o accusador particular e o accusudor publi- 
co, não ha vazão para £e entender que aquello c não este deve-se 
rotivar da sala. 

Data venia, a affirmativa parcec-me gratuita. 

uv regulamento faz a distincção ulludida e a laz expressamente 
de maneira clara o positiva em seu art. 211. 

«Na primeira sessão do Tribunal, dispõe esse artigo, depois de 
findo o termo, presentes o Procurador Geral, «a parte accusadora, 
o rêo « seus udvogados ou procuradores, devora. o juiz relator... 

Para o regulamento, pois, o Procurador Gerale a parte acousa- 
dora são duas entidades completamente distinetas, que podem inter- 
vir no julgamento e cujas attribuições, si cm certos pontos coincidem. 
em outros notavelmente se distanciam o podem mesmo contradizer. 
Ora, si, logo após, no art. 213, determina clle que rotirar-so-hão da 
sala sómente 0 aceusador. réo e seu defensor, não pareco curial que 
soinclua o Procurador Goral entre aquelles a quem é vedada a assisten- 
cia da sessão secreta, sob o pretexto do que na oxpressão «ccusador 
se comprehende o chefe do ministerio publico, quando, em artigo 
pouco anterior, o regulamento terminantomente, repelte essa syno- 
nymia. 

ú A distineção está, pois, exprossumente consagrada cm lei, o, si 
não é permittido distinguir onde o legislador não distingue, não o 
é menos desprezar distineções que clle estabeleceu de maneira clara, 
precisa, formal. 

Não é de so desprezar tambem a consideração de que a disposi- 
ção do art. 213 sc applica cgualmente a todas as sessõos secrotas 
(art. 25 da lei n. 375, de 19 de setembro de 1903), e eu ercio que 
ninguem cogita de excluir do todas cllas o chofo do ministerio pu- 
blico, que só não poderá ter assento no Tribunal nos casos que fo- 
rem cxpressamente consignados em lei, 

A regra 6 queo Procurador deve assistir a todas as sessões 
publicas e secretas, sem o que o Tribunal se não póde reputar legal- 
mente constituido, — c qualquer excepção a essa regra se não póde 
presumir — deve ser expressa, declarando so nominalmente a exclu- 
são do mesmo funccionario. 

Assim, pois, longe de dovor rotirar-mo da salacmque o Tribunal ia 
tômar secretamente as suas decisões cumpria-me nella conservar-mo, 
co si procedesso de modo diferente, o Presidonte dovia nomear um 
procurador Geral ad hoc, sob pena de nullidado das deliberações en- 
tão tomadas. 

Um estudo historico, ainda que perfunctorio, do dispositivo a que 
se soccorre o voto vencido para sustentar a sua opinião, mostrará 
bem claramente quo, na acepção em que ahi foi tomado o termo 
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accusador, não comprehende ello o chete do ministorio publico, O 
primeiro rogulamento da Relação de Minas, depois da organização 

oral do paiz, foi o que baixou com q Dee. n. 585, do 15 de março 
e 2. 

Dispõe esse regulamento: 

«Art. 216. Na primeira sossão do Tribunal, depois de findo o ter. 
mo, prescntes o Procurador Geral, a parte accusadora, O rêo € seus 
advogados ou procuradores, deverá o juiz relator... 

Art. 218, lim seguida so discutirá a materia, no tim do que, 
declarando os desembargadores quo se acham em cstado de dolibe- 
rar, retirar so-hão da sala 0 necusador, o réo, advogados, procuradores 
e expectadores, o v Prosidento recolhorá os votos do todos os de- 
sembargadoros, exceptuado o Procurador Goral, 

As mesmas disposições são repetidas toxtualmonto polos arts. 200 
e 202 do Reg. n. 1.550, de 15 de dezembro do 1902, 

Pola simples transcripção das palavras do Togulamento, vê-se, 
desde logo, que não teve ello em vista comprehender na exprossão 
accusador o Procurador Geral, reputado presente no momento da vo- 
tação, e tanto que se lhe Prohibe tomar nella parto como dosembar- 
gador que era. 

Na verdade, si o procurador Goral 6 o accusador, quo, segundo 
o art. 218, dovo se retirar da sala, a que vem a declaração final de 
que não será recebido o seu voto? 

Aliás, O proprio voto vencido o roconhece claramente, quando 
assim se oxprime : « Justamente por ser desembargador é que o an« 
tigo Procurador Geral assistia 4 votação secreta. 

Não era talvez uma medida justa, mas que em todo o caso se 
achava auctorizada polos anterioros regulamontos do Tribunal da Ro- 
lação, determinando que, dopois da retirada da sala dos assistentos, 
O Presidento recolhesse os votos de todos os desembargadores, exco- 
ptuado o Procurador Geral» 

£obre um ponto, pois, baroce quo a controversia so não abre, 
estando do accordo o proprio desom argador divergente -- polos re- 
gulamentos anteriores, o Procurador Goral assistia à votação so- 
crota. 


Ora, como se vê, por uma ligoira loitura, o novo regulamonto 
manteve ipsis lilteris, as disposições citadas dos regulamontos que 0 
antecederam, supprimindo apenas a restricção ultima, quo não tinha 
mais razão do scr, por ter cessado O systema de designar-se para 
occupar o logar de Procurador um dos membros do Egrogio Tribunal, 

Logo, paroce claro gue so não póde omprostar aos tormos re- 
produzidos em o novo dispositivo, outro sontido quo não aquello 
que lhes cra dado nos antigos regulamentos. 

Como, pois, sc pretende dar agora à palavra accusador de que 
usa o regulamento vigente, uma inteligencia, que, na propria opi- 
nião do voto vencido, clla não tinha na disposição anterior, de que 
nesto ponto o mesmo regulamento foi copia toxtual? 

Contin úa ainda o voto vencido: 

«O facto de não ter o regulamento vigente consignado no art. 213 
a restricção final das disposições antorioros, é porque não quiz esten- 
del-a ao Procurador Geral da nova organização.» 

Do pleno accordo. A lei não quiz extender a restricção ao Pro- 
curador Geral o nem havia mister fazel-o pela razão muito simples, 
muito clara de que elle nunca, em tempo algum, poderia na votação 
tomar parte. 
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Soria offectivamente ocioso dizer que o Procurador Geral não 
poderia tomar parte na votação, quando é sabido que só podem vo- 
tar os juizos, os desembargadores, de cujo numero aquelle não faz 
mais parte. 

Antigamento sim, explica-se o motivo porque então so fazia ros- 
tricção oxpressa: dizendo a lei que o Presidento recolhoria os votos 
de todos os desembargadores c sendo desembargador o chefe do mi- 
nistorio publico, cra, prudente que so consignasse, do modo explicito, 
a exclusão deste. 

Bis porque o Regul. n. 585, bom como o que o sticeedeu, dizia 
que o Presitente recolherit os votos do todos os desembargadores, 
oxceptuado o Procurador Geral, o eis porque o novo regulamento 
dilenciou rolativamento a cessa rostricção dorradciramente enun- 
ciada, 

Não comprehendo, porém, em que isso possa favorecer à dou- 
trina quo trago combatida, em quo a cireumstancia de so ter tor- 
nado inutil a declaração do não poder votar o Procurador Geral 
possa ser favoravel à opinião sustentada pelo voto vencido. 

Si se pretende com csse argumento, lazer dependor da restricção 
alludida não a proposição mais proxima (o Presidente recolherá os 
votos do todos os desembargadores), porém a mais remota (retirar- 
so hão da sala o accusador, 0 réo, advogado, procuradores e ospecta- 
dores), então deve ser rejeitada in Ziminre essa intelligencia que foro 
as mais rudimentares regras de interpretação grammatical, 

Não colhe tambem o argumento de que essa distineção—que aliás 
está na lei—seria ociosa, por importar cm maior somma do privi- 
legios a uma das partes—o autor, em prejuizo da outra—o réo, sendo 
que ainda em egualdade de condições é favorceida a sorte deste. 

Afirmar que o ministerio publico deve ser perfeitamente egui- 
parado a uma das partes—o autor, é desconhecer as suas complexas 
e importantes attribuições, como representante dos mais clevados 
interesses sociacs c como orgam da lei, cuja execução deve fiscalizar, 
em todas as instancias, o cuja applicação deve requerer a todas as 
jurisdicções, 

Do contrario, não se explicaria a sua presença obrigatoria nas 
sessões do Tribunal c a sua intervenção nas discussões, quando é 
banalmento sabido que isso tambem não é permittido às outras par- 
tes, por ventura titulares de interesses oppostos. 

Diz ainda o voto voncido : 

«Verdadeira a afirmação precisamento contraria de que o Pro- 
curador Geral não faz parte integrante do Tribunal, embora compe- 
tindo-lhe as mesmas attribuições do antigo Procurador Geral, 

Este, sim, fazia parte do Tribunal; era desembargador vitalício, 
processado perante um tribunal especisl, ao passo quo o Procurador 
Geral da nova organização não é desembargador, exerce tempora- 
riamente as suas funcções c é processado porante o mesmo Tribunal 
da Relação.» 

Sias funcções do Procurador Goral são as mesmissimas quo an- 
toriormonto exercia, na vigoncia da antiga organização, como do- 
clara acima o voto divorgento, parece-mo quo não pódo tora ma- 
gica virtude do mudar a natureza do cargo nem a posição do funceio- 
nario o facto de não ser julgado por um tribunal especial quo-—seja- 
mo Jicito dizel-o,— não significa maior importancia do omprego c por 
cujas garantias cu não troco aquellas de que goso, por força do 
cargo que occupo, de não ser desembargador, cujas funeções jamais 
podoria accumular, qualquer que fosse o systema em vigor, de não 
ser vitalicio—garantia, que para o caso soria indificrento o quo lho 


. 
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poderia ser dada como querem Manfredini é outros, sem se alter a 
rem a indole e à feição propria desse importante logar. 

lim quo pese ao illustro Desembargador, o Procurador Geral é o 
continia a ser parte integrante do Egregio Tribunal da Relação, 
em que tem assento, « direita do Presidente e na mesma mesa, para 
disentir as questões em que houver do intorvir por força do cargo, 
flei n. 375, de 19 de setembro de 1203, art. 93, Regul, n. 1.636, de 
17 de outubro do mosmo anno, arts. 29 € 30 6 Regul, nu. 1.641, de 3 do 
novembro, tamem do mesmo anno). 

Em conclusão ; segundo as lois e regulamentos minoiros, o Pro- 
curador Geral dovc assistir as votações u que se roforo o art. 213 do 
kegul. n. 1.636 cit. 


. Assim tem sido entendido nos Estudos em quo a organização do 
ministerio publico 6 identica à nossa. como em S, Paulo e no Rin do 
Janeiro. 

Na consolidação do processo criminal do listado do Rio de Ja 
noiro, encontra-se a respeito a seguinte regra : 

Art. 575 8 6.º Findo esto prazo c na primeira conferencia do 
Tribunal, presentes o Procurador Geral do Es ado, o quoixoso, o réo 
ou pique Procuradoros, advogados o dofensoves, o juiz do facto de- 
VOrho.. 

S 9. Noacto da votação, não ocstarão prosentes o queixoso, o 
réo, nem seus procuradoros, advogados o defensores. 

No listado do Rio de Janciro, pois, em que o ministerio pablico 
tem a mesma organização que a desto Estado, parece bem claro que 
ao Procurador Geral assisto a faculdade, quo 6 ao mesmo tempo, 
um dever, de estar presenta às votações secretas do Tribunal, 

Noto-so que lá tambem o chefe do ministerio publico não é des- 
embargador, não é vitalício o não é julgado pelo mesmo Tribunal 
que julga os membros da Relação. 

De passagem diroi que acho a legislação mincira mais correcta 
em sua linguagem, proferindo o termo aceusador à expressão quei- 
moso do que usam as leis fluminenses, em faco do art, 72, S 9º da 
Constituição Federal, que permitto a qualquer cidadão denunciar 
abusos das auctoridades e promover a responsabilidade dos culpa 
dos. IE? manifesto que o termo queixoso, empregado pela lei do Es. 
tado do Rio, não compreende o denunciante, de que fala a Consti. 
tuição Federal. 

Antes de concluir, não posso deixar som reparo o simile que o 
voto vencido quiz estabelecer entre os julgamentos do jury o os do 
Egregio Tribunal da Relação, 

no me pareco que, neste ponto, fosso mais feliz o voto divor 
ento. 

E O Tribunal da Relação, julgando os crimes do sua competencia, 
exorce funcções completamente diversas das do jury o seguo normas 
processuacs inteiramente diferentes : 

1.º) O Egrogio Tribunal julga de facto e do direito, ao passo quo 
o jury de sentença julga sómente do facto ; 

2") A votação, no primoiro é feita a descoberto, ao pasto que, 
no segundo, é secreta ; 

3.º) A's sessõos socretas do Tribunal da Rolação assistem o Pre- 
sidente o o Secretario, ao passo que das do jury do sentença são 
excluidos o juiz do direito 0 o oscrivão, 

Si o Procurador Geral não dovc assistir as votações do Egrogio 
Tribunal, porquo tambem não assistem as do jury os promotores de 
justiça, parece que o argumonto devia prevalocer tambem para cx- 
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cluirem-se o Presidento o o Secretario da Relação das sessões secre- 
tas om que devem so vorificar as votações. 

Creio tor dito o suficiente para demonstrar a improcedencia do 
voto vencido, quanto ao incidente preliminar por mim levantado. 


DIE MERITIS 


O crime porque foi condemnado o réo estã cabalmento provado 
pela propria contissão do mesmo, por documentos aos autos e pelos 
depoimentos das testemunhas. Basta um simplos exame de conta cor- 
rente apresentada pelo réo c das datas dos lançamentos das divorsas 
quantias para veriticar-so a vordade do mou asserto. 

Defendo-se o juiz, dizendo que se não constituiu devedor do escri- 
vio; sou debito, diz elle, é ropresentado por quantias que tinha a 
haver em poder doste. 

Diz-se, em sua defesa, que é a propria lei que auctoriza essa 
conta corrente, vedando que os juizes recebam custas directamente 
das partes o prescrevendo que as recebam, por intermedio dos cs- 
crivãos, como cra expresso no art, 203 do antigo Regimonto de 
custas, quo a lein. 375 reproduziu em seu uvt 184 paragrapho 
unico. 

Effcctivamento, sio juiz sacasse quantias que tivesse em poder 
do escrivio, cllo não poderia incidir sob a saneção do art. 23! do 
Cod, Penal — simplesmente porque, por esse facto, se não constituia 
dovedor do seu subalterno. 

A verdade, porém, é muito outra, como facilmente se vê por um 
simples confronto do datas dessa singularissima conta corrente offe- 
recida pelo réo, como documento de defesa—e que cu dou como 
verdadeira. 

Por essa conta verifica-so que, a 23 de maio de 1900, o juiz de- 
via ao seu escrivão a quantia de 985000. 

At6 a essa data, o aceusado recebeu as seguintes quantias, se- 
gundo diz cllo proprio, a fls: a 5 do maio 1509000 (cartão n.2 — Do 
dinheiro que 0 «mago tem ahi peço arranjar-me 1508000, até que en- 
tre outro); À 15 do mesmo mex 308900 (bilhete de fls. — Var o esbo- 
ço da partilha despachado e penso que ficarão satisfeitos: vão tambem 
outros autos, 

Mande-me 308000); a 17 do mesno mez... 2008900 (cartão n. 6 
fis — St houver algum dinheiro mande algum que preciso muito em 
casu); € tinalmento no dia 23 do mesmo mez 8008900 (cartão n. 1.º 
tls.— Como esto apertado para inteirar um dinheiro hoje, meandesne 
8008000, da arrematação de Miguel Ribeiro, e até meindos do mes se- 
guinte entraremos com outro). 

Todas essas quantias estão lançadas na conta corrente de fls- 
Agora, vou mostrar pela mesma conta — como se vê, não a quero 
mutilar— quanto o escrivão tinha recebido do jnizaté à mesma data: 
custas do inventario de Antonio Pedro Ribeiro 1058000; idem de 
Antonio de Sousa Barbosa, 158900; idem de Zacharias Villaça, 
758060. 

E só! Somma total do credito do escrivão — 1,1808000; somma 

total do debito 1954000: balanço a seu favor—9858000. 

Como vê o Egregio Tribunal, não sou cu quem o diz: é o proprio 

juiz quem o confessa, e em documento que elle mesmo, na inconsei- 
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encia do seu crime, se encarrega de authenticar, mandando reconhe- 
cer a sua firma! 

Como, pois, se póde afirmar que «desse documento se doprebende 
apenas que o escrivão Linha em scu poder quantias que o rêo ia sa- 
cando, à medida que procisava de dinhoivo? » 

Essa afirmação, em completo desaceordo com à prova dos autos 
prova plena e cabal, —só se póde attribuir á absoluta falta de tem- 
po para um cxame minucioso desse volumoso processo, que só ago- 
a, em embargos, púde ser devidamente examinado pelo illustro Des- 
«mbargador divergente, com aquelle zelo, solicitude e eserupulo que 
lhe são tão hahituaes, 

Resta examinar o ultimo argumento do voto vencido, que se en- 
contra expresso nos seguintes termos: 

«Sió verdade que 0 réo sacou quantias de outrem, ilegalmente 
detidas, por sua ordem, cm poder do escrivão, quando deveria deter- 
ninar o recolhimento delas ao cofre de orphams ow ao deposito, 
toria cello commettido o crime de haver para si, com intervenção ou 
concurso daquele funcionario, essas quintias, em cuja administração, 
disposição ou guarda devia intervir, em razão do officio; nunca, por 
rém, o crime de se tor constituido devedor de seu subalterno, pela 
Pagão unica, mas muito decisiva, de que taes quantias não pertenciam 
ao escrivão Paulo Teixeira de Menczeos» 

A razão unica, do que fala o illustro Desembargador, está longo 
de parecer-mo decisiva, pois, pelo facto de não pertenceren ao es- 
crivão taes quantias não so segue que clle não as pudesso emprestar 
ao juiz ou à qualquer outra pessoa. E 

Querer-se-ha, por ventura, afirmar a invalidado do mutuo feito 
por qualquer depositário, sob pretexto de quo as quantias mutuadas 
não Jhe pertencem? 

Acredito que não. Pois, foi precisamento isso quo fez o escrivão 
de orphams, e só por um err» de direito podia ello declarar, perante 
o Egecgio Tribunal, que o réo nunca lho doveu quantia alguma, 
quando pouco antes afirmar tera este emprestado diversas quan- 
tias pertencentes a orphams, depositadas em seu podor. 

Si bem que illogalmente, o escrivão foi constituido depositario 
sas quantias, e, portanto, era élle o principal responsavel por clas 
para com os seus verdadeiros donos. 

O depositario, diz Carlos de Carvalho, 6 o unico responsavel pela 
guarda e uproveitamento da cousa depositada, que deverá restituir, 
à primeira requisição legitima. 

(Consolidação art. 1.179). 

+ Emguanto à disposição da cousa depositada vigorama os seguintes 
principios: 

a) O depositário não pódo se servir da cousa depositada, sem 
permissão expressa do depositante, sob pona de responder por po 
“ damnos (Cod, Civil, novo projecto, art. 1.300, Teixeira do Fro 
Consolidação art. 481,) 

d) Si, porém,o deposito 6 do cousas fungiveis, no qual so esti. 
pula que o depositario deve restituir cousas do mesmo genero, qua- 
lidade e quantidade, regula-se pelas disposições referentes ao mutus 
(art. 1.305 do projecto cito); 

c) Nesse caso, o depositario, para incidir na saneção do art. 331 
do Cod. Penal, não basta provar-se que elle nsou do deposito, mas 6 
preciso que tenha ficado em mora do restituir a quantia ou a quanti- 
dade depositada. (Consolidação cit. nota ao art. 431). 


Em vista-dosses principios, 6 claro que, si o depositario lança 
utão de um objecto que deve ser restitnido em genero e o empresta a 
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um teveciro, elle é 0 unico responsavel para com o depositante e o 
mutuo é perfeitamente valido. 

Aliás, é um facto muito commum esse de emprestarem-se cousas 
fungiveis depositadas, maxime tratandosc do quantias em dinhei- 
ro, 

E do um mutuo desta natureza que se trata na cspecic; — o es- 
crivão emprestou ao juiz quantias cm dinheiro que tinham sido de- 
positadas cm seu poder. 

E' um mutuo perfeitamente valido; o juiz tornou-se responsavel 
pela quantia mutuada para com o escrivão, assim como este se tor- 
noto unico responsavel para com os donos da mesma quantia, salvo 
a responsabilidade subsidiaria, em caso do insolvencia. 

Não se diga quo não houve emprestimo, por terem sido as quan- 
tias restituidas ao proprio depositante, pois ellas foram depositadas 
pelo aceusado, em sua qualidade de juiz de direito da comarca, como 
so vê pelos respectivos despachos, o lho foram emprestadas, como 
particular, segundo se verifica de seus cartões e bilhetes, 

Não se póde, pois, contestar que o réo sc constituiu devedor de 
sou subulterno. 


EXEMPLAR COMPORTAMENTO ANTERIOR 


O ilustrado sr. desembargador Thoophito votou pela condemna- 
ção do réo no grau minimo do art. 234 do Cód. Penal cit. por julgar 
provada à existencia da attenuanto do art. 42,8 9 do mesmo Cod. em 
favor do accusado, já dos debates, já dos documentos juntos aos 
autos; nomeadamente do documento a ils. 

Pareceme que a prova que existe nestes autos é precisamento 
em sentido contrario. 

Ficou provado: 

D Que o réo tem uma amante com quem, segundo afirmam as 
testemunhas do inquerito, vive em concubinato publico e escan- 
daloso; 

2) Que é dado ao vicio da embriaguez c do jogo, affirmando as 
proprias testemunhas de defesa que só ha dous annos clle deixou do 
jogar jogos prohibidos; 

3) Que em nome do seu empregado Honorio, tem uma venda 
em que despachava petições e inqueria testemunhas, como se vê 
pelos depoimentos das testemunhas do summario que confirmam as 
do inquerito; 

4). Entrou em especulação do lucro relativamente a bens em 
cuja administração devia intervir cm razão do ofício, pois, além de 
constituir-se devedor de seu subalterno, constituiu-se tal de bens 
pertencentes a orphams; 

5) Estabeleceu om sua comarca diversas praxes illegaes do quo 
resultaram grandes projuizos para as partes, como a do soguir-so 
m praça de bens soparados em inventarios para pagamonto de 
dividas o Dec. n. 9.541, de 23 do janoiro de 1886, quando o contrario 
dotermina a lei n, 219, de 6 do setombro de 1897, art. 2.º 

Tal ora o procedor do réo como magistrado e como particular 
antes de commettor o crime porque foi condemnado. 
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Em vista do oxposto, ontondo que dovem sor desprezados os om- 
bargos ao accordam na parte que condemnou o réo no grau medio 
do art. 234 do Cod. Ponal. 

Bello Horizonte, 10 do junho de 1904—0 Procurador Gorul, Arthur 
Ribeiro de Oliveira. 


SUSTENTAÇÃO 


Caroce de toda a procedencia a impugnação de fls, usque fis, 
opposta aos embargos de (ls, 


Diz o illustro advogado do réo quo a ordem contida na porta” 
ria de fis. de 5 de abril de 1902, om que o seu constituinte incum- 
biu ao seu escrivão do judicial o notas, Eduardo Lopes Cançado a 
substituição do escrivão do orphams Paulo Toixcira do Menozes, não 
póde ser reputada uma ordem manifestamente illegal — crime pro- 
visto e punido pelo art. 228 do Cod. Penal. 

Firma o prcclaro patrono do réo à sua, these em dificrentes ra- 
zões, que passo a examinar separadamente, 

a) a lei n. 18, de 28 de setembro de 1801, diz elle, commettondo 
no art. 149 n, VII aos oscroventes de cartorio a substituição dos re- 
spectivos escrivãos, não cogitou de outros escroventes a não serem 
aquolles de quo trata o seu art, 08, isto é, os nomeados pelo juiz 
do direito sob proposta do escrivão, verificadas as condições do ca- 
pacidado exigida no art. 106 (examo do sufficiencia, de calligraphia, 
de lingua nacional, arithmetica, vinto o um annos do idade, mora- 
lidado c aptidão physica necessaria). 

Ora, diz elle, não tendo Antonio Pedro Bahia da Rocha provado 
essas condições de capacidade para ser nomeado eserevonto do car- 
torio de orphams de Pitanguy, se não podia. julgar com direito à sub- 
stituição do respectivo funceionario. 

Do manoira alguma procede esto argumento que se revela ovi- 
dontemento falso em suas promissas. 

Em primeiro logar o escrovente em questão foi nomeado na vi- 
gencia do Regul. a que se refere o Doc. 9.420, do 28 do abril do 1885, 
e Ord, L. 1,97, 10, que não oxigiam taes requisitos de idonoidado. 

O Dec. n. 9.420 dizia em sou art. 128: « Os escrovontos de car- 
torio, para serom admittidos, devem exhibir provas de habilitação 
intellectual e ser maiores do vinte e um annos, » 

A Ord, cit. dizia: «E o dito oscrovonte será maior de quatorze 
annos o examinado pelo juiz a quo portencor. » 

Era essa simples habilitação intolloctual, sujoita 4 apreciação da 
anctoridado incumbida da nomeação quo cra oxigida ao tempo om 
que Bahia da Rocha foi provido em sou cargo. 

Para verifical-o basta confrontarem-so as datas da nomeação o 
da loi n. 18 citada quo, com ampliar a compctoncia, as attribuições 
do titular desse cargo, passou a oxigir novos requesitos para seu 
provimento: nomeação a 25 do julho de 1891 e a loi do 28 do no- 
vembro do mosmo anno, o 

Em sogundo logar não seria difficil provar-se ex-abundantia, que, 
ao sor Bahia nomeado eserevonto, estavam legalmente verificadas 
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as suas condições de capacidade de accordo com a posterior exigon- 
cia do art. 106 cit. 

Segundo se verifica pelo doc. n. 2, a 18 do maio de 1881, Bahia 
da Rocha foi nomeado escrivão do jury do tormo de Pitanguy, o que 
significa teram silo verillcadas as condições do capacidado exigida 
para esse officio, 

Essas condições são exactamente as mesmas sem a menor alio- 
ração, exigidas actualmonto para os logares do escrevente compro- 
missarios: habilitação em oxame de suificiencia, lingua portugueza 
c arithmetica e prova de maioridade e de idoneidade physica e mo- 
ral (Dec. n. 9.420 cit, art. 210). 
ão se tratando do um concurso mas de mora verificação de ca- 
pacidade, parece que os mais rigorosos não podiam exigir de um 
enmelidato nessas condições &o logar (le escrovente de cartorio novas 
provas do capacidade physica, moral e intellectual. 

Não 6 certo portanto: 

1) que os escroventos anteriores à lei n. 18 estivessem obriga- 
dos à provar as condições do idoncidade, exigidas por essa lei; 

2) que, dado mesmo que fosse mister à verificação dossa ca- 
pacidado, não tivesse sido legalmente verilicada a vespoito de Bahia 
da Rocha, que, segundo aflirma o proprio réo, a fls. « está nas con- 
dições do bem desempenhar officios do justiça pola sua sisudez, io- 
telligoncia e criterio. » 

%) O documento apresentado como titulo do nomeação, diz o douto 
advogado, não tom valor o não mereco fê; «6 uma publica fórma, 
uma copia avulsa de um requorimento do nomeação de Antonio Pe- 
dro Bahia da Rocha para o logar do eserevonto do cartorio de or- 
phams, sem conferencia nem concerto, o a publica fórma não faz 
prova sem quo so preencha essa formalidado (Ord, L. 1, 80,15, Regul, 
n. 737 de 25 de novembro do 1850, art. 153). 

Estou de pleno accordo quanto à necessidade da conferencia para 
que faça prova uma publica fórma, o por isso com muita razão, O 
Kgregio Tribunal rejeiton, no plenario, como carocedor de authenti- 
cidade, o doc, a fls. 

Para supprir essa falta, ora apresento, sob o n. 1, titulo original 
de nomeação, do qual consta a proposta do escrivão, a nomeação do 
juiz, o pagamento do imposto é o juramento do nomeado - unicas 
condições essenciaes à validado do acto, como se pôde ver no titulo 
quinto, sceção primeira, do Dee. n. 9.420 cit. 

E sondo sómente esse o motivo porque o Egregio Tribunal dei- 
xou de condemnar o réo nas penas do art. 228 do Cod. Penal cit. pa- 
roce-me que, em face dv documento authontico ora offerecido, logi- 
camento à condemnação so impõe, como uma modida do justiça e... 
de coherencia, 

ey A nomeação de Bahia da Rocha caducon, por não ter sido 
mantido o seu cargo pelo art. 4 das disposições transitorias da lei 
n. 18, e sinão caducon, cllo não poderia ter as attribuições da nova 
lei. 


Releve-mo o vencrando advogado, mas, nesse argumento, s. exc. 
afirma duas vordadeiras novidades na materia : 

1.º) que os cargas não supprimidos por uma Ici são perdidos pelos 
respectivos funcionarios, desde que ella não os mantém expressa- 
monte ; 

2º) que, mantidos os fanccionarios, elles continuam a ter sómente 
as attribuições conferidas pela anterior, sem embargo da nova lei 
lhos dar outras. 
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A meu ver, o dispositivo do art. 4.º das disposições transitorias, 
si bem quo se tratasse do uma organização toda nova, fez-so necos. 
sario para os cargos por essa loi supprimidos e que desappareccriam 
ex-vi legis, sinão fossem mantidos por disposição expressa. 

ae Os oscrovontes do cartorio essa necessidade uão se fazia 
sentir. 

Consorvados no exercicio de suas funeções, os escreventes passa- 
ram a exercer o seu cargo, do accordo com a nova lei, com todas 
as regalias c doveres por clla estabelecidos, como passaram a exer- 
eor os respectivos escrivães do judicial c notas, que tiveram as suas 
atribuições angmentadas com à supprossão dos oficiaos privativos, 
O os proprios serventnarios dastes offlcios, que ficaram subordinados 
à mesma lei, quanto às interrupções do exorcicio, substituições, in- 
compatibilidades o ponas correccionnos. 

4) Quando mesmo, contináa o ilustre advogado, subsistisse à 
nomoação de quo si trata, depois da lei n. 18 toria tleado sem cffei- 
to om virtude da de fls, de 11 do maio do 1802, do mesmo Bahia 
da Rocha para o logar do escrivente do outro cartorio, o do pri- 
meiro officio exercido por liduardo Lopes Cançado, 

De facto, a alludida nomeação encontra-so a fls, tendo o no- 
meado pago os direitos fiscaos o prestado juramento. 

Resta, porém, verificar si cram incompativeis os dous cargos, 
de maneira que a acccitação de um importasse a renuncia do 
outro. 

Pela lei n. 18 as incompatibilidados encontram-se estabelecidas em 
seu art. 178. «Os cargos da magistratura, diz cla, c do ministorio pu- 
blico eos officios de justiça são incompativois com quaesquer ou- 

TOS.» 

Os logares do escrevantes do cartorio poder-se-hão reputar officios 
do justiça, unicos que delles mais se approximam, entre os enumo- 
rados pela lei? ; 

Ninguem o afilrmará, tanto mais que a propria lei n. 18, no art. 
8.º, nom ao monos colloca 0 escrevento de cartorio entro os func. 
cionarios auxiliares da justiça. 

O douto advogado do réo, a fls. o confirma, quando diz que «os 
eseroventes de cartorio não são servontuarios de officios do justiça 
º sim meros autilinvos dos funccionarios com quem escrevem,» 

Si não são serventuarios do officios de justiça, para olles não 
póúde prevalecer o impedimento do art. 178 cit.. E 

Neste ponto parece haver intoiro accordo entro mim e o illus- 
tre advogado. 

Em quanto á nomeação do Antonio Pedro Bahia da Rocha para 
o logar de escrivão de paz do districto da cidade — nomeação que so 
encontra a fls. essa nonhuma importancia tôm para o caso, pois o nomea- 
do não tomon posse de seu cargo, tendo sido o doc. de flsjunto nos au- 
tos sómente para a prova da idoneidade do escrevento em questão, 

e) O réo não adivinha, diz aindo o illustro advogado; não lho 
tendo sido mostrado o titulo de nomeação, clle não tinha meio de 
verificar si Bahia da Rocha era effoctivamente escrevento juramen- 
tado do cartorio de orphams. 

Esse aceerto, a que o obriga o réo, — disculpe-mo o vencrando ex 
adverso — 6 do uma adoravel candura. 

O primeiro que o contesta é o proprio réo, em seu attestado de 
fls. Ahi dizelle — palavras textuaes : 

« Attosto que 0 supplicante (o escrovente Bahia da Rocha) é pre- 
sentemonte o escreventa juramentado do cartorio de orphams dosta 
comarca. « (Pitanguy.) 
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Como, pois, se affirma que o véo não podia advinhar o facto, 
quando é ello proprio quem diz, em sou attestado, ter do mesmo ple- 
no conhecimento? 

Desde 25 de junho do 1891 até hoje, Bahia da Rocha cxerco cons- 
tantemento as funeções do escrevente do cartorio de orphams, tendo 
servido sempre perante o róo — do provas disto estão pejados os au- 
tos, que o mandava substituir o respectivo escrivão, na, falta ou im- 
podimonto deste, e agora om dofosa vom se dizer que o juiz não po: 
dia advinhar ser cllo o escrevente do alludido cartorio! 

Si o réo pudoesso nutrir qualquer duvida sobre a nomeação ou so< 
bro à sua legitimidado, quo dovoria fazer tratando-se de um fune- 
cionario quo estava na posse incontestada de sou cargo desde tantos 
annos? 

Pura o simplesmente mandar que oxlibisso o seu titulo e não indo- 
forir, sem fundamento, a sua petição de fls... 

Note-so — o esta obsorvação mo não parece do pouca importan- 
cia — que à duvida sobro à sua qualidade de escrevento foi muito 
transitória — sómento o tempo necessario para o juiz liquidar as 
suas contas com o escrivão,— pois, ainda depois da portaria illegal, 
continuou om exercicio do seu cargo o proprio réo (doc. de fls.) 

Não resta pois, amonor duvida que Antonio Pedro Bahia da Ro- 
cha era o oscrovente juramento do cartorio de orphams do Pitan- 4 
guy, e que a ello pertoncia substituir o rospoctivo escrivão (lei n. 

IS cit. art, 19 mn. VIE). 

A ordem, purtanto, contida na portaria de 5 de Abril de 1902 é 
manifestamente illegal e incide sob a saneção do art. 238 do Cod. Pe- 
nal cit. Objecta-se, porém, que na especie houve má classificação 
do delicto : trata-so não do ordem illegal, mas de um procedimento 
soma littoral disposição da lei — hypothese do art. 207 n.1 do Cod. 
cl. 

Não procedo a objceção. 

Desdê que o tribunal prolator do despacho de pronuncia não reco- 
nheceu nenhum dos moveis do art. 209 (afeição, odio, contemplação 
ou interesso pessoal) o acto imputado ao réo não podia sor capitulado 
nesse artigo, por ser esto acto evidentemente incompativel com o 
que caracteriza os delictos do fulta da exacção no cumprimento de de- 
veres, isto é, frouxidão, indolencia, negligencia ou omissão. 

Trataso do uma portaria, determinando positivamente a pratica 
de certo acto, contendo uma ordem expressa € terminante, e si clla 
não foi expedida por uffeição, odio, contemplação ou interesso pes: 
soal, não so comprehende tambem que tenha sido por um dos moti- 
vos do art. 210 cit. E 

Yma ordem não póde ser dada por frouxidão, indolencia negligon- 
cia;— são idéus quo se repellem. 

Ora, tendo o juiz pronunciante reconhecido que o réo expediu 
uma ordem illegal, sem tor sido a isso levado por affcição, odio, 
contemplação ou por interesso pessoal, não podia munifostamento con- 
sideralo como incurso no art. 207 $ 1 combinado com o art 
210 do Cod, Penal cit. 

Era, portanto, o caso do art. 228 combinado com o art, 229 segua- 
da alinca ultima parte: « expedir ordem manifestamente contraria à 


loi,» 
1 


Diz q pronuncia que o réo desde o mez de setembro do 1900, 
permittindo que, em feitos processados em sou juizo ficassem os es- 
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crivãos com dopositos de valores, eroando praxes illegacs o oxcedon- 
do prazos para despachos, demorou por frouxidão, a administração 
da justiça. 

Facil seria a prova da demora na administração da justiça por 
parto do réo, si houvesse mais mothodo no colherom-so as provas 
do sur criminalidade. 

Os cartorios da comarca de Pitanguy a proclamam da manoira 
a mais cloquento. 

O illustrado autor do voto vencido ficou tão impressionado com 
ossa gravissima faltu do réo, vorificadu om foito Sujoito à sua apre- 
ciação, que propoz quo sc remottossem, por certidão, copias do di- 
versas peças do mesmo, para quo cu procedosse conformo ontendes- 
so de direito. 

As ulludidas peças constam do doc. n. 4, quoa estas acompanha, 

Trata-so do uma acção entro purtes Antonio Corquoira Lima oq 
sua mulher, quo foram victimas da frouxidão do réo no cumprimen- 
to de sous deveres. Para provar 0 erimo commettido polo Juiz nos- 
tes autos, não tenho sinão quo transcrevor a parte do accordam, cm 
que ello é verberado, 

«Verificando-se dos autos, diz o accordam, que cstes foram con- 
clusos ao juiz de direito a 16 de Março de 1901 e que a sentença ap- 
pelada foi proferida a 22 de setembro de 1902 (um anno depois), ten- 
do antes o mesmo juiz conservado os autos em sem podor, por os- 
Paço de quatro mezes e cinco dias, para proforir o despacho de fls. 
convertendo o julgamento em diligência, mandam que so extraiam 
copias da petição inicial, do termo de conclusão de fis. do despacho 
ahi proferido, do termo de conclusão do fls. e da sentonça ahi lan- 
gada e sojam essas peças ontregues ao dr. Procurador Geral do Es- 
tado, para proceder como for de direito». 

As datas a que se rofere o accordam são as seguintes : termo do 
conclusão de íis. a 17 de janeiro de 1900 6 despacho a 22 de maio do 
mesmo anno, termo do conclusão de fls. a 18 do março do 1901 e 
sentença a 22 do setembro de 1902, 

Ha cousa ainda mais gravo neste assumpto; é a excessiva do- 
mora no andamento do processo do responsabilidade instanrado con- 
tra o escrivão de orphams Paulo Teixeira de Menezes (doe. n. 3). Os 
autos relativos a osse processo foram conclusos ao juiz a 22 do dezem- 
bro do 1902, descendo a cartorio para sor junta uma portaria-a 1 do 
fevereiro do 1903 (um mez a dez dias depois), 

Conclusos novamento a 2 de fovereiro de 1903, o juiz fel-os vol. 
tar a cartorio, para fazer-so conclusão a seu substituto legal, a 9 de 
fevereiro de 1904 (quasi um anno depois). 

Nosto assumpto fornecem abundantissimo manancial og cartorios 
do Pitanguy. . 

Acompanhando a pronunciado quo aliás eu não podia me afas- 
tar, dirigi a minha argumontação para um outro ponto—a domora da, 
administração da justiça, resultanto do desvio do valoros do seu con- 
veniente destino. 

Neste sentido provei perantoo Egrogio Tribunal: ao 

1: que o juiz constituiu-se o constituiu os sous escrivãos depo- 
sitarios de valores em feitos processados perante elle; 2.º que os va- 
lores assim illegalmento depositados doixaram do tor, por osso facto, 
o seu conveniente destino, por longo espaço do tempo, o que impor- 
tou claramente em démora na administração da justiça 6 em enor- 
mes prejuizos para as partes. 

Citarei novamento ao Egrogio Tribunal alguns desses factos, ro. 
moitendo-me, quanto aos outros à copiosa prova dos autos. 
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No inventario do Miguel Ribeiro, encontra-se a seguinte certidão : 
«Certifique-se acha em meu poder a quantia do 1:353$909. 

Conclusos os autos ao 160, em vez de mandar quo a roforida quan- 
tia fosso depositada no cofre dos orphams, determinou que clla ficas- 
se provisoriamonte om mão do escrivão, O curador de orphams como 
era de seu devor, protestou contra esse deposito illegal que nada jus- 
tilicava, o fezuo rêo a seguinte petição: «Requeivo quo essa quan- 
tia, assim como a de 1335$0UD, producto do bens arrematados em 
praça, partes integrantes do espolio do Miguel Ribeiro da Silva e per- 
toncentes aos orphars, lilhos deste, seja recolhida ao cofre dos or- 
phams: Requeira na fórma da Iei—toi o despacho que logrou essa le- 
galissima e justissima potição. 

Si o Egregio Tribunal quizer a decifração de tão desparatado 
despacho, encontrala-ha no celebre cartão de fls. em que o réo pedo 
a seu escrivão a quantia 800%000 da arrematação de Miguel Ribeiro 
por estar apertado para inteirar uma importancia. 

O facto 6 que esse dinheiro foi depositado em mão do escrivão a 
17 de março de 100, e só dous annos depois, 11 de abril de 1902, foi 
recolhido ao cofre de orphams. 

Razão, pois, teve o juiz «a formação da culpa, quando contidorou 
o v6o como incurso no art. 207 $ 4 do Cod. Penal, por ter demorado 
a administração da justiça e as providencias do officio determinadas 
non lei, permittindo que os escrivães ficassem como dopositarios de 
valor. 

Não é uma providencia quo lhe é imposta por lei—-mandar reco- 
lher ao cofre dos orphams as quantias à estes pertencentes ? Não de- 
morou ossa providencia, permittindo que a quantia referida, perton- 
cente nos tilhos de Miguel Ribeiro ficasse dous annos em poder do 
escrivão ? 

Por ter sido o reo levado a commetter o crime por um movel 
mais reprovado que a simples frouxidão, segue-se que elle deva ser 
absolvido, quando a sua situação devia antes ser aggravada ? Na di- 
visão do predio rustico «Maia» foram separados bens e levados à pra- 
ça, para pagamento de custas o o producto liquido da arrematação 
foi de 9673000, que licouem poder do escrivão. 

A respeito do destino dessa quantia deu o réo o seguinte despa- 
cho: —«Deduzidas as despesas, fique a quantia constante de fis. pro- 
visoriamente em poder do escrivão. até que seja reclamada por quem 
de direito». 

As reclamações não so fizeram esperar, como os vene randos jul- 
gadores podorão verificar dos autos, e no entanto, a quantia liquida- 
da em praça continuou em deposito illegal, desdo 17 de março de 1900 
até 8 de abril do 1902, 

Ha nos autos uma certidão do escrivão, que do corta maneira 
explica a reluclancia do rêo em dar o seua seu dono. «Certifico, diz 
o escrivão, a 3 de outubro de 1900 que entreguei ao dr. Francisco de 
Freitas a quantia de 830$000, por clle exigida» (fls.) 

Completa a oxplicação o recibo do fls. passado pelo escrivão ao 
juiz, a 8 de abril de 1902. «Certifico—diz ahi o oscrivão—que pelo dr, 
Frantisco Baptista de Assis Freitas mo foi entregue a quantia de 
858354, restante do dinheiro que se achava em seu poder, conforme a 
declaração de fls. 

O que não se póde negar, porém, quor tenha, o dinheiro ficado em 
poder do escrivão, quer tenha passado para o poder do juiz, é que esse 
facto importou om grando demora na administração da justiça, tican- 
do as partes à espera do que lhes pertencia, por espaço de quasi dous 
AnnOSs. 
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No inventario de d. Mari Luiza de Jesus, ficou deposilada em 
poder do juiz à quantia de 1: 188000, como consta do uma certidão 
dos respectivos antos. 

. «Certítico, diz o cscrivão, que entreguei ao juiz de direito dr. Fran- 
cisco Baptista de Assis Freitas o excesso do custas na importancia de 
1:0188000». O juiz confirma a certidão com o seguinto despacho: «Fi- 
que em juizo o excesso das custas». 

Essa quantia ficou cem poder do juiz de 10 do outubro do 18984 11 
de abril do 1902 (quasi quatro annos) som embargo do reiteradas rocla- 
maçõos do seu verdadeiro dono, Tobias Itruga da Silva ! 

Que é isso, sinão demorar a administração da justiça ? 

O movel não foi, sem duvida, a frouxidão. Deverá poróm, essa eir- 
cumstancia aproveitar ao 160? 

No inventario do Joaquim Xavier Lopes"Cançado, foram arroma- 
tados bens na importancia de BNOS859, quantia esta que ficou em po- 
der do escrivão. 

Não lovo adeante o desflar desse interminavel rosatio de faltas 
commottidas pelo réo cm sua comarca, que importaram em excessiva 
demora na administração da Justiça c nas providencius do officio 
determinadas em lei, bastando pal O do mesmo réo nas 
penas pedidas no libello os gray s acima enuncrados, 

De passagem diroi, em que pesc uo preclaro advogado, quo o 
réo cvidentomente errou, seguindo para à praça de bens separados 
em inventario para pagamento de dividas, o Dec. n. 9 549, do 23 de 
janeiro de 1886 enão à consolidação das leis do processo civil, ap- 
provada pela resolução de 28 do dezembro de 1876, 

É A respeito 6 expressa a lei un, 219, do 6 do setembro do 1897, 
art. 2.º, 

Nem sc objecto dizendo que a lci mineira cxorbitou, estabelocen- 
do a adjudicação judicial obrigatoria, pois ao credor assiste o direito 
de optar ou pela adjudicação ou pelas vias ordinarias. 

Neste sentido ba um recente accordam deste Egregio Tribunal, 
proferido a 12 do março do corrente anno. 

Emquanto à ultima parto da Impugnação de fls. reporto-me às 
minhas razões de Íls. c seguintes, que peço sc considerem parte inte- 
granto destas. 


Bello Horizonte, 18 do julho de 1904. 
O Procurador Geral, Arthur Ribeiro de Oliveira. 


ACCORDAM 


Accordam em Camaras reunidas do Tribunal da Relação, que 
vistos, rolatados e discutidos estes autos de acção penal, por crime 
de responsabilidade, cm que é denunciante o cxmo. sr, Procurador 
Geral do Estado, c denunciado o bocharel Francisco Baptista de As- 
sis Freitas, juiz de direito da comarca de Pitanguy; 

Que desprezaram por serem improcedentes à vista dos autos, os 
embargos de fis, oppostos pelo denunciado ao accordam do fls, que 
confirmam na parto em quo julgando o réo incurso no grau medio 
do art. 234 do Cod, Penal, condemnou.o à suspensão do emprego por 
seis mezes e na multa de doze e meio por cento da quantia da divi- 
da e nas custas. 

Recebem, porém, os embargos de fis, oppostos pelo exmo. gr, 
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Procurador Goral ao mencionado accordam de fls, na parto om quo 
absolveu o réo do crime do expedir ordem illegal; o 

Considerando que está plenamento provado pela portaria de fls. 
o documentos juntos à fls. o fls, que, achando-so o escrivão do or 
phams da comarca de Pitanguy, Paulo Toixeira de Menezes, suspen- 
so do exorcicio do omprego, não consentiu o réo que Antonio Pedro 
Bahia da Rocha, escrovonte juramentado do cartorio de orphams, 
substituisso o oscrivão impedido o mandou, por ortaria, à fls. en- 
trogar o cartorio ao primeiro escrivão de judicial e notas, Eduardo 
Pd Cançado, oxpedindo assim uma ordem illegal por sor mani. 
fostamonte contraria ao dispositivo da loi estadual n. 18, de 28 do 
novembro de 1891, art. 149, n. 8, que determina sejam os escrivãos 
substituídos pelos escroventes do cartorio, julgam o réo incurso no 
art. 228, combinado com o art. 229 in finc do Cod. Penal, e o conde- 
mnam mais á susponsão do emprego por dous annos e na multa de 
trezentos mail réis, grau medio, por não concorrer circumstancia al- 
guma aggravanto, nom attonuanto. 

E, porquo dos autos não rosulto prova plena da oxistencia de 
todos os requisitos do crime dofinido no Cod. Penal art, 207, n. 4, 
combinado com o art. 210, desprezam, por improcedentos os embar- 

o E oxmo. sr. dr. Procurador Geral na parte attinonto à esto 
olicto. 

Mandam, portanto, que se-cumpra o accordam embargado, assim 
modificado. 

Condemnam nas custas o réo. 

Bello Horizonte, 5 de novembro do 1904. 

J. Braulio, presidente. — Pires de Amorim. — Julio da Veiga. — 
Recebi os embargos do exmo. sr. dr. Procurador Geral para o tim de 
julgal-os provados e condemnar o denunciado na forma ahi pedida. 

Eugenio Ferroira, de conformidade com o meu voto exarado no 
accordam do ils. votoi tambem para se receberem os embargos do 
rêo, afim do ser reformado o alludido aceordam na parto cm quo foi 
o dito rôo condomnado às penas do art. 234 do Cod. Penal; mantendo 
o meu voto de absolvição nesse ponto. 

Thoophilo, votei desprezando os embargos do exmo. sr. dr. Pro. 
curador Goral e recebondo em parto os do réo para julgal-o incurso 
no minimo do art. 234 do Cod. Penal, de accordo com o meu voto à fis, 
—Saraiva.—Hermenegildo de Barros. —Recobi os embargos, quer do 
uma, quer da outra parto, polos fundamentos e com as modificações 
que passo a expôr: 

Foram tres os factos criminosos, sobre Os quaes vorsou a pro- 
nuncia — o do expedição de ordem illegal, o de demora, por frouxi- 
dão, na administração da justiça, c o do haver o réo se constituido 
devedor de um seu subaltorno. 

Dos dous primeiros foi o réo absolvido, e no ultimo condemnado, 
sendo o accordam embargado por ambas as partes. 

A accusação, quanto ao primeiro facto, bascava-so no documento 
de fls, roproduzido a fis, o qual é à publica fórma do um titulo do 
nomeação de Autonio Pedro Bahia da Rocha para cscrovonte jura- 
montado do cartorio do oscrivão do orphams, Paulo Toixeira do 
Menozes. 

Fundou-se o meu voto do absolvição, como o do outros illustros 
collogas, em que aquella publica fórma não se achava conferida, nom 
concertada, o por isso não era um documento habil, do qual se pu- 
desse deduzir a prova do crime imputado ao réo. 
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. A docisão do Tribunal, nosta parto foi justa, porfeitamento juri- 
dica, o 60 proprio sr. dr. Procurador Geral quom o proclama: na 
sustontação dos sous embargos, 

« Estou do pleno accordo, diz s. exc., quanto à necessidade da 
conferoncia, para quo uma Publica fórma faça prova, 0 por isso, 
com muita razão, o Egregio Tribunal regoitou, no plonario, como ca« 
recodor de authonticidade, o documento de fls,» 8) 

Para supprir à falta, elle offorceeu o documento de fls, que 6 o 
titulo original da nomeação do Bahia da Rocha. 

Tendo desapparecido assim a razão do meu primeiro voto, não 
tonho duvida em reconsideral.o, para reecber os embargos o julgar 
procedente a accusação. 

K Divirjo, “porém, da classificação do delicto no art, 228 do Cod, 
cnal, 

O facto é esto: Estando suspenso o escrivão dos orphams, Paulo 
Teixeira do Menezes, requereu ello a passagem do cartorio ao sou 
escrovente juramontado, Antonio Podro Bala da Rocha, de confor- 
midade com o art. 149, n. 8 da lein, 18 do 189], quo determina a 
substituição dos escrivães e tabelliãos Pelos respectivos escreventos, 
e, na falta destes, por pessoa idonea nomeada pelo juiz (fls.). 

O réo deixou de attender a osse requerimento, e mandou que o 
archivo do cartorio passasse ao escrivão do 1º officio judicial 6 no- 
tas (fls), expodindo-se, om consequoncia desse dospacho, a portaria 
de fls. em que so funda o actual accordam do condomnação, datada 
deb de abril de 1902. 

49 de junho do mesmo anno, o proprio escrevento do cartorio 
reiterou o requerimento do escrivão (petição de fls, a que o accor- 
dam se refore) o o juiz limitouso à proferir o seguinte despacho — 
Indeferido. 

Por conseguinte, elle prucedeu contra a littoral disposição da lei 
n. e aliada, incorrendo assim na saneção do art. 207, n. 1 do Cod. 
Penal, 

A ordem, constante da portaria do fis, para que passasso o 
cartorio a outrem, que não o logitimo substituto do escrivão impe- 
dido, é uma consequencia do indeferimento da primeira petição; não 
póde constituir o crime definido no art. 228, não só pela razão oxpos- 
ta, como porque si aquella ordem fosse tão manifestamento illegal, 
de modo que o escrivão pudesse aprociar o comprehonder a sua illo- 
galidado, elle a teria desobedecido, como a proposito do uma outra 
gia toz sontir ao juiz que não a cumpria, por ser illegal (petição 
de fis.) 

(o) proprio accordam de pronuncia repollo a classificação do cri- 
me no art, 228. E 

Ahi so diz: «Considerando quo, estando suspenso do exercicio 
do seu emprego o escrivão dos orphams, Paulo Teixcira do Monezes, 
O juiz donunciado não consentiu que Antonio Pedro Bahia da Rocha, 
escrovento juramontado do cartorio do orphams, como attesta o mos- 
mo juiz a fls, substituisso o escrivão impedido, e mandou entregar 
o cartorio ao 1.º escrivão do judicial e notas, Eduardo Lopes Cançado, 
como provam os documentos de fls. o fls. expedindo assim uma or- 
dem illegal, por ser manifestamente contraria ao dispositivo do art. 
149, n. 8 da lei n.18.,.)» k 

Nos tormos o até pelas mesmas palavras, se acha concobido o 
resonto accordam, consignando, quanto á ordom chronologica dos 
actos, que o rêo não consentiu que o escrevonto substituisso o 
ssorinão e mandou, pela portaria, que o cartorio fosso ontregue a 
outrem. 
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O dr. Procurador Geral pondera que, uma voz quo a pronunci: 
não reconheceu os moveis du affcição, o odio, contemplação ou pro- 
moção do interesse pessoal do réo, o procodimento desto não podo- 
ria sor capitulado no art. 207, com remissão ao art, 210, porque não 
so comprehende quo algum expeça uma ordem illegal, por motivo 
do irouxidão, negligencia, omissão ou indolencia. 

Não procede à objceção, porque o art. 207 n. | não se refere à 
oxpodição de uma ordem illegal, mas o procedimento contra littoral 
disposição da lei, o é isto quo so póde imputar ao réo, por ter dei- 
xado de observar a ordem legal da substituição dos serventuarios de 
oficios de justiça, 

Mas, ainda mesmo que sc tratasso de ordem illegal, não so póde 
afirmar, do modo absoluto, que tal ordem não possa ser transmittida 
por motivo do frouxidão. 

Eu já tivc na pratica um caso mais ou monos semelhante. 

Corto funccionario publico tinha deixado de cumprir um dover 
de seu cargo, em consequencia de haver recebido uma ordem illo- 
gal de seu suporior, 

Tinha-se-lho requerido uma certidão do que constasso de livros 
a seu cargo, relativamento » determinado assumpto; cra positiva a 
loi quo impunha a obrigação de furnecer a certidão, a requerimento 
do qualquer pessoa, mesmo sem dependencia de despacho. 

Entretanto, o superior oxpedira ordem escripta ao subalterno 
para que não fornecesse à certidão requerida, c elle cumpria essa 
ordem, apesar de declarar-se convencido da sua illogalidade. 

Julguei que o infvrior não tinha procedido por affoição ou con- 
templação ao seu superior, mas por frouxidão, influenciado pela 
idéa de superioridade hierarchica, visto como faltara-lho a coragem, 
a cnorgia, quo devia tor, para oppôr rosistencia à execução de uma 
ordem, cuja illegalidade cllo mesmo reconhecia. 

A sentença assim proferida teve, ao menos, a presumpção de 
acortada, pois, a confirmaram, por seus fundamentos, os srs. desem- 
bargadores Braulio, Ferreira Tinôco, Rescade Costa, Theophilo, Sa- 
raiva € Amorim, não tendo havido voto divergente. 

Si a execução de uma ordem illegal póde ter por movel a frou- 
xidão, isto é, à pusillanimidado, fraqueza ou subserviencia do funccio- 
nario, a expedição da dita ordem estará no mesmo caso. 

A idéa de expedição de uma ordem illegal, por isso mesmo que 
traduz actividade, diligencia, acção, 6 incompativel com a negligencia 
ou omissão, mas não 0 é, de modo absoluto, com a frouxidão, pois o 
funccionario, a auctoridade publica, póde determinar uma illega- 
lidade, por ser frouxa, cobarde, pusillamo, subserviente. 

Ahi ostá o exemplo de Pilatos, ordenando a ilagellação do accu- 
sado, de cuja innocencia elle estava convencido. 

Não so tratando, porém, de expedição do ordem illogal, que 
aliás não é absolutamente incompativol com a idéa de trouxidão, 
mas sendo o caso propriamente de uma infracção littoral da lei, 
mou voto foi proferido pola desclassiticação para o art. 207 n. 1, com- 
binado com o art. 210 do Cod. Ponal, 

A essa desclassificação não se oppôe nom a consideração de que 
ella importaria sorpreza para o réo, pois o facto arguido é o mesmo, 
nem a superior graduação da pena, visto como é menos gravo a do 
art, 210 do quo 2 do art. 228 do mesmo Codigo. 

0 2.º facto, que determinou a pronuncia do réo no art. 2070. 4 
combinado com o art. 210, de que atinal foi tambem absolvido, é o do 
pavor demorado, por frouxidão, a administração da justiça, permi- 
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ttindo quo os escrivãos ficassem como depositarios do valores, 
creando praxos illegaes, excedendo prazos para despachos, 

Por occasião do primeiro julgamento cu pondo rei que a creação 
do praxes illegaes o o facto do pormittir o juiz que em poder dos 
oscrivãos ficassem valores, que deviam ter destino legal, não consti- 
tuiam o crimo do art. 207,n.4, no qual, entretan to, se podia com- 
prehonder o excesso do prazo para despachos, si bem que fosse mais 
adoquado à hypothose o n. 5 do cit. art. 207. 

Declarei, não obstante, que votaria pola condem nação naquello 
artigo, uma vez ministrada a prova do que o réo houvesse real- 
mente demorado a administração da justiça, o excedendo prazos 
para proferir despachos ou sentenças. 

O exmo. relator do feito, a quem solicitei informações a respeito, 
consultou o documento a ts. cm que so firmou o accordam de pro- 
nuncia, e accordo com o parecer do dr. Procurador Geral inte 
rino a lls, o 

Esse documento, porém, apenas dá noticia do alguns de spachos 
illegaos do réo, 

De entre clles indicarei aquello quo podoria causar maior ex- 
tranheza, 

Dc uma feita o curador geral dos orphams requereu que certa 
quantia fosse recolhida ao cofre respectivo, c o juiz despachou: Re- 
queira na forma da lei. 

O quo é de assignalar-se, porém, é que os despachos nesta o em 
outras petições congencres foram proferidos no mesmo dia da apro- 
sentação das petições; cram despachos illegaes, sem duvida, que 
traduziam a mã vontade do réo em cumprir o seu dever, mas não 
cram demorados, 

Dahi a razão do meu voto de absolvição. 

Tempos depois, tive de rolatar uma appellação civel du comarca 
de Pitanguy, onde notei longo excesso de prazo por parte do réo, 
para proferir uma sentença definitiva e um despacho intorlocu- 
torio, 

Propuz então, c assim se venceu, que os documentos relativos a 
essa falta do réo fossem remettidos ao dr. Procurador Geral para 
proceder como de direito. 

Esses documentos são os que s. exe. juntou a ils. allegando que 
eu tiquei tão impressionado com a gravissima falta do réo, que pro- 
puz a remessa dos mesmos documentos para os fins convenientes, 

A demora foi devéras excessiva: de um anno, seis mczes o seis 
dias, para proforir a sentença, o do quatro mezes é cinco dias para 
proferir o despacho. 

Mas, com sinceridade o declaro, não mo impressionou, porque o 
excesso de prazo para decisões 6 um facto do obsorvação diaria, a 
quo todos já estamos habituados. E tio commum é o facto, que, de 
magistrados que obsorvam prazos, não havorá uma porcentagem 
do TO º/. 

Eu propuz aquella providencia contra o juiz do Pilanguy, não 
porque me tivesso impressionado fundamente aquolla sua alta, mas 
porque a encontrára om feito submottido a mou oxame, e a outros 
Juizos, quando a demora mo parece demasiadamento longa, tenho 
tambem proposto, uma vez por outra a imposição do pena disci- 
plinar. 

Na mesma sessão do 22 de junho desto anno, em que so resol- 
veu sobro a remessa dos documentos alludidos ao dr, Procurador 
Geral, ou notei, a proposito do julgamento do aggravo n. 701 da co- 
marca de Quoluz, que o respectivo juiz de diroito so revelara tão 
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dosidioso ro desompenho das suas obrigações que, depois de haver 
conservado os autos om seu poder, por espaço de mais do anno, 
elo mesmo declara em despacho, que os tinha encontrado casual- 
monte confundidos com outros papeis. 

Propuz a advertencia; mas o facto da demora é tão commum, 
que a proposta foi rejoitada, excusando-se a falta com a enformidade 
e velhice do magistrado. 

O réo poderia arguir-me de haver, na mesma sessão, procurado 
punir faltas cguaes com penas descguacs, propondo para cello a res- 
ponsabilidade criminal c para o outro, simples advertencia. 

Mas é quo a prevenção nos julgamentos à tambem um factor, e 
o illustre cheto do Ministerio Publico teria talvez razão si dissosse 
que cu ficára impressionado, não com a demora do rêo em proferir 
decisões, mas com outras accusações gravissimas articuladas no pro- 
cesso, de quo tivera conhecimento ofticial, por oceasião do rospe- 
ctivo julgamento, 

Estabolocido, pois, quo me dispuz a votar pela condemnação, 
quantoao 2.º facto criminoso, e só não o fiz, porque não me fornece- 
rama prova da accusação, está prejulgada a minha attitude, agora que 
essa prova acaba de scr offerecida, 

Diz, porém, v réo que da sua negligencia em proforir a sentença 
da causa, que veiu ao Tribunal em grau de appellação, de que fui re- 
lator, não se póde conhecer neste processo, 

Soria procedente a allogação, si o facto desta demora não consti- 
tuisse um dos pontos da accusação. 

Eflectivamente, na formação da culpa depoz a testemunha Jou- 
quim Nunes de Carvalho Quito, que, sendo procurador de Antonio 
Candido Villaça, em causa por este movida contra Antonio de Siquei- 
ra Lima, aconselhou o seu constituinte a pedir ao juiz para proferir 
decisão no feito, qualquer quo fosso clla. 

Acceito o conselho, Villaça entendcu-so como réo, e este respon- 
deu-lhe que, dovendo-lho dinheiro por emprestimo, não daria a sen- 
tonça emquanto não realizasso o pagamento. (tls.) 

Egual depoimento já tina a testemunha prestado a fls. Ora, à 
causa, que vciu, em grau de appellação,ao Tribunal, é precisamento 
a mesma que foi discutida entre Antonio de Siqueira Lima, como 
appellante, c Antonio Candido Villaça, appellado, como se vê do accor- 
dam a fls,, onde so acha consignado o tempo da demora, 

Portanto, recebondo ainda os embargos, rolativamento ao 2.º pon- 
to, votei pela procedencia desta, aim de condemnar o réo no art. 
207 n, 4 ou mais acertadamente, no n. 5 domesmo artigo, com re- 
Torencia ao art, 210 do Cod. Penal. 

Quanto ao grau da pena na condemnação pelos dous factos cri- 
minosos, adoptei a declaração de voto do sr. desembargador Theophi- 
lo. O véo tem a seu favora attenuante do art. 42, S9.º como resul. 
ta do documento a (ls. 

Em época de agitação na comarca de Pitanguy, os seus habitan- 
tes dirigiram ao véo um manifesto, no qual o consideravam a garan- 
tia segura de que a lei seria observada, com justiça e imparcialidade, 
por ambos os grupos politicos da localidade, 

Por esse motivo os manifestantes, sabendo que lho tinha sido con- 
cedida uma licença, pediram-lhe para que adiasse por algum tempo 
a sua retivada da comarca, onde a justiça muito lucraria com a pre- 
sença do seu primeiro o muito digno magistrado. 

Esse documento é datado de 26 de junho de 1897; não 6, portan- 
to, um abaixo assignado de occasião, arranjado para a defesa do réo 
neste processo. 
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Os primeiros signatarios desse documento são: o dr, José Gon- 
calves do souza, José J. Cordeiro Valladavos « Paulo Teixeira de Me- 
nezos, actualmente os mais intransigentes accusadoros q inimigos do 
réo, como consta dos autos. 

Não sc trata, pois, de um documento gracioso, como, cm regra, 
são abuixo assignados, obtidos por mero favor das pessoas, a quem 
são solicitades Ha maisainda: 

Dos aulos consta cgualmente que em Pitanguy havia e ainda ha 
dois grupos politicos, chefiados, um pelo dr, José Gonçalves, e outro, 
por Vasco Azevedo. 

Pois bem: o réo inspirava confiança à um v outro, pois no mes- 
mo jornala ils. encontra-so tambom publicado o manifesto do outro 
grupo, com assignatura do Vasco do Azevedo, no qual os manifostan- 
tos, narrando o estado do anarehia, quo então reinava na comarca, 
appellavam para u abnegação do réo, que soubera manter a paz na 
mosma comarca, « pediam-lhe para que reassumisse o exercicio das 
tuncções do sen cargo, 

Nãv comprehendo, pois, como se possa deixar de reconhecer a at. 
tenuante do exemplar comportamento anterior ou a do ter o réo 
prestado hons serviços à sociedade numa comarca onde, aposar da 
intransigencia dos odios politicos, o magistrado inspivava confiança a 
todos, que o vencravam, dando-lhe o mais solemno e publico toste- 
maunho de consideração. 

Nem siquer deu o accordum qualquer razão para não admittir a 
oxistencia das attennantos. 

Versao 3.º ponto da accusação sobre o facto de haver o réo so 
constituido devedor de seu subalterno, o oserivão dosorphams, Paulo 
teia ira de Menezes como resulta da conta de suas transacções 
a ts, 

O illnstrado sr, dr. Procurador Goral, cujas relações affectuosas 
tenho a honra de cultivar, do longa data, o a quem já me habituei a 
prestaro culto de minha admiração, iniciou as suas “razões do impu- 

nação aos embargos do réo, nesta parte, assignalando que cu enten- 
didever justiticar o meu voto vencido no incidento, cuja solução 8. 
exe, provocára do Tribunal, segundo consta da acta, 

Creio vor nestas palavras a extranheza de que o unico membro 
obscuro desta corporação pudesso divergir, e pretendesso ainda cx- 
Plicar a razão da divergencit. 

Tenho reincidido com tanta frequencia nosse erro do justificar 
votos vencidos que, até hoju, não ha exemplo de um só julgamento 
em que, divergindo, eu mo louvesso limitado à declaração da diver- 
rencia. 

- As razões desta, boas ou más, têm sido expostas, não com o fim 
de convencer, mas no intuito do deixar patenteados, «em toda a sua 
plenitude, os desacertos das minhas divergencias, 

Razão de extranheza haveria, portanto, si, pela primeira vez, eu 
tivosse aberto excepção àquele procedimento. 

Devo, entretanto, confessar que não pretendia oceupar-me do in- 
cidonte. 

Si o tz, foi porque a isso me obrigou 0 accordam embargado; ten- 
do deixado de consignar a preliminar, por esquecimento desculpa- 
vel, sem duvida, do illustre relator» do foito, a quem não é possivel at. 
tribuir o proposito de ter querido desconsiderar-me. 

Não haveria vantagem, é certo, em dar noticia da preliminar, des- 
de que so tratava de uma decisão tomada por quasi unanimidade, com 
o dissentimento apenas de um dosembargador segundo aceentuou q 
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de Procurador Geral, e de um dosembargador, acerescento cu, sem 
auctoridade alguma. 

Mas é que, além da minha opinião, quo nada valo, manifestou-se 
no mesmo sentido osr. dr. Tito Pulgencio, que substituia a um dos des- 
ocmbargadores, o ao voto dello, com assento no Tribunal, a lei empres- 
dr tanta valia, como si fosse cmittido por desembargador cffe- 
CUVO. 

Soria para mim uma honra inostimavol, si, uma vez por outra, ti- 
vesse a ventura do conquistar a adhesão dos collegas à qual juer dou- 
trina juridica por mim propugnada. 

Acato muito o profundo sabor jurídico dos vencrandos juizes, a 
cujo lado me assento com certo vexame. 

Isso, porém, não significa que pelo receio de ticar em uninade de 
voto no Tribunal, cu renuncio as opiniões, do cuja procedencia esteja 
convencido, 

Manifesto-as com a mesma firmeza, procurando satisfazer apenas 
a consciencia, sem preoceupar-me jamais com a idéa de ser voto ven- 
cedor ou vencido em qualquer decisão. 

O sr. dr. Procurador Goral appella para a acta, quando diz ter pro- 
posto a solução do incidento, relativo 4 sua assistoncia à sessão secro- 
ta do julgamento do réo. 

O appelto ora desnocessario. Bustariaque s.exc. o tivesso dito, 
para queninguem pudesse duvidar da sua alirmação. Eu 6 que não 
ouvi sua proposta, 

Para isso concorreu talvoz a cireumstancia de que ella fôra feita, 
ao annunciar-se a sessão secreta, quando reinava ainda algum tumal- 
to, motivado pola retirada dos espectadores e fachamento de portas, 
além de ter cu assento na extremidade da mesa. 

Restabelvcido o silencio, notei que se conversava sobro o assum- 
pto. Manifestei a minha opinião, osr. dr. Procurador sustentava que 

odia estar presente, c então requeri ao sr, Presidente quo submot- 
osso o incidento à votação, nu insciencia de quo tal requerimento 
já tivesso sido apresentado. 

Por esse motivo, o porque o accordam não consignara a oceur- 
rencia, cu declarei no meu voto vencido quo a proposta fora feita 
por mim, para deixar claramente accentuado que a responsabilidade 
della mo cabia inteiramente e não a outro qualquer collega, a quem 
tal proposta pudesso parecer disparatada, 

Continito a manter o meu voto vencido sobre o incidente. 

Não interprotei isoladamente o art. 213 do Reg. de 7 de outubro 
de 1903: combinei-o com o art. 21] do mesmo Rog. c mostrei porque 
razão ahi se fala, de modo geral, no accusador, sem referencia espe- 
cial ao Procurador Geral. 

Não mo limitei a combinar o art. 213 com outro do mesmo Reg.' 
mas fui além comparando-o com as disposições correspondentos dos 
rogulamontos anteriores, para concluir que si o antigo Procurador 
Geral, por ser desembargador, assistia à sossão secreta, como o indi- 
cavam as palavras — exceptuando o Procurador Goral — empregadas 
no art. 218 do Reg. 585, de 15 do março de 1892 c no art. 202 do 
Reg. 1.558, de 15 de dezembro de IX2, aclualmento, que o Procu- 
rador Geral não é mais um dos desombargadores do Tribunal, já 


não é isso admissivel, tanto quo aquellas palavras foram omiitidas 
no art. 213 do vigente Reg. de 7 do outubro de 1903. 

O que é singular é que o dr. Procurador servo-se do mesmo 
argumento, de que me servi, para chegar à conelusão opposta. 

E' cvidonte que, neste caso, falhou a um de nós o criterio juri- 
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dico é cu prefiro acreditar que foi a mim, sem que se taça mister 
reproduzir a minha argumentação. 

Salientarei, entretanto, quo o dr. Procurador explica à cxistoncia 
da phrase — oxceptuado o Procurador Geral — ompregada nos Rogs. 
anteriores, como medida de prudencia. 

Dizendo a lei, pondera s. exe, que o Presidente recolheria os 
votos de todos os desembargadores, c sendo desembargador o chefo 
do ministerio publico, era prudente que consignasse quo elle não 
votaria, 

O legislador faria injuria atroz ao sonso do Tribunal se proten- 
desso advertilo do que a parto não póde ser juiz ao mesmo tempo. 
E o resultado a que conduz a interprotação do dr, Procurador. 

Não; aquollas palavras signilicam que no regimen da loi ante- 
rior, o Procurador Geral, por ser um dos dosembargadores, estaria 
presente à sessão secreta, o que não deixava de ser uma injustiça 
anctorizada pola Jei; a omissão de taes palavras no Reg. vigente, 
significa exactamente o contrario, dada à nova organização do mi- 
nisterio publico. 

Com eífeito, o art. 66 da Constituição do Estado determinava 
que haveria na Relação um Procurador Geral, que seria designado 
pelo governo de entre os membros do proprio Tribunal. 

Reconhecida a inconveniencia dessa disposição, contraria aos 
principios geralmente accoitos e proclamados, o art. 19 da loi n. 5, 
de 13 de agosto do 1903, addicional à Constituição, a revogou expres- 
samente, proserovendo a lei ordinaria que o Procurador Geral seria 
escolhido d'entro pessoas extranhas ao Tribunal (art. 94 da loi 375, 
de 1) do setombro de 1903, art. 2.º do Doc. n. 1.641, de 3 de novembro 
do mesmo anno ). 

Si essa loi addicional tevo por fim discriminar funcções, assigna- 
lando ao Procurador Gerulo seu papel de parte, incompátivel com a 
missão de julgador; si foi essa a razão que predominou para que o 
Procurador Geral não fosso tirado lo proprio seio do Tribunal; si no 
tocante à organização do Ministerio Publico, tal foi a mndança opera- 
da pela reforma, de cuja elaboração foi incumbido o dr. Procurador 
Neral quo desempenhou cabalmente a sua missão, não comprehendo 
como clle mesmo pretenda sustentar que não ha difieronça alguma 
entre o Procurador Geral da antiga e da nova organização, 

Fu não direi que o Procurador Geral soja uma parte como outra 
qualquer, porque a difloronça ostá om que a lei lho confero distineções 
honorificas que a outras partes não são concedidas. 

Assim, s. oxc. tem o tratamento que lhc estou dando sem favor; 
tem assento à direita do Presidente c póde discutir as questõos que 
aqui se suscitarem. 

Quanto ao mais, no quo diz respeito às garantias offerccidas às 
partes pela lei os direitos são perfcitamente eguaes. 

Si o de. Procurador Geral, como parto quo é, tem incontostavel- 
mente o direito, quo ninguem deixará de reconhecor-lhe, do colher 
as provas da accusação, por todos os meios ao seu aleanco, como no 
réo assisto o mesmo direito de procurar as provas do sua delusu: 
si, no exercicio muito legitimo desse diroito, s. oxe. conseguiu obter 
de inimigos do rêo documentos, que apresentou ultimamonte, um dos 
quaes determinou o meu voto do condemnação, como o de outros 
collegas, por facto do que, anteriormente, haviamos absolvido o réo, 
não ó justo absolntamento que possa assistir à sossão secreta, quando 
no réo se nega a mesma concessão, 


— 42 um 


Dessa desegualdade de situações resulta que o Procurador Geral, 
assistindo a discussão em sessão socreta, observa as impressões pro- 
duzidas no espirito de cada um desembargador sobro o merecimento 
das provas; fica conhecendo os pontos fracos ou fortos da accusação 
ou defesa; torna-se mais habilitado do que o réo a impugnar ou sus- 
tentar os embargos ao accordam, póde, do qualquer tórma, influir 
com sua presença no resultado do julgamento, dando qualquer aparte, 
lembrando alguma questão de facto, por ventura esquecida, reunin- 
do, emtim, maiores vantagens do quo o réo, a quem se fecharam as 
portas do Tribunal, quando aliás é sabido que a defesa, si não é sem- 
Dro mais favorecida, deve ser, pelo menos, tão ampla como a aceu- 
sação. 

No caso dos autos a presença do dr. Procurador intluiu poderosa 
o decisivamente no resultado final do julgamento do vão, 

Sem a sua assistoncia à sessão secreta, à condemnação no art. 228 
não so teria talvez decretado. 

Do facto, o réo tinha sido absolvido da aceusação por ossc crime : 
mas os fundamentos da absolvição licaram desconhecidos para o pu- 
blico e para o Péo, visto como o accordam embargado não os addu- 
ziu, limitando-se a consignar em seu primeiro considerando «quo 
não estava plenamento provado haver o réo praticado o erimo de 
expedir ordem illegal, articulado no libello ». 

Tão sómonte (fls. ). 

Mus, na sessão secreta fui discutido o fundamento da absolvição, 
Justificou-se esta com o facto de basear-se a accusação numa publica 
fórma, não conforida e conecrtada. O dr. Procurador embargou o 
accordam, considerando muito juridica a razão de decidir do Tribunal, 
vazão quo, pola primeira vez, se tornava conhecida nos autos, em 
virtudo de allegação da parte, 

Para supprir, porém, a falta do documento de fls, que o dr. Procu- 
rador disso tor sido rejeitado pelo Tribunal, por carecer de authen- 
ticidade, fls, ofereceu elle o de fls. em que se fundou o presento 
accordam para converter em condemnatoria a decisão, que tinha sido 
antes do absolvição, 


Si o dr. Procurador Goral, pelo facto de tor assento ao lado do 
Presidonte do Tribunal o poder discutir as questões ahi suscitadas, 
póde assistir à sossão secrota do um julgamento por crime de vos- 
ponsabilidade, onde é verdadeiramente parto litiganto, porque não é 
sómento ouvido, mas intenta, promovo c desenvolve à accusação ; 
interpõe recursos, não é logico recuar-se deanto da consequencia da 
doutrina: si póde assistir á sessão. pôde tambem discutir. 

Entretanto eu ouvi, por occasião do julgamento, que isso não lhe 
cra permittido. 

O dr, Procurador Geral concluiu o seu arrazyado, observando que 
não foi mais feliz o voto divergonto no simite que pretendeu estabe- 
lecor entre os julgamentos do jury e os desto Tribunal. 

O simile foi esto: si o Procurador Geral, disso cu, a pretexto de 
fiscalizar a observancia das leis (o argumento foi suggerido por s, 
exe, na discussão), póde assistir a sessão gecreta, não é licito reeu- 
sar ao promotor da justiça, que é tambem [fIseal da obsorvancia das 
leis em sua comarca (arts, 223 n. 16 0 226n. 13 da À à 375), 0 direito 
do perminecer na sala secreta das confovencias do jury, onde é mais 
provavel a inobservaneia das leis, do que no s graduado Tribunal 
de justiça do Estado. 

O meu não mais feliz argumento, diz o dr. Procurador ticral, 
conduziria à canelusão de que, pelo facto de não serem julgadores, 


RE | qa 


devem ser excluidos das sessões secretas o Presidente deste Tribunal 
90 respectivo socretario. 

Perdoo s. exe.; a sua conclusão é quo não me parceo foliz. 

O Prosidente do Tribunal não póde sor oxcluido das sessões se. 
cretas, porquo nenhuma corporação deliborativa póde funcoionar, 
som a presidencia do primas inter pares, que dirija as suas dolibo- 
rações. 

O secretario não póde cgualmento sor excluido, porque exerco 
perantco Tribunal funcções de escrivão, lavra a acta que authenti- 
ca as occurrencias do julgamento, o essa authenticidade não poderia 
sor garantida sem a presença do secretario. 

Na vigencia da lei, que creára os tribunacs correccionaes, 0 es- 
crivão fazia parte da sessão secreta dos vogaes pela mesma razão de 
Rar indisponga vel a acta, de cuja confecção estava elle encarregado 

ola lei. 
R De mertis, quanto go 3.º ponto da accusação: 

Não ha prova nenhuma (do ter o réo so constituido dovedor de 
sen escrivão. 

A prova em contrario do que afirma o libello, está nas declara- 
ções de funccionarios do fôro do Pitanguy, attestando quo 0 réo 
nunca lhes tomou dinheiro por emprestimo, (fls) 

No Tribunal ouvimos todos os dopoimentos do proprio escrivão 
Paulo Teixeira de Menezes, afirmando que o rêo nunca lhe deveu 
quantia alguma. 

O unico documento, em que se firmou a aceusação para a prova 
do eram imputado ao réo é a denominada conta de transacções 
a fis... 

Disse no meu voto vencido, e ainda agora ropito: «desse docu- 
mento deprchende-se apenas que o escrivão tinha em seu poder quan- 


tias, que 0 réo ia sacando, à medida que precisava do dinheiro.» 

Essas quantias lho pertenciam, diz O réo, como producto quo 
eram de custas vencidas no exorcicio do cargo, 

Não é isso vordade, verifiquei-o pelo exame dos autos. Si algu- 
ma daquollis quantias era provoniento do custas, outras não o 
eram, 

Ahi está, para comprovalo o cartão de fls, em que o véo pede ao 


escrivão 8008000 da arrematação de Miguel Riboiro. 

Disso, porém, o continto a sustental-o: esse facto não constitue 
o crimo, pelo qual o réo foi pronunciado o condemnado, mas um ou: 
tro muito mais grave — o do art. 232 do Cod. Penal. 

Infelizmento, o accordam não está fundamentado, para convon- 
cer-me de que eu é que estou permanecendo om erro lamontavel, 
pois limitou-se a desprezar os embargos do réo «por serem improce- 
dentes, 4 vista dos autos», Nada mais. 

Collocada no seu verdadeiro torreno, à questão rosume-se nisto : o 
juiz determinava illegalmente que o escrivão se constituisso deposi- 
tario de quantias provenientes de arrematações, em vez de dar lhes 
o destino que cllas doviam ter. 

Quando precisava do dinheiro, mandava buscal o por moio de al. 
gum bilhete ou cartão, como o do fis, que transcrevo: «Sô Paulo, 
Como ostou apertado para inteirar um dinheiro hoje, o senhor man- 
de-me 8008000 da arrematação de Miguel Ribeiro, c atôê meados do 
mez seguinto entraremos com outro. U proprio não sabe o que vao 
fazer». 

O escrivão, tão criminoso como o juiz, satisfazia os pedidos, e 
ahi estão facto classificado no art. 232 do Cod. Penal, 
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Allega o dr. Procurador Geral que, embora taes quantias não per- 
toncessem ao escrivão, olle podia omprostal-as ao juiz ou a outra 
qualquer pessoa, 0 invoca disposições de Diroito Civil, para concluir 
que, si o dopositario lança mão do um objecto, quo dovo ser rostitui- 
do om genero, c empresta à um terceiro, elle é o unico responsavel 
para com o depositante, o nesto caso so achava o oscrivão, que em- 
prestou ao juiz quantias em dinheiro, quo tinham sido depositadas em 
seu poder. 

Primeiramente, o dr. Procurador osqueceu-se do art, 1.º do Cod. 
Penal, quo probibo a interprotação extensiva por analogia ou pari- 
dade para qualiticar crimes. 

Ainda, porém, que applicaveis ao «aso os invocados principios 
de Direito Civil,o que se poderia concluir dahi é que o escrivão po- 
dia cmprostar à um lorceiro, essas quantias, que o juiz depositava 
em seu poder, mas não comprehendo que o emprestimo pudosso ser 
feito ao proprio juiz depositanto. 

Si o juiz deposita dinheiro dos orphams em podor do respeotivo 
escrivão, e dopois manda exigir esse dinheiro, quo lho é restituido, 
para satisfação do suas necessidades, clie terá havido para si quan- 
tias, em cuja administração, disposição ou guarda dovia intervir cm 
razão do officio, terá commettido o crime do art. 232, terá pratica- 
do um acto immoralissimo ; terá perdido o direito à consideração 
publica e dos seus jurisdiccionados; mas não terá commetLido esse 
crime, pelo qual o réo foi condemnado. 

Racobi, portanto, os seus embargos para julgar improcedente a 
accusação, nesta parte, por mo parecer ovidentemento crrada a clas- 
sificação do delicto. 

— Foi voto vencedor o do sr. desembargador Edmundo Lins, — 
Pires de Amorim. Fui presente, Arthur Ribeiro, 


Desacato 


Para que injurias dirigidas aos funecianarios publicos 
possam constituir desacato é preciso que o fanccionario 
esteja no exercicio de suas luneções e que o exercicio 
desias seja 4 causa do desacato 


Appellação n. 3.078, da comarca de Palmyra.-- Appelianto, Joa- 
quim Modesto Dias. — Appellada, a justiça. — Relator, desembargador 
Kugenio Ferreira. 


PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


Parece me que não ficou plenamente provado, como convinha. o 
crime de desacato, porque loi o rão denunciado, 
Não ficou provado: 
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a) A prosença da offondida na aula no momonto em quo o réo, 
do lado do fóra, lho dirigia as palavras obscenas do quo falam as 
testemunhas. 

v) Que ella naquelle momento estivesse no exorcicio de suas fun- 
cções. Ao contrario, o informante, Sobastião Cardoso do Nascimento — 
das testomunhas ouvidas, a unica quo estava na aula-diz que a pro- 
fessora ainda não tinha começado o exercicio de suas fu neções, quando 
o réo começou a insultal-n. (fts.) 

c) Que o exercicio das funeções tenha sido à causa, Q não 
simples occasião das injurias qualificadas. 

Carrara dá dous exemplos a proposito deste ultimo requisito : 
Um parocho quando benzia uma casa, deteve se no oscriplorio a 
examinar algumas cartas que ahi estavam: o propriotario o apa 
nhou e encolerizado, o offendeu com palavras de vilipendio. 

Um ontro, a quem se solicitava um officio do sen ministorio, 
respondeu com palavras grosseiras, foi arguido do incivil. Em am- 
bos os casos, pretendiam os offondidos que a injuria, nos termos do 
Cod. Toscano, tosse qualificada por ter sido commettida por causa 
do exercicio das funeções sacerdotacs. 

Mas o tribunal de primeira instancia, no primoiro caso, o à 
côrte da Cassação de Florenza, no segundo, decidiram que as in- 
jurias não sc podiam reputar motivadas pelas funeções sacerdotaos, 
comquanto os actos que excitaram a proforil-as fossem praticados 
pelo sacerdote, no exercicio do seu ministerio, porque taes actos 
eram ocstranhos à: funeções sacerdotaos, sundo ostas occasião o não 
causa das injurias, 

Estas decisões parecem mais de accordo com os principios quo 
rogem a maícria, pois, no caso do desacato, à protecção mais onor- 
gica 6 concedida não ao individuo, mas ao cargo, quo a todos into- 
rossa seja corcado de todo o prestigio. 

Na especico deu-se um caso semelhante. A torceira testomunha o 
2 quarta, apresentadas pelo r6o, depuzeram quo viram a offondida 
chegando à porta de sua sala e dizer «que não tinha medo do ho- 
mem, quanto mais de tísico, dizendo tambem as palavras cão o me: 
gro ordinario» o quo em seguida, esearrava em tom alto olhando 
para o réo; que foi nessa vecusião quo esto se levantou e chegando 
ao meio da ria, gritou que, si clla fosso capaz viesso escarrar alli, 
proforindo em seguida diversas palavras contumoliosas. 

Parece, pois, evidente que, no momento do crime, a victima não 
estava no exercicio de suas funcções, mas na pratica de clara provo- 
cação ao réo. 

Trata-se do injuria o não de desacato. Acho regular a justificação 
apresentada. pelo r60, tondo sido o denuncianto ouvido om todos os 
seus termos. 

Em vista do exposto, pareco-mo que so deve dar provimonto à 
apppellação. 

Bello Horizonte, 8 de abril de 1904. — Arthur Ribeiro. 


ACCORDAM 


Vistos, relatados o discntirdos estos antos do appellação criminal 
da comarca de Palmyra, entro partes, appellante, Joaquim Modesto 
Dias — appellada, a justiça : 

Considerando que o crime de desacato, o qual sogundo os cs 
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criptores que olucidam a materia, como Chauveau e outros, extor- 
na-so, ou pela palavra, pelo gesto, pola ameaça ou qualquer outra 
violencia; (injuriam fieri Laboo ait aut ro aut verbis) contém duas 
formas jurídicas, que so concrotizam no ultrago moral — verbis — ou 
no ultrage material — injuria ve facta; 

Considerando quo a auctoridade ou funccionario publico dosaca- 
tado deve estar no exorcicio de suas funcções ; isto é, no momento 
da perpetração do ultrage, 0 funccionario ultrajado dove estar pro- 
cedendo a um acto de suas attribuições, embora esteja fóra do logar 
ordinário em que sojam exercitadas as suas funeções, comtanto quo 
estoja procedendo regularmente a um acto de seu ministerio. O facto 
deve ser praticado in. alficio et propter oj clima, om presença do desa- 
catado c por causa de suas funeções, isto é, quo haja nexo entre o facto 
incriminado o as funeções do officio (Cod. Pen. do João Vicira); que 
o exorcicio das funeções tenha sido causa e não simples occasião 
das injurias qualificadas, segundo o douto parecer do sr. dr. Procu- 
rndor Geral. 

E' preciso que as injurias proferidas tenham por origem moti- 
vos do serviço publico (contemplatione officii) o não motivos de or- 
dem particular (Viveiros de Castro), Sentenças e Decisões pag. 100). 
Não é sómente à pessoa do funccionario, (dizem Chauveau o Helic), 
é à dignidade, é a funcção publica de quo sc acha elle investido, que 
a injuria attinge. 

E' o exercicio da auctoridade emanada da lei, que a propria lei 
mais efflcazmente protege. 

Quando o agente não tem em vista ultrajar o funccionamonto, 

uando o seu fito é ferir o simples particular, como se poderá oppôr: 
lhe, para aggravar-lhe, a pena, uma qualidade desconhecida por elle, 
ou uma qualidado que o agente não tinha em mira atacar? 

Considerando que, embora esteja provado que 0 appellante offen- 
deu por palavras a injuriada em acto de exercicio de funeções, do pro- 
fessora publica do districto do Doros do Parahybuna, quando esta- 
va procedendo regularmento a um acto do seu ministerio (depoimen- 
to das testemunhas a fls, e fls.) não ficon provado que essas injurias ti 
vessem sido proferidas por motivo do serviço publico, em razão o 
por orcasião das funeções, e por factos que lhes fossem relativos ; 

Considerando, portanto, que não setrata, na especie ventilada, da 
figura jurídica do crime de desacato, definido no art. 134 do Cod, 

enal, 

Considerando que acção penal por denuncia do ministerio pu- 
blico não póde ter logar no crime de injuria, caso cm que só cabo o 
procedimento por queixa da parto ofendida (Cod. Penal art. 407 8 1.º 
o 2.º): Dão provimento à appellação interposta a fls. da sentença do 
juiz de direito, que condemnou o appellante à pena do grau medio 
do art. 134 do cit. Cod. para annultar todo o processado, vista a ille- 
gitimidade do promotor da justiça, para dar denuncia no caso contro 
vertido, nos termos expresses do art. 407 cit. do Cod. Penal. 

Custas pelos cofres do Estado. 

Bello Horizonte, 27 de maio de 1904. 

Braulio, presidente, — Eugenio Ferreira. — Fernandes Torres, ven: 
cido. — Resende Costa: sómente quanto à conclusão; pelo fundamento 
d> não ter sido observada a ordem legal c devida no processo, em 
prejuizo da defesa. Theophilo. — Pires de Amorim. — Amador. 

Fui presente, Arthur Ribeiro. 
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Suspeição 


Não é motivo legal de suspeição o simples intorusse 
ha causa, mas sim O jurado interesse particular na 
mesma, 

a Irregularidades no processo por crime de testemunho 
falso 


. Appolação n. 3.104, de Bunbuhy.— Appellado, Pedro Colostino Ma- 
rins.-- Rolator, desembargador Resende Costa. 


PARECER DO PROCURADOR GERAL 


Parece-me que deve ser anuullado o julgamento por tor sorvido 
no jury de sentença um jurado incompetonto — o quo substituiu An- 
tonio Augusto Chaves, quo jurou tor interesse na causa, não sondo o 
simples interesse motivo legal de suspoição. 


Notei: 


a) Que o termo de fl. 46 muito deficionto, pois dello devia 
constar bem claramento em quo consistia a falsidade arguida, as ra- R 
zõos o os fundamentos da arguição, as averiguações e diligoncias a 
quo so procedou, não constando, ao menos, si a testemunha foi ou- 
vida para oxplicarse (art. 330 do Dec. n. 1.030); 

1) Que o primpiro amo do libello não diz sio depoimento ar- 
guido do falso foi para a absolvição ou condemuação e no emtanto 
conclue pedindo as Eenas do art. 3618 2 do Cod. Penal; 

o) Quo o juiz de direito, no primeiro quosito, não dovia usar 
dos formos — no intuito de absolvição — o que deu logar à vor-se con- 
tradicção nas respostas do jury. 


Bello Horizonte, 24 de maio de 1904, 
A. Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em camara criminal da Relação, vistos c relatados os 
autos, dar provimento á appollação intorposta da sontonça absoluto 
ria do réo Podro Celestino Marins, o annular seu julgamento, afim 
de sor submottido a ontro, em que se observem as formalidades 
substanciaes do processo, por ter occorrido a falta notada no pare- 
cer a fis., além das irregularidades ogualmente nelle notadas. Cus- 
tas afinal, 

Bello Horizonte, 22 do julho de 1904 Braulio, Presidente. — Ro- 
sendo Costa. — Theophilo.— Pires de Amorim.— Amador. — Eugonio 
Forreira. — Fernandes Torres. 

Fui presente, A. Ribeiro. 
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Sustentação de Pronuncia 


O despacho de pronuncia não pode ser reformado 
pelo proprio juiz « quo, só podendo tomar conheei- 
mento do recurso 0 juiz ad quem. 

Irregularidades do processo 


Appellação n. 3.116, de Uberaba. — Appellante, major Irineu do 
Mello Franco. — Appellado, Bento Brazil. — Relator, dosembargador 
Resende Costa. 


PARECER DO PROCURADOR GERAL, 


Parece-me quo o processo dove ser annullado desde o despacho 
de sustentação de pronuncia, por ter sido reformada a decisão de 
pronuncia pelo proprio juiz a quo, quando dessa decisão só podia 
tomar conhecimento, depois do interposto o recurso necessario, o 
juiz ad quem. 

Devo sor, pois, proforido novo despacho de sustentação de pro- 
nuncia, confirmando ou não o do fl, 31. Notoi: 

1.º Que dos autos não consta o impedimento legal do promo- 
tor cffoctivo, que deu logar à nomeação do promotor ad hoc. 

2º Quo a acta da sessão preparatoria foi junta aos autos, de- 
pois das razões de appcllação apresontadas polas partos; 

3º Que não está regular o sexto artigo do libollo ; 

4.º Que o jurado Augusto Marques Rodrigues Cunha so assigna 
Augusto M. Rodriguos Cunha, o que seria motivo para convertor-se 
o julgamento em diligencia, atim do verificar-se a identidade desse 
jurado, si não houvesso o arguido motivo de nullidade. 


Bello Horizonte, 13 de maio de 1904. 


A. Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal da Relação que, vistos c rela- 
tados estes autos de acção penal entre partes o autor major Irincu 
de Mello Franco o — appelltdo o réo Bento Brazil, dar provimento 
à appellação interposta da sentença absolutoria a fis. e annullam 
todo o processo desde o despacho, de fls. em diante; porquanto, sendo 
effoito decorrente do recurso necessario interposto do despacho do 
pronuncia a fls, a devolução do conhecimento do processo e dessa 
docisão 20 juiz de direito ea-vi do dispositivo do art. 1781 da lei 
n. 2.033 de 20 de setembro de 1871, reproduzido quanto uo processo 
a seguir-so no art. 4 n. 7, da lei n. 17, do 1891, cumpria-lhe conhe- 
cer desdo logo, cm grau do recurso, das razões o documentos pelas 


— 49 — 


partes apresentadas dentro do prazo legal, sem attribuir 
polo réo interposto outro effeito quo não o de oferecer 5 
ções e provas documentaos pera obter a reforma da dec: 
rida pelo juiz ad quem. 

Eassim, nullo sendo o Processado em virtude do referido despa- 
cho de pronuncia, para o qual havia cessado à competencia do Juiz 
Municipal c o do sua contirmação a fls, mandam que com obser- 
vancia dos devidos termos, preíira o juiz de direito novo despacho, 
como for do direito, Custas afinal. 

Chamara attenção para as demais faltas notadas no parecer do 
sr. dr, Procurador Geral. 

Bello Horizonte, 22 de julho de 1904, 

Braulio, presidente. — Resendo Costa. — Thcophilo. — Fires de 
Amorim. — Amador, — Eugenio Ferreira. — Fernandes Torres. 

Fui presonte, A. Ribeiro. 


ao recurso 
uas allega- 
isão recor- 


dos proce: 


N Nullidade sos por erime de ulenda 


Nos (processos por crimes de alçada constituem 
nullidades ; 


a lalta de citação inicial do réo; não ser tianscri- 
Pta no mandado a queixa ou denuncia, nem ao menos 
delle constar o crime porque é 0 reo nccusado ; 

não sc encontrar nos autos a copia do termo de 
audiencia ; 

não ter decorrido em cartorio o prazo de 24 horas 
concedido às partes para allegações ; 


A appellação em tues processos, tem efleito sus- 
pensivo 


Appeliução n. 3.133 da comarca do Guanhãos. — Appellantes, 
Manool Gonçalves dos Reis e João Gonçalves dos Reis, — Appellada, 
a Justiça. — Rolator, desmbargador Torros, 


PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


Parece-me quo o processo deve ser annullado, por torom sido 
Ppreteridos termos essenciaos da defesa o não tor sido respeitada a 
ordem estabelecida para os feitos desta natureza. E 

1.º No mandado não foi transcripta a denuncia, do manoira que 
9 official não podia permittir aos réos a leitura della e mosmo co- 
pial-a, caso quizessem : n 

2.º Do mandado, nem ao menos consta o crimo por quo foram 
denunciados os réos; ums 

3.º Não se encontra nos autos a copia do termo do audiencia, 
de maneira quo se não Ppódo verificar si nesta foram respeitadas as 
formalidades substanciaes do processo 


E) 
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4º Depois de finda a inquirição das testomunhas, deu-só vista 
ao promotor, como na formação de culpa, em voz de se cumprir O 
dispositivo do art, 400 S 6.º do Dec. n. 1.636. 

Tondo à appollação olteito suspensivo o tratando-so de crime de 
que os réos so livram soltos, o juiz não podia ordenar a sua prisão, 
dosdo que foi intorposto aquelle recurso. 


Bello Horizonte, 3 de junho de 1904— 4. Ribeiro. 
ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, etc, ote. 

Que vistos, relatados o discutidos estos autos do acção criminal, 
em que são partes, como appellantes, os réos condomnados Manocl 
Gonçalves dos Rois c João Gonçalves dos Reis, o appellada à justiça, 
por seu promotor da comarca do Guanhães, e: 

Considerando que dos dous appellantes sómente foi citado o ap- 
pellante Manoel, não o sondo João Uonçalves dos Reis, como so vê da 
certidão a fls.; 

Considerando que, tratando-so de um processo do julgamento 
definitivo, o réo appellanto João devia ser citado, ou chamado por 
qualquer fórma legal, a juizo, para poder produzir sua defesa, e 
assistir, não a simples formação da culpa, mas aos termos formaes 
a um julgamento, em que foi proferida uma sentença condemna- 

oria, ; 
Considerando que, quando não podessc em tal caso, constante da 
referida certidão, sor o appellante João citado em hora corta, pelos 
motivos das Quests. Prat. de Proc, Criminal, por Paula Ramos— Quest. 
7.º p. 41 cit. pelo dr. Levindo — Manual dos Juizes de Paz p. 57 8333, 
ao monos devia sor citado por outro meio (chamado a juizo) porque 
no presente caso, citado é que clle não foi; 

Considerando que, em todo o caso não está provada a citação 
para o processo de julgamonto, c ella não foi feita, sendo, comtudo, o 
chamamento do rêo a juizo base fundamenta! da acção criminal e da 


condemnação ; 
Considerando que da certidão de fis. não consta que o official 


de justiça, que só fez citação ao appellante Manoel, tivesso permit- 
tido a cello à leitura do requerimento, ou denuncia, ou mesmo copiar, 
quando quizesso fazer. Cod. do Proc. art. 207; Reg. D. 4.824, de 22 
de novembro do 1871, art. 48 8 2; Lei n. 375, de 19 de setembro de 
1903, art. 216, Reg. n. 1.635, art. 400, 8 2; 

Considerando que o termo de audiencia de fis, por copia cxtra- 
hida do protocollo, não traz à assignatura do juiz, o nem do promotor 
da justiça, parte quo consta ter estado presonto, sendo su stancial 
assignarem o juiz o as partes presontos mesmo no protocollo das 
audiências, 08 tormos que aliás devem scr lavrados nos proprios 
autos, afim de authenticar o processado ; 

Considerando que além de estar no referido termo de fls. emen- 
dada uma palavra, o escrivão não resalvou a omonda no final da 
copia do mêsmo termo como devia; 

Considerando que desse termo não consta que os appellantos 
tivessem sido cffectivamento apregoados em audioncia, por official 
de justiça, porteiro ou pelo escrivão, e nem consta à decisão do juiz, 
julgando o lançamento e mandando seguir o processo à revelia. 


Juiz, inimigo capital de seu constituinte, 


E; 


— Vasconcellos, Rot. dos Deleg. nola 604, p. 37] — Cordoiro, Ass. Tor, 
Criminal, 5.º Ed. p. 340: 

Dão provimento á anpollação e annullam todo o processado desdo 
a cortidão de citação, a fls. em deanto, comprehendondo o tormo da 
audiencia a fls, pagas as custas Volos cofres do Estado. 

Bello Horizonte, 5 de Julho de 1904— Braulio, prosidento,— For- 
nandes Torres — Rosendo Costa — Pires de Amorim. — Eugenio For. 
reira.— Theophilo, com restricções quanto ao modo da citação dos réos 
bara o processo do quó trata o url. 18 do Dec, n. 4,824 — Amador, 


votei do conformidado com o gr, desembargador Theophilo.-- Fui 
presente, 4. Ribeiro, 


Injurias impressas 


Arguida e provada a suspeição do juiz, só se annul- 


lam os aclos decisorios o permanecem validos os actos 
ordinatorios. 


Testemunhas de fóra do districto da culpa, onde devem 
ser inquiridas, 


li Distincção juridica entre editor é redactor de uma 
Otra. 


Sô 0 primeiro é solidariamento responsavel nos termos 
do art. 22 do Cod. Penal. 


Appoliação n. 3113, da comarea de Bom Succosso,.— Appellante, 
Procopio Pinty Campos. — Appellado, bacharel Manoel Vieira de Oli- 
veira Andrade. — Relator, desembargador Amador, 


PARECER DO DK, PROCURADOR GERAL 
PRELIMINAR 


Allega-se preliminarmente quo o procosso 6 nullo: «) por ter 
sido feito perante juiz arguido e convencido de suspeição; ») por ter 
sido desconhecido 6 violado o direito do dofosa, 

Suspeição,— Afirma O illustrado patrono do appellante, que o 
Pprocosso 6 irrito, nullo, improstavol, por tor sido feito poranto um 


Dado mesmo quo tenha ficado Perfeitamonto domonstrada à allu- 


dida suspeição, não mo parcoo procodonto osso motivo do nulli- 
dado. 


A respoito da incompetencia do juiz, diz Ribas, citando Vallasco, 


consulta (5: « julgando-so provada à oxcepção da, incompetencia, re- 
putam-se nullas as decisões do Juiz, proferidas no feito, permanes 
cendo, porém, vuliosos os actos probatorios (Consolidação art, 569). I 
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De accordo com esses principios, ensinados geralmente pelos 
praxistas, e segundo us quaes se annullam sómente os actos deciso- 
rios e pormanecem validos os urdinutorios, estão as nossas leis rola 
tivas ao processo criminal, 

O Dec. n. 4.824, de 22 de novembro de 1871, diz o seguinte: 

«Art, 51 8 1— Si o juiz reconhecer a incompctoncia, remetterá 
o feito à auctoridade competente, para proscguir, a qual o rectificará, 
procedendo sómento à reinguirição das testemunhas st houver de- 
posto na ausencia do accusado e este requerer ». 

Alei n. 17, de 20 do novembro de 1891, preceitua : 

«Art. 7 — Annullar-se-ha a sentença proforida em juizo incompe- 
tonte; o processo será, porém, remettido para o juz competente, 
atim do se proceder na fórma da lei». 

Em faco desses dispositivos expressos, portanto, é claro que, em 
caso de incompetencia, o processo é porfcitamente valido, annullan- 
do-so sómonte os actos decisorios. 

Ora, como a nullidado por suspeição resolve-se na nullidade por 
incompetencia, e como, na especic,o juiz arguido de suspeição ne- 
nhum acto decisorio praticou, parece fóra de duvida que, por esse 
motivo, o processo não pódo sor reputado nullo. 

Preterição da defesa. — Alloga-se que, tondo o juiz determinado 
fossem intimadas testomunhas residentes lúra da comarca, para so 
apresentar peranto elle, dentro do prazo de 15 dias, atim de depôrem, 
toi preterida a defesa, que, por ossa decisão, so viu privada do pro- 
va a exceptio veritatas, por meio das duas testemunhas referidas. 

Diz-se quo, não sendo a testemunha obrigada à depôr fóra do 
seu ponei io, a diligencia ordonada não podia surtir o cífeito 

ucrido. 
k Attentas as disposições exprossas de leis que regulam a materia, 
não procede tambem cesso motivo de nullidade, 

Prescrovo o Cod. do Processo: 

« Art. 90, — Si o delinquente for julgado em um logar e tiver em 
outro alguma tostemunha, que não possa comparecer, poderá pedir 
quo seja inquiridn nessc logar, citada a parto contraria ou promotor, 
para assistir à inquirição, » 

A lei n. 17 cit. estende esse dispositivo às testemunhas do sum- 
mario do culpa. «Art. 4, n, 11. 

Pederão ser inquiridas no districto de sua residencia, fóra da 
comarca, em virtude de precatoria do juiz formador da culpa, com 
audiencia do promotor de justiça ou de seu adjuncto c do accusado, 
si estiver preso. » 

O Reg. à que se refore o Doc. n. 543, de 8 de março de 1892 re- 
produz esse dispositivo da lei n. 17. 

Como se vê, é terminanto a respeito o (od. do Processo: para 
quo a testomunha, residente fóra do tormo em quo tom de sor jul- 
gado o delinquente, possa ser inquirida no fôro do sou domicilio, é 
necessario que o mesmo criminoso o requeira. 

Na especie, isso absolutamente não se verificou: ao contrario, a 
parto requoreu, a fls, que «as tostomunhas fossem intimadas para 
vir depôr, em dia, hora e logar designados, expedindo-se as preca- 
torias o mandados necessarios. » 

Ainda mais: o appellante longo de protestar contra a intimação 
das testemunhas para depôrem perante o juizo do feito, acceitou e 
approvou a diligencia ordenada c nos termos em que foi feita, co- 
mo so vê a fls. 

A fis. requereu o advogado do réo quo «tendo sido marcado o 
prazo de 15 dias para realizar-se a intimação, por precatoria, das 
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tastemunhas ausentes, fosse oxgottado esse Prazo, quo dove ser con- 
tado da expedição das precatorias », e que foi deforido. 

Por este requerimento so vê não só que o rêo protendia a inqui- 
rição das testemunhas perante o juizo da causa, como acceitou o pra- 
zo designado para que elias ahi so apresentassem. 

A fis. encontra-se o termo da audiencia destinada a inquirição 
das testemunhas acima alludidas. Nessa audiência requoreu o autor 
que fossem apregoados 0 réo e us testemunhas o go Proseguisso nos 
ultoriores termos. Apregoados, o ofltcial de justiça deu a sua fé de 
ter comparecido apenas o réo—que nada disso quanto ao não compa- 
recimento das testemunhas e nada roquoreu à osso respeito—pelo 
que o juiz passou a interrogal-o, 

Findo O interrogatorio, foi dada a alavra successivamente ao 
autor c ao réo, para fazerem as suas allegações, declarando ambos 
que ajuntal-as-hiam dentro do prazo legal. 

Vé-se, pois, que sempre que o réo poudo intervir efficazmento 
no processo, no sentido de serem tomados os depoimentos das duas 
testemunhas ausentes, não se encontra uma palavra pela qual so 
verifique que elle tenha julgado cerccada à defesa, nem siquer lem- 
brou o alvitro de serem as mesmas testemunhas inquiridas em 
seu domicilio, 

A meu vor, não colhe o argumonto tirado da regra de quea 
testemunha não é obrigada a dopôr fora do sou domicilio—pois, a 
vigorar para a especie, devo provalecer tambem para og julgamen- 
tos perante o jury, v no emtanto ahi está a lei, determinando que 

So expeça carta precatoria para a intimação das testemunhas resi- 
dentes fóra do termo. (art. 79 do Dec. a 582 de 8 de março de 1892 
—disposição reproduzida no art, 139 do Dee. n. 1.638, de 17 de outu- 
bro do 1903). 

Notei, entretanto, quo o prazo não foi regularmente assignado o 
que uma das testemunhas não foi intimada. 

O réo, porém, acceitou o prazo, tal como foi assignado, sendo 
attendida a reclamação que a respeito fez, e a procatoria foi oppor- 
tunamonto expedida. 


Entondo, pois, que não ha motivo para sor o processo annullado, 
Di MERITIS 


Não fosso huilo o processo, diz 0 illustrado patrono do a pollante, 
devia este ser absolvido :— a) porque não é elle editor do Jornal; b) 
porque o appellado não podia escolhel.o para responsabilisal.o por 
injurias cujas consequencias criminaes tinham desapparecido por 
força da compensação. 


Não é o appellante editor PA Ordem. 

O appellante foi responsabilizado como editor do jornal A Or. 
dem, no qual foi publicado o artigo em quo se encontram as injurias 
em questão. 

No caboço d'A «Ordem lê-so Redactor Procopio Pinto Campos — 
Gerente, Philadelpho Mondes da Fonseca, 

Confirmam contestemente os dizeros transcriptos d'A Ordem as 
testemunhas que, sobre esse ponto foram ouvidas (vide 1.º e 2.º tos- 
temunhas do querellante, o 1.º,2.º, 3"6 4. do querellado). 

A 1º testemunha do querellado, por exemplo, diz que elle não 
é dono da typographia, e quo o jornal tem outro gerente; a 2” 
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que o réo é redactor d'A Ordem, não sabendo si é editor; a 3.º sabo 
que ellc é redactor do jornal, mas não oditor, logar este que é exor- 
cido pelo gerente Plitadelpho Mendes, pois não é proprictario nem 
responsavel pelos pagamentos do pessoal ou pelo matorial da folha, 
que é mantida por uma associação do que o rés não faz parte, es- 
erevondo esto apenas artigos e não dirigindo os trabalhos da pu- 
blicação dojornal: a 4º, finalmento. que sabe que o quereliado não 
é dono da iypographia, não fuz pagamento algum. não é gerente. 

A* fonte do jornal A Ordem ha, pois, 2 individuos: o querel- 
| lado, encarregado da redacção, é Philadelpho Mendes da Fonscea 
incumbido da geroncia. 

Cumpre verificar qua! dos dous deve ser tido como editor, para 
os fins do art, 22, lettra o do Cod. Penal, 
| Fundada em um trecho do dr. João Vicira, afiima a sentença 
recorrida quo o editor do redactor chefe do jornal. 

Engana-so o illustro prolator: o dr. João Vieira não auctoriza 
somelhante conclusão, segundo exhuberantemente demonstra o dr. 
advogado do appellante. 

A significação ctymologica e juridica dv tormo cditor repelle 
ossa accepção em que o toma a sentença appellada. 

Editor (do edere, dar à luz, publicar, declarar, cxpôr, divulgar) 
é aquelle que sc incumbe de publicar, divulgar, vulgarizar um es 
cripto. E' a significação que traz dosdo o Direito Romano, segundo 
se véno texto citado a lls. 

Redactor (do redigere, pôr om estado, voduzir, passando a significar, 
nas linguas neo-latinas, reduzir a escripto, pôr por escripto), é aquelle 
que põe por escripto o pensamento, 6 o autor dos escriptos prin- 
cipaes do jornal, adaptados à orientação c à indole do periodico. 

São duas entidades porlcitamonto distinctas: um reduz o seu 
pensamento a escripto e o outro o divulga, tornando-se intermediario 
entre aquello quo deu fórma à idéa o o publico, 

O ponsamento oscripto do redactor, diz muito bem o preclaro 
advogado do querellado, permaneceria secreto ou pelo menos dosco- 
nheeido do publico, si o editor não fizesse com quo o livro ou jornal 
sahisse da oficina typographica para as livrarias ou para os assi- 
gnantes, 

Polo simples facto, pois, de um jornalista redigir um jornal, não 
se seguo que elle soja sou cditor —o quo não quer dizer aliás, não 
poder o mesmo individuo accumular as duas funeções., no 

Segundo todos os criminalistas, o clomento caracteristico dosta 
especie do infracções (alhuso da libordado do imprensa) consiste, não 
nau redacção do impresso, mas na sua publicação. . 

* pola publicação dada ao escripto ou à imagem impressa, diz 
Haus, que o delicto de impronsa se consuma, que nasce. (Haus, Prin- 
vipes n. 372) 

Mais claramento diz o autor citado a fls. 186 v. Aos olhos da lei 
franceza, escrovo cllo, só ha dolicto quando ha publicação; o facto 
reprehensivel, o facto criminoso, o que póde dar logar a porsegui- 
ções criminosas, é o facto da publicação. 

Donde se seguc que, cm materia do oscriptos, o criminoso não é 
o autor do escripto, mas aquele que o publicou, seja ou não o 
redactor, salvo a responsabilidade do autor, si olle consentiu na 
publicação. 

Nesso mesmo criterio inspira-so o nosso Cod. Penal, quando oxige 
que o impresso injurioso ou calumnioso seja distribuido por mais do 
|5 pessoas, 
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Si essa distribuição se não verifica, o oscripto póde constituir 
um delicto, mas jamais poder-se-ha reputar um delicio de imprensa. 

À publicação é, pois, da essencia dossa especie de crimes, 

Numa empresa jornalística, a cargo do quem fica essa publica- 
ção? A quem incumbe a distribuição, de quo fala o nosso Cod, ? 

Não é certamente ao redactor, aquello que sómento escreve os 
artigos o dá orientação ao jornal. 

E, sim, o gerente quem ordena o preside à distribuição, quem 
regula a tiragem, quem providencia para a entrega a domicilio, para 
à expedição postal, para a venda avulsa da folha. 

Rº este, pois, o editor, o responsavel poli publicação, sem q, qual 
não existo delicto do imprensa. 

Si, portanto, no jornal A Ordem, as funeções de redactor cstão 
coníladas a um individuo cas de gerente a outro, força é convir 
quo aquelto só póde ser responsavel como autor e nunca como 
editor. 

A sentença appellada considera, ao contrario, como editor. não o 
gerente. mas o redactor-chefe do jornal, fundandoso no trecho do 
João Vicira, a que já mo referi. 

Nesto ponto é osmagadora a argumentação de fls, e fls, 

Infelicissima tal fundamentação. diz o douto advogado, não só por 
quo o trocho citado 6 do Garraud, c não do João Vieira, quo apenas 
9 traduziu ao pó da lotira, como porque, tanto o professor de Lyon 
como o seu traductor brasileiro fazem a critica do systema legal 
— que é, em comparação com o quo deveria ser, cotejam ambos o jus 
constitulum com 0 jus constituendum. 

Eis o trecho. de Garraud, traduzido por João Vicira: «O jornal 
seria uma empresa anarchicn. si não reinasso na sua redacção uma 
grando ordem c uma grande disciplina. A nocossidado das cousas 
exige, pois, à frente do jornal um chefo encarrogado de velar pela 
sua confecção, le coordenar os divorsos artigos quo o compõem e de 
imprimir assim á obra collcctiva essa unidade de direcção c de pensa: 
mento que fiz a sua força. E este director quo personifica o jornal 
e é elle que se torna o seu editor. Logo, declarar que o redactor- 
chefe, ou director (do jornal é o sou cditor responsavel. é conformar- 
se com a realidade das cousas ». 

Mas, acerescenta Garrand, muitas legishições, imitando a france 
2 substituem a realidade por uma firção. 

E, definindo a ficção, diz: não sómente o redactor chefe do jornal 
não púde ser perseguido concorrentemente com o gerente, mas nito 
“em nenhum grau, comprenendido ma enumeração das pessoas que, 
na falta do gerente. poem ser processadas em razão desses dolictos, 

Como se vê, o trecho de Garraud, transeripto convenientemente, 
sem mutilações que lhe deturpem o sentido, sufltuga opinião proci- 
sunente contraria à desposada pelo juiz a quo, cm sua sentença, 

O dr, João Vicira, por sua vez diz, no terminar a traducção do 
Garrand; 

«Vêse que o gerente responsavel 6 a mesma entidade dos nossos 
testas de ferro, obrigaudo-se por publicações alheias, sob a denomina- 
cão geral e diversa de gerente de jornal» 

E para não haver duvida alguma, diz o donto advogado, euja sr 
gumontação vor acompanhando, e para não haver duvida alguma 
sobre o system de ficção quo ainda vigora cotre nós, eis as palavras 
com que termina o dr. João Vieira: «... aceeitamos as idéas de Gar- 
Paud, in jure contendo na parte critica upplicavol ao nosso Cod. una 
vez que este não permitto mesmo aproveital-as, ao menos como ele- 
mento de interpretação, in jure condito» 


q 


Abi está, concluc o illustre advogado, como João Vicira, funda- 
mento da sentença appeilada, é o melhor argumento contra ella. 

Em vista do exposto, parece-me que, em faco dos principios ac: 
ceitos por nosso Cod., o editor responsavel não é o querellado — reda- 
etor chefe d'A Ordem, mas Philadelpho Mendes da Fonseca, gerente do 
mesmo jornal, É 

Por este motivo, entendo que = deve dar provimento à appella- 
ção, para ser o querellado absolvido da accusução que lhe foi intenta- 
da, pagas as custas pelo querellanto 

Emquanto ao direito de rvetorsão, não eston dv accordo com o 
douto advogado, por motivos que não vêm de mobte expôr, visto ter 
opinado pelo provimento da appellação, 

Bello Horizonte, 4 dejulho de 1904,—A. Ribeiro. 


ACCORDAM 


Vistos e discutidos estes autos de appellação criminal da comarca 
de Bom Successso, appellante, Procopio Pinto Campos, appelluto, o ba- 
charel Manoel Vieira de Oliveira Andrade: 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, de accor 
do com o douto parecer de fls. que adoptam como parte integrante 
deste, que dão provimento à appellação, e. reformando a sentença de 
fis. julgam improcedente a queixa de fis, em face da expressa dispos 
ção do art. 22 do Cod, Penal, que, na figura juridica dos responsaveis 
pelo abuso da Hberdade de communicação dos pensamentos, não abran- 
ge o querellado, redactor do jornal 4 Ordem, em que foi publicado o 
artigo inerepado de injurioso. E, assim decidindo, condemnam o am 
tor appellado ao pagamento das custas. Bello Horizonte, 28 de julho 
do 1904, 

Braulio, presidente. — Amador.- -Bugenio Ferreira.— Fernandes Tor 
res—Resende Costa. — Theophilo.— Foi presente o sr. dr. Procurador 
Geral, — Amador. 


suspeição 


A do jurado deve ser com motivo declarado e fr- 
mado com juramento. 

Nulidade do julgamento por incompetencia do 
juey de sentença 


Appellação n. 3.140, de Dores do Indayá. — Appellunte, Lycurgo 
Domingos du Silva.--Appelada, à Justiça. —Relator, desembargador Re- 
vendo Costa, . 
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PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL, 


Parece-me que deve ser annullido o julgamento por ter sido o 
réo julgado por um jury de sentença incompcetento. 

Tendo sido aceeito pelas partes o conselho que julgara o proccs- 
so anterior. o jurado Pedro de Almeida Beltrão, que delle fazia parte, 
Jimou suspeição por ser inimigo do rêo, e por isso o juiz de direito 
dissolveu o jury de sentença. 

Com», porém, a simples inimisado não é impedimento legal (arts. 
io 306 do Reg. n. 1.638), julgo incompetente o jury novamente for. 
mado. 

Aceresce ainda que do novo jury de sentença deixou do fazer 
partco mesmo jurado, ullegando identico motivo. 

Notei que o réo não foi condemnado na multa, e que da acta do 
fls, não constam os nomes dos jurados faltosos, multados ou não. 

Bello Horizonte, 15 de junho do 1904— A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accorlam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, vistos o 
relatados os antos, dar provimento à appellação intorposta pelo rêo 
Lyeurgo Domingos da Silva, e annullar seu julgamento para mandal-o 
a outro por novo jnry, com observancia das formulas logaes, por 
ter oceorrido a falta notada no parecer do sr. dr. Procurador Go 
ral: custas afinal. 

Bello Horizonte, 22 de julho de 1904, 

Braulio, prosidente. — Rizondo Costa. — Thoophilo. — Piros de 
Amorim. — Amador, — Eugenio Forreira. — Furnandes Torres, 

Fui presente, À. Ribeiro, 


Nullidades do julgamento 


Constituem nullidades no julgamento : 

Sor à certidão de inconmmunicabilidate passada antes 
de dissolvido o conselho de sentença. 

Não ser o lermo de resumo dos depoimentos das duas 
principaes testemunhas de accusação assignado pelo pro- 
motor: 

Faltar no quesito de tentativa o elemento intencio- 
nal que a ca 210 

contradicção das respostas, a qual resulta de negar 
o jury O quesito do art. 42, 1. 1 do Cod. Penal e allindar 
o do n. 3 dó mesmo artigo; 
Não ser jurada a suspeição do juiz de facto. 


COMARCA DE ALFENAS 


Appellação n. 3.132, da comarca de Alfenas, — Appollante, Silves: 
tre d'Avila Borgos. -Appellados, Silverio «Avila Campos e a justiça — 
Relator, desembargador Rugenio Ferreira, 
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PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


Parece-me que dove sor annullado o julgamento pelos seguintes 
motivos : ) 

1.º A incommunicabilidado do jury do sentença foi certificada 
pelos officiaes na occasião da chamada das partes, quando só podia 
ser conhecida muito posteriormente, não merecendo por isso fé o 
acto dos mosmos oflcines, fls. 

2.º O resumo dos dopoimentos das duas Principaes testemunhas 
da accusação não está, assignado pelo promotor da justiça, o o do 
mrimoiro Julgamento carece de validade em vista do accordam de 
ls; 

3º O quesito sobro a tentativa é doficionto, pois não se inquirin 
si o réo tovo intenção do matar a vietima—condição essencial da ten- 
tativa, 

4.º São contradietorias as respostas aos quesitos : o jury aflymou 
que a aggressão não foi actual e que o réo podia prevonir ou obstar 
a acção — c logo em seguida afirmou egualmento que elle empregou 
meios adequados para evitar o mal e em Proporção da aggrossão ; 

5.º Doixaram da servir no jury de sentença os jurados Antonio 
Gonçalves Ribeiro e Antonio José Avila, juigados impedidos por se- 
rom sobrinhos do autor. 

Tratando-se de um caso de suspeição, clla devia ser jurada, se- 
gundo é expresso o art. 306, do regulamento n. 1.638, para firmar-se 
2 competencia dos juizes de facto que substituiram os jurados sus- 

citos. 
Si não houvesse osses motivos de nulidade, o julgamento devia 
sor convortido cm diligencia para vir nova copia da acta da sessão 
preparatoria, em que foram sorteados os supplentes, pois a de fls. não 
Sr sulscripta pelo escrivão, carecendo, portanto, de authentici- 
dado. 

Notei que o terceiro 6 o quarto quesito do defosa deviam formar 
um só, conformo tem decidido o Pgregio Tribunal. 

A resposta ao primeiro quesito da defesa está emendada em dous 
pontos essenciaes, 

Esta falta, porém, porde do importancia, por terem sido negados 
alguns requesitos da legitima defesa e ter sido expressamento afilr- 
mada a attenuanto da defesa simples, na resposta ao setimo quesito, 


Bello Iorizonto, 4 de julho de 1901. — A. Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, cte. 

Vistos, rolatados e discutidos estos autos de appellação criminal 
da comarca do Alfonas, entro partos, appellante, Silvostro d'Avila 
Borgos, appellados, Silvorio d'Avila Campos o a justiça. 

Dão provimento à appellação para annullar o julgamento : 1.º, 
pela deficiencia da certidão de incommunicabilidado dos jurados, à 
qual foi passada muito antos dos actos exigidos pela lei para ficar 
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constatada a não communicação dos juizes do conselho, quaes og de 
que trata art. 348 do Reg. n. 1.638, do anno Passado; 2.º, por não os- 
tar assignado pelo promotor de Justiça o termo do rosumo das duas 
testomunhas principaos da accusação, faltando-lho, portanto, authen- 
ticidado ; 3.º, pola doficiencia do quosito sobro a tontativa, faltando o 
ponto essencial dessa figura Juridica, que não foi Oxprosso, si o réo 
tovo intonção do matar o paciente; 4.º, pola contradicção entro as 
respostas aos quesitos de dofosa, porquanto, afirmando o jury (2.º 
quesito) que à aggressão não foi actual 9 quo o vôo (3.º o 4.º quesi- 
tos) podia prevenir ou obstar a acção, aflirmou ao mosmo tempo (7.º 


quando deveriam jurar suspeição nos tormos do art, 298, do Reg. ci- 
tado, n. 1.638, combinado com o art. 316, As testemunhas a fis, não 
foram qualificadas; ha aponas doclaração do terom sido qualificadas 


sem o serem, 


Mandam, portanto, “quo, observadas as formalidades substanciaos 
do processo, soja o réo appellante submettido a novo jury, 

Bello Horizonte, 22 de julho de 1904 — Braulio, Presidonto, — Eu- 
2 genio Ferreira. — Fornandes Torres, — Rozendo Gosta, — Theophilo,.— 
Pires do Amorim, — Amador, — Fui presente, A. Ribeira, 


Crime de responsa bilidade 


nando se dá à competencia por connexão? 
Como se caracteriza o crime funccional? 


Appellação n, 3.142 da Comarea da Viçosa — Appellantes, Antonio 
José Pereira Bitarãos e Benjamin José de Carvalho -— Appellada, a 
Justiça — Relator, dosembargador Amorim. 


PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL 


Proliminarmente noto que se não deu vista dos autos ao so- 
gundo appollanto. 

Como porém, o primeiro appellanto não póde ser prejudicado, 
Por cssa falta, não proponho que so converta o julgamento em dili. 
gencia. 

Allega-se a fls, que os réos não podiam ser desaforados do juizo 
commum c quo, portanto, foram julgados por juiz incompetonte, polos 
tros motivos soguintes : 


1º porque o crime maior que lhes é imputado não é crime 
funceional ; 
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2.º porque, na concorrencia entro o fôro ordinario o o do oxco- 
pção, a compotoncia ordinaria venco a excepeional; 

3º porque o crimo do homicídio não foi commettido polos réos, 
no exercicio de funcções publicas. 

Parecom-me improcedentos as duas primeiras razões, porque a lei 
admittiu expressamonte, em materia criminal, à competencia por 
connexão (art. 23. da loi n. 375 do 19 do Sotembro do 1903 ) e essa 
competencia devu ser entendida do accordo com à dontrina firmada 
pola jurisprudenvia uniformo deste Egregio Tribunal, já quo o logis- 
lador codou ao roceio de perigo que ha er darem-se definições em 
materia de direito. 

A doutrina seguida pelo Tribunal da Relação é a do Marquoz do 
S. Vicente quo reputa connexos os crimes ; 

a) quando commettidos ao mesmo tempo, por diversas possoas 
reunidas : 

b) quando são commettidos em consequencia do um concorto do 
antemão combinado, embora sejam porpetrados em differentos tom- 
pos c logares. . 

c) quando um ou alguns dos crimes são commoettidos como 
meio de outros ou como expodiento para procurar a impunidade. 

Em todos essos casos, onsina o illustre publicista, é necessario, 
ao monos quanto possivel, quo um mesmo tribunal conheça do todos 
ellos ou de todos os delinquentes e que uma mesma sentença appli- 
que a lei para cvitar-so a dissonancia do julgamentos co enfraque- 
cimento da prova, 

E' à applicução do um velho brocardo : continentia causarum non 
dividatur, ou in connexis idem est judicium. 

Si os crimes connexos dovem ser julgados por um mesmo juiz ou 
tribunal, cumpre ver qual deverá ser esse tribunal, 

Podem os crimes pertencor a diversas compotencias: ser um 
policial, outro da jurisdicção do juiz, outro de rosponsabilidade ou 
tor alguns dos réos fôro-privilogiado. A lei devo dar ao tribunal 
quo preferir, competencia especial para, em tal hypothcse, julgar 
todos essos crimos, embora (óra disso, não tivesse faculdade em rola- 
ção a alguns delles. 

Assim, pódo-so formular as seguintes regras: 1.º, preferirá o fôro 
privilegiado pela Constituição ; 2.º, não tendo este logar, preferirá o 
fóro dos crimes de responsabilidado, a dar-se tal crimo connexo ; 
3, não concorrendo crimo de responsabilidado o concorrendo algum 
do alçada do jury, conhocorá esto; 4.º, não sc dando esta ultima com- 
peteucia proforirá o tribmal mais graduado que tiver jurisdicção 
para o crime mais gravo. 

São estas as rogras aconselhadas pelo Marquez de S. Vicento e 
que têm sido seguidas no silencio da lei. 

Dando-se preferencia ao fôro especial, quando connexos um crime 
commum e um de responsabilidade, adoptou-so a doutrina mais con- 
formo aos sorios e ponderosos motivos quo lovaram o legislador a 
subtrahir a competencia do fôro commum os crimos commettidos no 
exercicio da anctoridado e das funeções publicas — motivos ostes que 
não pódem ter dosapparocido pelo simples facto do um dolicto com- 
mum qualquer prender-se ao dolicto funccional, pelo extreito laço 
de connexão. 

Si perduram taos motivos e si em connexos devo ser o mesmo 
juizo, pareco logico concluir-se pela preferencia do fôro especial. 

Como bem observa o sr. Marquoz do S. Vicente, em materia de 
responsabilidade pelo exercicio da auctoridade ou de funcções publi- 
cas, é de mister que o julgador tenha conhecimento de diroito. para 


a 
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que possa avaliar bem o delicto, e ninguem dirá que seja licito pre. 
sumirem-se tacs conhecimontos naquolles que, pelo systoma vigente, 
so acham encarregados dos julgamentos no fôro commum. 

Por outro lado, soria para lastimar-so quo so ampliasson mais 
as attribuições do jury, cujo deseredito ultimamento tem sido tal, que 
a tondencia moderna so tem manifestado no sentido de rostringir-so 
largamonte a sua osphera de acção. . 

Os mais radicaes não vacillam mosmo em pedir a sua abolição, q 
o collocam entro as instituiçõos protectoras do critso (vide Garofa- 
lo—Criminologia, pag. 365). 

Eis porque, no caso de connoxão expressamento admittido pola lei 
mineira me parece que deve vencor u competencia especial. 

Resta examinar o ultimo ponto sio crime de homicidio, porque 
são accusados os réos, foi commoettido no exercicio do funcções pu- 
blicas ou à pretexto do exercel-as. Dos autos fica provado: 1.º que o 
accusado Bitarãos ora subdelegado do districto de Teixeiras; 2.º que 
na occasião em que sc deu o delicto, cello estava policiando um cir- 
co de cavalinhos, auxiliado pelos mais co-réos, 

Não é isto, porém, bastanto para so afirmar que o homicidio ter 
nha sido uma censequencia de violencias commettidas no exercicio 
de actos funccionass. 

Si o subdelegado commeitesse um roubo ou um furto, naquela 
oceasião, poder-sc-hia desaforal-o do juizo commuro, sob pretoxto de 
que estava inspeccionando o espectaculo ? 

Entretanto, si o crime do roubo tosse comimcttido, ao cffoctuar uma 
prisão, no dispersar um ajunctamento tumultuoso, ao pôr em custo- 
dia vm embriagado, ao exercor cmtim as atribuições quo à auctorida- 
de policial cão conferidas pelos arts. 139 e 140 do Reg. u. 120 de 31 
do janeiro to 1342, soria em qualquer desses casos, uma violencia pra- 
ticada no exercicio do funcções Policiaos, e incidia sob acção da ju- 
risdieção ospecial, 

Si fosse mesmo commottido a pretexto de exercor uma das attri- 
buições allulidas, tornar-so-hia connoxo a um crimo de responsabili- 
dade, o 0 delinquento doveria sor dosaforado do juizo commum. 

Nenhuma. prova, porém, nos autos oxiste, pola qual se possa infor 
rir que o réo Bitarãos tenha commottido o crime ao exercer qualquer 
de suas attribuições policies ou à pretexto do exercel-as, 

Ao contrario, ficou evidentomonto provado pelos depoimentos de 
quasi todas as testemunhas, que o crimo foi uma consequencia de ques- 
tões particularos entre o rôo c à victima—consequencia quo ora ospe- 
"ada c provista de ha muito, attonta a animosidado que existia on- 
tre ambos. 

Averesce ainda uma cireumstancia digna de nota, e 6 que 0 réo 
alicorça a sua defesa no art. 3282 do Cod. Ponal, afiirmando tor 
commellido o crime em legitima defesa de sua pessoa e não a effo- 
ctuar uma diligencia policial. 

Parece-me, pois, que na especie não so trata do um crimo de res: 
ponsabilidade, mas de um crime commum, sujeito à competencia do 
jury. 

O processo, pois, deve ser annullado, desde o despacho de fis 
inclusive, e ser remettido ao juizo competente, atim do so proceder 
na fórma da lei (art. 7 da L. n. 17 do 20 do novembro do 1891 o art, 
51 81 do Dec. n. 4.824 do 22 de novembro do 1871). 

Bello Horizonte, 11 de julho de 1904. 4, Ribieiro. 


—— 


ACCORDAM 


Vistos, relatados o discutidos estes autos de appellação criminal 
da comarca de Viçosa, appellantes o subdologado Candido José de 
OR EINA Porcira Bitarães o Benjamin José do Carvalho e appellada a 
Justiça, 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação anaullar o 
processo desde o despacho do pronuncia, inclusivé, visto tratar-se de 
crime commum; o mandam que sejam os autos romettidos ao juiz 
competente, para proceder de conformidado com o art. 7 da L, n. 
17, dos art, 51 8 2.º do Doc. n. 4.824. 

Custas afinal. 

Bollo Horizonte, 9 de setembro de 1904. 

Braulio, prosidento.-- Amador. — Eugenio Forreira.— Fernandos 
Torres.— Rezende Costa.— Theophilo—Piros de Amorim, Vencido; con- 
firmei a sentença appellada, — Fui presente, A, Ribeiro. 


Injuria em carta fechada 


Constilne delictot 
Quando =e da a injuria implicita? 


Appellação n. 3.088, da comarca de Tres Corações. — Appellante, 
foras achas, Appollado, Miguel Jorge.— Relator, desembargador 
morim. 


PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


A carta de fls, dovidamente traduzida encerra, em diversas pas- 
sagens clara manilustação do pensamento ultrajante, 

Ahi se diz, por exemplo: «“Tivessos qualidades moraes, e não in- 
sultarias a ninguem o não pronunciarias as tuas palavras em pro- 
sença «do mulher, mas em faco dos homens, porquo o covarde costu- 
ma falar nas costas. » E' inequivoco o pensamento injurioso que 
oxisto nesta plraso. E! o que Carrara chama a injuria implícita, 

Para quo um acto, diz esto escriptor, so constitua elemento ma- 
terial do crime do injuria, neoluma condição prodeterminada se 
exigo; qualquer que clie soja, qualquer fórma quo assuma, podor-se-ha 
considerar suficionto, tola vez quo tenha o poder de manifestar à 
outrem o ponsamento ultrajante. 

Na phrase citada, é claro o pensamonto de chamar de covardo 
o queixoso, 

Intimado o quereliulo para explicações em juizo, nos tormos do 


rem apre 
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art. 321 do Cod, Penal, não negou que a carta [osso sua, nom dou cx- 
plicações satisfactorias. 

« Escrovi, diz ollo, alguma cousa, é verdado, om dosabalo do gra- 
vos ofensas [vitas 4 pessoa de minha mulher, par seu tio Jorgo Ba 
cha, autor da prosonte causa; mas não assumi 2 menor responsabi- 
lidade moral, por não ter assignado 0 que escrevi, » 

O réo, pois, longe do negar «quo tivosse escripto a carta, o con- 
fossa, 

Não é só, porém, osto reconhocim nto quo prova o facto incrimi- 
nado; confirmam-no os depoimentos de quasi todas as testomunhas, 

Resta verificar o ultimo ponto — sc uma carta injuriosa dirigi- 
da a um particular constitue injuria punida polo nosso Cod, Penal. 
Diz o querellado que não o constitue, por não tor sido distribuida 
por mais do 15 pessoas, segundo precoitua o art, 316 do Cod. cit. 

“ão procedo o argumento, o para provalo basta lembrar a dis- 
tincção entre injurias simples 0 qualificadas. 

A injuria é simples, quando concorrem unicamente os elementos 
essenciaes do sua composição — o agente passivo, directo ou indireclo 
ca manifestação consciente do pensamento offensivo, por uma das 
tros formas — escripto, palavra falada e gesto; é qualificada, quan» 
do reveste condição ou condições accidentaes — com relação à publi. 
cidado do uma das fórmas executivas, 0 escripto, e com relação à 
qualidade do sujeito passivo do delicto. 

Assim, pois, a carta injuriosa dirigida a um particular, consti- 
tuo injuria simples, rogida pela combinação dos arts. 817 o 319 823 
do Cod. Penal, 

Por outro lado, o querellado não provou ter havido injurias re- 
ciprocas, Por estas razões, parece-me que é o caso do se dar pro- 
vimonto à appollação, para o fim do ser o réo condemnado, 

Bello Horizonte, 12 de abril de 1904 — A, Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, que, vis- 
tos, relatados e discutidos estes autos de acção penal, da comarca 
de Tres Corações, entro partes, appellante, Jorge Bacha, appollado, 
Miguel Jorgo. 

Denegam provimento á appellação interposta pelo queixoso, da 
sontonça quo julgou improcedente 2 queixa por crime do injurias, 
oforocidacontra o appellado, o confirmam a sentença appollada, 
por seus fundamentos conforme às provas constantes dos autos é 
às regras do direito attinontes & especie. 

Condemnam nas custas o appellante, 

Bollo Horizonte, 6 de setembro do 1904,- Braulio, prosidonto, — 
Pires do Amorim.— Theophilo, vencido. — Engonio Ferroira.— Ama: 
dor. — Fernandes Torros.— Resendo Costa — Fui presonto, A. Ri- 
beiro. 
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Nullidade de processo de alçuda 


Por tulta de cumprintento do disposto no art. 400 4.º 
do Dee. 1.688 de 15 de outubro de 1903, não tendo sido o 
termo de audiencia assignado pelo juiz e partes para au- 
thenticidade do acto substancial nos processos criminaes 
de alçada 


Appellação n. 3.157 da comarca do Pomba. —Appellante, dr. Fer- 
nando Forreira de Souza Magalhães. — Appollado, José H'ygino de Paula, 
— Relator, desembargador Fernandes Torres. 


PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


Parece-me que devo ser annullado o processo desde a denuncia 
exclusivé por ter sido cerecada a defesa. 

E' assim que, inquiridas as testemunhas da accusação, o juiz 
encerrou o processo, à requerimento do autor, sem que a respeito 
fosse ouvido o réo, que podia tambem apresentar testemunhas. 

Não houvesso esse motivo de nullidade, cu proporia ge conver- 
tesso o julgamento em diligencia, para ser junta aos autos nova copia 
do termo de audiencia de fls. tirada verdo ad vertum, afim de verificar- 
sc si elle ertá devidamente assiguado. Protestaria, nesse ca£o, por 
nova vista, para pronunciar-me de meritis 

Bello Horizonte, 41 de junho de 1904.—-A. Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, etc. 

Que, vistos, expostos e discutidos estes autos, em que são par- 
tes, como appellante, dr. Fernando Teixcira de Sousa Magalhães, e 
como appellado, José Hygino de Paula, annullam todo o processado 
desde o termo de audiencia de fls,, destes autos, porquanto, tendo 
comparecido o appellado naquella audiencia, não foi observado o dis- 
posto no art. 400 S 4 do Dec. p. 1.698, de 17 de outubro de 1903, 
sendo que aquelle termo devia ter sido assignado pelo juiz e partes 
presentes, para authenticidade do auto substancia] nos processos cri- 
Hinaes de alçada; e assim julgando condempam o appellante nas 
custas. 

Bello Horizonte, 7 do outubro de 1904, 

Braulio, presidente. — Fernandes Torres. — Rezende Costa.— Theo” 
philo.— Pires de Amorim.— Eugenio Ferreira. — Amador. Fui presen- 
te, 4. Ribeiro. 


reed 


os 
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Nullidade de julgamento 


ab por não ter sido o termo de resumo los depoimen- 
tos das duas principaes testenunhas assiunado pelo veo, 
b) por ser 0 recibo da copia do lihello assigmado a 

Fego do réo sem duas testemunhas. 
Irregularidades no processo 


Appellação n. 3.153 da Comarca do Grão Mogol. — Appellanto — 
A Justiça. — appellados. Homero Josó Bernardo q Domingos Pereira 
de Sousa. — Relator, desembargador Theophilo. 


PARECER DO DR. PROCLRADOR GERAL 


Parece-mo que deve ser annullado o julgamento, porque, tendo 
sido o crimo commettido por dous individuos, não se formulou que- 
sito sobre a hyphothesc do art. 18,8 3.º do Cod Ponal, 

Si não fosso absolutoria a sentença, deveria ainda ser annul- 
lado porque: 

2) o termo do resumo dos depoimentos d 
munhas da accusação não está assignado p 
defensor. 


b) o recibo do libello de um dos réos está assignado à sen rogo, 
sem duas testemunhas, c à copia do mesmo libelo não foi dada no 
outro réo, mas sim ao seu procurador, 

Noto: 

1.º Que um dos réos foi preso a 18 do junho do 1902 e só foi 
pronunciado a 1.º de março de 1903; 

o, 2º Que os tres primeiros depoimentos do summario foram es- 
eriptos pelo escrivão da delegacia de policiu o não ostão assignados 
a rogo do réo presento; 

3º Que o corpo do delito indirecto é deficionte; 

4.º Quo o intorrogatorio do réo preso, à que se procedeu na for- 
mação da culpa, está assignado à seu rogo e não por duas testemu- 
nhas; á 


5.º Que à pronuncia não mencionou as aggravantes qualifica- 
tivas do delicto imputado aos róos ; 

6.º Que os dous primoiros quositos do cada sério deveriam tor. 
mar um só; 

7.º Quo se não formulou quesito sobro a circumstancia do ajuste 
eujo conhecimento naturalmente resultou dos dobates. 

A não prevalecer a nullidado acima roforida, deve-se convertor 
o julgamento em diligencia, para verificar-se si Augusto Josó Vel. 
loso é o jurado Augusto Candido Velloso, que serviu no jury de sen- 
tença. 


Bello Horizonto, 13 de julho de 1904, 


as duas principaes testo- 
olos réos nem polo seu 


A. Ribeiro 
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ACCORDAM 


Vistos, relatados c discutidos estes autos de acção criminal da 
Comarca de Grão Mogol, ontro partos — appellados os réos José Ber- 
nardo o Domingos Pereira do Souza o appellante a justiça. 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimonto à appellação intorposta da sentença do ils. para o fim de an- 
nullar o julxemento a quo foram submottidos os appellados, polos 
fundamentos oxarados no parecer dv exmo. sr. dr. Procurador Goral 
do Estado, o mandam quo os réos sejam submottidos a outro, por no- 
vo jury, em que so corrijam as nullidados do quo fala o parecer, 

E chamam a attonção dos funccionarios da justiça para que ovi- 
tem a reproducção das irregularidades apontadas, 


CUSTAS AFINAL 


Bello Horizonte, 4 do outubro do 1904. 

Braulio, Prosidento. — Theophilo. — Piros de Amorim. — Amador, 
Vencido : os quesitos estão conformes com denuncia, pronuncia e li- 
bello, — Eugenio Ferreira. -— Fernandes Torres. — Itesonde Costa. 

Fui presento, A Ribeiro. 


Epitepsia-Estado similar da loucura. 


No 8 4 do art. 27 do Cod. Penal se comprehende o epi« 
leptico que pratica o acto criminoso no fitror epilepticis 


Appollação n. 3,241 da comarca de Ubá. | ; 
Appollante, o Juizo, — Appellado, Francisco Sortanojo. — Relator, 
desembargador Theophilo. 


PARECER DO DR, PROCURADOR “GERAL, 


Pelo exame pericial do fls..., vorifica-so: 

1.º Quoo réo é um opileptico, «sendo acommettido do accessos 
convulsivos, com perda de conhecimonto, queda, ospasmos tonicos o 
convulsões violentas generalizadas. » EN to 

2º Quo à victima dossa onformidado fica duranto a, criso, isto 
é, durante o paroxismo comicial, «com as suas funcções intellectuaes, 
moraes e uíffeotivas suspensas ». 


sm ee 


TI A SAPO 


ES 07 


Resta, pois, verificar si o rêo so encontrava sob à iniluôncia da 
vesania cpileptica no acto do commetter o crime, porquanto, segun- 
do afilrmam os medico-legistas, um doente dessa torrivel enfermidado, 
sem embargo do sofrer accossos do demencia, pólo commetter um 
crime na posse plena de suas faculdades, 

Póde-so declarar, do plano, diz Maudsley, quo wm cpiloptico pó- 
do ser tão sensato como um homem do perívita saude, cem caso do 
morte, tão intoiramento responsavel como este, 

Ainda quo no cpiloptico às paixõos sejam mais violentas, 6 pos. 
sivel que, no intorvallo dos accossus, nada auctorize a mais ligoira 
supoiti do uma desordem qualquer do ospirito, (6 crimo o a loucura, 
cap. VII, pag. 215), 

Não bastr, portanto, que so tenha certeza do sor o réo um opi- 
loptico, para isental.o da, rosponsabilidado criminal; força 6 provar 
quo clic estava sob a influencia da epilepsia, no acto de cominctter 
o crimo. 

Ora, tratando-so do uma espocial loucura que, por sua na- 
tureza, tem sempro largos intervallos lucidos, a afirmação dos pe- 
ritos, de quo o réo commoeltteu o crimo no paroxismo comicial, só 
merece fé, si as suas conclusões são alicorçadas nog provas constan- 
tes dos autos, pola simples razão do que ellos não são chamados à 
depôr sobre o facto criminoso, mas a pronunciar-se sobre o as- 
sumpto da sua competencia especial. 

Às provas produzidas não auctorizâm essa afilrmação—do tor sido 
9 crime commoittido em uma crise epileptica, como se pode ver pe- 
los depoimontos das quatro tostomunhas do summario. 

A primeira diz que o réo, quando commoettou o crime, estava 
embriagado; à segunda, que sabo, por ouvir dizer, que elle so em- 
driaga: a terceira, quo o denunciado So embriaga e pareco meio 
doido: a quarta finalmonto, que o conhece ha pouco tompo, mas, que 
durante esse tempo elle já deu um ataque om sua casa, e nesse 
estado fica meio atrapalhado da cabeça. 

Como se vê, para as tres primeiras testemunhas, na hypothese 
de ter-se dado a favor do réo à excusativa do art. 27 8 4 do Cod. 
clia deveria sor attribuida à uma outra causa — à ombriagucz e 
não à loucura cpileptica, sem affirmar, porém, que o crimo tenha 
sido commettido sob a influencia desea molestia. 

Pelos depoimentos das tostomunhas, pois, não so Póde aflirmar 
quo o rêo tivesso realizado o delicto om ostado do loucura, e, muito 
monos, durante uma criso opileptica ou nas proximidades della. 

O facto do tor tido o réo accossos do loucura na prisão, o do 
havor respondido o interrogatorio com palavras sem noxo, não pro- 
va quo ollo tenha commottido o crimo no paroxismo comicial, que, 
com todas as suas consequencias, constituo um estado meramente 
transitorio e não o estado normal da victima dessa doença. 

Em summa, para a despronuncia, ora necessaria prova plena, 
perfeita, cabal da corapleta privação do sontidos e inteligencia do 
réo, no acto do commottor o crime, 0 ninguom dirá que nos autos 
se tenha produzido a prova nessas condições. k . 

O que podiam afirmar Os peritos, ó que o réo sofiro cpilepsia, 'o 
quo o epiloptico durante a criso, 6 um irrosponsavol. k 

Cumpria, pois, provar quo cllo tivesso commottido o crimo sob a 
influencia da molestia, o ossa prova não so fez, : . 

Parcco-me, portanto, quo o facto dovo ser sujoito à Oxumo mais 
amplo — quo só so pódo verificar na Phaso ordinaria do pro- 
cosso. ; 

Bollo Horizonte, 29 do junho de 1904.— A. Ribeiro. 
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ACCORDAM 


Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da comarca de 
Ubá, em appollação ex-njfcio interposta de conformidade com o dis- 
posto no art. 46, paragrapho unico, da E. n. 27, de 27 de julho de 
1893. 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Rolação, negar 
provimento à appeltação o confirmar a decisão quo julgou prevalecer 
om favor do appellado Francisco Sertanejo a cxcusativa do art. 27 
S 4 do Cod. Penal, em vista dos fundamentos da sentença appellada, 
prova testemunhal o conclusão do exame medico de ils. 


Custas pagas pelo cofro do Estado, de conformidado com a toi. 


Bollo Horizonte, 4 do outubro de 1904. — Braulio, presidonte. — 
Thcophilo. — Pires de Amorim.— Amador. — Eugenio Forroira. —For- 
nandes Torres, voncido, — Rezende Costa, — Fui presente, 4. Ri- 
deiro, 


COMARCA DE PITANGUY 


Annulla 0 julgamento o facto de lazer parte 
do jury de sentença um cunhado do defensor do 
Peo, 


Parecer dos autos nm. 03 


CAMARA CRIMINAL 


Parece-me quo devo ser annullado o julgamento, por ter feito 

Dario do jury de sontença um jurado que era cunhado do defensor 
o T60, 

O curador do réo não foi intimado do despacho de pronuncia, 
nom recebou copia do libello e o rol das testemunhas, o que soria 
motivo de nullidade, si a sentença não fosse absolutoria. 

Si for annullado, porém, o julgamonto, parece-me que a mnulli- 
dado deve retrotrahir os seus effoitos, desdc o despacho do sustenta- 
são do pronúncia. 

O libello é inepto, por concluir pedindo o maximo da pena, quan 
do não foi articulada circumstancia aggravanto alguma. 

A superioridade em força c arma, tal como foi articulada, sem a 
Fosinoção estabelecida pelo Cod. não pódo ser reputada aggra- 
vante, 

Notei que, tendo sido a morte da victima consequencia immo- 
diata o directa do delicto, o juiz formulou os quesitos sobro a lotali« 
dado das lesões e quo a prisão do fls. 6 é evidentemento illegal. 


Bello Horizonte, 26 de janeiro de 1904. — A, Ribeiro, . 
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ACCURDAM 


Vistos, relatados o discutidos estes autos de acção criminal da 
comarca do Pitanguy : 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, annullar 
O processo do réo Candido Moreira desdo o despacho do sustentação 
da pronuncia, proforida sem que o réo e seu curador fossem intima- 
dos da pronuncia. 

O julgamento é nullo por ter feito parto do jury um jurado 
cunhado do defensor do téo, contra o disposto no art. M4 da lei n, 
18,0 da lei n. 375, de 19 do setembro do 1903. 

Mandam que, intimado o despacho do pronuncia ao réo o seu 
curador c decorrido 0 prazo do cinco dias, vão de novo os autos ao 
juiz do direito para contirmar ou reformar aquello despacho, como 
fôr de direito, proscguindo-se nos ulteriores. 

Custas afinal. 

Bello Horizonte, 15 de março do 1904, — Ferreira Tinôco, presi- 
dente, — Theophilo. — Pires do Amorim. — Amador, vencido — Eugo- 
nio Ferreira, — Fernandes Torres, — Fui presonte, 4. Ribeiro, 


COMARGA DO RIO BRANCO 


Annulla 0 processo o não ter a, pronuncia to- 
mado conhecimento de todos os pontos da acew 
sação. 


Parecer dos nutos n. 1049 
CAMARA CRIMINAL 


Pola nullidado do processo, dosdo o dospacho do sustentação do 
pronuncia, attonta a intercorrencia das seguintes faltas: 

Lº O réo é aecusado de lesões feitas por queimaduras e por 
imurros na pessoa do menor Arlindo — as Primeiras verificadas em 
dias do anno de 190» e os segundos em fevereiro de 14908, e no en- 
tanto foi pronunciado, como incurso, uma voz apenas, no art. 303 do 
Cod. Penal, não dizondo o Juiz si julgava improcedente a denuncia, 
om um dos seus pontos. 

Pela referencia, porém, que faz ao art. 66 8 3.º do Cod. Penal, 
Pareco que o juiz da pronuncia quiz julgar procedonto a denuncia em 
todos os seus pontos. 

Ainda assim, não está do accordo à pronuncia com os seus fun. 
damentos, em que so reconhece quo o réo violou o dispositivo do 
art. 303 do Cod. Penal, por factos difforentos c em divorsas occa- 
siões, 

Do accordo, pois, com os proprios fundamontos do dospacho do 
Pronuncia, vê-se que não tinha applicação na especio a disposição do 


PEA, [| qe 


art. 66 8 3 cit, QUO só sé rofero à hypothese em quo o réu, com 
uma só intenção O por um sú facto, isto é, por uma só c mesma 
acção, por exemplo, uma só c mesma cacotada, um só o mesmo tiro, 
uma só o mesma facada, commetto mais do um crime. 

2º O libello feito do accordo com a pronuncia é incpto : arti. 
culam-so lesões foitas cm epocas distinctas e portanto por factos di- 
versos, o pedom-se as penas do art. 303 combinado com o artigo 66 
S 3 cit, A conclusão, pois, não está do accordo com as premissas. 

3º A pena não é legal: pelas respostas do jury, o róo devia 
sor condomnado no grau maximo do art, 303 do Cod. cit. com 
augmento da sexta parte, sogundo determina o art. 66 8 2.º do mos 
mo Cod, 

4.º A acta do julgamonto não ostá assignada polo promotor. 

Notoi diversas irregularidades. 

- A prisão do réo foi ovidontomente illegal: trata-so de crime 
aliançavel co réo não foi preso em flagrante de delicto. 

Dos autos, nem ao menos, consta quem ordenou a prisão. 

A 10 do junho de 1903 o rêo já estava preso c só foi pronuncizdo 
a28 do agostofdo mesmo annn, 

Os autos foram com vistas ao promotor para oferecer o libello, a 
28 do agosto, c só foram recebidos, em cartorio, a 11 de setembro, 
pelo que vou advertir aquelle funccionario. 

- . Da copia do edital não consta que elle tenha sido assignado pelo 
juiz: : 

. , Não consta dos autos que o processo tonha sido apresontado ao 
Juiz para julgamento, pela lórma prescripta na loi; ao contrario logo 
depois do despacho do juiz preparador, julgando o foito sulficiento 
instruido e devidamente preparado, o escrivão fel-o concluso ao juiz 
do direito. 

4, O juey não foi consultado si disponsava o comparecimento das tes: 
temunhas laltosas. 

Não foram juntas as copias das actas das sessões proparatorias, 
do maneira, que não se póde verificar si, nostas sessões, foram 
observadas todas as formalidades logaes, como não se pódo sabor si 
era competente o juiz Pedro Ribeiro (iuimarães, que foz parte do 
jury do sentença. 

Não requeiro a conversão do julgamento em diligencia, por jul- 
galo radicalmente nullo. 


Bello Horizonte, 12 de Ievoreiro de 1904—A, Ribeiro. 
ACCORDAM 


Vistos, rolatados c discutidos estes autos de acção criminal da 
comurca do Rio Branco ; 


Aceordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimento à appollação do réo João Pedro de Almeida Reis c annullar 
o processo desdo o despacho do sustentação—inclusivó—da pronun- 
cia em diante o mandar quo depois de intorrogado o rêo, concedon- 
dosge-lhe poresta oceasião o prazo logal que requerer para o fim 
do art, 59 do Regulamento dado com o Dec. n. 48% de 22 novem- 
bro do 1871, se lhe intime da pronuncia, é tindo o prazo legal, subam 
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os autos ao juiz de dircito Para julgar ou não proscdontos os pon 
tos comprehendidos na denuncia, como crimos fiversos, seguindo 
O processo 63 termos ulteriores, escoimado das nullidades e ivre- 
gularidades apontadas no Pparecor do exmo. sr, dr. Procurador Geral 
ls, 72 v. CT v. 


Custus afinal, 
Bello Horizonte, 15 do março de 1904, 


Ferreira Tinôco, Presidonte.— Thcophilo,—Pires de Amorim .—Ama- 
dor —Rugenio Ferreira. —Fernandos Torve, 
Fri presente, 4, Ribeiro. 


COMARCA DE LAVRAS 


"erecer dos autos n. 2.065 


CAMARA CRIMINAL 


Appellante, — candido Iicardo Pinto, »eprosentado por sen 
curador, —Appoellada, a Justiça. 


Parece-mo que deve ser annullado O julgamento polos sóguintea 
motivos : 


9) No Propôr a excusativa da complota privação dos sentidos o 
da intolligencia do agonto do delicto, no acto de commuettel-o, men- 
“ionou-se à causa dessa completa privaç uma parrão amorosa. 

Tendo sido negada À excusativa, esta falta constitue nullidado 
segundo tem decidido o Egregio Tribunal, 

0) Nas primeiras respostas o jury absolveu o réo, veriflcando-se 
a condemnação nas que foram dadas às ls,670v. Eiso caso: O 
Jury afirmou primeiramente que o rêo commotteu o crime em esta- 
do de completa privação de sentidos + do inteligencia e que não tevo 
Pleno conhecimento do mal o directa intenção de pratical.o 0 achan- 
do o juiz que não podiam coexistir aquolla cxeusativa o osta attu. . 
nuante, mandou voltar à sala scereta ojury de sentença, que nego, 
então. à existencia do ambas, 

As cmondas são evidentos nas respostas da 1l, 66. 

), 9 rêo foi defendido pelo promotor interino da comarca, Can- 
dido Carlos Mendes (ils, 75 v. 6 70). 

4) Não fui proposto quosito gobre a aggravante do logar crmo, 
cujo conhecimento resultou dos dehatos o cuja inclusão no questio- 
nario foi requerida pelo promotor, 

Notei; 

1º — Quo na pronuncia so não moncionam as circumstancias 
qualiticativas do delicto — do art, 294, 81 do Cod, Penal, quo so voris 
ficaram na cspocio; 


o pu 


2.º —Quo constando do processo ter sido a morto consequencia 
directa o immediata do delicto, não deviam ser propostos quesitos so- 
bro a lctalidade das lesões; 


3.º —Que taes quesitos, quando dovessem ser propostos, não es 
tão devidamente formulados, pois não se perguntou ao jury si das 
lesões resultou a morte da victima, eso fizeram 3 quesitos (3.9,4.º 0 
5.º) sobre o mesmo assumpto. 


Bello Horizonte, 4 do abril do I904— 4. Ribeira, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal du Relação, cte. Vis: 
tos, relatados c discutidos estes autos de appellação criminal! da co- 
marca do Lavras, entro partes, appellante, Candido Ricardo Pinto, 
por seu curador, appellada, a justiça. Dão provimento à appellação 
para annullar o julgamento perante o jury, 1.º, porque o juiz de di- 
reito ao propôr o quesito sobre a excusativa da completa privação 
dos sentidos e da intelligencia, mencionou o movel dessa excusativa, 
tirando, assim, liberdade ao jury, quo podia afirmal-a, si por ventura 
a causa não estivesse especificada; 2.º, tendo o jury nas primeiras 
respostas absolvido o r6o, por ter respondido aftirmativamente aquel- 
la excusativa (vê-se claramente a emenda para — não, da aflirmativa 
-—sim) o negado posteriormente quand» voltou à sala do suas con- 
forencias, ficou invalidada a decisão pela sua ultima resposta, em 
sentido opposto à primeira, já publicada, cuja rectificação ordenada 
pelo despacho do fl.66, devia limitar-se a fazer desapparecer a anti- 
nomia entro as respostas dos quesitos 10.º o 11.º o não emendar a 
primeira rosposta: 3. por ter sido defensor do réo o promotor intori- 
no da comarca, o qual, quando fosse impedido de funccionar peranto 
o juvy, por ter defendido o réo no primeiro julgamento, nunca pode- 
via assumir a defosa, conservando a qualidade de orgam da Justiça. - 


Mandam, portanto, por motivo do inobservancia de formulas 
gubstanciaes, que a cuusa seja submettida a novo jury, 


Custas afinal, 


- Chamam a attenção para as observações cxaradas no parecer do 
fls, 86 c s. Bello Jorizonto, 12 do abril de 1904, 


Ferreira Tinô co, prosidente—Eugoenio Ferreira. —Fernandes Torros, 
Rezende Costa,—Piros de Amorim. — Amador, 


Fui presente, 4. Ribeiro, 


|: q 


Comarca de Palma 


PARECER DOS AUTOS N, 3.062 


CAMARA CRIMINAL 


Constitue motivo de nullidade de julgamento o fncto 
do terem as recusações dos jurados saido feitas pelo auxi- 


tinr da aceusação e não pelo promotor (da Justiça, a quem 
competia esse direito, 


Appollanto, Joaquim José do Carvalho o à Justiça, por sou promo- 
tor—Appollado, Oliveira Fernandos da Silva, 


, Parece-mo quo so devo annullar o julgamento, por so darem ao 
Seguintes faltas: 


1º O processo não está Preparado para o julgamento, por não ter 
sido intimada uma tostemunha do accusação —-Miguel Tavares, nom 
haverom sido para osto fim empregadas as diligencias logaos, 

O oficial de justiça limitou-se à dizor quo não intimou essa tes- 
tomunha, por não encontral.a, 


2º As rocusações dos jurados foram foitas pelo auxiliar da justi- 
ga o não polo promotor da justiça, a quem unicamonto pertencia, 
osso diroito. Dostn falta promana à incompotoncia dos juizos quo 
compuzoram o jury do sentonça. 

A ser annullado o julgamento, entendo que a nullidade dove al- 
cançar os termos anteriores do Processo, para sor rectificada a donun- 
cia, de accordo com o auto de fl. 22, 


Notei: 


1.º Quo na formação dá culpa, o pae do offendido foi admittido 
2 auxiliar a accusação, sem tel.o requerido, o aprosentado ao sou pro- 
curador uma procuração sem poderos espociaos para esso fim; 

2º (Que o promotor não foi intimado, para assistir a inquirição 
do testemunhas do summario; 

3º Que foram apresentadas tostomunhas do dofosa som a anto- 
cedencia legal; 

4.º Quo os quesitos não foram regularmento formulados: — não 
So porguntou ao jury si das losões resultou a morte do offondido ; não 
50 propuzoram quositos sobro as duas hypothesos do art. 295 do Cod, 
Ponal; o quarto quesito está mal redigido, envolvondo cireumstancias 
extranhas à aggravante, que constitue seu objecto, 

Estas faltas, porém, são meras irrogularidades, visto que foi no 
gado o primeiro quesito. 

Encontrei ainda uma outra irrogularidado—o termo do rosumo 
dos dopoimentos não está, assignado pelo réo o nem polo sou do- 
Íonsor. 

O Jurado Albertino da Costa Mattos, está no cdital com o nome 
de Albertino da Costa. 


SESSGdo =é 


Si não estivesse nullo, pois, o julgamento devia ser convortido 
em diligencia para verificar-se à identidado desse jurado. 
Bello Horizonte, 3 de março de 1904. 


A. Ribeira 
ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, que, vis- 
tos o expostos estes autos, em que o promotor da justiça da comarca 
do Palmas c com cllo o auxiliar admittido na aceusação por parte do 
ofendido morto, appellaram por termo a fl. 80 da sentença absoluto- 
ria do vto Oliveira Fernandes da Silva, tomam conhecimento da ap- 
pellação como interposta sómento pelo promotor, por não caber ao 
auxiliar a, faculdade de appollar, que não constituo simples auxilio 
mas direito de parto accusadora, e della conhecendo, dão provimen- 
to para ennullar o julgamento polas faltas constantes do parecer do 
st. dr, Procurador Geral a fl 103 v., relativa uma ao preparo do pro- 
cesso para ser uprosentado ao jury c à outra consistonte na indirecta 
interferência duquello auxiliar no sortoio do jury do sentença, em que 
lhe foi menos bem concedida à faculdado de recusar jurados, direito 
exclusivo da parte accusadora, dando assim logar a substituição de 
juizes, regularmonto sorteiados, por outros que lizeram incompetento 
monto parto do conselho. 

Assim julgando, mandara que, devidamente preparado o proces- 
so, volto o appelladoa outro jury, pelo qual seja julgado —-com ob- 
sorvancia das formalidades essonciaos, 

Chamam a attonção para o mais quo se acha notado no parecer, 

Custas atinal, 

Bello Horizonte, 19 de abril de I904, 

Forroira Tinôco, Presidente. —Rescndo Costa. —Piros de Amorim» 
-— Amador. —Bugenio Forreira.— Fernandes Torres. — Eni presente: 
A, Ribeiro, 

E! voto voncedor do sr, desembargador Thcophilo.—ltezende 
Costa, 


Comarca de Manhuassá 
PARECER DOS AUTOS N, 2,818 


CAMARA CRIMINAL 


Appellantes, Francisco Doolindo de Lemos, João Rodriguos, Fran- 
cisco Thomaz Hypolito, Gregorio Candido da Silva, Firmino Rodrigues 
da Fonscca o Antonio Thomaz de Sousa. Appellada, a justiça. 


== GB. 


A 7 de novembro do anno proximo findo, foi cumprida a dili- 
gencia ordenada por accordam de fls, 77 o 77 v..0 sóa 10 de março 
proximo voltaram os autosá Secrotaria do Egregio Tribunal. 

Quatro longos mezes ficaram os autos parados na primeira in- 
stancia, O os réos presos à espera da decisão do recurso intentado, 

Parece-mo quo deve ser annullado o plenario, desde o libelo, 
pelos seguintes motivos : 

«) O primeiro artigo do Jibello foi feito sem a prócisa concisão o 
englobou factos distinctos, e o relativo à aggravante do motivo ro- 
provado está mal formulado ; 

0) Excluir-se do libollo o nome do rêo Dcolindo de tal, que, en- 
trotanto, foi pronunciado, como so vê a fl. 32 v. 

c) O recibo da copia do libelo assignado à rogo dos réos, não 
está subscripto por duas testomunhas: 

à) Não foi dada copia do libello ao réo Francisco Thomaz Hypo- 
lito, mas a João Thomaz Hypolito, quo não é parto neste procosso 
(Vide recibo e certidão a fl. dl vo): 

e) As tres sórios de quesitos, formuladas para cada um dos róos, 
resentem-so das seguintes faltas : 


PRIMEIRA SERES 


O primeiro quesito foi assim formulado : «O rôo... foi à casa de 
José Ferreira Netto, com intonto de o matar conjunctamento com 
outros individuos, que disparando contra osto varios tiros, que lho 
produziram a morte constatada, polo auto de corpo do delicto ?» 
Além da falta de regencia, o quesito encerra ambiguidades o 6 
complexo : amphibologico, porquo da sua resposta affirmativa se 
não pode concluir que o róo tenha sido autor da morto da victima ; 
complexo, porquo envolve o facto principal, a circumstancia do 
ajusto o impede o reconhecimento da excusativa do art. 27 86 do 
Coil. Penal, 

O quarto qnesito foi proposto com a disjunctiva- entrando ou 
tentando entrar—o quo impedia uma resposta afirmativa rogular, 

Em o nono quesito, propõe-se a circumstancia do ajuste. do 
uma maneira vaga. sem so referir precisamente o réo, 


SEGUNDA SERIE 


O primeiro quesito envolve tambem o ajuste, ; 

O segundo foi proposto com a disjunctiva—para, eximir.so ou a 
outrom—o que não permittia uma rosposta afirmativa regular, 

Não foi formulado quesito sobro a circumstancia aggravante do 
ajuste, articulada no libello. 


TERCEIRA SÉRIE 


O primeiro quesito engloba matoria do tres—sultranir Para si, 
subtrahir para outrem q violencia, qualificativa do crime do roubo, 
O foi formulado coma disjunctiva-para sou para outrem, 
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O Quarto foi proposto tambem com a disjunctiva-entrando ou 
atentando entrar, ca circumslancia do ajuste foi formulada do uma 
mancira vaga. 

A pena não é legal; foram os réos condemnados como cumplices, 
quando, pelas respostas do jury, são autoros. 

As vespostas do jury à primeira sério do quesitos são contradi- 
ctorias: no primeiro affirma-so a intenção de commoiter o crime, 
assim como a circumstancia do ajuste, c no oitavo nega-so cesta 
circumstancia e roconheco-so no decimo primoiro a attonuanto do 
não tor havido da parte do rio, plono conhecimento do mal o di- 
roeta intonção de pratical-o. É 

Da acta da sossão do julgamento não constam os nomes dos ju- 
rados sorteados para o jury do sentença c si houve recusações o 
impedimentos. 

Notei, entro outras irrogularidados : 

1: Que são muito deficientes as respostas dos peritos no auto 
do corpo do delicto, não tendo olles respondido ao questionario ro- 
lativo à letalidade das lesões : 

2º Que a denuncia expõe factos constitutivos do crime de roubo 
e pedo as penas doart, 330 do Cod. Penal; 

| 34 A pronuncia não menciona quaes as aggravantos qualifica- 
tivas do crime do art. 2948 1.º do Cod, cit. quo so vorificaram na 
especio. ; 

4.: Foi pronunciado o réo Doolindo do Tal c foi preso o julgado 
Francisco Deolindo de Lemos, não so verificando, na qualificação 
deste, siso tratava do mesmo individuo ; 

5.º Nãoso formularam quesitos sobre as difforentes hypolhesos 
do art. 330 do Cod. Penal. 

Bello Horizonto, 5 do abril do 1904.—A. Ribeiro, 

Em tompo: noteiainda quo o traslado não foi tirado verbo ad 
verbum q não está conferido conforme determina a Ord, 

«ira ul supra. A Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação que, vis- 
tos, relatados o discutidos estes uutos do acção penal, da comarca 
do Manhuassi, entro partes, appeltantes Francisco Deolindo do Lo- 
mos o outros, appellada, a Justiça: E 

Dão provimento à acção interposta polos appellantes, da sentença, 
que, om virtudo das docisões do jury, os condomnou nas ponas do 
art. 294 8 2º., combinado com o art. 64 c 21 8 1. e annullam o pro- 
cessado desde o libello inclusivé, por terem occorrido as nullidades 
apresentadas pelo exmo. sr. dr, Procurador (ieral, om seu parecor a 
fis. 79, v. que adoptam. . 

Mandam, portanto, que, offorecido novo libelo o devidamento 
preparado o processo, sejam os appellantes submettidos a outro jul 
gamento perante o jury, guardando-se as formalidades legacs. 


Custas afinal. 


Chamam a attonção para as irregularidades moncionadas no pa- 
recor de fls. 79. v. para serem evitadas. 
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Multam na quantia do vinte c cinco mil róis ao escrivão Lucindo 
Coura, por ter demorado a remessa dos autos, dopois de cumprida à 
diligencia. 

Bollo Horizonte, 29 de abril do 1904. 

Ferreira Tindco, Prosidonte— Pires de Amorim— Amador, von. 
cido. — Eugenio Ferreira — Fornandos Torres, — Resende Costa. — Tlico- 
philo,— Fui presonte, A. Ribeiro, 


Comarca de Tres Corações 
PARECER DOS AUTOS n.º 3.211. 
CAMARA CRIMINAL 


Appellante, a justiça. Appollado, Osorio Gonçalvôs Ribeiro, 


Parece-me quo deve ser annullado o julgamento, por serem con- 
tradictorias as respostas do jury do sentonça, pois não só so não pó- 
do concebor simultancamonto à tentativa do um crimo c a completa 
privação de sentidos cintclligoncias do seu agente, no acto do com- 
mettol 0, como essa oxcusativa repolio as aggravantos da premedita- 
co, da surpreza o da traição c à attenuanto da ombriaguez inçom- 
pleta. 

Notoi quo o róo fol prosoa 23 do outubro do 1903 e só foi 
pronunciado a 9 do janoiro do anno seguinto; quo o promotor, na do- 
nuncia, pede que o r6o seja processado como incurso no art. 303 do 
Cod, Penal com referencia ao art. 304 do mosmo Cod; que o réo foi pro- 
nunciado como passivel das penas do ar. 294 combinado com o art, 13 do 
Cod. cit., sem presisa especificação do $ d'aquelle art.; quo a respos- 
ta ao quinto quesito está viciada, ponto essencial o foi dada irregular. 
mento; que, na acta se diz que o juiz lou os «rts. de regul., sem mon- 
cionar qual o regul. o os arts.; que a consulta ao jury do sentença 
si despensava as testemunhas faltosas foi foita depois do encorrados 
os debates e não depois da loitura do processo, 


Bello Horizonte, 15 de setembro de 1904, 
4, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, que vis- 
tos, relatados verbalmento o discutidos cstes- autos de acção erimi- 
nal da comarea de Tros Corações do Rio Vordo, em que são partos 
como appollante o promotor do justiça, appollado, Osorio Gonçalvos 
Riboiro, réo absolvido pelo Jury em 28 de abril do corrente anno, 
dão provimento à appellação para annulkr, como annullam, o jul- 
gamento, por serem contradictorias as rospostas do jury, como se 
vê do parcecr a fl. 82 v.; pelo que mandam quo seja o réo submetti- 


Penas ss que segs SRT sa SO ço 


E: a 


ae à BOTO jury em que so observem as formalidades legaos ; Sustas 
afinal, 

Bello Horizonte, 4 do novembro de 1904. — J. Braulio, presiden- 
to. — Fernandes Torres. — Resende Costa. — Theophilo. — Pires de 


Amorim. — Amador, — Eugonio Ferreira. — Fui presente, 4, Ri 
beiro, 
Comarca de S. João Nepomuceno | 
| 
: PARECER DOS AUTOS N. 3.227 | 
CAMARA CRIMINAL 2 
aAppellante, Salatliel Maximo de Oliveira. —Appellada. à Justiça. y 
, Contradizem-se a atennanto de não tero 
reo pleno conhecimonto do mal e directa intenção 
de pretical-o e a ageravante do ajuste, 


Parece-me que deve sor annullado o julgamento, por serem con- 
tradictorins us respostas dudas pelo jury de sontença, sendo cvi- 
dento.quo não podem co-existir a aggravanto do ajusto o a ultonu- 
ante do não ter o réo plono conhecimento do mal e directa inten- 
ção de praticalo. 

Notei : 

2) Que a certidão de fl. 14 não é clara, quanto à diligencia para 
a intimação dos réos; 

v) Que a pronuncia não menciona as circumsiancias aggravan- 
tes qualificativas do crime imputado ao rto; 

e) Que não consta terem sido foitas a conferencia e concerto 

| dos autos polos dous escrivães conjunrtamente, como determina a 
| lei, Bello Horizonte, 3 do outubro de 1904. — A. Ribeiro, 


E 


ACCORDAM 


Vistos, rolatudos o discutidos estes autos de appellação criminal 
di comarca de S. João Nepomuceno, entro purtos, como appellante. 
Salathiol Maximo de Oliveira, appellada, a justiça: Accordam em Ca- 
mara Criminal do Tribunal da Relação — dar provimento à appclla- 
ção interposta de nccordo com o parccor do exmo, gr, dr, Procurador 
Geral, annullar o julgamento peranto o jury pelu proterição das nul- 
lidados alli apontadas. 


O SR 
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Mandam, portanto. que. guardadas as formalidades subslanciues 
do processo, vá o réo 4 novo jury. 


Custas afinal. 

Bello Horizonte, 4 de novembro de Io, —3, Braulio, presidento. 
— Eugenio Ferreira, — Fornandes Torres. Resendo Costi. - Theo. 
Pltilo, — Pires de Amorim, — Amador. — Fui presente, 4, Ribeiro, 


Comarca de Uberaba 


PARECER DOS AUTOS N. 3.198 


CAMARA CRIMINAL 


Appellante, Domingos Alves do Barros. —Appollada, a Justiça, 


O reo não pode pretender “it inquirição de 
testemunhas que não forem nolificadas tres dias 
antes do julgamento. 


Não cncontrei nullidados c à pena é legal. 

O ponto que poderia provocir a nullidado do julgamento, seria 
o não tor sido ouvida uma testemunha do defosa aprosontada pelo 
réo no plenario (fl. 71). Na opinião do dr. João Mendes, isso consti- 
tuíria uma falta attentutoria da Plenitudo da defesa. 

Não mo parece accoitavol a opinião do illustro mostro, pois os 
direitos do defesa não podem ir além dos seus justos limites. . 

A sua demasiada amplitudo iria prejudicar os da parto contraria, 
quo, com tal systoma, seria constantemonte surprohendida com pro: 
Ns deixadas, muito de industria, para serom apresentadas à ultima, 
LOTA, 

Não é, pois, irconstitucional a doutrina do aviso de 2 do abril 
de 1863, que determina o termo em que o réo póde requerer dili- 
gencias e notificações. 

, Notei : 

1º) Que a copia devia ter sido tirada integralmento do Novo, 
dosdo quo so verificaram nella diversas faltas, que so pretenderam 
corrigir a fls, 73 usque 940; 

2.º Que foi dada nota da culpa ao réo à 30 do sotembro de 1901 
e ello só foi pronunciado a 13 de dezembro do mesmo anno. 

3.º) Que & pronuncia não menciona as circumstancias aggravan- 
tes, qualificativas do crimo que é imputado ao réo. 

4) Que no libello ha um ongano relativamento ao nome da tes- 
temunha Feliciano Caotano do Campos, quo ahi so encontra com o 
nome de Cactano Feliciano do Campos; 

5) Quo da acta de tl, 95 não constava os nomes de todos os ju- 
rados faltosos, 

6) Que a morto da victima foi imediata, 0 so formularam que- 
sitos sobre à letulidado das loyõos; 
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7) Que a appollação foi intorposta a 16 de setembro de 1902, é q 
x60 só foi intimado para arrazoal-a a 6 de julho de 1904. 

Requeiro copia dos respectivos termos para promover a punição 
do tão gravo falta, 


Bollo Horizonto, 24 de setembro do 1904. 


A «Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, etc. 

Vistos, rolatados o discutidos estes autos de appellação criminal 
da comarca de Uberaba, entro partes, como appollante — Domingos 
Alvos de Oliveira, appollada a Justiça, confirmar a sontença appella- 
da nogando assim provimento A appellação, visto não ter havido pro- 
terição de formulas substanciaes o. ser legal a pena imposta. 

Gustas polo appollanto. Bollo Horizonte, 4 do novembro do 1904. 
— João Braulio, presidente. — Eugenio Ferreira. — Fernandes Torres, 
— Rezondo Costa. — Thoophilo, — Pires de Amorim — Amador. 


Fui presonto, A, Ribeiro. 


Comarca de Theophilo Ottoni 


Parecor dos autos n. 3.248, Camara Criminal, Appellante, Ho- 
norio Rodrigues dos Santos. Appollada a Justiça, 


U dispositvo do Jei fue vigora relativamente a impe- 
dimentos entre jurados c 0 defensor do réo e o art, 114 da 
Jei n. 375 de 19 de setembro de 1903, 


Parece-mo que devo ser annullado o julgamento, por tor feito par- 
te do jury de sentença um juiz incompetente, o que substituiu o ju- 
rado Camillo Prates, roputado impedido do servir, por sor tio do de- 
fensor do réo. 

A lei não reconhece esse impedimento, pois o dispositivo quo vi- 
gora a respoito de impedimento ontro o defensor o jurados, ó 0 art. 
l14 da lei n, 375 de 19 de setembro de 1903. 

Notei que a acta de !l. 17) não menciona us nomes dos jurados 
faltosos. 


Bello Horizonte, 29 de setembro de 1904, 


? ; A, Ribeiro, 


So despensa oiee 
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ACCORDAM 


Accordam cm Camara Criminal da Relação quo vistos q rolatados 
estos autos cm que 6 appellante o réo Honorio Rodrigues dos Santos 
o appellada a Justiça, dão Provimento & appellação e annullam o jul- 
gamento, por incompetoncia do um dos jurados, quo serviu no con- 
selho em substituição ao jurado Camillo Pratos, sorteado e menos bom 
considorado impodido do fazer parto do mesmo conselho polo facto 
do ser tio do defonsor, visto Como os casos de impedimento que inhi- 
bem do servir advogado peranto juiz, sou parente, são rostriotiva- 
monto expressos no art. 114 da lei n. 375 de 1903, em que não se 
comprehonde aquelle grão do parentesco. 

Assim julgando, mandam submettor a outro 
jury o appelianto, obsorvando-so as formalidades 
tas atinal. 

Chamam a att 
curador Goral, 


Bello Horizonto, 4 do novembro de 1904, — João Braulio, presi- 


dente, — Resende Costa, — Thoophilo, — Pires de Amorim, — Ama- 
E dor. — Eugenio Ferreira, — Fornandes Torres, 


Julgamonto por novo 
legaos, pagas as cus. 


enção para a fulta notada no parecer do sr. dr, 


Pros 


Fui prosento, Ag Ribeiro, 


Comarca de Bello Horizonte 


Parecer dos autos n. 3.195, Camara Criminal; Appellanio, Luiz 
Forreira da Costa, Appeliada, à Justiça, 


9 reconhecimento da atienuante de ter precedido pro. 


voca qo da parto do oftondido não Prejudica os quesitos da 
legitima defesa, 


Parece-me que devo ser annullado o julgamento Por serom deficia 
Ontes as rospostas do Jury do sontonça, 


Havendo reconhecido a favor do réo a cireumstancia aitonuanto 
do ter precedido provocação da parte do oflondido, considerou ojury 
Nrajndicados os quesitos da legitima defosa, fundando-so no despacho 
de 1.70, 

O reconhecimento da attenuanto do art, 
manoira alguma prejudica a Justificativa da 
contrario, sempre lhe Suppõo a oxistencia. 


12S 5 do Cod, Ponal de 
legitima dofosa, que, pelo 


od. Penal conside- 
como ter precedido provocação 
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da parte do offendido, ter o delinquento exemplar comportamônto an- 
torior o sor menor de vinto e um annos. 

O jury, portanto, podia reconhecer o facto constitutivo da atte- 
nuante de provocação por parte do offendido o ao mesmo tempo todos 
os clementos da legitima defesa. 

As respostas do jury são, pois, deficientes e por isso deve ser an- 
nullado o julgamento. 

Notoi : 

1) Quo, nas actas das sessões proparatorias, não so moenciona- 
ram os nomes de todos os jurados faltosos, segundo detormina o 
art. 370 do Rogul, n. 1.638: 

2) Que a morte foi uma consoquencia, directa c immediata do 
delicto, e no entanto se fizoram quesitos sobro a letalidade das le- 
sões 

3) Que sobre o mesmo ponto —a letalidado individual — se fl- 
«eram, em vez de um, tres quesitos (0 4.º, 0 5.º 0 0 6.º); 

4) Que, segundo tem decidido o Egregio Tribunal, o decimo pri- 
meiro quesito 0 0 decimo segundo deviam formar um só. 

Si não houvesse esso motivo do nullidado, dovia o julgamonto 
«er convertido em diligencia para vorificar si 'Thoophilo Nunos C. 
de Rezende, que sorviu no jury do sontença, é o jurado Theophilo 
Nunes Gurdoso de Rozendo, constante de uma das actas das sessões 
preparatorias, om, que forum sorteados os supplentes : 

Bello Horizonte, 20 de julho de 1$04— A, Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimento à appellação do réo Luiz Ferreira da Costa e annullar o jul- 
gamento do appellanto pela deficioncia das ros ostas aos quesitos, 
deixando-so do dar rospostas ao 9.º quesito, quo trata da justificativa 
pela defesa da propria pessoa, julgando-so ta! quosito prejudicado 
pelo facto do ter o jury ufilrmado a circumstancia de tor procedido 
provocação da parto do offondido, quando essa circumstancia é uma 
das quo devem concorror com as demais apontadas no art. 34 do 
Cod. Penal — para que à dofosa propria justifiquo o crimo commotti- 
do no exercicio della. Ficou, assim, sem resposta a questão princi- 
pal rolativa à defesa do réo, não sendo a circumstancia afiirmada 
contraria nem ao facto capital da defesa o nem à qualquer dos re: 
quisitos que devoriam conservar para justificar o crime. 

Mandam que preparado do novo o procosso, responda o appel- 
lante a outro julgamento. 

Custas afinal. 

Bello Horizonte, 11 de novembro de 1904.— J. Braulio, presidento. 
— Theophilo. — Pires de Amorim, — Amador. — Eugenio Forroira. — 
Fernandes Torres.— Rezondo Costu.— Fui presente, A. Ribeiro, 
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Comarca de Além Parahyba 


. Parecor dos autos n. 3.233. Camara Criminal. Appeliante, a jus- 
ticas uppellados, Herculano Martins Ferreira € Joaquim Euscbio do 
Oliveira. 


Repellevise a justificativa de ter sido O crime com- 
mebtido para evitar mal muior e as attonuantes de haver 
sido 0 delinquente impellido a commeitelo por ameaça e 
constrangimento physico vencivel, 

Anna 0 julgamento o facto de um jurado declarar. 


e impedido sem mencionar a cansa do impedimento, 


Parece-me que deve ser unnullado o julgamonto, por serem con- 
tradictorias as respostas do jury do sontonça, quanto ao réo Horcu- 
lauo Martins Ferreira, pois si esto róo commottou o crime para ovi- 
tar mal maior, não o fez por amonças o constrangimento physico 
vencivel nem em defesa do sua Pessoa, nem para se desaffrôntar do 
grave injuria. E” claro tambem que essas attenuantes so excluem. 

Ha uma outra falta — c essa alcança o julgamento do outro réo; 
o jurado José Antonio Rodrigues declarou-so impedido de servir no 
jury do sentença, sem fazer monção da causa de sou impedimonto. 

Dos autos devia constar o motivo dosso impedimento, para fir- 
mar-so a compotoncia do jurado quo substituiu o impedido. 

A pronuncia tomou conhecimento do todos os pontos da denun- 
cia, julgando-a procedente. 

Não aclto, pois, acceitaveis as razões ou motivos do nullidades 
apontadas a Íls, 162 o 163. 

Notei; ; 

Que o auto do flagrante do fi. 3 6 deficicuto, pois o r6o não foi 
ouvido sobre as arguições que lhe eram foitas polo conductor o tes- 
temunhas (art. 132 do Cod, do Processo); 

Que os mandados de prisão do fls. 28, 29 e 36 não mencionam os 
nomes das testomunhas (art, 4.º n. VII da lei n. 17 do 20 de novom- 
bro do 1891); 

Que, no auto de corpo de delicto, em vez de se perguntar aos 
peritos —si a lesão, por sua natureza c sédo, foi causa cfficionte da 
morte da victima, se perguntou — si ora mortal o mal causado — o 
quo comprehende tambem a hypothose do art. 295,8 1.º do Cod, Pe- 
nal, segundo a definição dada de lesão mortal por esse artigo; 

Que o juramento do jury de sentença ostê dopois dos interroga. 
torios dos réos. 

Bello Horizonto, 2 de outubro do 1904 A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Vistos, relatados o discutidos estes autos do appellação criminal 
da comarca do Além Parahyba, entre partos como appellantos Her- 
culano Martins Forrcira o Joaquim Eusobio do Olivoira, appellada a 
justiça: Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação an- 
huliar o julgamento para do accordo com o parecer do oxmo. sr. dr. 


P,—6 
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Procurador Geral, serem os rôos submettidos u novo jury, porquanto 
em relação ao primoiro Appellante houve contradicção nas respostas 
do jury; as onunciadas no altudido parecer, o em relação a ambos, 
por tor deixado do fazer parto do conselho um jurado quo não era 
impedido, o qual não apresentou motivo de impedimento legal. 

Mandatn, portanto, que obsorvadas as fórmulas substanciaes do 
processo, Sejdm os réos submottidos a novo jury. 

Custas afinal, 

“Bello Horizonte, 11 de novembro do 1904.— Braulio, Presidento.— 
Eugenio Fervoira,— Fornandos Torres. — Rezendo Costa. — Theophilo, 
— Pires de Atotim.— Amador. — Fui presonte, 4, Ribeiro, 


Comarca de Muzambinho 


Parecer dos autos n. 3.251. Camara Criminal. Appellante, a jus- 
tiça. Appellado, Francisco Pinto de Aguiar Ribeiro, 


O quesito relativo à hypoihese do art. 2785 
do Cod. Penal, deve ser redigido nos termos 
restrictos do referido Codigo. 

O facto de ter um jurado servido de teste- 
munha no anto de corpo de delieto, não o im 
pede de servir no conselho de julgamento. 


Parece-mo deficiente o decimo quesito, assim redigido:— «o jury 
reconhece ter sido v réo no momento do crime ameaçado de morrer, 
si hão exccutásse o mesmo crime?» 

Da afirmação desso quesito se não pôde concluir que se tenha 
verificado a hypothese do art. 27 85 do Cod. Penal, cujo dispositivo 
exige: 

a) que o réo tenha sido impellido a commctter o crime por um 
terceiro ; 

b) que ns ameaças tenham sido acompanhadas do perigo 
actual. 

Pela resposta afflrmativa dada pelo jury de sentença, se não 
póde dizer com segurança, que, na especie, as ameaças tenham re- 
tnido esses dous requisitos. 

Quanto ao primeiro, não só o quesito silenciá a respoito, como 
nada consta dos autos relativamente à interferencia do uma terceira, 
pessoa no delicto. Essa interferencia é essencial, c nella so encon- 
E a difierença entre a referida escusativa c a justificativa da legitima, 

ofosa. 

Quanto no sogundo, não cstá bem claro que cllo se tenha verifl- 
vado, pois a simples ameaça de matar alguem não envolvoo perigo 
imminento do ameaçado perder à vidi. 

Ainda mais: deixaram de fazer parte do jury do sentença — Anto- 
nio Augusto de Assis, por tor servido de testemunha do auto de corpo 
E delicto, e Francisco da Silveira Pinto, por ser inimigo figadal do 
Too, 
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Não me paréco que essas dons jurados estivessem legalmente im. 
Pedidos: o primeiro, Porque as testemunhas do auto de corpo do 
delicto nenhuma intervenção têm no exame do facto criminoso, e 
não estão por isso inhibidas do tomar parte no jury do sentença, o 
sogundo, porque a lei não fala em inimigo figadal, em inimigo ca 
pital, 

Por esses motivos entondo que devo sor annullado o julga- 
O. 


ment 
Notei: 
Que, na pronuncia, se não moncionam as circumstancias aggra« 


vantes qualificativas do crime imputado ao réo; 

Quo os artigos quarto e quinto do libello não deviam tor sido 
formulados; 

Que os quesitos sexto e setimo encerram a mesma materia já 
Proposta no quarto, 


B. Horizonte, 3 do outubro de 1904 À. Ribeiro, 


ATCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar provi-, 
monto à appellação Para, de accordo com o Parecer do exmo, sr, dr, 
Procurador Geral, annullar o Julgamento proferido peranto o jury 
pela deficiencia do decimo quosito o pela incompotencia do dous 
jurados que fizeram parte do conselho, substituindo ilegalmente 
dous que não eram impedidos. 

Mandam, portanto, que, observadas as formalidades legaes, seja 
9 rêo submettido a novo Jury. Custas afinal. 


B. Horizonte, 11 de novembro de 1904 — Braulio, presidente. Eu- 
genio Ferreira. — Fernandes Torres. — Resendo Costa — Theophilo, 
— Pires de Amorim. — Amador — Fui Prosento, A, Ribeiro, 


Comarca de Gurvello 


Parecer dos autos n, 3.288, Camara Criminal. Appellanto, Anto« 
nto Nunes Porcira dos Santos, Appellada, à justiça, 


Aunulla-se o julgamento: 

a) por não ter sido n acta de Julgamento 
assignada pelo Juiz de direito; 

4) por não ler sido intimada para o Plenas 
rio uma testemunha de defesa, 


Parece-mo quo dovo ser annullado o julgamento, por so darem as 
seguintes faltas: 


a A acta do julgamento careco de authenticidado, Por nho estar 
assignada pelo juiz do direito (fl. 320); 
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. b) O procésso não ostava preparado, para scr julgado, por não 
tor sido intimada uma testemunha de dofosa, Serafim de Sousa Ne- 
ves Sobrinho (fls. 25 0 28). 
Notei: 

Quo, pelo proprio auto, se voritica que a prisão do réo não foi 
foita em flagrante (1l. 3); 

Quo o tormo de Il. 29 não suppre a faita da certidão do apresou- 
tação do processo ao tribunal; 

Que a acta do julgamento está antes da chamada das partes 


(1, 30); 
Que a acta de sessão preparatoria, em que foram sortuados 08 
supplentes, não menciona os nomos dos jurados faltosos v dos multa: 
dos especialmente (art. 370 do Regul. n. 1.638 e della não consta que 
se tenha procedido à apuração das cedulas da wma cl, 33); 

Que, segundo tem decidido o Egregto Tribunal, o setimo e oitavo 
quesitos deviam formar um sô. 
Bello Horizonte, 11 de novembro de 1904-— A. Ribeiro. 


ACCORDAM 


Vistos, relatados discutidos estes autos de appellação criminal 
da comarca de Curvello, entre partes, appullante, Antonio Nunes Pe- 
reira dos Santos, appellada a justiça, Accordam cm dar provimento 
à appellição para annullar o julgamento proferido perante o jury pelas 
faltas annotadas no parecer do exmo. sr, dr. Procurador: Geral a 
1, dd ve 

Mandam, portanto, «que, guardadas as formulas substanciacs do 
procusso, vá O réo a novo jury Custas afinal, 

Advertem o escrivão por ter remettido os autos a esta instancia, 
sem levar a assignatura do juiz de direito a acta do julgamento 
comminun-lho a multa de 255000, caso falta identica se reproduza, 
não sendo justificada. 

Bello Iorizonte, 2 de dezembro de 1904 Eugenio Forreira 
— Fernandes Torres. — Theophilo.— Pires de Amorim. - Amador, — Fui 
presente, 4. Ribeiro. 


Comarca de Paracatú 


Parecer dos autos 1 3.178, Camara Criminal, Appellante, Anto- 
nio David do Oliveira. Appellada, a justica. 


Anmalleso 0 processo desde o despacho de 
entação de pronuncia, desde que não se te- 
nha praticado diligencia alguma para ser 0 réo 
intimado, afim de assistir à formação da culpa. 

Annulla tanhem o processo a fua de corpo 
de delicto directo ou indirecto. 


Pareco-me que deve ser annuliado o processo desdo 0 despacho 
do sustentação do pronuncia inclusivé, para serem inquiridas nova- 
monte todas as testemunhas do summario, com à assistoncia do réo, 
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Encontrei as soguintos nulidades: 

q) Não so praticou diligencia alguma para a intimação do réo 
afim de assi a inquirição das testemunhas da culpa; 

b) Não foi feito auto de corpo de delito, nem este foi supprido 
pelo corpo de delicto indivecto, não tondo sido ao menos ouvida a 
testemunha referida, Valeriano de tal, quo retirou o cadaver do 
rio; 


c) O primeiro quesito não foi redigido sogundo os termos do 
art. 18 $ 2 do Cod, Ponal e não está de accordo com o libello, pelo 
qual so vê que não foi o mandato, mas sim o crime que so realizon 
4 25 do abril de 1896, no logar denominado «Barreiro »5 

4) Os quesitos relativos às aggravantes foram redigidos, como 
so 0 réo fosso o auctor material do delicto; 

e) O primeiro artigo do libello está mal tormulaido, encorrando 
poi de tros artigos diferentes — o facto principal, o mandato o 
o auxilio. 

Emquanto à falta apontada à fl, 110, tom decidido 0 Egrogio Tri- 
bunal, contra o meu parecer, que clla não constitue motivo de nulli- 
«ade, desde que da qualificação do jurado, cujos requisitos de idonei- 
dado se negam, não tenha sido interposto o recurso conveniente no 
termo legal, isto 6, desde que elle tenha sido regularmente qualifi- 
cado. 

Notei: 

Que o despacho do pronuncia não menciona as cipeumstancias 
qualilicativas do erimo que 6 imputado ao réo; 

Que à consulta si o jnry dispensava as testemunhas faltosas, lhe 
foi feita antos da Joitura do processo. 

Bello Horizonte, 24 de julho de 04 — A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam cm Camara Criminal do Tribunal, que, vistos relatados 
e iiscutidos estes antos de acção penal da comarea de Paracati, 
entro partes, appellanto, Antonio David de Oliveira, appellada, à 
justiça. 

Dão provimento à appellação interposta pelo appellanto da sen- 
tença, que, em virtude das decisões do jury, o condemnou no gráo 
minimo do art. 294 8 2 do Cod. Penal. c annullam o processo desdo o 
despacho de sustentação da pronuncia inclusivé, em deante, porque não 
se foz diligencia alguma pura a intimação do appellante, afim do 
sistir à inquirição das testemunhas da formação da culpa, formali- 
dade indispensave!, ex-vi do dispositivo do Cod. Proc. Crim. art, 12, 
e decreto estadual n 3 de 8 de março do 189%, art. 8,83, impor- 
tando esta infrseção da lci— dosignação de defoca do appellante, e, 
portanto, nullidade do processo. 

Tambem é nullidado não se proceder a auto do corpo de delicto, 
directo, nem indirecto para se verificar o facto criminoso. Mandam, 
portanto, que sejam as testemunhas do summario do culpa inquiri- 
das de novo na presença do appellanto, inquirindo-so especialmento 
às testemunhas sobre a morte do oflendido O sua causa. 0 proseguin- 
do-so nos termos do processo como Ivr de direito. 

Custas afinal. 

Notam todas as demais faltas mencionadas pelo sr: dr. Procnras 


pese SS RS 


dor Geral no parecer de fls. 1I8 v. à 119, afim de que não se ropro- 
duzam. 

Bello Horizonte, 2 de dezembro do 1904.—Piros de Amorim —Ama- 
dor— Eugenio Ferroira — Fernandes Torres — Thcophilo. Foi voto ven- 
codor o sr, desembargador Rezendo Costa e presidiu o julgamento o 
se. dosombargador Braulio. —Pires do Amorim, 


Fui prosonte, A. Ribeiro. 


Comarca de Diamantina 


Parecer dos autos n. 3.205. Camara Criminal, Appellante, Oso- 
rio Martins Peroira. Appellada, a Justiça. 


Annulla o julgamento o facto de não ter sido assignado 
pelo promotor de justiça a acta do julgamento. 


Parece-me que deve ser annúllado o julgamento, porque a acta 
deste não está assignada polo promotor, carecendo, portanto, do au- 
thenticidade 11. (38). 

A pena não é legal: o maximo do art. 303 do Cod. Penal é um 
anno de prisão celular ou um anno o dous mezes do prisão simples. 

Notei: 

1º Que, no despacho de pronuncia, não foi arbitrada a flança 
provisoria; 

, 2º Que a acta de fl. 32 não menciona os nomes dos jurados fal- 
OSOS ; 

3º Que, na resposta ao toreeiro quesito, tendo havido embato, 
so não ropotiu, pela forma negativa: 

4º Que, a certidão de incommunicadilidado devia ter sido es- 
cripta por um dos ofliciaes. Bello [Horizonte 18 de outubro de 1904. 
— A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam om Camara Criminal do Tribunal da Relação annullar 
o julgamento, tanto pela falta do assignatura do promotor na acta 
a il, 38, como por ter sido o réo appellanto julgado 4 revelia, sem 
que o portoivo o tivesse apregoudo à porta do Tribunal do jury, cons- 
tando apenas da certidão a tl. 34 quo foram apregoadas as testo- 
munhas ca Justiça; pois segundo o disposto no art. 368 do Dec. n. 
1.638 as uclas devem ser assignadas polo juiz presidento do jury e 
Promotor da Justiça para authenticar todos os termos da sessão do 
julgamento, que della devem constar, o tambem segundo o disposto 
no art. 351, do Regulamento n, 120 de 31 de janeiro de 1842, a cha- 
mada do réo devia ter sido feita pelo portoiro, afim de ticar provada 
a falta de seu comparecimento, e sujeito à pena de revelia (art. 221 
do Cod. Proc), applicada pelo Presidente do Tribunal, como ensina- 
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vam Cordeiro, Assessor Forenso nota 12 ao n. 4— 6.º Forum oflei- 
al, Mafra ao mesmo n. 44—6.º Supp. do roferido Forum official nota 
17, é dopois o dr. Levindo na sua nota 84 ao art. 118 do Doc. n. 
582 do 8 de março do 1892, cuja disposição 6 reproduzida no actual 
Doc. cit. 1.638, art. 277; 0 assim annullando o julgamento mandam 
que seja o réo appollanto submottido a novo jury om quo serão ob. 
sorvadas as formalidades legaes. O Juiz prosidenio do jury dovia ter 
lopois do vorificada a falta do comparecimento do rêo om vista da cor- 
tidão do porteiro, condemnado por docisão verbal o mesmo rêo a sor 
julgado à revolia, quo vom a ser a applicação de uma pona, commi- 
nada pelo Juiz ao réo, que doixando do comparecor, não foi della 
rolevado em vista do alguma escusa legal. 

Obsorvam ao escrivão que devia ter, depois de lavrada & acta, 
levado a mesma à assignatura do Prosidento do Jury 0 do Promotor 
da justiça; o mandam que cumpram o determinado neste accordam 
com relação às actas das sessões de julgamento, que tiverem do ser 
lavradas sob pena do multa de 254000, quando não provo ter foito 
diligencia afim de obtor as respectivas assignaturas. Bello Horizon. 
te, 29 do novembro de 1904— Braulio, presidente, — Fernandes Torres. 
— Resende Costa — 'Theophilo — Pires de Amorim — Eugenio Fer- 
reira, — Fui presente, A.Ribeiro. 


Comarca de Monte Santo 


Parecor dos autos n. 3.205. Camara Criminal. Appollante, Ade- 
lino da Silva Vieira. Appeliada, à Justiça. 


São motivos do nullidade do julgamento. 

«) Não ter sido o recibo do libello subscripto 
por duas testemunhas, tratando-se de rco anal- 
phaheto; 

v) Não terem sido praticadas as precisas di. 
ligencias, afim de serem intimadas para 0 plena- 
rio todas as testemunhas da formação de culpa ; 

e) Ter feito parto do jury de sentença um 
jurado cujo nome não consta do edital nem da 
acta da sessão preparatoria em que foram sor. 
tendos os supplen 


Paroce-mo quo devo sor annullado o julgamento por se darem 
as seguintes faltas : 

a) O recibo do libello do fls. 350 careco do authenticidade, por 
não estar subscripto por duas testomunhas ; ' 

4) Não foram intimadas duas testemunhas da accusação por os- 
tarem do viagem para fóra da comarca, sendo provavel que estives- 
sem em logar certo, para onde fosso possivel expediram-so precato- 
rias (tl. 38); 

e) Não se encontra no odital nem na. acta da sessão preparatoria 
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em que foram sortóados os súpplentes o nome do José Peroira da Sil- 
va Junior, quo serviu no jury do sentença. 

Notoi : 

1.º Que o réo foi preso a 27 de novembro de 1903 c só foi pro- 
nunciado a 6 do fovereiro do 1904. 

2º Que a prisão foi illegal por não tor havido flagrante ; 

3º Quo o primeiro artigo do libollo está mal redigido e o rela- 
tivo à roincidencia é deficiente ; 

4.º Que das actas não constam os nomes de jurados faltosos ; 

5º Quo o primeiro quesito é comploxo, projulgando o auxilio o 
a aggravanto do ajusto — o quo não constituc motivo do nullidade, 
por ter ello sido affivmado ; 

6º Que tratando-se do crime de furto commettido por dous indi- 
viduos não so inquiriu si o róo subtrahiu os hois para outrem; 

7º Quo o quesito relativo à voincidoncia oncerra antes uma 
questão do direito do que do facto, o essa falta 6 tanto mais impor- 
tante quanto o documonto de fls. 35 não prova à reincidencia, não 
sondo isso, porém, motivo de nullidade, por não tor influido a ros- 
posta a cesso quesito na applicação da pona; 

8.º A consulta do jury si dispensava as testemunhas faltosas foi 
feita antes da loitura do processo ; 

9.º Os antos não foram copiados verbo ad verbum, pois, em 
Porra, não existom nos autos tormos do data, conclusão e jun- 
ada, 

Não proponho a conversão do julgamento em diligencia, porque 
o soria prejudicar o réo, som vantagom para a apreciação do 
cito. 

Emquanto a não sor aberta vista dos autos ao róo na primeira 
instancia consta do fls, 52 o motivo: o r6o, na potição de appellação, 
rosorvou-so 0 direito do arrazoar nesta instancia, — Bello Iorizonte. 


26 do Setembro de 1904.— A. Ribeiro, 
ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimento à appellação interposta por Adelino da Silva Vicira, pêo 
sontonciado pelo jury da comarca de Monte Santo e annullar o julga- 
mento a que foi elle submettido, em vista das nulidades apontadas 
no parecer a fls, 56 am de que seja o réo appellanto submettido 
a novo jury om que so observem as formalidados logaes com reforma 
do libello visto ter ello sido apresentalo com as faltas notadas no 
mesmo parecer que recommendam seja observado. 

Custas afinal. 

Bello Horizonte 29 de novembro de 1904.— Braulio, Presidente, — 
Fernandes Torres, — Rezende Costa, — Theophito.-- Pires de Amorim. 
— Amador. — Rugenio Ferreira. Fui presente, 4, Ribeiro. 
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Comarca de Sete Lagõas 


Parecer dos antos n.º 3305, Camara Criminal. Appellanto, a Jus- 
tica. Appellado, Antonio Celestino Baptista, vulgo Antonio Pinto, 


No simples alvejar de uma arma de fogo contra um 
individuo, não tendo ella detonado não se encontra a figu- 
va juridica da tentativa. 


Parecé-mo quo deve ser annullado o processo dosde a denuncia 
inclusivé, pois 9 facto ahi narrado não constituo tentativa de morte, 
segundo ja decidiu o Egregio Tribunal, em appeltação da comarca 
de Diamantina, 

No simples alvojar de uma arma de fogo, contra um individuo, 
não tendo clla detonado, não se encontra a figura juridica da tenta- 
tiva: não ha a rovelação da intenção do matar; o acto praticado pe- 
lo agento não 6 conducento univocamente à morto da victima, não 
havendo, portanto, entro elle e o facto punivol essa relação directa 
quo lhe possa imprimir o caractor do começo de execução ; é impos- 
sivel verificar-se a idoneidade do meio empregado, parecendo antos 
à falha do tiro um indício do sua inaptidão, 

Dado mesmo que ficasse provada 2 idoncidado do meio, nada oxis- 
te que nos leve à crer que o rto tivesse em vista matar o sujoito 
passivo do delicto o não somento foril-o, o todas as vezes que ha du- 
vida dove-se suppor no agento intenção menos má, segundo a inva- 
riavol rogra do direito. 

Notei ainda as seguintes faltas: 

a) A acta do fl. 49, relativa à sossão em que foi deliberado o 
adiamonto do julgamento do réo, careco do aut enticidade por não 
tor sido assignada pelo juiz do direito o pelo promotor ; 

(0) Doixaram do sor intimadas tres testemunhas da accusação o 
uma de defosa, certificando o oficial não sabor onde elias cxis- 
tem (il, 66) 

(e) No quesito relativo à tentativa, usou-so da expressão tentou 
em vez do teve intenção e omittiu-se o qualificativo directa (relação di- 
recta) de que usa o nosso Cod. 

q) São contradictorias as respostas dos quesitos às aggravantes : 
do motivo frivolo, da superioridade em sexo o da suporioridade em 
força não podem co-existir com à escusativa de ter o réo commotti- 
do o erime em estado de completa privação de sentidos e intelligen- 
cit; 

e) Os quesitos são deficientes, não tendo sido formulados no- 
alum sobro a aggravante da superioridado em arma articulada no 
libello. 

Emquanto ao quesito da cscusativa, está regular, nem podia sor 
formulado do outra forma. 

Notei as seguintes irregularidados: 

1.º Que o escrivão, ao entregar ao réo copia do libello, não o 
intimon do dispositivo do art. 342, do Regul. n. 120, como é de pra- 
xo que convém ser mantida, a bem dos direitos da defosa; 


& 
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2º Que não existo nos autos certidão da apresentação do proces- 
so ao tribunal do jury. 
Bello Horizonte, 22 de novembro de 1904. — A, Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimonto à appellação interposta a fl, 90 para annullar, como annul- 
lam, o procossado desde a denuncia, porquanto a materia incrimina- 
da e que faz objecto do procosso, subtrahe-se à compotencia da jus- 
tiça penal. Do facto, na espocio trata-so do um agento quo apontou 
uma garrucha do dous canos, alvejou o descarregowa contra sua 
victima, quebrando apenas a espoleta que explodiu não tendo deto- 
nado a arma, Não se encontra neste processo a figura juridica da 
tontativa; o dolus deliberatus do homicídio (animo occidendi) não se 
revolou patentemento por parte do agonte. 

Mesmo que fosso idonco o mcio empregado, não se pôde pene- 
trar a intenção do agente; isto pertenco à justiça de Dens; a justiça 
social, a loi juridica não pódo entrar no dominio da lei ethica ou 
moral, Nada cxiste quo nos love a crer que o réo tivosso por fim 
matar o sujeito passivc do delicto o não sómento foril-o, como bom 
ponderou o sr. dr. Procurador Goral no parecera fl. 95. O réo é pas- 
sivel de uma tentativa de ferimento? Ncm do uma nem de outra 
cousa. 

Não houve uma tentativa do homicidio caractorizada, pelo contra- 
rio dos autos transparece que houvc, como diz Haus (n. 457) uma 
tontativa expontancamente interrompida, uma mudança de vontade 
do agonto, o qual desistiu do sa ompreza, que lhe era ainda possivel 
continuar, desfechando o segundo cano da arma do fogo contra seu 


advcrsario, oque não fez. Mandam, portanto, que regressando os 
autos & primeira instancia alli se dê cumprimento ao accordam de 
conformidade com a decisão proferida, Custas polos cofres do Estado. 

Bello Horizonto, 9 do dezombro do 1904.— Braulio, presidonto.—Eu- 
gonio Ferreira — Fernandes Torres — Resende Costa, com restricções — 
Thoophilo — Pires do Amorim — Amador, Fui presento, 4. Ribeiro. 


Comarca de Juiz de Fora 


Parecor dos autos n. 3.184 — Camara Criminal — Appellante, 
José Ferreira Brotas — Appellada, a Justiça. 


Annulla o julgamento o facto de não haver decorrido 
entre à pronuncia o sua sustentação o prazo legal conce- 
dido às partes para a defesa do seus direitos o o de não 
constar da acta do julgamento si compareceram as teste- 
munhas de accusação ao plenarios 


Parece-ma quo deve ser annullado o processo dosde o despacho 
de sustentação do pronuncia, inclusivé, quanto ao réo José Ferreira 
Brotas, por se darem as seguintes faltas : 
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rocido em juizo (tl. 51) o alludido prazo só podia correr do dia 25 
do fevoroiro — data em quo se vorifica tor ollo sciencia do ostar 
Pronunciado, o no omtanto Os autos foram conclusos 20 juiz de direi- 


. b) Da cortidão do” (1, 66 o da acta do julgamento não consta 
Si comparecoram testemunhas da accusação ao plenario, de sorto 
quo so não podo sabor si foi ou não protorido um termo essencial 
—7º resamo dos depoimentos das duas Principaos. Si não houvesse 
esses motivos do nnllidado, ou Proporia se convortesso o julgamento 
om diligencia, para serem juntas aos autos copias das actas das 


obstanto constar clla da acta do julgamento, pois é evidente que 
elle suppoz importar em dosistencia o facto de não tomal-a por termo, 
O agora o provimento redundaria om seu Projuizo. 

Bello Horizonte, 26 do julho de 1904 — A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, que 
vistos, relatados e discutidos ostes autos do acção penal da comarca 
do Juiz de Fóra, entro Partes, appellantos, José Forroira Bretas o 
Antonio Pagy, appellada, a Justiça. 

Proposta a preliminar do pão se conhecer da appellação intor- 
posta pelo réo Antonio Pagy, foi rejeitada, Porque, constando a sua 


termo de appellação, sem acto algum do appellante que demonstre 
pão quorer proscguir no Focurso, não importa desistoncia da appel- 
ação, 


Conhecendo, portanto, de ambas as appellações intorpostas pelos 
appollantos, da Ecntença que, em virtudo das decisões do jury, os 


vimento o annullam o processado dosdo o despacho de sustontação 
da pronuncia inclusivo, em doante, porque entre a pronuncia dos 
appellantos o sua sustentação, não decorreu o Prazo de cinco dias, 
concedido por lei ás partos para defosa de sous direitos, o qual no 
caso dos autos, devo corror do dia 25 de fevereiro, om que os réos 
tendo sciencia da Pronuncia, so apresentaram em juizo, como se vô 
a fls. 49 v.o 51, resultando a nullidado do processo dosta preterição 
do um de seus termos essonciaes, 

O julgamonto tambom está nullo, porque não consta da certidão 
da chamada das partes a fls. 66, nom da ac a do julgamento a fls. 71, 


que é impossivel verificar si falta um termo essoncial do processo, 
9 resumo dos dopoimentos de duas testemunhas Principacs da acen- 
sação. 

Mandam, portanto, que, intimadas as partos do dospacho do pro- 
nuncia, o decorrido o prazo legal do Fecurso, prosiga-se no procosso 
como for de direito, 
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Custas afinal, 

Notam para serem ovitadas as faltas mencionadas pelo sr. dr. 
Procurador Geral no parecor do fls. 85 v. 

Bello Horisonto, 6 do dezembro de 1904. Fernandes Torres, pre- 
sidente, — Pires de Amorim. — Eugenio Forrcira,— Theophilo.— Ama- 
tor. — Fui presente, 4. Ribeiro. 


Comarca de Barbacena 


Parecer dos autos n, 2.246, Camara Criminal. — Appellante, Paulo 
João Vicira! Appellada, a Justiça. 


Aunullam o julgamento as razões seguintes: 

1.9 O facio de não ter sido intimado o cura- 
dor do reo do despacho de pronuncia. 

b) O de não tersilo o recibo do libelo passa- 
do pelo rêo. 


Parece-me que deve ser annullado o processo, desdo o despacho 
do sustentação de pronuncia inclusivé, por accorrerem as seguintes 
faltas: 

m a) Não foi intimado o curador do réo do despacho de pronuncia 
tis, 20) ; 

b) o recibo do libollo não foi passado pelo réo, mas pelo cura- 
dor, em seu nomo (fl. 38) quando a copia devo ser dada pessoalmente 
ao ?bo, que apenas é assistido pelo seu «urador, neste, como nos do- 
mais actos do defesa, 

Notoi: 

Que no anto do fl. 13, se fizeram ao réo perguntas não permitti- 
das cm lei; 

Que o rto tendo sido preso, não estando findo o prazo que lho 
era concedido depois da pronuncia, para juntar documentos e apre- 
sentar razões, devia tor sido interrogado, antes de serem os autos 
conclusos ao juiz de direito: 7 g 

Que não so procedeu à avaliação da libra cstorlina ; . 

Que não consta que cs autos tenham sido apresentados ao, 
pelo juiz municipal, parecendo, av contrario, pelos tormos de fl, 
quo passaram de cartorio directamente uo juiz de direito; 

Quo não consta torem sido lavradas no livro competonte as aclas 
das sessões prepsratorias c dello extrahidas as copias constantes dos 
autos: 

Que dessas actas não constam os nomes dos jurados faltosos ; 

Que a acta do julgamento c o termo de appellação estão antes 
do juramento do jury de sentença; 

' Que o jury não foi consultado si dispensava as testemunhas fal- 
OSAS ; 

- Que a copia do edital de fl. 39 não está authenticada pelo es- 
erivão : 

. Que o primeiro quesito encerra o facto principal c o valor do 
objecto furtado, que o jury podia alterar, por causa do valor varia 
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vel do soberano não iniluindo isso, porém, na applicação da pona, 
porscr a quantia em dinheiro superior ao Maximo do art. 330 8 4 do 
Cod. Penal. 


Belio Horizonte, 1.º de novembro de 1904, — À, Itibeiro, 
ACCORDAM 


Vistos, relatados o discutidos estes autos do appellação criminal 
da comarea de Barbacena entre partes, appellanto, Paulo João Vicira, 
Por seu curador, appellua a Justiça. 

Accordum em Camara, Criminal do Tribun 
vimento appellação para de aceordo com o parecer do exmo. se, dr, 
Procurador Geral annullar o Procosso desde o despacho de sustenta» 
ção da pronuncia em diante, em virtude das faltas apontadas no ailu- 
dido parecer para cuja observação chamam a attenção. Mandam, por- 
tanto, que, regressados os autos à primeira instancia, allise cumpra o 
determinado no accordam. 

Custas atinal. 

Rollo Horizonte, 29 do dovembro de 1904-—Braulio, Presidente, — 
Eugenio Ferreira, — Fernandes Torres. — Rezonde Costa, — Thcophilo. 
— Pires de Amorim. — Amader, Fui presente, 4. Ribeiro. 


al da Relação dar pro- 


COMARCA DE JACUHY 


Pa Pecor dos auto; n. 3.271, Camara “riminal— Appellanto, Amerivo 
José do Oliveira. Appellada, a Justiça. 


Annulha-se q Juleunento : 

“«) Por não ter sido o rio intimado para pros 
parar a sua delesa ; 

b) Porn O encontrar no edital o nome de 
unt jurado no viu no jury de sentença ; 

€) Por haver ua resposta a um quesito uma 
emenda não resulvada eu ponto essencial, 


Parece-me que dove ser annuliado 9 julgamento, por occorrerem 
as seguintes faltas: 

1º) Orco não foi intimado, para Preparar a sua defesa, nem foi 
caução uo dia marcado para à installação des sessões do jury 
(fls. 86): 


2º) Não se encontra no cdital o nome do jurado Americo Alves 
Negrão, que serviu no Jury de sentença (tls. 86 o 92 : 

3) Na resposta ha ao oitavo quesito uma emonda ce) 
sencial não resalvada (fls. 97 v.) e cssa resposta, 
aggravanto quulificativa, articulada no libello, 
decisiva na classificação do delicto. 

Notei quo no mandado do fis, 88 h 


m ponto es- 
reforindo-so à unica 
influiu de maneira 


il UM Ongano om o nome da 
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tostomunha Martiniano Ferreira do Moraos, quo ahi sé acha com O 
nomo de Mariano Ferreira do Moraes, 

A pena não é logal; o réo devia ser condemnado no medio o não 
no submaximo. 

Si não houvesse as nullidades arguidas, cu proporia se conver- 
tosso o julgamento em diligencia, para voriticar si Benjamin Custo- 
dio Ferreira, quo serviu no jury do sentença, é o jurado Benjamin 
Custodio Ribeiro, constanto do edital. 


Bello Horizonte, 9 de novembro de 1904,—A. Ribeiro, 
ACCORDAM 


Accordam cm Camura Criminal annulhar o julgamento de confors 
midado com o parecer a fls. 109, € mandam que seja o réo appel- 
lanto submettido a novo jury em quo so observem as formalidades 
logaos, Custas afinal. 

Bello Horizonto, 13 de dezembro de 1904. — Braulio, presidento. 
Fernandes Torres.—Rosende Costa. —Theophilo.—Pires de Amorim, 


— Amador. —Eugenio Forroira. Fui presente, A. Ribeiro 


Comarea de Muriahé 
PARECER DOS AUTOS N. 3277 
CAMARA CRIMINAL 
Appellante, Ricardo Alves da Silva. —aAppeliada, à Justição 


Contradizem-se a aggravante da surpreza e 
a atlenuante de nto ter tido o reo pleno conhe- 
cimento do mal e directa intenção do prati- 


calo, 


Parece-mo qué deve ser aunuliado o julgamento por serem con- 
traditorias as respostas do jury do sentença, afirmando & aggravanto 
da surpreza o a attonuanto do não tor tido o delinquente pleno cos 
nhegimento do mal e directa intenção de pratical.o. 

Notoi: 

- Que o despacho do pronuncia não menciona us aggravantos qua 
lificativas do crime imputado ao réo ; 

Quo da acta de fl. 94 não constam os nomes dos jurados faltosos; 

Que o juiz de direito formulou quesito sobre a lotalidade absoluta 
das lesões, quando, tendo sido immediata a morte da victima, o jury 
não devia ser inquerido sobre a letalidado das lesões e muito menos 
sobre & letalidade absoluta sómente. 

Bello Horizonte, 11 de novembro de 1904 — A. Ribeiro, 
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ACCORDAM 


Accordam cim Camara Criminal dar provimênto á appellação para 
annullar o julgamento do conformidado com o parecor do fis. 113, o 
mandam que o réo Ricardo Alves da Silva seja snhmottido a novo 
jury em que so observem as formalidados legaes. 

Uustas afinal, 


Bollo Horizonte, 13 de dezombro de 1904--Braulio, presidonto— 
Fornandos Torres. —Rosondo Costa. —Thcophiló,— Pires de Amorim, — 
Amador —Eugoenio Forroira. Fui prosonte, A. Hibeiro. 


Comarca de Ouro Fino 
PARECER DOS AUTOS N, 3276 


CAMARA CRIMINAL 


Appollante, Joaquim Pinhoiro do Magalhães Junior, — Appellada, 
a Justiça, 


Nos processos crimes dá alçada dó juiz da 
direito a citação inicinl do reo e formalidade es- 
sencial, 


Pareco-mê que deve ser annullado o processo, desdé à denuncias 
Por tor sido o rêo julgado, sem que fosso citado para defender-se. 

A diligoncia constante da certidão do fls. 11 seria sufflcionto, si 
Se tratasse de formação da culpa (art. 142 do Cod. do Processo é Dec. 
n. 582, do 8 de março de 1892, art. 8, 8 3), 

No casó, porém, so trata dc um Processo preparatorio, quê ter 
tina Por uma sentença dofinitiva, seja ella absolutoria ou condemnãs 
oria, 

Para esso provesão, a citação inicial do rôo, por qualquer dog 
meios estabelecidos em direito, é essencial, sob pena do nullidado 
(art. 400 do regul, n. 1.638). 

E* do notar-so que, nos Prócessos da competencia do jufy, só hã, 
formação da culpa só Proscindé da citação do réo, quando estó se 
occulta ou não está no districto da culpa, 

No plonario, porém, é essencial a citação por edital, quando o réo 
está em logar incerto o Podo sor julgado à revelia. 

Notei quo o promotor inutilizou as suas razões de fls, 510, não 
tendo apresentado outras, 

Vou advertilo por esso motivo, 


Bello Horizoiito, 31 de outubro de 1904,—A, Ribóiro, 
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ACCORDAM 


- Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimonto á appollação para annullar o processo do fls. 1] em deunte 
proseguindo so nos tormos do processo do conformidade com a loi. 


Custas afinal. 

Bello Horizonte, 29 do novembro de 1904.—Braulio, presidenio,— 
Eugenio Forreira.—Fernandos Torres. — Resende Costa. —Theophilo — 
Pires do Amorim. —Amador. Yui presento, 4. Ribeiro. 


Comarca de Pouso Alto 


Parecer dos autos n. 3.325. Camara Criminal, appellante, Anto- 
nio Vitorbo. Appellado, José Lemos da Silva Roberto. 


- Nos processos de crimes cujo julgamento pertence no 
juiz de direito e formalidade es ncial constar ter sido 
permiítido ao reo a leitura da queixa. 


O Egregio Tribunal tem considerado formalidado essencial, em 
processos desta especie, a pormissão ao querclado da leitura da quei- 
xa, como intoréssando directamento a defosa (Regul, n. 1.638 art. 400, 
8 2.º) 0 essa formalidade não consta, do maneira authentica, que to- 
nha sido observada. 

Uma nota que se encontra à fl, 4, depois do um termo do data e 
antes de intimação das partes o das testemunhas, não meroco fô, pois 
é ovidente, que ella ahi foi intorcalada posteriormente, não constan- 
do ao menos a data em que foi praticada a diligencia. 

E* do notar-so quo a copia só podia sor dada ao querclado, de- 
pois da intimação o olla so encontra antes da cortidão desta. 

Do termo do ít. 9 consta quo a defesa so limitou ao interrogato- 
rio de fl.6 ondo o réo allega reciprocidade de injurias, o quo poderia 
provar por meio do testemunhas. A meu ver, à protorição da pro- 
dita formalidade devo determinar a nullidado do procosso. 

De menitis, 

A sentonça uppollada merece confirmação, so não provalecer «a 
nullidado do processo, pois, o crime do réo está ovidentemonto pros 
vado o à rociprocidado de injurias não passa de simples allegação. 

Bollo Horizonte, 11 de dezembro de 1904— A. Ribeiro. 


ACCORDAM 


Accordam om Camara Criminal do Tribunal da Rolação, annul- 
lar todo o processado desde à fl. 1 om doante, porque não consta da, 
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certidão da citação do rév que tivosso sido permittido a clio a loitu 
ra da queixa, não sendo sulicionto à declaração constanto do entres 
linhado, que se vê entro o termo do data c a certidão do citação, 
visto quo a lei claramente determina quo seja foita essa permissão 
(lei n. 375 de 19 do sotembro de 1903, Dee, 11. 4.821, do 22 de novembro 
de 187] art. 48 o Dec. 1.638 de 17 do outubro de 1903); o assim annul- 
lando condomnam o appellado Josô Lomos da Silva Roberto nas 
custas. 

Bello Horizonte, 27 do janoiro do 1905. — Braulio, P,— Fernandes 
Torres. Pires do Amorim, — Eugenio Ferreira.— Theophilo, vencido. 
— A allirmação de quo foi dada copia da denuncia ao denunciado 
está a il. 4, datada e assignada pelo cserivão, que tem fé publica, om- 
quanto o contrario so não provar o 0 r6o não alloga, em sua defesa 
e em suas vazões, que não à recobeu, 

Votei assignando provimento à appellação, — Amador, vencido, 
do aceordo com o voto do cxmo. sr. Theophilo, Foi voto vencedor o gr. 
Sesombargador Resende Costa, — Fernandes Torres. Fui presonto, A, 

VUCITO. 


Comarca do Bomfim 


Parecer dos autos n. 3.327. Camara Criminal, Appellanto, Lucas 
An tonio Felippo, Appellada, a Justiça. 


Constituem motivo de nullidade : 


quesilo o facto prin. 
regressão ; 


4) encerrar o prim: 
cipal ea ciretmstancia 

4) inquirir-se o jur bre a letalidado das 
lesdes, tendo sido à mor immediatr, si, pelas 
respostas, se der a desclassificação do crime para o 
art. 295 do Cod, Penal, 


Parece-mo que deve ser annullado 0 julgamento por serem def. 
cientes c irregulares os quesitos propostos ao jury de sentença. E' 
assim que: 

2) O primeiro é complexo, encerrando o facto principal o a cir- 
cumstancia. quo lho não cra inseparavel, de ter o rôo aggredido a vi- 
ctima, e essa falta tirou ao jury a liberdado de reconhecer a favor 
do réo, a attenuante do art. 42 S 5.º do Cod. Penal; 

b; Tendo sido a morto da victima immediata, como aliás consta 
do primeiro quesito, o jury não devia ter sido inquerido sobro a lota- 
lidado das lesões. falta essa quo constitue motivo de nullidado, por 
ter sido causa do indevida classificação do crime. 

A pena não é legal, tendo sido o facto afirmado por menos de 
dous terços, o réo devia ser condemiado no grão medio e não no sub- 
guemo (art. 359 do Regul, n. 1.638 € art. 62 do Cod, Ponal, ). 

otoi : 

1*) Que a pronuncia não menciona as aggravantos qualificati- 
vas do crime, porque foi o rão pronunciado (fl. 270) : 

2º) Que o promotor não foi intimado do despacho do pronuncia; 
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3º) Que da acta de fl. 66 não consta à apuração das cedulas da 
urna: 

4.º) Que, si, na especie, devesse o jury ser inquerido sobro a le- 
talidade das lesões, os quesitos sobro cesso ponto não seriam dous, 
mas tros (letalidade absoluta, individual e accidontal ): 

5.º) Que o terceiro quosito está concebido em forma defeituosa, 
encerrando duas proposições — uma alfirmativa e outra negativa. 

Si não houvesse ossos motivos do nullidades, cu proporia se con- 
vertosse o julgamento em diligencia para sor verificada a idontida- 
do dos jurados José Antonio do Almoida o Francisco Baptista Villaça, 
«que parecem ser os mesmos que £e encontram na acta du sessão em 
que foram sorteados os supplontes, com os nomes de José Antonio de 
Almeida Junior e Francisco Baptista Forreira Villaça. 

Emquanto ao adiamento da reunião do jury, não encontro nelle 
motivo do nullidade, dada a preferencia legal do serviço cleitoral e 
disponsa da renovação das intimações, sendo sulticionte a publica 
ção por edital do novo dia dosignado para reunir-so 0 jury (art. 261 
do Regul, n. 1.038). Esse artigo quando fala em notificações, alludo 
aos jurados novamonte sorteados. 

Asiamonto, om condivões quasi identicas, fez-so na comarca alo 
Além Parahyba, e o Egregio Tribunal achon-o regular. Bello Itori- 
zonte, 10 do dezembro de 1904.--A, Iibeiro. 


ACCURDAM 


Accordam om Camara Criminal do “Tribunal da Relação annullar 
o julgumonto a que foi submottido o appellante Lucas Antonio Fe- 
lippo pelos vícios dos quesitos apontados no parecer de fls. 81 v. à 
82 v. que adoptam c mandam que de novo, preparado o processo, 
seja o appellanto submettido a outro julgamonto, guardados todos 08 


termos o formalidades essenciacs. Gustas afinal, à 
Bello Ilorizonte, 27 de jancito do 1905.--lraulio, presidonte.- Tlico- 


philo.-Pires de Amorim. —Amador, vencido. —Bugonio Ferreira —Fer- 
nandes Torres, Fui presente, 4. Ribeiro, 


Comarca de Além Parahyba 


É PARECER DOS AUTOS N. 3.206 


CAMARA CRIMINAL 


Appoliante, José Maria de Brito, —Appellada, a justiça. 


Annulla-se o julgamento, pela complexidade 
dos quesitos c contradieção «de suas respostas. 


bareco-mo quo devem sor annullados os julgamentos dos quatro 
r6os por deficiencia c comploxidade dos quositos o contradições em 


suas respostas. 
Emquanto aos réos Pedro Pinto de foliveira, João Josó de Almei- 


da c Jovontino Josó do Almoida ; 
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2) O quarto o quinto quesitos do cada sário roforem so a um tor. 
coiro o não ao réo—o (que não se conforma com as rogras estabo- 
locidas para a propositura do questionario ao jury como se póde vor 
no formulario official, bem como nas excmplificações que sê encon- 
tram nos arts, 337 o seguintes do Regul. n. 1.638: 

) o sexto quesito, começando polas expressões. no intuito de 
realizar o roubo, combinado esse com gutros individuos é complexo 
e prejulga a circumstancia aggravante do ajusto ; 

“) O quesito relativo a essa aggravanto, proposto com a disjun- 
ctiva, como foi, viola a regra do quo a formulação do questionario 
deve ser feita do modo que soja possivel respondor cuthegoricamen- 
te sim ou não (art. 356 do Reg. nt. 1,638). 

O quesito relativo ao auxilio principal está devidamente formu- 
lado a fl. 102. 

“) São contradictorias as respostas do jury do sentença, affir- 
mando que cada um réo furtou para si a quantia do 4:000$000 o em 
seguida que furtou para outrem essa mesma quantia, 

Si não houvesso esses motivos do nullidade, eu proporia quo so 
convortosso o julgamento em diligoncia, para se verificar a idonti- 
dado do jurado Firmino José da Silva. cujo nomo não encontrei no 
edital nem na acta da sossão preparatoria em quo foram sorteados 
os supplontes, existindo nosta acta um supplente com o nomo de 
Francisco José da Silva. 

Emquanto 20 julgamento do rio Josó Maria de Brito, existem as 
mesmas faltas acima apontadas, excopto a relativa no quesito du 
aggravanto do «justo. que ali so acha proposto regularmonte, 

Notei: 

1.º) Quo a tostemunha Josephina de Carvalho não toi inguerida 
sobro os costumes q que à informante Cesar Pereira da Silva, do oito 
annos do edade, não sendo arrolada em nenhum dos dous libollos 
(1. 53), não foi intimada para o Plenario ; 

2º) Quê da acta de fl. 220 não consta a apuração das cedulas da 
urna ; : 

3.º) Que, sogundo Ppareco, o mesmo jury do sentença procedou 
a e elcição do presidonto o secroturio para o julgamento do 
cada réo; 

4.º) Que o juiz do direito condemnou as testemunhas faltosas 
em cinco dias de prisão ou em 508000 quando se tratava de torcoiro 
julgamento. tendo sido tomado, no primoiro, o resumo dos dopoimon- 
tos das duas principaos da accusação (avt. 25 do Regul. cit). 

Bollo Horizonte, 24 do novembro de 1904. — A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal que, vistos c relatados ostes autos, 
om que são appellantes os réos Pedro Pinto de Oliveira o ontros q 
appellada a justiça, dar provimento às appellações por elles intorpos- 
tas o annullar os seus julgamentos para mandar que. devidamente 
Preparado o processo, sejam submottidos a outro julgamento com 
obscrvancia das formalidades legaes, por terem occorrido as faltas 
notadas no parecer a il. 254, em relação aos quesitos e contradicções 
nas respostas do jury. Custas afinal, º 

Bello Horizonte, 27 de Janeiro do 1905, — Braulio, P, — Resende 
Costa, — Theophilo. — Piros do Amorim. — Amador, — Eugenio Fer- 
reira. — Fernandes Torres, 

Fui presente, A Ribeiro. 
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Prevaricação 


Incorre nes o delegado de policia 
que ordena ao carcereiro a sn vida de presos 
para empregalos no serviço particular dessa 
auctoridade policial. 


Appollação n. 3.229, da comarca de Rio Branco — Appellantes, 
José Leal Junior o Americo Cafiero — Apellada, à Justiça — Itelator, 
desembargador Resende Costa. 


PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL 


Foram observadas tolas as formalidados legaes, o à sentença está 
fundada nas provas dos autos, 

Verifica-se, na verdade, pela prova dos autos : 

a) que, por ordom dos véos, os oncarregados da guarda dos 
presos da cadeia. do Rio Branco, permittiam que diversos dossos pro- 
sos sahissom à rua, fóra dos casos em que a lei o permitto (doc. de 
fls. o depoimento de Ils.): 

b) que os réos deram essas ordens, no exercicio do cargo do 
delegado de policia ( depoimentos das testemunhas de accusação ): 

e) que elles assim procediam para erapregar os sentonciados 
em seus serviços particulares ( depoimonto das 5 testemunhas da 
accusação e da 3.º da defesa ). 

E' claro, pois, quo procederam contra literal disposição dc lei, 
para promover interesso pessoal seu. 

Como, porém, tinham, em scu favor, a attenuante do art. 42,8 9, 
do Cod. Penal, deviam ser condemnados, como foram, no minimo das 
penas do art. 207 do mesmo codigo. 

Parece-me, portanto. quo deve ser confirmada a sentença appel- 
lada, ordenando-sc (juc, no juizo das execuções, so computo na pena 
do réo José Leal Junior o tempo de prisão preventiva a quo alludem 
as razões de fls. 


Bello Iorizonte, 5 de outubro do 1901. 


A. Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação que, 
vistos o relatados estes autos, em que são appellantes os róos Josó 
Loal Junior o Americo Cafiero c apellada a Justiça, negam provi- 
mento à appellação por elles interposta da sentença de fls., pela qual 
foram condemnados, e confirmam por seus fundamentos conformes à 
direito o às provas dos autos, carecendo do procedencia as allegações 


de nullidade. 


— 103 — 


Assim julgando mandam se cumpra a pena, que é logal, imposta 
aos appellantes, pagas por estos as custas, em que os condemnam. 

Belio Horizonte, 11 do novembro de 1904, — Braulio, prosidonto, — 
Resendo Costa. — Thoophilo. — Pires do Amorim. — Amador. — Eu+ 
gonio Ferreira, — Fernandos Torres. Fui presenta, A, Nibeiro, 


Impedimento de jurados 


Não são impedidos de servir no conselho de 
mento os jurados que anteriormente tlzeram pa 
conselho que adion a decisão ilnal. 

Inteligencia do art, 311 do Dee. 1,038 e art, (57, do 
Dee. mn, 120, 

Jrregularidades do processo, 


julga 
te “do 


Appocllação n. 3.192, do Montos Claros, — Appellante, Francisca 
Alves Amaral, — Appelkida, a justiça, 


Parece-mo quo deve sor annullado o julgamento, por torem jul- 
gado o réo dous juizes incompetentes — os muo substituiram os ju- 
rados João Fróos o Antonio Augusto da Silva, considorados impedi- 
dos, por terem servido em conselhos anteriores (fls,) 

Do facto o primeiro foz parte do jury de sentença formado a 
2! de dezembro do 1898 (fls) o o segundo foi membro do consolho 
constituido a 20 do junho de 1900 (lis). Ambos ossos conselhos, po- 
rém, não julgaram o réo, rosolvendo apenas o adiamento da decisão 
final, por falta do testemunhas, cuja presença foi reputada nocos- 
saria. 

A meu vor, essa decisão do adiamento não podia gerar impo- 
dimento para julgarom ulteriormento o réo os que a proteri- 
ram, 

Não so refero a decisões dessa natureza o Reg. n. 1,638, quando 
diz, no art. 311, quo os jurados quo tiverem julgado om uma causa 
ficarão inhibidos do funccionar nella, nos julgamentos subsequentos. 

O pensamento do legislador a csto respeito está hem claro no 
art. 457 do Reg. n. 120. «No caso do ser romettida a causa pola 
Relação ao novo jury — diz osso artigo — será formado do maneira 
quo nclle não entre algum dos jurados «uo proferiram a primeira do- 
cisão », 

E' evidente quo a lei so reforo ao julgamento sobre o ponto 
principal c não sobro incidentes. ' 


Notei : 


1.º Que os poritos, no auto de corpo de delicto, não foram in- 
queridos sobre a letalidado absoluta das lesões, pela maneira pres- 
cripta pelo Codigo ; 

2.º) Que, na pronuncia, senão moncionaram as cireumstancias 
aggravantes qualificativas do crimo imputado ao réo ; 
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3.º) Que oréo não foi pronunciado, como incurso duas rezes no 
art. 294 S | do Cod. Penal: 

4.º) Quo dos jurys quo rosolvoram o adiamento do processo, doi- 
xaram do fazor parto o jurado Antonio Prates Sobrinho, que jurou 
suspoição, som declarar o motivo, o Rodolpho Candido de Souza, 
que tambem jurou suspoição, por tor simples interosse na causa; 

5.º) Que o juiz englobou em dois quesitos a oxcusativa de com- 
pleta privação de sentidos e de intelligoncia do réo no acto de com- 
molter o crime, 


Rello Horizonte. 8 do sotembro de 1901.—A. Ribeiro. 
ACCORDAM 


Vistos, relatados o discutidos estes autos de appellação criminal 
da comarca de Montes Claros, entro partes, como appellante, Fran- 
cisco Alves do Amaral, appellada, a justiça. 

Accordam om Camara Criminal do Tribunal da Relação—dar pro- 
vimento à appellação interposta a fls. para do accordo com o paro- 
cer do exmo. sr. dr. Procurador Goral, annullar o julgamento profo- 
rido peranto o jury, pela preterição de formulas substanciaes alli 
apontadas. Mandam, portanto, que, observadas as formalidades les 
gaes, seja o réo appellante submettido a novo jury. 

Custas, afinal, 

Bello Ilorizonte, 4 de novembro de 1904. 

J. Braulio, P.—Eugenio Ferroira.—Fornandes Torres,—Resende 
Costa.—Theophilo.—Pires de Amorim. — Amador, — Fui presente, A. 
Ribeiro, 


Homicidio culposo 


- Constitue nulidade do julgamento não ter 
sido formulado quesito, requerido pela defesa, 
sobre ter sido o homicídio praticado por impru- 
dencia, 


Appellação n. 3.235, da comarea do Rio Novo--Appellanto, Er- 
pesto «Chagas—aAppellada a justiça—Relator, desembargador Thoo- 
Philo. . 


PARECER DO DR, PROCURADOR GERAL 


Parece-mo que deve ser annullado o julgamento por não ter 
sido proposto ao jury quesito sobro à hypothese do art, 297 do Cod, 


a 
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Pon.— quesito quo foi requerido pola defesa e cuja affirmação im- 
portaria a desclussificação do crime. 

E' verdado que os pontos de dofesa se repellem; ao jury, porém, 
compete decidir em definitiva, 

Si não houvesse esse motivo de nullidade, cu proporia so con- 
vortesse o julgamento em diligencia, para se verificar si Faustino 
do Souza, Morcira, que serviu no jury do sentença, é o jurado Faus- 
tino S, Moreira, constante da acta da sessão proparatoria, em que 
foram sorteados os supplentes, 

Notei : 

1.º Quo a pronuncia não menciona as cirewnstancias aggravan- 
tes qualiticativas «o crime imputado ao ré; 

2º Que 0 5º quosito não esti redigido do mancira à poder ser 
respondido regularmento : 

3º Que o jury foi inquerido sobro a causa da completa privação 
ie sentidos c intelligoncia do réo, nv acto do commeiter à crime. 
Bello Horizonte. 24 de setembro de 194, À, Ibeiro, 


NCCORDAM 


Vistos, relutados o discutidos os presentos autos de acção erimi- 
nal da comarca do Rio Novo ; 


Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação dar pro- 
vimento à appellação do ré» Ernesto Chavas, para anular como 
annulkm o julgamento a que foi submettido na sessão de 22 de abril 
do corrente anno, por deficiencia do questionario para so poder fa- 
zer a devida upplicação do direito ao facto, porquanto, tendo o rêo 
requerido que se formulassem quesitos a respeito da circumstancias 
de ter commettido v crime por imprudencia — materia do art, 297. 
do Cod. Pen.— ivi indeferido pelo fundamonto de não constituir essa 
vircumstancia uma excusativa que o isontasso da pena, acta, fls. 
como si a disposição do art. Gl do Cod. Proc. tivesse om vista pro- 
hibir quesitos que desclassificassem o Iacto — quando «quiz garantir 
a proposição de quesitos do justificativas. Já no art. 58 deixou o 
mesmo Cod. consignado o principio de quo o juiz deveri propor aos 
jurados «as questões de facto necessarias para poder elle tazor a ap- 
Plicação do direito, 

1” por isso quo em tentativa de morte, por oflonsas physicas os que- 
sitos são propostos do mancira que o jury possa fizer prevalecer u 
crime quo julgar provado, isto é, ou à tentativa, ou forimontos gra- 
ves. deformidade, cte., ou moros ferimentos loves. 

No caso do ronho dá-se o mesmo, devendo os quesitos sor pro- 
postos de fórma a poder o jury aflrmar ou o roubo ou furto, confor- 
mo resultar das provas o dobates. x 

O plenario é à phaso do processo destinada a investigar-so am. 
plamonto do facto o do suas cireumstancias e não soria curial que 
so questionasso do circumstancias quo aggravassem a situação do 
accusado, como é ordenado no art. 60, da Loi do 3 do dezembro de 
1841, que não constassem no libelo, mas que resultassem das provas 
perante o jury o da discussão e não so pudesse questionar do circum- 
stancias ou factos proveitosos ao aceusado, ficando ello adstricto ao 
que se houvesso Pputado perfunctoriamento no summario — base da 
pronuncia e do libello, 
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Em vista do oxposto mandam submettor o appellante a outro jury, 
propondo-se todos os quositos de facto precisos nos tormos do art. 
aaa Loi de 3 do dezembro de 18tI, para a dovida applicação do di- 
reito. 

Custas afinal. 

Bello Horizonte, 8 do novembro do 1904, — Braulio, prosidento,.— 
Thoophilo.— Piros do Amorim.— Amador.— Eugenio Ferreira, — Fer- 
nandes Torvos.— Resonde Costa, vencido no caso dos autos. — Fui 
presente, 4. Ribeiro, 


Prisão illegal 


Inteligencia do termo «prisão», Reo uccusado por prer 
varicação (art. 207.8 9). condemnado por expedição de or- 
dem illegal (art. 223). Soltado de policia não é funceiona- 
rio píblico, 


Appellação n. 8.163, da comarca do Juiz do Fóra — Appellante, a 
Justiça por sen promotor — Appellado, Alcides Nogueira da (ama — 
Relator, desombargador Rosondo Costa. 


PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL 


s 


Emquanto ao réo Alcides Nogucira da Gama, estou do accordo com 
as razões de fls. 

ila prova plena do crime commettido pelo réo, e é a sua contis- 
são a Ils. secundada pola prova testemunhal, 

Defende-se, allegando que não ordenou a prisão do paciente, 
mas sómente a sua conducção à presença do delegado do policia. 

Não procedo a allegação, porque essa ordem de conducção, sem 
causa, está tambem comprehendida na disposição gencrica do art. 
207, 8 9 (ordenar a prisão de qualquer pessoa, sem ter para isso causa). 

O termo prisão é ahi empregado — como em outros dispositivos 
legaes — em sou sentido amplo, comprehendondo tambom o que os 
francezes chamam arrestation o 03 italianos caliura, o que neste 
processo se denomina conducção. 

Os francezes, diz o dr João Mendes, têm a palavra arrestation, « 
os italianos a palavra cattura, que empregam como correlativo 
opposto à palavra detentor, detesion. Arrestation 6 a prisão de al- 
guem unicamente para obrigalo a comparecer perante à anctori- 
dade, atim do ser interrogado sobre o delicto que lho à imputado ; 
detention, especialmente detention préventive ou préatable, a conser- 
vação do alguem em prisão uté O julgamento ou a prisão do indi- 
ciado para que fique detido até ao julgamento. 

E então, como formula da solução do problema da conciliação 
da liberdado individual com as oxigencias da segurança publica, di- 
zem cs francozes — arrestation facile, detention difheite, 

Essa distineção não a temos legalmento, 
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«Tomos as palavras custodia 6 captura, conclue o dr, João Men- 
des, quo poderiamos sempra empregar nas nossas leis, como faz a mo- 
dorna legislação portugueza. A amplitudo da palavra prisão tem 
occasionado muitas confusões. » 

Em vista do oxposto, parece-me que o róo deve ser condomnado 
nas penas do art. 207, $ 9cit., por tor ordenado por odio, a prisão do 
paciente, sem causa, 


Emquanto ao crime (art. 303 do Cod. Ponal) praticado pelos oxo- 
cutoros da prisão. nenhuma connoxão tendo com o crimo praticado 
pela auctoridado (actos porfeitamento distinctos o difforontos) o não 
sendo os policiaes empregados publicos, segundo tem decidido o 


Egregio Tribunal, entendo quo devem ser remottidos ao fôro commum 
annullados todos os actos decisorios. 


Bello Horizonto, 12 do dozembro de 1904, — A, Ribeiro, 


ACCORDAM 


Accordam em Camara Criminal da Relação que, vistos c relatados 
estos autos, em que é appollante o dr, Promotor do Justiça da co- 
marea do Juiz do Fóra, e appellados os réos Alcidos Nogueira da 
Guma e os soldados João Augusto de Araujo Brandão v Augusto 
Duque, deixam, quanto a cstes, do tomar conhecimento da appollação 
interposta da sentença de íls., por estar cumprida a pena quo lhes foi 
imposta, conformo consta do despacho a fls, o dão provimonto à 
mesma appellação em rolação ao appellado absolvido, para reformar 
a mesma sentença e condemnalo à pena do suspensão do emprego 
Por um anno o multa de com mil róis grau minimo do art. 228 do 
Cod. Ponal, em quo o julgam ineurso, attenta à attenuanto do art. 
42, S 5 do mesmo Codigo; por estar provado pelos depoimentos das 
testemunhas na formação da culpa, quo elle, como subdelegado do 
Policia, em seguida 2 um acto do provocação do Nominato do tal, 
narrado em seu officio a ils., expediu ordom iltegal para a prisão doste 
áqueltes soldados, quo a cftectuaram commettendo crimes. 

Custas pelos appellados. 


Bello Horizonte, 28 do janeiro do 1905. — Braulio, presidento.— Ro- 
sendo Costa. — Fernandes Torres, vencido. — O promotor de justiça, 
no libello a fls, pediu a condemnação do co-rão Alcides Nogueira da 
Gama, ora condemnado por este accordam,:no art. 207, n. 9), do Cod. 
Penal, além das penas do art. 17,8 2º do mesmo Codigo, sem allogar 
nenhum dos moveis do cit. art. 207, sendo por esta razão incon- 
gruente o libello o o processo insanavelmento nullo (L. n. 17, do 20 
setembro de 1891, art. 4.º. n.23, lettra ce art, 5º, n. 6). 

Pedindo o libelloa condeinnação do réo no cit, art, 207, 8 9.º, não 
podia closer condemnado no art, 228, Ordonar prisão sem causa e 
Oxpedir ordem illogal são dous factos muito dissemelhantes, 

Uma cousa é a provaricação o a outra 6 o oxcesso ou abuso de 
auctoridade; o réo ficou indefeso, e surprchendido por uma conde- 
mnação sobre facto não allegado em tompo c não provado. Theo- 
Philo. — Pires de Amorim, — Amador, vencido, — Eugenio Iorreira. 
Fui presente, A, Ribeiro, 
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Nullidade de julgamento 


Dá-se com reforma do hibello, quando é este 
inepto 


Appollação n. 3,323, da comarea de Caldas, — Appellante,— Sabino 
Antonio dos Santos.— Appellada — a Justica. — Rolator — desembar- 
gador Amador, 


PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL 


Parece-me que deve ser annullado o julzamonto com reforma do 
libello, pois, neste se articulam razões simples o se concliie, podindo 
o qRaRimo das penas do art, 304 paragrapho unico do Cod, Pe- 
nal, 

Quanto à intimação ao r60 do despacho da pronuncia, entendo 
estar satisloita a exigencia legal com a certidão do official de jus- 
tiça do ter feito sciento o réo do conteúto do mandato (le ls. do 
qual constam a pronuncia no artigo predito. 

Notei : 

Que no auto de corpo do delicto, não se inquiriu dos peritos ei 
da lesão resultou privação pormanente do uso do algum membro ou 
orgão, o ahi so verifica à existencia de um ferimento na juneção da 
articulação do braço direito: 

que à acta do fls. não menciona os nomes do todos os jurados fal 
tosos nem a apuração das codulas da urna: 

Quo, desde «quo o mesmo jury de sontença tomou conhecimento de 
diversos processos, devia ter sido lavrada apenas uma acta para todos 
vs julgamentos, que so verificaram em uma só sessão. 


Bello Horizonte, 8 de janeiro de 1W4— A. Ribeiro. 
ACCORDAM 


Vistos, rolatados « discutidos estos autos do appellação criminal 
da comarca de Caldas, entro partes, appellada — a Justica, appollante 
-— Sabino Antonio dos Santos: 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, dar pro- 
vimento à appeliação interposta a fls, para annullar o julgamento 
a quo fôra sulmettido o appellante, conf reforma do libello, porquanto, 
articulando o libello a fls. que o réo appellante fez na pessoa da 
victima os forimentos descriptos no auto de corpo do delicto a fls., 
sem discriminar à hypothese do art. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal, concluiu pedindo a condemnação do réo nas penas do grau 
maximo do art. 304, paragrapho unico, — conclusão esta era completo 
desaccordo com as promissas estabelecidas. 

Essa falta importa em pretorição de formula ou termo substancial 
do processo, qual o libelto, nos termos do art. 379 n, VI do Dee. n, 
1.038, de 17 de outubro de 1803, 
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Mandam, portanto, que seja o réo submottido a novo jury, om o 
qual se guardem as formulas substanciaes do Processo. Custas ali- 
nal. 


Bello Horizonto, 24 do janeiro de 1905.— Braulio, P.— Eugenio Por- 
reira, — Fornandes Torres,— Resende Costa — Amador. Vencido: o 
auto de corpo de dolicto, a que refere-se o libello, diseriminou a hy- 
pothese do paragrapho unico do art. 304 ;e demais, essa irrogulari- 
dade não iníluiu na decisão final, por estarem os quesitos de confor- 
midade com a pronuncia; o convêm notar que o jury negou a cir- 
cumstancia consititutiva daquolle paragrapho, 

Não se deve inutilizar um julgamento, por irregularidade de uma 
formula, que não influiu no Julgamento — Theophilo — Fui presente, 
A, Ribeiro. 


— 108 — 


Nullidade de julgamento 


Dá-se com reforma «o libelo. quando " este 
Inepto 


Appollação n. 3.323, da comatea de Caldas. — Appellanto,— Sahino 
Antonio dos Santos — Appellada — a Justica. — Rolator — desemhar- 
gador Amador, 


PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL 


Parece-me que deve ser annullado o julzamento com reforma do 
libello, pois, nesto se articulam razões simples o se conelíio, pedindo 
o | maximo das penas do art. 304 paragrapho unico do Cod. Pes 
nal. 

Quanto à intimação ao r60 do despacho «da pronuncia, entendo 
estar satisfeita a exigencia legal com a cortidão do officiul de jus- 
tica do tor feito scionte o réo do conteúdo do mundato de fls. do 
qual constam a pronuncia no artigo predito. 

Notei: 

Que no auto de corpo do delicto, não se inquiriu dos peritos si 
da lesão rosultou privação permanente do uso do algum membro ou 
orgão, o ahi so verifica a existencia de um ferimento na juneção da 
articulação do braço divoito: 

que à acta do fls. não menciona ox nomes do todos os jurados fal- 
toxos nem a apuração das cedulas da urna; 

Que, desde «que o mesmo jury de sentença tomou conhecimento de 
divorsos processos, dovia ter sido lavrada apenas uma acta para todos 
vs julgamentos, que se verificaram em uma só sessão. 


Bello Horizonte. 8 de janciro (de IM4— A, Ribeiro. 
ACCORDAM 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de appellação criminal 
da comarca de Caldas, entro partes, appellada — a Justica, appellanto 
— Sabino Antonio dos Santos: 

Accordam em Camara Criminal do Tribunal da Relação, dar pro- 
vimento 4 appellação interposta a fls. para annullar o julgamento 
a que fôra submettido o appellante, conf reforma do libelo, porquanto, 
articulando o libello a fls. que o réo appellante fez na pessoa da 
victima os ferimentos descriptos no auto do corpo do delicto a fls., 
som discriminar a hypothoso do art. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal, concluiu pedindo a condomnação do rêo nas penas do grau 
maximo do art. 304, paragrapho unico, — conclusão esta em completo 
desaccordo com as premissas estabelecidas. 

Essa falta importa om preterição de formula ou termo substancial 
do processo, qual o libollo, nos termos do art. 379 n. YI do Dec. n, 
1.638, do 17 de outubro de 1803, 
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Mandam, portanto, que soja o rôo submottido à novo jury, om o 
em as formulas substanciaos do processo, Custas afl- 


qual se guar 
nal, 


Bello Horizonto, 24 do janeiro de 1905. — Braulio, P.— Eugenio Fer- 
reira,— Fornandes Torres. — Rosendo Costa — Amador. Vencido: o 
auto de corpo de dolicto, a que refore-so o libello, discriminou a hy- 
Potheso do paragrapho unico do art, 304; 0 domais, essa irregulari- 
dado não influiu na decisão final, por ostarem os quesitos de confor- 
midade com a pronuncia; é convêm notar que o jury negou a cir- 
cumstancia consititutiva daquelle paragrapho. 

Não se deve inutilizar um julgamento, por irregularidade do uma 
fieninia, que não iníluiu no Julgamento — Theophilo — Fui presente, 
A. Ribeiro, 


ANNEXO LETTRA B 


PARECERES A'S SECRETARIAS 


A 


Caducidade de contrnctos 


Os poderes publicos não budem por si, desde que des. 
cem do seu imperio e contractam com particulares, decla- 
ru caducos os contrictox bode, porem, ftzelo cimo 
9 particulares, quando nos contractos se estipula o pacto 
vio expresso, 


termo certo, é destor 
Deles interpeltet pro hoimin, 
eeouomier e tinanceira não constitue caso 


lua in 


maio! 
admissivel a renuncia da for Vanaior pelo contra- 
vlante. Sendo veciprocas as obri *s. NÃO se diz em 
mora un dos oh los, « tquanto o outro, por sur par- 


te, não empre a obrigação que lhe toca. 


PARECER DO PROCURADOR GERAL 


Procuradoria tieral do Estado de Minas, em 1.º de junho de 


Exmo Sor. Tenho a honra de transmittir a v. cxc.. com omen 
Parecer, a petição om que a «Companhia Estrada de Ferro do Parao- 
peba « requer sc considere sem efeito o Dec, n. 1.67], de 25 do ja- 
neiro ultimo. que deelarou caduca u concossão a ella feita, para a 
construcção, uso q goso da estrada do Valle do Paraopeba. 

Parece-me, data venia, que o Dec. n. 1671, citado, é Perfeitamente 
legal, atfigurando-se-me improcedentes as allegações contrurias da 
supplicante, que so oncontrim expostas em as suas potições « desen- 
volvidas nos doutos pareceres a clla juntos. 

Em synthese, são estas as allegações que, para maior clareza, 
cxaminarei sepuradamento cada uma do por si: 

(a) incompetencia do governo para, cv propria aucloridate, pro- 
nunciar a caducidade: 

(1) falta do interpolação à supplicante : 

(c) força maior, constituida pola crise economica « financeira 
em que o paiz so dobate, dosdo 1892: 

-() compensatio morce, Por tor o Estado deixado de lho pagar os 
juros devidos, 

I— Incompetencia do governo para pronunciur a caducidade. Esta 
allegação encontra-se apadrinhada pelo parocor do acatadissimo mes- 
tre, 0 sr. conselheiro Lafayetto. «Mas ainda, diz s. oxe., quando oc- 
corresso, na realidade, caso previsto do caducidade, o governo é de 
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todo o ponto incumpotento para pronuncial-a, por auctoridado pro- 
ria. 

» No contracto o governo não se reservou, com o necessario accor- 
do da Companhia, à faculdado de pronunciar a caducidade; ficou, 
portanto, sob o imporio da lei commum, isto 6: a caducidado só pódo 
sor pronunciada pelo poder judiciario medianto a acção compotente». 
Conclue o seu pensamento com as seguintes palavras do uma consulta 
do antigo conselho do Estado: « Desde que os podoros publicos descem 
do sou imporio para à posição de contraotantes, nivolam-se, em face do 
direito, com a outra parte a rospeito de sua convenção c perdem à 
faculdado de alterar ou derogar o seu proprio acto, por mero arbi- 
trio do poder discrecionario ». (Consulta da secção de Fazenda do 
Consclho de Estado de 3 de julho de 1873 c Rosolução Imperial do 26 
do mesmo mez o anno, vol. 7.º, pags. 20 6 21). 

Não so contesta quo os podores publicos não podem por si, desde 
quo descem do seu imporio c contractam com os particulares, declarar 
caducos os contractos feitos, devendo, para csse tim, recorrer ao po- 
der judiciario. 

E, porém, egualmento incontestavol quo esta regra sofire uma 

excopção, quacsquer que sejam as partes contractantes: — quando à é 
alguma dollas é essa faculdade expressamente conferida no con- 
tracto — caso em quo o governo, como qualquer particular, pódo 
fazel.o. E! caso um ponto paciíleo em doutrina, como so vô pola tor- W 
rente de civilistas citados por Giorgi, Obbligazioni, volumo 1V, mn. 
209,0 quoaliás não contesta o proprio sr. Conselheiro Lafayette. Cla- 
ramente cllo admittiu à excepção, quando disse no parecer supracitado: 
No contracto o governo não se reservou, com a necessario accordo 
da Companhia, a faculdade de pronunciar a caducidade, ficou, por- 
tanto, sob o imperio da lei commum. 

Apenas em um ponto equivocou-se o illustro civilista, aflirnando 
que o governo não se rescrvon a alludida faculdade, 

Eila se encontra, expressa na clausula decima terceira do con- 
tracto, numero quinto, ultima alinea, Caducarão, dis ella, o privile- 
gio,a garantia de juros e mais favores concedidos, salvo o caso de for- 
ca maior julgado pela Presidencia: ... Só nos casos acima expressos 
terá logar a caducidade da presente concessão, precedendo acto mo- 
tivado pela Presidencia do Estado. 

E note-se que à opinião dominanto é quo nem é precisa a oxpres 
sa reserva dessa faculdado, bastando à simples estipulação do pacto 
commissorio. Na especie, porém, como se viu na alinea citada, à 
faculdade foi expressamente conforida ao governo. 

E* digno de nota quo esto meu modo de entender é plenamente 
confirmado até por um dos documentos que instruiram a petição da 
Companhia, pelo parecer do sr, Conselheiro Carlos de Carvalho, « As 
expressões — terá lngar a caducidade, precedendo acto motivado do 
governo — diz este notavel jurista, significam que a resolução so ope- 
ra do pleno direito, som necessidade de pedila aos tribunaes de jus- 
tiça, o que está de nccordo com o diveito civil « não constitue vio 
lação de regra de diroito publico. » 

Como se vê 6u propria Supplicante que se encarrega, nosto 
ponto, de refutar o parecer do se, Conselheiro Lafayotte, à sombra de 
cuja opinião so procura obrigar. 

1 Falta de interpolação à Supplicante. 

Tratando-se do obrigações a termo certo (clausulas 3º 8 20 19,8 ! 
n, 11) à opinião corrente é que a interpellação é desnocessaria, dan- 
do-se o que a doutrina chama mora ex re ou mora irregularis, om ] 
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quo dies interpellat pro homine. (Giorgi cit, n. 215, Chironi colpa 
contratualie, ns. 3280 329). 

Esta regra sempre Provalecou em nosso direito, como so pódo 
ver Rep. das Ords, vol. 3.º, verba — mora, nota, lottra a, pag. 560, 
Et hec mora irregularis fit ctiam in contractibus Correspeciivis, ultro 
citroque obrigatoriis, quando unus adimplei, constituilur in mora 
absque interpellatione. Esta ullegação, pois, não tem procedencia al 

unia, 
5 HI Força muior, constituida Pela criso economica o financeira. 
Da noção de força maior, que do Direito Romano so transmittiu ás 
legislações do todos os povos cultos, resumida por Cujacio — casus 
cui provideri, cui Precaveri, cui resisti noi Polest — citado pelo sr. 
Consclhoiro Lafuyotto em seu parcecr, resulta claramenio que so não 
podom considorar como taes as crises economicas o financeiras, pois, 
si não podem vencel-us companhias de creditos ubalados, a ellas ro- 
sistem, embora com dificuldade, as emprezas bem organizadas o bem 

cridas. 
a E realmente, percorrendo-so os civilistas oc as colecções de 
Jurisprudencia, nacionacs 9u extrangeiras, em quo se allegam cen- 
tenares de hypothoses de força maior ou do caso fortuito, não se nos 
deparam as crises economicas ou financeiras que, entretanto, como 
é sabido, são muito communs entre os diferentes povos, 

Dada tamanha amplitude à noção do força maior, todo devedor 
remisso o todo devedor insolvento nella encontrariam facilmente 
refugio seguro para subtrahir se à seus compromissos, 

Não seria difficil, por cxemplo, enxergar-so uma força maior na 
terrivel criso porque tem atra vossado ultimamente, cm nosso paiz, 
& lavoura do calô e os bancos de credito real não teriam então ou- 
tro expediento a tomar sinão fazer ponto em as transacções, pois, 
fallecer-lhes-ijam os meios precisos para mantor à regularidade na 
satisfucção dos compromissos dos seus devedoros. 

Admittindo-se, porém, ad “rgumentum, que a nossa crise oco: 
nomico-financcira se possa considerar uma força maior, 6 necessa- 
rio para que esta justifique o inimplemonto da obrigação que acar- 
roto a impossibilidade de à cumprir e não simples dificuldade por 
maior que seja. (Giorgi cit. n. 15 Chironi cit. ns. 311 e 314, Ora, 6 
intuitivo quo da crise apenas podiam ter promanado difculdades 
à supplicante, mas nunca a impossibilidade da execução do con- 
tracto; porquanto outras companhias, «le 1892 para cá, têm conse. 
guido sc formar c levantar capitaes, como so podem citar muitos 
exemplos, mesmo de ostradas de ferro, 

Por ventura querer-se-hia, roputar motivos de força maior tam- 
bem o não dispôr de capitaes e não inspirar confiança para conse 
guil.os ? 

Cumpre uinda observar que, si se tratasso de uma impossibili- 
dade, constituindo força maior, ficaria, noste caso, o contracto ipso 
jure resilido, indepondentemente da constituição em mora, como é 
doutrina corrento consagrada por constante jurisprudencia (Laurent, 
Principes, ns. 16 0 269, Aubry € RauS 331; Demolombe, ns. 28 e 786, 
Pandectas Francesas, obligal., ns. 1.94 o 1,941) não podendo, pois, a 
supplicante pedir, como faz, a continuação do contracto, 

Toda à questão, porém, porde de importancia, diante destas cx- 
pressões da clausula do contracto — salvo 0 caso de força maior jul- 
gado pela Presidencia — que importam clara c terminante renuncia 
da força maior. Desde, Pois, que o governo firmar a sua incxiston. 
cia, pronunciando a caducidado da concessão, precedida da exposi+ 
* P-s 


a 


g 
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ção do motivos quo a determinaram, o facto não é mais passivel de 
discussão, nem de contestação séria, 

Foi a propria supplicante que renunciou osse direito o 0 fez no 
exercicio do uma faculdado logitima, pois, não sotlve duvida que 
uma parto póde renunciar a força maior, sem quo se possa reputar 
isso uma, clausula Iconina (Giorgi cit. ns. 11 e 2, Chironi cit. n. 315, 
lottra A) não sendo necessaria, para essa renuncia, fórma determi- 
nada o podendo-se até presumir, por circumstancias que a justiti- 
quem (Chironi cit. n. cit. pag. 697). 

A clausula, porém, citada, deixando a uma das partes « aprecia- 
ção dos casos de força maior, tem como consequencia logica e nocos- 
saria à renuncia da outra parte a tacs casos. 

IV Compensatio mor, -— E! preciso verificar, diz o sr. 
conselhoiro Carlos de Carvalho, si o credor tambem cstá om mora, 
mis é regra do direito—que, sendo reciprocas as obrigações, não se 

iz cm mora um dos obrigados, emquanto o outro, por sua. parte, não 
cumpre a obrigação quo lhe toca (ox Ord. L.4,T 07, S 3, Nova Conso: 
lidação, art. 873), Ha, pois, à considerar a Compensatio inore. E con- 
cluc dizendo: «Sio Estado de Minas tem deixado de cumprir a obri- 
gação que lhe toca, deve ser constituido judicialmente em mora, 
porque posterior mora nocet» De pleno accordo. 

Estos principios, porém, não têm applicação ao caso, porque Sc 
não realizou a condição alludida pelo insigno jurisconsulto : O Estado 
do Minas não deixou de cumprir à obrigação que lhe tocava. 

A allegação da Companhia, nosso sentido, é falsa, como consta do 
parecer junto da Secretaria da Agricultura, pois o Estado não so 
responsabilizou pelos juros do ramal construido e, ainda que o ti- 
vesse feito, à supplicante não apresentou ao governo as contas res- 
pectivas, como lho cumpria (clausula 7.º o 12º); 

Salvo melhor c mais competente juizo, é esto o meu parecer; 
que, por intormedio de v. exc., sujeito à censura do esmo. sr. dr- 
Presidente do Estado. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a v. exe. 0s protestos da 
minha mais elevada consideração. 

Ao exmo. sr. dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, M. D. Seero: 
tario das Finanças do Estado de Minas. —O Procurador Geral, Arthur 
Ribeiro de Oliveira. 


Constituição de Districtos de Paz 


Inteligencia do art. 2º 5 1º da Jei n. 375, de 
19 do setembro de 1UU3 


Transmitto-mo v. exo., cm data de 9 do mez proximo findo, uma 
consulta do agonte executivo do municipio da Conceição do Serro, 
fanreo intorprotação do art. 2º S 4º da loi n. 375 de 19 de sotem- 

ro do 1903. 
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A consulta 6 osta: 
«Emfaco do $ 4º do art. 2º da lei n.375 que declara — ficam 


mantidos, sob as mesmas donominações os districtos legalmente con. 


Stituidos —. subsiste o districto do Viamão, croado Pela municipalida« . 


do da Conceição do Sorro e ainda não instalado? » 
Entende a secção que sim « desdo que, para a croação do rofori 


facção mesmo a uma exigenciu da citada, loi, qual a da Primeira parto 
do SI do seu art, 37, foi quo deixou do ser installado o districto 
om questão: que, entretanto, com sua denominação, com suas divisas, 
em tim, com todos os seus caractoristicos, entrou a fazer parto do pa- 


. . Discordo completamente desta Opinião: = hem a lottra nem o es- 
Pirito do dispositivo citado auctoriza tal intelligoncia. 

.Dando-se aos seus termos O unico sontido que O logislador lheg 
podia ligar, a conclusão só pódo ser esta — um districto reputar-se-a 
logalmente constituido, somente quando estivor legalmente creado 6 
installado, Porque a constituição de um districto, assim como de um 
municipio ou de um Estado, só so completa pela posse das auctorida- 
des respectivas, pelo normal funccionamento dos sous orgams legi- 
timos. 

Antes disto, elle pódo estar legalmente creado, mas nunca so pôde 
considerar effoctivamento constituido. , 

A intorpretação que em sontido contrario so Pprotende dar, 6 ar. 
bitracia, porque força, inteiramento o sentido da palavra — Constetui- 
do —ompregada, pelo legislador, 

Contra esto meu modo de entender Ppretende-so tirar um argu- 
mento do historico da elaboração constitucional da lein. 375, Si o 
legislador — diz-se = tivesse em vista sómento conservar os districtos 
Jogalmente installados, teria mantido a redacção Primitiva do pro- 


mento : trata-so apenas de uma emenda de redacção, que não tinha 
Por fim alterar o pensamento encerrado no projecto, mas tornalo 
mais elaro e Preciso, dando à lei uma fórma mais ampla, por força da 
qual, na execução della, se poderá entrar na apreciação da legalida- 
do da propria creação do districto. 

Pelo projecto, eram mantidos os districtos logalmento instala. 
dos, sem se precisar si ora licito entrar-se na indagação da manoira 
Porquo foram creados, 

A lei esclareceu sto ponto, fazendo desapparecor qualquer duvi- 
da que pudesse surgir a respeito. Em todo 0 caso, desdo quo ha con- 
troversia, não me Paroce extemporanca o fóra do proposito a provo. 
cação de uma interpretação authontica que firme a intolligencia da 
lei neste ponto. — O Procurador Geral, Lt Ribeiro de Oliveira, 
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Abandono de ofílcio de justiça 


Deve ser processado o abuidono do oficio, desde que 
o respectivo serventuario não assume o exercicio deutro 
do prazo Jegal, a 
| Antes desse processo, não pôde ser declarado vago 0 
ogar 


Em rosposta ao vosso ofício de 15 do corrento, om que vos di- 
gnaes do pedir o mcu parocor relativamente à reclamação dos escri- 
vães do judicial o notas do termo do Dores di Boa Esperança sobre 
o acto do governo, em virtude do qual foi considorada sem clfeito a 
permuta de offícios requerida pelos escrivãos de orphams do mesmo 
termo o do de Theophilo Ottoni, cumpre-me dizer que estou de pleno 
accordo com o jurídico parecer da secção e do dr. director da Secro- 
taria do Interior. 

Parece-me perfoitamento legal o acto do governo, considerando 
sem efícito a permuta em questão, desde que o requereram ambos 
os permutantes opportunamente c untos de entrarem em exercicio 
dos scus novos cargos. 

Dado, porém, que não o fosse, à providencia a tomar-so não seria 
aquella de que lançou mão o juiz de direito de Dores da Boa Espe- 
rança, mandando distribuir os autos componentes do cartorio do es- 
crivão de orphams, que ainda não fôra considerado vago pelos meios 
regulares. 

Para que sc repute abandonado o cargo pelo funecionario que, 
removido, não tonha assumido o seu exercicio dentro do prazo legal, 
é necessario que contra elle se instaure o processo do abandono, em 
que se verifique à illegitimidade da causa e lho seja plenamente ga- 
rantida a defesa do seus direitos (art. 98 do Dec. D. 1.638 o art. 2 
do Dee.n. 1.497.) 

O acto, pois, do juiz de direito de Dores da Boa Esperança, jul 
gando vago, por auctoridado propria c de plano, o logar de escrivão 
de orphams do termo do mesmo nome, é evidentemento illegal c deve 
ser considerado insubsistente. 


O Procurador Geral, Arthur Ribeiro de iveira. 


emissão de divida em testamento 


A remissão de divida em testamento é verdadeira 
doação, sujeita, portanto, ao imposto de legado 


Tenho a honra do transniltir n V. Exe. o meu parocer sobro à 
petição junta de d. Maria Policena das Chagas Lobato, que, julgando 
isento dos impostos de trunsmissão do propriedade causa mortis o 
perdão de dividas feito cm testamento, requer a restituição da quan- 
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tia de 1:035$256, quo para esso fim pagou, na qualidade de inventa- 
riante do sou tinado marido. 

. Estou de pleno accordo com o parecer do sr, director da Socro- 
taria das Finanças, 

A remissão de uma divida, foita cm testamento é um verdadeiro 
legado deixado ao devedor, por importar numa porfoita doação que 
ho faz o de cujus. 

Dove, pois, ser pago o imposto de transmissão de propriodade 
causa mortis, visto tal remissão se não achar comprchendida nas 
isenções do Cap. III do Dec, n. 5.581, do 31 de março do 1874. 

A razão unica invocada pela supplicanto é o parocer do dr. Ma- 
cedo Soares, pullicado no Direito, volumo 25, pag. 44. 

Dous são os argumontos em quo cssc parecor so bascia : — a) não 
ser a remissão de divida uma doução ; b) della não provir transmis- 
são de propriedade. 

Ora, essas razões não são, de modo algum, jurídicas, como passo 
a mostrar. 

. tt) Ao contrario do que, sem argumento algum, affirma o ilustre 
jurista, a remissão de uma divida é verdadeira doação. 

. Com eftoito, ha doação desdo quo haja liberslidade espontancça e 
Irrovogabilidade (Georgi, Obrigações, vol. 1.º, n. 62) isto é, que, do 
lado do doador, haja o abandono esponfanco o irrevogavel de uma 
parte de scu patrimonio (bencficium, tiberatitas, ojicium), o do lado 
do donatario, um bencílcio obtido — condições estas quo intuitiva- 
mente so encontram na remissão de uma divida. 

Bis porquo todos os jurisconsultos a consideram verdadeira doa- 
cão (Savigny, Systema S$ CXLII e CLVII e Mourlon, Cod. Civil, ns. 
678, 1.421 0 1,422). 

Para Savigny, ella constituo uma das tres ordens em que classi- 
fica as doações, attendondo à maneira porque se cflectuam — dando, 
obtigando ou liberando. 

v) Ainda, ao contrario à afirmação do dr. Macedo Soares, a re- 
missão de uma divida importa a transmissão da propricdado dossa 
divida ao devedor, pois, si, por ella, se lho não transmitto o direito 
creditório, ipso facto extincto, transmitto-se-lho o valor dessa divida. 
Juridicamente .enhuma differença existe entro o devedor que, de- 
pois de ter pago sua divida, recebo immediata 0 gratuitamente de 
seu credor a somma que lhe pagou « o devedor que, sem se desom- 
bolsar, obtem do credor sua liberação (Mourlon cit. n. 1,421). 

Em ambos os casos, transinitto-se para o patrimonio do devedor 
uma quantia que delle não fazia parto, 

Não conhecendo as razões do parecer dessa Secretaria, à que se 
refere a peticionaria, não posso tomal-as na consideração que me- 
recem. 

A” vista do exposto, parece-me que deve ser indeferido o pedido, 
objecto da consulta. (*) 


O Procurador Geral, Arthur Ribeiro de Otiveira, 


(*) Publique-se este parecer, cujas considerações adopta, valendo as con- 
clusões nelle estabelecidas para a decisão de casos semelhantes âquelle que o 
motivou, 


10-8—04. 


Antonio Carlos, 
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Renovação de contrnctos lote 
Entelligencia da lein. 207, de 1Y de setembro «te 189 


Exmo. sr. dr. Secrotario das Finanças. 


Tenho a honra de devolver a v. exc., como meu parecer, os pa- 
peis relativos ao contracto feito com a Camara Municipal de Itaju- 
bá para a extracção de loterias. 

A Camara Municipal alludida, conforme officio junto de seu pre- 
sidente, attondendo à reclamação dos cessionarios da loteria do mesmo 
municipio contra as disposições da lei municipal n. 135, de 27 de abril 
do corrente anno, que declarou sem efeito o contracto de 4 de mar- 
ço de 1396, firmado pelo agente executivo José Ramos da Silva, vo- 
tou a lein. 138 de 28 de maio ultimo, revogando o don. 135 cit. e 
«autorizando o mosmo agente executivo a entrar em accordo com 
Baptista Ribeiro & Companhia, cessionarios da mesma loteria, para 
a novação do contracto feito, consignando-se nessa novação as se 
guintes clausulas: 

1,º A Camara Municipal do Itajubá declara-se sem direito ao 
pagamento dos compromissos antoriores, dovidos pela firma social 
Baptista Riboiro & Companhia, na importancia do 2:3668600 : 

2.º O beneficio ou obrigação estipulada na clausula 2.º do refo- 
vido contracto fica reduzido a 5008000 mensaes, uma vez reiniciada 
a extracção loterica, até completar o beneficio constante da r2esma 
fr importancia será inteirada com a somma do...... 

203% é 

3." Afirma Baptista Ribeiro & Companhia, fica sem direito do 
fundar agencia do loteria ou vender, de qualquer modo, bilhetes 
dolla, dentro do territorio do municipio do Itajubá, emquanto não 
entrar om accordo com o Governo do Estado, ex-vi da lei minoira n. 
361, do 10 de setembro do 1903, sob penna de multa de 1:0008000, 
todas as vozes que vender tacs bilhetos ; 

4.º A mesma firma, declarando-sc, desde já, sem direito algum 
à reclamação pecuniaria de qualquer naturoza, perante os poderes 
municipaas, obriga-so a cffectuar, directamento ao cofro o em moeda 
corrente, o pagamento do bencílcio constante da clansula 2.º desta 
novação até o dia 20 do cada mez, sob pena de ser,' pelo respectivo 
fiscal, obstada a ultima extracção correspondente à cada mez o de 
incorrer na multa de 1008000, imposta na formula da clausula ante- 
rior; 

5º Ficam em inteiro vigor as demais clausulas do contracto 
originario, firmado no dia 4 de março de 1896 entro o agente execu- 
tivo c José Ramos do Lima, 

Isto posto, cumpro examinar si o contracto feito pela Camara 
Municipal, em virtude da lei supra citada, envolve novo contracto de 
loteria ou renovação da já existente. 

No caso afirmativo, o seu acto incidiu sob a sancção da lei 
n. 207, de 19 do setembro de 1496, art. 2.º, que dispõe: « Fº vedado às 
Camaras Municipaes fazer novos contractos de loterias ou renovar 
os existentes » e, portanto, careco de cxistencia juridica. 

Ineluctavelmento, houve na especie, uma novação objectiva das 
obrigações contrahidas pelas partes nesse contracto ; a posição das 
partes, em faco uma da outra, foi essencialmente modificada, de ma- 
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neira a tornar as obrigações novas, distinctas das -primeiras'e com 
cltas incompativeis, E 

E' assim que as clausulas 2* o 3.º cstabeleceram mudança no 
objecto da prestação, reduzindo as prestações mensaes do uma das 
partes, desoncrando a outra dos compromissos anteriores — clausulas 
inteiramente incompativeis com a que cllas substituiram. 

As clausulas 3.º o 4.º cercaram para uma das partes novas obri- 
gações de que não cogitou o contracto anterior. 

Demais dado mesmo quo as modificações introduzidas no con- 
tracto não fossem sufficientos para, no silencio das partes, presumir. 
Se o animus novandi, deverse-ia concluir pela existencia da nova- 
ção, querida expressamente pelas partes. 

E' o que ensina Georgi, Teoria della Obligazioni, volume VII, 
pag. 487. Quando os requisitos indispensaveis para a validado da obr: 
gação. diz elle, isto é, quando os elementos essenciacs da novação 
(uma obrigação precedente, uma obrigação subsequonto vulida o 
eíficaz c a capacidade das partes) concorrem no acto, cumpro verifl- 
car si as partes podem, á vontade, estipular a novação, sem acompa- 
nhar a sua declaração de uma modificação substancial, 

E' preciso distinguir : siabi falta qualquer especio de modificação 
do maneira que à pretensa obrigação nova não seja mais do quo a 
reproducção exacta da antiga, mesmo quanto aos accessorios, 6 avi. 
dente que não existe uma novação, exigindo esta sempre, por sua nas 
tureza, um quid novi; si porém, so verifica uma mudança qualquer, 
deve-so entender que houve uma novação, verificada a vontade ox- 
pressa das partes, pois, como bem diz Laurent, o credor 6 sempre se- 
Dhor de renunciar os proprios direitos o o devedor de assumir uma 
nova obrigação, sob a condição do ficar a primeira, extinta. 

E" uma questão de direito privado, em quo as partes são livres 
de rogular scus interesses, como julgam mais conveniento. 

Portanto, na especie, qualquer que seja o modo de se encararem 
as modificações introduzidas no contracto, qualquer quo seja a sua 
natureza, não se póde negar que so tenha dado uma novação nas 
obrigações que o constituem. 

O facto, porém, desc ter vorificado uma novação no contracto 
significará que elle foi renovado ? 

Na technica juridica, não existo accepção propria do termo e. 
novação. Deve-se, pois, dar-lhe a signilicação commum o usual, 

Nesta accepção, renovar significa recomeçar, repetir, restaurar 
restabelecer, pr de novo em vigor (vido Candido do Figueiredo o 
Aulete, verhum renovar). à 

E bem claro, pois, que renovação € novação são cousas perfoita 
mente distinctas: uma à substiuição de uma obrigação existento e 
valida por uma nova, (ita mova continuatur ut prior perimatur), q à 
outra é a restauração de uma obrigação, que, por qualquer motivo, 
cessará de vigorar, 

Assim, polo facto de haver novação de obrigação constitutiva de 
um contracto, não se sogue que esto tenha sido ronovado, tanto 
mais quo sc trata de um contracto, em que so declarou expressa- 
mento ficarem cm pleno vigor as clausulas mais importantes do con- 
tracto originariv. 

Além disto, cumpre não esquecer o intuito que teve em vista o 
legislador, na lei 207 citada : 

1.º Proibir novos contractos de lotarias, regulando assim o 
art. 107 da Constituição do Estado : 
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2.º — respeitar os contractos já oxistentos, feitos o celebrados à 
sombra da lei anterior. - 

Ora, no caso, trata-so do um contracto feito antes da. vigencia, da 
lei Si o cujas clausulas accidentaos foram modificadas postorior- 
mento. 

Não me parece, portanto, que, a pretexto dessas modificações, so 
lhe possa negar validado. 

Resta saber si, tendo a lci municipal n 135, acima referida, de- 
elarado sem effeito o contracto de 4 de março do 1896, não importa a 
lei n. 138, tambem citada, a rostauração do um contracto legalmento 
declarado caduco. 

Por isso scria necessario vorificar-se si, no contracto anterior, 
fôra estabelecido o pacto commissorio : no caso negativo, o acto mu- 
nicipal n, 135 é juridicamente insubsistento, o no caso affirmativo, o 
novo contracto é a renovação do originario e conseguintomento caho 
sobro a prohibição da loi estadual n. 207, 

Sobre osto ultimo ponto não posso dar solução satisfactoria, por 
não conhecer o contracto originario. 

E esto o meu parecer que submoito à censura do v. cxc. 

Queira acceitar os protestos da minha alta estima o considoração. 
= Q Procurador Geral, Arthur Ribeiro de Oliveira. 


Emprestimo de dinheiro de orphãos 


Tonho a honra de responder o vosso officio de 25 do mez p. pas- 
sado, em que vos dignaes de pedir o meu parecor sobre o destino 
que cumpre scr dado aos dinheiros pertencentes aos orphãos o a pos 
soas a olles equiparadas—si devem ser recolhidos às collectorias cs- 
taduaes, como emprestimo ao listado, ou si devom selo às collectorias 
iederaes, como emprestimo à União, 

A Delegacia Fiscal do Thesouro Federal neste Estado, oxpediu, a 
8 de março do corrento anno, uma circular cm que communica aos 
collectores que, segundo o Dec. n. 5.143, de 27 de fovorciro do mes- 
mo anno os dinhoiros de orphãos dovem ser recolhidos às collecto- 
rias federaes c dá instrucções sobre o modo porquo devem sor feitos 
essos depositos. 

O Dec, cit. não fez mais do que declarar om vigor para a União 
o systeina. estabelecido pela lei de 13 de novembro de 1841 o provisão 
de 12 de maio de 1842. 

Por sua vez a lei mineira n. 19 de 26 de novembro do 1891, deu 
auctorização ao governo para recober por emprestimo, a juros de 
5%, Annuaes, o dinheiro pertoncento a orphãos 6 interdictos desto 
Estado, restituindo-o à requisição de auctoridade competente, guar- 
dadas as disposições da legislação foderal, que ficou adoptada para 
regularizar esse serviço. Identica auctorização tem sido concedida 
nas leis orçamentarias subsequentes. 

Temos. pois, o mesmo assumpto rogido simultancamento por leis 
cstaduaes v federacs. 

Como, porem, não foi reservada privativamente 4 União essa fa- 
culdado do receber depositos de orpliáos, assim como o não foi do in- 
stituir caixas economicas, parece-me fóra de duvida que os Estados 


tambem podem receber aquelles depositos, como lhes é permiitido 
ercar as alludidas caixas. 


-- 123 — 


.A's anctoridades judiciarias competo oscolhor um dos dous de- 
positarios—o que mais convicr aos interossos dos orphãos, já pela 
maior ou monor confiança quo lhes inspirar, quer pola facilidade 
que oiferocer para o levantamento das quantias depositadas. 

E* sabido quo os juizes podem dar outro destino aos dinheiros de 
orphãos, como adquirir bens immoveis, comprar apolicos (portaria 
n. 31, de 31 de março de 1846) e ompregal-os em lettras hypothoca- 
rias (loi n. 212, de 9 de julho de 1897 art. 6.º) 


A meu ver, pois, os collectores não têm senão quo recebor os 
depositos, de accordo com a, determinação da auctoridado judiciaria 
competente, 


- Quanto ás horanças jacontes, outro devo ser o modo de decidir ; 
isso, porém, não constito objecto do consulta que mo foi feita, 
O Procurador-Geral, Arthur Ribeiro de Oliveira, 


Tutela de menores extrangeiros 


Procuradoria Geral do Estado de Minas, em 30 do dezem- 
bro do 1904, Exm. sr. dr, Secretario do Interior do Estado do Mi- 
nas. 

Tenho a honra do responder vossos officios do 22 e 24 do moz do 
novembro proximo findo, relativamente à reclamação do consul 
da Italia sobre o levantamento da tutela dada 2 dous monoros ita- 
lianos (os menoros Burato) pelo dr. juiz do diroito da comarca do 
Além Parahyba. Examinei, com todo cuidado, como me cumpria, o 
objocto de reclamação o o resultado a que cheguei não foi outro gi- 
não quo, cm face do nosso direito, não pódo ella sor attondida. 

Sem queror entrar na apreciação da controvorsia aberta ontro 
os mais abalisados intornacionalistas, a proposito do saber si a tu- 
tela é rogida pelo estatuto real ou pessoal, soja-mo licito aponas di- 
Zor que, om principio, me inclino pela theoria sustentada por Lau- 
ront. Despaguet c Grasso o quo foi consagrada pelo dr, Clovis Bovila- 
qua em sou projecto de Cod. Civil. 

Do accordo com esses tratadistas, entendo que a tutela deve sor 
regida pelo estatuto pessoal, porque clla tom por fim a protecção do 
monor, cobrir a sua incapacidade, integrar-lhe a capacidado juridi- 
ca, regular, emfim, o seu estado, e o estatuto quo concerna ao csta- 
do do individuo 6 possoal. acompanha-o em todos os logares o con- 
linúa a regol-o, em paiz extrangeiro. Nenhuma lei poderá mesmo mo. 
lhor prover aos interesses do incapaz do que aquolla que tem por 
objecto regular a sua pessoa é capacidade : a tutola 6 um substituti- 
vo da familia, e por isso à lei quo governa o direito familiar 6 a que 
Poderá conseguir o fim que collimam as funcções tutelares, 

Qualquer que seja, porém, a doutrina quo mais razoavel pareça, 
em faco dos principios, quaesquer quo sojam as rogras mais accoi- 
taveis, jure condendo, jamais dover-soá, pordor de vista esto prin- 
cipio que domina a todos os ouíres: —não sendo nação alguma 
obrigada a admittir, om sou territorio, a applicação do leis oxtran- 
Beiras, os juizos não tém outras regras & observar quo as lois de sou 
Paiz, para a decisão das contestações quo lhes são submottidas, salvo 
disposição expressa e formal em sentito contrario, 

Essa proposição fundamental do materia à uma consequencia di- 
recta da indopendoncia reciproca das nações — principio, segundo o 


qual, diz Folix, cada nação possue só 6 oxclusivamonto a soberania e 
a jurisdicção cm toda a oxtensão de seu torritorio. 
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Forta é, pois, verificar para a solução da questão sujoita : 

1º) Si existo lei brasileira que presereva dover a tutela do ex 
trangeiro sor regida pola lei de seu paiz; 

2.º) Si ha alguma convenção com à Italia que permitta aos seus 
consulos prover à protocção dos menoros do sua nacionalide, cujos 
paos tenham fallocido com domicilio om territorio brasileiro. 

E' nosso torreno que devo sor discutida € apreciada a reclama- 
ção do consul Italiano. 

Em face do nosso direito positivo, que a esse respeito remonta 
às Ordenoções do Reino, a primeira proposição só póde ter resposta 
negativa. O direito brasileiro, accoitando a doutrina de Savigny, so- 
gundo a qual a tutela é rogulada, polo direito local do domicilio do 
menor (Systema, vol. 8, pag. 337) confere às justicas do paiz a compo- 
tencia exclusiva do dar tutores, de accordo com as nossas leis, aos 
oxtrangeiros menores que, ao tempo do fallecimento do seus paes, 
eram domiciliados, com clles, em territorio brasileiro, (Ord. L 4 
T. 102 principio, Lafayette, Direito de Familia, S 148, nota 2, fundaa- 
do-se no aviso de 8 de junho de 1837 c em Pimenta Bueno, Direito In- 
ternacional Privado, 8 85, Clovis Bevilaqua, Direito de Familia 8 81 
e nota 8, Toixcira de Freitas, Isboço do Cnd. Ciril, art. 16, S 4). 

De accordo com esse principio, declarou o governo que não com- 
petia aos consules a nomeação de tutores de orphãos, filhos do seus 
nacionaes, e muito menos a do curadores do quasi menores (aviso 
circular de 27 do janeiro do 186t 0 o do 6 do fovereiro de 1865, re- 
latorio do Ministro dos Extrangeiros de 1805). Consulte-so sobre 0 
assumpto Ribas, Dircito Administrativo, fls, 345, 

Assim, pois, longo do haver lei brasileira subtrahindo à acção 
do direito torritorial a tutela dos extrangeiros, 0 preceito amplo da 
Ord. tom sido entendido, como comprehendendo tanto nacionacs como 
extrangeiros. 

E é de notar-so que, pelo simples facto da lei brasileira não tela 
permittido, do maneira expressa 6 formal, à a de lei oxtran- 
geira à especio ostava implicitamente excluida. 

Resta oxaminar o ultimo ponto: —si aos consulos italianos com- 
poto prover à protocção dos menoros, sous nacionaes, domiciliados 
no Brasil, 

Em sua applicação, a regra do estatuto possoal não deixa de 
offorecer dificuldades, pois froquentemente soria quasi impossivel 
organizar-se a tutola, no domicilio do pupillo, conforme sua lei na- 
cional, attenta a divergencia que se nota sobre a matoria ontre as 
logislações dos difforontos povos. Como organizar-se, por exemplo, 
em França, à tutela do um menor guisso — porgunta, Dospagnet—, 
quando sua loi nacional oxigo, para inspecção da tutela, a interven- 
ção das auctoridades municipaes O administrativas ? 

Para obviar a essa difficuldado diversas nações tém adoptado o 
expediente de ficarem os consulos encarrogados de organizar a tu- 
tela de seus nacionaes. 

Mas, à esto respeito vigora um principio que nenhuma contesta» 
ção soffro:—a intervenção consular só é pormittida, quando ella é cx- 
pressamento estipulada, cm tratados ou convenções. « Salvo nos pai- 
zes fóra da christandado, diz Dospagnet, em quo os consulos substi- 
uem completamento as auctoridados torritoriaes para sous compa- 
triotas, ellos só podem prover a protecção dos incapazes de sua na- 
ditas em virtude de disposições formaos de convenções ou tra- 

ados, » 

Ora, como não se pódo considerar o Brasil em o numero das na- 
ções excluidas da christandade, segue-se que 05 consules aqui só 
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“ 
podem reclamar o diroito do organizar a tutela do seus nacionaes, 
si esse direito lhes for outorgado por alguma convonção consular, 

E' uma derogação do principio goral, como tal devo sor expressa. 
Disso tem-se oxomplos no Dee, n. 6.236, de 21 de junho do 1876, que, 
em seu art. 17 S unico, estabeleceu essa excepção para Portugal, c 0 
Doc. n. 6.582, de 30 de maio de 1877 quo firmou, no art. IR n, 4, pa- 
ragrapho unico, cgual excepção para à Italia. 

Si essa convenção estivosso em vigor, a questão eslaria rosol- 
vida no sentido favoravel & reclamação ; mas cila assim como a que 
so celebrou com Portugal já foram dc ha muito denunciadas, e outras 
não as substituiram. 

Actualmento, o que vigora para a Italia, como paiz que gosa do 
regimen da reciprocidade, é o Dec, n. 855, de 8 de novembro do 
1851, (Dee. n. 10.217, do 20 do março do 1889, officio circular do go- 
verno deste Estado, de 4 de maio de 1392) que não estabelece tal ex- 
copção. 

Domina, pois, a regra supra, €, por consoguinte, o juiz do diroito 
de Além Parahyba 6 quem tem » attribuição do nomear tutores ou 
antos tutor aos monoros do que so trata. 

Accrosco observar que, mesmo na vigencia do Dec. n. 6,582 cit, 
se ontendia que os consulos só podiam requeror sua nomeação de tu- 
tores, quando o juiz ainda não os tinha nomeando. (Aviso do 30 de 
novembro do 1877). 

Pareco-me, á vista“do exposto, não sor procodonto a reclamação 
do Consul Italiano. 

A solução para o caso seria talvez requerer a tutela um parento 
dos menores, quo deve ser preforido (Lafayette, nota cit). 


Reitero-vos a segurança da minha mais alta consideração o olo- 
vada ostima. — O Procurador goral, Arthur Ribeiro de Oliveira, (1) 


(1) Foram emitidos muitos outros pareceres, que deixam de ser publi= 
cados, por ser menos importantes. 


ANNEXO LETTRA C 


RELATÓRIOS DOS PROMOTORES 


RELATORIOS DOS PROMOTORES 


ARAXA! 


Nosia comarca, conforme relatorio enviado pelo promotor da jus- 
tiça, tovc andamento regular todo o serviço foronse, quer do natn- 
reza civil, quer de natureza criminal, Nenhuma duvida ou difficul- 
dade foi encontrada na intorpollação das leis o rogulamontos. 


i BAEPENDY 


Informa o promotor da justiça quo todos 03 sorviços do fôro cor. 
| reram, duranio o anno rolatado, com a maxima regularidado, tondo 
sido oxactos no cumprimento de deveros todos os titulores da justiça 
na comarca, 


BARBACENA ; 


O promotor da justiça informa minudenciosamente sobro o an- 
damento dos serviços forenses, que correram regularmente, sem 
excesso de prazos logacs o sem difficuldades n& interprotação das 
leis c regulamontos, devendo attribuir-so à ignorancia das popula- 
ções districtacs a imporfcição notada no serviço de registro civil, 


BELLO HORIZONTE 
4 ; 

Na comarca da Capital, conformo os csclarocimentos prostados 
pelo promotor da justiça, corroram dentro dos prazos legaos todos 
os sorviços do fóro, tondo sido rigorosas no cumprimento do seus 
devcros todas as auctoridados o emprogados do justiça. | ; 

Depois do informações sobre o movimento do cartorio crime € 
andamonto dos foitos daquella natureza, escrevo o promotor da jus- 
tiça: 

< Irregularidado que se me afigura do certa gravidade 6 a que 
se dá com relação ao registro do obitos o para a cessação da qual 
entendi-me com o exmo. sr. dr. Director do Hygiono da Capital, com- 
binando com s. exc. as providencias necessarias para o desapparo- 
cimento dos inconvenientes resultantes da imperieição de um servi- 


so de summa importancia. 
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Em virtudo de contracto celobrado a 20 do janciro de 1900, cn- 
tro à Prefeitura desta cidado e à Santa Casa de Misericordia € por 
esta transferido à Empreza Funcraria, cm março do 1900, todos os 
cnterramontos são feitos de aecordo com à clausula 7.º do alludido 
contracto, assim concebida : 

« Nenhum enterramento sorá feito sem a competonte guia pas 
sada pela empreza, guia csta que será apresentada 20 administrador 
do comiterio, deyendo acompanhal-a a certidão de obito passada pela 
auctoridado logal. » 

A clausula transcripta c ouiras reproduzem disposições dos arts- 
23, 24, 25, 26 O respectivos paragraphos do Cap. III, do Dee. n. 1.368, 
de 5 de março do 1900, que approvou O Regulamento do Cemiterio 
Publico da Cidado de Bello Horizonte e garantem perfeitamente à 
ficl observancia do Dee. n. 9.886, de 7 de marvo de 1888, que no art. 
74 dotermina que nenhum enterramento se fará sem à certidão do 
escrivão do paz. 

Na pratica, porém, tem sido divorsamente. 

Para maior facilidade do publico ou por outro qualquer motivo 
que não me foi dado, apenas, a empreza procede aos enterramentos 
sem a certidão do escrivão, fazendo esta os assentamentos nos livros 
respectivos dopois que aquela lhe fornece os esclarecimentos ne- 
cessarios. 

Dahi resulta que, si os attostados são imperfeitos, si os esclaro- 
cimentos não são completos, O escrivão encontrará embaraço para 
o cumprimento do seus deveres 0 disso tenho exemplo no mappa de 
obitos do districto da cidade cm quo consignci o n. de 12 occorridos 
duranto o anno passado sem que dos assentamentos se pudesse saber 
o nome, soxo, odade, etc. das pessoas faliccidas, 

Como disse, as medidas combinadas com o dr. Director do Hy- 
giene, em quem encontrei a melhor boa vontade O todo o interesso 
em corrigir-so a irregularidade apontada, hão de contribuir para fa- 
zel-a desapparecor. 

Assim é que ficou assontudo que immediatamonto so officiasse ao 
administrador do Cemiterio para, nos termos do art. 24, do Doc. n. 
1.368 citado, não consentir no enterramonto sem a exhibição da cer- 
tidão de obito passada pelo escrivão de paz, cxigindo-so egualmente 
da empreza a fiel observancia da predita clausula 7.º 


BOMFIM 


E! minucioso o relatorio do promotor sobro o estado da adminis- 
tração da justiça naquoella circumscripção judiciaria. Os serviços fo- 
ronses correram com regularidade, à excepção, refere 0 promotor, 
da parto relativa aos prazos para encerramento dos summarios de 
culpa o dos inventarios, quo morosamento so concluem. A cireum- 
stancia do serem interinos quasi todos os escrivães de paz dos distri- 
ctos e à pouca comprohensão do povo, que não as apercebo das van- 
tagens do registro civil do nascimentos, casamentos € obitos, dove 
attribuir-so à deficiencia notada nesse serviço, 

O promotor encontrou duvidas na interpretação do dispositivos 
Jegaes o consignowas no seu relatorio. 
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As informações prestadas pelo promotór da justiça consignam à 
exacta regularidade em quo andaram os sorviços foronses naquella 
comarcu. Duvidas e dificuldados encontradas o promotor compen. 
diou na segunda parte do sou relatorio. E' imporfoito, na comarca, 
9 sorviço do registro civil do nascimontos, casamontos e obitos,-— 
imperfeição attribuivol à mal entondida repugnancia do povo. 


CAETHÉ 


O relatorio enviado polo promotor informa succintamente sobre 
o estado da administração da justiça na comarca, nada tendo occor- 
rido de anormal duranto o anno rolatado o nenhuma dificuldade ton- 
do appareeido na intorprotação das lois e rogulamontos. 

O registro civil de nascimentos, casamentos e obitos à, por culpa 
do Povo, imperfeito em toda à comarca, excopto no districto da, 
cidado. . 


CURVELLO 


O promotor da jnstiça refere torom corridô com regularidado 08 
serviços foronsos, vorificando-so, porém, excossos do prazos na decisão 
dos foitos da alçada do juiz supplento. 


CARMO DO RIO CLARO 


Nesta comarca informa o promotor terem sido exactos no cumpri 
monto do deveres todos os funccionarios da justiça, nenhuma, duvida 
tondo sido encontrada na interprotação das leis e dos regulamontos 
e não tendo sido excodidos os Prazos da loi para a formação da culpa 
e para as decisões finaos em foitos de qualquer natureza. 


CALDAS 


Nada de anormal consigna o promotor da justiça em seu rolatos 
rio, tendo tido regular andamento todos os trabalhos do fôro, à oxco. 
pção do alguns feitos de natureza criminal, om que, pela, repugnancia 
de prestarem depoimentos Possoas quo tostemunharam os factos o 
pela circumstancia de confirmar aquella comarca com tres outras do 
Estado de S, Paulo, foram excedidos os prazos logaes para a formas 
são da culpa. 


PQ 


ENTRE RIOS 


O sorviço criminal, intorma o promotor, correu com coloridado 
os tramites da loi, som excosso de prazos c som difliculdades na in- 
torpretação de dispositivos legaos e regulamontaros. O registro ci- 
vil foi feito com rogularidade om todos os districtos da comarca, 


ESTRELLA DO SUL 


Consigna o promotor da justiça emseu relatorio à irregularidade 
de sorem cxcedidos os prazos da lei om referoncia aos feitos crimos 
c aponta como justificativas dessa inobservancia da loi o retarda- 
monto dos inqueritos policiaos o, commummento, a difficuldado do 
se obterem testemunhas, dada a repugnancia que têm muitos do 
prestar depoimontos em juizo. 


FRUCTAL 


Foi regular, durante o anno relatado pelo promotor, à adminis: 
tração da justiça nesta comarca, correndo todos os foitos dentro dos 
prazos legaes o sendo exactos todas as auctoridades o emprogados da 
Justiça no cumprimento de seus devoros. Foi regular o serviço do 
registro civil de nascimontos, casamontos o obitos. 


GUANHÃES 


Não obstante à dosobediencia das testomunhas à primcira inti- 
mação os feitos criminaes, informa o promotor da justiça, tiveram 
marcha regular na comarca, à excepção do termo do Peçanha on» 
do, por causas divorsas, ontro ollas à grande extonsão territorial 
do Ati occorrou alguma demora na formação do processo do réos 
soltos. 


IPAJUBÁ 


O relatorio do promotor da justiça informa quo os multiplos sor- 
viços do fóro correram rogularmonte, som que so suscitassem duvi- 
dasou dificuldades na interpretação o applicação das leis. 


AUIZ DE FÓRA 


Refere o 1.º promotor da comarca que foi diminnto, om confron- 
to com epochas anterioros, o numero do feitos, especialmente civeis 
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submottidos à decisão das auctoridades judiciarias om 1904, oscas- 
scando mesmo, continua o promotor, questões que pelo valor ou pela 
controvorsia da espocio juridica attrahem a attonção o se tornam 
objecto de commentario o de refloxão, sinão de todos, ao menos dos 
que se oceupam de ussumptos forenses. 

O numero do processos criminaos na comarca oscila entro 80 o 
100 nos ultimos quatro annos; sendo que o tribunal do jury, em suas 
sossões de 1£04, julgou 68 róos om 67 processos, 

Todos os feitos tiveram andamento dentro dos prazos da loi. 


JAGUARY 


Forum, sem dificuldades, applicadas nosta comarca as leis o po 
ulamentos estaduaes, nenhuma duvida occorrendo na interpretação 
e qualquer dos seus dispositivos. As auctoridades, informa o pro- 

motor da justiça, cumpriram cxactamonteo os sous deveres c não ox 
codorum os prazos legaes pura proferirom suas decisões, 


LAVRAS 


Nada accusa de unormal o rolutorio do promotor da justiça, tondo 
»ido observados na comarca todas as leis o regulamentos judiciarios 
e não se excodondo, salvo cusos excopcionacs, os prasos da loi para 
formação da culpa nas causas criminaos c para as decisões dos juizos 
nos feitos de natureza civil, 


MONTES CLAROS 


Reforo o promotor la justiça que pola falta do comparecimento 
de testemunhas e pela difficuldado de fazelas conduzir de baixo de 
vara, é elevado o numero de Processos sem encerramento do sum- 
mario, — irrogularidado osta que £ó so pode attribuir à grande ox. 
tenção territorial da comarca, composta do dous municipios, s á do- 
ficioncia do offciaos do justiça Para o serviço do intimuçõos em dis- 
trictos lonjinquos. 

Os foitos civeis foram julgados dentro dos prazos legaos, 


MONTE SANTO 


O relatorio do promotor é minudencioso sobro o estado da admi- 
nistração da justiça na comarca, que foi regular, oxactos todos os 
funceionarios no cumprimento de sous deveres. 

Refere o promotor da justiça que no correr do anno relatado dous 
factos, anormaes entre os habitos da população da comarca, causar 
ram profundo abalo, sendo, Porém, roprimidos prompia e cnergica: 
monto. 

O serviço do registro civil foi imperfeito apezar dos esforços 
dos respectivos funccionarios; o essa imporfeição é devida em ma- 
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xima parto ão descuido dà população. Sobre a interprotação das 
Jois e regulâmentos judíciarios o promotor cipõs duvidas que lhe 
occorreram, 


OURO FINO 


O promotor da justiça 'refore-so à movimontação do fóro sobre- 
tudo no ramo administrativo o elogia os escrupulos das autoridados 
judiciarias no quo concorno à observancia das leis o regulamentos 
do Estado. Não occorreram duvidas ou difiliculdades na exocução 
das lois nem prazo algum foi excidido som motivo quo plenamente o 
justificasse. 

Foi oferecida denuncia pela promotoria publica contra o oscri- 
grin oficio do judicial é notas por critno capitulado no art, 238 

o Cod, Pon, 


OLIVEIRA 


A administração da justiça, conforme informação do promotor, 
tevo na comarca andamento rogular durante o anno relatado. O 
registro civil de casamentos, nascimentos e obtos começa à ser 
feito com regularidade, vencida aos poucos a reluctancia do povo 
em prestar os esclarecimontos quo so fazem necessarios. 

Não houve excesso do prazos para as docisões dos juizes ou para 
a formação da culpa nos feitos de natureza criminal. 


PALMYRA 


Em minucioso relatorio informa à promotor da justiça que todo o 
serviço forense correu, no anno relatado, com perfeita regularidade 
sem que surgissem duvidas ou dificuldades na interpretação das leis 
e dos regulamentos judiciarios. 

E' imperfeito, na comarca, o serviço do registro civil devido ox- 
clusivamente ao facto de serem negadas aos respectivos funccionarios 
as informações que se fazem necessarias. 


PARACATU” 


O promotor attribue à causas divorsas os embaraços que occor- 
rem em relação ao serviço forense, A grande extonsão territorial da 
comarca, a imperfeição do policiamento e a escassez de funccióna- 
tios constituem difliculdados que empecem a presteza nã adminis. 
tração da justiça. : . 

Não ha, em regra, excesso do prazos-has docisõôs civeis é nem, 
durante o anno em referencia, appareceram duvidas na interpretação 
do leis e regulamentos. 

As grandes distandias entre os districtos o a sédo da comarca, 
informa o promotor, concofrem quasi sempre párá domorar 08 gum- 
marios dê culpa que qlasi niinca so encerrâm no prazo legál, 
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O registro civil é imporfoitissimo, sendo que em alguns districtos 
da comarca nem siquer existe aquello serviço por falta dos livros 
necessarios. 


PITANGUY 


| O relatorio do promotor da justiça abrango o periodo do 20 de 
junho a 31 de dezembro c informa que nosso prazo foi regular a admi- 
nistração da justiça na comarca, tendo sido romovidos divorsos obsta- 
culos que se oppunham à regularização do sorviço forense. 

O registro civil 6 foito com imperfoição, dada a ropugnancia do 
Povo em prestar os necessarios osclarecimentos aos funccionarios 
daquello sorviço, 


POUSO ALEGRE 


E' rogular o estado da administração da justiça, conforme infor- 
mações do promotor, tendo sido observados rigorosamento todos os 
Prazos legaes quando não occorrem dificuldades nã intimação e 
comparecimento de testemunhas. 

O rogistro civil começa a fazer-so com regularidado em todos og 
districtos da comarea, 


PATROCINIO 


O promotor da justiça afirma a perfeita rogularidado de todo ser- 

viço forense, quo corre dentro dos prazos legaes, sendo exactos no 
cumprimento de deveres todos os titulares da justiça na comarca. 
- Nos tres districtos de paz, do que se compõe aguella cireumseri- 
Pção judiciaria, é imperfoito, pela ignorancia do povo, o serviço de 
registro civil, sendo quo na sédo da comarca vao sendo feito com re- 
gularidade. 


PRATA 


Refore o promotor que nenhuma anormalidade occorreu na co 
marca durante o anno relatado. 


RIO PARDO 


O promotor da justiça refore so com louvores aos funccionarios 
judiciarios, excluindo o escrivão do paz interino do districto do S, 
João do Paraizo contra quem foi intentado procosso po? crimo do fal- 
sidade. paro 

Não houve excesso do prazos nas docisões dos juizes nem occur 
roram dificuldades que embaraçassem da administração da justiça, 
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Na ultima parte do seu relatorio faz sentir o promotor da justiça 
a necessidade de ser melhorado o policiamento da comarca, que con- 
tina com o Estado da Bahia de onde, não raro, passam para 0 Estado 
do Minas criminosos da peior casta. 


RIO NOVO 


Informa o promotor da justiça que não occorroram irrogularida- 
des na administração da justiça, tendo sido, em regra, observados to- 
dos os prazos da lei quer em materia civel quer criminal, 


B. DOMINGOS DO PRATA 


O representante do ministerio publico salienta o facto de não ter 
oceorrido durante o anno crime algum contra a propriedade, em todo 
o torritorio da comarca, ombora fossem numorosos os suramarios ini- 
ciados naquello prazo. 

No fôro civil augmentam de anno para anno, diz o relatorio do 
promotor, as acções do demarcação de terras, o que prova a crescente 
valorização dos terrenos. Não houve duranto o periodo relatado dif- 
ficuldades na execução das leis o reguamentos, sendo normal a admi- 
nistração da justiça na comarca, 


N, ANTONIO DO MONTE 


E* minuciosissimo o relatorio do promotor da justiça sobre todos 
os ramos do serviço forense. Grande parte desse trabalho é consagra- 
do ao estudo do intoressantes especies jurídicas, especialmente em 
materia, criminal revelando-se dess'arto o zelo com quo servo o sou 
cargo o representanto do ministorio publico naquela cireumscripção 
judiciaria do Estado. 

O relatorio é acompanhado de copias de pareceres e promoções 
do promotor em causas de natureza criminal, 


SALINAS 


O promotor da justiça consagra as primoiras paginas do seu rela- 
torio à apreciação dos cffeitos colhidos cora à instituição da magistra- 
tura leiga e dos que podem resultar do art. 97, da lei n. 375, sobre de- 
missão dos promotores do justiça. 

Na comarca foram observados com escrupulo as leis o regula- 
mentos do Estado sem que occorressem dificuldades em interpretal- 
os o executalos. Pela recusa de comparecimento das testemunhas 
residontes em districtos longinquos ha. quasi sempre, excesso do pra- 
zo legal para encerramento dos summarios, 
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O registro civil do nascimontos, casamentos o obitos é foito na 
comarca com a possivel regularidado. 


SANTO ANTONIO DO MACHADO 


E" regular, segundo as informações do promotor da justiça, o an- 
damento de todo 0 serviço forense na comarca, sem excesso de pra- 
zos legaes quer para a formação da culpa quer para à prolação das 
decisões dos juizes, c sem dificuldades na applicação das lois o dos 
regulamentos, 


S, JOSE" DO PARAIZO 


. O promotor da justiça dá informações minuciosas sobro todo ser. 
viço forenso durante o anno relatado e não consigna duvidas ou dif- 


ficuldades quanto à exocução das leis do Estado em materia judi. 
ciaria. 


TRES CORAÇ 


As informações prestadas pelo promotor aceusam perfeita regu- 
Iaridado no estado da administração da justiça, Não occorreram dif. 
ficuldades na applicação das leis o regulamentos nem foram oxcedidos 
sem plena justificação, os prazos para prolação das sentenças dos 
juizes, » 


Está em ordem o serviço do registro civil, 
THEOPHILO OTTONI 


E' cireumstanciado o relatorio do promotor da justiça sobre todos 
os ramos do serviço forense. Motivos de ordem diversa, informa 
aquelle fanccionario, entre ellos as grandes distancias entre os dis- 
trictos e a séde da comarca, tornam morosa a acção da justiça, espe- 
cialmonto em matoria criminal. 


A repugnancia do povo em prestar os devidos esclarecimentos 
torna imperfeito e lacunoso o serviço do registro civil, do nasci- 
mentos, casamentos e obitos. 


O promotor compendia na segunda parto do sou relatorio as du- 
vidas que lhe nccorroram em diferentes opportunidades, 


TRES PONTAS 


A justiça foi bom administrada em todos os dous termos de quo 
so compõe a comarca, nada occorrendo de anormal durante o anno 
relatado. 
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E' lacunoso o serviço de registro civil, cujos funcionarios, & 
excepção da sédo da comarca, são intorinos, tornando-se dificil pela 
escassez de remuneração, prover definitivamonto os cargos de escri- 
vãos do paz. 


UBÁ 


Foi normal, duranto o anno de 1904, a situação da comarea, se 
gundo informa o promotor da justiça, acalmada à offorvescencia po- 
Nítica quo ora o maior obstaculo opposto à acção das auctoridados 
judiciarias. Foi regular a administração da justiça duranto o anno 
relatado, tendo sido ogcrupulosos no cumprimento de deveres todos 
os funceionarios do fôro. 


VARGINHA 


O promotor da justiça atlribuc ao excesso de serviço a cargo do 
juiz de direito o retardamento na administração da justiça e infor- 
ma não ter havido dificiculdade na npplicação das leis o regulamen- 
tos judiciarios, 


JANUARIA 


Causas diversas, entro ellas a deficioncia de officiaes do justiça- 
informa o promotor, rotardam a marcha do serviço criminal na co, 
marca, sendo quo, em materia civil, os foitos têm“regular andameén- 
to, sem excesso de prazos para as prolações das decisões dos juizes. 

Os funccionarios do fôro cumprem com exactiludo os seus deve- 
res, tendo funccionado o tribunal do jury nas suas 4 sessões ordinarias. 


PALMA 


As informações do promotor da justiça asseguram o regular an- 
damento dos serviços forenses duranta o anno passado. Entro as 
causas que retardam a marcha do alguns feitos crimes, com excesso 
dos prazos legaes, aponta aquelle funccionario a dificuldade na in- 
timação de testomunhas, o a repugnancia que todos tém de prestar 
informações em juizo. 

Sobre a applicação das leis c regulamentos judiciarios nenhuma 
dificuldade occorrou durante o ano. 


SABARA” 


O relatorio do promotor da justiça pormenorisa informações so- 
bre o numero do feitos que transitaram pelos cartorios da comarca 
o refore ter sido rogular a administração da justiça durante o anno 
relatado. 
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ITAPECERICA 


Informa o promotor da justica que não occorroram irrg ulari- 
dades na marcha dos trabalhos judiciarios, tondo' sido, 6m gra, 
obsorvados todos os prazos da loi para as decisõos dos juizes. 

O serviço do registro civil é falho o imporfoito, devido princi- 
palmente á obstinação do Povo om negar qualquer informação aos 
respoctivos funccionarios. 


aRÃo sonor 


As primoiras informações do Promotor da justiça reforem-go ao 
registro civil do nascimentos, casamontos e obitos, attribuindo aquelle 
funccionario a imperfeição do tal sorviço á ignorancia da população, 
especialmente dos districtos. Nenhuma irregularidado occorreu na 
marcha dos domais serviços forenses, sendo quo excessos de prazo 
só se doram em feitos de natureza criminal — om virtude da grando 
difficuldade do se intimarem testomunhas, residentes, ás mais das 
vozes, em districtos longinquos. ” 

As leis o regulamentos Judiciarios foram applicados sem dif. 
culdade. ; É 


TURVO 


Foi regular, informa o promotor da justiça, o andamento dos 
serviços foronsos nessa cireumscripção judiciaria, applicâdas as leis 
e regulamentos do Estado sob a fiscalização rigorosa das auctoridades. 

A rebaldia O ignorancia do Povo eivaram do imporfeiçõos e do 
lacunas o sorviço do registro civil, sendo improticuas as multas e 
outros processos punitivos empregados para remover ossa irregu- 
laridade, 

A* cadeia da comarca apenas foram recolhidos réos do pequenos 
delictos, e a esse facto assim se reforo o promotor da justiça : 

« Dovo assignalar ainda uma vez uma circumstancia quo muito 
honra a tradicção dosta população :—a cadoia osteve fechada o anno 
inteiro, abrindo-so àpenas, uma ou outra vez, para prisões oliciaos 
ou para recobor réos do pequenos crimos que vieram entrar em 
Julgamento. Aqui ostou ha 16 mezos e ainda não tivo um auto de 
corpo de delicto da freguezia do S. Viconto Ferror. Não fossem as 
Paixões politicas, accesas, invetoradas é ainda mai oxacorbadas pelo 
mal ostar consequente à criso economico-financeira e acoroçoadas 
por pessoal adventicio o perturbador, nenhum incidente soria rógis- 
trado durante o anno. Mesmo assim, as agitações politicas não pas- 
savam de sussurros, sem consequencias diguas de mensão, » 


SERRO 


O promotor não acensa irregularidades na administração da jus- 
tiça duranto o anno relatado nem difficuldados na interpretação o) 
execução das leis e regulamentos judiciarios, 
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O grande numero de districtos quo compõem a comarca, as gran- 
des distancias que os separam da séde o a falta de quem accoite os 
cargos de officiaes de justiça tornam demorada a marcha do sorviço 
criminal. 

Os auxiliares da justiça, informa o promotor, são exactos no 
cumprimonto de deveres. 


LEOPOLDIDA 


O fôro da comarca fenccionou com regularidade durante o anno, 
sem demora, por parto das auctoridades no andamento c decisão dos 
feitos quer cíveis, quer criminacs. 

O promotor não accusa dificuldades na execução das lois o ro” 
gulamentos do Estado nem incidentes dignos de nota no correr do 
anno relatado, 


MINAS NOVAS 


Clama o promotor da justiça contra a falta de policiamento off- 
caz nos diversos districtos da populosa comarca, acoroçoando-so 
doss'arte pela impunidade o proliferamonto de todos os delictos. 

Em toda a comarea é imperfeito, por culpa do povo, o serviço do 
registro cívil, sendo raras, especialmente nos districtos, as possoas 
que procuram os cartorios do paz para 0 registro de casamentos, nas- 
cimentos e obites. Os outros serviços forenses correram com regu- 
laridade, cumprindo todos os titulares da justiça os seus deveres 
com rigorosa exactitude. 


ARASSUAIHY 


O relatorio do promotor da justiça fornoco amplas informações 
sobre todo o serviço forense de 1904, com referencias ospociaes ás 
attribuições do cada um dos titularos da justiça na comarca. Sobre 
o registro civil de nascimentos, casamontos c obitos, as informações 
do promotor da justiça referem a imperfeição com que tal sorviço é 
feito om todos os 9 districtos, em virtude da ignorancia da maior 
parte da população. As grandes distancias ontro as sédes dos dis- 
trictos e à da comarca, escreve o promotor, demoram o andamento 
do serviço criminal pela difficuldado na citação e comparecimento 
das testemunhas. 

Os incidentes de maior nota foram opportunamente communica- 
dos às altas auctoridades do Estado. 


JOÃO W'EL-REY 


Rofore o promotor da justiça quo na oxocução das leis o rogula- 
mentos judiciacios não appareceram duranto o anno dificuldades 
dignas de nota. O sorviço civil corrou com toda regularidade não 
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com que luctam as auctoridados judiciarias para fazorem uma auto 
Psia, principalmento fóra da cidade, Pois os profissionaes, que por 
esse serviço nenhuma romunoração percobem, recusam-so obstina- 


Informa ainda o Promotor quo é deficionte o policiamento da co- 
matos 6 insufficionte o mobiliario para as rouniões do Tribunal do 
ury, 


QVELUA 


O relatorio apresentado polo promotor informa que a justiça cri. 
minal, aposar dy avultado numero do processos em andamonto, tove 
marcha regular durante o ano findo, nenhuma difficuldade occor- 
rendo na execução das leis e rogulamentos'judiciarios. 

O serviço civol, continúa o promotor, tom tido andamento mo- 
roso, dada a circumstancia, de estar licenciado o juiz de direito. No- 
nhuma occurrencia anormal Pperturbou a administração da justiça 
durante o periodo abrangido pelo relatorio. 


UBERABINHA 


Informa o promotor que o estado da administração da justiça foi 
regular na comarca durante o anno de 1904. Só a agglomeração de 
sorviços deu logar ao excosso de prazos para as docisões do juiz do 
direito, bastando pondorar-se que todos os mezes tem clle de presi- 
dir ás sessões do Jury nos termos. O promotor faz graves accusações 
ao juiz municipal do termo de Monto Alogro o solicita providencias 
no sentido de se removerem as irrogularidades de quo aquelle juiz 
é causa. 


JUIZ DE FÓRA (2º VARA) 


E' circumstanciado o relatorio do promotor da 2." vara sobre o 
movimento forense a sou cargo no anno proximo findo. As primoiras 
paginas desso trabalho encerram judiciosas ponderações sobre as- 
sumptos de criminalidado, e as ultimas reforem-se detidamente à 
marcha do serviço judiciario, que correu regularissima, som inci- 
dentes dignos do nota. e 

As auctoridades da comarca, informa aquello funccionario, foram 
exactas no cumprimento de dovores e nem surgiram duvidas dignas 
de menção por occasião de se applicarem as Jois o regulamentos do 
Estado. 


CAMPO BELLO 


O promotor da justiça informa sor muito regular, a partir da 
nova lei de organização judiciaria, a administração da justiça na ca. - 
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marca. Nenhuma dificuldado occorreu na applicação das leis e ro- 
gulamentos, nem facto algum anormal perturbou a marcha da ser- 
viço forense durante o anno relatado. Difilculdades de ordom diversã, 
das quaes não cabo culpa aos funccionarios da justiça, occasiona- 
ram oxcessos de prazos na formação da culpa, especialmente de 
régs ausentes. 


SANTA RITA DE SAPUCAHY 


Expõe em linhas geraes o ostado da administração da justiça 
nesta comarca, dizendo ser regular o audamento dos processos e 
que não são excedidos os prazos legaes, dentro dos quaes são 

adas as sentenças. Reforo-se em termos lisongeiros ao procedi- 
mento dos funccionarios da justiça o quo tem sido fiolmente obser- 
vados as leis e regulamentos. 


ALFENAS 


Declara om sou relatorio o dr. promotor que corra regularmente 
naquella comarca a acção da justiça, apenas a parto relativa ao 
crimo tem sido projudicada devido as constantes substituições do 
escrivão privativo. 

Todos os funccionarios do fóro cumprem os seus devoros, sendo 
geralmente obsepvadas as leis c rogulamontos. 


ADRE CAMPO 


Diz o dr. promotor desta comarca não ter havido facto algum 
digno de menção no campo da justiça, duranto o anno de 1904. 

E referindo a delongas nas questões criminaes, dá a seguinte 
razão: «E preciso dizer que a falta do um escrivão privativo dos 
processos e execuções criminacs explica actualmente, o até em certo 
ponto, a pouca coleridade de alguns procossos criminaes e a para- 
lização de numerosos summarios do culpa. » 


SETE LAGÕAS 


Em minucioso Polatorio que apresentou o dr. promotor dossa co- 
marca declara que o procedimonto dos funccionarios da justiça é 
bom; que os prazos para as sentenças não foram excedidos. E' o 
que elle diz nás soguintos palavras: « Nesto departamento judicia- 


rio têm sido observadas as leis e regulamentos. 

Todos os funccionarios da comarca cumprem, do melhor modo 
possivel, os deveres inherentes a seus cargos. 

As auctoridades judiciarias proferem suas sentonças, dentro do 
prazo legal, sendo isso, especialmonto, devido ao exemplo dado pola 
primeira auctoridade da comarca, o merotissimo dr, Manoel Montoiro 
Chassim Drumond, uma das honras da magistratura mineira. » 
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